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A realização deste trabalho de investigação debruça-se sobre a importância que um 
modelo organizacional tem no funcionamento de qualquer estrutura, especificamente no 
âmbito do mundo da educação. Como tal procuramos averiguar de que modo algumas 
das diferentes componentes influenciam o comportamento da organização, 
nomeadamente, os processos de decisão, os mecanismos de autoridade e de controlo 
exercidos, tipo de cultura dominante, a divisão por unidades de trabalho e modo de 
relacionamento com a estrutura, tipo de comunicação interna e externa e política de 
funcionamento. 
Com base nesse modelo, analisa-se o modo de gestão das atividades de enriquecimento 
curricular – atividade física e desportiva (AEC-AFD) feita pelas autarquias locais 
localizadas na NUTS III, (CE) n.º 1059/2003 do parlamento europeu, do Grande Porto 
(Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, 
Valongo, Vila do Conde e Vila de Nova de Gaia). A razão de tal análise prende-se ao 
facto de as autarquias locais serem parceiros a que os agrupamentos de escolas recorrem 
prioritariamente. 
É objetivo principal do estudo saber se existe algum modelo comum de gestão e em 
consequência se este é feito de modo direto pela escola ou indireto pela autarquia, ou 
por outra instituição, se existem diferenças entre os vários municípios na importância 
dada por cada um deles às AEC-AFD e se este facto se repercute no tipo de gestão 
selecionada. 
A nossa análise centra-se no topo da hierarquia da organização, nos gestores 
responsáveis, pelo rumo que cada organização vai traçando no seu ciclo de vida. 
Construímos um instrumento com vista à recolha de dados – um guião de entrevista do 
tipo semiestruturada –, sendo os resultados tratados pelo recurso ao método qualitativo 
– a análise do conteúdo –, uma vez que é o único que presta atenção a motivações, 
atitudes, valores, crenças, tendências e procura a compreensão de ideologias que possam 
estar presentes na legislação que servem a estruturação das autarquias. O processo 
utilizado, denomina-se análise categorial, tendo esta sido feita através do agrupamento 
das ideias-chave, sobre a composição estrutural dos setores dos municípios, em 
categorias, e depois comparadas as frequências dos temas. 
 Como principais conclusões do estudo evidenciamos que todos os serviços de gestão das 
AEC-AFD estão sob alçada do pelouro da educação; encontramos um modelo de gestão 
com características comuns na autoridade, controlo, comunicação, decisões, dimensão, 
política e cultura organizacional. Encontramos também um modelo de teoria de 
organização, definido por Henry Mintzberg, sendo uma configuração estrutural 
denominada – estrutura divisionada. Concluímos que num futuro próximo, a gestão das 
AEC-AFD deverá passar a ser feita diretamente pelos agrupamentos escolares. 
 
 Resumen 
La realización de este trabajo de investigación se centra en la importancia que tiene un 
modelo de organización en el funcionamiento de cualquier estructura, específicamente 
dentro del mundo de la educación. Como tal tratamos de averiguar cómo algunos de los 
diferentes componentes influyen en el comportamiento de la organización, cómo los 
procesos de adopción, los mecanismos de la autoridad y del control ejercidos, el tipo de 
cultura dominante, la división por unidades de trabajo y el modo de relación con la 
estructura, tipo de comunicación interna y externa y la política de funcionamiento. 
Sobre la base de este modelo, se analiza la forma de gestión de las actividades de 
enriquecimiento curricular – actividad física y deportiva (AEC-AFD) sobe la 
responsabilidad de los ayuntamientos locales localizadas en la NUTS III, (CE) n.º 
1059/2003 del Parlamento Europeo, en el distrito de Porto (Espinho, Gondomar, Maia, 
Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Valongo, Vila do Conde e 
Vila de Nova de Gaia). La razón de este análisis es porque los ayuntamientos locales 
son los interlocutores de la agrupación de las escuelas que estas tienen que depender 
principalmente  
El objetivo principal del estudio es saber si existe algún modelo de gestión común y, en 
consecuencia, si esto se hace de manera directa por la escuela o indirectamente por el 
ayuntamiento, o por otra institución, si existen diferencias entre los distintos 
ayuntamientos en la importancia dada por cada uno de ellos a las AEC-AFD y si este se 
refleja en el tipo de administración seleccionado. 
Nuestro análisis se centra en la parte superior de la jerarquía de la organización y en los 
gerentes responsables por la dirección en que cada organización trazar su ciclo de vida. 
Hemos construido un instrumento de recolecta de datos – un guía de entrevista semi-
estructurada – en que los resultados fueron tratados con recurso a los métodos 
cualitativos – análisis de contenido – ya que es el único que presta atención a las 
motivaciones, actitudes, valores, creencias, tendencias y busca la comprensión de las 
ideologías que pueden estar presentes en la legislación que sirven para estructurar los 
ayuntamientos. El proceso utilizado se denomina análisis categórico, este último ha 
sido tomada por la junción de las ideas clave de la composición estructural de los 
sectores de los ayuntamientos, en categorías, y luego se hecho la comparación de la 
frecuencia de los temas. 
 Las principales conclusiones del estudio evidencia que todos los servicios de gestión de 
las AEC-AFD están bajo la competencia del sector de la educación; es un modelo de 
gestión con características comunes en la autoridad, control, comunicación, decisiones, 
dimensiones, política y cultura organizativa. También encontramos un modelo de teoría 
de la organización, definido por Henry Mintzberg, siendo una configuración estructural 
llamada – estructura divisionada. Llegamos a la conclusión de que, en un futuro 
próximo, la gestión de las AEC-AFD deberá pasar hechas directamente por los 
agrupamientos escolares. 
 Abstract 
This research work addresses the importance of an organizational model for the good 
functioning of any structure, particularly in the educational system. Therefore we 
investigate the influence of different components on the organization’s behaviour, such 
as, the decision processes, authority and control mechanisms, dominant culture types, 
division in labour units, and the relationship with the structure, meaning, internal and 
external communication and working policy. 
Based on that model, we analyse the type of management of empowerment curricular 
activities – physical activity and sports (AEC-AFD), promoted by City Halls that belong 
to NUTS III, (CE) n.º 1059/2003, from the European Parliament, from Oporto Urban 
Area (Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa do Varzim, Santo Tirso, 
Trofa, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia). Due to the existing partnership 
between Schools and City Halls, Schools approach City Halls beforehand. That’s the 
reason for this analysis. 
The main aim of this investigation is to determine whether there is any common 
management model. We question if it is being applied directly by the School or 
indirectly by the City Hall or any other institution, if there are differences among City 
Halls on priorities addressed to AEC-AFD and if that is reflected on the kind of 
management adopted. 
The analysis focuses at the top of the hierarchy of the organization, the responsible 
managers for the way any organization is drawing for its life-cycle. 
We created a data collection tool – a semi-structured interview guide – and use the 
qualitative method – content analysis – to process results because we consider this the 
most appropriate method to analyse motivations, attitudes, values, believes, tendencies 
and helps to understand the underlying ideology used in legislation that supports the 
City Hall’s structure. The process used is called category analysis and is based on the 
combination of key points about the structural composition of City Hall departments 
into categories and then compared the frequency of the themes. 
The main conclusion of the research is that all management services of AEC-AFD are 
under jurisdiction of the Educational Department; we found a common model, 
particularly in authority, decisions, dimension, politics and organization. We also found 
an organizational theory model, defined by Henry Mintzberg, as ‘divisional structure’.  




Qualquer obra só se pode considerar finalizada, após a sua análise e avaliação. Assim, 
para que esta investigação se transformasse numa tese foi fundamental o envolvimento 
de diversas pessoas que de variadíssimas formas contribuíram para que a mesma se 
tornasse realidade.  
À Professora Doutora Estela Lamas, que desde o início do meu percurso, foi a principal 
impulsionadora desta caminhada, amparando e reorientando sempre que me sentia mais 
desligado e um pouco perdido. De salientar, o seu rigor científico, no desenrolar do 
trabalho, bem como no modo eficaz como solucionou e ultrapassou os vários obstáculos 
que foram surgindo. É de realçar a sua enorme disponibilidade, no auxílio e colaboração 
na construção da tese, assim como o livre acesso a toda a bibliografia que dispõe. Sei 
que já é um cliché, dos alunos que orienta, mas de facto pude verificar que realmente 
“não existe horário de atendimento” quando se trata de apoiar e orientar. As minhas 
palavras sinceras e gratas, pela paciência, firmeza e sabedoria, que induziram em mim a 
resiliência necessária para chegar ao fim. 
À Professora Doutora Maria José Carvalho, que desde a primeira hora, manteve sempre 
a porta do seu gabinete aberta, para me receber e ajudar na orientação técnica deste 
trabalho. O rigor com que me questionou, o conhecimento técnico que possui, a 
inovação com que me desafiou, a disponibilidade de consulta a muita bibliografia 
específica e o ânimo constante, foram pedras basilares na construção desta tese. 
Ao Professor Doutor Pedro Sarmento, que foi o primeiro a despertar em mim a 
curiosidade por estudar as organizações. 
Às Doutoras Anabela Lima, Cármen Nogueira e Susana Gonçalves, pelo auxílio e 
ânimo que me deram em partes cruciais do trabalho. 
Às câmaras municipais de Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de 
Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vila de Nova de Gaia e ainda ao 
Agrupamento de Escolas de Valongo, e a todos os seus representantes entrevistados, o 
meu particular agradecimento, por toda a disponibilidade colocada ao meu serviço e 
sem os quais esta investigação não teria sido possível. 
Ao Instituto Jean Piaget, no qual tenho lecionado e investigado ao longo dos anos, nas 
diferentes áreas científicas, e ainda pelo apoio que sempre recebi dos meus colegas. 
xiv 
À Escola Secundária de Rio Tinto, pelo profissionalismo e rigor, que apresenta na ação 
educativa, princípios pelos quais me tento reger. 
Intencionalmente em último lugar, surgem as palavras finais para a minha família, 
começando pelos meus pais e irmãos a quem agradeço os valores e a responsabilidade 
que sempre me incutiram. 
À Helena, que sempre se manteve ao meu lado perante as dificuldades, mas que também 
comigo partilha as principais alegrias na minha vida. 
Aos meus filhos Tiago e Tomás, pela paciência e solidariedade que demonstraram 
durante esta caminhada, tornando-se para mim um incentivo para a finalização deste 
desafio. A eles dedico este trabalho, para que acreditem que para vencer só é preciso 
querer. 
Finalizo agradecendo a todos aqueles que, direta ou indiretamente, foram responsáveis 
por me tornar naquilo que hoje sou, determinando de certo modo todo o meu percurso 
pessoal, académico e profissional. 
 
 xv 
Lista de Siglas 
1º CEB - 1º Ciclo do ensino básico 
AEC-AFD - Atividade de enriquecimento curricular – atividade física e desportiva 
AFD - Atividade física e desportiva  
AMP – Área metropolitana do Porto 
ANMP - Associação nacional dos municípios portugueses 
APEM - Associação portuguesa de educação musical 
APPI - Associação portuguesa de professores de inglês 
CAF - Componente de apoio à família 
CAP - Comissão de acompanhamento do programa 
AE - Área metropolitana 
CE – Comunidade europeia 
CEB – Ciclo do ensino básico 
CNAPEF - Conselho nacional das associações de professores e profissionais de 
educação física 
COAP - Comissão de operacionalização e acompanhamento do programa de 
generalização do ensino de inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo do ensino básico público 
ComUrb - Comunidades urbanas 
CONFAP - Confederação nacional das associações de pais 
CP – Conselho pedagógico 
CRSE - Comissão de reforma do sistema educativo 
DE - Desporto escola 
DL – Decreto-lei 
DR - Diário da República 
EEFM - Expressão e educação físico motor 
EE - Encarregados de educação 
EF – Educação física 
 xvi 
EP – Ensino público 
ETI - Escola a tempo inteiro 
EUA – Estados Unidos da América 
FAPA – Federação das associações de pais 
GAM - Grandes áreas metropolitanas 
I&D - Investigação e Desenvolvimento 
IDP – Instituto do desporto de Portugal 
INE – Instituto nacional de estatística 
IPSS - Instituições particulares de solidariedade social 
LBAFD - Lei de bases da atividade física e do desporto 
LBSE - Lei de bases do sistema educativo 
LOGSE - Ley de orgánica de ordenación general del sistema educativo  
ME – Ministério da educação 
NUTS - Nomenclatura comum das unidades territoriais estatísticas 
PTT - Professor titular de turma 
SIADAP- Sistema integrado de avaliação de desempenho da administração pública 
SPEF – Sindicato dos professores de educação física  
TIC - Tecnologias da informação e comunicação 
 xvii 
Índice 
Lista de Siglas ................................................................................................................. xv 
Índice ............................................................................................................................ xvii 
Índice de Quadros .......................................................................................................... xxi 
Índice de Figuras ......................................................................................................... xxiii 
Índice de Gráficos ......................................................................................................... xxv 
APRESENTAÇÃO ........................................................................................................... 1 
1 – Enunciação do problema ........................................................................................ 3 
2 – Objetivos da dissertação – sua repercussão na estrutura da tese ............................ 8 
2.1 – Objetivos e elementos estruturantes na investigação ...................................... 8 
3 – Fundamentação da investigação ............................................................................. 9 
4 – Revisão da literatura ............................................................................................... 9 
5 – Estrutura, normas e metodologia do trabalho ....................................................... 11 
CAPÍTULO 1: Autarquias locais ................................................................................... 13 
1 – O desenvolvimento dos municípios ...................................................................... 15 
2 – Centralidade dos municípios em relação ao poder central ................................... 19 
3 – Modelos de gestão autárquico .............................................................................. 24 
4 – A autarquia local, e sua relação com o sistema educativo.................................... 26 
5 – Caracterização atual da participação das autarquias na educação ........................ 32 
6 – Autarquias locais, desporto e atividade física ...................................................... 37 
7 – Análise da legislação específica – autarquia / sistema educativo / sistema 
desportivo ................................................................................................................... 41 
7.1 – Lei de bases da atividade física e do desporto (LBAFD) .............................. 44 
7.2 – Lei de bases do sistema educativo (LBSE) ................................................... 51 
CAPÍTULO 2: O 1º ciclo do ensino básico e as AEC .................................................... 55 
1 – O 1º ciclo do ensino básico (CEB) ........................................................................... 57 
1.1 -- A expressão e educação físico-motora .............................................................. 57 
1.2 – O professor 1º CEB ........................................................................................... 58 
1.3 – Programa de EEFM ........................................................................................... 64 
1.4 – Ameaças à EEFM em Portugal .......................................................................... 69 
1.5 – Benefícios da prática de EEFM e EF................................................................. 70 
1.6 – A importância da disciplina de EF .................................................................... 73 
1.7 – Relação entre espaço físico escolar e atividade física ....................................... 75 
 xviii 
2 – As atividades de enriquecimento curricular (AEC) .................................................. 77 
2.1 – Análise ao decreto-lei nº 75/2008 ...................................................................... 78 
2.2 – Relação entre a autarquia local e a escola, nas atividades de enriquecimento 
curricular ..................................................................................................................... 82 
2.3 – As atividades de enriquecimento curricular – atividade física e desportiva 
(AEC-AFD) ................................................................................................................ 85 
2.4 – Atividade física e desportiva (AFD) .................................................................. 88 
2.5 – Análise histórica da implementação das AEC-AFD ......................................... 91 
2.5.1 – O início em 2005 ........................................................................................ 91 
2.5.2 – Legislação sobre as AEC – AFD entre 2006 e 2008 .................................. 93 
2.5.3 – Legislação sobre as AEC – AFD entre 2008 e 2011 .................................. 97 
2.5.4 – Legislação sobre as AEC-AFD a partir de 2011 ...................................... 102 
CAPÍTULO 3: Teoria da organização .......................................................................... 105 
1 – Definição ............................................................................................................ 107 
2 – Organização pública e privada ........................................................................... 110 
3 – Influências clássicas na teoria da organização ................................................... 114 
4 – Influências contemporâneas na teoria da organização ....................................... 116 
4.1 – Influência do pós-modernismo na teoria da organização ............................ 117 
5 – Perspetiva metafórica na teoria da organização ................................................. 118 
5.1 – Metáfora mecânica ...................................................................................... 120 
5.2 – Metáfora orgânica ........................................................................................ 126 
5.3 – Metáfora política.......................................................................................... 132 
5.3.1 – Poder e autoridade ................................................................................ 135 
5.3.2 – Controlo ................................................................................................ 139 
5.3.3 – O conflito .............................................................................................. 142 
5.4 – Metáfora cibernética ou a organização como cérebro ................................. 143 
5.5 – Metáfora cultural ......................................................................................... 145 
5.5.1 – Definição de cultura organizacional ..................................................... 146 
5.5.2 – Tipologias culturais .............................................................................. 150 
6 – A teoria da organização sob o ponto de vista de Mintzberg ............................... 152 
6.1 – Componentes básicas da organização.......................................................... 153 
6.2 – Mecanismos de coordenação ....................................................................... 158 
6.3 – Conceção da superestrutura ......................................................................... 163 
6.3.1 – Agrupamento em unidades ................................................................... 163 
 xix 
6.3.2 – Dimensão das unidades ........................................................................ 166 
6.4 – Configurações estruturais ............................................................................ 168 
6.4.1 – Estrutura simples .................................................................................. 171 
6.4.2 – Burocracia mecanicista ......................................................................... 173 
6.4.3 – Burocracia profissional ......................................................................... 176 
6.4.4 – Estrutura divisionada ............................................................................ 178 
6.4.5 – Adhocracia ........................................................................................... 180 
6.4.6 – Organização missionária ...................................................................... 183 
6.4.7 – Organização política ............................................................................. 185 
7 – A importância do conhecimento, nas organizações – da perspetiva 
tradicional à construcionista .................................................................................... 186 
8 – Teoria ator-network ............................................................................................ 191 
9 – O being e o becoming ......................................................................................... 196 
CAPÍTULO 4 – Metodologia, apresentação e discussão de resultados ....................... 201 
1 – Metodologia ............................................................................................................ 203 
1.1 – Amostra ........................................................................................................... 207 
1.1.1 – Definição de nomenclatura comum das unidades territoriais estatísticas - 
NUTS .................................................................................................................... 208 
1.1.2 – Caracterização da NUTS em Portugal ...................................................... 209 
1.1.2.1 – Aspetos demográficos........................................................................ 212 
1.1.2.2 – Aspetos económicos .......................................................................... 227 
1.1.2.3 – Componentes humanas ...................................................................... 230 
1.1.2.3.1 – Educação ...................................................................................... 230 
1.1.2.3.2 – Desporto ....................................................................................... 232 
1.1.2.3.3 – Cultura ......................................................................................... 235 
1.2 – Recolha de dados ............................................................................................. 237 
1.2.1 – Elaboração da entrevista ........................................................................... 237 
1.2.2 – Sistema categorial ..................................................................................... 238 
1.2.3 – Validação de uma entrevista semiestruturada .......................................... 245 
1.2.4 – Aplicação da entrevista ............................................................................. 247 
1.3 – Processo analítico ............................................................................................ 250 
1.3.1 – Análise do conteúdo ................................................................................. 251 
1.3.1.1 - Análise categorial ............................................................................... 253 
 xx 
2 – Apresentação e discussão de resultados ................................................................. 258 
2.1 – Elementos caracterizadores das AEC-AFD e dos concelhos em estudo ......... 259 
2.1.1 – Estrutura orgânica municipal na gestão das AEC-AFD ........................... 265 
2.2 – Estudo empírico ............................................................................................... 272 
2.2.1 – Tarefa descritiva ....................................................................................... 272 
2.2.1.1 – Espinho .............................................................................................. 273 
2.2.1.2 – Gondomar .......................................................................................... 277 
2.2.1.3 – Maia ................................................................................................... 284 
2.2.1.4 – Matosinhos ........................................................................................ 287 
2.2.1.5 – Póvoa de Varzim ............................................................................... 291 
2.2.1.6 – Porto .................................................................................................. 294 
2.2.1.7 – Santo Tirso ......................................................................................... 298 
2.2.1.8 – Trofa .................................................................................................. 301 
2.2.1.9 – Valongo ............................................................................................. 306 
2.2.1.10 – Vila do Conde .................................................................................. 309 
2.2.1.11 – Vila Nova de Gaia ........................................................................... 313 
2.2.2 – Tarefa interpretativa ................................................................................. 317 
2.2.2.1 – Características do entrevistado .......................................................... 317 
2.2.2.2 – Organização municipal ...................................................................... 319 
2.2.2.3 – Política da organização ...................................................................... 323 
2.2.2.4 – Estrutura da organização ................................................................... 327 
2.2.2.5 – Política municipal das AEC-AFD ..................................................... 329 
2.2.2.6 – Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD ............. 333 
2.3 – Análise das configurações estruturais das autarquias de acordo com o modelo 
teórico de Mintzberg ................................................................................................. 335 
2.3.1 – Análise dos serviços de gestão das AEC-AFD, dos diferentes municípios 
investigados, de acordo com o modelo teórico de Mintzberg .............................. 343 
2.4 – Gestão das AEC-AFD - tendências futuras. .................................................... 356 
Conclusões .................................................................................................................... 359 
Bibliografia ................................................................................................................... 375 
Anexos .......................................................................................................................... 405 
 
 xxi 
Índice de Quadros 
Quadro 1 – Composição estrutural autárquica (Bilhim, 2004: 15) ................................ 20 
Quadro 2 – Pós-modernismo na teoria da organização ................................................ 117 
Quadro 3 – Comparação da cultura Japonesa e Americana ......................................... 124 
Quadro 4 – Visão unitária, pluralista e radical (adaptado de Burrel & Morgan, 1979) 135 
Quadro 5 – Tipos de configurações estruturais (adaptado por Mintzberg et al, 2003) 169 
Quadro 6 – Limiares demográficos, de classificação das NUTS ................................. 209 
Quadro 7 – A constituição das NUTS, em Portugal - Jornal oficial da união europeia, de 
26 de Maio de 2003 ...................................................................................................... 210 
Quadro 8 – Área geográfica, população residente e densidade populacional, de acordo 
com os censos, 2011 ..................................................................................................... 213 
Quadro 9 – População residente em 2001 e 2011, segundo grupos etários (0-14) e sua 
evolução entre 2001 e 2011, de acordo com os censos, 2011 ...................................... 215 
Quadro 10 – População residente segundo o nível de escolaridade atingido e sexo, até 
ao 1º ciclo do ensino básico, de acordo com os censos, 2011 ...................................... 217 
Quadro 11 – População residente economicamente ativa (sentido restrito) e empregada 
segundo o sexo, o ramo de atividade e taxas de atividade, de acordo com os censos, 
2011 .............................................................................................................................. 219 
Quadro 12 – Percentagem de população residente economicamente ativa (sentido 
restrito) e empregada segundo o ramo de atividade e taxas de atividade, de acordo com 
os censos, 2011 ............................................................................................................. 220 
Quadro 13 – População empregada e taxa de desemprego (%), de acordo com os censos, 
2011 .............................................................................................................................. 223 
Quadro 14 – População residente, segundo número de famílias, de alojamentos 
edifícios, de acordo com os censos, 2011 ..................................................................... 225 
Quadro 15 – Análise SWOT. Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-
2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008: 32. ................... 228 
Quadro 16 – Número de estabelecimentos educativos por tipologia de acordo com 
recolha direta de informação nos municípios. .............................................................. 231 
Quadro 17 – Área desportiva, índices de referência (União Europeia). Programa 
territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico 
prospetivo, Abril 2008 e IDP ........................................................................................ 233 
 xxii 
Quadro 18 – Área desportiva, índices de referência (Concelho da Europa). Programa 
territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico 
prospetivo, Abril 2008 e IDP ........................................................................................ 233 
Quadro 19 – Número de equipamentos desportivos por tipologia e município. Programa 
territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico 
prospetivo, Abril 2008 e IDP ........................................................................................ 233 
Quadro 20 – Área desportiva por tipologia e município. Programa territorial de 
desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, 
Abril 2008 e IDP .......................................................................................................... 234 
Quadro 21 – Redes de Grandes e Médios Auditórios na NUTS III do Grande Porto. 
Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, 
diagnóstico prospetivo, Abril 2008 e IDP .................................................................... 236 
Quadro 22 – Processo de divisão em Categorias, Subcategorias, Subquestões e 
Perguntas, na elaboração da entrevista semiestruturada ............................................... 241 
Quadro 23 – Categorias e Indicadores a utilizar na análise de conteúdo ..................... 256 
Quadro 24 – Dados concelhios recolhidos em cada uma das câmaras municipai ........ 260 
Quadro 25 – Dados referentes às AEC-AFD em cada concelho recolhidos em cada uma 
das câmaras municipais ................................................................................................ 261 
Quadro 26 – O Serviço autárquico típico de gestão das AEC-AFD, de acordo com os 
parâmetros do Modelo Teórico de Mintzberg (2003) .................................................. 342 
 
 xxiii 
Índice de Figuras 
Figura 1 – Composição dos órgãos de administração escolar ........................................ 80 
Figura 2 – Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica .................... 81 
Figura 3 – Seis Componentes básicas da Organização (Mintzberg et al, 2003: 186) .. 154 
Figura 4 – Ajusto mútuo (adaptado de Mintzberg, 2010) ............................................ 159 
Figura 5 – Supervisão direta (adaptado de Mintzberg, 2010) ...................................... 160 
Figura 6 – Padronização dos processos de trabalho (adaptado de Mintzberg, 2010) ... 161 
Figura 7 – Padronização de resultados (adaptado de Mintzberg, 2010) ....................... 161 
Figura 8 – Padronização de habilidades (adaptado de Mintzberg, 2010) ..................... 162 
Figura 9 – Padronização das normas, (adaptado de Mintzberg, 2010)......................... 162 
Figura 10 – Estrutura alongada (adaptado de Mintzberg, 1995) .................................. 166 
Figura 11 – Estrutura achatada (adaptado de Mintzberg, 1995)................................... 167 
Figura 12 – Pressões que atuam na organização (Mintzberg, 2003: 194) .................... 171 
Figura 13 – Estrutura simples (Mintzberg, 1995: 338) ................................................ 173 
Figura 14 – Estrutura burocracia mecanicista (adaptado de Bilhim, 2004: 166) ......... 176 
Figura 15 – Burocracia profissional (Mintzberg, 2010: 386) ....................................... 178 
Figura 16 – Estrutura divisionada (adaptado de Bilhim, 2004) .................................... 180 
Figura 17 – A adhocracia (Mintzberg, 1995: 469) ...................................................... 182 
Figura 18 – Organização missionária (Mintzberg et al, 2003: 198) ............................. 184 
Figura 19 – Organização política (Mintzberg et al, 2003: 198) ................................... 186 
Figura 20 – NUTS I – Açores, Continente e Madeira, adaptado de Regionalização ... 211 
Figura 21 – NUTS II - Norte, adaptado de Área de Intervenção e Geografia .............. 211 
Figura 22 – NUTS III do Grande Porto, adaptado de Área de Intervenção e Geografia
 ...................................................................................................................................... 212 
Figura 23 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Espinho ................................................................................................... 265 
Figura 24 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Gondomar ............................................................................................... 266 
Figura 25 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município da Maia ........................................................................................................ 266 
Figura 26 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Matosinhos ............................................................................................. 267 
Figura 27 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município do Porto ....................................................................................................... 267 
 xxiv 
Figura 28 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município da Póvoa de Varzim .................................................................................... 268 
Figura 29 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Santo Tirso .............................................................................................. 268 
Figura 30 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município da Trofa ....................................................................................................... 269 
Figura 31 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Vila do Conde ......................................................................................... 269 
Figura 32  – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no 
município de Vila Nova de Gaia .................................................................................. 270 
Figura 33 – Configuração estrutural de uma autarquia a nível do poder político – 
organização política, adaptado de Mintzberg et al (2003) ........................................... 338 
Figura 34 – Configuração estrutural de uma autarquia a nível operacional – burocracia 
profissional, adaptado de Mintzberg et al (2003) ......................................................... 341 
Figura 35 – Modelo de organização política e de adhocracia operacional do município 
de Espinho - adaptado de Bilhim (2004) ...................................................................... 346 
Figura 36 – Modelo de organização política e burocracia mecanicista do município de 
Valongo - adaptado de Bilhim (2004) .......................................................................... 349 
Figura 37 – Modelo de estrutura divisionada dos pelouros da educação dos municípios 
de Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do 




Índice de Gráficos 
Gráfico 1 – Densidade populacional, de acordo com os censos, 2011 ......................... 213 
Gráfico 2 – Variação ocorrida na população residente entre 2001 e 2011 (%) segundo 
grupos etários (0-14), de acordo com os censos, 2011 ................................................. 216 
Gráfico 3 – População residente segundo o nível de escolaridade ensino pré-escolar, de 
acordo com os censos, 2011 ......................................................................................... 218 
Gráfico 4 – População residente segundo o nível de escolaridade 1º Ciclo, de acordo 
com os censos, 2011 ..................................................................................................... 218 
Gráfico 5 – População residente economicamente ativa (sentido restrito) pertencentes 
aos setores primário, secundário e terciário, de acordo com os censos, 2011 .............. 220 
Gráfico 6 – Percentagem de população residente economicamente ativa (sentido 
restrito) e empregada segundo o ramo de atividade e taxas de atividade, de acordo com 
os censos, 2011 ............................................................................................................. 221 
Gráfico 7 – Total de população desempregada de acordo com os censos, 2011 .......... 223 
Gráfico 8 – Taxa de desemprego, de acordo com os censos, 2011 .............................. 224 
Gráfico 9 – População residente, segundo número de famílias, de alojamentos/edifícios, 
de acordo com os censos, 2011 .................................................................................... 226 
Gráfico 10 – Área desportiva por tipologia e município. Programa territorial de 
desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, 











Investigar inicia-se com uma interrogação. 
(Sobral, 1993: 15). 
1 – Enunciação do problema 
A estrutura de uma organização pode ser definida simplesmente como 
a soma total das maneiras pelas quais o trabalho é dividido em tarefas 
distintas e, depois, como a coordenação é realizada entre essas tarefas 
(Mintzberg, 2003: 12) 
Qualquer investigação científica inicia-se com a identificação de um problema, que 
origina a escolha metodológica, de forma a escrutinar a sua resolução, partindo para a 
redefinição de novos horizontes do saber (Sobral, 1993: 16). Segundo este autor, "o 
problema é o alvo" de qualquer estudo científico, mas apesar da necessidade da sua 
evidência, esta não constitui a primeira fase do processo. Ou seja, o primeiro passo de 
uma investigação científica dá-se com a escolha de um tema (Cervo e Bervian, 2002, 
Barros e Lehfeld, 1989, Lakatos e Marconi, 1989 e Bell, 1997). A escolha realiza-se 
potencialmente, através da atribuição prévia do tema de estudo (Bell, 1997), que pode 
acontecer de duas maneiras:  
- por alguém exterior à investigação; 
- ou por sua opção pessoal, isto é, pela tomada de decisão do investigador.  
É esta opção, que geralmente provoca mais indecisões e as "verdadeiras angústias" 
(Cervo e Bervian, 2002: 73): 
- O que escolher?  
- O que fazer?  
Para Moresi (2003: 32),  
A escolha de um tema digno de estudo depende de critérios de seleção. Esses critérios, 
quando aplicados, resultam em um tema que: 
- corresponda ao gosto e interesse do aluno-pesquisador; 
- propicie experiências duráveis e de grande valor para o pesquisador; 
- possua importância teórica e, principalmente, prática; 
- corresponda às possibilidades de tempo e de recursos financeiros do 
pesquisador; 
- seja viável em termos de levantamento de dados e informações. 
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A análise de um modelo organizacional tem sempre como objetivo tentar compreender a 
forma como a organização encara a razão da sua existência e a relaciona, com os seus 
processos de decisão e com o contexto onde atua, tanto interno como externo. O seu 
modelo tem como finalidade representar e enquadrar os processos, com as atividades, a 
estrutura formal com os sistemas de relações internas, os desejos e as expectativas. 
Para termos assim uma visão integral do estudo da organização devemos começar 
por analisar todas as envolventes do contexto (políticas, económicas, sociais, culturais), 
para se compreender a organização, na sua relação com as entidades externas e internas 
com quem interage ativamente (escolas, associações de pais, concorrentes, parceiros, 
clientes, fornecedores, funcionários, etc.), bem como na compreensão das suas variáveis 
organizacionais (estratégia, cultura, estrutura e poder). 
Diversos fatores implicam a definição de um rumo que qualquer entidade pode adotar, 
no seu tempo de existência. Este poderá ser feito, através do seu crescimento vertical, 
com uma crescente hierarquização e aumento da dimensão das unidades, com uma 
descentralização e responsabilização do poder de decisão. Outra forma de crescimento 
poderá ocorrer através de um crescimento horizontal, com o aumento do número das 
suas unidades, mas mantendo uma pequena distância entre o órgão com poder de 
decisão e a componente produtiva operacional. Nestes casos, o controlo é permanente, 
havendo um grande acompanhamento de todos os passos tomados.  
No entanto, ao longo deste trabalho, através da revisão bibliográfica podemos observar 
a existência de mais tipologias, que as diferentes organizações podem adotar, sempre 
tendo como objetivo alcançar a otimização dos seus recursos, que lhe permitam 
sobreviver, antecipando as alterações que surgem no ambiente que as rodeia. 
Pretendemos, com este trabalho, perceber como é efetuada a gestão das atividades de 
enriquecimento curricular – atividade física e desportiva (AEC-AFD) pelas autarquias 
locais localizadas na NUTS III do Grande Porto (Espinho, Gondomar, Maia, 
Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Valongo, Vila do Conde e 
Vila de Nova de Gaia).  
O estudo é circunscrevido a esta área geográfica, pelo facto de ser considerada uma 
NUTS (termo abreviado de nomenclatura comum das unidades territoriais estatísticas, 
(CE) n.º 1059/2003 do parlamento europeu). Esta é a segunda zona com maior número 
de habitantes em Portugal, tendo atualmente 1 886 647 de residentes (Censos, 2011). 
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Inicialmente, como indica o decreto-lei nº 244/2002 de 5 de Novembro de 14 de Abril
1
, 
a NUTS englobava somente 9 concelhos, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, 
Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila do Conde e Vila de Nova de Gaia. 
Posteriormente em 2008, houve uma atualização pelo decreto-lei n.º 68/2008
2
, onde 
através do artigo 2.º, vemos que foram incorporados nesta NUTS, mais 2 concelhos, 
Santo Tirso e Trofa.  
São analisados os organogramas funcionais, as ligações existentes entre as autarquias e 
as escolas, e os critérios utilizados, nos investimentos estruturais, que as mesmas 
usualmente executam. A razão deste problema prende-se com o facto de sabermos ser 
possível que este trabalho de gestão das AEC-AFD possa ser feito por várias entidades, 
como refere o despacho n.º 9265-B/2013 do diário da república, 2.ª série – N.º 134  –  
15 de julho de 2013: 
Artigo 10.º 
Entidades promotoras 
1 — Podem ser promotoras das AEC as seguintes entidades: 
a) Agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
b) Autarquias locais; 
c) Associações de pais e de encarregados de educação; 
d) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS). 
Por essa razão, analisaremos qual a entidade que gere estas atividades em cada conselho 
e qual o modelo organizacional adotado. 
Tentamos averiguar a importância do grau de envolvimento dos municípios e sua 
interveniência na comunidade escola, composta por alunos, professores e famílias. Este 
envolvimento pode ser mais ou menos direcionado, na construção de instalações, ou no 
apoio e coordenação de programas escolares específicos. É fundamental entender se o 
tipo de opções definidas pelos municípios, na educação, é fruto de uma vontade política, 
ou das necessidades da população educativa. Iremos, assim, fazer um estudo da 
composição estrutural e organizacional, de cada uma das organizações. 
Na origem do presente estudo, estão por um lado razões que se prendem com uma 
grande curiosidade em perceber se existe algum modelo, que se possa considerar um 
padrão na organização e gestão das AEC-AFD, feita pelas autarquias locais e, por outro 
                                                 
1 ANEXO II, Unidades de nível III da NUTS no continente¸ Norte – Grande Porto (nove municípios; 815 km2; 1 260 679 
habitantes): Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. 
2  b) Os municípios da Trofa e Santo Tirso da NUTS III do Ave integram a unidade territorial do Grande Porto 
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lado, os campos da educação e da atividade física e desportiva, que constituem uma 
grande área de investigação, hoje em dia. 
Segundo Cid (2003: 1),  
são diversos os motivos que levam um investigador a optar por um ou outro tema, podendo 
ser de diversa origem como: 
- Intelectuais – refletem o ímpeto de conhecer ou compreender algo;  
- Práticas – ainda segundo os mesmos autores, constituem a vontade de aquisição 
de conhecimento, mas com objetivo de realizar algo;  
- Interesse – vontade em investigar um assunto específico, baseado no gosto 
pessoal ou profissional. 
Por isso, são os nossos interesses, preocupações e gosto enquanto sujeito investigador 
que condicionam o critério que conduz à escolha do tema de uma investigação [Barros e 
Lehfeld, 1989) que nos nortearam neste estudo: 
- Qualquer tema selecionado deve ser adequado à capacidade e à formação 
do investigador. 
- Preocupação em adequar a realização do trabalho, de acordo com as suas 
possibilidades, no que respeita ao tempo, recursos materiais, humanos e 
económicos. É por este facto que a escolha recai na região do Grande 
Porto, precisamente por ser a nossa área de residência e de profissão, 
permitindo-nos uma maior acessibilidade física a estes municípios, bem 
como uma maior economia de dispêndio de recursos. 
- A existência, ou não, de material bibliográfico sobre o assunto. Também 
neste ponto, encontramos, com relativa acessibilidade, referências 
bibliográficas sobre os temas relativos às AEC-AFD, às autarquias, à 
educação e à teoria da organização. 
A razão da orientação desta nossa investigação deve-se ao facto de academicamente e 
profissionalmente, no presente e no passado, estar fortemente relacionado, com este tipo 
de organizações que vamos estudar, tendo sempre um grande envolvimento pessoal em 
diversos projetos.  
Assim, recordamos funções por nós assumidas, como docente no ensino superior na 
escola superior de educação Jean Piaget, em diferentes disciplinas desde 1997, 
desenvolvendo como, por exemplo, atividades físicas de exploração da natureza na 
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escola, no curso de animação sociocultural; implementando a prática pedagógica 
específica de educação física; lecionando gestão e marketing das atividades físicas e 
desportivas bem como didática da educação física e desporto IV e assumindo a 
supervisão de estágio pedagógico de educação física no 2º e 3º ciclos e no 1º ciclo nas 
AEC. Para além disso, coordenámos e lecionámos nos cursos de pós-graduação II e III 
de gestão desportiva, e no curso de pós-graduação de gestão de academias de fitness. 
Também trabalhamos no ensino secundário, desempenhando o cargo de professor de 
educação física, no ensino secundário desde 1992, estando atualmente na escola 
secundária de Rio Tinto. 
Fora do âmbito profissional do ensino, desempenhámos igualmente o cargo de técnico 
superior de desporto, no pelouro do desporto da câmara municipal do Porto, de 1998 a 
2003, como responsável da área do movimento associativo da cidade do Porto, 
nomeadamente na assessoria técnica; assumimos funções de técnico desportivo na junta 
de freguesia da Vitória, como coordenador do pelouro, em toda a atividade desportiva, 
desde 1990, nomeadamente a colaboração com a câmara municipal do Porto, na gestão 
das AEC de atividade física e desportiva, nas escolas de 1º ciclo do ensino básico da 
freguesia. 
Resumidamente, como afirma Bell (1973), na seleção de um tema surgem muitas 
incertezas da decisão, bem como a tentação de se escolher, sem efetuar trabalhos 
prévios de leituras, anotação de ideias, discussão de tópicos, etc. A principal questão ou 
problema, que surgiu na definição do tema, foi: 
Deve existir um modelo de organização e gestão específico, na condução 
das AEC-AFD, que coloque os municípios na parceria liderante de todo o 
processo, no caso da NUT III do Grande Porto? 
Outras sub-questões secundárias surgiram, também, na vanguarda deste trabalho: 
É necessário que as escolas, continuem a ter como principais intérpretes na 
gestão dos projetos das AEC-AFD, os municípios onde estão inseridas, de 
modo a melhor servir a comunidade envolvente? 
O trabalho desenvolvido pelos municípios na educação, ou depende em 
grande parte da vontade política dos decisores, ou pelo contrário, está mais 
dependente das necessidades da sua população educativa, nomeadamente a 
nível das AEC-AFD? 
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Como se processa esta ligação e influência dos municípios nas escolas, a 
nível das AEC-AFD, no apoio administrativo, na coordenação técnica, na 
gestão financeira do projeto, na satisfação de necessidades de construção de 
instalações e aquisição de equipamentos desportivos, no apoio e 
coordenação de programas específicos? 
Existe algum modelo teórico de gestão autárquica para o caso da 
dinamização das AEC-AFD, que se possa decalcar de modelo de teoria de 
organização, definido por um dos principais autores mundiais sobre esta 
área, como é o caso de Henry Mintzberg? 
 
2 – Objetivos da dissertação – sua repercussão na estrutura da tese   
Com este estudo, pretendemos analisar o modo de funcionamento dos municípios, na 
gestão das AEC-AFD pertencentes na NUTS III do Grande Porto. Ou seja, por um lado 
temos a intenção de saber se existe algum modelo comum de gestão, se é feita de modo 
direto pela escola ou indireto pela autarquia, ou por outra instituição, se existem 
diferenças entre os vários municípios na importância dada por cada um deles às AEC-
AFD e se este facto se repercute no tipo de gestão selecionada. 
 
2.1 – Objetivos e elementos estruturantes na investigação  
Um dos objetivos deste estudo consiste em analisar e conhecer formas de 
operacionalizar o conceito de clima e de cultura existente nas organizações. Tal 
pretensão justifica que façamos uma revisão de literatura sobre os estudos efetuados na 
componente teórica, da nossa pesquisa.  
Nesta investigação, pretendemos destacar o contributo do clima e da cultura 
organizacionais, conceitos cuja essência radica no significado atribuído pelos 
indivíduos, às mais diversificadas formas e manifestações, no influenciar do 
desempenho e do envolvimento a nível individual e organizacional, conceitos que serão 
fundamentados durante o trabalho.   
Constituem-se também como nossos objetivos o percepcionar a relação centro/periferia, 
no sistema de gestão das AEC-AFD, e a sua repercussão no funcionamento efetivo das 
escolas com os professores, tentando determinar, em cada município, se a centralidade 
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da sua gestão é feita pela autarquia, pela escola, ou por outra instituição. Posteriormente 
realizamos esta análise, à luz da teoria da organização. 
Vamos, pois, apresentar os objetivos que norteiam a nossa investigação, no intuito de 
tentarmos verificar a sua veracidade: 
- Perceber de que forma a rede de AEC-AFD das escolas, nestes 
municípios é apoiada e coordenada pelos respetivos municípios; 
- Conhecer como estão organizados estes municípios, no que respeita à 
coordenação e ao apoio às escolas nomeadamente na vertente das AEC-
AFD; 
- Identificar qual o modelo estrutural, que cada uma destas organizações, 
gestoras das AEC-AFD, assume à luz da teoria da organização; 
- Averiguar se a gestão das AEC-AFD nos municípios está na alçada do 
pelouro da educação, ou outro pelouro como o do desporto, em cada um 
dos concelhos analisados; 
- Conhecer o tipo de liderança existente, nestas organizações responsáveis 
pelas AEC-AFD, e sua implicação no controlo, do trabalho de toda a 
comunidade educativa; 
- Tentar perceber se existe algum modelo comum de gestão das AEC-
AFD, nas escolas e agrupamentos de escolas, dos municípios estudados. 
 
3 – Fundamentação da investigação 
Como foi referido antes, com este estudo, pretendemos analisar como são compostas as 
várias conceções de estruturas das organizações, nos diferentes municípios. Na revisão 
da literatura, é, portanto, feita uma análise à teoria da organização, bem como à 
legislação que coordena o funcionamento das AEC-AFD.  
 
4 – Revisão da literatura 
Uma revisão literária tem sempre como objetivo averiguar qual o estado da arte sobre 
uma determinada temática, numa investigação. É importante identificarmos quem já 
investigou e escreveu sobre o tema, ou temas relacionados, o quê, onde e quando foi 
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publicado, quais os aspetos já abordados. Essa tarefa é importante, pois ajuda-nos a 
delimitar o problema da pesquisa, mostrando-nos novos caminhos baseado da 
investigação em curso.  
Para Cervo & Brevian (2002), uma investigação académica de cariz empírico deve ser 
antecedida, por uma investigação bibliográfica, de forma a estar suportada em teorias, 
capazes de apoiá-la ou, ao contrário, contrapor-se ao tema pesquisado. Recorre-se a 
fontes bibliográficas, que são documentos que contêm dados e informações sobre o 
tema a investigar. Estes podem ser, de origem diversa, ou seja, podem ser: 
- impressos (livros e revistas periódicas);  
- manuscritos (notas ou apontamento de aulas);  
- eletrónicos (fontes telemáticas, isto é, da internet ou de outros meios 
virtuais);  
- audiovisuais (filmes, documentários, registos de reuniões científicas e 
entrevistas).  
As fontes documentais são definidas por Cervo & Brevian (2002: 89) da seguinte 
forma: 
Genericamente, podemos chamar toda a base material depositária de informações escritas 
como documentos, conforme a definição da Union Française des Organismes de 
Documentation: “documento é toda a base de conhecimento fixado materialmente e 
suscetível de ser utilizado para consulta, estuo ou prova. 
Efetivamente, é importante encontrarmos referências bibliográficas que sejam 
familiares aos temas que teremos de tratar. Após abordagem e estudo de diversas obras, 
tentamos interpretar a informação que consideramos mais relevante para a nossa 
pesquisa.  
A distinção que Eco (2005) faz entre uso e interpretação funciona como uma maneira de 
separar o pensamento que tem por fim compreender o texto, originando um acreditar na 
sua utilidade para quem o estuda. É esta distinção que Eco defende como primordial 
para preservação da racionalidade do conteúdo.  
No nosso caso, uma vez que estamos a falar de estruturas e organizações que podem ser 
mais ou menos complexas conforme cada um dos concelhos estudados é, então, 
necessário começar por fazer uma análise à teoria da organização, para entendermos se 
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as estruturas, que estão montadas a gerir os diferentes projetos das AEC-AFD, são 
adequadas à morfologia mais eficaz de acordo com os investigadores a abordar. 
Seguimos a orientação da revisão da literatura, no sentido de encontrarmos concepções 
sobre o que são as AEC-AFD em Portugal, qual a sua origem, o percurso que têm vindo 
a percorrer e qual o caminho que poderão seguir no futuro.  
Por último, como a nossa amostra se integra no Grande Porto, composto por onze 
concelhos, estudaremos e investigaremos sobre qual a ligação que existe entre as 
autarquias locais e as AEC-AFD. 
Pensamos que só assim poderemos posteriormente partir para o trabalho prático, o de 
questionar, recolher e analisar dados que nos permitam cabalmente caracterizar as AEC, 
no Grande Porto. 
 
5 – Estrutura, normas e metodologia do trabalho 
Esta investigação é estruturada em diferentes partes. 
Inicia-se com a apresentação geral do trabalho, identificando o tema e a problemática 
que nos motivaram, os objetivos que traçámos, com vista a mantermos uma orientação 
segura e, ainda, a forma como estruturámos / organizámos a apresentação quer das 
teorias, quer da legislação que sustentam a investigação.  
De seguida temos o capítulo 1, onde se inicia a revisão bibliográfica, debruçamo-nos, 
neste caso sobre as autarquias locais e sua ligação com o sistema educativo. 
Posteriormente no capítulo 2 abordamos a realidade atual sobre 1º ciclo do ensino 
básico e as AEC-AFD em Portugal; por fim terminamos a nossa revisão bibliográfica, 
no capítulo 3, com um olhar sobre a teoria da organização, que servirá para analisar a 
estruturas das organizações gestoras das AEC-AFD, neste trabalho. No capítulo 4 
questionamos a metodologia utlizada na componente empírica, para a análise da 
amostra selecionada, a apresentação dos dados e a discussão dos resultados obtidos, 
cruzando-os com as teorias provenientes dos autores, por nós analisadas, na revisão 
bibliográfica, e contextualizando-os no âmbito das diretrizes ministeriais que 
convocámos e explorámos. Relativamente à metodologia utilizada, é de referir que nesta 
investigação recolhem-se as opiniões de diferentes políticos, responsáveis pela gestão 
das AEC-AFD das autarquias, selecionados para posteriormente se analisar as suas 
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opiniões, através de métodos qualitativos. Ou seja, nesta etapa realizamos uma análise 
qualitativa dos serviços de gestão autárquicos das AEC-AFD através da utilização das 
técnicas de entrevista, observação, recolha e análise de fontes documentais. Para 
tratarmos da informação recolhida, fazemos uma análise de conteúdo qualitativa aos 
dados obtidos. É uma pesquisa que trabalha predominantemente com dados qualitativos, 
isto é, a informação colhida por nós não é expressa em números, incluindo sim todo o 
género de informações que se podem reunir, tendo como objetivo, compreender 
sustentadamente o comportamento e a experiência humana, (Cassel & Symon, 1994) 
Por fim, comparamos esta informação com algumas teorias das organizações, para 
fundamentar e perceber a estrutura destas organizações em rede, município-escola. 
Finalizamos a investigação, com considerações elaboradas na nossa ótica não 
esquecendo porém a objetividade de um trabalho como este. Verificamos se atingimos 
os objetivos propostos inicialmente e se respondemos a todas as questões levantadas no 
início do trabalho, deixando além disso uma perspetiva de prosseguimento futuro desta 
investigação, indicando qual o caminho que poderá ser seguido. 
Cientes que na redação de uma tese, existem procedimentos que devem ser orientadores 
da escrita, no nosso caso seguimos as orientações das normas APA, sendo a nossa 
preocupação principal manter uniformidade na formatação e na utilização de 
nomenclatura; a propósito, sublinhamos que uma das palavras-chave mais evidenciada 
nesta investigação é ‘município’, termo que muitas vezes também aparece referido 
como ‘autarquia’, fruto da legislação / documentação que sustenta a informação que 
alimenta o nosso discurso; ambos os termos reportam-se à câmara municipal, que é um 
órgão local de poder. 
 
  
CAPÍTULO 1: Autarquias locais 
---------------------------------------------------------------------- 
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A ideia de município como forma privilegiada de exercer o poder 
político foi defendida e partilhada por Alexandre Herculano. Quer na 
civilização romana, quer posteriormente na Idade Média a génese do 
municipalismo do país, embora subjacente, deu-nos testemunhos de 
descentralização administrativa muito incipiente e onde a 
incapacidade dos concelhos se governarem com leis próprias se 
cimentou até à atualidade. De facto, a sua conceção de um poder justo 
passava pelo reforço dos mecanismos decisórios dos municípios, pois 
acreditava que estes garantiriam menos abusos dos poderosos por, 
eventualmente, serem melhor controlados pelas bases sociais. 
(Ferrão, 1999: citado por Reis e Garrinhas, 2011: 1) 
 
Esta ideia de Alexandre Herculano, o grande precursor da visão municipalista de 
reorganização do território, mostra o efeito reformista que as autarquias tiveram na 
sociedade portuguesa e as razões de aplicação mais justa de recursos, que estiveram por 
trás da delegação de alguns poderes. 
 
1 – O desenvolvimento dos municípios 
De acordo com Marcelo Caetano, foi a doutrina italiana do princípio 
do século XX que construiu o conceito de autarquia, como noção 
distinta da de autonomia. Segundo aquele autor, “… a autarquia local 
não pode ser considerada meio de administração indirecta do Estado 
administração. As autarquias locais correspondem a substratos cujos 
interesses próprios existem antes e independentemente do Estado”, 
apesar de não serem soberanas e de ter de haver uma coordenação de 
todos os interesses presentes por parte dos órgãos legislativos e do 
Estado-administração  
(Lino, 2013: 15) 
Os nossos municípios remontam à Idade Média e são produto das circunstâncias 
próprias da reconquista, como forma de auto-organização de comunidades de base 
territorial, em consequência de, nesse período, os senhores feudais estarem mais 
ocupados com a guerra do que com a gestão dos seus domínios (Bilhim, 2004). 
As diversas configurações políticas e administrativas, que o estado foi tendo ao longo 
dos tempos, conduziam invariavelmente a um maior ou menor centralismos, de acordo, 
com as tendências que se iam instalando. No entanto, a instituição municipal foi a única 
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que persistiu até aos nossos dias, apresentando-se sempre como sinal de autonomia face 
ao poder central. 
Por exemplo, observando historicamente a administração do estado, Bilhim (2004) faz 
uma análise desde o estado novo, regime político que durou quase cinquenta anos, 
iniciado em Maio de 1926, que promoveu modificações no seio dos municípios como é 
o caso da reforma do código administrativo (1936-1940), elaborada por Marcelo 
Caetano
3
. Esta reforma insistiu na centralização, esvaziando de poder, as estruturas 
municipais, tendo os presidentes de câmara, passado a ser nomeados pelo poder central. 
A tutela administrativa e financeira era controlada pelo estado central, sendo o seu 
modo de financiamento feito por subsídios e comparticipações, concedidas pelo poder 
central. Os executivos municipais eram limitados, assim, a exercer apenas a função de 
controlo, fiscalizando o cumprimento de normas definidas centralmente. Lino (2013: 
15-16) elucidou: 
A expressão autarquia local foi acolhida na Constituição portuguesa de 1933, bem como na 
Reforma Administrativa Ultramarina, promulgada em Novembro de 1933, cujo artigo 410.º 
rezava que “os concelhos, com o seu corpo administrativo, constituem autarquias locais 
dotadas de personalidade jurídica e de autonomia, nos termos da presente reforma”. 
Nesta época, o estado era a “mãe de todas as decisões”, tomadas muitas vezes sem 
atender às reais necessidades das populações residentes e às das localidades.  
Esta reforma, para Bilhim (2004), dividiu o território nacional, em quatro níveis de 
áreas administrativas: a freguesia, o concelho, o distrito e a província. Destas quatro 
áreas, somente três tinham cariz de autarquias locais, visto que ao distrito não 
correspondia nenhuma autarquia. No que respeita à existência de órgão da 
administração, só no concelho é que havia um órgão da administração, o presidente de 
câmara, que era simultaneamente órgão autárquico e magistrado administrativo, fazendo 
a ponte entre a província e a freguesia. 
Por esta altura, dá-se então o aparecimento das primeiras tentativas de criação de 
unidades periféricas polivalentes, que integravam missões, pertencentes a mais do que o 
                                                 
3 Marcelo José das Neves Alves Caetano (Lisboa 1906-Rio de Janeiro 1980). Licenciado na Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, onde foi Doutor (1931), Professor e Director. Autor do ‘Manual de Direito Administrativo’, com 10 edições (1937-1973) 
e várias reimpressões. Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa (1940-1944). Ministro das Colónias (1944-1947). Presidente 
da Comissão Executiva da União Nacional (1947-1949). Presidente da Câmara Corporativa (1949-1955). Ministro da Presidência 
(1955-1958), com tutela sobre o Planeamento. Reitor da Universidade de Lisboa (1959-1962). Membro do Conselho de Estado. 
Presidente do Conselho de Ministros (1968-1974), in http://www.historiadeportugal.info/marcelo-caetano/, consultado em 24 de 
Maio de 2013. 
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departamento central, uma vez que os distritos agregavam diversos concelhos e as 
províncias vários distritos. 
Até 1974, era o código administrativo de 1940
4
, que regia todo o enquadramento 
financeiro dos municípios. Este era demasiado centralizador pois, apesar de dar alguma 
autonomia financeira, nas decisões, como é referido no seu artigo 668°, esta era 
aparente, já que no artigo 55.° do mesmo diploma muitas das deliberações camarárias, 
que se integravam neste âmbito, careciam de aprovação do governo e do conselho 
municipal. 
Esta dependência originava por vezes alguma promiscuidade com o poder central que, 
devido à escassez de receitas próprias, dependia de financiamentos específicos, 
designados por «comparticipações ministeriais», nos melhoramentos locais, mas 
geradores de uma situação de grande dependência, face ao poder central. 
Nesta altura do estado novo, houve claramente a predominância do centro sobre a 
periferia e, por isso, as diversas divisões a que o país foi sendo sujeito passaram, 
sempre, por uma imposição do centro. Foi o centro, que governou as autarquias locais, e 
que assumiu as novas e crescentes funções, enviando os seus agentes especializados 
para as executarem.  
Foi a partir do 25 de Abril de 1974, que a influência das autarquias em Portugal 
aumentou constantemente, em particular, durante toda a década de 80. Mas esse 
desenvolvimento foi a um ritmo desigual e diferenciado, consoante as diferentes 
realidades, com formas de atuação por vezes antagónicas (Carvalho, 1994). Com o 25 
de Abril de 1974, o papel central atribuído às autarquias teve lugar através do decreto-
lei n.º 768//75, de 31 de Dezembro
5
 e do decreto-lei n.º 416/76, de 27 de Maio
6
. Nesta 
altura, são dissolvidos os corpos administrativos do estado novo. Estes tentaram 
promover a reforma do regime financeiro das autarquias locais, consagrando 
constitucionalmente dois objetivos, a «Justa repartição dos recursos públicos pelo 
                                                 
4 O Código Administrativo (I) refere no artigo 48.°, atribuições de cultura e assistência: «pertence às câmaras deliberar: ( ... ) - sobre 
a criação e conservação de bibliotecas populares, arquivos e museus municipais;». E, no artigo 137.°, competência do Chefe de 
Secretaria, é referido: «conservar sob a sua guarda e responsabilidade, nos paços do concelho, o arquivo municipal, quando não haja 
conservador privativo ( ... ). Esteve nestas condições a situação do nosso arquivo até 1984. 
5 Publicado no diário do governo, I série, Nº 300. O orçamento geral do estado para 1976, aprovado por este diploma, constitui um 
instrumento decisivo da intervenção urgente com o objectivo de corrigir os desequilíbrios económicos fundamentais que o País 
enfrenta,  
6 Publicado no diário do governo, I série, Nº 124. Teve em conta a necessidade de distribuir verbas destinadas à comparticipação de 
obras de melhoramentos a realizar pelas autarquias locais, segundo programa que contemplasse as necessidades sociais mais 
urgentes de cada região. Pretendeu-se assim superar os processos de actuação característicos do regime fascista: a distribuição 
arbitrária das verbas, pela administração pública, à margem de um plano e da participação das populações. 
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estado e pelas autarquias» e a «correção das desigualdades entre autarquias do mesmo 
grau». 
Segundo Duarte (2005), foi com as alterações significativas da Constituição da 
República de 1976, que se começou a dar uma viragem, com a maior importância que o 
estado passou a ter, relativamente às necessidades inerentes a uma nova cidadania, 
como a prática desportiva.  
Em 1979 com a lei das finanças locais
7
, as autarquias iniciam uma intervenção mais 
abrangente, por um maior envolvimento, no domínio da promoção e desenvolvimento 
desportivo (Carvalho, 1994). Contudo, apesar de a Constituição de 1976 reconhecer a 
autonomia financeira das autarquias, estas continuaram a funcionar como um 
instrumento de subordinação do poder local, ao governo central. Só com esta lei, passou 
a haver autonomia porque, o poder local reconhece, então, previamente, qual a receita 
global de que ia dispor, para cobertura dos seus planos de atividade, passando a ajustar 
as suas receitas, aos objetivos que se lhes afiguravam mais adequados. 
Apesar disto, a autonomia financeira dos municípios, que provinha fundamentalmente, 
de receitas fiscais próprias e possibilitavam uma maior ou menor dependência das 
verbas da administração central, não era total. Apesar de alguma independência do 
poder local, é certo que o estado central reservou para si um papel fundamental e 
decisório. Ou seja, a relação anterior centro/periferia, ainda se mantém pois, apesar de o 
centro ter alargado as fontes de financiamento às autarquias, ainda reserva para si um 
leque de competências cobiçadas pelos municípios. 
A relação entre câmaras municipais e o desporto é um fenómeno recente que, segundo 
Constantino (2006), partiu de um mero envolvimento casual, até uma cada vez maior 
formalidade, que se refletiu no estreitar de relações com as organizações desportivas 
diversas, através de políticas públicas adequadas. 
Após o 25 de Abril de 1974, a principal preocupação dos municípios concentrou-se na 
construção de infraestruturas, o que os transformou em grandes departamentos de obras 
                                                 
7 Publicada no Diário da República, I série, Nº 1, de 2 de Janeiro.  A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea h) do 
artigo 167.º da constituição, o seguinte:  
Art 1.º (Autonomia financeira das autarquias) 1 - As freguesias, municípios e regiões administrativas têm património e finanças 
próprias cuja gestão compete aos respectivos órgãos.  
Art. 2º - A tutela sobre a gestão patrimonial e financeira das autarquias locais só pode ser exercida segundo as formas e nos casos 
previstos na lei, salvaguardando sempre a democraticidade e a autonomia do poder local.  
Art. 3º -  O regime de autonomia financeira das autarquias locais assenta, designadamente, nos seguintes poderes dos órgãos 
autárquicos: a) Elaborar, aprovar e alterar planos de actividades e orçamentos; b) Elaborar e aprovar balanços e contas; c) Dispor de 
receitas próprias, ordenar e processar as despesas e arrecadar as receitas que por lei forem destinadas às autarquias; d) Gerir o 
património autárquico. 
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públicas, dando resposta também a questões relacionadas com o desenvolvimento 
sustentável. 
As decisões de políticas públicas têm de estar de acordo com a realidade em concreto 
onde está inserida. Aliás, Januário (2010) refere que, quanto menor for a discrepância 
entre a agenda política e a realidade, maior será a assertividade das suas decisões. Isto 
significa que, apesar da legislação tentar ajustar o melhor possível, o processo do 
decisor público, esta nunca deve ficar aquém ou em excesso, relativamente à realidade 
em que se vai implantar. 
Atualmente, as autarquias locais “são pessoas colectivas públicas de base territorial 
correspondentes aos agregados de residentes em diversas circunscrições do território 
nacional, que asseguram a prossecução de interesses comuns resultantes da proximidade 
geográfica, mediante a actividade de órgãos próprios representativos das populações” 
(Caupers, 2009: 136). 
 
2 – Centralidade dos municípios em relação ao poder central 
Entende-se por autonomia local o direito e a capacidade efectiva de as 
autarquias locais regulamentarem e gerirem, nos termos da lei, sob sua 
responsabilidade e no interesse das respectivas populações uma parte 
importante dos assuntos públicos  
(Carta Europeia de Autonomia local, 1995) 
O poder central perdeu o seu espaço de único interveniente no fenómeno das políticas 
de satisfação de necessidades das suas populações, como as desportivas e educativas, 
para passar a partilhar essa responsabilidade com o poder local com o movimento 
associativo e com o desporto federado (Carvalho, 1994). 
Na verdade, tendo a expressão “autarquias locais” aparecido oficialmente na Constituição 
de 1933 e depois no Código Administrativo de 1936, foi precisamente no regime do Estado 
Novo que o conceito de autarquia, como a capacidade de entidades administrativas distintas 
do Estado administrarem os seus assuntos, foi esvaziado na essência da sua característica de 
auto-administração (Carvalho, 2007: 108). 
Para Bilhim (2004), a relação entre municípios e o poder central deve obedecer ao 
objetivo de manutenção dos seguintes princípios: proximidade dos cidadãos; amplitude 
e natureza da tarefa, eficácia e economia. Todas as competências e responsabilidades 
das autarquias locais devem ser exercidas, com a exclusividade que a lei lhe permite. O 
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estado central somente poderá intervir a nível da tutela administrativa, à posteriori, pela 
inspeção, inquéritos e sindicâncias. Segundo Bilhim (2004), compete ao estado central a 
gestão patrimonial e financeira, mas somente na verificação do cumprimento da lei. 
Encontram-se assim, dentro das suas tarefas, a verificação de execução do plano de 
atividades, orçamento e respetiva execução, contabilidade, criação, liquidação e 
cobrança de receitas, autorização, liquidação e pagamentos de despesas, endividamento, 
gestão patrimonial e obrigações perante o fisco. 
Outro aspeto onde o estado central intervém é na tutela jurisdicional exercida pelos 
tribunais, cabendo ao tribunal de contas a fiscalização da legalidade e da cobertura 
orçamental dos documentos geradores de despesas, ou representativos das 
responsabilidades financeiras, diretas ou indiretas, e o julgamento das contas. 
Pires (1993) afirma que as câmaras municipais deverão funcionar como o “motor” do 
desenvolvimento de diversas áreas, como a desportiva, pela articulação com outras 
instituições, pois são elas que melhor conhecem a realidade 
Até à Constituição da República portuguesa de 1976
8
, as autarquias locais eram 
subdivididas em três categorias a saber, freguesias, municípios e regiões 
administrativas, sendo as autarquias locais existentes em Portugal, a freguesia, o 
concelho e o distrito. Segundo Lino (2013: 15)  
Com a CRP de 1976, o distrito deixou de ser uma autarquia local, tendo passado a ser uma 
mera circunscrição administrativa; manteve-se o concelho, agora denominado município, 
bem como a freguesia, e previu-se a criação, no futuro, da região administrativa, que 
substituirá a divisão distrital. 
Atualmente a composição estrutural autárquica em Portugal é feita da seguinte forma: 
Quadro 1 – Composição estrutural autárquica (Bilhim, 2004: 15) 
Freguesia Município Região Administrativa 
 Assembleia de freguesia  Assembleia municipal 
 Câmara municipal  
 Assembleia regional 
 Junta regional 
 Junta de freguesia  Conselho municipal  Conselho regional 
                                                 
8 Artigo 237.º (Autarquias locais) 
1. A organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais. 
2. As autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses 
próprios das populações respectivas. 
Artigo 250.º (Órgãos do município) 
Os órgãos representativos do município são a assembleia municipal, a câmara municipal e o conselho municipal. 
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Perante este quadro podemos verificar que: 
- A assembleia municipal, é um órgão deliberativo; 
- A câmara municipal e o presidente de câmara municipal, são órgãos 
executivos; 
- As freguesias são autarquias locais que, dentro do território municipal, 
visam a prossecução de interesses próprios da população residente; 
- A região administrativa é, nos termos do artigo 1.º da lei n.º 56/91, de 13 
de Agosto
9
, uma pessoa coletiva territorial, dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de órgãos representativos, que visa a 
prossecução de interesses próprios das populações respetivas, como fator 
de coesão social; 
- Os órgãos representativos da região são a assembleia regional e a junta 
regional. A autonomia administrativa e financeira das regiões 
administrativas funda-se no princípio da subsidiariedade das funções, em 
relação ao estado, aos municípios e na organização unitária do estado. 
Carvalho afirma a este propósito (2007: 110)  “O princípio da autonomia local é uma 
das expressões do pluralismo dos poderes públicos, da poliocracia instituída após o 
derrube do regime totalitário, da liberdade de decisão sobre problemas próprios sem 
subordinação a outrem”. 
A atuação da administração regional deve respeitar os seguintes princípios, segundo 
Bilhim (2004: 16-17): 
 Subsidiariedade; 
 Legalidade; 
                                                 
9 Publicado no diário da  república, I série A, nº 185, de 13-08-1991 
Artigo 1.º - Conceito - A região administrativa é uma pessoa colectiva territorial, dotada de autonomia administrativa e financeira e 
de órgãos representativos, que visa a prossecução de interesses próprios das populações respectivas, como factor da coesão nacional. 
Artigo 17.º - Atribuições - Nos termos a definir na lei de criação de cada região administrativa e no respeito da aplicação do 
princípio da subsidiariedade, as regiões administrativas detêm, no âmbito da respectiva área territorial, atribuições nos seguintes 
domínios:  
a) Desenvolvimento económico e social; 
b) Ordenamento do território; 
c) Ambiente, conservação da natureza e recursos hídricos; 
d) Equipamento social e vias de comunicação; 
e) Educação e formação profissional; 
f) Cultura e património histórico; 
g) Juventude, desporto e tempos livres; 
h) Turismo; 
i) Abastecimento público; 
j) Apoio às actividades produtivas; 
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 Independência; 
 Descentralização administrativa; 
 Poder regulamentar; 
 Administração aberta; 
 Representante do governo; 
 Tutela administrativa. 
No âmbito da sua área territorial, as regiões administrativas detêm as seguintes 
atribuições: 
 Desenvolvimento económico; 
 Ordenamento do território; 
 Ambiente, conservação da natureza e recursos hídricos; 
 Equipamento social e vias de comunicação; 
 Educação e formação profissional; 
 Cultura e património cultural; 
 Juventude, desporto e tempos livres; 
 Turismo; 
 Abastecimento público; 
 Apoio às atividades produtivas; 
 Apoio à ação dos municípios. 
Algumas regiões estão agregadas em áreas metropolitanas (AM), com interesses 
localizações comuns ou de proximidade. A lei n.º 10/2003, de 13 de Maio
10
, estabelece 
                                                 
10  Publicado no diário da república, I série A, Nº 110, de 13-05-2003 
Capítulo I disposições gerais 
Artigo 1.º Objecto 
1 - A presente lei estabelece o regime de criação, o quadro de atribuições das áreas metropolitanas e o modo de funcionamento 
dos seus órgãos, bem como as respectivas competências. 
2 - De acordo com o âmbito territorial e demográfico, as áreas metropolitanas podem ser de dois tipos: 
a) Grandes áreas metropolitanas (GAM); 
b) Comunidades urbanas (ComUrb). 
Artigo 2.º Natureza jurídica 
As áreas metropolitanas são pessoas colectivas públicas de natureza associativa e de âmbito territorial e visam a prossecução de 
interesses comuns aos municípios que as integram. 
Artigo 3.º Requisitos territoriais e demográficos 
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o regime de criação, o quadro de atribuições e competências das áreas metropolitanas e 
o funcionamento dos seus órgãos. 
De acordo com o âmbito territorial e demográfico, as áreas metropolitanas podem ser de 
dois tipos (Bilhim, 2004: 18-19): 
 Grandes áreas metropolitanas (GAM); 
 Comunidades urbanas (ComUrb). 
As áreas metropolitanas são pessoas coletivas públicas de natureza associativa e de 
âmbito territorial e visam a prossecução de interesses comuns, aos municípios que as 
integram. As GAM compreendem, obrigatoriamente, um mínimo de nove municípios 
com pelo menos, 350.000 habitantes. As comunidades urbanas compreendem um 
mínimo de três municípios com, pelo menos, 150.000 habitantes. A instituição das áreas 
metropolitanas depende do voto favorável das assembleias municipais. Após a 
integração numa área metropolitana, os municípios ficam obrigados a permanecer nela, 
por um período de cinco anos. As áreas metropolitanas são criadas para a satisfação dos 
seguintes objetivos: 
 Articulação dos investimentos municipais de interesse supramunicipal; 
 Coordenação de atuações entre municípios e os serviços da administração 
central, nas seguintes áreas: 
- Infraestruturas de saneamento básico e de abastecimento público; 
- Saúde; 
- Educação; 
- Ambiente, conservação da natureza e recursos naturais; 
- Segurança e proteção civil; 
- Acessibilidade e transportes; 
- Equipamentos de utilização coletiva; 
- Apoio ao turismo e à cultura; 
- Apoios ao desporto, à juventude e às atividades de lazer; 
                                                                                                                                               
1 - As áreas metropolitanas são constituídas por municípios ligados entre si por um nexo de continuidade territorial.  
2 - As GAM compreendem obrigatoriamente um mínimo de nove municípios com, pelo menos, 350 000 habitantes.  
3 - As ComUrb compreendem obrigatoriamente um mínimo de três municípios com, pelo menos, 150 000 habitantes. 
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- Planeamento e gestão estratégica, económica e social; 
- Gestão territorial na área dos municípios integrantes.  
São órgãos da GAM: 
 A assembleia metropolitana; 
 A junta metropolitana; 
 O conselho metropolitano. 
 
3 – Modelos de gestão autárquico 
Os governos locais podem ser classificados em três tipos (Bilhim, 2004), no que 
respeita à forma como é exercida a gestão: 
 Modelo patrocinador (Europa do sul) quando os eleitos locais aproveitam 
para permutar alguns “favores” aos apoiantes, tais como, empregos ou 
outros benefícios e como retribuição recebiam destes apoiantes um voto a 
seu favor; 
 Modelo de crescimento económico (América do norte), onde a principal 
função dos governos locais visa a promoção do crescimento da riqueza 
dos locais, onde se encontram ancorados; 
 Modelo estado-providência (Europa do norte), da responsabilidade dos 
governos locais, assume o fornecimento de um vasto leque de bens 
públicos, incluídos no quadro deste tipo de estado, e ainda o controlo do 
ordenamento do território. 
O sistema português é um sistema híbrido, uma vez que possui características dos três 
modelos. No dizer de Bilhim (2004: 26), ”É, em primeiro lugar, um modelo de 
patrocínio; em segundo lugar um modelo de Estado-Providência e em terceiro lugar não 
tem características ainda, mas já se vai falando em vir a ser um modelo de crescimento 
económico”. 
Isto significa que é, em primeira mão, um modelo de patrocínio específico a nível das 
duas esferas do poder público (local/central), onde a personalização da relação se torna 
crucial. Os perigos da utilização abusiva deste modelo de patrocínio acontecem pelo 
défice de controlo da penetração de interesses privados, os quais podem vir a penetrar 
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até ao interior do edifício camarário, por falta de transparência. Este perigo é acentuado 
pelo facto de o sistema de controlo não ser eficaz. 
Para Crozier (1987), a importância das relações entre o centro e a periferia, no poder 
local, consiste na comunicação e na troca política, destacando-se, uma possível 
cumplicidade, política e administrativa. Como reforço desta ideia, por exemplo, as elites 
locais podem assumir um papel muito positivo, para o poder local. Encontrando-se o 
sistema administrativo no centro das mútuas dependências (centro e periferias), 
acabando por ser subjugado, no processo de resposta aos pedidos, a dois «círculos 
viciosos»: o legislativo (normas legislativas que, ignorando a realidade local, não se 
adequam à mesma) e o burocrático. 
No entanto, esta disposição obriga a uma maior responsabilidade, de quem detém o 
poder. Held (1996) define o princípio de autonomia, das autarquias, como uma 
participação extensa dos cidadãos, nas questões públicas, que exige a criação de um 
sistema coletivo de tomada de decisões. Esse sistema, para ser genuinamente 
democrático, deve ajustar-se aos critérios: participação efetiva (dos cidadãos), 
compreensão bem informada; igualdade de voto na fase decisiva; controlo da agenda e 
carácter compreensivo. 
A governação do poder local, com o aumento de responsabilidade e autonomia, entra 
numa nova fase paradigmática, ou seja, assiste-se a uma passagem de uma centralidade, 
de decisões políticas e administrativas, baseada nas intenções dos governos, para uma 
maior interação com a sociedade civil. 
Como afirma Kooiman (1994), o conceito de governance constitui um processo de 
permanente equilíbrio (balancing), entre as necessidades e as capacidades de governar. 
Só com este equilíbrio, se consegue a eficácia de decisões. Assim, a governação 
consegue fazer a ligação, entre as forças económicas e políticas, especificamente entre o 
estado e o mercado, entre o público e o privado, entre a soberania e a anarquia. No 
planeamento, há lugar à gestão do ciclo político, de modo a promover a troca de 
recursos, que acomodam pretensões de todos os seus interlocutores e a estabelecerem 
alianças. 
Apresentamos a seguir, três modelos de desenvolvimento desportivo na esfera das 
autarquias, definidos por Constantino (2012): 
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1. Focado na participação desportiva, em que o desporto é tido como o 
principal recurso de bem-estar dos munícipes, em oposição aos modelos 
elitistas, onde somente os mais dotados têm direito à prática desportiva; 
2. Centrado no espetáculo desportivo, que carece de grandes recursos 
financeiros; 
3. Organização de eventos, que mobilizam grande número de populações, 
com o objetivo de promover a localidade. 
Para Bilhim (2004: 76), 
o desenvolvimento deve ser entendido como um processo dinâmico de realização do 
potencial de todos os seres humanos, que pressupõe transformações ou mudanças nas 
estruturas sociais e económicas de uma sociedade, no sentido de as optimizar e com isso 
alcançar determinados objectivos sociais num projecto social mutável no tempo e no 
espaço. 
Carvalho (1994), por sua vez, apresenta dois modelos de planeamento desportivo: 
1. Virado mais para a importância e o impacto financeiro, de realizações 
desportivas de alta competição e suas repercussões nos media; 
2. Com outra lógica, sendo o serviço público que tenta promover, através de 
articulação entre poder central e local, com predominância da tríade 
composta por autarquia – escola – movimento associativo. 
As autarquias locais, conscientes do benefício do desporto, 
começam a surgir ao lado da sociedade civil, como promotor de uma verdadeira «oferta 
pública desportiva», respondendo às expectativas, necessidades e motivações dos diferentes 
grupos sociais da população para quem a «oferta privada» de clubes e outros organismos 
desportivos não é suficiente (Duarte, 2012: 223). 
 
4 – A autarquia local, e sua relação com o sistema educativo  
Desde o estado novo, que o poder central tem vindo a delegar funções, de maior 
autonomia, no poder local. No entanto, somente a partir da publicação da lei n.º 159/99, 
de 14 de Setembro
11
, que estabelece o quadro de transferências de atribuições e 
                                                 
 
11 Artigo 6º 
Natureza das atribuições e competências transferidas 
1 — As novas atribuições e competências transferidas para os municípios são tendencialmente universais, podendo, no entanto, 
assumir a natureza de não universais. 
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competências para as autarquias locais, é que esta delegação começou a ser feita, de 
modo mais autónomo. 
As competências de transmissão de saberes foram gradualmente passando da igreja, 
para os estabelecimentos de ensino, pelo que se dá o afastamento da igreja, dos centros 
de decisão política educativa e da administração dos estabelecimentos de ensino 
(Fernandes, 2004). Este fenómeno, começou a ocorrer desde os tempos do Marquês de 
Pombal. Já em 1822, a constituição realça a cada vez maior participação do município 
na área educativa, traduzida no “cuidar das escolas das primeiras letras e de outros 
estabelecimentos de educação, que forem pagos por rendimentos públicos” (art.º 223)12.  
No entanto a substituição de docentes nem sempre foi fácil, devido a um reduzido 
número de professores existentes na época e à escassez de recursos e ao desinteresse de 
professores e autarcas (Fernandes, 2004), pelo que o poder local nunca assumia por 
inteiro esta nova responsabilidade. 
Durante o estado novo, segundo Simões & Mendes (2007), manteve-se o mesmo 
cenário, uma vez que o poder central preocupou-se bastante com o controlo social. 
Mesmo depois da 1ª eleição municipal, ocorrida em 1976, até 1986, o município ainda 
manteve um papel periférico, na gestão da educação, uma vez que estávamos numa fase 
de adaptação à democracia. 
De 1986 até 1995 “ao município, são reconhecidas competências educativas, de 
natureza privada, em igualdade de circunstâncias, com as restantes instituições privadas 
e cooperativas e, como estas, é-lhe também atribuído o estatuto de parceiro social” 
(Fernandes, 2000: 37). Ou seja, há um direcionamento de competências educativas, para 
o âmbito das autarquias. Desde esta data de 1995, são reforçadas as funções do 
município enquanto parceiro educativo local, com o XIII governo constitucional. 
Iremos ver de seguida uma evolução legislativa cronológica, referente ao envolvimento 
dos municípios na esfera educativa, desde  a publicação da LBSE em 1986 até ao 
momento atual: 
                                                                                                                                               
2 — Consideram-se universais as transferências que se efectuam simultânea e indistintamente para todos os municípios que 
apresentem condições objectivas para o respectivo exercício e não universais as que se efectuam apenas para algum ou alguns 
municípios, nas condições previstas no número seguinte. 
3 — A transferência de competências não universais efectua-se mediante contratualização entre os departamentos da administração 
central competentes e todos os municípios interessados e assenta em tipologia contratual e identificação padronizada de custos, de 
acordo com a actividade a transferir, a publicar no Diário da República. 
12 Às Câmaras pertencem algumas das seguinte atribuições: 
IV – Cuidar das escolas de primeiras letras e de outros estabelecimentos de educação que forem pagos pelos rendimentos públicos, e 
bem assim dos hospitais, casa de expostos, e outros estabelecimentos de beneficiência, com excepções e pela forma que as leis 
determinarem; 
Capítulo I - Autarquias Locais 
28 
- Lei de bases do sistema educativo (LBSE), lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro
13
, uma lei que visou estabelecer um novo quadro geral do 
sistema educativo, que servisse de base à reforma educativa, então em 
preparação, desde a lei n.º 5/73, de 25 de Julho
14
. Segundo ela, compete 
ao ministério da educação, “descentralizar, desconcentrar e diversificar 
as estruturas e ações educativas de modo a proporcionar uma correta 
adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das 
populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de 
decisão eficientes” (art.º 3.º, g), bem como o desenvolvimento de práticas 
democráticas “através da adoção de estruturas e processos participativos 
na definição da política educativa, na administração e gestão do sistema 
educativo e na experiência pedagógica quotidiana” (art.º 3.º, l). 
A lei de bases é pouco específica no que respeita aos “princípios gerais da 
administração do sistema educativo”, relativamente à participação das autarquias locais, 
pois indica que o sistema  
deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional, regional autónomo, 
regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante adequados 
graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, de entidades 
representativas das atividades sociais, económicas e culturais e ainda de instituições de 
carácter científico (art.º 43.º, n.º 2).  
Sobre a gestão das escolas, também aparecem alguns indicadores, que implicam as 
autarquias na “integração comunitária” dos estabelecimentos e na “participação de todos 
os implicados no processo educativo” (art.º 45.º). Também a criação de 
estabelecimentos de educação pré-escolar (art.º 5.º, n.º 5) e para o desenvolvimento de 
ações educativas na educação especial (art.º 18.º, n.º 6), na formação profissional e na 
educação extraescolar (art.º 23.º, n.º 5), são focados na lei de bases:  
                                                 
13 Publicado em Diário da República—I Série nº 237 —14-10-1986 
“O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma 
permanente acção formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a 
democratização da sociedade. Desenvolve-se segundo um conjunto organizado de estruturas e de acções diversificadas, por 
iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades públicas, particulares e cooperativas. A coordenação da 
política relativa ao sistema educativo, independentemente das instituições que o compõem, incumbe a um ministério especialmente 
vocacionado para o efeito.” 
14 Publicado em Diário da República—I Série nº 173 —25-07-1973 
Capítulo I - Autarquias Locais 
29 
- Com o decreto-lei n.º 26/89, de 21 de Janeiro15, que cria as escolas 
profissionais (art.º 5.º), intensifica-se o envolvimento da autarquia na 
educação pela via do ensino profissional. 
- O novo regime de direção, administração e gestão dos estabelecimentos 
de educação pré-escolar, e dos ensinos básico e secundário, é criado em 
1991, com a publicação do decreto-lei n.º 172, de 10 de Maio
16
, dá 
poderes à autarquia, que já tinha representação no conselho consultivo 
desde 1989 (despacho 8/SERE/89, de 8 de Fevereiro), passando agora a 
estar também representada num órgão de direção da escola, no conselho 
de escola (art.º 9.º, n.º 1, e).  
- É em 1997 que passa a ser permitido a criação de uma rede pública 
municipal de jardins-de-infância, pela lei-quadro da educação pré-
escolar, lei 5/97, de 10 de Fevereiro
17
, que aumenta a participação 
municipal num sector que já lhe pertencia.  
- Mas é a partir do decreto-lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio18, que as 
autarquias passam a participar na educação, como parceiros na gestão da 
escola que visa “favorecer decisivamente a dimensão local das políticas 
educativas e a partilha de responsabilidades”. 
- A lei n.º 159/9919 fixa o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais e distingue diferenças de 
                                                 
15 Publicado em Diário da República —I série nº 18 —21-1-1989  
16 Publicado em Diário da República —I série nº 107 —10-5-1991 
O conselho de área escolar e o conselho de escola dos estabelecimentos de ensino onde não é ministrado o ensino secundário é 
composto por:  
a) Sete representantes dos docentes, sendo um da educação recorrente, quando exista;  
b) Um representante do pessoal não docente; 
c) Três representantes da associação de pais e encarregados de educação ou, caso esta não exista, três representantes dos pais e 
encarregados de educação eleitos para o efeito;  
d) Um representante da câmara municipal; 
e) Um representante dos interesses sócio-económicos da região; 
f) Um representante dos interesses culturais da região. 
17 Publicado em Diário da República —I série -A nº 34 —10-2-1997 - Lei quadro da educação pré-escolar. Define os objectivos 
gerais da educação pré-escolar e o papel que cabe à família, ao Estado, às autarquias e aos particulares no estabelecimento de uma 
rede de estabelecimentos de ensino pré-escolar. Estabelece normas sobre a administração, gestão e regime de pessoal, assim como 
sobre a avaliação e inspecção dos citados estabelecimentos  
18 Publicado em Diário da República —I série -A – nº 102 — 4-5-1998 
Artigo 2º - Conselhos locais de educação 
Com base na iniciativa do município, serão criadas estruturas de participação dos diversos agentes e parceiros sociais com vista à 
articulação da política educativa com outras políticas sociais, nomeadamente em matéria de apoio sócio-educativo, de organização 
de actividades de complemento curricular, de rede, horários e de transportes escolares. 
19 Publicado em Diário da República —I série – A – nº 215 — 14-9-1999  
Artigo 19.º - Educação 
1 - É da competência dos órgãos municipais participar no planeamento e na gestão dos equipamentos educativos e realizar 
investimentos nos seguintes domínios: 
a) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação pré-escolar; 
b) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos das escolas do ensino básico. 
2 - É igualmente da competência dos órgãos municipais: 
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intervenção das administrações central e local. No seu artigo 19º, 
encontram-se as diversas competências dos órgãos autárquicos, como: 
elaborar a carta escolar a integrar nos planos diretores municipais; criar 
os conselhos locais de educação; construir, apetrechar e manter os 
estabelecimentos de ensino da educação pré-escolar e do ensino básico; 
garantir o alojamento aos alunos que frequentam o ensino básico, como 
alternativa ao transporte escolar, nomeadamente em residências, centros 
de alojamento e colocação familiar; assegurar os transportes escolares e a 
gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 
ensino básico; comparticipar no apoio às crianças da educação pré-
escolar e aos alunos do ensino básico, no domínio da ação social escolar; 
apoiar o desenvolvimento de atividades complementares de ação 
educativa na educação pré-escolar e no ensino básico; participar no apoio 
à educação extraescolar; gerir o pessoal não docente da educação pré-
escolar e do 1.º ciclo do ensino básico. 
- A lei n.º 169, do mesmo ano de 199920, especifica ainda mais as 
competências da câmara municipal: “participar em órgãos de gestão de 
entidades da administração central” (art.º 64.º, n.º 2, g). A junta de 
freguesia segundo o mesmo documento tem as competências de 
“fornecer material de limpeza e de expediente às escolas do 1.º ciclo do 
ensino básico e estabelecimentos de educação pré-escolar” (art.º 34.º, n.º 
6), podendo a câmara municipal delegar na junta de freguesia a gestão, 
                                                                                                                                               
a) Elaborar a carta escolar a integrar nos planos directores municipais; 
b) Criar os conselhos locais de educação. 
3 - Compete ainda aos órgãos municipais no que se refere à rede pública: 
a) Assegurar os transportes escolares; 
b) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do ensino básico; 
c) Garantir o alojamento aos alunos que frequentam o ensino básico, como alternativa ao transporte escolar, nomeadamente em 
residências, centros de alojamento e colocação familiar; 
d) Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-escolar e aos alunos do ensino básico, no domínio da acção social escolar; 
e) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de acção educativa na educação pré-escolar e no ensino básico; 
f) Participar no apoio à educação extra-escolar; 
g) Gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico. 
20 Publicado no Diário da República—I série –A – nº  219 — 18-9-1999 
 São competências dos municípios: 
 Deliberar em matéria de ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes (alínea d) do nº4 do artº 64º da lei nº 169/99, de 18 de setembro, alterada pela lei nº 5-A/2002, de 11 de 
janeiro);  
 Apoiar ou comparticipar no apoio à ação social escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos 
termos da lei (alínea l) do nº 1 do artº 64º da lei nº 169/99, de 18 de setembro, alterada pela lei nº5-A/2002, de 11 de janeiro);  
 Designar os representantes do município nos conselhos locais, onde se inclui o Conselho Municipal de Educação (alínea i) do nº 2 
do artº 64º da lei nº 169/99, de 18 de setembro, alterada pela lei nº 5-A/2002, de 11 de setembro e decreto-lei nº 7/2003, de 15 de 
janeiro);  
 Organizar e gerir os transportes escolares (alínea m) do nº 1 do artº 64º da lei nº 169/99, de 18 de setembro, alterada pela lei nº 5-
A/2002, de 11 de janeiro);  
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conservação e reparação de equipamentos pertencentes ao município, 
como é o caso dos estabelecimentos de educação pré-escolar, creches, 
jardins-de-infância, e a conservação e reparação de escolas do ensino 
básico e do ensino pré-escolar (art.º 66.º, n.º 2, f, g). 
- Mais recentemente foi publicado em 2003 o decreto-lei n.º 7/2003, de 15 
de Janeiro
21
, que regulamenta os conselhos municipais de educação e a 
carta educativa. Posteriormente surge a primeira alteração ao referido 
decreto-lei, a lei n.º 41/2003, de 22 de Agosto, com novas competências 
para as câmaras municipais em matéria de educação. Por exemplo, os 
conselhos municipais de educação são “instâncias de coordenação e 
consulta”, presididos pelos presidentes das câmaras municipais. Para o 
ordenamento da rede de ofertas de educação e de ensino a nível do 
concelho, aparece a carta educativa e concede “aos municípios um 
importante papel na conceção do sistema educativo local”. 
- O reconhecimento legal da responsabilidade pelas refeições escolares aos 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico, pelos municípios aparece com 
despacho nº 22 251/2005, de 25 de Outubro
22
, posteriormente alterado 
pelo despacho nº 12 037/2007, de 18 de Junho,  
- Com a publicação do despacho n.º 12 591, de 16 de Junho de 200623, as 
autarquias locais passam a poder ser promotoras das AEC, ao lado das 
associações de pais e de encarregados de educação, das instituições 
sociais de solidariedade social e dos agrupamentos de escolas. 
Reis e Garrinhas (2011: 3) comentam: 
Os municípios, no âmbito das competências descentralizadas pelo ministério da educação, 
decorrente do decreto-lei n.º144/2008 de 29 de Julho
24
, tendem a deixar de se situar no 
                                                 
21 O artigo 3.º do decreto-lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, define o conselho municipal de educação (CME) como sendo “uma 
instância de coordenação e consulta, que tem por objectivo promover, a nível municipal, a coordenação da política educativa, 
articulando a intervenção, no âmbito do sistema educativo, dos agentes educativos e dos parceiros sociais interessados, analisando e 
acompanhando o funcionamento do referido sistema e propondo as acções consideradas adequadas à promoção de maiores padrões 
de eficiência e eficácia do mesmo.” 
22 Publicado no Diário da República -II série - nº 205-25 de Outubro de 2005 - Aprova o programa de generalização do 
fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, bem como o regulamento que define o regime de 
acesso ao apoio financeiro a conceder pelo ministério da educação no âmbito do referido programa. 
23 Publicado no Diário da República -II série-nº 115-16 de Junho de 2006 
Artigo 14-Podem ser promotoras das actividades de enriquecimento curricular as seguintes entidades: 
a) Autarquias locais; 
b) Associações de pais e de encarregados de educação; 
c) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS); 
d) Agrupamentos de escolas. 
24 Publicado no Diário da República, 1ª série-N.º 144-28 de Julho de 2008  
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mesmo plano das outras entidades e instituições públicas e privadas e cooperativas, para 
integrarem, através de contratos de execução, atribuições próprias, do sistema público de 
ensino, desenvolvendo competências educativas alargadas a todo o ensino básico, entre as 
quais se destacam a gestão do pessoal não docente do ensino básico, reorganização da rede 
escolar do 1º ciclo, a construção, manutenção e apetrechamento de estabelecimentos de 
ensino do básico, componente de apoio à família e o prolongamento do horário na educação 
pré-escolar, a instituição da escola a tempo inteiro no 1º ciclo através do desenvolvimento 
das atividades de enriquecimento curricular, a ação social escolar e transporte escolares nos 
2º e 3º Ciclos. 
 
5 – Caracterização atual da participação das autarquias na educação 
Uma das formas de caracterizar a intervenção das autarquias na 
educação passa por analisar o envolvimento destas nas mais recentes 
atribuições no domínio das AEC’s. O Programa de Generalização do 
Ensino do Inglês nos 3.ºs e 4.ºs anos e de Outras Actividades de 
Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico foi criado 
com o objectivo de garantir uma escola a tempo inteiro aos alunos do 
1.º ciclo e o mesmo, segundo um Relatório Intercalar elaborado por 
uma Comissão de Acompanhamento, os resultados ultrapassaram as 
expectativas iniciais e, como se pode ler na página 5 do referido 
relatório, as Câmaras Municipais reforçaram o seu empenhamento 
através do desempenho do papel de parceiros educativos centrais, 
representando 89% das entidades promotoras (apenas 15 municípios, 
em todo o país, o não são). São muitos os casos em que o esforço vai 
para além da organização formal das actividades, passando pelo 
reforço do esforço próprio das autarquias no campo da educação, 
estimulado pelo efeito de alavancagem produzido pelo Programa. 
Outras entidades promotoras são Agrupamentos de Escolas (4,1%), 
Associações de Pais (4,6%) e IPSS (2,3%). 
(Simões & Mendes, 2007: 7) 
Segundo Fernandes (1999), existem três fases da evolução legislativa, onde se constata 
uma cada vez maior importância da educação. Primeiramente, é a fase que ocorre entre 
1974 e 1986, onde o município contribui apenas para as despesas públicas com a 
educação. É neste período que se atribuiu às autarquias, uma parcela do orçamento do 
estado, quando em 1977 se dá a criação do fundo de equilíbrio financeiro, pela lei 
n.º1/77, de 6 de janeiro, das finanças locais. Assim, as autarquias passam a envolver-se 
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igualmente na construção, recuperação e expansão do parque escolar do ensino 
primário, na educação de adultos e no âmbito das atividades extraescolares. 
Com os decretos-leis n.º100/84 e n.º77/84, são definidas na autarquia as competências 
municipais na educação, referentes à coordenação e atuação da administração central, 
regional e local em matérias de investimento público.  
O segundo período é o compreendido entre 1986 e 1996, em que a autarquia adquire o 
estatuto de parceiro social, assumindo competências educativas de cariz privado. É em 
1986, com a publicação da LBSE que se dá uma abertura do Ministério da Educação 
(ME), à descentralização e participação, passando assim a estar legisladas as 
competências atribuídas às autarquias no domínio da educação (pré-escolar, educação 
especial, formação profissional, assim como nas atividades extraescolares). “A Lei de 
Bases previa escolas organizadas em agrupamentos verticais e horizontais, o que 
facilitaria a coordenação regional e diminuiria o número de conselhos de direcção de 
escolas” (Formosinho, 1988, cit. por Lima, 2004: 12). 
A terceira fase é o período que se inicia em 1996, até à atualidade, em que a intervenção 
autárquica na educação passa a ser finalmente reconhecida.  
Em 1998, com a publicação do despacho nº 13 555/98 (2ª série)
25
, que define o regime 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, aparecem as competências concretas das 
autarquias em matérias educativas. No artigo 2º, define-se que as autarquias passam a 
ter uma participação nos órgãos de gestão e administração da escola (assembleia). O 
artigo 48º define os contratos de autonomia, a estabelecer entre a escola, o Ministério da 
Educação, a administração municipal e outros parceiros interessados para o 
desenvolvimento do projeto educativo apresentado pela escola. Para Castro (2007) a 
autonomia tende a ampliar-se visto que, nos contratos de autonomia, estão fixados os 
objetivos e esclarecidas as condições que determinam o projeto educativo apresentado 
pelos órgãos de administração e gestão de uma escola.  
Mais tarde com a lei nº 159/99 de 14 de setembro
26
, no artigo 19º, define mais 
especificamente as competências dos municípios no domínio da educação no que se 
refere à participação ao planeamento e à gestão dos equipamentos educativos, à 
elaboração da carta escolar e criação dos conselhos locais de educação, asseguram 
                                                 
25
 Publicado em Diário da República, II série- nº179-5-8-1998 
26  Publicado em Diário da República, I série A-nº215-14-09-1999  
Capítulo I - Autarquias Locais 
34 
também os transportes escolares e refeições, o apoio ao desenvolvimento de atividades 
complementares de ação educativa, a participação no apoio à educação extraescolar e na 
ação social das crianças do pré-escolar e ensino básico bem como são responsáveis pela 
gestão do pessoal não docente do pré-escolar e 1.º ciclo.  
É em 2003, com o decreto-lei nº7 de 15 de janeiro
27
, e alterado pelo decreto-lei 
nº41/2003, de 22 de agosto
28
, que se estabelece a criação dos conselhos municipais de 
educação e se aprova o processo de elaboração de carta educativa, transferindo, mais 
uma vez, competências para as autarquias, contribuindo assim para o reforço da 
descentralização. No seu artigo 4º são definidas as competências dos conselhos 
municipais de educação, relativamente à coordenação da educação com outras políticas 
sociais, à elaboração da carta educativa, ao desenvolvimento dos projetos educativos, ao 
apoio de crianças com necessidades educativas, à organização de atividades de 
complemento curricular e intervenções no parque escolar.  
Em 2008, o decreto-lei n.º 75
29
 reforça a participação, intervenção e contribuição da 
autarquia, no que refere à constituição dos agrupamentos de escolas, assim como à 
celebração e avaliação de contratos de autonomia das escolas.  
Finalmente em 2011, o despacho n.º 5328/2011
30
 estabelece as regras e os princípios 
orientadores a observar na organização das escolas, consagrados no regime de 
autonomia, reforçando ainda mais a necessidade de a escola ter uma cada vez maior 
proximidade com a comunidade local. 
Atualmente, as metas de convergência dos sistemas educativos europeus, de acordo com 
Reis & Garrinhas (2011), são as seguintes: melhoria das competências básicas de 
crianças, jovens e adultos; diminuição do abandono escolar precoce para valores 
inferiores a 10%, entre os jovens com idades compreendidas entre os 18 e 24 anos; 
universalização tendencial da educação secundária, tendo como referência os jovens de 
22 anos de idade, com uma taxa de conclusão de estudos não inferior a 85%; aumento 
do número de diplomados em matemática, ciência e tecnologia, para um mínimo de 
15% do total de diplomados; desenvolvimento dos sistemas de aprendizagem ao longo 
da vida (ALV), de modo a garantir o envolvimento de, pelo menos, 12,5% da população 
ativa. 
                                                 
27 Publicado em Diário da República, I série A- nº12-15-01-2003 
28 Publicado em Diário da República, I série A- nº193-27-08-2003 
29 Publicado em Diário da República, I série-nº79-22-04-2008 
30 Publicado em Diário da República, 2ª série A-nº61-28-03-2011 
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No sentido de se conseguir esta convergência, foi implementada a escola a tempo inteiro 
no 1º ciclo, através das atividades de enriquecimento curricular, em simultâneo com a 
progressiva universalização do ensino pré-escolar às crianças entre o 3 e os 5 anos. De 
acordo com Pires (2007: 78): 
Não sendo uma ideia nova, a expressão ETI associa-se, actualmente, à criação e 
generalização de condições que permitam aos alunos a sua permanência na escola pública, 
acompanhados e enquadrados em actividades educativas ao longo de todo o tempo escolar 
diário. O conjunto de iniciativas que se lhe podem associar é amplo: funcionamento das 
actividades lectivas em “regime normal” (manhã e tarde), onde são valorizadas as “áreas 
curriculares nucleares”, para as quais são fixados tempos semanais mínimos que ocupam 
70% do horário lectivo1; “ocupação educativa” em “actividades de enriquecimento 
curricular” (AEC) que garantam o apoio sistematizado ao estudo, o ensino do inglês, a edu-
cação artística (em particular o ensino da música) e a actividade física e desportiva2; 
ocupação da componente não lectiva dos docentes em actividades de apoio aos alunos e na 
supervisão das AEC. 
Termos como certo que a coesão social, o crescimento económico e a modernização do 
país são orientadores das principais prioridades de política educativa, de forma a que o 
estado assuma o papel central da educação e qualificação dos portugueses. Fernandes 
(2004: 41) para isso chama a atenção “Se atentarmos nas sociedades do mundo moderno 
e nos desafios que actualmente se colocam aos indivíduos, perceberemos a exigência de 
uma educação permanente ao longo de toda a vida”. 
Assim, consegue-se com mais facilidade a promoção de igualdade de oportunidades no 
acesso à educação e ao conhecimento, de modo a assegurar a todos uma educação de 
qualidade. Este acréscimo de áreas de intervenção implica um reforço, nos recursos de 
modo a que as escolas possuam uma maior autonomia. Daí que Carvalho (1994: 43) 
afirme: “Os "agentes" desportivos locais (Escolas em especial) vivem, 
permanentemente, em grande dificuldade para responderem, com o mínimo de eficácia, 
às solicitações que lhes são colocadas”. 
No entanto, este processo carece ainda de algum melhoramento como um maior 
investimento a nível das escolas do 1.ºciclo, mais experiência na planificação das 
atividades e maior articulação entre parceiros, segundo (Simões & Mendes, 2007), isto é 
sugerido nos relatórios intercalares de acompanhamento das AEC elaborados pela 
confederação nacional das associações de pais (CONFAP). 
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Apesar dos agrupamentos de escolas aparecerem como principal entidade parceira das 
autarquias, esta resume-se, na maioria dos casos, à cedência de instalações, segundo um 
estudo do sindicato dos professores, realizado na região centro de Portugal de 
Dezembro de 2006 a Janeiro de 2007 (Simões & Mendes, 2007).  
Em muitas circunstâncias, as autarquias delegam o papel promotor das AEC, em 
institutos, empresas, instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e 
associações recreativas e culturais, cabendo ao município canalizar somente o 
orçamento necessário. A participação das autarquias na educação não se circunscreve 
somente às AEC, à educação meramente escolar, ou seja, não se limita à escola formal, 
estendendo-se ao pré-escolar e ao extraescolar, de acordo com a legislação.  
Localmente, têm autonomia para implementar projetos educativos locais de iniciativa 
autárquica, de acordo com as diversidades a nível local; são projetos socioeducativos 
que, segundo Pinhal (2004: 52) são, “uma exceção ao carácter meramente logístico e 
operacional geralmente atribuído às intervenções municipais na área da educação”. As 
autarquias, como afirma o mesmo autor (2004: 59), “são pessoas coletivas públicas, 
dotadas de legitimidade para conceberem e executarem políticas públicas”, procurando 
também participar na provisão da educação à população. Como afirma Simões e 
Mendes (2007: 8), “Se atentarmos nas sociedades do mundo moderno e nos desafios 
que actualmente se colocam aos indivíduos, perceberemos a exigência de uma educação 
permanente ao longo de toda a vida” Por isso, “a escola torna-se um local insuficiente 
para a formação e parece não dar resposta a todas as solicitações que lhes são 
dirigidas”(Fernandes, 2004: 41). 
Este autor (2004: 41) carateriza bem estas mudanças, que acontecem nestes dias na 
educação, falando num novo paradigma que:  
aponta para a cidade como espaço social de encontro entre o global, o nacional e o local e 
entre a educação formal e a educação não formal e informal, para a descentralização e 
autonomia e para o município como dinamizador e coordenador de uma política educativa 
local. 
Para Simões e Mendes (2007), a autarquia tem de ter um papel cada vez mais 
interveniente, cabendo-lhe ser dinamizadora de políticas educativas locais, deixando de 
ser uma mera executora de decisões educativas, da administração central. 
A reconfiguração do papel do estado, na administração da educação através da 
transferência de competências, para os níveis regional e local e para a própria gestão 
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escolar, cria condições para o desenvolvimento de parcerias locais fortes, capazes de 
contribuírem de forma sustentada, para a territorialização das políticas educativas, e 
para a estruturação de um sistema de aprendizagem ao longo da vida (Reis & Garrinhas, 
2011). 
Com este processo de descentralização de competências, reconhece-se que os 
municípios possuem capacidades e meios para, no seu território, assegurarem uma 
moderna, eficaz e eficiente gestão das infraestruturas e equipamentos educativos e 
promoverem melhores condições de acesso ao ensino e educação da população, diluindo 
assim as descriminações e a exclusão social (Alves, 2010). 
 
6 – Autarquias locais, desporto e atividade física 
As Câmaras Municipais, seja qual for a sua dimensão, devem 
preocupar-se com a elaboração de uma política desportiva local, que 
parte do recenseamento das necessidades, da previsão da procura, da 
definição de tendências. 
(Carvalho, 1994: 65) 
As autarquias foram totalmente envolvidas, no processo de reforço educativo nacional, 
de modo legislativo. Mas independentemente da legislação nacional, o que se verifica é 
alguma diversidade, na implementação de estratégias de intervenção das autarquias, a 
nível da educação, pois esta depende da decisão política local, sendo a sensibilidade dos 
autarcas, um elemento fundamental das decisões adotadas.  
O caso mais recente e visível é o envolvimento destas nas mais recentes atribuições, no 
domínio das AEC no 1º ciclo. Os conteúdos programáticos de intervenção do 1º ciclo 
são a generalização do ensino do inglês no 3.º e 4.º ano, as expressões, a educação física 
em todo o 1º ciclo, que foram criados com o objetivo, de garantir uma escola a tempo 
inteiro, aos alunos do 1.º ciclo, tal como comenta Ferrão (1999: 69) “Relativamente à 
área das actividades físicas e desportivas, a Autarquia Local reveste-se de uma 
importância particular, pois, pode – e deve – oferecer condições para uma prática 
desportiva de qualidade.” 
Ou seja, são as autarquias os principais parceiros, que garantem a existência dos 
projetos de AEC-AFD no 1º ciclo, como afirma Pires (1993: 63) "Em nossa opinião, o 
sector desportivo autárquico é o sector do futuro, já que possui potencialmente todas as 
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capacidades para desenvolver verdadeiros projectos integrados no domínio do 
Desporto”. Independentemente da sua dimensão, as autarquias locais, 
devem preocupar-se com a elaboração de uma política desportiva local, que parta do 
recenseamento das necessidades, avalie o peso e características da procura e da oferta, 
analise a capacidade dos equipamentos existentes e defina a orientação para a criação de 
novas estruturas garantindo a sua otimização e qualidade (Melo de Carvalho, 1994, citado 
por Felício, 2006: 54). 
A crise das ideologias, vigentes no século XX, conduziu a um novo quadro conceptual. 
O acesso à informação e a reconfiguração da tecnologia permitiram a criação de uma 
nova condição sociocultural, designada de pós-modernidade (Bento, 2005). 
Conceição (2007: 32) refere que, na “actual cultura citadina, estão a decorrer profundas 
transformações, face às práticas e aos modelos do desporto, na organização das cidades 
nas novas relações com a natureza e na interdependência erigidas entre estas”. Cada vez 
é maior o número de pessoas que assume uma postura mais ativa (Bento, 2005). 
Estas ideias mostram uma nova consciência e responsabilidade, que as autarquias locais 
devem ter para com as novas necessidades dos seus munícipes, como é exemplo o 
direito à prática desportiva. 
Muitas vezes, existe a tentação para vermos o estado, como uma entidade abstrata, que 
serve para nos servir, quando dele precisamos, mas no qual ninguém se quer 
responsabilizar pelos seus atos, devido à sua grandeza de competências. Mas a realidade 
é que o estado, segundo Sarmento (2009), acaba por nos envolver, nas suas dimensões 
da nossa cidadania, como se verifica pelas suas origens, uma vez que ele é fruto do 
triângulo – território, população e governo central e local. Assim, Sarmento (2009) 
afirma ser objetivo na administração central e local, permitir a maior participação geral 
das populações e a inclusão de todos os estratos sociais, étnicos e de género, 
coresponsabilizando todos os atores, neste processo de agregação, da satisfação das 
necessidades básicas, da população. 
Já em 2000, Sarmento afirmava que as autarquias têm o dever de coordenar os 
diferentes setores de intervenção, disponibilizando em simultâneo, recursos do tipo 
material, humano e financeiro, no processo de desenvolvimento desportivo. O poder 
local deve agir,  
 estimulando e apoiando organismos, entidades e agentes vocacionados para este tipo de 
acção, complementando através de iniciativas próprias as situações de maior acuidade ou 
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importância, criando uma rede de comunicação com as populações onde a mensagem da 
actividade física esteja permanentemente subjacente, como um meio indispensável à 
melhoria da saúde individual, da valorização da qualidade de vida, da promoção do bem 
estar" (Constantino, 1998: 35,36). 
O estado criaria, assim, os meios e as condições de expansão do desporto, já que "é 
lógico que assuma o dever de prestar contas pelos resultados das estratégias e políticas 
que diz incrementar. E é imoral que se coloque na posição de espectador neutral e 
indiferente" (Bento, 1989: III). 
Algumas autarquias têm encetado e desenvolvido experiências, cujo efeito positivo é já 
verificado e apreciado. Porém, Bento (1989: II) indica que, 
sendo importante e imprescindível numa perspectiva de complementação, ninguém se 
atreve, neste momento, a exigir que as Autarquias sejam uma alternativa ao Governo, que 
façam o que este se recusa a fazer. As Autarquias não têm meios para resolverem sozinhas 
tarefas tão ingentes; nem terão nos tempos próximos. 
Constantino (1998: 26) afirma que "A direcção dos esforços das campanhas junto das 
populações deve dirigir-se a toda a comunidade, independentemente, das estratégias de 
hierarquização de alguns grupos alvos, e deve envolver uma ampla variedade de meios e 
recursos" e Saldanha (2006) refere como principais funções das autarquias, na área de 
desporto e atividade física:  
- Criação e apoio de projetos que promovam a prática regular e organizada 
da atividade física, na perspetiva da qualidade de vida, saúde e bem-estar 
de toda a população como um todo, e não apenas os grupos de risco;  
- Criação e apoio de projetos, que permitam uma colaboração estreita, com 
a comunidade escolar, no âmbito da educação para a saúde; 
- Informação dos cidadãos, sobre modalidades da atividade física, sobre os 
seus benefícios, sobre a qualidade de vida, saúde e bem-estar, em 
colaboração com as autoridades locais da saúde;  
- Instalação de equipamentos de carácter artificial e natural, oferecendo 
aos cidadãos a possibilidade de uma diversidade de práticas físicas. 
A elaboração de uma política desportiva municipal é uma das formas de promover a 
atividade física, a nível do poder local. De acordo com Constantino (1999), a política 
desportiva no município é um conjunto de ações desenvolvidas pela autarquia, com o 
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objetivo de executar as competências atribuídas na lei no domínio do desenvolvimento 
do desporto, acompanhando as necessidades desportivas e sociais, das respetivas 
populações em cada concelho.  
São assim objetivos de uma política desportiva municipal, as intervenções a nível das 
acessibilidades dos cidadãos às práticas desportivas, fomentando a promoção do 
“desporto para todos”, garantindo que um maior número de pessoas pratique atividade 
física Também a construção de instalações desportivas, organização de 
eventos/competições e a formação de recursos humanos são objetivos que uma 
autarquia local deve ter no campo da promoção do desporto. 
No entanto, para esta definição de política desportiva, é necessário haver uma 
coordenação entre todos agentes envolvidos (poderes públicos, escolas, movimento 
associativo), para se conseguir uma intervenção coordenada, possibilitando uma gestão 
eficaz dos meios disponíveis. Ou seja, de acordo com Cunha (1997) é imprescindível 
que exista uma coordenação efetiva, de modo a que a continuidade, sustentabilidade e 
desenvolvimento dos objetivos da política municipal não sejam postos em causa nem os 
seus propósitos abandonados. 
Cabe a cada autarquia apoiar a realização de atividades físicas de uma forma mais 
regular, procurando que estas sejam devidamente enquadradas, com as necessidades, 
capacidades e expectativas dos seus munícipes.  
Segundo Melo de Carvalho (1994), as autarquias devem intervir diretamente e 
indiretamente, na generalização e dinamização da prática desportiva, criando programas 
que contemplem os diferentes escalões etários, os diferentes níveis de prática e os 
diferentes grupos sociais. Para Pereira (1998), alguns dos objetivos políticos, que cada 
câmara municipal deve ter, são: 
- Proporcionar os recursos para a prática desportiva, de acordo com os 
anseios, motivações e necessidades dos munícipes, tendo como objetivo 
o aumento do número de praticantes; 
- Promover o associativismo, proporcionando-lhes todas as condições para, 
desempenharem cabalmente a função prestadora do seu serviço; 
- Apetrechar com equipamentos desportivos e espaços adequados à pratica 
desportiva. 
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Para se conhecer os hábitos desportivos, de uma dada população, a planificação social e 
a procura desportiva, que lhe estão subjacentes, pressupõe conhecer quais as regras 
existentes entre as principais variáveis dos sistemas sociais que influenciam o desporto 
e quais os fatores que explicam as mudanças de atitude dos indivíduos, perante o 
fenómeno desportivo (Conceição, 2007).  
A “rentabilidade social”, definida por Constantino (1999), que tem como objetivo 
dinamizar o corporativismo, entre a autarquia e as associações, de cada concelho, é 
também uma das obrigações de uma autarquia. 
Os municípios devem ser um serviço proactivo e estratégico e não serviços passivos ou 
reativos, antes dando, assim, prioridade à distribuição dos recursos e aos programas 
dirigidos a grupos específicos. Tal como afirma Bento (2009), é o combate à 
inatividade, que origina por vezes níveis preocupantes de obesidade, um dos maiores 
paradigmas atuais com o qual a sociedade civil se deve preocupar. Naturalmente as 
autarquias deverão desempenhar um papel preventivo muito assinalável nesta área. 
 
7 – Análise da legislação específica – autarquia / sistema educativo / sistema 
desportivo 
A atividade física e o desporto são essenciais no equilíbrio e funcionamento das 
sociedades modernas. Aliás, Mota (1997) refere que transportam um vasto conjunto de 
valores e regras, representando a força geradora da sua dinâmica e importância. Neste 
pressuposto, Bento (2004) refere que o desporto tem de ser percebido, numa perspetiva 
social e democrática, ou seja, através do desporto, tem-se procurado criar a sociedade 
ideal.  
As competências dos municípios são muito vagas, no que se refere à definição clara, 
entre aquilo que deve ser a ação das autarquias e a ação do poder central relativamente 
ao desporto, particularmente no que se refere às autarquias e às escolas, existindo um 
campo indefinido, entre quem deve, realmente, assumir estas responsabilidades. 
No entanto, existe alguma legislação que faz o enquadramento de um conjunto de 
responsabilidades, como as atribuições de gestão do parque escolar, no seu artigo 6º, no 
capítulo II, sobre políticas públicas, promoção da atividade física da lei de bases da 
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atividade física e do desporto (LBAFD)
31
, nomeadamente as prioridades, que se devem 
respeitar na utilização do parque desportivo: atividades escolares curriculares, 
extracurriculares, desporto no ensino superior, desporto de rendimento, atividades 
desportivas apoiadas pelas autarquias locais e/ou outros utilizadores. Ou seja, há 
interesse em que o parque escolar desportivo se localize na própria escola, de modo a 
que seja permitido, à comunidade envolvente, o uso desses equipamentos e espaços 
como se lê no artigo 5º sobre os “princípios da coordenação, da descentralização e da 
colaboração” da LBAFD. 
A gestão autárquica deve obedecer a uma estratégia global pois, como refere o decreto-
lei n.º 116/84 (lei das autarquias locais), deve também procurar estabelecer diretrizes 
orientadoras, para um desenvolvimento desportivo municipal, para além de responder, 
às necessidades de uma determinada população. 
Os municípios possuem atribuições nos domínios da educação, ensino, proteção à 
infância e terceira idade, cultura, tempos livres, desporto, proteção do meio ambiente e 
qualidade de vida, como refere o decreto-lei n.º 100/84 de 29 de Março
32
 (lei das 
autarquias locais), onde se prevê uma consolidação e um reforço do poder local. Ou 
seja, o município deve canalizar a sua intervenção, para suprir as necessidades das 
populações. 
Relativamente às entidades responsáveis pela criação, manutenção de jardins-de-
infância e escolas básicas do 1º ciclo, podemos afirmar, segundo a LBSE, que na secção 
I intitulada “educação pré-escolar”, no artigo 5.º e mais propriamente no ponto 5, se 
refere que a rede “de educação pré-escolar é constituída por instituições próprias, de 
iniciativa do poder central, regional, ou local e de outras entidades”. Também o decreto-
lei n.º 147/97 de 11 de Junho
33
 no seu capítulo II, “princípios gerais”, no seu artigo 3.º 
“redes de educação pré-escolar”, ponto 1, diz que “as redes de educação pré-escolar, 
pública e privada, constituem uma rede nacional” e contínua, dizendo no seu ponto 2, 
que a “rede pública integra os estabelecimentos de educação pré-escolar criados e a 
funcionar na direta administração pública central e local”. Deste modo, podemos dizer 
                                                 
31 Lei de bases da atividade física e do desporto - lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro 
32 No seu artigo 1 sobre as autarquias locais define que: 
1—A organização democrática do estado compreende a existência de autarquias locais. 
2—As autarquias locais são pessoas coletivas territoriais, dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses 
próprios das populações respectivas. 
3—As autarquias locais são, no continente, a região administrativa, o município e a freguesia e, nas regiões autónomas, o município 
e a freguesia. 
33 Consagra o regime jurídico do desenvolvimento da educação pré-escolar, estabelecendo a criação de uma rede nacional de 
educação pré-escolar que integra uma rede pública e uma rede privada, visando efetivar a universalidade da educação pré-escolar. 
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que a responsabilidade de criação de estabelecimentos de educação pré-escolar está 
bastante dispersa, não existindo responsabilização direta de nenhuma instituição em 
nenhuma destes documentos. 
No entanto, o decreto-lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro do conselho municipal de 
educação
34
, no capítulo VI, “construção, apetrechamento e manutenção de 
estabelecimentos de educação e ensino”, no artigo 22º “competências”, é claro, ao 
afirmar, no seu ponto 1, que “a realização dos investimentos na construção, 
apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 
ensino básico, previstos na carta educativa, é da competência dos municípios”; continua 
no ponto 2 dizendo que a “realização dos investimentos previstos no número anterior, 
no que se refere à educação pré-escolar e ao 1.º ciclo do ensino básico, compreende a 
identificação, a elaboração e a aprovação dos projetos, o seu financiamento e a respetiva 
execução”, sendo por isso, também, as autarquias responsáveis pela definição das 
características das instalações, relativas aos jardins-de-infância e escolas básicas do 1º 
ciclo. 
No que concerne a responsabilidade, da existência de sessões de motricidade orientada, 
no jardim-de-infância, a lei n.º 46/86 de 14 de Outubro, no capítulo II “Organização do 
sistema educativo, na secção I, no ponto 7 do artigo 5.º, remete essa responsabilidade, 
ao ministério “responsável pela coordenação da política educativa”, na definição das 
normas “gerais da educação pré-escolar, nomeadamente, nos seus aspetos pedagógico e 
técnico, e apoiar e fiscalizar o seu cumprimento”. Na mesma lei, no seu capítulo VII, 
“desenvolvimento e avaliação do sistema educativo”, no seu artigo 53.º, “inspeção 
escolar”, esclarece-se que “a inspeção escolar goza de autonomia no exercício da sua 
atividade e tem como função avaliar e fiscalizar a realização da educação escolar, tendo 
em vista a prossecução dos fins e objetivos estabelecidos”, o que nos diz, em última 
análise, quem é responsável pela execução das orientações curriculares ou programas, 
definidos para os vários ciclos, nomeadamente o 1º ciclo do ensino básico. A inspeção 
escolar será a última “fronteira” dentro do Ministério da Educação, pois na mesma lei, 
no seu capítulo VI “Administração do sistema educativo”, no artigo 44.º, “Níveis de 
administração” no seu ponto 2, refere que será criado, em cada região, um órgão com o 
“objetivo de integrar, coordenar e acompanhar a atividade educativa”. Também, e para 
                                                 
34 O artigo 19º da lei nº 159/99 elencou as competências a transferir na área da educação e do ensino não superior, tendo, 
sequencialmente, o artigo 13º da lei nº 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e o artigo 12º da lei nº 109-B/2001, de 27 de Dezembro, 
pretendido concretizar as mesmas. 
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além dos órgãos próprios existentes, nos estabelecimentos de educação, que detêm 
competências no domínio da regulação e acompanhamento da atividade educativa das 
instituições a que pertencem, o decreto-lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro do conselho 
municipal de educação, no artigo 4.º, ponto 2 menciona que compete “ao conselho 
municipal de educação analisar o funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e de ensino” em vários domínios tal como a “adequação das instalações” e 
“desempenho do pessoal docente”, na persecução da “eficácia do sistema educativo”. 
Outra questão, que por vezes é colocada, tem a ver com quem detém a responsabilidade 
da realização de atividades extracurriculares, sendo encontrada uma resposta, na LBSE, 
no seu artigo 48.º, dizendo respeito à “ocupação dos tempos livres e desporto escolar”, 
no seu ponto 3, que essa atividade deve “ser da iniciativa de cada escola, ou grupos de 
escolas”. 
 
7.1 – Lei de bases da atividade física e do desporto (LBAFD) 
Ademais, foi com a Constituição da República Portuguesa que o 
desporto adquiriu a sua legitimidade normativa e a sua magnitude 
enquanto direito individual, dada a sua inclusão em vários artigos 
desta lei magna, com especial realce para a menção expressa no seu 
artigo 79.º com a epígrafe «Direito à cultura física e ao desporto». 
Este direito de todos os cidadãos ao desporto abarca, naturalmente, a 
prática desportiva de alta competição dado o sentido plural que 
encerra o conceito de desporto. 
(Carvalho, 2005: 318) 
Como nos encontramos a realizar uma investigação, sobre o universo composto pela 
AEC em atividade física e desportiva, achamos por bem perceber todo o enquadramento 
legal, em que se encontra o desporto em Portugal, tentando perceber de que modo existe 
alguma coordenação, no fomento da educação física, entre as escolas e as autarquias 
locais. Este conteúdo insere-se no âmbito do desporto, que em Portugal está legislado 
pela LBAFD. 
Existem diversos fatores de desenvolvimento desportivo, entre os quais se destaca, 
claramente, o quadro legislativo. Carvalho (2004, 2009, 2011) e Meirim (2001) referem 
que a legislação criada é claramente fomentadora da intervenção das instituições 
públicas, na sociedade, a nível do desporto. No entanto, afirmam que na maior parte das 
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vezes, instituições públicas, como por exemplo as autarquias, poderiam ser mais 
intervenientes, no que respeita, ao controlo de atribuição de determinadas verbas de 
apoio à construção de instalações desportivas. Ou seja, a legislação existente é adequada 
em termos gerais, mas muitas vezes desadequada ao contexto, ou por excesso, ou por 
defeito. 
O sistema desportivo de um país, segundo Meirim (2001), é composto por todo o 
conjunto de agentes, que intervêm no fenómeno desportivo desse país. Para 
percebermos concretamente onde se localizam as autarquias, temos de ver qual a base 
legal em que o mesmo se enquadra, sob a forma da LBAFD. Como todas as leis, esta 
também tem evoluído ao longo dos tempos, acompanhando a evolução do conceito de 
desporto e as necessidades reais que vão despertando nos seus intervenientes. 
Neste sentido, torna-se necessário fazer uma análise, à constituição da república 
portuguesa, e mais especificamente à LBSD ou LBSAD
35
 e lei de bases da atividade 
física e do desporto n.º 5/2007 (LBAFD)
36
 publicada em 16 de Janeiro. 
Na análise do capítulo I, artigo 2º, da LBAFD, sobre os “princípios da universalidade e 
da igualdade”, é realçado que compete ao estado, através dos órgãos de soberania, 
proporcionar políticas de saúde e de juventude, diretamente pelas suas organizações 
competentes, como escolas, autarquias locais, federações. Deve também promover a 
oportunidade de indiretamente permitir aos agentes desportivos, como clubes e 
associações, a promoção de atividade física, mas garantindo sempre a ética desportiva. 
Como veremos a seguir no artigo 4º, “princípios da coesão e da continuidade 
territorial”, compete ao estado promover o desenvolvimento da atividade física e do 
desporto, de forma harmoniosa e integrada, com vista a combater as assimetrias 
regionais, e a contribuir para a inserção social, e a coesão nacional. Tem como objetivo 
promover junto das crianças e dos jovens, o desenvolvimento da sua personalidade, a 
criação de condições, para a sua efetiva integração na vida ativa e o gosto pela criação 
livre, bem como o sentido de serviço à comunidade. Este desenvolvimento deverá ser 
feito, pela oferta igualitária de formação, nas áreas da cultura, na ciência, na educação 
física e no desporto, nos tempos livres, se possível, em colaboração com as famílias, as 
escolas, as empresas, as organizações de moradores, as associações e fundações de fins 
culturais e as coletividades de cultura e recreio, 
                                                 
35 Lei bases sistema desportivo - Diário da Républica, 1ª série-A, Nº 170, 21 de Julho de 2004 
36 Lei de bases da atividade física e do desporto – Diário da Républica, 1ª série, Nº 11, de16 de Janeiro, que substitui a lei n.º 
30/2004, de 21 de Julho 
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O artigo 5º, sobre os “princípios da coordenação, da descentralização e da colaboração”, 
refere que compete ao estado, às regiões autónomas e às autarquias locais articularem e 
compatibilizarem as respetivas intervenções que se repercutem, direta ou indiretamente, 
no desenvolvimento da atividade física e no desporto, num quadro descentralizado, de 
atribuições e competências 
Esta ideia está de acordo com Pires (2006), pois o autor afirma que o estado tem a 
obrigação de fomentar o desporto, como promotor de saúde, da juventude e de 
educação. 
É ao poder local que se admitem muitas competências, sendo um poder, exercido de 
baixo para cima e não de cima para baixo, como o do estado (administração central), 
como afirma ainda o mesmo autor. É também realçado o facto de ser, às autarquias 
locais, que compete a prossecução dos interesses próprios, das populações respetivas 
(Custódio, 2011). As autarquias têm um papel fundamental, devido à sua proximidade 
junto dos cidadãos, promovendo atividade física, apoiando e orientando organismos e 
entidades vocacionados para este tipo de ação.  
O artigo 6º, no capítulo II, sobre políticas públicas, promoção da atividade física, 
responsabiliza o estado, as regiões autónomas e as autarquias locais, pela promoção e  
generalização da atividade física, enquanto instrumento essencial, para a melhoria da 
condição física, da qualidade de vida e da saúde dos cidadãos, pela criação de espaços 
públicos, aptos para a atividade física, incentivando a integração da mesma, nos hábitos 
de vida quotidianos, bem como a adoção de estilos de vida ativa, promovendo a 
conciliação da atividade física, com a vida pessoal, familiar e profissional. 
Esta tendência vem sendo acentuada desde há algum tempo; Pires (1996: 126) considera 
“o sector do desporto autárquico o sector do futuro, já que possui potencialmente todas as 
capacidades para desenvolver verdadeiros projetos integrados no domínio do desporto.” O 
mesmo autor (1996: 127) refere que “as autarquias surgem como entidades capazes de 
retemperar as assimetrias desportivas que o estado central tem vindo a provocar”.  
A “política de infraestruturas e equipamentos desportivos” vem expressa no artigo 8º, 
no domínio do desenvolvimento de políticas integradas, de infraestruturas e 
equipamentos desportivos, baseadas em critérios, de distribuição territorial equilibrada, 
de valorização ambiental e urbanística e de sustentabilidade desportiva e económica, de 
modo a viabilizar a criação de um parque desportivo diversificado e de qualidade, em 
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coerência, com uma estratégia de promoção, da atividade física e desportiva, nos seus 
vários níveis e para todos os escalões e grupos da população. 
Para Cunha (1997: 106), 
as políticas desportivas são definidas pelos agentes desportivos responsáveis pela sua 
aplicação, podendo dirigir-se a todo o sistema desportivo, a um sector ou apenas a parte 
dele. Consoante o sector desportivo e a organização espacial que o suporta, assim se fará a 
diferenciação e organização das unidades de gestão do território. 
Esta implantação qualificada, de infraestruturas, obedece à realização de planos, 
programas e outros instrumentos diretores, que regulem o acesso a financiamentos 
públicos e que diagnostiquem as necessidades e que estabeleçam as estratégias, as 
prioridades e os critérios de desenvolvimento sustentado da oferta de infraestruturas e 
equipamentos desportivos. Depois de instaladas, também cabe ao estado a legislação 
adequada de utilização, assim como a concessão das respetivas licenças, de construção e 
utilização. Naturalmente, toda a comparticipação financeira do estado, na edificação de 
instalações, desportivas públicas e privadas, carece de parecer prévio e vinculativo, do 
membro do governo, responsável pela área do desporto. Esta acessibilidade deverá estar 
condicionada a condições de segurança e de qualidade ambiental e sanitária, das 
infraestruturas desportivos. 
É, pois, uma das responsabilidades do estado, segundo Saldanha (2006), adotar planos 
de equipamentos, de carácter artificial e natural, oferecendo aos cidadãos, a 
possibilidade de uma diversidade, de práticas físicas. Cabe ao estado, a definição do 
atlas desportivo nacional, como refere o artigo 9º, que comtempla a inventariação de 
todas as instalações desportivas, existentes púbicas e privadas. Só posteriormente se 
podem tomar decisões de construção de novas instalações desportivas, de acordo com as 
necessidades. 
Este trabalho é feito em parceria, com as autarquias locais, desenvolvendo uma política 
integrada de instalações e equipamentos desportivos, para se promover um 
desenvolvimento desportivo, com coerência, integral e harmonioso. 
O governo deve assim definir normas, que condicionem a edificação de instalações 
desportivas, de cujo cumprimento dependerá a concessão das licenças de construção e 
de utilização, a emitir pelos competentes departamentos públicos. Sobre as instalações 
desportivas escolares, compete ao estado providenciar que as escolas, do ensino 
secundário e dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico, disponham de espaços e de 
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equipamento, adequados à educação física e à prática do desporto. Estas infraestruturas 
desportivas, sediadas nas escolas públicas, deverão também estar abertas, ao uso da 
comunidade, sem prejuízo das exigências prevalentes, da atividade escolar. 
É da responsabilidade do estado fazer um levantamento de todo o universo desportivo 
nacional, pois como indica o artigo 9º. da LBAFD N.º 5/2007, o estado deve cadastrar e 
registar as infraestruturas desportivas, de modo a se conhecerem os diversos fatores de 
desenvolvimento desportivo, o associativismo desportivo, os hábitos desportivos, o 
enquadramento humano, incluindo a identificação da participação, em função do 
género. É a carta desportiva nacional, que os municípios deverão elaborar, a nível local. 
Os planos diretores municipais e os planos de urbanização devem reservar zonas, para a 
prática desportiva. Só assim se consegue uma efetiva mudança, de hábitos desportivos 
em crianças, considerada essencial, para serem desenvolvidos programas de estímulo à 
atividade física, como refere Alves (2003). 
Pela primeira vez, aparece uma referência ao comité olímpico de Portugal, no artigo 12º 
da LBAFD de 2007, que deverá funcionar como um centro de prestação de serviços 
gratuitos de informação e consulta jurídica, a favor dos dirigentes desportivos, que a ele 
terão acesso, em questões que decorram da atividade desportiva. Relativamente ao 
associativismo desportivo, secção I, artigo 12º ao 15º, o estado tem a competência de 
dar apoio às federações, às associações e aos clubes desportivos. Além disso, estabelece 
com rigor os requisitos essenciais, para a constituição e existência das organizações 
desportivas: clubes, federações desportivas, liga profissional de clubes. Ou seja, é ao 
estado que compete ter o papel de legislador e fiscalizador, no que se refere a estas 
instituições vocacionadas para a formação e competição desportivas. Define também o 
estatuto utilidade pública desportiva, que tem por carácter obrigatório possuir uma 
federação desportiva, que pretenda ser apoiada financeiramente pelo estado. No que 
respeita à atividade física e desportiva, no seu artigo 28º sobre estabelecimentos de 
educação e ensino, podemos desde já observar que todas as competências do estado 
estão devidamente legisladas, sobre os diferentes agentes, que devem agir no fomento 
desportivo. O mesmo se passa com a educação, cultura e ciência, cultura física e 
desporto. Nela se enfatiza, a  
importância da educação física e o desporto escolar, serem promovidos no âmbito 
curricular, e de complemento curricular, em todos os níveis e graus de educação e ensino, 
como componentes essenciais da formação integral dos alunos, visando especificamente a 
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promoção da saúde e condição física, a aquisição de hábitos e condutas motoras e o 
entendimento do desporto como fator de cultura.  
É valorizado o papel do envolvimento da família, nomeadamente os jovens, os pais e 
encarregados de educação, bem como as autarquias locais na organização, 
desenvolvimento e avaliação da atividade física. O estatuto do praticante desportivo é 
definido pelo artigo 34º, nomeadamente os que exercem a atividade desportiva, como 
profissão exclusiva ou principal. Têm um regime jurídico contratual apropriado, 
considerando a sua especificidade em relação ao regime geral do contrato de trabalho. 
No artigo 14.° e  36.° da lei de 2004, são referidas normas sobre a totalidade dos 
praticantes desportivos. Compete ao estado estimular a prática desportiva e prestar 
apoio aos seus praticantes nas atividades desportivas orientadas para o rendimento e 
para a recreação. Para o efeito, legisla mecanismos específicos, nas áreas da educação, 
da saúde, da cultura ou de outras áreas sociais. 
Às federações, através do instituto de desporto, cabe o papel de definirem qual o critério 
mínimo exigido, em termos de resultados desportivos, que permita ao atleta, aceder ao 
estatuto de alta competição. Posteriormente, este terá direito, a algumas compensações, 
que poderão ser de ordem monetária, sob a forma de bolsas plurianuais. Também 
poderá ter apoios, na sua formação especializada, quando o atleta passar a residir e a 
treinar em centros de alto rendimento. 
No que respeita à escola, esta tem um papel fundamental – o de permitir ao atleta em 
idade de formação escolar, um crescimento harmonioso, entre a sua formação escolar e 
desportiva. Para tal, sempre com a coordenação do instituto do desporto, existe 
legislação, para facilitar ao máximo a vida desportiva, sem perca de oportunidades de 
singrar, também como um bom estudante. 
No que respeita às qualificações necessárias, ao exercício das diferentes funções 
técnicas, no artigo 35°, a lei define que, na área da atividade física e do desporto, sobre 
a habilitação de docentes e técnicos do desporto, também compete ao estado, a 
regulamentação dos perfis, que os agentes desportivos devem possuir. O tipo de 
instituições habilitadas para dar formação, os conteúdos mínimos exigidos e as saídas 
profissionais. Estas são características demasiado importantes, que o estado faz questão 
de controlar, no acesso à profissão de docentes e técnicos de desporto, de modo a 
alcançarem a adequada formação académica ou profissional. 
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Bento (2009) manifesta a preocupação, para que o desporto tenha um papel cada vez 
mais incisivo, na sociedade moderna. Quem trabalha nessa área tem sempre de tentar 
ganhar espaço de afirmação, perante a sociedade, procurando ganhar o seu espaço 
intelectual. Este ganho só se consegue, através da reflexão e da escrita, para que o 
desporto consiga destacar-se nas universidades e nas instituições de investigação que o 
apoiam. 
Uma área sempre sensível, no movimento desportivo, é precisamente a área da liderança 
das organizações, ou seja, os dirigentes desportivos, referida no artigo 36º da LBAFD 
de 2007. Quando se fala no dirigismo, tem de pensar em organizações, como clubes, 
associações e federações, que têm objetivos, responsabilidades, modos de operações 
muito distintos, uns dos outros. Além disso, tem de pensar, também, que a dimensão de 
cada uma destas organizações influencia o tipo de intervenção, que o dirigente deve ter, 
podendo nos casos mais modestos ser um dirigente voluntário e, noutros casos, quando 
a sua dimensão e complexidades são maiores, surge a necessidade de ser um 
profissional, já com uma competência de gestão específica. 
No decreto-lei n.º 267/95 de 18 de Outubro
37
, no artigo 3º, é referido que o estado revela 
interesse em ser parte ativa na formação de dirigentes. Na lei de bases do sistema 
desportivo n.º 1/2004 são abordados, os “princípios gerais da formação e da prática 
desportiva”, competindo ao estado toda a responsabilidade, nomeadamente a formação 
dos agentes desportivos, que é promovida pelo estado, e pelas entidades públicas e 
privadas, com atribuições na área do desporto, sem prejuízo da vocação especial dos 
estabelecimentos de ensino. A formação dos técnicos desportivos, tem como objetivo 
habilitá-los com uma graduação, que lhes faculte o acesso a um estatuto profissional 
qualificado. São considerados agentes desportivos, os praticantes, docentes, treinadores, 
árbitros e dirigentes, pessoal médico, paramédico e, em geral, todas as pessoas que 
intervêm no fenómeno desportivo. 
No decreto-lei n.º 407/99 de 15 de Outubro
38
, no artigo 4º, é abordada a formação de 
agentes desportivos. Esta formação tem de ser feita, em constante interligação, em 
cooperação interministerial, nomeadamente nas áreas do desporto, emprego, formação e 
educação. Existe um órgão, o centro de estudos e formação desportiva, que é 
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 Diário da Républia, I Série A, Nº 241 
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responsável, entre outras coisas, por coordenar a formação, elaborando pareceres e 
propostas, sobre a adequação entre as necessidades e sobre a oferta formativa; por 
identificar e elaborar os perfis de formação; por garantir a qualidade da formação, 
através do reconhecimento técnico-pedagógico dos cursos; por promover a constituição 
da comissão de acompanhamento da formação de treinadores; por organizar o 
observatório nacional das profissões do desporto. 
Este, por seu lado, tem a responsabilidade de, recolher e tratar dados informativos, com 
vista à organização, de um cadastro nacional, sobre as profissões e ocupações do 
desporto, identificando as profissões existentes, criar uma base de dados, por profissão e 
ocupação do desporto, e efetuar estudos, sobre as necessidades de formação, com vista a 
abranger, todos os níveis do sistema desportivo. 
Foi criada uma comissão específica do desporto, para preparar e submeter aos órgãos do 
sistema nacional, de certificação profissional, através do diretor do centro de estudos e 
formação desportiva, os referenciais de certificação, artigo 8º, 23º e 24º. De forma a 
conseguir ser o mais abrangente possível, é constituída por elementos intervenientes, na 
promoção do desporto, das mais diversas origens; possui um representante do instituto 
nacional do desporto, um representante do instituto do emprego e formação profissional, 
dois representantes dos recursos humanos do desporto filiados em federações com 
utilidade pública desportiva, um representante das ligas profissionais de clubes e um 
representante da associação nacional de municípios portugueses. Por isso, podemos já 
observar que existe a convicção dos governantes, que é necessário interligar todas as 
reflexões e decisões respeitantes, à promoção de atividade física e desportiva, em 
Portugal. 
 
7.2 – Lei de bases do sistema educativo (LBSE)  
1986, marca o culminar do referido processo de debate, tendo-se sem 
dúvida com a aprovação da LBSE integrado grande parte das 
reivindicações e tensões anteriormente expressas. Com ela abre-se 
uma nova fase em que os debates progressivamente se começam 
progressivamente a virar para as questões associadas à massificação e 
seus efeitos  
(Sebastião & Correia, 2007: 110) 
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É necessário entender o enquadramento histórico do aparecimento desta lei para 
compreendermos a sua importância no sistema educativo em Portugal 
Em 1971, o ministro da educação, Veiga Simão, apresenta o projeto do sistema escolar e as 
linhas gerais da reforma do ensino superior, sendo aprovada, em 1973, a lei que permite 
uma nova reforma do sistema educativo e que, pela primeira vez, introduziu o conceito de 
democratização no âmbito de um regime político nacionalista e conservador (Sistema 
Educativo Nacional de Portugal, 2003: 22). 
Mas esta reforma de Veiga Simão não chega a ser totalmente implementada, devido ao 
golpe militar de 25 de Abril de 1974, que repõe o estado democrático. No entanto, já 
estava em marcha uma democratização do ensino, que perseguia a igualdade de 
oportunidades, a todos os cidadãos. Disso nos dá conta Sebastião e Correia (2007: 116): 
“Particularmente intenso durante o início do debate e implementação da Reforma do 
Ensino por Veiga Simão estendeu-se por todo a década de 70 culminando com a 
aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986”.  
Esta corrente democrática do ensino surge no final do período do estado novo e 
consolida-se com o início da democracia oriunda da revolução de Abril de 1974. 
Em Portugal, o debate sobre a democratização do ensino foi ignorado praticamente 
durante o tempo que durou o estado novo que por natureza era avesso a controvérsias 
que questionassem a sua posição fortemente retrógrada em termos educativos. Foi a 
revolução de Abril que permitiu e incentivou a discussão pública da reforma do sistema 
de ensino impulsionada por Veiga Simão a partir de 1971. Planchard (1974: 199) 
defende que  
Democratizar o ensino é fazer com que seja acessível a todos a partir da infância e da 
mesma maneira, independentemente dos obstáculos exteriores, de origem económica 
essencialmente, que se opõem ao exercício deste direito e que a sociedade tem o dever de 
remover ou de atenuar. 
Na opinião de Pintassilgo (2002:126) 
Este debate evoluirá mais tarde em torno da questão da Escola Única e da expressão de uma 
escolaridade mais alargada para todos, embora tal não significasse propriamente defesa de 
menor seletividade social, já que a sua base era claramente meritocrática e diferenciada, 
obtendo a sua legitimação através das teorias dominantes sobre aptidões individuais. 
Efetivamente, este projeto de construção de uma escola única só foi implementado no 
sistema educativo português, muito depois de se ter iniciado a sua discussão, ainda, no 
estado novo.  
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Iniciada a sua divulgação na fase terminal da fugaz experiência república na e nos ainda 
conturbados tempos da Ditadura Militar que se lhe seguiu, o poder conservador que se foi 
institucionalizando a partir do início da década de 30 dificilmente poderia, pelas conotações 
sociais que lhe estavam subjacentes, simpatizar com este ideal. Assim se gorou um 
interessante e sincero – ainda que precoce – esforço no sentido da democratização do 
ensino em Portugal (Pintassilgo, 2002:11). 
Naturalmente, tal como o desporto, também a educação é alvo de diversos normativos 
legais, tendo como base a LBSE
39
 que, segundo Ferrão (1999), se caracteriza pela busca 
de atualizações de conceitos e intenções, tentando encontrar uma unidade de conteúdo e 
uma forma que favoreça a atual e futura qualidade de vida das crianças. 
A definição do atual sistema educativo (1986-1997), inicia-se, com a publicação, em 1986, 
da lei de bases do Sistema. Educativo
40
. Com esta lei, são definidos o direito à educação e à 
cultura para todas as crianças, é alargada para 9 anos a escolaridade obrigatória. Por outro 
lado, garante-se a formação de todos os jovens para a vida ativa, o direito a uma justa e 
efetiva igualdade de oportunidades, a liberdade de aprender e ensinar, a formação de jovens 
e adultos que abandonaram o sistema (ensino recorrente) e a melhoria educativa de toda a 
população. (OEI, 2003:26) 
A lei n.º 46/86 de 14 de Outubro estabelece um novo ordenamento do sistema 
educativo, atribuindo ao ensino básico um conjunto de objetivos, nos quais as atividades 
físicas e desportivas têm forte relevo. O sistema educativo português, através da 
disciplina de expressão e educação físico motor (EEFM), pretende criar as condições 
para que as crianças, que frequentam o 1º ciclo do ensino básico, melhorem as suas 
capacidades físicas, psicológicas e intelectuais. 
Também, no que respeita ao ensino pré-escolar, o sistema educativo estabelece um 
conjunto de objetivos, na lei n.º 46/86 de 14 de Outubro, que, como está descrito na 
secção I com o título “educação pré-escolar”, artigo 5º, passa por, “estimular as 
capacidades de cada criança, e favorecer a sua formação, e o desenvolvimento 
equilibrado de todas as suas potencialidades”. 
Deste modo, será objetivo criar hábitos de vida ativa, buscando a diminuição de fatores 
de risco para a saúde, característicos de uma vida sedentária. Assim, a escola situa-se no 
centro das preocupações, no que se refere às crianças, principalmente pelo facto de 
                                                 
39 Sofreu uma primeira alteração pela lei n.º 115/97, de 19 de setembro, e uma segunda alteração pela lei n.º 49/2005, de 31 de 
agosto e primeira alteração à lei de bases do financiamento do ensino superior e finalmente outra alteração, pela lei n.º 85/2009, de 
27 de agosto, onde se estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e 
consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 
40 Publicada em Diário da República —I Série Nº 237 —14-10-1986 
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todas elas, por um lado, terem acesso obrigatório à frequência de aulas de EEFM e, por 
outro, o acesso (não obrigatório) a sessões de motricidade orientada, existindo um 
esforço para que a rede nacional do pré-escolar, seja uma realidade concreta, pelo 
menos, no que se refere à legislação, emanada nesse sentido, através do decreto-leis 
147/97 de 11 de Junho
41
 e do decreto-lei 89-A/98 de 7 de Abril
42
. 
As atividades físicas, que decorrem dos programas EEFM, e das orientações 
curriculares para o domínio da expressão motora, a nível do pré-escolar, abrangem um 
conjunto bastante diversificado de conteúdos, com o intuito de proporcionar aos alunos, 
o desenvolvimento das suas capacidades motoras, de uma forma genérica. 
A referida lei n.º 46/86 especifica quem deve ministrar as aulas de EEFM, para que  
estas funcionem  na prática, no seu ponto 2 do artigo 30º, “sendo a docência em todos 
os níveis e ciclos de ensino assegurada por professores detentores de diploma que 
certifique a formação profissional específica com que se tornam devidamente 
habilitados para o efeito”. Por essa razão, deverão, portanto, ser pessoas devidamente 
habilitadas. Podemos encontrar na mesma lei, no que se refere aos recursos educativos, 
no seu artigo 41.º, ponto 2, o seguinte:  
São recursos educativos privilegiados, a exigirem especial atenção: d) Os equipamentos 
para a educação física e desporto”; no seu artigo 43, ponto 2, acrescenta, genericamente, 
que “O sistema educativo deve ser possuidor de estruturas administrativas de âmbito 
nacional, regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade, mediante 
adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, 
de entidades representativas das atividades sociais, económicas e culturais e ainda as 
instituições de carácter científico. 
Neste sentido, parece-nos que a autarquia deverá zelar para que o funcionamento das 
aulas de EEFM seja satisfeito, como também as sessões de motricidade orientada sejam 
uma realidade, pois são um direito fundamental do cidadão, assegurando o direito às 
práticas físicas e desportivas. 
                                                 
41 Lei de bases do sistema educativo – “A educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educação básica”. Publicado em Diário 
da República—I Série-A Nº 133 —11-6-1997 
42Cria uma linha de crédito bonificado para financiamento de construção e aquisição de instalações e equipamento de 
estabelecimentos de educação pré-escola. 
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1 – O 1º ciclo do ensino básico (CEB) 
A EF é uma área do 1º CEB (DGEBS, 1992) com finalidades, 
objetivos, blocos programáticos e atividades próprias de uma cultura 
motora.  
(Neves, 2007: 2) 
Neste capítulo pretendemos, num primeiro momento, identificar a atenção dada no 1º 
ciclo à EEFM e a todo o envolvimento educacional que a enquadra, condiciona ou 
potencia. Importa, de facto, ter em conta não apenas o perfil do professor e do programa 
em causa, mas também condicionalismos que surgem na prática quer da EEFM, quer da 
EF. Interessa-nos, portanto, realçar os benefícios que a disciplina aporta a quem a 
pratica e a importância a dar ao espaço escolar em que se implementa. 
 
1.1 -- A expressão e educação físico-motora  
O ensino formal é promovido hoje em dia, na escola, para os alunos de diferentes faixas 
etárias, inclusive para a primeira infância, valorizando-se como tal, nas últimas décadas, 
a educação permanente ou contínua, o que significa que se reconhece a aprendizagem 
ao longo da vida, isto é, desde que se nasce até que se morre (Lopes, 2014). Hargreaves, 
Earl & Ryan (2001) entendem que a escola tem uma importância crescente para um 
maior número de estudantes e durante mais tempo. 
A educação física (EF) na escola é uma disciplina curricular, cujo conteúdo 
fundamental visa o desenvolvimento da atividade física e desportiva (AFD). Sendo uma 
vertente da educação, reconhece-se a importância de ser abordada o mais cedo possível; 
na atualidade esta tendência é crescente. No que respeita ao 1º ciclo do ensino básico 
(CEB), a existência da EF reveste-se de particularidades que a fazem diferir dos outros 
níveis de ensino, os 2º e 3º ciclos do ensino básico, bem como o ensino secundário. Ou 
seja, como afirma Martins (2011), no 1º ciclo do ensino básico (CEB), a EF tem tido um 
percurso sinuoso, intermitente e demasiadas vezes marginal relativamente ao currículo 
escolar. Este decorre do facto de partilhar diversas responsabilidades pedagógicas, com 
a administração central – o ME –, responsabilidades físicas e materiais da competência 
da administração local (autarquias locais), que contribuem para uma proliferação de 
experiências pedagógicas nas escolas do 1º CEB, realizadas no âmbito da área da EF. 
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Portanto, esta área tem estado sujeita a flutuações, as quais afetam e têm dificultado a 
sua credibilidade no desenvolvimento, regularidade e benefício para os alunos (Piéron, 
1996). 
Pela sua natureza abrangente, a EF no 1º CEB tem a denominação de expressão e 
educação físico-motora (EEFM). 
 
1.2 – O professor 1º CEB 
O professor, já não isolado, mas em equipa, confrontando-se com a 
problemática do ensino, é desafiado a criar condições para a 
promoção da aprendizagem; pede-se-nos que conheçamos os 
destinatários, que estabeleçamos objectivos e metas, que 
seleccionemos conteúdos e recursos, que preparemos actividades, que 
avaliemos. Para além do saber construído, numa determinada área, 
saber esse sempre em reconstrução, pelas exigências do tempo em que 
vivemos – a mutabilidade própria da sociedade do conhecimento e da 
aprendizagem –, temos que tomar consciência que, no desempenho 
das funções docente, outro(s) saber(es) nos é/são pedido(s).   
Lamas (2013: 4781) 
No 1º ciclo, tal como na generalidade do ensino, as práticas educativas, são mais 
eficientes quando, todos os principais agentes envolvidos (professores, alunos) 
conseguem fomentar através de um trabalho de equipa, a criação de um clima educativo 
o mais saudável possível. Ou seja, o objetivo central da escola visa a promoção da 
aprendizagem, mas Lamas (2011: 4, 5) refere que: 
Para aprender a promover a aprendizagem, há que nos centrarmos na construção do 
conhecimento, convocar atitudes e procurar predisposição para o desenvolvimento de 
competências. No que concerne as competências genéricas, podemos contar com o 
contributo da didáctica geral; evidenciamos a importância de promover a aprendizagem 
autónoma, em cooperação e colaboração, com sentido de responsabilidade; a 
regulação/avaliação na aprendizagem e a consequente (re)orientação; a comunicação oral e 
escrita; a intersubjectividade, que promova não apenas a intervenção, mas a escuta atenta; a 
dinâmica relacional, a liderança e a gestão de conflitos e crises, acentuando o respeito pelas 
diferenças. 
Os contextos onde estão inseridas as escolas, influenciam diretamente o modo de 
funcionamento dos professores. Assim, as escolas com alguma dimensão e estabilidade 
do corpo docente, conseguem mais facilmente gerar climas, boas práticas e culturas 
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capazes de influenciar o que ocorre no seu interior; pelo contrário, se tiverem 
precariedade de recursos e muita mobilidade de docentes, ficam mais condicionadas, 
aos contextos em que estão inseridas, de acordo com (Rocha, 1998). 
Os contextos referem-se ao espaço físico interior, como salas, refeitórios, polivalentes e 
ao exterior como o recreio, à sua localização que pode ser mais ou menos periférica, em 
relação ao centro populacional, onde está inserida. 
Segundo Nogueira (2012), as organizações educativas fazem parte do nosso sistema 
social adquirindo um carácter singular no seio dessas mesmas organizações. De acordo 
com Núñez (2003), todas estas organizações nos transmitem valores, hábitos, crenças e 
modos de construir e interpretar a realidade, que condicionam a nossa forma de 
percepcionar essa mesma realidade e por conseguinte, o nosso modo de vida. Ainda 
para o mesmo autor (2010: 229): 
si queremos obtener una comprensión amplia y precisa del funcionamiento de cada escuela, 
que pueda facilitarnos una corrección adecuada de sus disfunciones estructurales y 
organizativas, necesitamos una atención y un estudio específico, adaptado a cada caso 
concreto. De ahí la importancia de investigaciones de tipo Etnográfico e Interpretativo, que 
nos permitan analizar y comprender, en profundidad, como funcionan realmente las 
escuelas en su realidad cotidiana. 
No 1º CEB, o ensino é feito em sistema de monodocência, pelo denominado professor 
titular de turma (PTT), assumindo-se este como o único responsável pela turma em que 
leciona. O professor do 1º CEB não toma decisões sobre o conteúdo das sessões de 
EEFM, sobre as práticas dos seus próprios alunos. Na prática quotidiana dos professores 
não podemos deixar de identificar a centralidade do currículo como característica da 
prática docente (Roldão, 2000). 
Perante a necessidade de abordar um conteúdo específico como o da EEFM, o docente 
confronta-se com duas possibilidades de desempenho: assumir a responsabilidade por 
lecionar esse conteúdo específico, ou, então, partilhar essa função com um professor 
especializado em EF. 
Sendo assim, segundo Lopes (2014), é necessário definir qual o modelo de docência a 
adotar neste nível de ensino, na abordagem das diferentes áreas do currículo. As opções, 
são a monodocência, a substituição do professor da classe, a monodocência coadjuvada 
ou mesmo a constituição de equipas educativas. No entanto, uma vez que o 1º CEB está 
claramente assente num modelo de monodocência, é fundamental que a direção do 
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processo ensino-aprendizagem na turma seja sempre do professor da classe (Lopes, 
2014). Na definição de um modelo adequado de ensino, que estimule satisfatoriamente 
os alunos das nossas escolas do 1º CEB, tem de se ter o cuidado de não colocar em 
causa as possibilidades de desenvolvimento e aperfeiçoamento das competências de 
intervenção na área de EF. A escolha adequada deve ter como objetivo proporcionar, a 
cada professor do 1º CEB, o incremento de cada vez mais competências de intervenção 
pedagógica, no sentido da autonomia individual, sem rejeitar, todavia, o potencial de 
trabalharem em colaboração com professores especializados de EF. 
Ou seja, aquilo a que se assiste é a uma pressão para que os PTT no 1º CEB trabalhem 
autonomamente a área de EF. Porém, eles não são especializados e, portanto, fazem 
uma abordagem marginal, perspetivando-a, de forma diferente e condicionada pelas 
suas próprias histórias de vida, pela formação inicial e contínua, lacunas na área, e, 
ainda, pelas conceções e crenças sobre a área (Rocha, 1998).  
O conceito de coadjuvação a professores no 1º CEB é referido por Neves (2007: 8), de 
acordo com o DEB (2001): 
uma questão central no 1º ciclo tem a ver com o significado da monodocência coadjuvada e 
com o papel do professor titular de turma. A coadjuvação é frequentemente associada ao 
ensino nas áreas das Expressões, o que se compreende uma vez que estas áreas fazem parte 
integrante do currículo nacional e devem ser asseguradas. Por outro lado, a coadjuvação 
poderá assumir diversas modalidades, tendo em conta os recursos humanos e materiais que 
é possível e pertinente disponibilizar e o tipo de enquadramento do 1º ciclo — num 
agrupamento horizontal ou vertical ou numa escola básica integrada. 
Na ótica deste autor, a coadjuvação visa assegurar a qualidade do ensino. Ainda 
segundo Neves (2007: 8): 
a escola do 1º CEB não é apenas a primeira estrutura de enquadramento à socialização a 
uma cultura motora (Crum, 1993) no caso português é para milhares de crianças a única 
oportunidade de tirar partido das vivências e aprendizagens das AFD’s. Em cada uma das 
nossas classes, quantas crianças podem realizar de forma regular e sistemática AFD’s? 
Caso a escola não lho faculte onde vão milhares de crianças ter acesso aos benefícios dessa 
cultura motora que tanto valorizamos na nossa sociedade? Onde vão milhares de crianças 
obter as referências de movimentos, atitudes, hábitos e valores que reportando à cultura 
motora, desejamos que façam parte da sua vida futura, numa perspectiva de saúde, bem-
estar e qualidade de vida? 
Deixa, pois, um alerta para a importância das AFD e o seu questionamento reforça essa 
importância para o desenvolvimento do indivíduo. No nosso país, o PTT tem uma 
Capítulo 2: O 1º ciclo do ensino básico e as AEC 
61 
responsabilidade integral para todos os processos educativos dos alunos, sejam eles de 
carácter curricular, pedagógico, social, moral, já que o ensino é baseado na 
monodocência a nível integral ou na monodocência com apoios, pesando sobre este 
professor um grande encargo; afirma Formosinho (1998: 14) que "talvez haja mesmo 
um excesso de responsabilização” 
Ainda segundo Formosinho (1998: 30), "a monodocência integral exige uma 
polivalência do professor demasiado ampla". Ou seja, ao professor do 1º CEB exige-se 
um papel tão complexo a ponto de, por vezes, se tornar difícil, para ele, desempenhá-lo 
sem apoio. Por isto o mesmo autor defende que a monodocência integral deverá ser 
transformada em monodocência com apoio especializado, ou seja, a monodocência, a 
nível individual, deverá revestir o modelo de pluridocência globalizante de valências 
diversificadas, no seio de uma equipa educativa. 
Como vemos, deve existir alguma flexibilidade, na forma como o PTT pode exercer a 
docência da EEFM no 1º CEB, ou seja, em regime de monodocência ou com 
coadjuvação de especialistas.  
O caso do ensino coadjuvante em EEFM, não é exclusivo de Portugal pois, por exemplo 
como refere Jordán (1995), em Espanha, a educação primária (6-12 anos) é ministrada 
por professores que têm competências em todas as áreas do conhecimento, com exceção 
do ensino da música, das línguas estrangeiras e da EF, que deve ser atribuída a 
professores da especialidade. Neste país estabeleceu-se uma reforma da formação inicial 
de professores, prevista na ley orgánica de ordenación general del sistema educativo 
(LOGSE), pelo real decreto 1440/1991, no qual se estabeleceu o título de professor 
primário especialista em EF com estatuto de diploma universitário. Neste país, “Em 
geral, a educação primária tem um regime de monodocência (normalmente um único 
professor excepto para áreas específicas como língua estrangeira, música ou educação 
física)” (Conselho Nacional de Educação, 2010: 54). Tal como neste caso espanhol, 
também noutros países se encontra a monodocência apoiada por professores 
especializados, inicialmente a nível das expressões. Segundo Lopes (2014), a educação 
visual, a educação musical e a EEFM são as áreas curriculares onde se iniciou o apoio à 
monodocência. Esse apoio tem-se verificado nas regiões autónomas e em alguns 
concelhos do continente. No entanto, está longe de ser uma situação maioritária no 
continente português. 
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Ainda para Lopes (2014), o modelo de ensino deve ser gerido por uma equipa 
pedagógica integrando um professor de EF, com as habilitações especializadas, 
juntamente com o respetivo PTT, agindo ambos em colaboração mútua. 
Mas esta partilha colaborativa de recursos visa somente a formação ou apoio que possa 
ser proporcionado ao PTT e não a sua substituição. Este apoio está previsto na LBSE 
em determinadas áreas e prevê que os professores venham a ser apoiados por 
professores especialistas, de modo a poderem sentir-se estimulados em relação à 
aquisição e ao aperfeiçoamento de competências de ensino, a nível da conceção e 
organização, da intervenção pedagógica, da avaliação e da ultrapassagem das 
dificuldades da prática. 
O modo como se processa todo o trabalho de apoio, prestado pelos professores 
especializados, a nível das EEFM, pode ser feito de acordo com várias hipóteses; 
segundo Brás (1990: 22-23):  
1. O professor de EF da escola do 2º CEB mais próxima poderá ter redução de horário (ou 
acumula em regime de trabalho suplementar) para poder apoiar os professores do 1ºCEB.  
2. A Câmara Municipal fornece apoio:  
 Criando condições de prática;  
 Estudando as instalações que melhor sirvam o programa, para as escolas que se venham 
a construir, em função do clima, região e número de alunos;  
 Estudando a hipótese de se utilizarem escolas já existentes;  
 Estudando o material didático mais adequado.  
3. Descentralizar e simplificar o processo, mobilizando as Autarquias, Direcções Regionais 
de Educação e a Direcção Geral de Ensino, a fim de enquadrarem o apoio e o 
apetrechamento das escolas.  
No entanto, apesar de existir legislação específica, que incentiva uma cada vez maior 
autonomia dos PTT, para desenvolverem novas competências na abordagem 
especializada de conteúdos mais específicos como os da EEFM, não se tem verificado 
uma grande modificação na sua postura docente, nestes casos, ao contrário do que era 
pretendido. 
Segundo o relatório das AEC (CNAPEF/SPEF, 2009) pelo contrário, observa-se cada 
vez mais o desaparecimento da EEFM na maioria das escolas portuguesas como 
consequência da implementação da AFD. Esta deveria surgir como uma mais-valia de 
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complemento/articulação da EEFM e não como a protagonista do seu processo de 
desenvolvimento, em sua substituição. Para isso aponta a passagem transcrita: 
Na maioria das escolas acompanhadas, o ensino da EEFM, tendo como referência o 
respeito pelas orientações curriculares desta área, persiste em não existir. A base desta 
constatação assenta no testemunho dos professores de AFD e no discurso dos Professores 
Titulares de Turma (PTT): em cerca de 90% dos casos observados, não existe qualquer tipo 
de articulação entre os PTT e os professores de AFD no que ao planeamento e avaliação da 
Educação Física” dos alunos diz respeito, tendo estes últimos sistematicamente afirmado 
que desconhecem por completo o que é que os PTT fazem com os alunos a nível da EEFM. 
(CNAPEF/SPEF, 2009: 2) 
O que na realidade se verifica é praticamente a ausência de articulação entre o PTT e o 
professor de AFD, não proporcionando aos alunos os benefícios desejados desta 
complementaridade entre professores no que se refere às suas matérias e conteúdos 
programáticos. Esta constatação contradiz claramente o despacho n.º 14 460/2008, de 
26 de Maio, que atribui ao PTT as funções de participação e acompanhamento no 
planeamento e avaliação de todos os processos das AEC. Além da ausência de 
articulação entre o professor de AFD e o PTT, também se observa uma desarticulação 
entre os professores dos departamentos curriculares de EF, visto a AFD não estar 
objetivamente inserida nos projetos educativos dos agrupamentos de escolas. 
Para ilustrar melhor esta situação, abordamos um estudo realizado por Bayo & Diniz 
(2004) na Amadora, em que foram analisados diferentes aspetos relativos à lecionação 
no 4º ano de EEFM e à AFD, no que se refere às crenças dos PTT, dos seus alunos, dos 
pais/encarregados de educação (EE) e dos técnicos/professores de AEC–AFD. A análise 
aos dados obtidos revelou que, apesar de a EEFM ser a disciplina curricular preferida, 
apenas 21,2% dos alunos mencionam ter sido abordada pelo PTT. A maioria dos PTT 
não leciona EEFM, argumentando que esta situação se deve ao facto dos alunos terem 
AFD com um professor especialista, funcionando a AFD como substituta da atividade 
curricular EEFM e sendo considerada importante. 
Portanto a introdução das AEC, feita com o objetivo de ser uma mais-valia e um 
acrescento à EEFM dos alunos, está a provocar uma situação perversa, dado que aquilo 
que se preconizava como enriquecimento curricular é agora, do ponto de vista 
conceptual, algo de difuso que não se tem a certeza o que é e que funções, finalidades e 
objetivos devem assumir. De facto, neste relatório, pode ler-se: 
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Esta situação vem mais uma vez confirmar que a Educação Física no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico continua a ser um problema muito longe de uma resolução, no mínimo, aceitável, o 
que para o CNAPEF e para a SPEF se configura como inaceitável, pois sucessivamente tem 
amputado os alunos deste grau de ensino de uma EF curricular de qualidade, em 
conformidade com o direito consagrado na Lei de Bases do Sistema Educativo, tornando o 
seu pleno desenvolvimento enquanto seres humanos e cidadãos irremediavelmente 
comprometido. Consequentemente, se por um lado se continua a constatar um claro 
enfraquecimento da presença de EEFM como referência essencial das aprendizagens 
curriculares nucleares, inerentemente, um dos maiores princípios educativos deste projecto, 
o enriquecimento do currículo, acaba igualmente por fracassar, pois peca por não se 
concretizar. (CNAPEF/SPEF, 2009) 
E a reforçar estas ideias, avança ainda que a maioria dos PTT afirma lecionar uma vez 
por semana, durante 45 minutos, pequenos jogos de grupos e ações motoras avulsas. Os 
PTT, que não lecionam EEFM, justificam este facto dizendo existir um especialista que 
domina melhor a matéria que eles, que sentem dificuldades na organização escolar; 
apontam também a falta de qualidade e quantidade de instalações e de materiais 
didáticos. 
 
1.3 – Programa de EEFM 
Os programas são "documentos oficiais, de carácter nacional, nos 
quais são identificados os conteúdos e os objetivos a considerar num 
determinado nível. São prescrições oficiais, relativamente ao ensino, 
emanadas do Poder central". 
(Zabalza, 2003: 12). 
De acordo com o decreto-lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, um dos objetivos do 1º CEB, 
definidos na LBSE, é o desenvolvimento físico e motor. O ensino neste ciclo é, pois, 
globalizante, como já tivemos oportunidade de referir, sendo o mesmo da 
responsabilidade de um professor único, o qual pode ser coadjuvado em áreas 
especializadas. Entre os objetivos do 1º CEB, distinguem-se especificamente o 
relacionado com a EEFM: “Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as 
actividades manuais e promover a educação artística, de modo a sensibilizar para as 
diversas formas de expressão estética, detectando e estimulando aptidões nesses 
domínios” (decreto-lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, artigo 7º alínea c). 
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Convém, todavia, sublinhar que a LBSE e o decreto-lei 286/89, de 29 de Agosto, para 
Lopes (2014), estabelecem, na estrutura curricular do 1º CEB, não a EF como área 
curricular, mas sim como mais uma área das expressões: expressão físico-motora 
(EEFM). 
A EEFM vem ao encontro da lei referida, como uma disciplina curricular que se destina 
a todos os alunos do 1º CEB (globalizante), sendo a sua lecionação da responsabilidade 
do PTT. Gomes (1993) refere que a EEFM, nas crianças de menor idade, focaliza-se no 
desenvolvimento individual e social a nível da capacidade desportivo-corporal 
fundamental, da iniciação desportiva, através da aprendizagem de rotinas motoras e 
sociais específicas essenciais à prática das diferentes atividades físicas e modalidades 
desportivas e à aprendizagem da adoção de uma vida saudável. A EEFM deve fornecer 
à criança um programa rico e variado, dando-lhe oportunidade de ganhar autoconfiança 
e de adquirir as habilidades motoras básicas bem como os primeiros conhecimentos 
simples relativos ao exercício e ao seu contributo para a saúde e aptidão (Bray, 1991; 
Mota, 1999 citados por Moreira, 2006).  
Mas a implementação de qualquer programa é também influenciada pelo perfil do 
professor, que exerce o trabalho docente, de forma a alcançar os seus objetivos. Como 
reforça Barlag (2006), sendo os professores modelos importantes para as crianças por 
estarem em contacto diário com os seus alunos, eles têm de ser modelos auxiliares na 
promoção de comportamentos positivos durante o tempo escolar dos seus alunos. 
O programa de EEFM foi estabelecido, de modo a ser entendido e aplicado pelos 
professores do 1º CEB, mas com a premissa de que receberiam formação específica e 
disporiam dos meios necessários para o efeito. No programa, segundo Bom et al (1990), 
é determinado que exista uma atividade física regular e contínua nas escolas do 1.º 
CEB, devendo esta realizar-se num clima de exploração, descoberta e confirmação das 
possibilidades de cada um. Existe, neste programa, uma proposta cultural da EF, que 
tem como função conduzir a que cada um se aproprie da prática das atividades físicas, 
consideradas básicas e essenciais, para o seu percurso de escolaridade ao longo da sua 
vida. O importante será a formação de atores intervenientes, no fomento dos hábitos 
saudáveis; em oposição, à existência de espectadores passivos. Este programa, segundo 
Neves (2007), organiza os objetivos da EEFM por oito blocos sendo um deles 
alternativo:  
1. perícias e manipulações;  
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2. deslocamentos e equilíbrios;  
3. ginástica;  
4. jogos;  
5. patinagem;  
6. atividades rítmicas expressivas;  
7. percursos na natureza;  
8. natação (alternativo).  
A razão pela qual a natação é considerada alternativa deve-se à exequibilidade da sua 
aplicação, segundo Januário (1988), uma vez que poucas escolas estão apetrechadas 
para a sua prática. No entanto, recomenda-se que seja incluída no currículo dos alunos 
sempre que haja possibilidade de realizar esta atividade. 
Outra versão, na análise do programa, é a referida por Brás (1990), que o apresenta, 
como um instrumento de auxílio, ao papel da organização do processo de ensino-
aprendizagem, uma vez que é uma fonte de inspiração de práticas de ensino. 
O programa é visto como um compromisso social que, através de um processo 
inclusivo, impulsiona uma formação eclética, no âmbito das atividades físicas 
culturalmente significativas, sendo por isso considerado uma proposta cultural de 
desenvolvimento individual e social. As competências definidas neste programa visam o 
alcançar de diversas aprendizagens esperadas, no final do primeiro ciclo de escolaridade 
obrigatória, permitindo o desenvolvimento das capacidades motoras. Entre as 
capacidades motoras a desenvolver com o programa, destacam-se a resistência geral, a 
velocidade de reação, a flexibilidade, o controlo da postura, o equilíbrio dinâmico, o 
controlo de orientação espacial, o ritmo e a agilidade, no intuito de preparar a criança 
para aquisições de maior complexidade e exigência. 
Assim, os objetivos gerais comuns a todos os blocos de ensino, propostos no programa, 
para Conceição (2003), são:  
1. Elevar o nível funcional das capacidades condicionais e coordenativas; 
• Resistência Geral; 
• Velocidade de Reacção simples e complexa de Execução de acções motoras 
básicas, e de Deslocamento; 
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• Flexibilidade; 
• Controlo de postura; 
• Equilíbrio dinâmico em situações de "voo", de aceleração e de apoio instável e ou 
limitado; 
• Controlo da orientação espacial; 
• Ritmo; 
• Agilidade. 
2. Cooperar com os companheiros nos jogos e exercícios, compreendendo e aplicando as 
regras combinadas na turma, bem como os princípios de cordialidade e respeito na 
relação com os colegas e o professor. 
3. Participar com empenho no aperfeiçoamento da sua habilidade nos diferentes tipos de 
actividades, procurando realizar as acções adequadas com correcção e oportunidade. 
Ainda segundo Silveira (2007: 28), para cada um dos blocos enumerados, foram 
definidos os seguintes objetivos gerais: 
(a) Realizar ações motoras básicas com aparelhos portáteis, segundo uma estrutura rítmica, 
encadeamento ou combinação de movimentos, conjugando as qualidades da ação própria ao 
efeito pretendido de movimentação do aparelho (perícias e manipulações); 
(a) Realizar ações motoras básicas de deslocamento, no solo ou em aparelhos, segundo uma 
estrutura rítmica, encadeamento, ou combinação de movimentos, coordenando a sua ação 
para aproveitar as qualidades motoras possibilitadas pela sua atuação (deslocamentos e 
equilíbrios); 
(a) Realizar habilidades gímnicas básicas em esquemas ou sequências no solo e em aparelhos, 
encadeando e 1 ou combinando as ações com fluidez e harmonia de movimento (ginástica); 
(a) Participar em jogos ajustando a iniciativa própria, e as qualidades motoras na prestação, às 
possibilidades oferecidas pela situação de jogo e ao seu objetivo, realizando habilidades 
básicas e ações técnico-táticas fundamentais, com oportunidade e correção de movimentos 
(jogos); 
(a) Patinar com equilíbrio e segurança, ajustando as suas ações para orientar o seu 
deslocamento com intencionalidade e oportunidade na realização de percursos variados 
(patinagem); 
(a) Combinar deslocamentos, movimentos não locomotores e equilíbrios adequados a 
expressão de motivos ou temas combinados com os colegas e professor, de acordo com a 
estrutura rítmica e melodia de composições musicais (atividades rítmicas expressivas); 
(a) Escolher e realizar habilidades apropriadas em percursos da natureza, de acordo com as 
características, do terreno e os sinais de orientação, colaborando com os colegas e 
respeitando as regras de segurança e preservação do ambiente (percursos na natureza). 
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Estes objetivos estão articulados em progressão do 1º ao 4º ano, de forma a permitir ao 
professor gerir a aplicação do programa, tornando-o flexível em função das 
características, do nível dos alunos e das condições materiais que a escola oferece 
(Lopes, 2014). Desta forma, o professor pode selecionar objetivos de anos anteriores ou 
posteriores, caso o nível dos alunos assim o exija. 
Para Bom et al (1990: V), no 1º CEB: 
interessa aprender e aperfeiçoar as habilidades mais significativas ou fundamentais, em 
cada área da EF, quer através de formas típicas da infância (atividades lúdicas e expressivas 
infantis), quer em práticas que favoreçam não só, num plano mais geral, o desenvolvimento 
dos domínios social e moral, mas também preparem as crianças para as atividades 
características das etapas seguintes.  
É, portanto, objetivo central que, com a aplicação da EEFM, se fomente a aprendizagem 
da criança em ambiente de brincadeira, mas sem permitir que esta atitude lúdica e o 
entusiasmo da maioria dos alunos conduzam a que a mesma se considere como uma 
atividade menor, dispensável ou complementar (Lopes, 2014). 
Pois como refere Zabalza (1998: 162), o objetivo básico da educação é a "mudança e o 
crescimento ou a maturação do indivíduo; por outras palavras, é uma meta mais 
profunda e complexa que o mero crescimento intelectual". O processo educativo é então 
um sistema, que integra um conjunto de elementos que atuam solidariamente tendo em 
vista uma ideia comum. 
A forma como se consegue esse compromisso, entre o lúdico e o rendimento é 
proporcionando a prática das atividades físicas, num ambiente lúdico, em situações de 
exploração, descoberta, treino e jogo, mantendo os alunos empenhados nas tarefas e, 
portanto, motivados para o aperfeiçoamento pessoal. 
Deste modo as aulas de EEFM são significativamente impulsionadoras do 
desenvolvimento das crianças, aproveitando as potencialidades de adaptação oferecidas 
pela infância e de valorização pedagógica das suas expectativas, tornando-as capazes de 
realizarem tarefas mais ousadas e aliciantes, Lopes (2014: 27) refere que: 
aconselham-se 3 sessões semanais ou, no mínimo, 2 vezes por semana. É preferível menos 
tempo (30 a 40 minutos), em cada sessão, do que menos sessões de maior duração. É 
conveniente que as sessões se realizem em dias alternados, distribuídas ao longo da semana. 
O seu horário pode ser combinado e, eventualmente, alterado, de acordo com a gestão 
diária e semanal do professor, desde que não colida com as aulas dos restantes colegas. No 
Capítulo 2: O 1º ciclo do ensino básico e as AEC 
69 
entanto, convém marcar os dias próprios para as aulas de EEFM, de modo a criar nos 
alunos hábitos, responsavelmente assumidos, de se apresentarem devidamente equipados.  
 
1.4 – Ameaças à EEFM em Portugal 
Para Neves (2007), a EEFM, em Portugal, tem por vezes tendência em se desviar do 
caminho, para o qual foram traçados os seus objetivos iniciais de promoção de 
desenvolvimento de capacidades motoras nas crianças do 1º CEB, que passamos a 
enunciar:  
EEFM projeto específico – muitas vezes ela é vista pelos agrupamentos 
verticais, onde se insere a escola, como um “projeto específico”, acentuando 
a sua marginalidade no contexto da sua construção curricular. A área de 
EEFM surge curricularmente organizada “à parte” como se de algo muito 
especial se tratasse. Desta forma a EEFM é considerada como algo fora do 
currículo, que acontece num contexto de excecionalidade.  
EEFM monocromática – uma outra preocupação latente da EEFM no 1º 
CEB é muitas vezes a tendência para que seja “monocromática” 
caracterizando-se pela escolha de uma ou duas modalidades desportivas (ex: 
andebol, basquetebol) que se nos afigura extremamente redutor. A EEFM 
não pode ter a única aspiração por funcionar como meio de deteção de 
talentos desportivos por parte de uma autarquia, clube ou associação 
desportiva. 
EEFM municipal – por vezes a câmara municipal incorpora ao papel de 
“dono” da área de EEFM no 1º CEB, devido à forte dependência que a 
escola tem da colaboração da autarquia, na cedência de instalações 
desportivas, de equipamento e de algum trabalho voluntário, como é o caso 
da orientação de monitores desportivos, que é dada nas instalações 
camarárias. 
EEFM empresarial – quando existe uma forte colaboração entre a escola e 
empresas locais, no apoio e fomento da prática de EEFM, em nome da 
inovação, pode surgir o risco de acontecer alguma dependência e 
subserviência da escola para com elas. Por vezes, a escola não tem recursos 
humanos especializados para a docência da EEFM, surgindo a necessidade 
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de serem contratados professores a empresas que prestam esse serviço, 
mediante o pagamento de uma determinada verba. 
EEFM chave na mão – tal como no caso de contratualização de parcerias 
com empresas, também surgem protocolos estabelecidos com federações 
desportivas, como foi o caso da federação portuguesa de ginástica, com o 
programa  Play-Gym, para a aplicação em todas as escolas do 1º CEB, do 
respetivo concelho. Este foi considerado um “programa inovador da 
federação portuguesa de ginástica que visa promover e desenvolver a boa 
prática gímnica em Portugal” (Play-Gym, 2003). Existe o perigo de, com o 
estabelecimento destes protocolos, acautelarem em demasia os interesses 
dessa federação, em detrimento das finalidades educativas que a EEFM 
deve ter, como a promoção do gosto, do prazer e da satisfação de todos os 
alunos pela vinculação às diversas atividades físicas e desportivas. 
Projetam-se estas iniciativas com estas características transformando uma 
área curricular, numa “oportunidade de negócio”.  
Fazemos nosso o questionamento de Neves (2002: 34):  
 “Como podem os prof.’s do 1º CEB ser afastados da intervenção nesta área 
junto dos seus alunos?”  
 
1.5 – Benefícios da prática de EEFM e EF 
A criança total vai à escola e, mais do que isso, aprende como uma 
criança total; aprende como um todo e não por secções. Não pode 
educar-se o corpo ou as emoções, sem que se afectem 
reciprocamente e ambas as coisas com o intelecto. A mente e o 
intelecto, o corpo e as emoções, são desigualmente arbitrários. Não 
são entidades com possibilidade de se separarem, mas sim aspetos 
funcionais de um todo unificado. A criança funciona como um 
todo integrador.  
(Burton, 1980 cit. por Zabalza, 1998: 47) 
Consensualmente sabe-se, hoje, que existe uma relação positiva entre a atividade física 
e a saúde, nomeadamente a ideia de que um estilo de vida ativo está associado à redução 
da mortalidade de uma maneira geral e, muito particularmente, por doenças 
cardiovasculares. São muitos os estudos que para isso apontam; a título de exemplo 
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referimos: Paffenbarger, Wing, Jung & Kampert (1993); Farrel, Kampert, Kohl III, 
Barlow, Macera, Paffenbarger, Gibbons & Blair (1998); Kohl III (2001); Lee, Oguma & 
Paffenbarger (2003) e Barengo, Hu, Lakka, Pekkarinen, Nissiden & Tuomilehto, 
(2004). 
No sentido de se incrementarem maiores benefícios da EEFM, Kahn et al (2002) 
indicam algumas modificações comportamentais e sociais para aumentar a atividade 
física através de intervenções na escola, num estudo por eles realizado, destacando 
fatores que potenciam o alcance desse objetivo: 
 aumentar o número de aulas de EEFM;  
 estender as aulas de EEFM já existentes;  
 aumentar a atividade física moderada e vigorosa durante as aulas de 
EEFM sem necessariamente aumentar a duração das aulas.  
Os principais resultados dessa intervenção foram:  
 aumento do tempo passado em atividade física na escola;  
 aumento da percentagem de tempo passado em atividade física 
moderada/vigorosa;  
 aumento do dispêndio energético;  
 aumento da capacidade aeróbia.  
Concluíram assim a existência do contributo da EEFM para a melhoria da aptidão física 
e o aumento da participação nas atividades físicas. Reforçando esta ideia física, Biddle 
(1995) e Stratton (1995) veem a escola como um dos fatores mais relevantes para o 
estabelecimento de hábitos saudáveis da prática de atividade física. 
Mas para a aquisição de hábitos saudáveis com a prática, é importante que os alunos 
estejam motivados para a mesma. Por exemplo, Shigunov & Carreiro da Costa (1993) 
concluíram que o grau de satisfação dos alunos, depois das aulas de EEFM, estava 
associado ao interesse pelas atividades físicas, ao facto de gostarem do professor e, 
ainda, às características da aula e aos comportamentos do docente. 
Outro estudo, este realizado por Carreiro da Costa, Pereira & Diniz (1996), sobre 
diferentes variáveis do pensamento do aluno durante a aula de EEFM, destaca entre 
outros aspetos o sentimento de capacidade, a atenção, a motivação, a perceção sobre os 
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objetivos da EEFM. Os autores constataram que a única variável que se relacionava 
positivamente com o comportamento do aluno na aula era a auto-perceção de 
capacidade.  
Portanto, os estudos realizados em Portugal apresentam resultados que mostram existir 
uma atitude positiva e um nível elevado de satisfação por parte dos alunos (Lopes, 
2014).  
A EEFM em todos os níveis de ensino, tal como outras áreas do currículo, "pode dar 
lugar a oportunidades de aprendizagem de conceitos sociais, morais e intelectuais. Se a 
criança não tem uma experiência qualitativa dos programas de EF é provável que 
algumas importantes competências sejam postas em causa." (Sousa, 1993: 3). 
Através da atividade física, a EEFM e a EF constituem uma via importante de promoção 
da saúde das crianças e dos adolescentes (Fox, 2002; Trudeau & Shephard, 2005, Trost 
& Loprinzi, 2008), assim como um meio de promoção da melhoria das capacidades 
físicas das crianças e jovens (Jewett & Bain, 1985; Kopperud, 1986; McGinnis, Kanner 
& Degraw 1991; Morris, 1991; Nelson, 1991; Sallis & McKenzie, 1991) e na promoção 
de hábitos de atividade física (Sallis & McKenzie, 1991; Stratton, 1995).  
Não se pense ser automática a correta aplicação das EEFM e EF na melhoria das 
capacidades atrás descritas. Por exemplo, Biddle (1995) afirma que os curricula 
escolares, por vezes, não são muito eficazes na promoção de estilos de vida. Por sua vez 
Sallis & MacKenzie (1991) consideram que as escolas nem sempre são capazes de usar 
todo o seu potencial na promoção de estilos de vida ativos e saudáveis. 
Os programas de EEFM e EF, que vigoram em Portugal e em muitos outros países, têm 
como objetivos fundamentais, por um lado, o desenvolvimento da aptidão física como 
um importante objetivo da EF e, por outro lado, mas em paralelo, o objetivo 
educacional de contribuir para o estabelecimento de hábitos de prática de atividade 
física que se mantenham para além da permanência na escola. Dishman & Dunn (1988) 
e Stephens, Jacobs & White (1985) destacam o papel da EF no combate ao abandono da 
prática da atividade física que, geralmente, ocorre no final da adolescência, no momento 
da saída da escola. 
É consensual, hoje em dia, que a inatividade física é um fator de risco para as doenças 
cardiovasculares, sendo estas uma das primeiras causas de morte nas sociedades 
modernas. Esta é a principal razão que leva alunos e pais a aceitar as EEFM e EF como 
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disciplina curricular, bem como a mobilização de esforços e recursos, a que se assiste 
atualmente para todas as iniciativas, que proporcionam atividade física aos jovens 
(Carreiro da Costa, Diniz, Carvalho & Onofre, 1996). 
Sendo assim, a inclusão, nos programas de EEFM e EF, de metas que visam a melhoria 
da aptidão física, baseia-se fundamentalmente nos pressupostos benefícios que a 
atividade física tem para a saúde.  
Diniz (1998) alerta que diversos autores têm considerado que a escola, através da EF, é 
o local ideal para a realização da atividade física regular, visando, entre outros 
objetivos, a melhoria das capacidades físicas das crianças e jovens (Jewett & Bain, 
1985; Sallis & Mckenzie, 1991) e para a promoção de estilos de vida ativos (Stratton, 
1995). 
O estabelecimento de hábitos de prática de atividade física, que se mantenham para 
além da permanência na escola, para Trudeau & Shephard (2000), é um ponto de vista 
educacional, que a EF possui. Ou seja, a EF não pretende apenas criar condições para os 
alunos melhorarem as suas capacidades físicas, mas, também, criar hábitos duradouros 
de atividade física que sejam uma fonte de diversão, satisfação e diminuição dos fatores 
de risco para a saúde inerentes à vida sedentária (Haywood, 1991).  
 
1.6 – A importância da disciplina de EF 
A disciplina de EF tem um papel fundamental e insubstituível na promoção e criação de 
hábitos de vida saudáveis, através da criação das condições para a aquisição de um 
estilo de vida ativo (Matos & Graça, 1991). Neste momento, esta promoção é uma meta 
principal de qualquer sistema educativo, uma vez que, para muitas crianças, é a única 
oportunidade de praticar atividade física organizada e regular, como é o caso das 
vivências proporcionadas nas aulas de EF.  
Para Mota (1992), um dos principais objetivos da EF é a construção de uma tomada de 
consciência pessoal, assim como de uma motivação individual para a importância de ter 
um estilo de vida ativo. No entanto, esta disciplina por si só não consegue induzir nas 
crianças a verdadeira importância da prática de exercício físico, que é necessária para a 
aquisição dos possíveis benefícios no campo da saúde (Simons-Morton et al, 1987). Ou 
seja, a principal vantagem que esta disciplina tem, quando comparada com outras 
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curriculares, é a criação de hábitos mais saudáveis, bem como a melhoria da condição 
física geral. 
É o que dizem Bento, Garcia & Graça (1999) – que só a EF e o desporto impedem que a 
escola fique demasiado intelectualizada e inimiga do corpo, através da promoção de 
movimento. Como afirmam Botelho & Duarte (1999), a disciplina de EF tenta 
proporcionar aos seus alunos uma formação desportiva de base, de modo a incrementar 
de modo programado as suas capacidades motoras, promovendo alegria e prazer através 
do movimento  
Segundo Bray (1991), citado por Mota (1999), é no 1º CEB, nas primeiras fases do 
processo educativo, que a EF fornece às crianças um programa rico e variado, que lhes 
permite desenvolverem as habilidades motoras básicas, ganharem confiança em si 
próprias e construírem os primeiros conhecimentos simples, acerca do exercício e seu 
contributo para uma boa saúde e aptidão física.  
Por outro lado, as crianças em idade escolar deveriam ser consideradas um grupo alvo 
para a promoção da atividade física habitual (Wold & Anderssen, 1992, citados por 
Esculcas, 1999). Por último, Sleap (1990), analisando o currículo de EF, afirma que ele 
deve oferecer a todas as crianças experiências agradáveis e divertidas de modo que elas 
vejam a atividade física como um elemento positivo e recompensante da vida, ou seja, 
como fator de grande valor e não como algo a ser desprezado. 
De acordo com Neumark-Sztainer, Story, Hannan, Tharp & Rex (2003), o professor de 
EF tem um papel importante no desenvolvimento de hábitos de AF ao longo da vida, 
proporcionando aos alunos experiências positivas e de sucesso de modo a levá-los a 
adotar estilos de vida mais autónomos. 
Sallis, Mckenzie, Alcaraz, Kolody, Faucette & Hovell (1997) referem que no ensino 
formal, para que as crianças recebam quantidades adequadas de AF, os professores, são 
incentivados a adotar programas de EF relacionados com a saúde que sejam eficazes. O 
surgimento de programas extracurriculares passa a ser necessário, como programas da 
comunidade e envolvimento da família. Assim, para Mota, Santos, Guerra, Ribeiro & 
Duarte (2003), os programas de atividades extracurriculares que proporcionam AF 
devem ter em atenção as necessidades e interesses de todos alunos. 
A implementação das AEC nas escolas do 1º CEB, então denominadas como “escolas a 
tempo inteiro”, veio ao encontro do desenvolvimento escolar harmonioso da criança e, 
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também, à procura de adaptações aos tempos de permanência das crianças na escola, às 
necessidades das suas famílias, proporcionando em simultâneo atividades ricas 
pedagogicamente e complementares das aprendizagens curriculares, associadas à 
aquisição das competências básicas. 
Relativamente à AF, surge a AFD, pela implementação das AEC que, para Maria & 
Nunes (2006), aparece como “um excelente instrumento para valorizar a motricidade da 
criança e proporcionar o seu desenvolvimento global, através da estimulação das suas 
capacidades”. 
 
1.7 – Relação entre espaço físico escolar e atividade física 
A escola é vista cada vez mais como um espaço passível de suprir a 
carência de movimentação das crianças, que contam a cada dia com 
menos espaços físicos adequados para a prática de certas atividades e 
vivem, muitas vezes, reclusas devido à crescente violência urbana.  
(Carvalho & Papaléo, 2010: 63) 
Por isso, o ME, além das estruturas humanas, deve preocupar-se também em dotar as 
escolas das estruturas físicas adequadas. Por exemplo, a prática de exercício físico é 
impulsionada pela existência de espaços exteriores e interiores adequados que, por seu 
lado, fomentam um desenvolvimento harmonioso de competências desportivas. 
Além disso, em termos de políticas públicas,  
seria necessário haver: reestruturação dos espaços para a prática da Educação Física, 
oferecendo melhores condições de estrutura física, principalmente em função das 
características particulares do clima da região geo-educacional em que trabalham os 
professores; estabelecimento de objetivos para as ações docentes do professor de Educação 
Física; revitalização do papel do professor perante a comunidade escolar; qualificação da 
comunicação entre a disciplina da Educação Física e os outros setores da escola, e o 
estreitamento das relações  interpessoais entre os colegas de trabalho; aproximação entre as 
atividades de formação permanente da prática cotidiana da escola. (Santini & Neto, 2005: 
220) 
Na análise aos espaços interiores e exteriores, das escolas do 1.º CEB, temos 
naturalmente de distinguir as escolas tradicionais das novas construções denominadas, 
centros escolares.  
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No que respeita às escolas tradicionais, Monteiro (1997) afirma que as construções 
revelam muitas lacunas, que se repercutem num menor desenvolvimento geral do aluno. 
Por exemplo, a nível dos espaços interiores, estes não apresentam áreas de separação, de 
zonas de "pés limpos", das zonas de "pés sujos", sendo geralmente zonas comuns de 
passagem e/ou acesso dos alunos, professores, funcionários e outros utentes, ao interior 
da escola e das restantes salas de aulas. São mesmo espaços, sem qualquer característica 
de insonorização, o que por vezes perturba, o normal funcionamento das aulas. Por 
outro lado, por vezes existem colunas, que dificultam a circulação das pessoas e não 
possuem espaços próprios, que sirvam de arrecadações de material, nem balneários. 
Os espaços exteriores deverão ser suficientemente espaçosos, para as crianças os 
poderem utilizar com criatividade, nas suas múltiplas atividades ocupacionais. No 
entanto, em muitas escolas, esses espaços não correspondem a critérios de utilidade. O 
pavimento ainda é muitas vezes de terra (Silveira, 2007), sem condições mínimas de 
utilização, ou em alcatrão que, como sabemos, é muito abrasivo e pouco adequado, por 
exemplo, à prática de EF, pelo atrito que oferece e pela perigosidade que revela, nos 
acidentes que por vezes ocorrem. 
Outros sintomas de mau piso são a forma que muitos recreios adotam, quando este 
apresenta desníveis, zonas de implantação de árvores e outra vegetação, bancos, bicas 
de água, impedindo a sua dupla utilização, de local de brincadeira e de prática de 
atividades, conducentes às aprendizagens da educação física. Por isso, é necessário que 
existam critérios rígidos, na seleção de material para os pisos, na utilização desta dupla 
vertente, por todos os pisos exteriores que são colocados nas escolas. 
Pellegrini & Smith definem o recreio como um “instante de descanso tipicamente fora 
do edifício” (1993: 51). Por exemplo, Serra (1997, citado por Silveira, 2007: 22) 
enumera as características, que devem possuir os espaços de recreio, para serem 
seguros
43
. De modo a que permitam, à criança, potenciar a necessidade de jogar 
permanentemente: 
                                                 
43 No Decreto-Lei n.º 379/97 de 27 de Dezembro o artigo 3.° dá a definição de espaços de jogo e recreio de uso colectivo, e 
respectivo equipamento e superfícies de impacte, destinados a crianças: 
a) Espaço de jogo e recreio – área destinada à actividade lúdica das crianças, delimitada física ou funcionalmente, em que a 
actividade motora assume especial relevância; 
b) Equipamento de espaço de jogo e recreio - materiais e estruturas, incluindo componentes e elementos construtivos, destinados a 
espaços de jogo e recreio, com os quais ou nos quais as crianças possam brincar ao ar livre ou em espaços fechados, individualmente 
ou em grupo; 
c) Superfície de impacte - superfície na qual deve ocorrer o impacte do utilizador do equipamento, em resultado da sua utilização 
normal e previsível e que possui propriedades de absorção do choque produzido pelo impacte; 
d) Entidade responsável pelo espaço de jogo e recreio - pessoa singular ou colectiva de direito público ou privado que assegura o 
regular funcionamento do espaço de jogo e recreio. 
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- os pisos devem ser cobertos por areia ou relva, uma vez que estes oferecem uma maior 
segurança à criança e, como são elementos naturais, não implicam elevados custos 
económicos; 
- os baloiços devem ter assentos, constituídos por materiais suaves, sendo ainda importante 
atender à segurança dos materiais e ao seu posicionamento; 
- os escorregas devem ser limitados lateralmente, e apresentar uma escada de acesso, pouco 
verticalizada; e ainda importante, atender à orientação da plataforma (preferencialmente 
para norte), e à sua forma, bem como à área de aterragem (que deve ter cerca de 2 metros); 
- nas estruturas de trepar, o material utilizado deve ser a madeira, atendendo ao facto de as 
extremidades, as arestas e os vértices serem arredondados. 
Outras sugestões, apresentadas por Serra (1997), demonstram que é importante 
providenciar esses espaços de recreio, com diversos aparelhos, como  
o baloiço de pêndulo, o escorrega em caracol, as plataformas nas árvores, as caixas com 
aparas de madeira, o carrossel de bicicletas, o labirinto de coradas, o aparelho para 
equilíbrio, a estrutura com orifícios, o castelo, a tabela de basquetebol, a ponte de entrada, o 
arco-íris. 
O objetivo da colocação destes aparelhos reside na possibilidade de, com os mesmos, as 
crianças conseguirem realizar atividades, como trepar, deslizar, equilibrar-se, subir, 
descer, pedalar, saltar, contorcer-se, gatinhar, lançar e manusear bolas, satisfazendo as 
necessidades motoras, sociais e afetivas das crianças, promovendo um estilo de vida 
mais saudável e ativo. 
 
2 – As atividades de enriquecimento curricular (AEC) 
as numerosas actividades de aprendizagem que se realizam fora do 
calendário escolar diário ou anual: representa e reforça o que de 
melhor oferecem as actividades extra-curriculares  
(Barbosa, 2005: 10) 
Vivemos numa sociedade complexa, aberta e global em que começa a ser complicado, 
lidar com a vasta informação existente, exigindo competências dos cidadãos para 
intervirem na vida social. 
Na perspetiva de Santos (2007), a escola, enquanto comunidade educativa, é uma 
organização ou grupo social, onde se inserem os alunos, os professores, funcionários e 
auxiliares de ação educativa; mantém ligações ou interações inevitáveis com a 
comunidade envolvente. Desta forma, a escola acaba por ser o lugar onde as 
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competências profissionais se desenvolvem, através da organização do pensamento e da 
ação de todos, com todos. Sendo assim, torna-se cada vez mais pertinente que se 
estabeleçam relações entre a escola, a família e a comunidade em geral, na 
implementação de processos, de desenvolvimento curricular. 
Pede-se agora às famílias que colaborem mais na vida da escola, conhecendo e 
participando no seu projeto educativo e que acompanhem regularmente o percurso 
escolar dos seus educandos. Por outro lado, compete à escola criar condições e um novo 
modo de fazer educação. Da comunidade, esperam-se intervenções e cruzamentos de 
influências, que possam gerar dinâmicas sociais e culturais.  
Pinhal (2004) avança com a ideia de que, nos últimos 20 anos, a administração das 
escolas conheceu um importante conjunto de medidas legais, que se destinam a 
estabelecer uma relação mais forte, entre cada escola e a comunidade, em que se insere. 
Entre estas, destacam-se as medidas relativas ao reconhecimento do princípio da 
autonomia de escola, e do indispensável direito, que cada escola tem de conceber e 
executar um projeto educativo próprio, que considere as especificidades da comunidade 
que serve.  
É neste enquadramento que aparece e se desenvolve a implementação do programa das 
AEC, de modo a incrementar o apoio às famílias, na educação pré-escolar e no 1.º CEB. 
Segundo Barbosa (2005: 10), “as numerosas actividades de aprendizagem que se 
realizam fora do calendário escolar diário ou anual: representa e reforça o que de melhor 
oferecem as actividades extra-curriculares”  
 
2.1 – Análise ao decreto-lei nº 75/2008 
(...) o estado tem muitas dificuldades em gerir as contradições do 
sistema escolar. A “crise” e as novas lógicas que suporta 
conjuntamente com a sociedade, conduzem-no a uma redefinição do 
seu papel e a delegar uma parte dos seus poderes a nível local. 
(Charlot, 1994: 34) 
Uma vez que as AEC são um projeto, destinado ao ensino de várias disciplinas no 1º 
CEB, é importante perceber qual o organograma de funcionamento, em que as escolas 
estão inseridas na atualidade. Como qualquer organização, também as escolas mudam a 
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sua configuração administrativa de acordo, com lógicas de otimização de recursos, para 
maximizarem os seus resultados de funcionamento.  
Vamos por isso analisar o decreto-lei nº 75/2008, que redefiniu toda a organização das 
escolas, agrupando numa mesma estrutura, todos os estabelecimentos de ensino dos 
diferentes níveis escolares. A reorganização da administração educativa, realçando as 
dinâmicas locais, foi definida através deste decreto-lei que aprova o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, que define agrupamento de escolas, como 
uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e 
ciclos de ensino, a partir de um projeto pedagógico comum (ponto 1, artigo nº 5). 
Na constituição deste novo modelo de organização escolar, foram considerados critérios 
de proximidade e do aproveitamento de recursos, tendo em conta as necessidades dos 
atores, unindo esforços, no sentido de formarem, uma unidade que consiga servir os 
interesses da sua população.  
- O que é o agrupamento de escolas? 
O número 1 do artigo 6.º diz que é uma unidade organizacional, dotada de órgãos 
próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-
escolar e escolas, de um ou mais níveis e ciclos de ensino, com vista à realização das 
finalidades seguintes: 
a) proporcionar um percurso sequencial e articulado dos alunos;  
b) superar situações de isolamento de escolas; 
c) reforçar a capacidade pedagógica das escolas; 
d) garantir o funcionamento de um regime de autonomia. 
O modo como as escolas podem ser agrupadas pode ser feito de duas maneiras. Os 
agrupamentos horizontais (geralmente instituições públicas pré-escolares e as do 1º 
ciclo) e os agrupamentos verticais (estabelecimentos de ensino da rede pública e que 
englobam instituições, dos estabelecimentos pré-escolares, 1º, 2º e 3º ciclos, do ensino 
básico). 
A administração central tem a responsabilidade de organizar o concurso de professores, 
enquanto o município tem a responsabilidade de construir e manter as escolas do 1º 
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ciclo. Estes novos agrupamentos são entidades complexas, que dependem de 
instituições diferentes, para resolver os seus problemas. A regulação burocrática tenta 
conciliar, numa única organização, a vontade da comunidade escolar e a 
responsabilidade de várias instâncias de poder. Surge, assim, o novo paradigma, o de 
entender a ligação da autonomia e gestão das escolas, com o desenvolvimento de 
políticas educativas locais. 
Iremos, de seguida, analisar como se compõem os órgãos de administração escolar 
(Figura 1). 
 
Figura 1 – Composição dos órgãos de administração escolar 
A - Conselho geral
44
 
O conselho geral é o órgão de direção estratégica, responsável pela definição das linhas 
orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e representação da 




Principais regras para a composição: 
 Salvaguarda a participação de representantes do pessoal docente e não 
docente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do município e 
representantes da comunidade local, designadamente de instituições, 
organizações e atividades de carácter económico, social, cultural e 
científico. 
                                                 
44 (artigo 11º). 
45 (artigo 12º) 
Conselho geral   
Conselho pedagógico   
Diretor  
Conselho administrativo   
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 Estipula que o diretor participa nas reuniões do conselho geral, sem 




As competências são bastante abrangentes e referem-se à regulamentação de todo o 
funcionamento do agrupamento, enquadrando-se aqui a definição do modo de 
funcionamento das AEC, como por exemplo: 
 Aprovação do projeto educativo de escola, acompanhamento e avaliação 
da sua execução. 
 Aprovação do regulamento interno da escola. 
 Aprovação do plano anual de atividades. 
 Aprovação das propostas de contratos de autonomia e parcerias. 
 Promoção do relacionamento, com a comunidade educativa; 
 Definição dos critérios para a participação da escola, em atividades 
pedagógicas, culturais e desportivas. 
A.3 - Organização pedagógica 
Tem por base estruturas de coordenação educativa e de supervisão pedagógica (Figura 
2). 
 




Com vista ao desenvolvimento do projeto educativo, são fixadas no regulamento interno 
as estruturas que colaboram com o conselho pedagógico (CP) e com o diretor, no 
sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades 
escolares, de promover o trabalho colaborativo e de realizar a avaliação de desempenho 
do pessoal docente.  
Articulação e gestão curricular
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46 (artigo 13º) 
47 (artigo 42º) 
  
Departamentos  
curriculares   
Conselho pedagógico   
Coordenação de ciclos  
de estudos  
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Deve promover a cooperação entre docentes do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada, procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos alunos. É 
assegurada, por departamentos curriculares, nos quais se encontram representados os 
grupos de recrutamento, e áreas disciplinares, de acordo com os recursos lecionados e o 
número de docentes. 
 
2.2 – Relação entre a autarquia local e a escola, nas atividades de enriquecimento 
curricular 
Considerando o actual panorama, a actividade física como resultado 
de um padrão de comportamento, terá que assentar numa correcta 
abordagem a nível da escola logo desde o 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Desta forma, pode dizer-se que as vantagens da prática regular da 
educação física, entendida como o conjunto de actividades físico-
desportivas praticadas durante a escolaridade, sob a orientação de um 
educador devidamente qualificado e fazendo parte integrante do 
projecto educativo que esta desenvolve, constitui um factor decisivo 
para o aperfeiçoamento da personalidade global do ser em 
crescimento  
(Custódio, 2011: 15) 
Acredita-se que, pela intervenção do poder local, na área da educação (administração e 
gestão), potencia-se uma relação escola-poder local, que conduz a uma nova construção 
social do grupo local, integrando professores, corpos administrativos e autarcas.  
Esta acrescida intervenção das comunidades locais, na definição e administração do 
sistema educativo, na opinião de Pinhal (2004), deveria implicar um reforço do estado, 
na regulação e avaliação do processo. É importante garantir a equidade geral do sistema 
público de educação e ensino, com a capacidade local, para o desempenho das tarefas, 
antes entregues à administração central.  
Através desta nova redistribuição de poderes, entre o estado e as comunidades locais, 
tem de se atender aos seguintes fatores: 
- possibilidade das comunidades definirem e executarem políticas 
educativas próprias, adaptadas aos seus processos de desenvolvimento; 
                                                                                                                                               
48 (artigo 43º) 
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- manutenção no estado dos poderes necessários e suficientes ao exercício 
da sua função de condução e regulação do sistema. 
É importante perceber o limite de intervenção do poder local na educação, até porque, 
segundo Requixa (1979: 21), “a escola é hoje entendida como grande veículo para o 
desenvolvimento, e o lazer, um excelente e suave instrumento para impulsionar o 
indivíduo a desenvolver-se, a aperfeiçoar-se, a ampliar os seus interesses e a sua esfera 
de responsabilidades”. 
Pinhal (2003) considera que as escolas devem ser entregues a poderes públicos, como o 
estado ou então às autarquias locais, numa perspetiva de defesa da educação pública, 
devendo constituir o impulso do processo de desenvolvimento educativo local.
49
 
Pereira (2007) fala da massificação do ensino, uma vez que a escola se deparou com o 
surgimento de novos problemas, apresentando-se o estabelecimento escolar como uma 
instituição, que se esforça por potenciar as suas competências, no sentido de resolver 
problemas, que vão desde a integração social à educação cívica, à formação 
profissional, à segurança. São cada vez mais as áreas de intervenção da escola, pelo que 
necessita de partilhar responsabilidades, com outras entidades, nomeadamente com a 
autarquia.  
A lei nº 159/99, de 14 de Setembro
50
 estabeleceu o quadro de transferência de 
atribuições e competências autárquicas, definindo as regras, que delimitam a 
intervenção das administrações central e local, passando as competências educacionais, 
dos órgãos municipais a ser: 
1. Conceção e planeamento do sistema educativo local; 
- criar os conselhos locais de educação; 
- elaborar a carta escolar; 
- intervir na constituição de agrupamentos de escolas; 
- integrar as assembleias de escola e agrupamentos; 
- intervir como parte na celebração de contratos de autonomia das 
escolas e no seu aprofundamento; 
                                                 
49 As escolas são hoje desafiadas de várias formas, atribuindo-lhes cada vez mais responsabilidades; esses desafios são oriundos ora 
de um estado centralizador, ora das populações que nelas confiam como sendo instâncias de especial importância para resolver os 
problemas dos seus filhos (Moreira, 2000). 
50 Referendada em 2 de Setembro de 1999, estabelece o quadro de atribuições e competências para as autarquias locais. 
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2. Construção e gestão de equipamento e serviços: 
- construir,  apetrechar e manter os jardins-de-infância e as escolas 
do ensino básico da rede pública; 
- assegurar a gestão dos refeitórios dos jardins-de-infância e das 
escolas do ensino básico da rede pública; 
- gerir o pessoal não docente da educação e do 1º CEB.  
3. Apoio aos alunos e aos estabelecimentos de educação e ensino: 
- assegurar os transportes escolares; 
- garantir o alojamento aos alunos do 1.º CEB, quando deslocados 
obrigatoriamente da sua zona de residência; 
- comparticipar na ação social escolar; 
- apoiar atividades complementares de ação educativa, na educação 
pré-escolar e no ensino básico; 
- participar no apoio à educação extraescolar. 
Como afirma Pereira (2007), a ideia de um município, visto como um mero contribuinte 
do sistema educativo, no domínio da educação, é agora substituída por uma instituição 
que participa na gestão dos interesses públicos educativos ao lado do estado e com o 
mesmo estatuto de instituição pública. Ou seja, ainda segundo o mesmo autor, a 
autarquia começa a ser encarada, como um parceiro, no processo de decisão política e 
de administração da educação, integrando a legitimação democrática do nível local. Por 
um lado, os autarcas veem assim aumentadas as suas responsabilidades, na intervenção 
direta na escola; por outro lado, o estado vê, de forma muito positiva, esta partilha de 
poderes com as autarquias. 
A centralidade na decisão das escolhas, relacionadas com o ensino, caminha na direção 
da satisfação, das necessidades do território, em vez da centralidade da escola, como até 
agora (Pereira, 2007). O ensino público deve continuar a ser um instrumento, que 
possibilite aos cidadãos ter condições para ascender socialmente. Assim, é necessário 
que os agrupamentos de escolas, sejam incluídos numa rede escolar, que tenha em conta 
os interesses locais, e os integrem num projeto local. 
Capítulo 2: O 1º ciclo do ensino básico e as AEC 
85 
É neste quadro que as políticas públicas de descentralização da administração pública 
têm vindo a atribuir cada vez mais importância à gestão local da educação, 
principalmente, no que diz respeito à intervenção das autarquias, na definição de 
políticas educativas locais e na administração do serviço público de educação.  
A questão da autonomia local advém, em certa medida, da emergência de cidades de 
comunidades locais, como espaços de decisão política, retomando velhas práticas do 
tempo em que o estado ainda não tinha tomado conta de todos os poderes. 
Sendo assim, como se pede às comunidades locais que tomem em mãos uma boa parte 
do seu desenvolvimento, naturalmente, o setor educativo não pode ficar de fora desta 
lógica. 
 
2.3 – As atividades de enriquecimento curricular – atividade física e desportiva 
(AEC-AFD) 
As atividades de enriquecimento curricular, implementadas no âmbito 
do programa escola a tempo inteiro, introduzidas nas escolas do 1º 
ciclo do ensino básico. Estas atividades de enriquecimento curricular 
vieram substituir, nos estabelecimentos escolares, as atividades de 
tempos livres que se destinavam a proporcionar atividades de lazer às 
crianças. 
(Estríbio, 2010: 40) 
Todos os sistemas, na sua evolução, são sujeitos a diversas pressões, que os levam a 
divergir no seu modelo de funcionamento. Também o sistema educativo tem sido desde 
sempre, em Portugal, objeto de diversas alterações legislativas, com o intuito de 
melhorar a sua atuação. O órgão responsável pela lideranças destas reformas é a 
comissão de reforma do sistema educativo (CRSE) e foi, a partir de 1986, ano da 
publicação da LBSE, que se começou a dar mais importância às atividades de 
complemento curricular.  
- Porquê a partir desta data?  
É nesse momento que a CRSE aceita que qualquer currículo pode ser visto sob a ponto 
de vista menos formal, isto é, um currículo pode ser visto de modo mais restrito, sendo 
composto essencialmente pelas atividades letivas ou, então, ser mais abrangente, 
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integrando também as atividades não letivas, quer dizer, as atividades de complemento 
curricular. 
É necessário organizar e planear essas atividades de complemento curricular, pelo que a 
escola tem necessidade de “substituir o modelo unidimensional pelo modelo da escola 
pluridimensional” (CRSE, 1988)51. Definidas as duas dimensões da escola – atividades 
curriculares e atividades de complemento curricular –, a articulação de ambas constitui 
a terceira dimensão pedagógica da escola, “a dimensão interativa, garante da unidade 
educativa da escola e do processo educativo dos educadores” (CRSE, 1988).  
A LBSE
52
 (1986), no seu art.º 48, considera fundamental, para uma “formação integral 
e a realização pessoal dos educandos”, a ocupação dos tempos livres, com atividades de 
“utilização criativa e formativa”. As atividades de complemento curricular são referidas 
como enriquecedoras de componentes culturais, cívicas, desportivas, artísticas e de 
inserção na comunidade, podendo cada escola ou grupo de escolas apresentar a 
iniciativa de as fomentar. Realça, ainda, a importância de as crianças e jovens, serem 
envolvidas “na sua organização, desenvolvimento e avaliação”. 
Esta lei de bases define claramente quais são os princípios aglutinadores, do ensino do 
professor e da aprendizagem do aluno, que são fulcrais para a existência da escola. 
Lamas (1993: 117,181), define estes conceitos da seguinte forma: 
Ensinar visa, portanto, criar condições para que o aluno aprenda a aprender, para que ele 
saiba, por si só, construir os seus conhecimentos, descobrir a forma de os construir.  
Aprender remete para segundo plano ensinar. Se a primeira acção implica o aluno, a 
segunda põe em causa o professor. Ora, o que se pretende é precisamente que este se 
apague diante daquele, cabendo-lhe já não o ministrar dos ensinamentos, mas sim o criar de 
situações propícias à aprendizagem, o activar de estratégias que levem à descoberta de 
novos conhecimentos.  
A nossa escola, sendo reflexo da sociedade que serve, geralmente com um cariz mais 
tradicional e resistente à mudança, continua a ter um caráter mais unidirecional, como 
afirma Formosinho (1998), com um currículo uniforme, onde as atividades educativas, 
que promove, são de um só tipo, mesmo quando aparentemente se apresentam como 
diversas, elas são atividades substantivamente de ensino, e não de aprendizagem, em 
                                                 
51A comissão de reforma do sistema educativo, 1988 projeto global de actividades, Lisboa: ME/GEP, fizera sentir que a “Escola  é o 
núcleo da reforma”. 
52 Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro - art.º 48 
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oposição à escola pluridimensional/cultural, preconizada por Patrício (1990 e 1995). De 
acordo com Relatório Study Support (1998: 38):  
As escolas sempre forneceram programas de actividades extra curriculares. Contudo, desde 
os anos noventa, tem aumentado o seu reconhecimento, assim como as actividades que são 
oferecidas, junto com os acontecimentos e celebrações, as regras e rotinas de cada escola, 
que influenciam profundamente o que cada criança aprende.  
Claro que adotar uma mudança deste nível implica uma maior abertura dos próprios 
professores, uma vez que eles terão de ensinar bem, em ambientes ordeiros e saudáveis, 
mantendo a sua autoridade e o prestígio e assegurando, simultaneamente, a liberdade, 
recusando o autoritarismo e dando espaço para a fruição e a criação cultural. Carneiro 
(2005: 86) evidencia esta dinâmica própria da mudança preconizada, afirmando que: 
A função socializadora e educativa da escola justificam a sua não restrição às tarefas 
lectivas curriculares. Importa incrementar e dar intenção às actividades de complemento 
curricular. Numa lógica mais promocional e preventiva do que paliativa, estes espaços 
escolares servem a motivação dos alunos, o aprofundamento de assuntos, o trabalho em 
grupo e a cooperação entre pares e o desenvolvimento de competências para além das 
cognitivas académicas. Por último, deve o aluno sentir-se na escola a construir e a 
concretizar um projecto de vida com significado pessoal e mobilizador das suas 
potencialidades, incentivador do seu trabalho e das suas aprendizagens… Um dos nichos 
significativos para a criança e para o jovem diz respeito ao espaço e ao tempo das 
ocupações extra familiares e extra escolares. 
A escola tem no mesmo momento a função formativa e, simultaneamente, através das 
atividades de complemento curricular, promove também a socialização dos alunos. “A 
promoção da realização pessoal e comunitária dos alunos, através do plano de 
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da cidadania, 
proporcionando-lhes um equilíbrio do desenvolvimento físico” (DGEBS, 1993)53 são o 
principal objetivo das atividades de complemento curricular. 
As atividades curriculares passam a ser complementadas por ações orientadas para a 
formação integral e para a realização pessoal dos educandos, no sentido da utilização 
criativa e formativa, dos seus tempos livres, conforme a LBSE e pela proposta avançada 
da CRSE (1988). Há um convite aos estabelecimentos de ensino, para organizarem 
atividades não curriculares, dando espaço ao educando, de acordo com a oferta de 
espaços e de atividades, à gestão dos seus tempos livres escolares. Todavia, só com a 
                                                 
53 Num mundo onde a ciência e a tecnologia penetram cada vez mais profundamente na vida quotidiana do indivíduo e da sociedade, 
a escola tem um importante papel a desempenhar, não somente na aquisição de conhecimentos científicos e técnicos, mas também 
no desenvolvimento de atitudes susceptíveis de assegurar, aos cidadãos do futuro, a aplicação e a avaliação desses conhecimentos. 
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publicação do decreto-lei nº6/2001
54
 é que o termo AEC começa a ser adotado 
institucionalmente, representando de forma sintética a expressão atividades de 
complemento curricular. 
Segundo Barbosa (2005: 10), “as numerosas actividades de aprendizagem que se 
realizam fora do calendário escolar diário ou anual: representa e reforça o que de melhor 
oferecem as actividades extra-curriculares”. 
Com efeito, as AEC são atividades que visam melhorar as atividades curriculares, 
reforçando-as mas não com o sentido de as substituir. Estas atividades constituem 
terrenos férteis, organizados para funcionarem fora do contexto da sala de aula, onde os 
alunos são produtores e realizadores da sua própria aprendizagem, desenvolvida com 
base num trabalho colaborativo e voluntariamente concretizado, diversificando os seus 
tempos livres e enriquecendo o seu currículo. Pretende-se, assim, que estas atividades 
contribuam para a formação integral do aluno e o seu desenvolvimento pessoal e social 
através da integração de saberes. 
 
2.4 – Atividade física e desportiva (AFD)  
Segundo Alonso (1999: 60), a qualidade da educação passa pela 
capacidade que a escola tem de organizar-se para oferecer a cada 
aluno um currículo adequado às suas necessidades específicas, no 
contexto do currículo de escola e do currículo nacional.  
É importante referir que não é só no quadro institucional escolar que o 
envolvimento motor infantil se processa. Embora as aprendizagens da 
Expressão e Educação Físico Motora não possam ser substituídas ou 
alcançadas fora deste contexto, as actividades lúdicas e desportivas 
realizadas na ocupação dos tempos livres, em contexto extra-
curricular, constituem um contributo assinalável para o 
desenvolvimento integral da criança  
(Dantas, 2006: 14) 
No que respeita à atividade física e ao desporto, no 1º ciclo, foram selecionados 
precisamente estes dois conteúdos, como centrais na prioridade a desenvolver nos 
alunos, neste ciclo de ensino. Surgiu, assim, a AFD como conteúdo integrante das AEC, 
                                                 
54 Artigo 9.º - Atividades de enriquecimento do currículo 
As escolas, no desenvolvimento do seu projeto educativo, devem proporcionar aos alunos atividades de enriquecimento do 
currículo, de carácter facultativo e de natureza eminentemente lúdica e cultural, incidindo, nomeadamente, nos domínios desportivo, 
artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia na 
educação. 
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com um grande papel, o de valorização social, predispondo a escola, a uma função 
central, na elevação da prática desportiva dos jovens. A intervenção da AFD é feita a 
partir dos conhecimentos adquiridos na vida familiar e na comunidade de origem de 
cada aluno, tendo subjacente uma conceção de educação integrada, como Maria & 
Nunes (2006) defendem. A AFD tem como objetivos incrementar a participação dos 
alunos, desenvolver o seu esquema corporal, pelo desenvolvimento global das 
capacidades motoras e pelo alargar do campo de experiências das crianças.  
De modo a organizar os conteúdos a serem abordados, estes foram de algum modo 
formalizados, sob a forma de um programa tipo, organizados em dois níveis de ensino: 
as atividades físicas, preferencialmente para o 1º e 2º anos de escolaridade, e as 
atividades desportivas, para os 3º e 4º anos de escolaridade. A razão deste procedimento 
foi a aceitação de que, inicialmente, é necessário preparar a criança, para a aquisição de 
um reportório motor de base, que lhe permita, numa segunda fase, a realização de 
exercícios de maior complexidade motora, como são as diversas formas jogadas 
desportivas. 
É, pois, necessário que o programa curricular seja adequado a estes objetivos. Para 
Beraza (2008), o currículo é uma realidade social de fácil compreensão, mas difícil de 
definir, sendo então considerado como o conjunto de processos e disposições, que a 
sociedade põe em marcha para, através da escola, assegurar o direito dos alunos a 
receber educação, que lhe permita o desenvolvimento pessoal e social. Isto é, não se 
pode restringir esta definição ao papel formador da escola, pois na construção do 
currículo torna-se necessário olhar a envolvente social específica. No 1º CEB, toda a 
atividade física tem de estar direcionada para a componente lúdica, já que é uma fase 
sensível, em que a criança tem de desenvolver toda a sua expressividade motora bem 
como alguma criatividade artística. Queremos com isto dizer que as AFD não podem 
ser inibidoras de qualquer necessidade lúdica da criança; antes pelo contrário compete-
lhe servir com um potencial, que aproveita essa característica, para aglutinar e associar 
um maior desenvolvimento e independência motora. Em qualquer dos casos, o que tem 
de se verificar permanentemente é a existência de dispêndio suplementar de energia e 
uma melhoria geral da sua motricidade. 
As atividades desportivas constituem-se como uma parte da atividade física, que decorre 
em ambiente competitivo, regendo-se por normas e regras específicas e universais, com 
um maior grau de exigência. A AFD tem como objetivos centrais a promoção de 
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benefícios para a saúde, e promoção de estilos de vida ativos, alicerçados em princípios 
e valores éticos e ecológicos, princípios semelhantes às da disciplina de EF, no 2º, 3º 
ciclos do ensino básico e no ensino secundário. Em termos mais restritos, são objetivos 
mais centrais da AFD: 
- desenvolver, a nível funcional, as capacidades motoras; 
- melhorar a realização das habilidades  motoras, nos diferentes tipos de 
atividades; 
- promover o desenvolvimento integral do aluno; 
- fomentar a aquisição de hábitos e comportamentos de estilos de vida, 
saudáveis que se mantenham na idade adulta; 
- fomentar o espírito desportivo e do fair-play; 
- estimular a tomada de consciência, para a fruição da natureza numa 
perspetiva da sua preservação. 
O programa AFD está estruturado, segundo (Maria & Nunes, 2006), em seis e oito áreas 
de intervenção, a saber: (a) exploração da natureza; (b) deslocamentos e equilíbrios; (c) 
rítmicas e expressivas; (d) jogos; (e) perícia e manipulação; (f) oposição e luta; 
constituem as seis matérias referentes à atividade física, para os 1º e 2º anos de 
escolaridade. Para cada uma destas áreas, encontramos objetivos distintos: 
(a) integrar habilidades motoras, no contacto com a natureza e em 
conformidade, com as respetivas características; aplicar o sentido de 
orientação no espaço, em clima de descoberta; respeitar as regras de 
segurança e de preservação do meio ambiente (exploração da natureza); 
(a) ajustar o equilíbrio às ações motoras básicas de deslocamento, no solo e 
em aparelhos (deslocamento e equilíbrio); 
(a) combinar deslocamentos, movimentos não locomotores e equilíbrios, 
adequados às ações rítmicas e aos motivos respetivos (rítmicas e 
expressivas); 
(a) praticar jogos infantis, cumprindo as suas regras, selecionando e 
realizando com intencionalidade e oportunidades, as ações 
características desses jogos (jogos); 
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(a) realizar habilidades variadas, manipulando diferentes 
implementos/instrumentos (perícia e manipulação); 
(a) controlar a agressividade e respeitar as regras (oposição e luta).  
As oito áreas referentes à atividade desportiva são: (a) jogos pré-desportivos; (b) 
andebol; (c) basquetebol; (d) futebol; (e) voleibol; (f) atletismo; (g) ginástica; (h) 
natação, áreas estas indicadas preferencialmente para os 3º e 4º anos de escolaridade. 
Para cada uma destas áreas, encontramos objetivos distintos: 
(a)  adquirir competências fundamentais, para potenciar a aprendizagem dos 
jogos desportivos coletivos e aplicar a capacidade criativa, numa 
perspetiva interdisciplinar (jogos pré-desportivos); 
(b) realizar habilidades básicas, ajustando-as às ações técnico-táticas 
fundamentais da respetiva modalidade e cumprir as regras e o objetivo 
do jogo, em cooperação com os companheiros (jogos desportivos 
coletivos); 
(c)  realizar as ações motoras fundamentais de cada modalidade do 
atletismo (atletismo); 
(d)  conhecer e executar as principais habilidades gímnicas (ginástica); 
(e)  realizar ações de equilíbrio, respiração e propulsão (natação). 
 
2.5 – Análise histórica da implementação das AEC-AFD  
Na sequência do que temos vindo a problematizar entendemos que a evolução 
legislativa se reflete de forma pertinente na forma como as AEC-AFD se organizam, 
razão pela qual nos propomos fazer uma análise histórica baseadas na respetiva 
legislação que permite compreender melhor as alterações que se têm vindo a registar e 
os efeitos que produzem. 
2.5.1 – O início em 2005 
O decreto-lei n.º 6/2001
55
, relativo aos princípios orientadores da organização e da 
gestão curricular do ensino básico, na sua introdução, refere que no âmbito do ensino 
básico aborda “de forma integrada a diversificação das ofertas educativas, tomando em 
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consideração as necessidades dos alunos, definindo um quadro flexível, para o 
desenvolvimento de atividades de enriquecimento do currículo”. No seu artigo 9º, 
indica-se que  
as escolas, no desenvolvimento do seu projecto educativo, devem proporcionar aos alunos 
atividades de enriquecimento do currículo, de carácter facultativo e de natureza 
eminentemente lúdica e cultural, incidindo, nomeadamente, nos domínios desportivo, 
artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e 
voluntariado e da dimensão europeia na educação 
O despacho n.º 14753/2005, de 26 de abril de 2005
56
, veio generalizar o ensino do inglês 
no 1º ciclo, mas nunca refere questões relacionadas com o enriquecimento do currículo. 
Aplica o termo ‘complemento educativo’, quando se refere à aprovação do programa de 
generalização do ensino de inglês, no 1.º CEB. Foi com este despacho que se começou a 
investir no desenvolvimento de competências no domínio do ensino do inglês desde o 1.º 
CEB. Esta opção pelo inglês, é considerada fundamental por promover a igualdade de 
oportunidades, por ser uma oferta educativa gratuita, que melhorará futuramente a 
competitividade dos alunos. O modelo de implantação seguido foi através do reforço do 
envolvimento das escolas, agrupamentos, municípios, associações de pais entre outros 
agentes, promovendo a descentralização.  
Segundo Castanheira (2012), o ensino do inglês apareceu, em regime de complemento 
educativo no 1.º CEB abrangendo somente os 3.º e 4.º anos de escolaridade e funcionando 
com uma duração semanal entre um tempo letivo (noventa minutos), excecionalmente em 
casos de dificuldade de disponibilização de espaços, e um tempo e meio letivo (cento e 
trinta e cinco minutos).  
O financiamento atribuído às entidades promotoras do programa, no ano letivo 2005/2006, 
é fixado em cem euros por aluno, devendo o pedido de apoio financeiro, por parte de cada 
entidade candidata a coordenar o projeto, ser apresentado na respetiva direção regional de 
educação que encaminhará posteriormente para apreciação, à comissão de 
operacionalização e acompanhamento do programa de generalização do ensino de inglês 
nos 3.º e 4.º anos do 1.º CEB público (COAP).  
Como promotores podem ser os municípios, as associações de professores, as associações 
de pais e os institutos de línguas, bem como outras entidades que reúnam os requisitos 
necessários à apresentação de projetos, devendo agir em conjunto com as escolas ou 
agrupamentos de escolas, em parceria entre os vários personagens envolvidos no processo.  
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Nesse ano letivos de 2005/2006, segundo a comissão de acompanhamento do programa 
(CAP) (2006: 5), aproximadamente 76% do total das escolas prolongaram o seu horário de 
funcionamento, sendo que, 31% alargou o seu horário todos os dias da semana e 45% 
apenas em alguns dias, facto que representou uma adesão importante ao programa das AEC 
e uma cobertura da quase totalidade de alunos que frequentavam o ensino do inglês aos 3.º e 
4.º ano (Castanheira, 2012). 
Numa das últimas versões da LBSE (lei nº 49/2005 de 30 de Agosto
57
), o nº 1 do seu 
51º artigo refere que “as atividades curriculares dos diferentes níveis de ensino, devem 
ser complementadas, por ações orientadas, para a formação integral e a realização 
pessoal dos educandos, no sentido da utilização criativa e formativa, dos seus tempos 
livres”. A lei n.º 85/2009, de 27 de agosto58 estabelece o regime da escolaridade 
obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a 
universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 
 
2.5.2 – Legislação sobre as AEC – AFD entre 2006 e 2008 
É pelo despacho nº 12591/2006 (2ª série)
59
 que surgem as orientações programáticas 
para a AFD no 1º CEB (Maria & Nunes, 2006), sendo aí enquadrada a realização das 
AEC, para os alunos. 
Surgem em 2006, com a publicação do despacho n.º12 591, de 16 de Junho, para além 
do inglês, outras AEC, continuando a promoção destas atividades a ser da 
responsabilidades das autarquias, das associações de pais e de encarregados de educação, 
das instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e dos agrupamentos de 
escolas.  
De acordo com este despacho, deve constar do plano anual de atividades, já no ano 
letivo 2006/2007, a disponibilidade das AEC, consoante os objetivos definidos no 
projeto educativo do agrupamento das escolas.  
As atividades de apoio ao estudo e ensino de inglês para os alunos dos 3.º e 4.º anos de 
escolaridade são obrigatórias, aparecendo outras de cariz facultativo como o ensino de 
outras línguas estrangeiras, a AFD, o ensino da música e o ensino de outras expressões 
artísticas bem como de outras atividades que incidam nos domínios científicos, 
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tecnológico e nas tecnologias da informação e comunicação (TIC), de ligação da escola 
com o meio, de solidariedade e voluntariado e de dimensão europeia da educação.  
No seu nº 9, considera as AEC no 1.º ciclo do ensino básico, as que incidem nos 
domínios desportivo, artístico, científico, tecnológico e das TIC, de ligação da escola 
com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia, da educação, 
nomeadamente: 
a) atividades de apoio ao estudo; 
b) ensino do inglês; 
c) ensino de outras línguas estrangeiras; 
d) actividade física e desportiva; 
e) ensino da música; 
f) outras expressões artísticas; 
g) outras atividades que incidam nos domínios identificados. 
Segundo Castanheira (2012), a planificação das AEC é constituída pelos agrupamentos de 
escolas em parceria com a respetiva entidade promotora, através de um acordo de 
colaboração. No ponto 15, é referido que os agrupamentos de escolas devem planificar 
as AEC, em parceria obrigatória com uma das entidades referidas no número anterior, 
mediante a celebração de um acordo de colaboração. Preferencialmente, essa 
planificação deve ser feita com as autarquias locais, que se constituem como entidades 
promotoras. No entanto, como se pode ver pelo ponto 16, os agrupamentos de escolas 
podem ainda planificar as AEC, com associações de pais e de encarregados de educação 
ou IPSS, quando estas sejam entidades promotoras, para isso, apontam as considerações 
de Castanheira (2012: 32-33), refletindo o autor, também, sobre as questões de 
financiamento: 
No que diz respeito ao apoio financeiro, o cálculo é executado de acordo com o custo anual 
por aluno, isto é, a comparticipação depende do número e tipos de modalidades 
promovidas. No caso de ser uma modalidade de três atividades (ensino de Inglês para os 3.º 
e 4.º anos de escolaridades, ensino da Música e Atividade Física e Desportiva) são 
concedidos 250 euros. No entanto, se este mesmo conjunto de três atividades não possuir a 
Atividade Física e Desportiva mas outra AEC qualquer ou o ensino da Música ser 
substituído por outra AEC, a comparticipação financeira diminui para 180 euros. No caso 
de estas três modalidades se referirem apenas ao ensino do Inglês para os 3.º e 4.º anos e 
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outras duas AEC que não sejam ensino da Música e Atividade Física e Desportiva, a 
comparticipação passa para 160 euros. Já quando se trata de duas modalidades sendo o 
ensino do Inglês para os 3.º e 4.º anos de escolaridade e o ensino da Música ou a Atividade 
Física e Desportiva, a comparticipação é de 130 euros. Finalmente, quando se trata apenas 
do ensino do Inglês para os 3.º e 4.º anos de escolaridade o apoio é de 100 euros. 
De entre as possíveis propostas, que podem ser apresentadas pelos promotores, é a 
modalidade de três AEC (inglês, música e AFD), a mais escolhida, como é referido no 
relatório das atas do XVII do Congresso Nacional da Associação Nacional dos 
Municípios Portugueses (ANMP), realizado em 2007. 
Para a duração semanal das atividades mantém-se o definido pelo despacho 
n.º14753/2005, de 26 de abril, sendo de 135 minutos para o ensino de inglês, AFD e 
ensino da música, para os 3.º e 4.º anos de escolaridade e de 90 minutos por semana 
para as outras AEC. 
Segundo Mendes & Simões (2007), as autarquias, desde o início, foram líderes a 
encabeçar a promoção dos projetos das AEC, sendo responsáveis por estas 89% das 
entidades promotoras e apenas 4,1% no que respeita aos agrupamentos de escolas, 4,6% 
às associações de pais e 2,3% às IPSS, os principais parceiros educativos. O ponto 14 
esclarece que podem ser promotoras das AEC, as seguintes entidades: 
a) Autarquias locais. 
b) Associações de pais e de encarregados de educação. 
Para a CAP (2008), das disciplinas envolventes, no que se refere às parcerias 
estabelecidas, é o ensino da música, que apresenta um maior número de parcerias, sendo 
as mais significativas com as escolas de música. Enquanto que, para o ensino do inglês 
nos 3º e 4º anos, as entidades parceiras mais significativas são os institutos de línguas e, 
para a AFD, as associações desportivas. 
No que se refere a dados estatísticos, sobre a frequência, das diversas disciplinas que 
compõem as AEC, a CAP (2008)
60
 elaborou um relatório final de acompanhamento, 
sobre o ano letivo 2007/2008: 
                                                 
60 Segundo o artigo 5º deste regulamento, é nomeada uma comissão de acompanhamento do programa (CAP), composta por:  
- Diretor-geral de inovação e desenvolvimento curricular;  
- Diretores regionais de educação.  
São competências da CAP: 
- Analisar, avaliar e aprovar as planificações e respetivas propostas de financiamento;  
- Tornar público, através de lista divulgada no endereço da página eletrónica do ministério da educação (http:www.min-edu.pt), o 
resultado da aprovação do financiamento por entidade e por tipo de atividade;  
- Acompanhar a execução do programa;  
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- a nível geral, neste segundo ano de implementação, 88,2% dos alunos do 
1.º CEB eram abrangidos por este programa com a frequência de pelo 
menos uma AEC e 99,5% dos estabelecimentos do 1.º ciclo ofereciam 
este tipo de atividades; 
- no inglês, a adesão generalizou-se e a percentagem subiu para 99,2%; 
- relativamente à música, é referida alguma dificuldade do recrutamento de 
professores habilitados assim como a articulação horizontal e vertical nas 
escolas e agrupamentos; já a sua taxa de cobertura e adesão foram 
analisados os dados disponibilizados pela direção regional de educação, 
verificou-se uma taxa de cobertura de 83,3% e uma taxa de adesão de 
64,1% em 2007/8; 
- no que respeita à AFD, as taxas de cobertura e adesão são elevadas, 
respetivamente 97,3% e 79,3%; 
- as outras atividades ostentavam  
uma taxa de cobertura de 68,1% e uma taxa de adesão de 52,2%, verificando-se 
grandes diferenças entre as regiões. Parece que quanto maior é a oferta da música, 
menor é a de “outras atividades”, que aparecem muitas vezes como a alternativa 
possível, face aos recursos humanos disponíveis nas AEC mais apoiadas. (CAP, 
2008: 12) 
Os professores das AEC são os executores da implementação do projeto no terreno e o 
seu estatuto tem vindo a ser alterado ao longo do tempo. É uma vertente do ensino, que 
por ser recente, constituiu, para muitos, o seu primeiro emprego qualificado, atraindo de 
forma significativa, jovens docentes, com uma característica comum e muito favorável, 
que é a sua elevada qualificação académica. No estudo da CAP (2008: 13), pode 
confirmar-se: “uma maior juventude em relação aos Professores Titulares de Turma, o 
que permite a combinação da experiência com o refrescamento geracional dos docentes 
presentes nas escolas”, tendo a maioria dos “professores das AEC (87%) habilitações 
elevadas (Licenciatura ou Mestrado) e que é no ensino da Música que se destacam as 
habilitações quer académicas quer profissionais mais baixas” (CAP, 2008: 57). 
                                                                                                                                               
- Apresentar relatórios periódicos e propostas de medidas que verifique necessário para a execução do programa;  
- Produzir um relatório anual de avaliação do programa, contendo recomendações para a sua melhoria nos anos subsequentes.  
- No exercício das competências previstas na alínea a) do número anterior, a CAP terá em conta:  
- Os termos dos acordos de colaboração celebrados entre as entidades promotoras e os agrupamentos de escolas;  
- A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equipamentos educativos que são disponibilizados;  
- A adequação dos recursos humanos afetos, em função dos perfis definidos neste regulamento;  
- A conformidade das propostas face aos objetivos e critérios definidos no regulamento e no despacho que o aprovou.  
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No que se refere ao vínculo profissional dos professores,  
verifica-se ainda que os professores das AEC trabalham maioritariamente com contracto de 
prestação de serviço com entidades promotoras (54%) e com entidades parceiras (35%) 
(CAP, 2008). Com efeito, podemos deduzir a situação precária de trabalho em que os 
professores das AEC estão induzidos (Castanheira, 2012: 36). 
Sobre os horários de funcionamento, de acordo com a CAP (2008), no ano letivo de 2007/2008 
na sua grande maioria (84%), as AEC funcionavam após atividades curriculares (15h30) tal 
como sucedia com o apoio ao estudo.  
 
2.5.3 – Legislação sobre as AEC – AFD entre 2008 e 2011 
Da análise ao despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
 61
, verifica-se que o surgimento 
das AEC em Portugal, resulta da necessidade de um acréscimo de apoio às famílias na 
educação pré-escolar e do enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, de 
modo a aumentar-se o desenvolvimento das crianças e promover o sucesso escolar 
futuro. 
Este surgimento teve como base o programa de generalização do ensino do inglês, nos 
3.º e 4.º anos do 1.º CEB, apresentado pela primeira vez em 2005. Esta foi a primeira 
medida, que tinha como objetivo implementar, o conceito de ETI e a generalização do 
ensino do inglês e de outras AEC. Com este novo despacho, insiste-se na necessidade de 
fortalecer e ampliar as atribuições e competências das autarquias a nível do 1.º ciclo, 
surgindo igualmente algumas alterações como a flexibilização dos horários, sendo que os 
agrupamentos de escola podem adaptar o horário da atividade curricular em função das 
AEC sem interferir na qualidade pedagógica.  
A tutela de responsabilidade assumida pelos estabelecimentos de ensino pré-escolar e 
do 1.º CEB, é partilhada entre o ME e as autarquias locais. Devido a este facto, foi 
atribuído às autarquias, às associações de pais e às IPSS, a possibilidade de 
desempenharem a promoção de respostas diversificadas, em função das realidades 
locais, de apoio às escolas, às famílias e aos alunos. 
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a) O despacho n.º 14 753/2005, de 5 de Julho; 
b) O despacho n.º 16 795/2005, de 3 de Agosto; 
c) O despacho n.º 21 440/2005, de 12 de Outubro; 
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Assim, na alínea número 1 deste despacho, tendo em conta a lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro
62
, que atribui às autarquias locais algumas responsabilidades em matéria de 
ensino pré-escolar e de 1.º CEB, foi também adjudicada a responsabilidade da oferta de 
AEC e de animação da CAF. É por isto, que aparece a nova componente de apoio à 
família (CAF) no 1.º ciclo, prestada pelas mesmas entidades promotoras das AEC, que se 
predispõem a assegurar o acompanhamento dos alunos antes e/ou após as AEC, sendo este 
apoio promovido, durante os períodos de interrupção das atividades letivas, desde que as 
necessidades das famílias o justifiquem.  
Passaram a ser obrigatoriamente organizadas, em regime normal, as atividades 
educativas na educação pré-escolar, e as atividades curriculares, no 1.º CEB. No número 
3, é descrito que o regime normal será composto pelo período da manhã e da tarde, 
interrompido para almoço, da atividade educativa na educação pré-escolar e curricular 
no 1.º CEB. O número 5 indica que o horário de funcionamento dos respetivos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e curriculares no 1.º CEB manter-se-á 
obrigatoriamente, pelo menos, até às 17 horas e 30 minutos e por um período mínimo de 
oito horas diárias. 
No número 7, especifica-se que estas atividades de animação e de apoio à família, no 
âmbito da educação pré-escolar, deverão ser planificadas, pelos órgãos competentes dos 
agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas, tendo em conta as necessidades 
dos alunos e das famílias, articulando com os municípios da respetiva área, a sua 
realização de acordo com o protocolo de cooperação, celebrado em 28 de Julho de 1998, 
entre o ME, o ministério do trabalho e da solidariedade social e a associação nacional de 
municípios portugueses, no âmbito do programa de expansão e desenvolvimento da 
educação pré-escolar.  
Quando se fala em planificação escolar, temos de fazer referência ao projeto educativo 
do agrupamento de escolas, e ao respetivo plano anual de atividades. É o que determina 
o número 8, isto é, que as atividades devem estar mencionadas, nestes planos. 
O número 9 seleciona quais são as atividades, consideradas de enriquecimento 
curricular no 1.º CEB; são elas as atividades de apoio ao estudo; o ensino do inglês; o 
ensino de outras línguas estrangeiras; a AFD; o ensino da música; outras expressões 
artísticas; outras atividades que incidam nos domínios identificados. Estas atividades 
devem ser escolhidas em função dos objetivos de cada agrupamento. No entanto, o ME 
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define que o apoio ao estudo e o ensino do inglês têm um caráter obrigatório. A 
atividade de apoio ao estudo tem uma duração semanal não inferior a noventa minutos; 
a atividade de ensino do inglês tem a duração semanal definida no regulamento.  
O número 13 salvaguarda o tempo diário de interrupção das atividades e de recreio, não 
podendo contudo, as mesmas ser realizadas, para além das 18 horas. Castanheira, (2012: 
38) para isso alerta: 
O ensino do Inglês passa a abranger os 1.º e 2.º anos de escolaridade em que a duração 
semanal é de noventa e cinco minutos, mantendo-se. No entanto realçamos igualmente que 
no relatório da CAP em 2008, nos anos letivos 2006/2007 e 2007/2008, já existiam dados 
referentes ao ensino do Inglês aos 1º e 2ºanos de escolaridade que demonstravam valores 
mais baixos do que as restantes atividades. 
Relativamente à planificação, no número 16 deste despacho, afirma-se que os 
agrupamentos de escolas devem planificar as AEC, com a instituição em parceria, mas 
preferencialmente essa planificação deve ser feita com as autarquias locais, quando se 
constituem como entidades promotoras.  
Esta planificação das atividades de animação e de apoio à família bem como das AEC 
deve envolver os educadores titulares de grupo e os professores do 1.º ciclo titulares de 
turma; devem ter em conta e devem ser obrigatoriamente mobilizados os recursos 
humanos técnico-pedagógicos de espaços existentes, no conjunto de escolas do 
agrupamento, assim como os recursos existentes na comunidade, nomeadamente escolas 
de música, de teatro, de dança, clubes recreativos, associações culturais e IPSS, como se 
refere nos artigos 19 e 20. 
No artigo 22, é salientada a oportunidade de acesso a todas as crianças destes 
estabelecimentos de ensino, uma vez que as AEC são de frequência gratuita e não se 
podem sobrepor à atividade curricular diária.  
Mas a flexibilidade, permitida às escolas, no que respeita ao horário selecionado, 
segundo, um relatório da CONFAP (2010) realizado no ano letivo 2008/2009, nem 
sempre é feita no real interesse dos alunos, mas antes, para poder resolver possíveis 
constrangimentos que possam surgir na contratação de professores das AEC dando-lhes, 
assim, o maior número de horas para a contagem de tempo de serviço docente, 
reforçada também com a obrigatoriedade da adesão às AEC por parte dos alunos, apesar 
de estas, serem consideradas atividades facultativas. 
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Cada área destas atividades tem uma especificidade própria, que requer muitas vezes 
instalações e recursos específicos. No que respeita às instalações, nos artigos 24 e 25, 
refere-se que poderão ser utilizados os espaços das escolas, como salas de aulas, centros 
de recursos, bibliotecas, salas TIC, ou outros, os quais devem ser disponibilizados, pelos 
órgãos de gestão dos agrupamentos. Além destes, podem ainda ser utilizados outros 
espaços não escolares, para a realização das AEC, como por exemplo, instalações da 
autarquia ou de clubes e associações desportivas, nomeadamente, quando tal 
disponibilização resulte de protocolos de parceria.  
Relativamente à proveniência dos recursos humanos, esta pode ser, como se refere o 
artigo 29, disponibilizada por qualquer dos parceiros, com exceção da atividade de 
apoio ao estudo, onde os recursos humanos necessários à realização da atividade, são 
obrigatoriamente disponibilizados, pelos agrupamentos de escolas.  
Uma vez estabelecidos os parceiros, também a escolha de recursos humanos poderá ser 
de responsabilidade partilhada por qualquer uma das instituições implicadas estando 
obrigados, no entanto, a respeitar requisitos mínimos. No caso específico das AFD, os 
professores devem possuir habilitações profissionais ou próprias, para a docência da 
disciplina de EF, no ensino básico, ou ser licenciado em desporto, ou numa área afim 
(despacho N.º 14460/2008). 
No artigo 12º, é determinado qual o perfil dos professores da AFD. Estes devem possuir 
uma das seguintes habilitações:  
- Profissional ou própria para a docência da EF no ensino básico;  
- Licenciados em desporto ou áreas afins
63
.  
O modo como se define a constituição das turmas é definido no artigo 13º, devendo 
estas ter um máximo de 25 alunos e podendo integrar em simultâneo alunos dos 1.º e 2.º 
anos e alunos dos 3.º e 4.º anos. De modo a preservar o aproveitamento total das fases 
sensíveis de aprendizagem motora, as turmas são constituídas em função das áreas de 
atividade, sendo que, na área da atividade física, as turmas integram alunos dos 1.º e 2.º 
anos e na área da atividade desportiva, as turmas integram alunos dos 3.º e 4.º anos.  
O despacho assegura a supervisão pedagógica e o acompanhamento da execução destas 
atividades, uma vez que, no número 31, é dito que tem de ser assegurada pelos 
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educadores titulares de grupo e pelos professores titulares de turma, a supervisão 
pedagógica, de modo a garantir a qualidade das atividades, bem como a articulação com 
as atividades curriculares.  
A propósito de avaliação de professores, Lamas (2011: 7), na sua conceção de avaliação 
refere que: 
Não é avaliar a aprendizagem tomada no strictus sensus ‘resultados obtidos’; é sim avaliar 
todo o processo. É diagnosticar as situações, é auscultar os intervenientes e o seu contributo 
ou, por oposição, as restrições que trazem ao processo, é regular as actuações, é estabelecer 
critérios e alvos a atingir, é (re)construir os conhecimentos, é (re)orientar o trabalho, é 
(re)fazer os ambientes de aprendizagem a propiciar aos alunos, é confrontar o trabalho com 
o dos colegas, é procurar as críticas construtivas dos colegas, é optimizar, é procurar um 
mentor, é facilitar, guiar, desafiar, é ajustar, é ‘pesar’, é ‘dar valor’, vendo o que está bem e 
encorajando a avançar nesse sentido, vendo o que está mal e propondo alternativas. É 
trabalhar, continuamente, numa ‘alimentação multifacetada’ (cognitva, emotiva, sócio-
cultural ...), que faça recuar no tempo (feedback), explorando sucessos e fracassos, 
analisando-os, sobre eles reflectindo para encontrar soluções, reorientar para prosseguir 
(feedforward). Em suma, é ‘dar’ feedback e feedforward contínuo!  
O financiamento do programa das AEC no 1.º CEB é expresso, num anexo ao despacho, 
que regulamenta o acesso ao financiamento. No capítulo II, no artigo 3º, refere-se que o 
apoio financeiro, previsto no presente regulamento, consiste numa comparticipação 
financeira, a conceder pelo ministério da educação, às entidades promotoras. O ME dá 
um apoio financeiro às AEC, tendo como base um valor anual por aluno. Castanheira 
(2012: 38) confirma, dizendo: 
No que diz respeito à comparticipação financeira, esta sofre um estreito acréscimo, na 
medida em que, à escolha de três modalidades (ensino do Inglês, ensino da Música e 
Atividade Física e Desportiva) é atribuído 262,5 euros. Já a modalidade do ensino de Inglês 
e mais duas AEC é de 190 euros. Finalmente, o ensino do Inglês e mais uma AEC é de 135 
euros sendo apenas o ensino do Inglês de 100 euros. 
A fundamentação encontra-se no número 4, no qual se refere que: 
o valor mínimo das remunerações dos professores afetos às atividades de enriquecimento 
curricular em horário completo não pode ser inferior ao do índice 126 da carreira dos 
educadores e dos professores dos ensinos básico e secundário, quando possuem habilitação 
igual à licenciatura e ao índice 89 nos restantes casos, devendo para os casos de horários 
incompletos ser calculado um valor por hora letiva (tempo letivo de quarenta e cinco 
minutos) proporcional aos indicies referidos.  
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Nos casos, em que o horário exceda o estipulado, o número 5 dá a possibilidade de, 
após as 17 horas e 30 minutos, os agrupamentos de escola garantirem essa ocupação, 
podendo ter acesso direto a financiamento.  
Quando o agrupamento de escolas, não sendo entidade promotora, disponibilizar 
recursos humanos, para a realização de uma ou mais AEC, segundo o número 7 do 
artigo 3º, este terá direito a receber, por parte da entidade promotora, e em termos a 
constar do acordo de colaboração, o montante correspondente à disponibilização dos 
referidos recursos humanos.  
Os promotores das AEC são sempre os agrupamentos de escolas, que são obrigados a 
planear estas atividades. No entanto, podem-no fazer com parceiros, com os quais 
tenham feito um protocolo, mediante a celebração de um acordo de colaboração 
(despacho n.º 14460/2008), com autarquias locais, associações de pais e de 
encarregados de educação e IPSS. A principal prioridade na escolha de parceiros deverá 
recair preferencialmente nas autarquias, como refere o despacho. No entanto, e caso não 
seja possível uma parceria com nenhuma entidade prevista, o mesmo despacho prevê, 
ainda, que os próprios agrupamentos de escolas podem planificar e realizar as AEC de 
forma isolada, assumindo-se como entidade promotora. 
Segundo Castanheira (2012), no ano letivo 2009/2010, continua a verificar-se uma 
elevada percentagem de autarquias (85,6%), sendo estas maioritariamente as principais 
promotoras do programa registando-se apenas 5,3% dos agrupamentos de escolas, 5,2% 
das associações de pais e 3,8% das IPSS, apresentando, no entanto, um ligeiro 
acréscimo relativamente aos anos anteriores.  
 
2.5.4 – Legislação sobre as AEC-AFD a partir de 2011 
No ano letivo de 2011/2012, surge o despacho nº 8683/2011
64
 de 28 de Junho, e mais 
recentemente o despacho n.º 9265-B/2013
65
, com algumas alterações relativamente ao 
despacho anterior, nomeadamente, na flexibilização curricular dos horários, permitindo 
                                                 
64 Publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 122 — 28 de Junho de 2011. Decorridos três anos sobre a aplicação do disposto 
no despacho n.º 14460/2008, de 15 de Maio, publicado no Dário da República, 2.ªsérie, n.º 100, de 26 de Maio de 2008, que define 
as normas a importa proceder a algumas alterações ao despacho atualmente em vigor, como por exemplo: 
- artigo 14 – duração semanal da atividade física e desportiva é fixada entre noventa e cento e trinta e cinco minutos. 
- artigo 19, nº  2 — A contratação dos técnicos referidos no número anterior tem 
de ser validada pelo agrupamento de escolas. 
65 Publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 134 — 15 de julho de 2013 
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que esta ocorra até dois dias por semana, não colocando a qualidade pedagógica em 
causa.  
Os agrupamentos de escolas devem mediante a celebração de um acordo de colaboração 
planificar as atividades de enriquecimento curricular em parceria com uma das 
entidades referidas no n.º 14, preferencialmente com as autarquias locais: 
- quando se demonstre a não viabilidade de celebração do acordo de 
colaboração referido no n.º 15, devem os agrupamentos de escolas 
planificar, promover e realizar as AEC, enquanto entidades promotoras; 
- a inscrição nas AEC, por parte dos encarregados de educação, é 
facultativa; 
- uma vez realizada a inscrição, os encarregados de educação 
comprometem – se a que os seus educandos frequentem AEC até ao final 
do ano letivo, “no respeito do dever de assiduidade consignado no 
estatuto do aluno.” 
Aparece, também, uma nova atividade denominada de atividade lúdico-expressiva que, 
segundo Castanheira (2012),  
integra uma ou mais formas de expressão artística, isto é, a expressão plástica e visual, a 
expressão musical, a dança, o multimédia, o movimento e drama/teatro, percursos culturais 
e de exploração do meio, atividades lúdicas e de animação. Esta atividade tem uma duração 
prevista entre cento e trinta e cinco minutos e duzentos e setenta minutos semanais, 
possuindo um carácter rotativo entre as atividades enunciadas anteriormente. Já no que diz 
respeito à comparticipação financeira, esta mantém-se igual à que está definida no 
Despacho anterior.  
Concluímos após a discussão da evolução registada que, com a operacionalização das 
AEC, os municípios foram adquirindo progressivamente uma posição cada vez mais 
importante no domínio da educação através das competências delegadas pelo poder 
central, ocupando, assim, um lugar do qual anteriormente estavam afastados. 
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1 – Definição 
A revisão da literatura tem de ser específica e expressar o pensamento mais atualizado 
sobre o tema a ser tratado. Não deve ser apenas uma transcrição daquilo que outros 
autores dizem e pensam mas pressupõe uma análise de ideias diversas sobre o mesmo 
tema. É este o pensamento que nos norteia, neste capítulo, onde iremos apresentar a 
pesquisa que realizámos sobre teoria da organização, com base em investigações de 
diferentes autores. 
Os planos de intervenção organizacional desenhados visam dar um caminho aos 
paradoxos e tensões dialéticas inerentes aos sistemas organizacionais. No âmbito 
organizacional, a abordagem da gestão pela cultura realça a importância do valor 
explicativo dos valores simbólicos e culturais no funcionamento das organizações, os 
quais são fruto da ação estruturante dos seres humanos nas organizações. 
Princípios de organização e de relacionamento sempre estiveram presentes no processo 
evolutivo de uma organização, pelo que esta não pode ser considerada um produto 
casual de forças espontâneas e naturais. Os indivíduos e grupos, interagindo, criam 
regras que dão sentido e significado às organizações. 
Na análise da organização é insuficiente considerarem-se apenas os aspetos racionais e 
objetivos do funcionamento (Salama, 2003). Por isso, a definição das práticas do 
funcionamento organizacional vem-se revelando cada vez mais dependente dos aspetos 
imateriais e por vezes intangíveis da mesma organização, dos quais o clima e a cultura 
organizacionais constituem a expressão mais visível. 
Então, a revisão da literatura irá seguir um percurso que possibilite a criação de uma 
espécie de síntese conceptual, que fundamente a justificação de entender a razão da 
existência duma organização e da sua dinâmica de funcionamento. Daí que, em tal 
revisão, as perspetivas de abordagem e os determinantes principais assumam uma 
atenção especial: a de enfatizar os conteúdos, formas e processos, caracterizadores de 
cada conceito, de modo a permitirem compreender os mecanismos subjacentes ao quê 
(descrição de uma ocorrência por parte do clima) e ao porquê (explicação da ocorrência 
por parte da cultura), contribuindo, deste modo, para aproximar o mais possível a 
ligação entre os conceitos e a realidade.  
Embora consciente da enorme complexidade que a realidade organizacional representa, 
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pensamos que as tentativas de abordagem da mesma, na base de modelos teóricos e 
tipológicos, constituem um processo que, apesar das suas insuficiências (simplificar 
algo que de si é extremamente complexo), se pode revelar útil, na medida em que 
auxilia a estruturar as ideias e os percursos de pesquisa. Sendo assim, iremos canalizar a 
revisão da literatura para algo que nos permita ter uma visão de conjunto dos conteúdos 
de conceitos caracterizadores de tipologias organizacionais, do ponto de vista 
conceptual, operacional e metodológico e que, ao mesmo tempo, possibilite localizar as 
continuidades e descontinuidades de cada um. 
Assim, a revisão da literatura será dirigida para as problemáticas da conceptualização da 
teoria organizacional, tais como: 
- o estudo da estrutura da organização na administração publica e privada; 
- a análise, com base no conhecimento metafórico; 
- as componentes da estrutura nomeadamente o poder, controlo e conflito;  
- a abordagem ao tamanho e estrutura organizacionais. 
Para Pimentel (2005), a teoria da organização é uma disciplina recente da gestão. Para 
Daft (2009) e Donaldson (1999), tal conclusão resulta da existência de diversas 
variáveis, que conduzem a uma diversidade de esquemas teóricos e de estruturas de 
compreensão da realidade que têm conduzido os estudos organizacionais, por vezes a 
diferentes resultados, constituindo os principais problemas com que este campo de 
investigação e de ensino se tem confrontado. 
O modo de se ultrapassar uma certa fragmentação do objeto de estudo, que atualmente 
se faz sentir, passa por incentivar a pesquisa sobre as organizações públicas ou privadas, 
isto é, estudos de caso geradores de hipóteses interessantes ou estudos comparativos 
capazes de extrair conclusões seguras, através de uma verificação mais ampla de 
hipóteses derivadas, serão os caminhos metodológicos a percorrer. 
É controverso pensarmos na teoria da organização como uma ciência exata. Embora o 
nome surgira que existe só uma teoria de organização, de facto existem várias teorias 
que muitas vezes só se tocam nas extremidades, que contribuem para a existência deste 
conceito. Segundo Hatch (1997)
66
, cada teoria serve de inspiração para o estudo da 
                                                 
66 Americana estudiosa sobre a da teoria da organização, cujo sucesso se dá quando foi publicado pela primeira vez em 1997.  
O seu livro é desenvolvido em três partes. Parte 1 apresenta a abordagem multi-perspectiva. Parte 2 explora as formas como as 
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teoria da organização. Ou seja, várias disciplinas académicas como as relacionadas com 
a economia, sociologia, engenharia, ciências políticas, biologia-ecologia, antropologia, 
linguística, literatura, estão entre as várias correntes que, ao longo dos anos, têm 
contribuído para a análise das organizações. O campo de influência é vasto, indo das 
ciências sociais e naturais até às artes e humanidades. 
O termo “organização” tem origem no grego organom, que significa instrumento, 
utensílio. A noção de organização pode aparecer sob dois significados. Ou seja, como 
unidades e entidades sociais, como, por exemplo, as fabricas, os bancos e a 
administração pública. Ou então, designa certas condutas e processos sociais: o ato de 
organizar tais atividades, a disposição dos meios relativamente aos fins e a integração 
dos diversos membros numa unidade coerente. 
No primeiro conceito, a organização é uma entidade social, consciente, coordenada, 
gozando de fronteiras delimitadas, que funciona numa base relativamente contínua, 
tendo em vista a realização de objetivos (Hatch, 1997). No segundo, o facto de a 
organização ser uma entidade ou unidade social significa que é integrada por pessoas 
e/ou grupos de pessoas, que interagem entre si. A existência de fronteiras distintivas, 
mesmo que estas mudem ao longo do tempo e que os seus limites não sejam sempre 
muito claros, permite distinguir os membros dos não membros.  
Poderemos assim concluir que as organizações: 
 são constituídas por grupos de duas ou mais pessoas; 
 há, entre elas, relações de cooperação; 
 exigem a coordenação formal de ações; 
 caracterizam-se pela prossecução de metas; 
 pressupõem a diferenciação de funções; 
 possuem uma estrutura hierárquica; 
 caracterizam-se pela existência de fronteiras. 
Para Schein (2010), a organização é a coordenação racional de atividades de um certo 
número de pessoas, tendo em vista a realização de um objetivo ou intenção explícita e 
                                                                                                                                               
organizações são analisadas, nomeadamente como entidades dentro de um ambiente, como sujeitos de ação estratégica, como 
tecnologias, como estruturas, como as culturas e as estruturas físicas. Parte 3 abrange temas de importância central na teoria da 
organização, incluindo a tomada de decisão, poder, conflito, controlo, e mudança dentro das organizações. 
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comum, através de uma divisão do trabalho e funções, de uma hierarquia de autoridade 
e de responsabilidade. 
Para muitos estudiosos como Pfeffer (1997), as organizações possuem um grande 
objetivo explícito que se prende com a sua sobrevivência e, em muitos casos, com o 
seu crescimento. Assim, os membros da organização que não se identificam com este 
objetivo de sobrevivência, normalmente, abandonam-na e a questão das metas e 
objetivos passa, assim, a fazer sentido. 
- Como estruturar convenientemente uma organização para ser eficaz?  
As relações formais, as obrigações dos seus membros, o modo como são desenhadas 
num organograma, a definição de funções, bem como os manuais de procedimentos, 
constituem a estrutura de uma organização. Para o seu funcionamento normal, há 
necessidade de uma boa coordenação entre as suas partes constituintes, ou seja, a forma, 
como as tarefas devem estar destinadas, especifica quem depende de quem e estabelece 
os mecanismos formais de coordenação e controlo. 
A estrutura da organização, segundo Mintzberg (1995), tem como função permitir que 
esta alcance os seus objetivos através de organogramas (descrição do trabalho), 
procedimentos, regras, rotinas de trabalho, padrões de desempenho, sistemas de 
avaliação e recompensa, programações e sistemas de comunicação que processem 
informação com origem externa e interna permitindo as tomadas de decisão. 
O desenho organizacional trata, portanto, segundo Grojean et al (2004), a configuração 
estrutural da organização, o seu funcionamento, os órgãos que a integram e as suas 
relações de interdependência. Por um lado, encontra-se a definição da estrutura e a 
repartição das tarefas por departamentos, divisões, grupos e posições; por outro, todos 
os aspetos marginais e reguladores, destinados a conformar o comportamento dos 
indivíduos aos padrões organizacionais. 
 
2 – Organização pública e privada 
Uma organização pertencente à administração pública é entendida, como uma entidade 
social, formalmente coordenada, possuindo fronteiras delimitadas, funcionando numa 
base relativamente constante, com a finalidade de assegurar as necessidades coletivas de 
segurança, cultura e bem-estar, a qual depende da vontade dos órgãos políticos, 
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representativos de uma comunidade (Hood, 2011). 
A coordenação do tipo formal, como afirma Barzelay (2001), implica, por um lado, a 
existência de dimensões estruturais nomeadamente onde as dicotomias 
especialização/complexidade, formalização e centralização/descentralização estão 
presentes, assim como certas condicionantes: a envolvente, a estratégia, a dimensão, a 
tecnologia e o poder. 
A administração pública
67
 está a ser sujeita a alterações que a posicionam de forma 
diferente. A tendência será abolir as burocracias verticais centralizadas e substituí-las 
por outras do tipo semelhante a estruturas empresariais. Atualmente, sendo a sociedade 
caracterizada por rápidas mudanças, velozes tecnologias de informação, dura 
concorrência global e clientes exigentes, as grandes burocracias verticalizadas – tanto 
públicas como privadas – não são um modelo de funcionamento a manter (Gore, 1994). 
Assim, as preocupações parecem ser idênticas, tanto na organização e administração 
pública, como na privada. Fará todo o sentido questionar se, por exemplo, existem 
correlações entre organismos públicos e privados a nível do tamanho organizacional, do 
seu grau de dependência externa, da sua tecnologia e do grau de formalização, 
centralização e padronização dos fluxos de trabalho. 
Parece-nos que, embora tenhamos de respeitar a organização e administração pública, 
dadas as suas especificidades históricas, temos a consciência de que não há fundamento 
epistemológico para a existência de duas teorias organizacionais, onde o fator público 
ou privado se sobreponham um ao outro (Howard, 1986 e Denhardt & Denhardt, 2008). 
Na sua evolução epistemológica, Hatch (1997) refere a existência de quatro períodos 
diferentes que influenciaram as várias correntes evolutivas, a estudar as organizações: 
a) A partir de 1900, encontramos o período clássico, caracterizado pelo 
olhar as diferentes teorias de organizações de modo separado e de acordo 
com as diferentes correntes académicas que as originavam. 
                                                 
67 “Constituição e âmbito geográfico da administração directa 
A administração direta (cfr. n.º 1 do artigo 2.º da lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro) é constituída pelos serviços (centrais e periféricos) 
que se encontram sujeitos ao poder de direção dos membros do Governo, exercendo os serviços centrais a sua competência em todo 
o território nacional e os periféricos numa área territorial restrita. 
Poderes e funções  
Incluem-se, obrigatoriamente, na Administração Direta do Estado os serviços de cujas atribuições decorra o exercício de poderes de 
soberania, autoridade e representação política do Estado ou que exerçam funções de estudo e conceção, coordenação, apoio e 
controlo ou fiscalização de outros serviços administrativos.” 
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b) Cerca de 1950, começou a conceber-se a teoria da organização de um 
modo menos sectário e considerou-se que o ambiente, que rodeia as 
organizações, modifica-as, não havendo por isso um modelo científico 
muito rígido. O método científico é influenciado pelas ciências naturais. 
Considera-se a realidade como algo limitável. A este período dá-se o 
nome de período moderno.  
c) A partir de 1980, encontramos o período interpretativo-simbólico. Há um 
debate acérrimo entre o que é objetivo e mensurável e o subjetivo, bem 
como o seu grau de influência e importância quando se fala em teoria da 
organização e se analisa uma organização. Os teóricos têm a tendência 
para retirar o que é mensurável e os pragmáticos analisam de modo 
inverso. Se analisarmos a performance de uma organização, começamos, 
pela eficiência de produção, quota de mercado, estratégia utilizada ou 
responsabilidade social e sustentabilidade ecológica. 
d) Quando se fala de gestão é difícil sermos objetivos. Não se pode definir 
com clareza sobre a credibilidade de uma teoria da organização, baseada 
num determinado conhecimento empírico, pois este é produto de outras 
teorias e intervenções sociais de outras instituições como por exemplo as 
diretrizes de um governo. 
e) Desde 1990 que a perspetiva da teoria da organização é baseada numa 
corrente pós-moderna, assente no estudo das relações sociais nas quais 
estão incluídas as organizações e que compõem a realidade. Esta é 
sempre fruto das nossas experiências e ideais. 
Hatch (1997) dá o exemplo da parábola Hindu, em que seis cegos se cruzam 
separadamente com um elefante, dando cada um uma diferente perspetiva do animal. Os 
cegos metafisicamente representam a teoria da organização e o elefante representa a 
organização. Ou seja, tal como os cegos, a teoria da organização é influenciada pela 
análise percetível e handicaps  próprios, isto é, não escapa nem à subjetividade, nem às 
limitações inerentes a uma interpretação pessoal/subjectiva. 
Só conseguiremos ter uma perceção real da organização quando conseguirmos ver toda 
a magnitude dos vários problemas (quando ouvirmos todos os cegos a falar do mesmo 
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elefante). Focarmos a atenção num determinado problema significa ignorar vários 
aspetos, muitas vezes importantes para uma nova perspetiva sobre a organização. 
Mas, ainda, na ótica de Hatch (1997, 1999), para estudarmos o que é uma teoria da 
organização é necessário percebermos o significado de dois termos: “teoria” e 
“abstração”: 
a) Teoria  
Conceito que nasce fruto de uma série de relações lógicas onde uma realidade é 
estudada de um modo objetivo sem que os seus observadores sejam neutros, porque a 
olham objetivamente não permitindo que o seu “eu” influencie a visão do objeto do seu 
estudo. Por outro lado, existe a perspetiva subjetiva, que refere ser impossível os 
observadores manterem-se independentes e não influenciáveis, uma vez que o 
conhecimento é mutável e depende da perspetiva que cada um possui e do papel que 
assume. A teoria é a explicação de uma parte da realidade, a que se chama fenómeno ou 
interesse.  
b) Abstração 
É a formação de uma ideia, produto de uma divisão mental de categorias, que provêm 
da nossa experiência e conhecimento sobre determinado assunto e sobre a perceção dos 
outros sobre o mesmo. A formulação de um conceito abstrato pode ir-se alternando com 
a experiência. Por exemplo, quem treina cães conhece-os melhor à medida que adquire 
maior experiência. Na formulação de um conceito, o sujeito observa a realidade, 
evidenciando os detalhes e aproveitando somente os pontos em comum que encontra em 
experiências similares. A razão deste processo é o facto de termos necessidade de 
processar informação sobre um assunto, para o transformarmos em conhecimento 
generalizado e podermos comunicar com os outros remetendo este novo conceito. 
É necessário aprender a usar conceitos, pois permite-nos compreender ideias gerais 
sobre objetos complexos como é o caso das organizações. Mas para compreendermos 
bem uma organização, não podemos basear-nos só numa perspetiva geral abstrata, pois 
é importante ter em atenção pormenores determinantes, pelo que o uso de teorias 
também nos permite olhá-las de um modo mais crítico, complementando a visão que 
obtemos. 
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Ainda segundo Hatch, Cunliffe (2008) e Hatch (1997), podemos situar o estudo da 
teoria da organização em vários períodos: 
1. O período clássico – o estudo incidiu sobre os efeitos da industrialização, 
na organização (estudos sociológicos) e na forma como torná-la mais 
eficiente (estudos de gestão). 
2. A perspetiva moderna - alterna o objeto de estudo, passando a ser a 
própria organização, com características que podem ser medidas de modo 
objetivo. 
3. A perspetiva interpretativa-simbólica - também tem a organização 
definida como objeto de estudo, mas de modo subjetivo. 
4. Os pós-modernistas têm como objeto de estudo as teorias da organização. 
 
3 – Influências clássicas na teoria da organização 
Para falarmos da história da teoria da organização analisaremos, em primeiro lugar, a 
história da indústria à luz da teoria dos sociólogos Burns (1987) e Oliveira (2002) que a 
estruturam em três fases. Numa primeira fase, a teoria concentra-se no aparecimento da 
máquina que permitiu aumentar a capacidade de produção. A subcontratação de 
serviços especializados foi gradualmente substituída por operários que trabalhavam sob 
ordens de um gestor. Este tinha responsabilidade por contratar ou despedir, assinar 
acordos e controlar o ritmo de trabalho feito por máquinas localizadas num único 
edifício. 
Na segunda fase (1950-1960), as fábricas trabalhavam nos sectores têxtil, nos de 
alimentação, da engenharia e da química. O aumento de dimensão e o incremento da 
intervenção da tecnologia originaram um crescimento social e burocrático com ênfase 
no controlo, rotina e especialização, levando a que os níveis intermédios de gestão do 
pessoal administrativo subissem. Foi incrementada também a importância dos 
transportes e comunicações, assim como o interesse do público por bens de consumo. 
Uma nova classe média de gestores, operários e profissionais surgiram empregados em 
grandes e hierárquicas organizações.  
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Os autores afirmam ainda que uma nova terceira fase de industrialização começa agora. 
Com o aumento da produção desenvolveram-se técnicas de aproximação ao cliente com 
objetivo de estimular o consumo. Entre elas, encontramos a publicidade, o design, os 
estudos de mercado, os estudos de procura e as promoções de marketing. As grandes 
organizações dependem agora do tipo de relação que têm com o cliente. Há necessidade 
de procurar novos mercados e surge assim a internacionalização. Esta nova relação com 
os vários mercados obriga a uma maior flexibilidade da organização e a uma cada vez 
maior inovação. 
No período clássico, que se estende até 1950, encontramos duas correntes: uma corrente 
sociológica, centralizada mais na influência que a industrialização provocou na 
alteração das formas das organizações, na natureza do trabalho e suas consequências 
nos trabalhadores. Como percursores desta corrente encontramos Adam Smith, Emile 
Durkheim, Max Weber e Karl Marx, citados por Hatch & Cunliffe (2008). 
O alemão Karl Marx (filósofo e economista), citado por Hach (1997), autor da “teoria 
do capital”, acredita na eficiência do trabalho coletivo como alicerce da sociedade. 
Nesta teoria, foca o antagonismo existente entre o capitalismo e os trabalhadores. Estes 
são vistos à luz das teorias clássicas como uma despesa que deve ser rentabilizada e não 
como um ativo. O controlo da gestão é visto, nas teorias de gestão clássicas e modernas, 
como fundamental. É a teoria da alienação, onde o trabalhador é visto como um 
instrumento que pode ser controlado, assimilado ou alienado. 
A resistência dos trabalhadores ao controlo originou o aparecimento de associações 
institucionalizadas, que hoje têm o nome de sindicatos. O sociólogo francês Durkein 
(1984), citado por Hatch & Cunliffe (2008), deu continuidade às ideias sociológicas de 
divisão no trabalho, tendo no entanto aperfeiçoado os termos para especialização no 
trabalho, hierarquia e interdependência de equipas de trabalho. O sociólogo alemão Max 
Weber (1947), citado por Hatch & Cunliffe (2008), aparece a defender as virtudes da 
burocracia, como a autoridade formal baseada em regras muito precisas. É a teoria da 
burocracia que influencia o ambiente social, do mesmo modo que a racionalização da 
tecnologia influencia o ambiente físico. 
Uma outra corrente, a da teoria clássica da gestão, preocupa-se com os aspetos mais 
práticos, característicos da gestão em organizações. Esta teoria teve como percursores 
Frederick Taylor, Henri Fayol & Bernard (Hatch, 1997).  
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O americano Taylor (1911), fundador da gestão científica na viragem do século XIX, 
utilizou métodos científicos para tentar descobrir a melhor eficiência das técnicas de 
trabalho normal. Deu-lhe o nome de gestão científica que procura, através de 
procedimentos de avaliação da tarefa e do trabalho desempenhado, racionalizar os 
recursos da organização, na qual, o trabalhador deve ser pago pelo trabalho produzido 
num determinado tempo. Ele retira autoridade aos trabalhadores, através da utilização 
de mecanismos de supervisão e controlo de gestão, oferecendo assim pagamentos 
diferenciados, de acordo com as suas capacidades. 
O engenheiro francês Fayol (1949), citado por Hatch (1997), aborda os princípios da 
racionalização nas atividades organizadas: espectro de controlo (número de 
subordinados que podem ser controlados por um gestor), exceção (gestor pode utilizar 
medidas não pré-definidas para algumas situações), departamentação (grupos de 
atividades similares), unidade de comando (cada subordinado só deve reportar a um 
chefe) e hierarquia (as ligações existentes desde a base ao topo têm a forma de uma 
pirâmide). 
Os teóricos de gestão americanos, Bernard & Doray (1988) analisaram a ideia de 
organização informal, nomeadamente os cuidados que o gestor deve ter na cooperação 
social, procurando sempre integrar o esforço de trabalho em objetivos bem definidos, de 
modo a motivar os trabalhadores. 
 
4 – Influências contemporâneas na teoria da organização  
No pós II Guerra, deu-se o fim do período clássico para se entrar no moderno e 
interpretativo-simbólico. A nível da teoria da organização, começa-se a considerar que 
o ambiente que rodeia as organizações modifica-as, não havendo por isso um modelo 
científico muito rígido. Dá-se, agora, uma fragmentação de mercado e descentralização 
de produção; há um aumento de consumo do produto e, ao mesmo tempo, um aumento 
da procura de qualidade de produtos e serviços. 
As diferentes organizações contêm vários níveis hierárquicos, em que as mais simples 
possuem níveis hierárquicos mais baixos comparativamente com as mais complexas, 
pois estas têm níveis hierárquicos mais elevados. Para o sociólogo alemão Luhmamn 
(1995), o ambiente é um supersistema onde está incluída a organização que considera o 
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sistema com unidades ou departamentos – os subsistemas. Mas, em alguns casos, a 
organização poderá ser o supersistema, os departamentos, o sistema e as pessoas, o 
subsistema. A relatividade com que se distribuem os níveis de sistemas depende da 
realidade por onde se começa a investigar. 
  
4.1 – Influência do pós-modernismo na teoria da organização 
Em oposição ao modernismo, que defende a unificação, racionalidade e funcionalidade 
da sociedade, o pós-modernismo acredita que o conhecimento deve ser fragmentado em 
peças tão distintas que se torna difícil integrá-las de um ponto de vista comum. Como 
referem Hassard (1993), Hassard & Parker (1993), o objetivo dá lugar ao subjetivo, na 
avaliação das organizações ou, como afirmam Pugh & Hickson (2007), para Powell 
(1991), o relevo na organização é focalizado mais em aspetos menos visuais. 
Nesta era situa-se o período pós-moderno (Quadro 2), baseado no estudo das relações 
sociais em que estão assentes as organizações e que, ao fim e ao cabo, compõem a 
realidade. Esta é sempre fruto das nossas experiências e ideais. Só conseguiremos ter 
uma perceção real da organização quando virmos toda a magnitude dos vários 
problemas. 
Quadro 2 – Pós-modernismo na teoria da organização 
Ambiente Competição global 
Tecnologia 
Automatização e manufatura flexível 
Uso de computador no design, produção e controlo de stocks 
“Just-in-time” sistema 
Ênfase na velocidade e inovação 
Estrutura 
Social 
Novas formas de organização (networks alianças estratégicas, organizações virtuais) 
Hierarquias chatas com comunicação horizontal e responsabilização pela gestão 
“Outsourcing” 
Mecanismos informais de influência 
Desintegração vertical e horizontal 
Anulação de limites entre funções, unidades e organizações 
Cultura 
Celebra-se a incerteza, paradoxo e fascínio 
Valores da organização: qualidade, servir o cliente, diversidade e inovação 
Estrutura Desconcentração das pessoas 
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Física Redução do tempo de transporte, liga espaços distantes e encoraja a 
internacionalização e orientação global 




Frenético e complexo 
Estabelecem-se grupos de trabalho 
Ênfase no aprender 
Mais “outsourcing”, subcontratação, teletrabalho e autoemprego 
 
5 – Perspetiva metafórica na teoria da organização 
Uma metáfora é um tipo de experiência que sugere uma identidade comum entre duas 
coisas que, normalmente, não são consideradas equivalentes (Morgan, 1996). É comum 
o uso de metáforas quando se estuda ciências naturais e sociais. Ainda segundo o 
mesmo autor, por si só, é difícil de dizer o que é uma organização, pois ela compõe-se 
de uma infinidade de elementos, de ordem física e sociológica, tornando-se mais fácil 
descrevê-la, comparando-a com referências nossas conhecidas, para assim a 
entendermos melhor. 
Na análise das estruturas por vezes recorre-se ao conhecimento metafórico, servindo-se 
de imagens para se falar da organização. Essas representações simbólicas são teorias e 
modelos que afetam os raciocínios, as direções da investigação e os métodos. São 
formas de ver elementos significativos que se pensa serem apropriados à padronização 
ou à regulação itinerante da organização. 
Foi Aristóteles, com a sua retórica, debruçando-se sobre os quatro tropos, quem pela 
primeira vez identificou o papel da metáfora na produção de conhecimento. Nietzche, 
no século XIX, e Wittgenstein, no século XX, enfatizaram a metáfora na construção da 
realidade. Para Reed (1992) as estruturas de análise permitem encarar as organizações 
sempre como algo onde cada uma se refere a um problema central, que é a base da sua 
conceção. Morgan (1996)  utiliza sete metáforas, que são representadas por paradigmas 
imprescindíveis, com uma visão do mundo e de ações pertencentes ao sistema social. 
Segundo ele, visualizar a organização por meio de metáforas, torna possível o 
entendimento das mesmas, contribuindo para o surgimento de novas ideias para a teoria 
da organização. O conjunto de metáforas ajuda a descobrir que existem situações 
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importantes e integralizadas nas organizações, porém o valor da metáfora não está no 
conteúdo, mas sim no processo capaz de desenvolver situações eficientes para seu o 
entendimento. 





 Sistemas políticos. 
 Prisões psíquicas. 
 Fluxos de transformação. 
O objetivo das metáforas não é o de caracterizar a realidade, pois, por vezes, explicam-
na mal. As metáforas e os modelos mostram mais do que aquilo que é imediatamente 
acessível, ou seja, serve para mostrar algo que não é detetável à vista desarmada. 
Kuhn (1996)
 
desenvolveu um trabalho pioneiro sobre a utilização de metáforas, suas 
raízes e paradigmas cognitivos, sobre a forma como os indivíduos compreendem o 
mundo à sua volta. Demonstrou a força que as metáforas têm exercido ao longo dos 
tempos na forma de pensar dos indivíduos, a linguagem utilizada, o sistema científico e 
o conhecimento do dia-a-dia. 
Nos últimos anos, surgiram muitos trabalhos centrados no papel da metáfora, 
nomeadamente, na ciência e nos trabalhos científicos, por exemplo, os de Brown 
(1977), caracterização da teoria social com base metafórica, e os de Morgan (1980), 
caracterização da teoria da organização com base metafórica. Nestas investigações, a 
metáfora não é vista apenas como uma forma de interpretar a realidade social e 
organizacional, mas como uma forma de pensar, de conceber a realidade social e 
organizacional e de agir sobre ela. As organizações são vistas como fenómenos sociais 
complexos, ambíguos e paradoxais, podendo ser observadas através de diferentes 
ângulos. 
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5.1 – Metáfora mecânica  
O uso das máquinas transformou radicalmente a natureza da atividade 
produtiva e deixou sua marca na imaginação, nos pensamentos e nos 
sentimentos humanos através dos tempos. Os cientistas produziram 
interpretações mecanicistas do mundo natural e os filósofos e 
psicólogos articularam as teorias mecanicistas da mente e do 
comportamento humanos. Fomos aprendendo cada vez mais a usar a 
máquina como uma metáfora para nós mesmos e para nossa sociedade 
e a moldar nosso mundo de acordo com os princípios mecanicistas  
(Morgan, 2006: 34) 
A metáfora mecânica corresponde ao que se designa como teoria clássica da 
organização (Morgan, 2006). Olhando para trás, verificamos que muitos estudiosos 
sociais têm notado que se vive numa sociedade tecnológica, dominada pela necessidade 
de máquinas e formas mecânicas de pensamento. Na teoria científica, elementos de 
mecanização aparecem na filosofia grega do século V A.C., os quais recebem grande 
expressão no pensamento científico de Isaac Newton, que desenvolve a teoria do 
universo como uma máquina celestial.  
Nesta teoria, tanto Descartes, como Galileu e Newton, com base no atomismo, 
acreditando que o mundo material era compreendido em termos de interações 
mecânicas, desenvolveram as suas teorias. Hassard & Law (1999), na sua teoria do 
"estímulo/resposta", com a conceção do homem máquina tiveram a sua repercussão na 
psicologia conhecida como teoria behaviorista.  
A investigação de Pareto (1935), na sociologia, constitui uma boa ilustração da forma 
como os princípios derivados da ciência mecânica foram usados para a compreensão da 
economia, da política e da sociedade.  
Max Weber (1978, 2010), por exemplo, usou a analogia da máquina, ao afirmar que a 
burocracia é como uma máquina moderna, enquanto outras formas organizacionais são 
como os métodos de produção não mecânicos. Assim, as burocracias rotinizam os 
processos administrativos como a máquina rotina a produto. Mas o autor preocupava-se 
mais com o estudo das manifestações como fruto de um processo mais geral de 
racionalização, que ocorre na sociedade. Daí, ter evidenciado a relação entre os meios e 
os fins, circunstância que confere à burocracia um carácter racional. Outra característica 
realçada da burocracia é o seu caráter legal, que se prende com o facto de a autoridade 
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ser exercida por um sistema de regras e procedimentos formais. Para o senso comum, a 
burocracia e sinónimo de ineficiência e uso excessivo da escrita e do registo e, 
particularmente, é identificada com a ineficiência da administração pública. Não é, 
porém, este o sentido atribuído por Weber. Quando o autor se referiu ao tipo ideal (ideal 
type) de burocracia, não queria dizer que esse fosse o melhor, como por vezes alguns 
críticos apontam. Tratava-se apenas da construção de um modelo, de uma ferramenta 
teórica contra a qual se faria contrastar a realidade empírica (Weber, 2010). 
Ferreira (2002) cita Taylor & Fayolt que, em 1949, trabalharam ativamente em modelos 
de gestão organizacional apoiando, em muito, a conceção burocrática das organizações. 
Trabalhos realizados, depois da Segunda Guerra Mundial, como o da gestão por 
objetivos de Drucker (2005), e os princípios da excelência de Peters & Waterman 
(1982) são influenciados pela conceção burocrática das organizações.  
Estes conceitos caracterizam-se por possuírem um formato organizacional mecânico, 
regido por objetivos de racionalidade, eficiência e clareza. Há a necessidade de 
estabelecer metas precisas, especificar de forma pormenorizada as funções que cada 
unidade tem de desempenhar, planear e, sobretudo, controlar até ao extremo. Quando 
um engenheiro concebe uma máquina, a tarefa compreende a definição de uma relação 
das partes interdependentes, organizadas numa sequência específica e apoiadas em 
pontos fixos. A teoria clássica, ao esboçar o formato organização, procedeu de igual 
modo, concebendo um conjunto de departamentos dentro da unidade de comando, de 
um homem, um chefe.  
Surgindo, em grande parte, como uma resposta às necessidades do industrialismo do 
princípio do século XX, este modelo constitui, ainda hoje, uma das metáforas mais 
generalizadas do que se pode entender por organização e influência, gestores e 
administradores, pela forma como coloca a necessidade do gestor procurar e alcançar a 
eficiência.  
O aumento dos especialistas dentro de certos departamentos e o crescimento do número 
de gestores profissionais é um dos sinais de incremento da burocracia. Quem se 
encontra na hierarquia estabelece uma separação rígida entre assuntos pessoais e 
organizacionais e, por isso, o processo de recrutamento de gestores e especialistas é 
também muito importante.  
O paradigma da gestão eficiente influencia a manutenção desta visão clássica da gestão 
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organizacional, pois, parte do pressuposto de que todas as organizações, não obstante 
possuírem diferentes estruturas e funcionarem em diferentes envolventes, têm de ser 
geridas e administradas da melhor forma.  
Como previamente abordámos, Taylor (1949), citado por Ferreira (2002), 
representando a gestão científica, teve uma grande influência apesar de alguma 
polémica gerada pelas suas ideias. Henri Fayol, citado por Ferreira (2002), baseado na 
sua longa experiência e na sua reflexão e visão dos problemas de gestão que enfrentou, 
apresentou a análise clássica das tarefas da gestão. Drucker (2002) foi responsável pelo 
aparecimento da gestão por objetivos. Peters & Waterman (1982), para que as 
organizações atinjam a excelência, propuseram, no início dos anos oitenta, a introdução 
de oito princípios.  
Na mesma altura, Ouchi (1981) sugeriu que o ocidente adotasse um conjunto de lições 
do modelo de gestão japonês. Kanter (1984) propôs, também, um modelo de gestão 
organizacional, suscetível de ser mais eficaz, quando utilizado nos recursos humanos. 
Na nossa ótica, todos estes autores tiveram a preocupação de encontrar o caminho mais 
eficaz da gestão, sendo o seu enfoque eminentemente prescritivo e normativo. 
Weber (1997) trouxe um grande contributo para o estudo da estrutura de autoridade, 
dando resposta à questão sobre a razão pela qual as pessoas obedeciam a ordens; como, 
ao interpretar esta ideia, optou por a dividir em áreas distintas as noções de poder e 
autoridade. O poder é a capacidade de forçar as pessoas a obedecer, independentemente 
da sua vontade, e a autoridade é a obediência voluntária a ordens por parte de quem as 
recebe. 
Em Weber (2010), encontra-se a definição mais completa de burocracia, enquanto 
forma de organização que realça a precisão, a velocidade, a clareza, a regularidade, a 
fiabilidade e a eficiência, conseguidas através da criação da divisão do trabalho, da 
hierarquia de poderes, de regras e regulamentos detalhados. Para este autor, a 
burocracia é uma organização 
- baseada numa sistemática divisão do trabalho; 
- onde os cargos são estabelecidos segundo o princípio hierárquico; 
- com regras técnicas fixadas para o desempenho de cada função; 
- onde a seleção dos funcionários se faz com base no mérito; 
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- baseada na separação entre proprietários e gestores; 
- que requer recursos livres de qualquer controlo extremo; 
- que se caracteriza pela profissionalização dos seus funcionários. 
Já para Taylor (1911), a organização evidencia-se pela aplicação de quatro grandes 
princípios de gestão científica, a saber: 
- uso de métodos científicos para determinar o meio mais eficiente de 
trabalhar; 
- seleção científica e desenvolvimento progressivo do trabalhador; 
- união da ciência do trabalho com a seleção científica e a formação dos 
trabalhadores; 
- cooperação da gestão e do trabalhador. 
Quando analisamos organizações, temos de comtemplar todas as possíveis 
configurações e, por exemplo, caso sejam de âmbito industrial, podemos recorrer à 
visão do francês Fayol (1949), que divide a atividade industrial em diversos grupos de 
acordo com as suas funções: 
- técnicas – produção, manufaturação, adaptação; 
- comerciais – compra, venda e troca; 
- financeiras – busca da utilização ótima do capital; 
- segurança – proteção da propriedade e das pessoas; 
- contabilidade – balanços, custos, estatísticas; 
- gestão – planeamento, organização, comando, coordenação e controlo. 
Para o austríaco Drucker (2005), só compreenderemos a eficácia na/da gestão, se 
conhecermos o que é o trabalho de gestão. O autor distingue duas dimensões, na tarefa 
da gestão: uma económica e outra temporal. Os gestores são responsáveis por 
organizações de negócios, o que os distingue dos administradores, em geral. Por isso, a 
realização económica deve aparecer em primeiro lugar. O critério para o seu julgamento 
é o da realização económica que, naturalmente, não corresponde à administração 
pública. A segunda dimensão diz respeito ao tempo, esta é a que que está presente em 
todo o sistema de tomada de decisão. Esta, ligada à dimensão económica, leva a que o 
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trabalho do gestor seja validado pela realização económica de acordo com alcance dos 
seus objetivos a curto, médio e longo prazo. 
Ainda segundo o mesmo autor, os objetivos explicam a organização, através de um 
pequeno número de afirmações gerais, permitem testar as afirmações com a experiência, 
tornam possível a previsão de comportamentos, assim, o impacto da decisão pode ser 
avaliado ainda antes da sua implementação e autorizam o aumento da sua realização 
futura através da análise da experiência passada. 
A fixação de objetivos ajuda o gestor a ser eficaz, e a não perder de vista as metas 
organizacionais. Segundo Drucker (2005), existem, atualmente, três forças que tentam 
perturbar e dividir a organização – a especialização do trabalho, a hierarquia e as 
diferenças de ponto de vista – mas este modelo de atuação evita o seu efeito negativo. O 
resultado final será a realização das metas organizacionais, através da ação de pessoas 
comuns, atingindo níveis de realização fora do comum. 
Peters & Waterman (1982) são dois autores que se celebrizaram pelos estudos 
realizados sobre os processos organizacionais, conhecidos pelo modelo McKinsey 7-S, 
sendo sete aspetos interdependentes da organização que começam em inglês com a letra 
"S", fazendo uma caracterização de todas as empresas americanas inovadoras que, no 
início dos anos oitenta, se destacaram pelo empenhamento na ação, na proximidade do 
cliente, na autonomia e espírito empreendedor, na produtividade, na orientação por 
valores, na concentração, por terem estruturas simples, staff reduzido, flexibilidade e 
rigor. 
Já Ouchi (1981), um americano de origem japonesa, fez um estudo comparativo entre a 
cultura americana e a japonesa de modo a encontrar a forma de reagir ao facto de os 
japoneses gerirem melhor do que os ocidentais (Quadro 3): 




Emprego Para toda a vida Por curtos períodos de tempo 
Promoção Lenta Rápida 
Carreira Não Especializada Especializada 
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Responsabilidade Coletiva Individual 
Preocupação Baseada no todo Baseado no segmento ou parte 
Kanter (1984) descreveu no seu estudo dois tipos de organizações: organizações 
integrativas integrative organizations e firmas inovadoras. Estabeleceu uma distinção 
fundamental entre as organizações que podem inovar e aquelas cujo estilo é contrário à 
mudança e impede a inovação. As primeiras encaram os problemas como um todo, 
avançam com soluções que desafiam as práticas estabelecidas e pautam a sua atuação 
não pelos padrões do passado, mas pela visão do futuro. As segundas, pelo contrário, 
são segmentadas, encaram os problemas de forma estreita, fora do contexto e possuem 
estruturas também segmentadas e estanques. 
As organizações, que adotam esta configuração, fazem-no com o intuito de criar uma 
estrutura clara de atividades, ligadas por linhas de autoridade e responsabilidade, 
estabelecendo fluxos de comunicação formal, fixando processos de coordenação e 
exercendo o controlo. Ora, acontece que estes princípios não só não são universais, 
como estão na base de muitos dos problemas que se encontram nas organizações 
modernas. 
A imagem da organização, em termos de processos racionais e técnicos, tende, com 
efeito, a relegar para segundo plano os aspetos sociais e humanos e a ignorar que 
problemas, tais como empenhamento, iniciativa e criatividade, se revestem de 
dificuldades e complexidades que estão para além das possibilidades de qualquer 
máquina. 
Porém, esta teoria clássica tem razão de ser quando, as tarefas a realizar não se 
revestirem de ambiguidade, se o meio envolvente é estável, se o objetivo for produzir 
exatamente o mesmo produto vezes seguidas e se os recursos humanos que integram as 
organizações forem obedientes e capazes de se comportar de acordo com as normas 
prescritas. 
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5.2 – Metáfora orgânica 
Vamos pensar nas organizações como se elas fossem organismos. 
Desta forma, vamos vê-las como sistemas vivos, que existem em 
ambientes mais amplos dos quais dependem para a satisfação de 
várias necessidades. E quando examinamos o mundo organizacional, 
começamos a ver que é possível identificar diferentes espécies de 
organização em diferentes tipos de ambientes. 
(Morgan, 2002: 54) 
Esta metáfora diz respeito ao período moderno, onde a análise da organização não pode 
ser dissociada do ambiente envolvente, que lhe fornece material, conhecimento, 
trabalho e capital. Estes inputs são depois transformados em outputs de modo 
semelhante aos processos digestivos dos organismos biológicos. Estas funções são vitais 
para a sobrevivência da organização. Analisar uma organização através desta metáfora é 
considerá-la como um organismo vivo, que nasce, cresce e se transforma 
continuamente. 
- Considerar as organizações como organismos vivos fará sentido? 
Segundo Morgan (1986), esta metáfora baseia-se na ideia de sistema, enquanto 
constituído por um conjunto de partes interrelacionadas e interdependentes, colocadas 
de modo a produzirem um todo unificado, numa determinada envolvente. O ambiente 
envolvente, constituído por exemplo, por empresas, administrações estatais ou 
autárquicas ou instituições sem fins lucrativos, influencia de modo mais ou menos 
acentuado a sua forma. Há uma distinção entre envolvente geral e envolvente específica. 
A envolvente geral inclui instituições e condições, dentro das quais a organização opera, 
condições essas suscetíveis de lhe provocar impacto a longo prazo. É o caso dos 
sistemas económico, legislativo, político e cultural nacional, o do estado da ciência e da 
tecnologia, o das instituições sociais como a família e o da distribuição e composição da 
população. 
Por outro lado, temos a envolvente específica, que se refere a todas as organizações e 
condições extremas, que estão diretamente relacionadas com as principais atividades da 
organização. Inclui fornecedores, sindicatos, clientes, e utentes. 
Na metáfora mecânica a organização é concebida como um sistema fechado sobre si 
próprio, preocupada com a relação entre objetivos, estruturas e eficiência, ignorando 
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essencialmente o efeito do ambiente. Ou seja, considera que não recebe energia de 
nenhuma fonte exterior, nem liberta energia para o exterior.  Na metáfora orgânica, o 
sistema é do tipo aberto, reconhecendo-se a dinâmica da sua interação com o meio 
ambiente (Bertalanffy, 1981). Toda a informação, processos de transformação e 
produção constituem este sistema. A organização obtém matéria-prima, energia, 
informação e recursos humanos. Há, depois, um processo de transformação e, 
finalmente, surge o produto final para o consumidor. 
Este modelo, desenvolvido por Ludwig Von Bertalanffy, envolve algumas 
circunstâncias. O conhecimento do meio envolvente implica a existência de uma 
fronteira física ou psicológica, que separa a organização do seu meio ambiente. A partir 
daqui, estabelecem-se feed-backs (informações do seu ambiente), o que ajuda, segundo 
o autor, a ajustarem-se e permite-lhes empreender ações. 
Os sistemas abertos têm um carácter cíclico, pois os acontecimentos são cíclicos e os 
outputs dão-nos indicações para novos inputs, e assim sucessivamente. Os produtos 
finais do sistema fornecem meios para novos dados, o que permite o recomeço do ciclo. 
Se um sistema fechado tem maior probabilidade de ruir, é porque não importa energia 
nem novas informações. Pelo contrário, um sistema aberto pode ser reparado, manter a 
sua estrutura, evitar a morte e crescer, porque tem a capacidade de importar mais 
energia do que aquela que perde. A ciclicidade advém desta situação constante; 
enquanto o sistema estiver ativo no processamento de informações tende a manter-se 
ativo através do tempo. 
Como acontece com os seres vivos, todos os dias são formadas novas organizações, 
enquanto outras desaparecem, ou seja as organizações nascem, crescem e morrem. Por 
isso, a ideia central da metáfora orgânica, que consiste em considerar as organizações 
como sistemas abertos e vivos, veio a revelar-se extraordinariamente fértil (Morgan, 
1996). Mais tarde, o mesmo autor (2002: 54) retoma a ideia: 
a teoria da organização tornou-se uma espécie de biologia em que as distinções e as 
relações entre as moléculas, células, organismos complexos, espécies e ecologia têm um 
paralelo nas relações e distinções entre indivíduos, grupos, organizações, populações 
(espécies) de organizações e sua ecologia social. 
É no contexto da metáfora orgânica que faz sentido olhar o desenvolvimento das 
organizações, através de degraus ou etapas de um ciclo da vida, em que algumas se 
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desenvolvem rapidamente e outras não. As organizações nascem, vivem e morrem, 
algumas desenvolvem-se rapidamente e outras não; têm pelo contrário uma atuação 
mais eficaz do que outras. É que um ciclo de vida refere-se a um modelo de mudança 
previsível. Aplicando a imagem do ciclo de vida às organizações, queremos dizer que 
existem diferentes estádios por onde estas passam, e que estes seguem determinados 
padrões, o que faz com que as mudanças apresentem alguma previsibilidade e não sejam 
meras ocorrências. 
O marketing também se socorre muito da imagem do ciclo de vida para mostrar como 
se movimentam os produtos através de quatro estádios: nascimento ou formação, 
crescimento, maturidade e declínio. Para Greiner (2004) as organizações passam por 
cinco fases de desenvolvimento: 
1ª Empreendedora – quando a formação da organização, desde a sua 
infância, se caracteriza por ter criatividade e, passa ao estádio seguinte, por 
requerer a aquisição e manutenção de recursos adequados. 
2ª Compromisso – continua a inovação do estado anterior através de um 
forte espírito coletivo em que a sua missão é clarificada e a comunicação e a 
estruturação são essenciais; os membros demonstram assumir um 
compromisso com ela. 
3ª Consolidação – quando a estrutura estabiliza, aparecendo a formalização 
e controlo, sendo muito importantes a inovação, a eficiência e a 
estabilidade. Nesta fase as funções estão bem definidas, para que a saída de 
algum membro não lhe cause ameaças à sobrevivência. 
4ª Reestruturação – quando a sua estrutura se torna mais complexa e 
elaborada, pela necessidade de diversificar os seus produtos, dando-se uma 
reestruturação que permite por exemplo descentralizar a tomada de decisão. 
5ª Declínio e (re)novação – quando a concorrência força o declínio da 
organização; a organização tenta segurar os clientes, procura novas 
oportunidades, os conflitos aumentam, surgem novas pessoas na 
administração, há renovação de colaboradores e as decisões tomadas são 
centralizadas nas novas chefias. 
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Felizmente nem todas as organizações passam por estas cinco fases. Cabe aos gestores 
impedir que elas alcancem a quinta fase de declínio. Na realidade, verifica-se que 
algumas organizações parecem seguir uma linha ascendente sem fim visível, ou pelo 
menos, que se mantêm estáveis.  
- Haverá alguma relação entre as fases do ciclo de vida e a idade 
cronológica da organização?  
Verifica-se que algumas organizações atingiram a terceira ou a quarta fase em menos de 
cinco anos, enquanto outras, demoram mais tempo a atingirem-na, ou, muitas vezes 
nem conseguem alcançá-la. 
As organizações são vistas como imagens em movimento (Morgan, 1997), que evoluem 
e mudam, sofrendo efeitos de mutação ao longo do tempo. Quando surge um problema, 
as medidas apropriadas para o resolver são diferentes de acordo com a fase em que se 
encontra; quando a organização está num estádio de crescimento, ou quando em estádio 
de declínio. 
Segundo a metáfora orgânica, as organizações são entidades complexas, com vários 
ciclos de vida; o seu objetivo fundamental reside na sobrevivência (mais do que as 
metas operacionais da metáfora mecanicista de maximização do lucro).  
- Qual o interesse de ganhar a curto prazo e obter elevadas taxas de 
rentabilidade para se perder tudo mais tarde, com a falência da empresa? 
A empresa carece de uma gestão flexível, como observa Morgan (1997), sendo que os 
objetivos passam a ser enquadrados por um processo mais básico e continuado. Surge 
aqui a necessidade de diferenciar os conceitos de eficácia e de eficiência, os quais se 
acham confundidos no modelo mecanicista. O conceito de eficácia é um conceito de 
sistema aberto. Katz & Kahn (1976, citados por Martins, 2004) afirmam que uma 
organização é tanto mais eficaz quanto maior é a sua capacidade de obtenção de 
recursos, a partir do meio envolvente onde está inserida. Por outro lado, a eficiência diz 
respeito à utilização dos recursos e é um conceito de sistema fechado. Uma organização 
será tanto mais eficiente quanto mais, para o mesmo tipo de recursos, conseguir obter os 
melhores resultados. Esta teoria implica a adoção de medidas tecnológicas e/ou 
económicas, com vista à racionalização do processo de transformação. 
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Na metáfora orgânica este conceito de eficácia é alargado, de forma considerável 
(Bilhim, 2004). Na fase de crescimento, o critério básico é a capacidade de obtenção de 
recursos materiais. Na fase designada por coletivista, é o critério de obtenção de 
recursos que se alarga às políticas de recursos humanos e a qualidade de vida no 
trabalho. Uma vez bem inserida, para Redin (1981, citado por Bilhim, 2004), a ação da 
organização poderá, eventualmente, evoluir para a consolidação interna através da 
burocratização e, ainda, para uma exploração mais planeada e racionalizada de recursos 
extremos, mediante um acréscimo da produtividade e da eficiência. 
Um dos fatores de sucesso da aplicação da metáfora orgânica, para a teoria da 
organização, reside no facto de se poder verificar a ideia de que vários tipos de 
organização possam ser igualmente eficazes. O conceito referente a organismos mais 
complexos, que sofrem uma progressiva diferenciação e especialização de funções, 
requerem, por isso, sistemas mais complexos de integração, como por exemplo, o 
sistema nervoso central, para manter o sistema como um todo. Estes conceitos podem 
ser utilizados no estudo das organizações. 
Santos & Gonçalves (2010) afirmam que Quinn & Cameron (1989) introduziram o 
princípio da variedade requerida, o qual implica que os mecanismos de regulação 
interna dum sistema devem ter o mesmo grau de variedade que a envolvente, com a qual 
se encontram em contacto. 
Para Fagundes et al (2010), os sociólogos Bums e Stalker (1967) estudaram a 
introdução da eletrónica em firmas tradicionais escocesas. Quando verificaram a 
dificuldade em lidar com a mudança tecnológica e a turbulência dos mercados, 
concluíram da existência de dois tipos de organização: o mecânico e o orgânico. 
O tipo mecânico é adaptado a condições relativamente estáveis, com uma hierarquia 
clara de controlo, e onde toda a responsabilidade pela coordenação permanece no topo 
da hierarquia. Salienta, ainda, a comunicação e a interação vertical e valoriza a lealdade 
e a obediência aos superiores. Este sistema corresponde, em grande medida, ao modelo 
burocrático e racional/legal de Weber. 
O tipo orgânico é adaptado a condições instáveis, quando problemas novos e 
desconhecidos emergem continuamente. Dá-se um ajustamento contínuo e uma 
redefinição das tarefas individuais, sendo mais valorizada a natureza contributiva do que 
a restritiva do conhecimento especializado. Interação e comunicação (conselhos mais do 
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que ordens) ocorrem, a qualquer nível, de acordo com as exigências dos processos, e 
existe um grau de informação mais elevado, sobre as metas organizacionais no seu todo. 
Patrick & Quinn (1997) debruçaram-se em estudos efetuados em 1967 por Lawrence & 
Lorsch, investigadores na área de comportamento organizacional, na Harvard Business 
School, para estudarem as organizações e sua envolvente. O seu pensamento evidencia 
que as pessoas criam as organizações com o fim de encontrarem melhores soluções para 
os problemas com as quais a envolvente os desafia. Os autores mostram que a 
diferenciação interna deve corresponder à diferenciação da envolvente. Assim, uma 
organização terá de ser tanto mais diferenciada internamente, quanto mais diferenciada 
for a envolvente com a qual interage. A eficácia organizacional depende da adequação 
estabelecida entre a organização e a sua envolvente.  
É sobretudo a estes autores que se deve a expressão teoria contingencial das 
organizações. Nesta teoria, diferentes condições de mercado e de tecnologia exigem 
diferentes espécies de organização. Por outro lado, as organizações que atuam em 
envolventes incertas e turbulentas precisam de obter um maior grau de diferenciação 
interna.  
Através do estudo destes autores, ficou claro que uma estrutura organizacional deverá 
depender das exigências do meio envolvente. Esta conclusão corresponde ao ponto mais 
forte da abordagem contingencial em que se rejeita totalmente o princípio de que uma 
determinada forma estrutural – metáfora mecanicista – ou seja, uma determinada 
abordagem da motivação é sempre melhor em todas as situações. Para a abordagem 
contingencial é a adequação ao tipo de envolvente que passa a ser a chave da eficácia. 
Naturalmente como todos os modelos estruturais de desenvolvimento também esta 
teoria apresenta algumas limitações pois, por exemplo, ao considerar somente em 
grande escala as relações tipo determinista entre forças do meio externo e as 
organizações, esquece um pouco o papel desempenhado pelos atores sociais que as 
integram. Os papéis, que os conflitos de poder e as estratégias desenvolvidas pelos 
atores sociais desempenham na dinâmica organizacional, são um pouco ignorados e 
mesmo considerados como disfunções. As questões dos interesses, do poder e do 
conflito, enquanto elementos importantes do estudo, tendem a ser interpretadas como 
problemas de autoridade e de controlo, as quais embora não façam parte da unidade 
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funcional, contribuem de modo elevado para a eficácia da organização na realização dos 
seus objetivos formais.  
 
5.3 – Metáfora política 
Quando, todavia, tais conflitos existem, e não se dispõe de 
racionalidade completa para os resolver, é inevitável o recurso ao 
poder. Por outras palavras, como não há processo de racionalizar a 
dissensão, é a força política dentro das coligações quem determina 
critérios e as preferências que devem prevalecer.  
(Bilhim, 2009: 63) 
Na perspetiva evolutiva que aqui retratamos, surgiu a necessidade de considerar a 
existência de mecanismos informais na organização, como o poder e o conflito de 
interesses e de os caracterizar. Estes conflitos serão resolvidos, pelos mecanismos de 
poder e de controlo se não existir uma racionalidade que medeie as diferentes partes em 
atrito, de modo a conseguir um consenso.  
Estas partes, ao fim ao cabo, são as zonas de incerteza, das organizações, introduzidas 
por Crozier (citado por Mintzberg et al, 2006), caraterizadas como todo e qualquer 
problema técnico, estrutural ou social com relevância para a organização e para o qual 
não existem soluções pré-programadas, onde encontramos uma avaria numa máquina, 
um comportamento imprevisível, ou uma legislação ambígua. É sobretudo aqui que se 
travam os jogos de poder e influência. É aqui que os atores sociais procuram afirmar-se 
e reforçar os seus poderes, constituindo entre si relações de aliança, de coligação ou de 
antagonismo.  Crozier (1979) faz a sua análise organizacional, do seguinte modo: 
- a organização é o palco principal da atividade coletiva; 
- os empregados são atores; 
- a organização, como qualquer outro sistema social, não pode ser 
totalmente controlada e regulada; 
- há, por isso, zonas de incerteza; 
- quem controla tais zonas tem maiores possibilidades de prosseguir 
estratégias pessoais não coincidentes com as da organização; 
- poder e estratégia constituem o jogo organizacional. 
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Esta teoria também tem o nome de modelo das contingências estratégicas (Hickson et 
al, 2003), uma vez que considera que a estratégia se joga no interior das organizações e 
é através dela que se tornam inteligíveis os objetivos, as estruturas e o próprio estilo de 
gestão. 
Salancik & Pfeffer (2003) fizeram mais uma abordagem, passando o paradigma político 
igualmente a ter em conta fatores da envolvente organizacional. Este modelo foi 
designado pelos autores como modelo da dependência dos recursos, no qual as ações 
organizacionais resultam de processos políticos no interior das organizações. As 
subunidades mais capazes de resolver os problemas mais críticos adquirem poder, ou 
seja, têm maior capacidade de influenciar as decisões organizacionais, de forma a 
produzir resultados que lhes sejam favoráveis. 
A estratégia de relacionar o poder com a capacidade de obtenção de recursos, sobretudo 
quando estes são escassos e essenciais para a organização, é uma ideia, não 
contemplada na teoria das contingências estratégicas. Agora as unidades ou atores 
sociais que conseguem obter recursos importantes aumentam o seu poder. A vantagem 
desta centralização nos recursos reside, sobretudo, na sua maior facilidade de 
operacionalidade. 
Normalmente, como refere Bilhim (2009) este tipo de relações são informais e 
invisíveis, esconde-se ou ignora-se esta atividade política e o conflito de interesses, 
fazendo de conta que os mesmos não existem. Isto leva a considerar o termo política ou 
conflito de interesses como palavras a evitar. Ora, esta dimensão alimenta vaidade 
disfuncional. O termo “política” reconhece a existência de divergências e conduz a 
consulta e a negociação entre as partes, com vista à reconciliação de interesses. 
As organizações apresentam semelhanças com os sistemas de governo analisados na 
ciência política. Quando utilizamos termos, tais como autocracia e democracia, para 
descrever a natureza da organização, estamos, de forma implícita, a estabelecer 
paralelos entre as organizações e o sistema político. Assim, as organizações, tal como os 
governos, usam sistemas de regras como meios para criar e manter a ordem entre os 
seus membros. A análise política quer na gestão privada, quer, particularmente, na 
gestão pública e na administração pública, fornece uma boa ajuda para a análise interior 
destas organizações. 
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Pode-se considerar diferentes tipos de relacionamento quando uma organização tem 
uma ligação com o seu governo (Bilhim, 2009): 
- Autocracia – o poder está nas mãos de um indivíduo ou pequeno grupo, e 
é apoiado pelo controlo dos recursos críticos, direitos de propriedade, 
tradição, carisma e outras afirmações de privilégios pessoais. 
- Burocracia – governo exercido através do recurso a palavra escrita, a lei. 
- Tecnocracia – governo exercido através do uso do conhecimento, do 
poder de especialistas. 
- Cogestão – os oponentes combinam uma forma de gerir os seus mútuos 
interesses, tal como nas coligações governamentais. 
- Democracia representativa – governo exercido através de mandatários 
eleitos para agir em nome dos eleitores ou dos acionistas. 
- Democracia direta – sistema onde cada um possui um direito igual para 
dirigir e está envolvido em todas as decisões, como ocorre em parte nas 
cooperativas. 
O que na realidade muitas vezes acontece é aparecerem nos diferentes tipos de 
governação, estes modelos misturados em diferentes proporções, tendo como resultado 
final, que nuns casos, fiquem mais burocráticos e/ou noutros mais democráticas. Os 
interesses referem-se a um conjunto complexo de predisposições, que envolvem 
objetivos, valores, desejos, expetativas, e outras orientações e inclinações, que levam os 
indivíduos a agir numa e não noutra direção (Bilhim, 2009). Ora, as organizações são, 
também, sistemas de atividade política. Quando falamos de interesses, referimo-nos a 
algo que leva os indivíduos a orientar a sua ação mais para um lado do que para outro.  
Os conflitos surgem quando os interesses colidem entre si. Hoje em dia fomentam-se 
diversos tipos de manobras políticas, planeadas de tal modo que coexistem sistemas de 
competição e colaboração. Os indivíduos colaboram para alcançar objetivos comuns e, 
embora sejam, frequentemente, colocados em situações de oposição, devido à carência 
de bens, tais como status e promoções na carreira. 
De seguida, podemos apreciar as três visões (Quadro 4), numa perspetiva comparativa, 
caracterizadas quanto às suas posições acerca dos interesses, conflitos e poderes. 
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Quadro 4 – Visão unitária, pluralista e radical (adaptado de Burrel & Morgan, 1979) 
Itens Visão Unitária Pluralista Radical 
Interesses 
Acentua a realização dos 
objetivos comuns. 
Encara a organização como 
entidade unida pelos 
objetivos comuns, 
esforçando-se pela sua 
realização como uma equipa 
bem unida. 
Acentua a diversidade dos 
interesses individuais e de 
grupo. A organização é 
vista como uma coligação 
fraca que apenas detêm um 
interesse passageiro nos 
objetivos formais da 
organização. 
Salienta a natureza 
contraditória dos interesses 
de classe. Vê a organização 
como um campo de batalha 
onde as forças rivais (ex. 
gestores e sindicatos) 
tentam atingir objetivos 
incompatíveis. 
Conflito 
Encara o conflito como um 
fenómeno transitório e raro 
que pode ser removido 
através de ação gestora 
apropriada e normalmente 
associada a atividades 
divergentes e causadores de 
sarilhos. 
Encara o conflito como uma 
característica erradicável 
dos assuntos 
organizacionais e valoriza 
os seus aspetos positivos ou 
os seus aspetos funcionais. 
Encara o conflito 
organizacional como 
inevitável e como parte de 
um conflito de classes mais 
amplo, que eventualmente 
mudará toda a estrutura da 
sociedade. É reconhecido 
que o conflito existe mais 
com a latência do que como 
característica manifesta. 
Poder 
Ignora largamente o papel 
do poder na vida 
organizacional. 
Conceitos como autoridade, 
liderança e controlo tendem 
a ser mais utilizados. 
Encara o poder como uma 
variável crucial. O poder e o 
meio através do qual os 
conflitos de interesses são 
resolvidos. A organização é 
vista como a pluralidade de 
detentores do poder, 
desenhando o seu poder a 
partir de uma pluralidade de 
fontes. 
Encara o poder como o 
elemento chave da 
organização, seguindo 
divisões de classes. As 
relações de ordem das 
organizações são vistas em 
reflexo das relações como 
amizade de poder na 
sociedade, em geral; e estão 
ligados a controlo social 
processos mais vastos (ex. 
controlo de poder 





5.3.1 – Poder e autoridade 
Desde os tempos de Weber (1978), sobre as consequências da racionalização 
burocrática nas sociedades modernas, que o conceito de poder tem sido de uma grande 
importância para a compreensão e explicação da estrutura e processos organizacionais. 
Ele destaca as diferentes fontes de lutas pelo poder e as práticas organizacionais através 
das quais tais lutas se mantêm e expressam. Na perspetiva weberiana, o poder é um 
processo e uma capacidade relacional distribuídos de forma desigual, destinados a criar 
e manter estruturas de interdependência e coordenação sociais.  
Na perspetiva funcionalista, defendida por Durkheim (2009), o poder é um mecanismo 
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institucional de regulação, destinado a determinar ou a regular a ação coletiva, 
expressando-se nos constrangimentos estruturais e nas ameaças, sendo um mecanismo 
de regulação de conflitos. 
Para Gardner (1990), segundo Bolman & Deal (2008), o poder na América tinha tão má 
fama que leva muitos bons teóricos a não quererem ter nada a ver com isso. Nos anos 
setenta, os estudos sobre o poder tiveram grande impacto; referimo-nos ao período em 
que a teoria das contingências estratégicas e a teoria da dependência dos recursos se 
digladiaram (Pfeffer, 2007).  
Podemos considerar o poder como a probabilidade que um ator, numa relação social, 
tem de dispor de uma posição capaz de assegurar o cumprimento da sua vontade, apesar 
de eventual resistência. De uma forma mais sintética e, tendo em conta a capacidade 
efetiva de um indivíduo influenciar o comportamento de outro, Etzioni (1990), que 
concorda com esta definição afirma existirem três tipos de poder: 
- Coercivo – envolve sanções físicas. 
- Remunerativo – manifesta-se com incentivos e recompensas. 
- Normativo – com origem na estima e prestígio da pessoa. 
O poder tem de ser exercido sob algumas influências ou bases de poder e, segundo 
Wagner & Hollenbeck (2009), utilizando a metodologia de French & Raven (1977), 
existem cinco bases de poder: 
- Poder da recompensa – assenta na capacidade de recompensar; uma 
pessoa tem poder sobre a outra até ao ponto em que esta pode influenciar 
significativamente as recompensas positivas e negativas atribuídas a 
outra. 
- Poder coercivo – advém da expetativa que existe de ser castigado se não 
obedecer a quem o exerce; é um elemento comum na pressão exercida 
por grupos; 
- Poder legítimo – sentido de dever por parte de alguém e deriva de valores 
interiorizados; a fonte deste poder é a razão pela qual os subordinados 
sentem que devem obedecer. 
- Poder de referência – baseia-se no facto de uma pessoa se identificar ou 
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ser altamente atraída por outra; assemelha-se a autoridade carismática. 
- Poder do perito – facto de uma pessoa ser vista como tendo 
conhecimentos, informação e experiência, em determinada área, não 
sendo invulgar que indivíduos, menos importantes dentro de uma 
organização, não associados à sua posição hierárquica, detenham poder e 
influência consideráveis derivados de outras fontes. 
Para Pfeffer (2007), para se saber o que é o poder, há que, em primeiro lugar, perceber 
em que condições ele é exercido. Assim, ele identifica as seguintes fontes de poder: 
- Caraterísticas pessoais. 
- Posição estrutural do ator na rede de relações. 
- Capacidade para fornecer recursos. 
- Capacidade para lidar com a incerteza. 
- Capacidade para diagnosticar a organização. 
- Capacidade baseada na posição hierárquica. 
- Capacidade de fazer favores aos outros. 
Mas nem todos os departamentos, localizados ao mesmo nível no organograma, 
possuem idêntica quantidade de poder. Nas organizações há sempre departamentos com 
mais poder do que outros. Perrow (1967 e 2011) confirmou esta evidência, num estudo 
que fez no sector industrial, em que constatou que um departamento considerado 
poderoso, em regra, detém, pelo menos, uma das seguintes características: 
- Dependência – o grau de medida em que um departamento depende do 
outro para poder atingir os seus objetivos.  
- Recursos financeiros – o facto de fornecerem dinheiro e o que este 
representa em matérias de recursos possuem maior poder do que os que 
dele necessitam. 
- Centralidade – tem a ver com o tipo de atividade central desempenhado 
na organização dando-lhe primazia. 
- Escassez – o grau com um departamento é insubstituível; a escassez 
aumenta o poder. 
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- Capacidade de lidar com a incerteza – capacidade de prever o futuro e 
diminuir a incerteza através da obtenção rápida de informação, da 
prevenção, e da absorção do impacto negativo surge como mais 
poderoso. 
O poder e a atividade política nas organizações constituem meios importantes para fazer 
com que as coisas sejam feitas. Para ultrapassar o conflito, deve-se estimular a 
colaboração e a mediação. Assim, as táticas mais seguidas para aumentar a colaboração 
são criar instrumentos de integração, usar o confronto e a negociação, agendar a 
consulta, proceder à rotatividade dos membros e estabelecer metas altas, mas possíveis. 
Isto é, verificamos existirem algumas diferenças entre este poder mais partilhado e o 
que é autorizado e legitimado, com origem na posição hierárquica no contexto de uma 
determinada rede de relações. A autoridade advém do facto de um ator social possuir 
legitimidade racional legal – ter sido nomeado, eleito, escolhido por quem de direito – 
para o exercício de determinado cargo ou função. 
O modo como o poder consegue pôr as pessoas a obedecerem depende, segundo Simon 
et al (2008), de duas maneiras básicas através das quais o comportamento dos 
empregados pode ser influenciado: 
- A primeira tenta estabelecer neles as atitudes e os hábitos que levam ao 
cumprimento. Alcança-se desenvolvendo a lealdade, o compromisso e o 
autocontrolo, utilizando para este fim a formação. Quando o superior 
consegue impor as suas ideias aos indivíduos, desde que estas caiam 
dentro da zona de aceitação. 
- A segunda faz-se impondo-lhes as condições necessárias e alcança-se 
através do exercício da autoridade. 
Ainda de acordo com Simon et al (2008), a organização pode influenciar os 
empregados, quer estabelecendo neles atitudes ou desejo de realizar as tarefas, quer 
através de imposição de decisões. A esta primeira envolve o autocontrolo; aquela última 
pode ser vista como um controlo imposto e envolve o exercício da autoridade. 
Os estudos de Milgram (2009) debruçam-se sobre o modo como as pessoas desafiam a 
autoridade, face a um imperativo de ordem moral. Para ele, o desaparecimento do 
sentido de responsabilidade é uma consequência extrema da submissão à autoridade. O 
  Capítulo 3: Teoria da organização 
139 
autor defende que as pessoas estão mais desejosas de cumprir ordens do que se poderia 
imaginar, e de substituir a sua escala de valores pela escala organizacional. As pessoas 
obedecem, simplesmente, porque foram selecionadas para se juntarem à organização, e 
acham que seguir as ordens legítimas faz parte das suas obrigações. 
 
5.3.2 – Controlo 
As organizações são compostas por indivíduos que trabalham de forma interdependente 
para alcançar os objetivos e metas organizacionais. Esta interdependência exige a 
coordenação para assegurar que a atividade resulte na produção de forma eficiente, 
eficaz e económica de bens.  
A ação coletiva dotada de propósito exige a coordenação das atividades por membros 
diferentes e heterogéneos. Por isso, existe um conflito inerente entre os interesses 
organizacionais (acerca do tempo e dos esforços dos seus membros) e os dos indivíduos 
quando entregues a si mesmos. Trata-se do velho dilema sobre o modo de levar os 
indivíduos a comportarem-se de forma compatível com as metas e os objetivos 
organizacionais. 
Assim, o controlo surge como a tarefa destinada a assegurar que as atividades alcancem 
os resultados esperados, e daí a sua influência sobre os comportamentos. 
A forma mais evidente do controlo de gestão traduz-se na emissão de orientações e 
ordens, através da cadeia de comando. É a supervisão direta e pessoal dos subordinados. 
O trabalho é organizado, pelas ordens diretas dos superiores. Os empregados são 
acompanhados, tal como os alunos na sala de aulas; o seu tempo, a velocidade de 
trabalho e o grau de realização são monitorizados de perto. A supervisão/direção e a 
avaliação/disciplina são funções de controlo que se encontram embebidas na supervisão 
pessoal. 
Nos estudos sobre motivação, como afirmam Dörrenbächer & Geppert (2011), 
destacam-se Katz & Kahn (1976), que não encontram nenhuma relação entre o desejo 
de cumprir e a tarefa em causa. O cumprimento legal ou imposto é incapaz de motivar 
as pessoas para algo mais do que o cumprimento rotineiro dos requisitos e das regras. 
Para solucionar o problema foram acrescentadas as recompensas. Estas podem ser 
pagamentos, promoções, benefícios, ganhos ou aprovação por parte de outrem. A 
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recompensa também pode acontecer por parte dos trabalhadores, quando se identificam 
com o trabalho, e sentem satisfação e prazer. Ao cumprir estas tarefas, as pessoas não só 
estão a contribuir para atingir os objetivos da organização, mas também os seus 
próprios. Os padrões de controlo poderão ser expressos em: 
- dinheiro; 
- tempo; 
- quantidade ou qualidade; 
- combinação de todos os fatores enunciados. 
Mas o trabalhador com a experiência adquirida, muitas vezes quase que dispensa 
qualquer tipo de controlo, por ter intrínseco um grande autocontrolo. Este autocontrolo 
exercido pelos trabalhadores está relacionado com a previsibilidade dos requisitos do 
trabalho. Quanto mais imprevisíveis são as tarefas, maiores são os níveis de 
autocontrolo. Quanto maior a experiência profissional do trabalhador, maior é o seu 
autocontrolo. Nas organizações, a observação da performance consegue-se através de 
meios pessoais e impessoais, sendo o mais simples e mais utilizado a observação 
pessoal. 
A seguir, é necessário identificar os desvios e corrigir através de ações de correção. Na 
tomada de decisões, é importante identificar claramente o problema central. A 
performance inadequada é geralmente um sintoma e, por isso, o gestor tem que 
descobrir por que razão ela não é a pretendida. Finalmente desenvolver ações de 
correção requer a aplicação de vários conceitos; por um lado, comunicar e motivar os 
subordinados e, por outro lado, identificar as mudanças organizacionais e o 
desenvolvimento de técnicas. 
Quando se exerce a ação de controlo, muitas vezes aparecem resistências sob diferentes 
formas para se evadirem dos sistemas de controlo, como afirma Lawler (1986) e Lawler 
& Boudreau (2009): 
- comportamento burocrático rígido, sendo a tendência que as pessoas têm 
para evidenciar boa aparência em termos de standard de controlo; 
concentram os esforços onde os resultados são medidos e esquecem, 
muitas vezes, os objetivos mais importantes da organização; 
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- comportamento estratégico, quando as pessoas têm para fornecer 
informação de maneira que demonstre boa aparência durante um certo 
período; 
- relatórios de dados inválidos, que consistem em relatar dados errados ou 
inválidos. 
Uma das formas de contornar a fraude será através de uma maior interação da 
participação dos empregados e do controlo organizacional; segundo Tannenbaun (1968) 
e Crozier (2010), o conceito de controlo de Tannenbaun está ligado à participação dos 
empregados. Organizações participativas são, normalmente, caracterizadas por uma 
relativa distribuição equitativa do controlo entre vários níveis. As organizações 
autocráticas têm altos níveis de controlo no topo da hierarquia e nos níveis mais baixos, 
menor controlo. Há três mecanismos de controlo administrativo: 
- controlo simples - estrutura simples; 
- controlo técnico – organização burocrática mecanicista, marcado pela 
padronização e especialização; 
- controlo burocrático - estrutura divisionada. 
Estes três mecanismos vão desde um extremo ao outro, ligado ao controlo indireto, 
impessoal e não obstrutivo. O primeiro extremo caracteriza-se por dar ordens 
diretamente e por exercer supervisão direta, sendo como tal, ligado ao controlo direto, 
pessoal e obstrutivo; num ponto intermédio observa-se o dar ordem por intermédio de 
outrem e pela adoção da padronização e especialização, sendo menos obstrutivo do que 
levar os subordinados a pensar que as ordens recebidas têm origem na racionalidade 
técnica; o extremo oposto caracteriza-se pelo facto de o controlo deixar de ser 
extrínseco, passando a ser estrutural e estar interiorizado no indivíduo, o que induz os 
subordinados a interpretar e a decidir de acordo com critérios alinhados com os 
objetivos e metas organizacionais. 
Contudo, quanto maior for o número de indivíduos qualificados na organização e maior 
for a complexidade dos processos de trabalho, mais o sistema de controlo lançará mãos 
de técnicas sofisticadas.  
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5.3.3 – O conflito 
O termo conflito tem sua raiz etimológica no latim, conflictos, que 
significa desacordo, choque. O vocábulo, na língua portuguesa, 
expressa “profunda falta de entendimento entre duas ou mais partes...  
(Houaiss & Villar 2001: 797) 
Quando o interesse pessoal dos membros se sobrepõe ao das organizações, surge 
normalmente conflito. O conflito pode ser interpessoal e emergir de desejos 
aparentemente irracionais e egoístas. Os sintomas são na maioria das vezes o 
desperdício de tempo que podia ser utilizado em tarefas úteis; escondem-se informações 
importantes, impedindo o desempenho, de tarefas. 
Em geral, entende-se o conflito como uma disfunção no grupo ou na organização 
(Bilhim, 2004). Apesar dos efeitos adversos, muitas vezes é mais um aspeto 
potencialmente útil na vida das organizações, pois, se for devidamente canalizado, pode 
provocar inovações e mudanças. Ou seja, distinguem-se dois tipos: 
- os conflitos que apoiam as metas do grupo e da organização e melhoram 
a sua realização são funcionais; 
- o conflito que estorva a realização é considerado disfuncional. 
Pelo contrário, o conflito construtivo é necessário e valioso, pois sem ele haveria poucos 
desafios, não haveria estímulo para aprofundar ideias, e as organizações ficariam 
estagnadas e antiquadas.  
Existe uma visão mais clássica, que defende um sistema mecânico e fechado para as 
organizações, entende que o conflito não deve manifestar-se, já que a rede de incentivos 
financeiros e a supervisão eficaz são, supostamente, garantias de unanimidade de 
objetivos para toda a organização. 
Na sequência de várias abordagens, surgem alguns modelos teóricos de caracterização 
de conflitos, segundo Daniel (2009). No modelo de Poudy (1989), distinguem-se três 
tipos de conflitos, sendo um de competição por recursos escassos (negociação), outro de 
controlo e reação ao controlo (burocrático) e por fim, o de interdependência (sistémico). 
Neste modelo o conflito organizacional é visto como uma sequência de episódios de 
conflitos entrelaçados, tendo os seguintes estádios: 
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- conflito latente, estando presentes os pré-requisitos de um potencial; 
- conflito entre departamentos, mas apenas quando as diferenças são 
encaradas como significativas; 
- conflito sentido, aberto, por vezes com agressões, podendo esta 
agressividade ficar latente e assumir o aspeto de sabotagem, de atitudes 
de defesa ou apatia; 
- conflito manifesto (resultado do conflito); se o conflito é enfrentado e 
resolvido à medida do desejo dos envolvidos, cria-se a base para uma 
relação de cooperação; pelo contrário, se o conflito é apenas adiado e não 
resolvido, as condições latentes de conflito podem agravar-se, e resultar 
em formas mais sérias. 
Outro modelo, abordado por Daniel (2009), é o de Schmidt & Kochan (1977), em que 
definem conflito como o comportamento aberto resultante de um processo em que uma 
unidade procura o avanço dos seus interesses nas suas relações com outras unidades. As 
unidades não entram em conflito quando não existe interferência deliberada, ou se 
tiverem um acordo a respeito das suas posturas.  
Um terceiro modelo é o bidimensional de Ruble & Thomas (1976), em que o conflito 
não é apenas um extremo do binómio cooperação/conflito. Estes autores veem o 
conflito pela ótica das restrições de comportamento oferecidas pelas pessoas envolvidas 
em situações conflituais. No seu exemplo, um comportamento altamente não 
cooperativo pode resultar, ou em afastamento, ou em competição, dependendo da 
assertividade dos grupos envolvidos. Por sua vez, o comportamento cooperativo pode 
resultar, ou em acomodação, ou em colaboração, dependendo da mesma variável. 
 
5.4 – Metáfora cibernética ou a organização como cérebro 
À medida que entramos numa economia baseada no conhecimento, 
em que a informação, o conhecimento e o aprendizado são recursos-
chaves, a inspiração de um cérebro vivo, capaz de aprender, oferece 
uma imagem poderosa para a criação de organizações ideais, 
perfeitamente adaptadas aos requisitos da era digital  
(Morgan, 2002: 90) 
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Segundo esta perspetiva, a organização é vista como um cérebro com a mesma 
capacidade e flexibilidade de invenção e tem início nos anos 40 e 50, através dos 
estudos de Simon et al (2008), que se dedicaram ao estudo dos processos de tomada de 
decisão das organizações. 
A analogia com o cérebro resulta de considerarem as organizações como o fruto de 
relações entre partes especializadas ligadas por linhas de comunicação, comando e 
controlo. Portanto, é todo o sistema de informação que domina a configuração estrutural 
da organização. Por vezes, acontece mesmo confundir-se essa estrutura com o dito 
sistema de informação interno e para o exterior. O todo pode estar codificado nas partes 
de um sistema, para que cada uma possa representar o todo. Naturalmente, a revolução 
electrónica, introduzida pela informática, levou a que muitas organizações passassem a 
existir só pelo facto de conseguirem estabelecer um fluxo de comunicação eficaz, sem 
necessitarem de uma base física; este facto alterou de sobremaneira todas as estruturas 
tradicionais. As novas tecnologias vieram, assim, trazer a possibilidade de 
descentralizar a natureza e o controlo do trabalho. A grande questão, trazida por esta 
metáfora, é se as organizações tenderão a ser mais inteligentes, ou se elas serão tão 
limitadas como as burocracias tradicionais. 
Simon et al (2008) argumentam que as organizações burocráticas não podem ser 
perfeitamente racionais em virtude das capacidades limitadas dessas organizações e da 
limitação dos seus membros no concernente ao processamento da informação. É a partir 
deste facto, que Simon et al (2008) apresentam o conceito de "racionalidade limitada". 
Em contraste com as hipóteses dos economistas sobre o comportamento otimizado dos 
indivíduos, ele concluía que os indivíduos e as organizações tomam decisões apenas 
"suficientemente boas", baseadas num número limitado de informações de regras. Em 
seu entender, estes limites da racionalidade humana estão institucionalizados no modo 
de funcionamento das organizações.  
A metáfora cibernética permite a compreensão da natureza destas limitações por parte 
das organizações e, a partir de tal conhecimento, a construção de saídas que viabilizam 
inculcar uma maior inteligência nos processos. 
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5.5 – Metáfora cultural 
As organizações são sistemas humanos que manifestam complexos 
padrões de actividade cultural e não máquinas ou organismos 
adaptativos 
 (Gomes, 1995: 284) 
Esta metáfora refere-se à existência de normas e valores partilhados pelos membros 
duma organização ou comunidade. Este património comum, uma vez identificado, 
permite compreender, explicar e prever um conjunto de fenómenos. Ela pode, também, 
ser ilustrada por estudos que referem a existência de fortes valores partilhados, como 
por exemplo, tratar todos os membros igualmente bem e apostar na inovação e na 
satisfação dos clientes. 
A metáfora ajuda a repensar quase todos os aspectos do funcionamento corporativo, 
inclusive a estratégia, a estrutura e a natureza da liderança e da administração. Uma vez que 
entendemos a influência da cultura nos comportamentos no local de trabalho, percebemos 
que mudança organizacional  é mudança cultural e que todos os aspectos da transformação 
corporativa podem ser abordados com essa perspectiva em mente. (Morgan, 2002: 137) 
Um outro aspeto a evidenciar diz respeito à diferenciação estratégica intragrupos que se 
encontra numa organização, sendo por vezes posta em causa a existência de 
igualitarismo no interior das organizações (Bilhim, 2009). Realçamos, também, que a 
inovação e a satisfação das necessidades dos clientes, estão dependentes dos interesses 
dos grupos de pressão, dentro e fora da organização. 
De comum, encontramos, em ambas as definições, a ideia de que a cultura é funcional, 
enquanto processo de criação de consenso e de visões do mundo e da vida. Todavia, é 
controverso se isso se verifica apenas a nível de grupos e, eventualmente, de classes. 
Uma terceira perspetiva, ao salientar quão pequena e limitada é a zona de consenso que 
pode ser encontrada no interior da organização, valoriza os aspetos incompletos e 
fragmentados. Chama, particularmente, a atenção para o modo como a realidade social 
constantemente é reconstruída. Para Maritin (1992), a primeira perspetiva deixa em 
branco os problemas da diversidade e do conflito de interesses, assim como questões 
relacionadas, como as do sexo e da data.  
A opção por caracterizar as organizações de acordo com a metáfora cultural 
popularizou-se a partir, sobretudo, do interesse despertado pelo fenómeno de sucesso da 
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indústria japonesa nos anos 90. Este interesse tem início em duas obras sobre a gestão 
japonesa, continuando com outras duas obras sobre a indústria americana, e atinge o 
ponto mais elevado de popularidade com Peters & Waterman (1982) e com Berry et al 
(2002), onde o sucesso de algumas grandes empresas norte-americanas é atribuído a 
fatores culturais. 
Foi Pettigrew (1979) que utilizou pela primeira vez a expressão cultura organizacional 
corporate culture marcando o seu ingresso na literatura científica e académica dos 
EUA, com um artigo, publicado na revista Administrative Science Quaterly. 
Esta metáfora olha então para a organização, através de processos simbólicos 
apresentando as organizações estruturadas como artefactos culturais, produzidos, 
reproduzidos, e transformados. Assim a realidade organizacional é construída, 
interiorizada, mantida e mudada através de processos de criação cultural. As culturas 
organizacionais são criadas através de valores, ideologias, rituais e cerimónias, que 
expressam e dão sentido à participação na obra coletiva da organização. A cultura 
socializa os indivíduos nas formas de pensar e de agir, mas, simultaneamente, transmite 
esquemas alternativos de interpretação da realidade. As culturas organizacionais e o 
pensamento coletivo, que exprimem, transmitem esquemas de interpretação não muito 
fechados em si mesmos, que consistem em múltiplas racionalidades que muitas vezes se 
sobrepõem e contrariam. Por outro lado, elas apoiam e simultaneamente, questionam as 
estruturas dominantes de pensamento, de poder e controlo. 
Esta metáfora transfere, assim, o centro de atenção da organização para o ato de 
organizar. Nela, a cultura transforma-se no recurso básico e no processo através do qual 
a ação social e a interação são continuamente construídas, para formar uma realidade 
organizacional partilhada.  
 
5.5.1 – Definição de cultura organizacional 
A cultura é intangível, implícita, dada como certa, e cada organização desenvolve 
pressupostos, compreensões e regras, que guiam o comportamento diário no local de 
trabalho. Até aprenderem essas regras, os novos empregados não são aceites como 
membros plenos da organização. As transgressões resultam em desaprovação e 
penalizações. 
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Segundo Schein (1986), citado por Bilhim (2009: 28), a organização consiste na 
“coordenação racional de actividades de um certo número de pessoas, tendo em vista a 
realização de um objectivo ou intenção explícita e comum, através de uma divisão do 
trabalho e funções, de uma hierarquia de autoridade e de responsabilidade”. 
A cultura organizacional pode ser analisada sob diferentes prismas. Existem os aspetos 
mais visíveis como a arquitetura dos edifícios, a tecnologia usada, a maneira de vestir, 
falar e de se comportar, e até as publicações das organizações. Outros são menos 
visíveis como os valores, sob os quais funcionam os atores organizacionais. 
- Qual a razão por se prestar atenção a estes aspetos?  
A resposta é o facto de ser pouco fiável debruçarmo-nos somente nos aspetos visíveis 
para caracterizarmos a cultura organizacional. Estes dados são fáceis de obter mas 
difíceis de interpretar. Pelo contrário, como afirmam Cameron & Quinn (2006), para se 
analisar a razão pela qual ela adota tais procedimentos, recorre-se aos valores. Os 
valores, porém, são difíceis de pesquisar e de observar diretamente. O modo como 
podemos analisá-los será, através de entrevistas a membros da organização, de 
questionários, ou por análise de conteúdo dos seus documentos. No entanto, só 
recolhemos os valores que os seus membros querem que percecionemos. Ficarão 
encobertos outros como necessidades não satisfeitas, angústias. Ou seja, as razões 
subjacentes ao comportamento dos atores dentro da organização. Assim, é indispensável 
pesquisar os pressupostos básicos subjacentes que são, em si mesmos, respostas 
aprendidas, que deram origem aos valores manifestos. Os valores transformam-se, 
gradualmente, em pressupostos da realidade, que são menos confortáveis e suscetíveis 
de debate do que os valores adotados.  
Peters & Waterman (1982) consideram a cultura como uma noção forte, que as 
organizações têm de si mesmas como entidades, e que se reflete nos seus valores, 
histórias, mitos e lendas. As empresas que atingem níveis de excelência são marcadas 
por fortes culturas, tão fortes que, ou se penetra nelas ou são rejeitadas. Assim, tomando 
a cultura como variável, a ideia básica é captar as normas, os valores e crenças, que 
estão subjacentes à vida organizacional e que resultam dum processo mais ou menos 
longo de socialização e ajustamento.  
Se quisermos definir uma cultura, temos de ser capazes de localizar um grupo que seja 
possuidor específico dos valores dessa cultura. Então um pressuposto básico é o de que 
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não existem culturas sem grupos. Para isso temos de ter uma definição correta do que é 
um grupo. Um grupo pode ser entendido como um conjunto de pessoas, que estão juntas 
o tempo suficiente para compartilharem objetivos, problemas, valores e regras comuns, 
que têm oportunidades de resolver esses problemas de acordo com os objetivos, valores 
e interesses que perfilham e que, na aceitação de novos membros, seguem as regras 
comuns. 
Quando um conjunto de pessoas enfrenta, simultaneamente, um problema e tem de 
encontrar uma solução que sirva os interesses comuns, estamos confrontados com a 
situação típica de formação de uma cultura, que nasce pela ocorrência de um problema 
partilhado, e o reconhecimento, também partilhado, cuja solução encontrada, continuará 
a funcionar no futuro. Esta aprendizagem conjunta pode assumir uma forma positiva, 
que visa resolver problemas, e em que o grupo procura obter soluções, ou então quando 
o grupo, para evitar situações de ansiedade, opta pela repetição de soluções aprendidas e 
consideradas funcionais.  
O modo como os novos grupos e organizações encontram as suas soluções culturais 
nasce muitas vezes nos fundadores e nos primeiros chefes dessas organizações. O seu 
processo de criação, passa por etapas, como afirma Schein (2009)
68
. Um dia, alguém – e 
o fundador – tem a ideia de uma nova empresa; mais tarde ele envolve no processo uma 
ou mais pessoas, origina um grupo que partilha a sua visão, e inicia contactos para criar 
a organização (recolhe fundos, obtém licenças, espaços); à medida que a organização 
cresce, outras pessoas são incorporadas na organização e iniciam a construção de uma 
história comum. 
Embora os fundadores tenham um enorme impacto na forma como a organização encara 
os problemas de adaptação, à medida que o grupo atua e adquire experiência, os 
membros encontram as suas próprias soluções, como resultado de experiências comuns 
e interativas.  
Os problemas de adaptação externa, como por exemplo, o tempo, as condições naturais, 
a instabilidade política, entre outros, determinam, fortemente, a sobrevivência do grupo 
dentro do meio-ambiente. Os de natureza relacionada com a integração interna obrigam 
                                                 
68 Para Schein (1986 : 247) cultura é um padrão de suposições básicas demonstradas; inventadas, descobertas ou desenvolvidas por 
um dado grupo: 
- que ensina a lidar com seus problemas externos de adaptação e internos de integração; 
- um padrão que funciona bem o bastante para ser considerado válido e, ainda, para ser ensinado aos novos membros do grupo como 
a forma correta de perceber, pensar e sentir em relação àqueles problemas. 
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um grupo ou uma organização a coexistir como grupo, sob pena de porem em risco a 
organização.  
A função da cultura é, precisamente, estabilizar o meio-ambiente externo e interno, 
ensinando aos novos membros procedimentos tradicionais, que não seria possível se 
cada geração cortasse radicalmente com perceções, linguagem, modelos de pensamento 
e regras de interação das anteriores. No entanto, não se deve esquecer que os novos 
membros trazem ideias novas e produzem mudanças na cultura, especialmente se são 
introduzidos em níveis elevados da organização (Hofstede, 1998). Mas, tal como uma 
empresa possui vários grupos, poderá também possuir diferentes culturas, ou então uma 
dominante e outras subculturas. 
Poderá, de facto, existir uma cultura dominante que expressa as normas, valores e 
crenças, essenciais a toda a organização, e que são partilhados pelos membros. Nesta 
perspetiva de identidade cultural de toda a unidade social, há quem diga que a cultura 
está para a organização como a personalidade está para o indivíduo. 
Por outro lado, em organizações mais complexas e com marcada estratificação social, os 
grupos em presença reportam-se a diferentes culturas, e nelas baseiam os seus jogos e 
estratégias. Faz, assim, todo o sentido, encarar a organização como possuindo diversas 
culturas, nomeadamente as específicas das categorias socioprofissionais, como os 
operários qualificados ou não qualificados, os técnicos, cujo comportamento, atraído 
pela posição de quadro, são caracterizados pela existência de afinidades seletivas, os 
quadros confrontados pelos problemas da autoridade e pela resistência da organização. 
Como referem Fleury & Fischer (1989: 117): 
A cultura é concebida como um conjunto de valores e pressupostos básicos expresso em 
elementos simbólicos, que em sua capacidade de ordenar, atribuir significações, construir a 
identidade organizacional, tanto age como elemento de comunicação e consenso, como 
oculta e instrumentaliza as relações de dominação. 
Hofstede (1998) afirma que as organizações têm culturas, mas os seus departamentos 
podem ter distintas subculturas. Por exemplo, o departamento de contabilidade possui 
normas, valores e crenças, distintos dos do departamento de investigação e 
desenvolvimento. Este autor, no seu estudo de uma empresa de seguros, distinguiu a 
presença de três subculturas: a profissional, a administrativa e a de quem tem a 
responsabilidade da relação direta com o cliente.  
  Capítulo 3: Teoria da organização 
150 
A cultura tem, pois, um papel fundamental na manutenção de cumplicidades na 
estrutura organizada, pois é, através dela, que a gestão assegura que os valores são 
consistentes com aqueles que são exteriores à organização. Assim, tal como as culturas 
das sociedades ajudam a influenciar o comportamento dos seus membros, também a 
cultura das organizações influencia a opinião e o comportamento dos seus empregados. 
 
5.5.2 – Tipologias culturais 
Para se tentar caracterizar o universo cultural que pode ser encontrado nas organizações, 
há necessidade de agrupá-las. Existem diversos modelos caracterizadores da cultura 
existente na organização, destacando-se por exemplo os de Harrison, os de Handy e os 
de Quinn & Rohrbaug, que passaremos a examinar. 
a) Modelo de Harrison (1987) 
Roger Harrison marcou quatro áreas, correspondentes aos seguintes tipos: 
- Cultura de função, que tem elevada centralização e formalização. 
- Cultura de tarefa, apresenta baixa centralização e elevada formalização. 
- Cultura de poder, manifesta elevada centralização e baixa formalização. 
- Cultura de átomo, sinónimo de baixa centralização e formalização. 
b) Modelo de Handy (1991) 
Charles Handy definiu as mesmas variáveis que Harrison, mas atribuiu nomes da 
mitologia grega aos quadrantes, que passou a referir por: 
- Cultura Apolo, com elevada centralização e formalização, definida a 
partir da estrutura e não do indivíduo.  
- Cultura Atena, com baixa centralização e elevada formalização, anda 
associada a imagem de rede, por essa proporcionar a utilização das diversas 
partes do sistema organizacional, para concentrar num  ou problema. 
- Cultura Zeus, com elevada centralização e baixa formalização, que se 
expressa através da teia de aranha, com linhas radiais com origem no centro. 
As linhas essenciais são as que rodeiam a aranha e determinam as esferas de 
influência e de poder. Zeus representa aqui o poder emocional, mais 
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frequentemente o carisma e a impulsividade. 
- Cultura Dionísio, com baixa centralização e formalização, existe para 
ajudar o indivíduo a realizar os seus objetivos. Não são os indivíduos que 
pertencem à organização, mas é esta que lhes pertence. Integram este tipo de 
cultura as organizações que agrupam profissionais liberais, mas que 
permanecem profissionalmente separados e distintos, não dependentes uns 
dos outros. 
c) Modelo de Quinn & Rohrbaug (1993) 
Sugerem quatro tipos de cultura: 
- A cultura de apoio tem por principal objetivo a criação e a manutenção 
da coesão e empenho das pessoas. A motivação deve ser incentivada pela 
participação, a confiança e o sentimento de pertença, sendo estes os seus 
valores centrais.  
- Por outro lado a cultura de inovação dá relevo à flexibilidade e a 
mudança, fruto da adaptação da organização às exigências da envolvente. 
Os seus valores dominantes são o crescimento, a aquisição de recursos, a 
criatividade e a capacidade adaptativa. A liderança legitima-se pela 
capacidade de correr riscos, de fazer crescer a organização, e de ter uma 
visão estratégica. 
- A cultura de objetivos diz respeito à produtividade, ao desempenho, ao 
alcance dos objetivos e à realização, sendo a motivação a capacidade de 
competir e de alcançar os objetivos pré-determinados.  
- A cultura de regras centraliza na valorização, uniformização e 
centralização, em nome de uma estabilidade interna. Aqui, a liderança tende 
a ser conservadora no sentido de garantir o controlo e de assegurar a 
estabilidade e a segurança, características que funcionam como critério de 
eficácia. 
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6 – A teoria da organização sob o ponto de vista de Mintzberg 
Este autor
69
 ao definir uma organização, afirma que esta pode ter diversas 
configurações, baseadas nos diferentes tipos de componentes, no modo como estas 
componentes se relacionam, além dos diferentes pesos que elas têm nas diferentes 
organizações. 
Dito isto, iremos então convocar a visão de Mintzberg (2003), sobre a teoria da 
organização, bem como analisar qual a estrutura base que segundo ele qualquer 
organização possui. O porquê de especificarmos claramente as ideias deste autor deve-
se ao facto de ser considerado um dos mais reconhecidos nesta área, com uma das 
teorias mais adequadas para se observarem organizações. Iremos adequar a nossa 
investigação sobre o funcionamento das AEC-AFD nos diversos concelhos, a este 
modelo de análise organizacional. 
As organizações são compostas por elementos de base, denominados por Mintzberg 
(2010) forças, sempre em comunicação constante; essas componentes matrizes podem 
ser de diferentes categorias:  
- Vértice estratégico – composto por gestores e líderes de topo, com a 
responsabilidade de proporcionar as condições para que a organização 
possa atingir os seus objetivos. 
- Linha hierárquica média – gestores intermédios, diretores e chefias, 
fazendo a ligação entre o vértice estratégico e o centro operacional.  
- Centro operacional – todos os operacionais que executam trabalhos de 
suporte na organização. 
- Tecnoestrutura – analistas, engenheiros, contabilistas, funcionários 
responsáveis pelo planeamento e pela organização e métodos, com a 
responsabilidade de padronizar sistemas de trabalho uniformes para toda 
a organização. 
                                                 
69 Um dos principais estudiosos organizacionais é Mintzberg. A sua teoria assenta no facto de as organizações, seja qual for o seu 
objectivo, tenderem a ser eficazes quando a sua estrutura organizacional surge da relação de parâmetros de design e factores 
situacionais. Através da compressão desses aspectos torna-se possível entender as principais características organizacionais de cada 
configuração proposta por Mintzberg (Duarte, 2006: 1). 
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- Pessoal de apoio ou de logística – providenciam serviços de apoio, 
assessoria jurídica, relações públicas, investigação. 
- Ideologia – comtemplam todos os valores e as tradições, que distinguem 
as organizações e dão vida à estrutura organizacional. 
  
6.1 – Componentes básicas da organização 
Este autor considera que uma organização se compõe de seis partes diferentes, que se 
interligam em diversas direções de modo a tornarem-na mais eficaz. Uma estrutura, à 
medida que vai evoluindo, também o controlo de trabalho vai sendo cada vez mais 
aperfeiçoado. 
Numa primeira fase, a coordenação é feita através do autocontrolo dos operacionais, 
pelo mecanismo de ajustamento mútuo. Posteriormente, este controlo passa a ser feito 
pelo gestor através da supervisão direta. Agora, o controlo do trabalho é pré-definido 
ou seja é padronizado por uma nova componente administrativa – os analistas. 
Mintzberg et al (2003) criam um modelo estrutural de organização assente num centro 
de operacionais que executam o trabalho básico de produção dos produtos ou serviços e 
numa componente administrativa de gestores e analistas, que assumem uma parte da 
responsabilidade dos operacionais pela coordenação do trabalho. 
Este modelo é apresentado pelo esquema da Figura 3: 
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Figura 3 – Seis Componentes básicas da Organização (Mintzberg et al, 2003: 186) 
 
1 – Vértice Estratégico 
2 – Linha Hierárquica 
3 – Tecnoestrutura 
4 – Pessoal de Apoio 
5 – Centro Operacional 
6 - Ideologia 
 
Para Pimentel (1999), o centro operacional é a base do sistema, ou seja, é aqui que os 
operacionais executam o trabalho básico da organização, com todas as atividades de 
processamento de input para output, associadas à produção de produtos ou de serviços. 
Nesta categoria, para Mintzberg (2010), os operacionais desempenham 4 tarefas 
essenciais na procura do que é necessário para a produção, para depois transformar 
inputs em outputs. Este processo poderá consistir na destruição da matéria-prima, para 
se atingir o produto final, ou na construção de um produto final a partir de várias peças 
que o compõem. Posteriormente, é necessário fazer a distribuição dos outputs, pela 
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venda ou distribuição direta. Também executam as tarefas de apoio direto às funções 
inputs, na manutenção de máquinas e no controlo de stocks de matérias-primas. 
A componente administrativa é composta por quatro partes: 
 A – Gestores – encontram-se divididos em dois grupos: 
A.1 – Vértice Estratégico – é a extremidade, situada no topo da organização 
que, como observamos na Figura 1, é pequena por oposição a um centro 
operacional plano e largo. 
Tem a função de assegurar que a organização cumpra a sua missão 
eficazmente, assim como a de servir as necessidades de todas as pessoas que 
controlam ou de qualquer maneira exerçam poder sobre as organizações 
(Mintzberg, 2003 e 2006). Segundo o mesmo autor, neste nível hierárquico, 
existem três conjuntos de deveres: 
A.1.1 – Utilizar o mecanismo de coordenação direta, de forma a assegurar que 
a organização no seu todo funcione sem atritos, como uma só unidade 
integrada (emissão de ordens, autorização de decisões importantes, tratamento 
de problemas que ascendem através da linha hierárquica, etc.). 
A.1.2 – Gestão das condições de fronteira da organização. 
Estes quadros da organização, funcionam como porta-vozes no ambiente que a 
rodeia, sobre as atividades da organização; no estabelecimento de contactos ao 
mais alto nível, importantes para a organização; e no papel de monitor, 
recolhendo informações importantes do exterior. 
A.1.3 – Desenvolvimento da estratégia da organização. 
De acordo com Mintzberg (2003 e 2006), consiste na interpretação do 
ambiente e no desenvolvimento de padrões consistentes nos fluxos das 
decisões organizacionais/estratégicas, para fazer face aos problemas levantados 
pelo ambiente que rodeia a organização. 
A.2 – Linha hierárquica 
Estabelece a ligação entre o vértice estratégico e o centro operacional, alargando-se 
verticalmente no sentido descendente, até aos supervisores de primeira linha que 
tutelam diretamente os operacionais. 
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Mintzberg (2003 e 2006) dá como exemplo, a cadeia hierárquica do exército, em que a 
linha hierárquica faz a ligação entre os altos quadros, desde o general, passando pelo 
coronel, capitão tenente e terminando no sargento. Estes são os chamados quadros de 
nível intermédio, responsáveis pelo contacto pessoal entre o gestor e o operacional. A 
amplitude de controlo, que um gestor tem, é fisicamente limitada. 
Se as organizações mais pequenas requerem, por vezes, só 1 gestor situado no vértice 
estratégico, as organizações maiores, pelo contrário, já requerem um maior número de 
gestores pertencentes à linha hierárquica. Este quadro intermédio acumula várias 
funções. Assim, ele desempenha diversas tarefas no fluxo de supervisão direta, tanto no 
sentido ascendente como no sentido descendente (Mintzberg, 2006). Sabendo que cada 
um destes quadros será responsável por uma unidade, os problemas que nela vão 
surgindo, requerem uma filtragem nestes quadros. Consoante a sua dimensão, estes 
poderão dar autorização ou então transferi-la para o nível hierárquico superior. 
Estes gestores intermédios também têm um papel fundamental no planeamento 
estratégico, na elaboração de regras e na afetação de recursos para a sua unidade. Outro 
papel importante que devem ter é o de gerir as condições de fronteira entre a sua 
unidade e as outras da estrutura (ligação horizontal entre o pessoal de apoio e o da 
tecnoestrutura), assim como entre a sua unidade com o ambiente da organização 
(Pimentel, 2000). 
 B – Tecnoestrutura 
Na tecnoestrutura encontram-se os analistas, que coordenam a organização através da 
padronização dos processos de trabalho (analistas de trabalho), dos resultados 
(analistas de controlo e planeamento) e das qualificações (analistas de pessoal), 
reduzindo assim a necessidade de se efetuar a supervisão direta. Tanto estes quadros 
como o pessoal de apoio encontram-se fora do fluxo de autoridade formal, 
influenciando de forma indireta a organização. 
Aqui, para além de padronizarem o trabalho dos outros, são os responsáveis por 
aplicarem as técnicas analíticas que permitem que a organização se adapte ao ambiente 
que as rodeia. A tecnoestrutura pode funcionar a todos os níveis da organização: 
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- Inferiores (os analistas padronizam o fluxo de trabalho operacional pelo 
escalonamento da produção, da análise dos processos de trabalho e de 
controlo de qualidade). 
- Médios (padronizam o trabalho intelectual da organização, pela formação 
de gestores intermédios). 
- Vértice estratégico (conceção de sistemas de planeamento estratégico e 
desenvolvimento de sistemas financeiros que permitam o controlo dos 
objetivos das unidades mais importantes). 
C – Pessoal de apoio 
Situando-se também fora do fluxo de trabalho operacional, o pessoal de apoio ou de 
logística tem como função principal apoiar o funcionamento da organização, mas fora 
do fluxo operacional de trabalho. Mintzberg et al (2003) refere a lei de Thompson, 
como explicadora da existência das funções de apoio. Estas funções têm razão de existir 
num contexto redutor da incerteza, que está sempre remanescente da tendência das 
organizações tentarem incluir cada vez mais atividades de fronteira, havendo com isto o 
risco de se afastar do centro operacional. 
O autor dá o exemplo da existência de uma cantina numa empresa que tem o efeito de 
reduzir o período gasto com os funcionários na hora do almoço, podendo ao mesmo 
tempo controlar o valor nutritivo das refeições. Este exemplo, ilustra a existência de 
unidades de apoio em níveis inferiores hierárquicos, onde aparecem mais próximos do 
trabalho padronizado, chegando ao ponto de serem confundidas com os centros 
operacionais. Mas, estas unidades de apoio também aparecem noutros níveis 
hierárquicos. 
Por exemplo, no nível intermédio, aparecem unidades de apoio que auxiliam na tomada 
de decisões dentro destes níveis: definição de preços, investigação, desenvolvimento, 
entre outros. Por outro lado, é no vértice estratégico de algumas empresas/indústrias, 
que são necessárias funções como o aconselhamento jurídico e as relações públicas. Os 
mecanismos de coordenação utilizados, por estes elementos, variam também de acordo 
com o nível hierárquico em que se encontram. No entanto, por serem cada vez mais 
especializadas e profissionais, é através da padronização das qualificações que 
controlam, cada vez mais, as atividades. 
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 D – Ideologia 
Engloba os valores, as crenças e as tradições que distinguem as diferentes organizações 
e originam uma certa vida no esqueleto da sua estrutura. 
 
6.2 – Mecanismos de coordenação 
Aceitar o desafio de aprender a ensinar é aceitar uma longa 
caminhada nunca solitária – no tempo e no espaço; é aceitar um longo 
diálogo – com os mestres, com os pares, com os discípulos. É estar 
disponível para a abertura à novidade, à mutabilidade do(s) 
conhecimento(s), à reflexão contínua e continuada!  
(Lamas, 2011: 8). 
A coordenação visa sempre a conjugação de esforços, dos componentes de uma 
organização, de modo a otimizar o seu funcionamento. 
A ideia fundamental de Mintzberg et al (2003), suporta a noção de equilíbrio que 
defende que toda a atividade humana organizada é baseada, em duas exigências 
fundamentais e opostas: a divisão do trabalho em várias tarefas a serem desempenhadas 
e a coordenação dessas tarefas para executar a atividade. Portanto, qualquer 
organização, por mais simples que seja, exige a coordenação necessária de todos os seus 
componentes. 
Mintzberg et al (2003: 156), falam em seis mecanismos de coordenação, de todo o 
trabalho de uma organização mais elaborada, referindo que: “A estrutura de uma 
organização pode ser definida simplesmente como o total de maneiras que o trabalho é 
dividido em tarefas distintas e a coordenação posterior dessas tarefas”. A possibilidade 
do caráter de uma organização ser simples ou complexo, varia consoante a 
complexidade de uma estrutura; se a complexidade aumenta também a rede de fluxos 
existente vai aumentando, tornando-se mais difícil a coordenação da mesma. 
Os autores definem o crescimento de uma organização por várias fases. Primeiramente 
referem que, a divisão do trabalho é feita pelos operacionais, sendo o tipo de 
comunicação necessária, a de carácter informal e o controlo feito de uma maneira 
simples. Os próprios operacionais são autossuficientes e autocontrolados. O tipo de 
coordenação suficiente será o ajusto mútuo, como se observa na Figura 4. 




Figura 4 – Ajusto mútuo (adaptado de Mintzberg, 2010) 
Dando como exemplo uma pequena oficina de artesanato de cerâmica, o autor refere 
que à medida que as solicitações vão aumentando, também o trabalho aumenta, assim 
como a complexidade da organização se vai ajustando. Com o grande volume de 
trabalho, este tem que ser dividido de forma a haver uma maximização do mesmo, 
aumentando a dificuldade da coordenação. 
Uma vez que nem todos os operacionais executam agora a mesma tarefa, surge a 
necessidade do aparecimento de um gestor que se responsabilize pela atividade deles. A 
este mecanismo o autor dá o nome de supervisão direta de acordo com a Figura 5. 
Aparece assim, uma componente administrativa na estrutura, que dá origem a uma 
hierarquização do sistema de autoridade. A autoridade advém do posto ocupado na 
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Figura 5 – Supervisão direta (adaptado de Mintzberg, 2010) 
Com o evoluir da estrutura da organização, torna-se necessário cada vez mais coordenar 
os responsáveis dos operacionais, surgindo os gestores de gestores. A estes 
responsáveis o autor dá o nome de analistas. Este novo grupo é responsável pelas várias 
componentes da estrutura, utilizando a padronização como mecanismo de coordenação 
com base num modelo pré-definido, idealizado como condutor do sucesso, para que os 
processos de trabalho, os resultados e até as qualificações dos funcionários, sejam 
controlados pelo modelo inicial. 
A Figura 6 mostra a padronização dos processos de trabalho, que permite de uma forma 
impessoal, a especialização de um operacional numa determinada tarefa. Esta tarefa 
inserida numa linha de produção, juntamente com outras complementares, origina o 
produto/serviço final. 
Esta otimização no processo de trabalho, só é possível quando os gestores inseridos no 
vértice estratégico da estrutura, definem parâmetros para os resultados que se 
pretendem atingir. Os objetivos a atingir estarão sempre condicionados pela quantidade 
de matéria-prima necessária para se atingir determinada percentagem de lucro. 
Nestas estruturas mais complexas, o operacional não pode ser aquele que, 
intuitivamente, executa uma tarefa da forma que pensa ser a melhor. Surge então a 
necessidade de especificar a formação daquele que executa o trabalho. Esta formação 
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O indivíduo é formado, regra geral, antes de entrar na organização. Assim, a 
coordenação das qualificações permite controlar indiretamente o trabalho que se vai 
executar. 
 
Figura 6 – Padronização dos processos de trabalho (adaptado de Mintzberg, 2010) 
Por outro lado com a padronização de resultados, a especialização será feita não em 
função das formas de trabalho, mas sim em função dos resultados a obter, Figura 7, 
como, por exemplo, quando a tarefa de um gestor é delineada em função do aumento de 
10% de vendas a atingir. 
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Se forem as habilidades individuais de cada elemento, a definir qual o seu papel dentro 
da organização, dá-se o nome de padronização de habilidades, de acordo com a Figura 
8. Transmite-se ao trabalhador algumas habilidades e conhecimentos para serem 
aplicados na organização. Esta formação normalmente é dada fora da organização como 
no caso de escolas ou de universidades. 
 
Figura 8 – Padronização de habilidades (adaptado de Mintzberg, 2010) 
Pela Figura 9, podemos ver que a padronização das normas, é outro caso de 
coordenação, quando os trabalhadores compartilham a mesma crença e valores, em 
função da qual exercem o seu ofício. Temos o caso dos membros de um clube 
desportivo, que têm como missão converter, o maior número possível de novos 
aficionados e apoiantes. 
 









6.3 – Conceção da superestrutura 
Os vários postos de trabalho, para Mintzberg (2003), são concebidos em função dos 
parâmetros de conceção – especialização, formalização do comportamento, formação e 
socialização. A conceção da superestrutura tem como preocupação o alinhamento de 
forma coordenada e equilibrada em unidades e com a dimensão que estas unidades 
podem ter. 
6.3.1 – Agrupamento em unidades 
A conceção da estrutura, por parte do organizador, parte de cima para baixo; isto é, a 
partir das necessidades sentidas e dos objetivos pretendidos é que os gestores adequam 
as tarefas em posições, determinando o grau de especialização de acordo com os 
requisitos como a formação necessária e o tipo de socialização exigida. 
O agrupamento das posições, em unidades de várias ordens de grandeza, é pois 
determinante para a conceção de uma hierarquia bem definida. As várias posições, 
agrupadas em unidades, possibilitam a construção do organigrama da estrutura. 
A coordenação entre os elementos de cada unidade de trabalho torna-se suficientemente 
oleada, para que os fluxos de comunicações possam ser aprofundados, conseguindo-se 
um elevado grau de especialização. Este é um fator de desenvolvimento, mas por outro 
lado corre-se o risco de aumentar a dificuldade de comunicação e de coordenação das 
várias unidades, dentro da organização. 
Enquanto uma unidade de investigação tem como objetivo principal a criatividade, 
preocupando-se com aspetos afetivos, ela é uma estrutura informal com uma perspetiva 
de longo prazo. Na mesma organização, a unidade de produção vai-se preocupar 
precisamente com dimensões opostas, visando a eficiência, tendo unicamente 
preocupações de rentabilidade, com objetivos a cumprir a curto prazo, sendo uma 
unidade muito mais formal e burocrata. Segundo Mintzberg (2003: 188) “A essência do 
design organizacional é a manipulação de uma série de parâmetros que determinam a 
divisão do trabalho e a obtenção de coordenação”. Daí que o autor defenda que as 
organizações podem agregar-se através de seis possibilidades: 
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a) Agrupamento por conhecimentos e qualificações 
O nível de qualificações está formalmente associado ao grau de habilitações. 
Assim, um departamento municipal pode ser organizado conforme a 
tipologia do pessoal técnico qualificado e pessoal não qualificado. 
b) Agrupamento por processo de trabalho e por função 
Classicamente, o tipo de trabalho desempenhado e a função que lhe está 
associada, são fatores de agrupamento dentro de uma organização, como 
seja por exemplo, a divisão das unidades: funcionais, operacionais e de 
gestão. 
c) Agrupamento em função do tempo 
Ocorre quando diferentes unidades executam o mesmo trabalho mas em 
turnos diferenciados: dia e noite. 
d) Agrupamento por produto 
Quando a mesma organização apresenta mais do que um produto fabricado, 
naturalmente os departamentos responsáveis por cada um deles, terão de ser 
distintos. 
e) Agrupamento por clientes 
No caso em que uma organização tem uma carteira de clientes segmentados 
de acordo com os recursos financeiros. Por exemplo, a divisão de unidades 
num Banco destinado a clientes particulares e a empresas. 
f) Agrupamento por região 
Divisão da organização por regiões geográficas, responsáveis pelas 
operações. Por exemplo, uma autarquia municipal tem a sua área de 
jurisdição dividida por juntas de freguesia, com autonomia para certo tipo 
de decisões. 
 
Ainda para (Mintzberg et al, 2003), as estruturas para se organizarem e se agruparem, 
utilizam quatro critérios básicos: 
a) Interdependência dos fluxos de trabalho 
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Por vezes surgem conflitos, entre departamentos de uma organização, 
resultantes da falta de coordenação entre as mesmas, como por exemplo, a 
rotura de stocks por falta de capacidade de produção em acompanhar a 
velocidade das vendas. 
Surge a necessidade de controlar todo um setor de fluxo de trabalho, de um 
produto ou conjunto de produtos específicos, desde a conceção, passando 
pela produção, pelas vendas, até chegar às mãos do cliente. A maioria dos 
problemas que surgem, podem assim ser solucionados pelo ajustamento 
mútuo, ou por interferência direta do responsável hierárquico da unidade. 
b) Interdependência dos processos de trabalho 
Independentemente de pertencerem a fluxos de trabalho diferentes dos 
especialistas, situados ao mesmo nível de função, os operacionais de nível 
intermédio ou de nível superior de gestão, quando têm um problema 
contactam com o outro, para consultar a forma de resolução desse problema. 
A interdependência de processos de trabalho favorece o agrupamento por 
função, permitindo aos especialistas de uma mesma matéria, aprofundarem 
os seus conhecimentos e desenvolverem-se profissionalmente. 
c) Interdependência de escala 
Contrariando um pouco a noção da interdependência dos processos de 
trabalho, em vários departamentos de uma câmara municipal, por exemplo, 
não se justifica a criação de uma divisão de informática por departamento, 
pelo menos até atingirem uma dimensão de trabalho, que o justifique. Uma 
forma mais prática e económica será a de criar um departamento 
informático central, que se responsabilize pelo trabalho de todos os 
departamentos. 
d) Interdependências sociais 
Como temos vindo a referir até ao momento, a conceção e agrupamento das 
várias estruturas, dentro de uma organização, é feita com base em 
concessões mútuas, entre os fatores de natureza objetiva (interdependências 
dos fluxos de trabalho, de processos e as de economia de escala) e os de 
natureza mais subjetiva (personalidade do indivíduo, ambiente social que o 
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rodeia e necessidades sociais). Indivíduos de diferentes departamentos 
sentem, por vezes, necessidade de um maior contacto social para combater a 
monotonia existente no seu trabalho e como reforço psicológico em 
trabalhos que apresentam um risco elevado. As diferenças existentes entre 
personalidade ditam também, a sua colocação na superestrutura. Os 
extrovertidos procuram postos de trabalho com maior visibilidade (relações 
públicas, marketing), os mais analíticos procuram postos localizados 
geralmente na tecnoestrutura. Numa estrutura profissionalizada, 
normalmente estas divisões não são tão nítidas, tendo pelo contrário em 
atenção, os objetivos principais da empresa que se circunscrevem em vender 
o produto ao cliente. 
  
6.3.2 – Dimensão das unidades 
A dimensão das unidades indica-nos o formato que cada unidade pode ter, isto é: ela 
pode ser alongada, de acordo com a Figura 10, com uma cadeia de comando 
estratificada com muitas unidades pequenas, tendo cada uma delas uma amplitude de 
controlo estreita; ou então pode tomar uma forma achatada, segundo a Figura 11, com 
menos unidades e com uma amplitude de controlo mais alargada (Mintzberg, 1995). O 
tamanho de uma unidade “refere-se ao número de posições (ou unidades) contidas numa 
unidade” (Mintzberg, 2003: 190). 
A estrutura alongada é composta por uma linha hierárquica longa e por pequenas 
unidades, constituídas por elementos e por isso com uma supervisão muito mais 
apertada. 
 
Figura 10 – Estrutura alongada (adaptado de Mintzberg, 1995) 
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Pelo contrário, as estruturas achatadas possuem uma linha hierárquica muito pequena, 
sendo esta constituída por várias unidades maiores, supervisionadas por uma forte linha 
de comando. 
 
Figura 11 – Estrutura achatada (adaptado de Mintzberg, 1995) 
A primeira estrutura é bastante mais elaborada, com vários níveis de gestão e decisão, 
pelo que informações vindas dos níveis inferiores demoram bastante tempo a chegar aos 
gestores de topo, assim como as decisões destes, à medida que vão descendo de nível, 
vão-se tornando mais específicas. Cada gestor, tendo um reduzido número de elementos 
a supervisionar, tem mais tempo para refletir sobre os problemas da sua unidade 
dependente. 
Esta estrutura é constituída por unidades, que executam tarefas complexas e com uma 
forte interdependência, entre o superior e os subordinados. 
O gestor tem de dispor de tempo, para supervisionar o trabalho dos operacionais, mas 
também para os aconselhar, utilizando o ajustamento mútuo, como o mecanismo de 
coordenação mais adequado. Os fatores negativos deste tipo de estrutura são: o tempo 
que é gasto, com as comunicações e decisões; a falta de autonomia que os subordinados 
têm pela estreita amplitude de controlo dos gestores, o que origina baixos índices de 
realização pessoal. 
Na estrutura achatada, composta geralmente por grandes unidades, o gestor não pode 
perder muito tempo a supervisionar diretamente, cada um deles. Os processos de 
trabalho, os resultados e as qualificações são padronizados, de forma a que o gestor 
torne eficazes as suas decisões, aumentando a sua eficiência. A autonomia dos 
subordinados, em relação ao superiores imediatos aumenta com a inexistência de uma 
supervisão direta apertada. No entanto, sendo esta estrutura característica de grandes 
organizações, com grandes produções em série, tem de ter um controlo de resultados 
bastante apertado, por parte da tecnoestrutura. 
Relativamente à dimensão das unidades, é de referir que quanto maior é uma 
organização (Mintzberg et al, 2003: 193): 
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- mais formalizado é o seu comportamento; 
- mais elaborada é a sua estrutura, ou seja, as suas tarefas e unidades são mais 
especializadas e os seus componentes administrativas são mais desenvolvidas; 
- maior é o tamanho da sua unidade média; 
- a estrutura reflete a idade do setor desde a sua fundação. 
No que respeito ao sistema técnico, que se refere “aos instrumentos usados no núcleo 
operacional para produzir resultados” (Mintzberg et al, 2003: 193): 
- quanto mais regulado é este o trabalho operacional, mais formalizado e burocrático é o 
mesmo; 
- quanto mais complexo é os sistema técnico, mais elaborado e profissional é o pessoal de 
apoio; 
- quanto mais dinâmico é o ambiente organizacional, mais orgânica é a sua estrutura. 
 
6.4 – Configurações estruturais 
Qualquer organização adota uma configuração partindo de determinadas premissas, que 
estão na base da sua existência e função. Assim, para os mecanismos de coordenação, a 
figura ou porta-voz dominante e os fatores de contingência, são a origem dos sete tipos 
de configurações estruturais, que podemos encontrar na teoria da organização destes 
autores: estrutura simples, burocracia mecanicista, burocracia profissional, estrutura 
divisionada, ad hocrocia, organização missionária e organização política, presentes no 
Quadro 5 (Mintzberg, 1995; Mintzberg et al, 2003). 
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Principal Mecanismo de 
Coordenação 
Fator Contingência 




Apoia-se na supervisão 
direta 




Apoiam-se na padronização 





Apoiam-se na padronização 
das qualificações, no 
sentido da 
profissionalização 
Descentralização horizontal Burocracia profissional 
Gestores de linha hierárquica 
Apoiam-se na padronização 




Pessoal de apoio 
Apoiam-se no ajustamento 
mútuo, após coordenar 





Ideologia Padronização de normas Descentralização   
Organização missionária 
 




Cada uma das componentes da organização é submetida a um conjunto de pressões que, 
consoante o tipo de organização adotada, é desviada para um tipo de configuração 
estrutural. Referimos, então: 
- O vértice estratégico – exerce sempre uma força centrípeta para a 
centralização, na medida em que o controlo das operações é a sua 
principal função. Este tipo de pressões favorece a estrutura simples. 
- A tecnoestrutura – exerce influências para a padronização de processos 
de trabalho, promovendo um descentralização horizontal mas limitada, 
sendo uma característica das burocracias mecanicistas. 
- A linha hierárquica – promove uma descentralização vertical limitada, no 
sentido de retirar algum poder ao vértice estratégico e ao centro 
operacional, exercendo pressão no sentido da balcanização da 
organização. Ela é dividida, em unidades autónomas, tendo como 
resultado a estrutura divisionada. 
- Quando uma organização é estruturada em constelações de trabalho, os 
serviços do pessoal de apoio, são solicitados com muita frequência. 
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Como o poder é descentralizado seletivamente nas constelações de 
trabalho, existe uma pressão de colaboração do pessoal de apoio nestas 
estruturas com forma de adhocracia. 
- O centro operacional – promove uma descentralização vertical e 
horizontal, de forma a minimizarem as influências dos gestores e da 
tecnoestrutura. Procuram com a formação, tornarem-se profissionais 
especializados, através da padronização das suas qualificações. Estes 
tipos de situações encontram-se nas organizações do tipo burocracia 
profissional.  
- A ideologia, representa os valores, as tradições que refletem a cultura 
organizacional sobre a qual a organização se apoia, exercendo por isso 
uma pressão descentralizadora sobre todas as outras componentes, sendo 
típica da organização missionária 
 
Todas as pressões externas e internas atuam nas seis componentes da organização, mas 
a predominância que cada uma delas vai tendo ao longo do tempo originam que o seu 
crescimento se faça precisamente em função do grau da força, como se pode ver na 
Figura 12. 
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Figura 12 – Pressões que atuam na organização (Mintzberg, 2003: 194) 
 
Iremos analisar a seguir de forma mais pormenorizada cada uma das configurações 
apresentadas, segundo Mintzberg (1999, 2003 e 2010) e Bilhim (2004), para podermos 
mais tarde ter como referência esta análise nos organismos que gerem as AEC-AFD no 
Grande Porto. 
 
6.4.1 – Estrutura simples 
Esta estrutura é caracterizada por possuir poucos administrativos (tecnoestrutura) e 
funcionais de apoio, constituindo “não muito mais do que uma grande unidade 
consistindo de um ou alguns poucos gerentes de primeira linha, um dos quais 
dominando pela pressão para liderar, e um grupo de operadores que faz o trabalho 
básico” (Mintzberg, 2003: 194). É de natureza orgânica, pois é pouco formalizada e 
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responsabilidade total pelas decisões a tomar, podendo a qualquer altura alterar o rumo 
estratégico da organização. 
A maioria das estruturas tendem a passar por este estádio inicial nos seus primeiros anos 
de vida, por influência de diversos fatores: 
- uma nova organização tende a adotar este tipo de estrutura simples, Figura 
13, por ainda não ter tido tempo de elaborar a sua estrutura administrativa, 
nem de hierarquizar a gestão da mesma. Torna-se mais fácil apoiar-se num 
comando forte do vértice e num centro operacional produtivo. Existem 
algumas organizações pequenas com tendência para conservar este tipo de 
estrutura simples ao longo do tempo. Isto ocorre por terem necessidade de 
manter uma comunicação informal e uma maior flexibilidade. Outras, as 
grandes organizações em alturas de crise, têm tendência para se 
estruturarem de forma simples, como forma de reagirem rapidamente à 
hostilidade que lhes provocou essa crise, centralizando os poderes de 
decisão e dominando a burocracia – organização em crise; alguns dirigentes 
com medo de perderem o controlo sobre as decisões, acumulam poder – 
organização autocrática. 
- por outro lado, quando o processo de acumulação de poder por um 
dirigente ocorre por ser reconhecido pelos subordinados a sua capacidade de 
liderança origina organização carismática. 
Referimos, ainda, que nos casos de empresas cuja propriedade-gestão seja da mesma 
pessoa, o controlo do exterior é bloqueado, adotando a forma de estrutura simples, isto 
é, firma empreendedora individual. 
Como já referimos, a organização é uma estrutura muito centralizada no vértice 
estratégico que assume toda a responsabilidade pelos processos de decisão. É a 
componente-chave da organização que atua diretamente com o centro operacional, 
utilizando o mecanismo de coordenação de supervisão direta. 
Esta estrutura apresenta normalmente unidades com grandes dimensões, sendo 
constituída por um grande centro operacional, com fracos parâmetros a nível da 
padronização dos postos de trabalho e baixos níveis de formação, tendo muito pouca 
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autonomia. O pessoal da tecnoestrutura de apoio e da linha hierárquica é praticamente 
inexistente, dispensável e de pequena dimensão. 
 
Figura 13 – Estrutura simples (Mintzberg, 1995: 338) 
 
6.4.2 – Burocracia mecanicista 
A principal característica, é a elevada estandardização. Estas 
burocracias funcionam como máquinas bem integradas e bem 
reguladas onde tudo está estandardizado: as responsabilidades, as 
qualificações, os circuitos de comunicação, os processos de trabalho e 
a linha hierárquica onde se define a estrutura de poder  
(Bilhim, 2004: 163) 
Aparece com a revolução industrial a necessidade de reduzir a incerteza no trabalho de 
modo a controlar o sector produtivo, padronizando toda a estrutura desde os processos 
de trabalho passando pelas qualificações, canais de comunicação e em geral delimitando 
todas as responsabilidades. Como o tipo de trabalho operacional era muito repetitivo, 
esta uniformização foi facilitada, funcionando toda a estrutura como uma máquina 
afinadíssima. A dimensão das unidades operacionais cresceu bastante, mas com limites 
de responsabilidade muito limitada, com esta estabilidade. Há uma clara distinção entre 
eles e os funcionais (administrativos e tecnoestrutura). Os centros de decisão estão 
centrados a um nível elevado tanto no vértice estratégico como na estrutura simples. 
Isto é, poucos mandam em muitos. 
A nível dos componentes, esta organização, de acordo com a Figura 14, distingue-se da 
seguinte forma (Minztberg, 2010): 
Centro operacional 
  Capítulo 3: Teoria da organização 
174 
Caracterizado por unidades grandes, com operacionais que executam trabalhos 
rotineiros, não necessitando de grandes qualificações. 
Componente administrativa 
Muito elaborada para isolar os operacionais das influências externas que impeçam a sua 
rotina de trabalho. 
A – Gestores da linha hierárquica: 
- gerem problemas entre os operacionais através da supervisão direta; 
- fazem ligação entre os analistas com os operacionais na incorporação de 
procedimentos e normas por eles estabelecido; 
- disseminação de informação no sentido ascendente, proveniente dos 
operacionais de maneira a chegar ao vértice estratégico; aqui, estabelecem-
se planos de ação que são transmitidos por eles até chegarem novamente aos 
níveis mais baixos. 
B – Tecnoestrutura – dispõem de um grande poder informal, sendo a componente-chave 
da estrutura responsável pela definição e padronização dos postos de trabalho, além da 
coordenação de todos eles. 
C – Vértice estratégico  
A estrutura burocrática mecanicista é feita sempre com uma obsessão de controlo: 
- assim, todas as incertezas possíveis de ocorrer, são controladas e até 
eliminadas; 
- sendo uma estrutura com os hierárquicos bem definidos e contrastantes, 
onde a pouca responsabilidade dos operacionais, em grande número, 
contrasta com o grande poder detido pelos administrativos, em número  
reduzido.  Naturalmente, os primeiros têm níveis de auto-realização baixos 
o que originam frustrações e mais tarde conflitos. Como esta estrutura não 
tem nenhum sistema de caráter social que compense esta falta de motivação, 
é o vértice estratégico que se encarrega de «conter» estes conflitos, através 
do mecanismo de supervisão direta sobre a linha hierárquica. 
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O vértice estratégico tem, por isso, bastante poder, sendo este formal dado o seu 
estatuto na hierarquia, e informal pois são eles que possuem o conhecimento. 
Características fundamentais: 
As organizações que recorrem, normalmente, à estrutura burocrática mecanicista, estão 
inseridas em ambientes estáveis e simples. São organizações antigas ou modernas com 
uma grande dimensão, que exige um grande volume de trabalho a nível operacional, 
caracterizado por ser repetitivo e, portanto, possível de ser padronizado. As empresas 
com grandes produções em série são exemplo desta estrutura. 
Também as organizações prestadoras de serviços, cujo controlo externo da sua atividade 
é feito num grau bastante elevado, utilizam este tipo de organização. Estão, neste caso, 
os ministérios e repartições públicas, cuja atividade é controlada externamente e muito 
hierarquizada. O trabalho dos operacionais é rotineiro e repetitivo (como exemplo a 
telefonista só atende telefones, o escriturário só dactilografa documentos, o responsável 
pela correspondência só envia documentos em envelopes). 
Esta organização surge como resposta à necessidade de massificação de resultados. 
Tendo uma grande dimensão, os seus componentes têm de ser estereotipados. A 
tecnoestrutura trata de planificar até ao mais ínfimo pormenor todas as ações a 
empreender, assim como formaliza os comportamentos pretendidos. 
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                                  Tecnoestrutura e           Funções de Apoio muito de desenvolvidas 
 
Figura 14 – Estrutura burocracia mecanicista (adaptado de Bilhim, 2004: 166) 
 
6.4.3 – Burocracia profissional 
Nesta estrutura o centro operacional, para Bilhim (2004), adquire um papel importante, 
sendo constituído por profissionais, sujeitos a uma forte padronização das qualificações, 
imposto por órgãos fora das estruturas, Figura 15. O seu modo de atuação é resultante 
de uma formação e socialização muito fortes e impostos pela organização. Inicialmente 
a formação é feita, geralmente, fora da estrutura (escolas, universidades) para depois a 
organização começar a observar estes profissionais, proporcionando-lhes a aplicação 
prática dos conhecimentos adquiridos, sob a forma de estágios. O indivíduo, com o 
passar do tempo também se vai socializando com as normas e procedimentos 
característicos da organização. Bilhim (2004: 166-167) refere a propósito: 
Podemos referir o exemplo dos hospitais, das escolas, das universidades, dos museus, das 
firmas de contabilidade pública, entre muitas outras. Criou-se, assim, a necessidade de um 
desenho organizacional funcional, isto é, uma especialização baseada mais na posse de 
qualificações individuais do eu na divisão do trabalho. 
Esta estrutura aparece, por oposição à burocrática mecanicista, que é mecanizada em 
excesso, trazendo como consequências comportamentos negativos, como o absentismo, 
a diminuição de eficácia na execução do trabalho, as greves e por vezes a sabotagem.  
Descrição das componentes da estrutura neste modelo, segundo Mintzberg (2010):   
A - Unidades operacionais 
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Compostas por operacionais que desempenham grande autonomia, não havendo 
necessidade de se efetuar um controlo apertado, pelo que a sua dimensão pode ser 
grande. O operacional é a sede de conhecimento da empresa, pelo que detém grande 
poder, identificando-se mais com o trabalho que executa do que propriamente com a 
organização onde exerce o seu trabalho – são profissionais. 
B – Estruturas administrativas 
Como os operacionais são constituídos por profissionais qualificados, com muito 
poder, normalmente as estruturas administrativas, para não serem desprovidas de poder 
são eleitas ou escolhidas de forma democrática e oriundas da mesma profissão dos 
operacionais. Têm o papel de controlar administrativamente a organização a nível do 
recrutamento dos colegas, nas promoções e na distribuição de recursos. Nelas os 
administradores só mantêm o poder se os profissionais considerarem que cumprem de 
forma eficaz as suas competências, isto é, o que geralmente acontece, num órgão de 
gestão, numa instituição de ensino. O seu modo de atuação está dependente da 
capacidade de iniciativa dos operacionais para inovarem e dinamizarem, cabendo-lhe à 
estrutura administrativa o papel de coordenador do projeto. Por exemplo, numa 
universidade um professor apresenta um projeto de investigação ao conselho científico, 
que procede à aprovação ou não do mesmo, assim como à afetação de recursos e 
coordenação do projeto. No entanto, o profissional dispõe de liberdade e autonomia 
total para a execução da investigação, responsabilizando-se somente pela apresentação 
do produto final à administração. 
O que é que o profissional exige do administrador?  
Pretende que o ajude a coordenar as relações internas, a relação da organização com o 
exterior, de forma a garantir melhores recursos e o melhor funcionamento, seja com a 
administração central, no caso das organizações estatais, seja com o mercado, no caso 
das empresas privadas. 
Na constituição da burocracia profissional, podemos ver que o centro operacional é de 
grande dimensão, a linha hierárquica, o vértice estratégico e a tecnoestrutura têm 
poucos efetivos e pequena dimensão, pois a coordenação da organização é feita pela 
formação oriunda do exterior, pela padronização das qualificações. Finalmente, vemos 
que o pessoal de apoio também apresenta uma dimensão elevada, pois a sua função 
principal é a de servir os operacionais profissionais. 
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Figura 15 – Burocracia profissional (Mintzberg, 2010: 386) 
 
6.4.4 – Estrutura divisionada 
Esta estrutura funciona como um conjunto de unidades quase autónomas, coordenadas 
por um corpo central – a administração central – tal como na burocracia profissional. 
Mas existe uma grande diferença na composição dessas unidades, pois, enquanto na 
burocracia profissional estas são constituídas por indivíduos especialistas, na estrutura 
divisionada, são mesmo unidades de organização, ou seja, divisões, Figura 16. Para isso 
alerta Bilhim (2004: 170) na conceção que apresenta: 
A Estrutura Divisionada difere das restantes num ponto importante: não se trata de uma 
estrutura completa – que vai do vértice estratégico até ao centro operacional – mas sim de 
uma estrutura que se sobrepõe às outras estruturas. Cada divisão tem a sua estrutura 
própria. Porém, a departamentação produz um certo efeito sobre essa escolha: os 
departamentos assumem uma configuração da Burocracia Mecanicista, mas a própria 
Estrutura Divisionada está concentrada nas relações estruturais entre a sede e as divisões. 
Nesta estrutura, existe uma separação nítida entre a sede e as divisões. A sede concede 
às divisões plena autonomia para que tomem as suas próprias decisões, controlando 
posteriormente os resultados dessas decisões. Esta estrutura é característica de 
organizações de grande dimensão, por ter uma hierarquia complexa e tipicamente 
envelhecida. Para chegar a esta configuração, a organização teria, inicialmente, uma 
menor dimensão e uma estrutura simplificada. Com o avanço do tempo e o 
desenvolvimento da organização, esta foi passando por uma estrutura burocrática 
mecanicista, massificando e aumentando a capacidade de trabalho de caráter rotineiro. 
Mas com a diversificação da sua oferta de produção, ditada por alterações de mercado, a 
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organização tem necessidade de se reorganizar para crescer, decompondo-se em 
divisões, segundo setores de atividade, regiões, clientes, etc. 
A sede delega nos diretores das divisões o poder necessário para tomarem decisões. 
Assim, passa a existir uma descentralização global da sede nas divisões, mas 
verticalmente limitada, não indo mais longe que a delegação do poder nos diretores. 
Segundo Mintzberg (2010), a componente-chave desta organização é a linha 
hierárquica composta por diretores de divisões, com plena autonomia para decidirem o 
caminho a tomar em cada divisão. 
O problema de controlo por parte da sede surge na medida em que ela concede muita 
autonomia aos quadros dirigentes das divisões, mas tem de coordenar a sua atividade 
sem lhe retirar esse poder decisório. É através da padronização dos resultados que se 
efetua o controlo da atividade das divisões e dos seus diretores.  
No que à estrutura de cada divisão concerne, o principal mecanismo de coordenação 
utilizado é a padronização de resultados que mede os desempenhos, permitindo o 
controlo e a manutenção da autonomia de cada divisão. Assim, a estrutura de cada 
divisão adotada deve ser da burocracia mecanicista que é a única que permite a 
elaboração detalhada dos desempenhos pretendidos, de forma a que os mesmos possam 
ser medidos e avaliados. 
As relações de poder entre a sede e as divisões advêm do facto de as divisões terem o 
poder de gerir os seus próprios interesses: controlam as operações e determinam as 
estratégias nos mercados em que estão colocados sob sua responsabilidade (Mintzberg, 
1995 e 2010). Mas a sede, conserva algum poder, já que é ela que determina a estratégia 
do conjunto da organização definindo qual o tipo de produtos que serão integrados; 
controla o fluxo de recursos financeiros necessários ao funcionamento das divisões, 
determinando orçamentos suplementares quando existem em falta; quando uma divisão 
gere fundos excedentários tem a competência para os aplicar onde há necessidade; 
assume a responsabilidade pelo sistema de controlo de desempenhos de cada divisão, 
definidos, antecipadamente, com o pessoal da tecnoestrutura; seleciona o pessoal da sua 
confiança e com capacidade para assumir a direção de cada divisão, assim como detém 
também o poder de os destituir e substituir por outros, no caso de incompetência; é 
visitada regularmente pelos gestores da sede, embora cada divisão tenha bastante 
autonomia, de forma a manterem uma relação com o pessoal e exercerem um controlo 
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de natureza pessoal, utilizando a supervisão direta como complemento do sistema de 
controlo de resultados. 
 
Figura 16 – Estrutura divisionada (adaptado de Bilhim, 2004) 
 
6.4.5 – Adhocracia 
Nas organizações com necessidade de inovar impõe-se uma estrutura flexível, pouco 
formalizada, que contraria a rigidez das burocracias mecanicista e profissional. Mesmo 
a estrutura divisionada, embora resolva estes problemas de rigidez estratégica, oriunda 
das burocracias, através da divisão em vários departamentos, é sempre ineficaz quando 
a organização tem necessidade de inovar, pois privilegia sempre a manutenção de 
determinado padrão pré-concebido.  
Esta situação ocorre, normalmente, quando o ambiente envolvente é complexo e 
dinâmico, sendo exigidas inovações sofisticadas. Esta configuração é:  
- de carácter orgânico (procura adaptar-se às constantes alterações e 
solicitações do ambiente envolvente); 
- pouco formalizada (as hierarquias tradicionais, que emperram a 
comunicação, aqui não têm razão de existir);  
- com tendência para se constituírem grupos de trabalho, task forces que se 
debrucem no solucionar de um problema desde o momento que surge. 
Estes grupos de projeto são pequenas unidades, constituídas geralmente por 
especialistas sobre um determinado tema, aos quais Mintzberg (2003: 197) se refere, 
comentando 
Esses segmentos exigem “estruturas de projecto” que possam fundir especialistas de 
diferentes áreas em equipes criativas que trabalhem de forma homogénea. Esse é o papel da 
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nossa quinta configuração, a organização inovadora, que também pode ser chamada de 
“adhocracia”, dominada pela pressão por colaboração dos especialistas.  
O mecanismo de coordenação utilizado é o ajustamento mútuo por ser o único que 
permite a coordenação dentro das unidades de projeto e entre as equipas (Mintzberg, 
2010). Também os mecanismos de ligação são permanentemente solicitados para 
reforçarem o ajustamento mútuo. Este trabalho de coordenação não é feito por um 
pequeno grupo, mas sim por todos os membros, de forma a que os esforços sejam 
analisados para a resolução dos problemas. Esta é a configuração estrutural que rompe 
mais com as estruturas tradicionais de gestão, onde existe de forma bem definida uma 
unidade de comando. Aqui, como o trabalho nunca é repetitivo mas, pelo contrário, 
sempre inovador, a componente-chave da organização é composta pelos indivíduos 
localizados no setor de apoio e que se dedicam à investigação para resolverem os 
problemas. 
Embora seja necessário recorrer à formação e ao recrutamento de pessoal especializado, 
não pode utilizar-se o mecanismo de coordenação da padronização das qualificações, 
pelo risco de se limitar a capacidade de criar e de inovar, como ocorre na burocracia 
profissional. Nesta configuração, também existem especialistas altamente qualificados, 
que trabalham de forma independente, enquanto na adhocracia eles tendem a juntar as 
suas capacidades em prol da equipa, de acordo com os objetivos do projeto. 
Estando os especialistas distribuídos por todos os níveis hierárquicos – centro 
operacional, pessoal de apoio, linha hierárquica –, o poder é descentralizado 
horizontalmente e verticalmente por todos os níveis de gestores e não gestores, em 
função do tipo de decisões que se tiverem de tomar. Distinguem-se dois tipos de 
adhocracia: 
- adhocracia operacional – quando as atividades administrativas 
(responsáveis pelo planeamento e conceção) e operacionais (responsáveis 
pela execução) se confundem num único sentido de resolução do projeto 
de trabalho, os projetos são resolvidos de forma a servirem os clientes; 
- adhocracia administrativa – há uma separação distinta entre as estruturas 
administrativas e as operacionais, sempre que surge necessidade de 
inovar, por pressão concorrencial. A estrutura administrativa pode ter 
necessidade de se dedicar somente à investigação de se manter com uma 
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forma orgânica, de se separar da estrutura operacional que, para manter a 
empresa em atividade, tem de se sujeitar às pressões burocráticas 
mecanicistas, sempre presentes que forçam a padronização, impedindo a 
inovação. Uma das soluções está em suprimir totalmente o centro 
operacional da estrutura, subcontratando noutras organizações, a 
execução do trabalho. Outra solução é automatizar completamente o 
centro operacional, de forma a tornar-se independente, sendo capaz de 
ser gerido por si próprio. 
Na Figura 17, pode observar-se a estrutura da adhocracia nas suas vertentes operacional 
e administrativa. A primeira contém o centro operacional, as funções de apoio, a 
tecnoestrutura, a linha hierárquica e o vértice estratégico, enquanto a segunda contém 
o centro operacional que aparece a tracejado, à parte da organização. O vértice 
estratégico parece confundir-se com a linha hierárquica e as outras componentes. Esta 
ocorre porque nesta configuração as estratégias não podem ser feitas por eles, mas sim 
por cada grupo de trabalho, pois o principal objetivo é a inovação, não se podendo pré-
determinar os resultados pretendidos. 
 
Figura 17 – A adhocracia (Mintzberg, 1995: 469) 
Na adhocracia administrativa constitui-se em constelações de trabalho para as quais 
recrutam os gestores hierárquicos e os especialistas funcionais, à medida que vão sendo 
precisos, concedendo-lhes poder decisório para a resolução de problemas. 
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Na adhocracia operacional, o vértice estratégico tem como preocupação fundamental 
contactar o mais possível com novos clientes, novos mercados e novos projetos de 
trabalho, sendo condição essencial o serem bons em relações humanas e na capacidade 
de persuasão. A relação com o exterior é por isso da sua responsabilidade, de forma a 
conseguir a afetação de recursos financeiros e humanos, mas também a encorajar a 
comunicação entre as constelações de trabalho e a preparar, aprovar ou reprovar 
qualquer recomendação de mudança de política. 
 
6.4.6 – Organização missionária 
Quando a organização é dominada pela componente da ideologia, os seus membros são 
encorajados a reunirem-se, tendendo a haver uma menor divisão de tarefas, pouca 
especialização e redução das várias formas de diferenciação encontradas noutras 
configurações, desde o vértice estratégico ao centro operacional. O mecanismo de 
coordenação utilizado é a padronização por normas, pela partilha em comum de valores 
e crenças. Só quando um membro novo adquire os valores da organização é que tem 
autonomia para tomar decisões dentro da organização (Mintzberg et al, 2003) (Figura 
18). 
Segundo Duarte (2006: 11), 
A Estrutura Missionária apresenta pouca divisão de trabalho e ao mesmo tempo uma 
reduzida especialização das tarefas, sendo desnecessária uma elevada formalização, ela é 
praticamente inexistente. De referir ainda, que o planeamento e o controlo nestas estruturas 
são muito reduzidos. Verifica-se também, que a comunicação informal é muito utilizada 
pelos membros. 
Devido aos motivos ou ideologia que estão na base do seu funcionamento, são 
normalmente organizações antigas, surgindo usualmente em ordens religiosas e 
cooperativas mais ancestrais. 
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Figura 18 – Organização missionária (Mintzberg et al, 2003: 198) 
Como bom exemplo desta estrutura, encontramos os clubes desportivos, onde a crença 
num bem comum como é a ideologia, a cor dos equipamentos, a história e os objetivos 
levam todos os seus membros a adotarem uma postura de entreajuda de modo a que 
cada novo membro rapidamente absorva os valores da organização. 
Descrição das componentes da estrutura: 
A - Unidades operacionais 
Compostas por operacionais que detêm grande autonomia, sem necessidade de se 
efetuar um controlo apertado. O operacional é visto como sendo um ativo, que age de 
modo até emocional, por se identificar completamente com todos os outros setores. 
B – Estruturas administrativas 
As estruturas administrativas para não serem desprovidas de poder são eleitas ou 
escolhidas de forma democrática e muitas vezes oriundas da mesma profissão dos 
operacionais. 
Os gestores da linha hierárquica fazem ligação entre os analistas com os operacionais 
na incorporação de procedimentos e valores por eles estabelecido. Fazem também a 
disseminação de informação no sentido ascendente, proveniente dos operacionais de 
maneira a chegar ao vértice estratégico.  
A tecnoestrutura e o vértice estratégico são componentes que exercem o poder de modo 
informal, sem obsessão pelo controlo da organização, onde a estrutura hierárquica 
 
  Capítulo 3: Teoria da organização 
185 
apesar de bem definida, tem sempre como objetivo que a organização não se desagregue 
dos valores e crenças, que moldam a sua existência. O mecanismo de coordenação é, 
por um lado, o ajustamento mútuo, derivado à contínua alteração dos objetivos em 
função das missões, que se vão estabelecendo e, por outro, a estandardização de 
procedimentos, uma vez que todo o processo, por vezes deve ser repetitivo, para ser 
eficaz. 
 
6.4.7 – Organização política 
A Estrutura Política surge quando uma organização não tem uma parte 
dominante, nem mecanismo de coordenação e nenhuma forma de 
descentralização, produzindo-se uma configuração organizacional 
chamada por Mintzberg de “política”  
(Duarte, 2006: 11) 
Na sequência das ideias de Duarte, o comportamento da organização política como estrutura 
é caracterizado pela atuação das várias forças em todas as direções e sentidos, elevando a 
tendência a proporcionar competições internas que originam diversos conflitos que 
fragilizam a organização.  
Mintzberg et al (2003), defendem que algumas organizações podem parecer 
aparentemente anárquicas, por serem caraterizadas por uma ausência dominante de um 
mecanismo de coordenação, de uma forma estável de centralidade ou descentralizada, 
acabando por ter dificuldade em controlar conflitos internos, Figura 19. Algumas 
organizações políticas são temporárias, refletindo transições difíceis na estratégia e 
estrutura adotadas, para a mediarem os conflitos. Outras são mais permanentes porque a 
organização consegue enfrentar forças internas competitivas, como,  por exemplo, entre 
departamentos de marketing e a produção, sobrevivendo mesmo assim a alguma 
corrupção existente e latente”. 
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Figura 19 – Organização política (Mintzberg et al, 2003: 198) 
 
7 – A importância do conhecimento, nas organizações – da perspetiva 
tradicional à construcionista 
A importância do conhecimento para a teoria da organização, vem do facto de gerar 
vantagens competitivas, através da importância dos trabalhadores qualificados, nas 
organizações cuja atividade se centra no conhecimento (Henriques, 2004). No entanto 
decorrente da sua complexidade, é necessário aprofundar mais a investigação sobre o 
mesmo. 
Existem diversas perspetivas relacionadas com o conhecimento e aprendizagem 
organizacional: embodied, embedded, embrained, encultured e encoded; são cinco 
grandes imagens das organizações (Blackler, 1995, citado por Henriques, 2004). Em 
primeiro lugar encontramos o embrained knowledge que diz respeito às capacidades 
relacionadas com o abstrato que não é mensurado facilmente, ou seja, são cognitivas e 
conceptuais de cada membro da organização. As capacidades de pendor mais prático, 
são reconhecidas como o embodied knowledge, implicando um saber de experiência 
feito. Para que o processo de aprendizagem seja bem-sucedido, é obrigatória a presença 
física do indivíduo. Quando a construção de conhecimento, implica uma socialização e 
aculturação entre os seus membros, para além do conhecimento abstrato que os 
membros têm previamente e do prático que vão adquirindo, encontramos o encultured 
knowledge. Nesta partilha a linguagem é fator determinante para o processo de 
aprendizagem. É, digamos assim, um conhecimento mais profundo e evoluído, uma vez 
que é a junção de vários saberes individuais, que são libertados e partilhados, 
originando um novo conhecimento. 
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A influência das rotinas no comportamento das organizações, é para Badaracco (1991), 
citado por Henriques (2004), a noção de embedded knowledge, que são procedimentos, 
tarefas e tecnologias e as consequentes rotinas daí advindas, fazendo parte de um 
sistema de processamento de tarefas, que se acumulam em experiências do passado, 
pelo que a aprendizagem é reflexo de uma acumulação de inferências passadas. (Levitt e 
March, 1988). 
Hoje em dia, existem muitos procedimentos que são entendidos pela organização como 
sinais que balizam a sua atividade, como os que são veiculados pelos sistemas 
informáticos. Neste caso, estes sinais são o encoded knowledge, onde o processo de 
conhecimento organizacional é transmitido por símbolos e sinais. 
A tecnologia informática é cada vez mais importante, no funcionamento das 
organizações, uma vez que o estreitar das vias de comunicações, obriga as instituições a 
desenvolverem formas de comunicarem entre si, por exemplo à distância, tornando-se 
quase processos convencionais. Estes novos sistemas de informação são introduzidos 
para suportar um grupo de indivíduos que trabalham separadamente no tempo e no 
espaço. É precisamente o caso dos agrupamentos escolares que, agora são o cenário 
educativo a nível nacional. 
As organizações, podem ser distinguidas de acordo, com o tipo de conhecimento que 
predomina. Conforme refere Blackler (1995, citado por Henrique, 2004), que as 
organizações são dependentes das capacidades e do conhecimento focalizado num 
conjunto de indivíduos "chave", dos quais dependem fortemente, estando evidenciado o 
embrained knowledge. Quando o conhecimento nasce de tarefas rotineiras, as 
organizações estão dependentes do embedded knowledge. Distinguem-se as que são 
tendencialmente encoded knowledge, por fazerem depender o conhecimento existente 
da análise da simbologia existente e, finalmente, é de referir as organizações que fazem 
desenvolver o conhecimento através da comunicação entre os diferentes indivíduos e 
que por isso, se definem como encultured knowledge. 
A verdadeira importância do conhecimento no funcionamento da organização, só se 
verifica numa perspetiva unificadora, no que respeita à sua proveniência, uma vez que 
este tanto depende do conhecimento individual de cada elemento, como das práticas que 
vai adquirindo, como também da cultura da própria organização e dos procedimentos 
sob as quais a mesma está sujeita.  
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Easterby-Smith et al (2008) abordam precisamente, a ideia de unidade no estudo do 
conhecimento e aprendizagem organizacional. Numa fase inicial, segundo Garratt 
(1987), a organização era dominada pelos conhecimentos importantes de alguns 
indivíduos-chave para a instituição. Esta fase deu lugar a outra contemporânea (Fiol & 
Lyles, 1985), em que os processos, procedimentos, estruturas e sistemas da organização 
são estruturantes da própria evolução organizacional.  
Conforme referem Easterby-Smith et al (2008), não há evidência de que nenhum dos 
debates passados, tenham sido abandonados. Verifica-se que aqueles são hoje o ponto 
de partida de novas investigações, sendo como que premissas para novas análises e, 
consequentemente, novas conclusões sobre aprendizagem organizacional. 
Os defensores da perspetiva de que o conhecimento é algo de individual, argumentam 
que é inanimado, abstrato e detido apenas por um pequeno conjunto de indivíduos que, 
como tal, assumem papel fundamental nas organizações (Garratt, 1987). Fiol & Lyles 
(1985) sugerem que sistemas, estruturas e procedimentos em vigor nas organizações 
derivam da aprendizagem organizacional e, por sua vez, influenciam o próprio processo 
de aprendizagem dos indivíduos membros da organização. 
Como afirma Hedberg (1981), o conhecimento organizacional nasce dos indivíduos, 
mas só se reflete no crescimento da organização através da soma de todos os 
conhecimentos dos seus elementos. Ele argumenta que nenhuma organização, pode ficar 
refém do elevado grau de conhecimento específico, que qualquer elemento possua sobre 
a mesma. Assim, a organização absorve esse conhecimento habitual e integra-o, através 
dos procedimentos da mesma, até que se tornem rotineiros para a organização e fiquem 
ao dispor de todos os seus membros. 
Caso, por exemplo, esse ou outro elemento resolvam abandoná-la, a organização tem 
capacidade para minimizar essa perca, e com mais facilidade o conhecimento e a 
capacidade, oriunda do elemento que saia, serão mais facilmente substituídos. 
Como afirmam Gnyawali & Madhavan (2001) e Lucas & Ogilvie (2006) são os 
sistemas de memória, e o diálogo, que permitem a existência de uma ligação do 
conhecimento dentro das estruturas, os responsáveis pela promoção da aprendizagem 
inter-organizacional. Efetivamente, a evolução da perspetiva tradicional do 
conhecimento na organização reflete uma reflexão entre o que é individual e o coletivo, 
verificando-se que este último cada vez mais se sobrepõe ao primeiro (Easterby-Smith 
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et al, 2008). 
Henriques (2004) apresenta esta nova perspetiva como construcionista do conhecimento 
e promotora da aprendizagem organizacional, com a ideia de que a aprendizagem ocorre 
quando é criado conhecimento, basicamente, pela interação entre pessoas. Refere, 
também, com base em Bruner e Haste (1987) e em Edmondson (1999), que as bases do 
modelo tradicional de aprendizagem, em que os indivíduos eram atores solitários, são 
substituídas por um processo de aprendizagem, em que os indivíduos operam num 
ambiente social, constroem o seu entendimento e aprendem na e pela interação social, 
que ocorre num determinado contexto sociocultural. 
Verificou-se assim, uma mudança epistemológica da aquisição e da posse de 
conhecimento, para a construção e para a prática do conhecer, no que respeita a temas 
como conhecimento e saber (Cook & Brown, 1999). Blackler (1995) refere, a este 
propósito, ser o processo cognitivo localizado num tempo e num espaço, específicos, 
coletivos, por ser partilhado pelo recurso à tecnologia, prático por ser fruto de várias 
experiências físicas e reais, distribuindo o conhecimento, por ser partilhado de acordo 
com os meios que a organização dispõe. Há a substituição do conceito de conhecimento 
pelo termo saber, libertando-o de conotações que o identificam com um processo 
abstrato e associando-o a um processo, mental e permanente, implementado na e pela 
interação.  
As organizações são consideradas como um conjunto coletivo de comunidades, 
verificando-se a partilha de experiências, com base nas perspetivas individuais de cada 
grupo. Agora torna-se cada vez mais difícil, distinguir as fronteiras do conhecimento 
das organizações (Lucas, 2006). 
Nonaka (1995) faz uma separação entre o conhecimento explícito, que é transmissível 
através de uma linguagem sistemática e formal e o tácito, que depende de características 
pessoais e intrínsecas a cada elemento. Ou seja, o conhecimento explícito é somente a 
parte visível de um conjunto mais alargado e de difícil medição no que respeita ao total 
dos conteúdos que estão em causa. 
O desenvolvimento do estudo sobre as inter-relações existentes entre as diferentes 
imagens de conhecimento exige uma resposta à questão:  
O que é conhecimento? 
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Alguns autores focalizam o seu estudo das organizações, com base na partilha dos seus 
conhecimentos; é o caso de Lave & Wenger (1991) e o de Brown & Duguid (2002) que 
contribuem para uma aprendizagem social. Existe um processo em que experiências 
intragrupo promovem a aprendizagem organizacional.  
Para Kan (1999) é, através do conhecimento disperso, na organização, pela 
multiplicidade de objetivos e subculturas intergrupo, que são originadas comunidades 
de aprendizagem, envolvidas também na aprendizagem organizacional. Constata a 
existência de relações de poder explícito e/ou implícito, independentemente de se tratar 
de relações formais ou não formais, na interação entre os indivíduos ou grupos. Estas 
comunidades de aprendizagem surgem quando aparece um indivíduo que se distingue 
pela sua capacidade de liderança e, através do processo negocial, promove o consenso 
de ideias e objetivos na organização. Hutchins (1995) e Engestrom (1998, 1993) 
defendem a ideia de que as comunidades, podem desenvolver novas conceções sobre as 
suas atividades, através de um modelo de relações existentes entre as atividades de 
grupo e os meios materiais, mentais e sociais por eles utilizados. 
Gnyawali & Madhavan (2003, 2006) e Lucas (2006) relacionam a aprendizagem intra-
organizacional e inter-organizacional, como vinculativas a todos os fatores internos e 
externos, que permanentemente exercem influências na construção do conhecimento nas 
organizações. Por sua vez, Holmqvist (2003) apresenta o processo de aprendizagem 
intra-organizacional e inter-organizacional como correlacionados, propondo para base 
de análise um modelo dinâmico de aprendizagem. Ele distingue dois tipos de 
exploração a nível dessa experiência. Uma de caráter interno ou intra-organizacional, 
que tem a ver com a rotina, a fiabilidade e a produtividade, que ele denomina de 
exploitation. Em cada organização tem de existir sempre um grupo de pessoas que 
definem as regras e que controlam as tarefas diárias, automaticamente direcionando a 
aprendizagem para as vertentes que mais interessam à organização. 
Mas esta produtividade rotineira não permite o contínuo crescimento da organização, 
havendo necessidade de inovar, de arriscar, de experimentar, surgindo assim o conceito 
de exploration aliado ao processo de aprendizagem inter-organizacional, pela partilha 
de experiências, diferentes entre organizações, 
Como refere Gnyawali & Madhavan (2006), o conceito de exploration dá relevo à 
importância que as redes de comunicação – network –, e do seu poder na promoção da 
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partilha de conhecimento inter-organizacional. Ou seja, quanto maior ou mais densas 
forem as redes de comunicação entre duas ou mais empresas, maior será a aquisição de 
conhecimento. Este fenómeno poderá estar precisamente, por de trás das recentes 
medidas tomadas pelo ME, na fusão e instituições de mega-agrupamentos escolares em 
Portugal. 
Mas para que esta partilha e ligação entre organizações funcionem é necessário que 
como afirma Lucas (2006), exista alguma proximidade geográfica e cultural entre elas; 
isto é, uma política de rotação de pessoal entre elas e um assumir de uma unidade de 
funcionamento, em relação à cadeia de valor, que esta fusão deve originar. 
 
8 – Teoria ator-network 
Apesar das organizações poderem adotar diversas configurações estruturais, torna-se 
necessário percebê-las com base em teorias, onde enquadram as estruturas, consoante a 
sua localização central e periférica. A organização surge fruto da combinação das suas 
diferentes partes, que vão determinar o seu tamanho, tipo de poder e forma, de modo a 
torná-la resistente. A sociedade, as organizações, os agentes e as máquinas são geradas 
pelas diferentes networks, de material diverso, onde se incluiu também a componente 
humana. 
A sociedade com origem na network heterogénea 
O conhecimento é fruto de uma rede social, que privilegia operações através do método 
científico. Por isso, o conhecimento aparece sempre transcrito em algo material, como 
por exemplo papéis, patentes, técnicos (Latour, 1987 e Woolgar, 2002). Emerge, então, 
como produto de trabalho árduo, de uma rede que tem como objetivo, a criação de 
resistências ao meio ambiente envolvente, originando diversos produtos científicos, 
tornando-se numa fonte de conhecimento. 
Toda a vida social da organização compõe-se de sistemas informáticos, economia e 
tecnologia, que constituem a tal heterogénea rede de materiais. Assim, esta network é 
composta, não só por pessoas, mas também por máquinas, animais, textos, dinheiro, 
arquitetura e por todo o material passível de ser referenciado. 
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O desafio sociológico é caracterizar a rede na sua heterogeneidade e explorar os seus 
efeitos nas organizações, como fonte de poder. Os contactos existentes, no mundo 
material são feitos por networks de objetos, como o computador, o papel, a imprensa, ou 
seja estabelecem-se networks entre pessoas e objetos. Portanto, tal como afirma Hassard 
(1993), a ordem de uma organização, advém de uma heterogeneidade de vária ordem. A 
teoria ator-network considera as duas componentes – as humanas e as matérias, como 
importantes.  
Law (2003) define esta teoria, de modo tal que, quando analisamos uma organização, 
podemos vê-la, sob um prisma individual do seu corpo, que contem uma cultura própria 
e uma rede de conhecimentos própria ou então, como parte da própria rede social, onde 
está incluído o corpo, considerado agente principal à partida. Ou seja, o corpo não é o 
centro do indivíduo, mas faz parte da network. O indivíduo é um ator, responsável pela 
network de relações heterogénea. 
Para Latour (1987), é o conceito de centro e periferia relativizados, ou seja, a 
organização enquanto centro, de uma rede de influências sobre as componentes 
periféricas; faz parte dessa mesma rede social, composta por networks de pessoas e de 
objetos indissociáveis. Ou seja, à partida o centro que pode parecer mais importante, 
sob o ponto de vista, de poder e influência, está ao mesmo nível, das componentes 
periféricas, confundindo-se, por vezes, com elas. A organização, para ser resistente, 
necessita da existência de fluxos de vária ordem, entre todas as suas partes, para 
sobreviver ao longo dos tempos e crescer.  
Translação – ordem social como um processo precário 
Na teoria ator-network, a estrutura é vista como um verbo e não um nome (Woolgar, 
2002). Não é um corpo individual independente e imutável, onde a ordem social nunca 
está completa, nem é autónoma. Os efeitos de poder são fruto do modo como as 
relações são geradas e distribuídas. Por isso, a ordem social é um processo precário e 
sempre inacabado. A translação é um verbo que implica transformação e a possibilidade 
de um ator poder representar outro papel.  
Estratégias da translação 
Hatch (1997) indica, também que o modo como os atores e as organizações se 
mobilizam bem como a maneira como colocam as diferentes peças da organização são 
  Capítulo 3: Teoria da organização 
193 
uma estratégia, que a organização tem para impedir que cada peça ou ator se torne 
demasiado autónomo e escolha um caminho independente, pondo em risco a sua 
sobrevivência. O objetivo é conseguir que as diferentes peças heterogéneas se misturem, 
de modo a formarem um todo mais forte, que obedeça a uma estratégia coletiva. 
Durabilidade 
Se, por um lado, a qualidade dos materiais ou atores que compõem a organização, 
influenciam positivamente a resistência e a durabilidade da organização, por outro lado, 
essa resistência advém do efeito de estabilidade das relações ou networks e não uma 
causa individual em si mesmo. Enquanto objetos individuais perdem o valor 
acrescentado, que têm quando integrados numa estrutura, com objetivos comuns. Por 
isso é a sua capacidade de translação, adaptação e transformação que as torna 
importante. 
Mobilidade 
A mobilidade depende da grandeza de espaço e do grau de ações de controlo à distância, 
ou seja, depende da distância do centro à periferia (Latour, 1987). O centro e a periferia 
nascem pelo grau de controlo, ou seja, quem controla o quê e quem. É a translação que 
permite a transmissão de conhecimentos, que determina a sua mobilidade. 
Sistemas de representatividade 
Pode-se prever e antecipar o tipo de respostas, dos materiais que vão ser transformados, 
para se calcular se as consequências dessa inovação vão contribuir ou não, para uma 
maior robustez da organização. 
Cálculo estratégico da translação 
No caso de uma organização que pretende expandir-se, mas mantendo o controlo, é 
necessário ter uma estratégia orientada, de translação dos atores e materiais, para se 
reproduzirem e ramificarem. Através destas estratégias de translação implantadas, a 
organização adota uma configuração mais ou menos complexa de networks, tendo como 
efeito, gerar o centro e a periferia assimétricos e as diferentes hierarquias, 
características da maioria das organizações. 
Com a teoria ator-network, para Willmott (1990), é possível quantificar as networks 
numa perspetiva material, como por exemplo as ideias, as máquinas e as pessoas. 
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Quando se analisa a organização, tem de se ter a noção que ela é fruto dos seus atores 
ou materiais, que a compõem e também da estratégia adotada, na interligação destes 
materiais. Segundo Latour (1987), para analisarmos uma estrutura, geralmente procura-
se averiguar:  
- se as interações entre as peças são feitas com intuito de gerar efeitos 
positivos na organização; 
- como aparecem esses efeitos positivos ou resistências; 
- como a durabilidade do material e transformação afetam as networks 
como parte de uma estrutura social;  
- qual a estratégia de estabelecimento de networks;  
- qual o alcance a distância que distam do centro à periferia;  
- quais os mecanismos de comunicação principais utilizados nessas 
ligações;  
- qual o cálculo de predição dos resultados a obter com a inovação ou 
translação;  
- de que modo a heterogeneidade das peças e o modo como se relacionam 
influenciam maior ou menor assimetria, entre o centro e a periferia, e 
qual o esforço necessário que o centro faz, para contactar a periferia.   
As componentes a analisar são, pois, as hierarquias, as relações de poder, os fluxos de 
comunicação e as diferentes formas, que as organizações tomam. O modo como a 
organização relaciona as suas variáveis políticas, sociais, tecnológicas e a natureza que a 
rodeia permitem desenvolver um controlo de gestão, a longa distância, mais eficaz, 
mantendo a mesma estratégia de funcionamento, ao longo das ramificações, outras 
organizações, pelo mundo fora.  
Segundo o pensamento de Graça (2003), olhemos para o modelo adotado pelos 
portugueses, durante os descobrimentos. Antes de fazerem a expansão, melhoraram as 
várias peças que constituiriam o processo de expansão. Aperfeiçoaram as tecnologias de 
construção de navios, os instrumentos de navegação como o quadrante e o astrolábio, 
construíram novos mapas, fizeram pequenas viagens de treino para o norte da Europa, 
para a Madeira e para os Açores; deram formação aos marinheiros sobre orientação e 
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sobrevivência, ou seja aperfeiçoaram as diferentes peças ou atores, intervenientes nos 
descobrimentos. O sucesso do quadrante e do astrolábio foi aproveitar o conhecimento 
das diferentes alturas, a que o sol se encontrava em diferentes locais e alturas do ano, e 
permitir aos marinheiros que os utilizassem na sua orientação e determinação da 
latitude. 
Após o início das viagens de descoberta tornou-se imperioso garantir a resistência e 
durabilidade das embarcações e dos marinheiros. Para isso, também era fundamental 
manter um bom sistema de comunicação, entre os navios e o centro, ou seja Portugal, 
para garantir que o cálculo estratégico de toda a iniciativa não fosse alterado (Graça, 
2003). Quando começaram a ocupar as novas terras, também o sistema de comunicação 
foi importante para garantir, o poder do centro sobre a periferia, e impedir que qualquer 
das novas unidades, tentasse autonomizar-se, saindo desta esfera de controlo. 
A comunicação deve ser de tal modo rica e baseada num eficaz sistema de 
comunicação, que permita comunicar do centro para a periferia e que o retorno da 
mensagem sob a forma de feedback, consiga igualmente retornar sem grandes 
interferências. É este sistema que permite um bom controlo a distância. 
Nos descobrimentos portugueses, desenvolveu-se um modo seguro de sistema de 
comunicação pois, por exemplo, eles sabiam que para sobreviverem na viagem teriam 
de sair em março, para passarem o Cabo da Boa Esperança, em julho para apanharem a 
monção de sudoeste e chegarem a Goa, no final de agosto. Para assegurarem também 
um regresso seguro, tinham de partir da Índia em dezembro, para chegarem a Lisboa em 
junho (Law, 2003). Ou seja, desenvolveram um aperfeiçoado mecanismo de 
conhecimento das condições naturais que lhes permitiam comunicar de modo seguro, 
entre o centro e a periferia. 
As organizações, quando crescem, têm como primeira preocupação primeiro, conseguir 
tornar o ambiente o mais estável possível do centro para a periferia; de seguida, 
procuram sobreviver ao desgaste, de um controlo a distância permanente, que tem de 
manter. Quando ocorre a transformação dos diferentes atores, para outros papéis a 
desempenhar e outros locais, o ambiente por ser estranho é por vezes desagradável. 
Então, para garantir a sobrevivência em ambientes desagradáveis, a estrutura mãe tem 
de conseguir transferir o seu ambiente para os locais mais afastados do centro. 
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Na definição de uma estratégia de expansão, a organização tenta criar um envelope de 
segurança, composta por elementos humanos e materiais, para garantir um controlo de 
longa distância, através da durabilidade, resistência e mobilidade do sistema. (Law, 
2003). 
 
9 – O being e o becoming 
Para caracterizarmos uma organização, não basta recolhermos os dados que pensamos 
serem os mais importantes e marcantes na conceção que temos dela, normalmente fáceis 
de mensurar, como sejam a estrutura física, o número dos seus membros, resultados 
financeiros, etc. Se só a abordarmos perante esta perspetiva redutora, ficaremos sempre 
com a noção que a sua origem e o seu papel estão desligados do contexto onde se insere.  
Chia e King, citados por Graça (2003), dão a este fenómeno o nome de metafísica da 
substância, focalizando-se mais no being (ser) das organizações de um modo isolado, 
sem se preocupar com as mudanças que possam e deverão ocorrer. 
Temos então de considerar outro aspeto que é o becoming, a origem de como surgiu e 
com se alterará. A organização não tem um modelo acabado, sendo sim uma sucessão 
de acontecimentos, que estarão na origem do seu surgimento. A caracterização 
pormenorizada da realidade da organização não é agora aspeto central de estudo, mas 
sim todas as ligações e acontecimentos que nela se sucedem, impelindo-a para um 
processo contínuo de alteração desta estrutura menos visível, mas mais ativa. 
Diversos autores dão a estas duas correntes diferentes nomes. Por exemplo, Latour 
(1987) dá o nome de pensamento downstream, aos que assentam em objetivos 
irrefutáveis e uma realidade estática e upstream às ideias que pressupõem o 
ordenamento e organização do produto desses processos. Estas ideias correspondem 
respetivamente às de Vattimo (1988) que lhes chama pensamento forte e pensamento 
fraco. Enquanto os primeiros conceitos de cada autor se referem sempre a uma 
objetividade na análise de qualquer organização, perante dados irrefutáveis, os segundos 
conceitos abordam a descoberta permanente uma realidade que está longe de estar 
acabada. Esta é feita de construções contínuas que se adaptam às alterações ambientais 
de cada organização. Ainda segundo Vattimo, este confronto entre substância e 
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processo, corresponde ao embate entre os conceitos modernos (mais calculistas) e os 
pós-modernos (mais intuitivos). 
Quando se analisa uma organização é necessário vê-la sob as duas perspetivas, a da 
essência e a do ornamento, pois um conjunto não é somente a soma das diferentes 
partes, sendo sim uma articulação objetiva e harmoniosa entre elas, de modo a 
constituírem um todo completo e forte. 
Os sociólogos Cooper & Law (1995) corporizam o pensamento distal e proximal, 
respetivamente em pensamentos forte e fraco. O pensamento distal refere-se a 
fenómenos facilmente percetíveis, como os recursos a utilizar, os efeitos produzidos, 
cavando fronteiras nítidas entre interior-exterior, centro-periferia e organização-
ambiente. Ou seja preocupa-se em decompor e analisar a organização pelas hierarquias 
que se formam. O pensamento proximal tem a ver com as causas que originam o 
comportamento da organização, sendo permanentemente inacabado. A fusão entre o que 
é material e humano é absolutamente necessária para se perceber como funcionam todas 
as partes da organização.  
Esta é a diferença entre a cómoda análise organisation que terá preocupações com o que 
está à vista de todos, como a ponta de um iceberg e o organizing, concentrado nas 
ligações e pontes transversais entre as várias partes. Ambas as partes têm razão de 
existir e têm de coabitar uma com a outra. A substância só existe por ação do processo e 
este é produto da existência da primeira. Nenhuma parte é mais importante do que a 
outra. Tomemos o exemplo do ovo e da galinha, onde não se sabe quem apareceu 
primeiro, mas somente um e outro são importantes para a sobrevivência de ambos. 
Assim é necessário perceber a evolução que a teoria da organização encontrou na 
análise organizacional, desde os tempos mais clássicos do século XIX, quando Max 
Weber, com o seu modelo burocrático operacional, procurou estratificar e hierarquizar 
as organizações, para legitimar uma autoridade formal nos níveis mais elevados, 
permitindo uma melhor eficiência.  
De igual modo Taylor (1911) introduziu alterações no processo de produção tendo 
conseguido o aumento de produção em massa e a eficiência, através da separação, 
desqualificação e especialização do trabalho. Foi o pai do Fordismo, promovendo a 
divisão clara entre quem executa e quem manda e pensa. Promoveu o aumento da 
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eficácia na rentabilidade da produção, através do incremento da execução repetida dos 
mesmos procedimentos pelos trabalhadores operacionais. 
Nas teorias pós-modernistas sob o ponto de vista metafórico, a organização é como um 
organismo vivo, sempre em mutação constante, onde não há uma clara separação entre 
sector produtivo e gestor. Antes pelo contrário, o que se verifica é que existe uma fusão 
entre todas as componentes internas e destas com as externas, havendo uma 
dependência entre elas para a sobrevivência da estrutura. Tal como num organismo, 
todas as partes do corpo são fundamentais ao seu normal funcionamento. 
Evoluindo no tempo na análise organizacional, encontramos a metáfora das 
organizações fruto de uma determinada cultura dos seus membros, das suas experiências 
passadas, da sua formação inicial e do ambiente que a rodeia. Assim cada entidade tem 
particularidades que a tornam única perante todas as outras. 
Quando observamos determinada realidade, elaboramos um conceito perante um quadro 
de referências pessoais, com origem na nossa capacidade de interpretação. Neste caso, 
dizemos que a organização é vista perante uma metáfora de prisão-psíquica. Tudo o que 
vemos é condicionado pelo grau de conhecimento que temos da realidade e da 
organização. Eu posso achar um determinado aspeto mais correto ou coerente, enquanto 
que outro membro poderá ter uma perspetiva mais incorreta. 
Como já vimos até aqui, sempre houve uma grande preocupação por se controlar o 
funcionamento das organizações numa perspetiva da eficiência. Numa primeira fase, 
controlaram-se os processos de produção, a especialização das tarefas, através de 
incentivos de produção e de apertados controlos de resultados. Com a evolução 
tecnológica, o conhecimento tornou-se algo muito importante, originando outro tipo de 
preocupações a nível da gestão do conhecimento. A organização centrou-se numa 
primeira fase no controlo e incentivo sobre quem possuía conhecimento, para noutra 
fase se centrar na proteção do conhecimento da própria organização. Esta memória da 
organização é fruto de rotinas na execução das tarefas que, quando bem geridas, a 
protegem da saída da organização de qualquer um dos membros, sem afetar a sua 
rentabilidade e o seu trabalho. É este processo que torna a organização preparada para 
enfrentar todos desafios, blindando-a contra alterações estruturais internas e externas. 
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Portanto, a tipologia adotada, que abordamos neste capítulo – a estrutura – estará de 
acordo com as decisões tomadas ao longo do processo, existindo esta como objetivo de 
gerir com eficiência esta organização. 
Esta ligação entre o pensamento downstream e upstream o pensamento forte e o 
pensamento fraco, interior-exterior, centro-periferia, organização-ambiente, o 
pensamento distal e proximal, análise organisation e o organizing, são as metodologias 
que iremos utilizar, para encontrarmos um elo de ligação entre o tipo estrutural adotado 
e os processos de tomadas de decisões.  
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1 – Metodologia 
A seleção sobre o método de investigação a ser adotado é um passo muito importante na 
perseguição dos objetivos do trabalho. A sua importância advém da escolha do tipo de 
análise mais eficaz, de acordo com a realidade, que temos de abordar. Trata-se, segundo 
Costa (1986), da definição do método de investigação que iremos aplicar. 
Quando a realidade a estudar, tem um grande volume de dados, temos de escolher um 
método, que permita a recolha desses dados, para depois serem contabilizados, 
registados e tratados, muitas vezes de modo estatístico. Se por um lado, este método 
permite abarcar uma grande quantidade de informação, por outro lado, devido à sua 
grande dimensão, impede que se faça uma análise de maior profundidade, não 
permitindo que se registem muitas caraterísticas ocultas e com maior subjetividade, 
como é o caso das metodologias quantitativas. 
Quando, se tem de estudar com maior pormenor uma realidade, em que é necessário 
focar um ou outro aspeto específico, independentemente da sua dimensão, seleciona-se 
outro método de investigação. Nestas situações, mais importante do que conhecer a 
totalidade da dimensão da realidade observada, é considerarmos fundamental 
aprofundar o estudo sobre uma parte dessa realidade. A quantidade dá, no nosso caso, 
lugar à qualidade, na definição da metodologia a utilizar e no critério a selecionar. 
Cada investigação, como afirmam Campenhoudt & Raymond (2005), é uma experiência 
única, que utiliza caminhos próprios, cuja escolha está ligada a numerosos critérios, 
destacando ao longo de toda a fase exploratória, a definição da escolha do modelo de 
análise.  
As pesquisas podem-se classificar de acordo com a sua forma de abordagem da seguinte 
maneira, segundo Gil (2002): 
- Pesquisa quantitativa: considera que tudo pode ser quantificável, o que significa 
traduzir em números opiniões e informações para classificá-los e analisá-los. Requer 
recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, desvio padrão, 
coeficiente de correlação, análise de regressão, etc...). 
- Pesquisa qualitativa: opina que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenómenos e a 
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atribuição de significados são básicos no processo de pesquisa qualitativa. Não requer 
os usos de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para 
colheita de dados e o investigador, é o instrumento-chave. É descritiva. Os 
pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado 
são os focos principais de abordagem. 
Nesta investigação realizamos uma análise baseada em métodos qualitativos. No que 
respeita à investigação, prática do trabalho doutoral aqui apresentado, recolhemos as 
opiniões dos diferentes políticos, responsáveis pela gestão das AEC-AFD das 
autarquias, selecionados para a realização deste trabalho. 
É também uma pesquisa exploratória por ser feita a uma área ainda pouco divulgada, 
como é o caso da gestão das AEC-AFD, envolvendo um levantamento bibliográfico, 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas, relacionadas com o problema 
pesquisado e análise de exemplos que estimulem a compreensão, como referem (Caldas 
& Wood, 1999). 
É igualmente um estudo explicativo, de acordo com uma das definições de fases de 
pesquisa de Boente & Braga (2004), uma vez que temos como objetivo, informar e 
explicar, as diversas formas de gestão adotadas nos diferentes municípios. 
Também é um estudo empírico, pois como referem Boente & Braga (2004), debruça-se 
no estudo de casos reais e verídicos. 
Por último, também faremos alguma pesquisa documental à legislação sobre as AEC-
AFD. Esta caracteriza-se por ser feita a toda a documentação, que ainda não recebeu 
tratamento analítico, mas que por outro lado, é considerada cientificamente autêntica 
(Gil, 2002). 
Ou seja, nesta etapa realizaremos uma análise qualitativa, dos serviços de gestão 
autárquicos das AEC-AFD, através da utilização das técnicas de entrevista, observação, 
recolha e análise de fontes documentais. Assim esperamos, de acordo com a ótica de 
Santos, (2008: 99), “conseguir uma descrição pormenorizada dos conceitos de 
identidade organizacional, posicionamento e desempenho”. A pesquisa documental, 
consiste na recolha e análise de documentos, fornecidos pelas autarquias como é o caso, 
dos organogramas estruturais de funcionamento dos pelouros de educação, alguns 
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desdobráveis e brochuras, jornais dos municípios e documentos com informação 
institucional. 
Para tratarmos da informação recolhida, faremos uma análise de conteúdo qualitativa 
aos dados obtidos. Esta opção deve-se ao facto, de ser um método que “não emprega um 
instrumental estatístico como base na análise de um problema, não pretendendo medir 
ou numerar categorias” (Dalfovo; Lana & Silveira, 2008: 9). É uma pesquisa que 
trabalha predominantemente com dados qualitativos, isto é, a informação colhida pelo 
pesquisador, não é expressa em números, incluindo sim, todo o género de informações 
que se podem recolher, tendo como objetivo, compreender profundamente o 
comportamento e a experiência humana, (Cassel & Symon, 1994) 
Iremos, por fim, comparar esta informação com algumas teorias da organização, para 
fundamentar e perceber a estrutura destas organizações em rede, município-escola. 
No nosso caso concreto, a nossa intenção é compreender o processo, mediante o qual, 
os autarcas dão apoio às suas redes escolares, no que respeita às AEC-AFD. Uma vez 
que se tratam de realidades diferenciadas, dependentes de necessidades e ofertas 
específicas, não existem formalmente estruturas definidas, sobre o modo como se 
devem comportar as autarquias nesta área. Cremos, ir encontrar algumas diferenças a 
nível dos quadros humanos decisores, nomeadamente no que respeita aos pesos 
diferentes que os pelouros do desporto e da educação terão sobre as AEC-AFD, nos 
diferentes municípios analisados.  
Muitas das nossas observações referem-se a costumes, formas de comunicação, 
hierarquias, processos de decisão, comportamentos ou mesmo palavras, que não podem 
ser alvo de tratamento estatístico, pelo que teremos de recorrer à caraterização de um 
conjunto de factos.  
Esta é precisamente, uma das diferenças entre a análise qualitativa e a análise 
quantitativa, como refere Grawitz (2001), uma vez que a primeira se apoia na presença 
ou ausência de uma caraterística, enquanto a segunda se baseia na frequência dos temas, 
palavras e símbolos registrados. As informações que pretendemos recolher são, 
qualidades, atributos, propriedades, caraterísticas não traduzíveis para uma linguagem 
numérica, que possa cifrar o seu significado. 
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Segundo Smith, Thorpe & Lowe (1991), existem algumas caraterísticas a respeitar 
quando se faz investigação com recolha de dados, das quais destacamos as seguintes: 
 Independência no envolvimento – é a visão tradicionalista da investigação que 
defende um não envolvimento entre o investigador e o objeto de investigação. 
Nesta investigação não teremos qualquer problema a este respeito, uma vez que não 
temos qualquer tipo de colaboração direta com o objeto em estudo, ou seja, com 
nenhuma das autarquias estudadas. 
 Amostra – tem por base a opção entre investigar um grande número de 
situações e de organizações (método transversal) ou optar por focalizar numa 
situação, durante um período de tempo (método longitudinal).  
Neste trabalho de investigação, usamos ambos os métodos. Ou seja utilizamos o método 
longitudinal uma vez que a nossa análise debruça-se sobre um período de legislatura 
quadrienal, compreendido entre 2009 e 2013. Mas, como afirma Pettigrew (1985), com 
este método, não se consegue explicar o porquê de se encontrarem algumas correlações. 
Por isso, também utilizamos o método transversal, pois focalizamos a investigação nos 
pelouros responsáveis pelas AEC-AFD, pertencentes a cada autarquia, caraterizando-os 
relativamente aos aspetos sociais, económicos e políticos. 
 Experimentação ou campos de trabalho (fieldworks). Os métodos de recolha 
de dados, poderão ser de origem quantitativa ou qualitativa. Os primeiros têm 
uma componente mais objetiva, portanto são positivistas, sendo o caso da 
utilização dos questionários e seu tratamento estatístico. Os segundos são, por 
natureza, mais subjetivos, por isso são fenomenológicos.  
Sendo a natureza do nosso estudo essencialmente conceptual e sociológica, optaremos 
pelos métodos qualitativos, por nos garantirem um melhor conhecimento das relações a 
nível humano e social, para além de outras caraterísticas mais mensuráveis. Dentro dos 
instrumentos de recolha de dados existentes, na metodologia qualitativa, utilizaremos a 
entrevista e a observação, por as considerarmos mais adequadas à natureza do nosso 
trabalho, anteriormente explanado. 
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1.1 – Amostra 
O nosso estudo encontra-se direcionado para uma população específica, os gestores 
políticos e técnicos responsáveis nas autarquias estudadas. 
Uma vez escolhida a temática a investigar, sentimos a necessidade de realizar um 
trabalho empírico, com o maior rigor possível, mas também com uma grande 
assertividade que permita, que quando partirmos para o terreno, tenhamos todos os 
ingredientes necessários, a um maior conhecimento posterior da realidade estudada.  
O trabalho empírico visa conhecer melhor uma determinada população (ou universo da 
pesquisa), isto é, a totalidade de indivíduos que possuem as mesmas caraterísticas 
definidas para um determinado estudo, ou a amostra, ou seja, a parte da população ou do 
universo, selecionada de acordo com uma regra ou plano. Como afirmam Lakatos & 
Marconi (1992), é necessário determinar a população, sobre a qual se realizará o estudo 
com o intuito de obter toda a informação, ligada ao fenómeno em estudo. Para Fortin 
(1999: 202):  
uma população é uma coleção de elementos ou de sujeitos que partilham características 
comuns, definidos por um conjunto de critérios se bem que o elemento seja muitas vezes 
uma pessoa, esta poderá ser também uma família, um grupo, um comportamento, uma 
organização, etc. ... uma população particular que é submetida a um estudo, é chamada 
população alvo. 
 Por outro lado, Polit & Hungler (1995: 143) acrescentam que “a população alvo é toda 
a população em que está interessada o investigador.”  
A amostra pode ser probabilística e não-probabilística de acordo com Gil (1995) e 
Fortin (1999).  
As amostras não-probabilísticas podem ser segundo Fortin (1999: 208), quando  
cada elemento da população não tem uma probabilidade igual de ser escolhido para formar 
a amostra: 
 amostras acidentais: compostas por acaso, com pessoas que vão aparecendo; 
 amostras por quotas: diversos elementos constantes da população/universo, na mesma 
proporção; 
 amostras intencionais: escolhidos casos para a amostra que representem o “bom 
julgamento” da população/universo. 
As amostras probabilísticas são compostas por sorteio e podem ser:
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 amostras casuais simples: cada elemento da população tem oportunidade igual de ser incluído 
na amostra; 
 amostras casuais estratificadas: cada estrato, definido previamente, estará representado na 
amostra; 
 amostras por agrupamento: reunião de amostras representativas de uma população.  
No nosso caso em análise, a amostra é do tipo não-probabilística intencional, por quotas, e 
deverá corresponder às possibilidades do investigador, no que se refere ao tempo, recursos 
materiais, humanos e económicos (Cervo e Brevian, 1989). A escolha da região do Grande 
Porto, prende-se precisamente com o facto de ser a nossa área de residência e de exercício 
da profissão, o que permite uma maior acessibilidade física a estes municípios, bem como a 
uma maior economia de recursos. 
 
1.1.1 – Definição de nomenclatura comum das unidades territoriais estatísticas - NUTS  
Pretendemos com este trabalho levantar questões pertinentes nível de uma determinada 
realidade, no que respeita às sinergias existentes entre autarquias locais do Grande Porto 
(Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, 
Valongo, Vila do Conde e Vila de Nova de Gaia), e o sistema educativo, na vertente 
desportiva, nomeadamente nas AEC-AFD. Até 2008 eram nove os concelhos que a 
constituíam, mas posteriormente, desde esse ano, os municípios da Trofa e Santo Tirso da 
NUTS III do Ave, passaram a integrar a unidade territorial do Grande Porto.
70
 Por isso, o 
universo da nossa análise vai ser circunscrito a esta área geográfica, pelo facto de ser 
considerada uma NUTS, (CE) n.º 1059/2003 do parlamento europeu). É a segunda zona com 




Estas NUTS, aparecem, com o objetivo de satisfazer as necessidades dos utilizadores de 
estatísticas regionais, com uma crescente preocupação pela harmonização, de modo a 
disporem de dados comparáveis, a nível de toda a união europeia, segundo o jornal oficial da 
união europeia de 21.6.2003, regulamento (CE) nº 1059/2003 do parlamento europeu e do 
conselho, de 26 de Maio de 2003 relativo à instituição de uma nomenclatura comum das 
unidades territoriais estatísticas (NUTS), pp 1.154/1, 1.154/2. 
                                                 
70  Decreto-lei n.º 68/2008, de 14 de Abril 
71 http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos2011_apresentacao, consultado em 15 de Dzembro de 2012 
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Todas as estatísticas dos estados-membros transmitidas à comissão, discriminadas por 
unidades territoriais, passaram a utilizar a nomenclatura NUTS. As estatísticas regionais 
requerem diferentes níveis, consoante o fim a que se destinem, a nível nacional e europeu, 
sendo conveniente que a nomenclatura regional europeia NUTS, tenha pelo menos três 
níveis hierárquicos de detalhe. 
No seu artigo 2, relativo à estrutura, no ponto 2, afirma-se que a nomenclatura NUTS é 
hierárquica. Subdivide cada estado-membro em unidades territoriais de nível NUTS I, cada 
uma das quais é subdividida em unidades territoriais de nível NUTS II, sendo estas, por sua 
vez, subdivididas em unidades territoriais de nível NUTS III. 
Por outro lado, o artigo nº3
72
, sobre os critérios de classificação, no seu ponto 2, 
relativamente a nível adequado da NUTS, no qual se deverá classificar uma classe de 
unidades administrativas de um estado-membro, de acordo com o Quadro 6, é determinado 
com base nos limiares demográficos seguintes dentro dos quais se situa a dimensão média 
da classe de unidades administrativas considerada: 
Quadro 6 – Limiares demográficos, de classificação das NUTS 
Nível Mínimo Máximo 
NUTS I 5 Milhões 7 Milhões 
NUTS II 800.000 3 Milhões 
NUTS III 150.000 800.00 
1.1.2 – Caracterização da NUTS em Portugal 
Este conceito de NUTS foi introduzido pelo EUROSTAT, com o propósito de criar um 
padrão único e uniforme, para a produção de estatísticas e de repartição de fundos, a nível 
regional na união europeia. Este conceito trouxe uma classificação única, para as várias 
tipologias regionais existentes nos Estados membros, visando a harmonização de critérios 
para efeitos informativos e estatísticos comuns a todos os países da União Europeia. Mas foi 
apenas em 2003 que foi aprovado o regulamento (CE) n.º 1059/2003, do parlamento 
europeu e do conselho, de 26 de Maio de 2003, publicado no Jornal Oficial n.º L 154 de 21 
de Junho de 2003, referente à NUTS. 
                                                 
72
 Jornal Oficial da União Europeia  
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O regulamento (CE) Nº 1059/2003 do parlamento europeu, publicado no jornal oficial da 
união europeia, de 26 de Maio de 2003, relativo à instituição de uma NUTS, estabelece 
claramente o significado e o método de constituição das NUTS. 
No seu artigo 2º, relativo à estrutura, menciona que a nomenclatura NUTS é hierárquica, 
sendo em Portugal dividida segundo os seguintes territórios, Quadro 7: 
Quadro 7 – A constituição das NUTS, em Portugal - Jornal oficial da união europeia, de 26 de Maio de 2003 
NUTS I - Unidades de nível I Açores • Continente • Madeira 
NUTS II - Unidades de nível II 
Açores • Alentejo • Algarve • Centro • Lisboa • 
Madeira • Norte 
NUTS III - Unidades de nível III 
Açores • Alentejo Central • Alentejo Litoral • 
Algarve • Alto Alentejo • Alto Trás-os-Montes • Ave 
• Baixo Alentejo • Baixo Mondego • Baixo Vouga • 
Beira Interior Norte • Beira Interior Sul • Cávado • 
Cova da Beira • Dão-Lafões • Douro • Entre Douro e 
Vouga • Grande Lisboa • Grande Porto • Lezíria do 
Tejo • Madeira • Minho-Lima • Médio Tejo • Oeste • 
Península de Setúbal • Pinhal Interior Norte • Pinhal 
Interior Sul • Pinhal Litoral • Serra da Estrela • 
Tâmega 
 
Face a esta divisão, apresentaremos, de seguida, os mapas das diversas NUTS, existentes em 
Portugal. 
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Figura 20 – NUTS I – Açores, Continente e Madeira, adaptado de Regionalização 
Segundo o programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, 
volume 02, diagnóstico prospectivo, Abril 2008 – a região do norte, Figura 21, integra oito 
sub-regiões (NUTS III) - Alto Trás-os-Montes, Ave, Cávado, Douro, Entre Douro e Vouga, 
Grande Porto, Minho-Lima e Tâmega – numa área de cerca de 21 278 km², correspondente a 
(24% do continente). Tem 144 quilómetros de costa atlântica, sendo a região portuguesa 
com maior área de fronteira. Tem uma população estimada em 3,7 milhões de habitantes, 
aproximadamente 1/3 da população nacional, concentrando cerca de 38% da população 
jovem nacional na região. 
 
Figura 21 – NUTS II - Norte, adaptado de Área de Intervenção e Geografia 
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1.1.2.1 – Caracterização da NUTS do Grande Porto 
Atualmente, o norte de Portugal é composto por 86 concelhos e 2.026 freguesias
73
. 
A NUTS do Grande Porto, Figura 22, faz parte da região Norte, ocupando uma área total de 




Figura 22 – NUTS III do Grande Porto, adaptado de Área de Intervenção e Geografia 
Esta NUTS III, conjuntamente com a NUTS Entre Douro e Vouga, constituem a Área 
Metropolitana do Porto. 
Iremos, de seguida, caraterizar esta área geográfica, inserida na Área Metropolitana do Porto 
- AMP, de acordo com os dados recolhidos pelos últimos estudos realizados nos CENSOS, 
em 2011, e num estudo realizado pela Gestlub Consultores, em 2008, que elaborou um 
diagnóstico estratégico
75
, que serviu de base ao programa territorial de desenvolvimento 
2007-2013. 
 
1.1.2.1 – Aspetos demográficos 
A NUTS III do Grande Porto, representa apenas 9% da área de região norte, a NUTS II mais 
populosa do País (35% do total). No entanto, a AMP concentra quase metade da população 
de toda a região (45%), residindo a sua grande maioria (83%) nos 11 municípios do Grande 
Porto. 
                                                 
73 Este número, será em breve alterado, devido a compromissos financeiros assumidos com A Troika, em virtude da grave crise financeira 
em que vive Portugal, de acordo com Diário da República, 1.ª série — N.º 19 — 28 de janeiro de 2013. No seu artigo 1º dá cumprimento à 
obrigação de reorganização administrativa do território das freguesias constante da Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. O modo como este 
processo se desenrolará, será como indica o artigo 2º, através da criação de freguesias por agregação 
ou por alteração dos limites territoriais de acordo com os princípios, critérios e parâmetros definidos na Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, 
com as especificidades previstas. 
74 http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos2011_apresentacao, consultado em 15 de Dzembro de 2012 
75 Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008 
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O Quadro 8 e Gráfico 1 dizem respeito à relação entre área geográfica, população residente e 
densidade populacional, dos concelhos que compõem a NUTS III do Grande Porto, com 
base nos censos 2011. 











Espinho 31796 21,1 1506,9 
Gondomar 168205 131,9 1275,2 
Maia 135049 83,1 1625,1 
Matosinhos 174931 62,2 2812,4 
Porto 237559 41,3 5752,0 
Póvoa de Varzim 63364 82,1 771,8 
Santo Tirso 71387 136,5 523,0 
Trofa 38893 71,9 540,9 
Valongo 93753 75,5 1241,8 
Vila do Conde 79390 149,0 532,8 
Vila Nova de Gaia 302092 168,7 1790,7 
















Vila do Conde 
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Os concelhos com mais população são Vila Nova de Gaia (302092 hab), Porto (237559 
hab), Matosinhos (174931 hab) e Gondomar (168205 hab), sendo os menos povoados, Trofa 
(38893 hab) e Espinho (31796 hab). 
Vila Nova de Gaia é o concelho com a maior área (168,7 km
2
), seguido de Vila do Conde 
(149 km
2
) e de Santo Tirso e Gondomar com cerca de 130 km
2
. Os concelhos de menor 
dimensão são Espinho (21,1 km
2
) e o Porto com 41,3 km
2
.  
Estas assimetrias, entre a área de implantação e população residente, resultam em densidades 
populacionais, que não respeitam necessariamente a dimensão de cada concelho. Assim 
vejamos, o Porto, apesar de ser o segundo concelho mais reduzido na sua dimensão 
geográfica, tem a maior densidade populacional (5752 hab./km
2
), sendo a diferença para o 
segundo concelho com este valor, Matosinhos (2812,4 hab/km
2
), mais do dobro. Este, 
curiosamente, é também terceiro concelho com área mais reduzida com 62, km
2
. 
Ao contrário, encontramos com as mais baixas densidades populacionais, Vila do Conde 
(532,8 hab/km
2
) e Santo Tirso (523 hab/km
2
), como exemplos de concelhos com grandes 
áreas geográficas, sendo a segunda e terceira maiores, respetivamente de 149 km
2




Como conclusão, encontramos uma relação inversa entre a área geográfica de cada concelho 
e a densidade populacional, pois nestes casos, quanto maiores são alguns dos concelhos, 
menos habitantes possuem. Mas este não é um padrão uniforme, uma vez que temos o maior 
concelho, Vila Nova de Gaia, com 168,7 km
2
, e simultaneamente com o maior número de 
habitantes, 288749 e uma densidade populacional que se encontra a meio da tabela, 1790,7 
hab/km
2
, bastante próximo da média da NUTS III de 1670,2 hab/km
2
. 
O critério que parece existir, relativamente ao item densidade populacional, relaciona-se 
mais com a proximidade ao concelho do Porto, que é, por larga margem, o mais denso, 
sendo por isto considerado o epicentro da AMP e da NUTS do Grande Porto. Ou seja, 
quanto mais próximo se encontra localizado um concelho relativamente ao Porto, mais 
capacidade de atração populacional, revela para fixar as populações, independentemente da 
área geográfica que o mesmo possua. 
Uma vez que estamos a realizar uma investigação sobre as AEC-AFD, cujo público-alvo são 
os alunos até ao 1º ciclo de escolaridade, analisamos, de seguida, o Quadro 9 e Gráfico 2, 
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referente à população residente em 2001 e 2011, segundo grupos etários (0-14) e a sua 
evolução entre 2001 e 2011, baseado nos censos de 2011. 
Quadro 9 – População residente em 2001 e 2011, segundo grupos etários (0-14) e sua evolução entre 2001 e 





2001 e 2011 (%) 










HM H M 0-14 HM H M 0-14 0-14 
Espinho 33701 16218 17483 5134 31796 15152 16644 4043 -5,68 -21,25 
Gondomar 164096 80103 83993 28411 168205 81191 87014 25845 2,40 -9,03 
Maia 120111 58387 61724 20940 135049 64860 70189 22776 12,65 8,77 
Matosinhos 167026 80959 86067 26686 174931 83370 91561 25112 5,06 -5,90 
Porto 263131 119715 143416 34584 237559 108359 129200 28379 -9,71 -17,94 
Póvoa de 
Varzim 63470 30542 32928 12081 
63364 29996 33368 
10417 -0,10 -13,77 
Santo Tirso 72396 35216 37180 12193 71387 34295 37092 9882 -1,20 -18,95 
Trofa 37581 18475 19106 7206 38893 18786 20107 6075 3,77 -15,70 
Valongo 86005 41915 44090 15349 93753 45007 48746 15539 9,13 1,24 
Vila do Conde 74391 36338 38053 13369 79390 38510 40880 12931 6,91 -3,28 
Vila Nova de 
Gaia 288749 139808 148941 49222 
302092 144737 157355 
46641 4,69 -5,24 
Total NUTS III 1370657 657676 712981   1396419,0 664263,0 732156,0       
Números 
Nacionais 
10356117 5000141 5355976  10562178 5046600 5515578    
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Gráfico 2 – Variação ocorrida na população residente entre 2001 e 2011 (%) segundo grupos etários (0-14), de 
acordo com os censos, 2011 
Tal como referimos anteriormente, existe uma correlação entre a proximidade do Porto e a 
maior densidade populacional. No entanto, pela análise deste quadro e gráfico, observamos 
que estes valores se têm alterado, fruto das migrações internas entre concelhos. Por exemplo, 
encontramos as maiores variações positivas na Maia (12,65) e Valongo (9,13), precisamente 
dois dos maiores concelhos em área geográfica, e que fazem fronteira direta com o Porto. 
Pelo contrário, os concelhos mais penalizados neste movimento populacional foram o Porto 
(-9,71) e Espinho (-5,68), concelhos mais afetados. 
No que respeita às crianças até aos 14 anos de idade, analisando o quadro e a figura, 
verificamos que o concelho mais “jovem” é Vila Nova de Gaia (46641 crianças), seguido de 
4 concelhos com números muito próximos entre as 22000 e as 28000 crianças, Porto, 
Matosinhos, Gondomar e Maia.  
Relativamente às migrações referentes aos jovens (0-14 anos), observamos retrocessos 
populacionais em 9 dos 11 concelhos, sendo os casos mais graves os de Espinho (-21,25), de 
Santo Tirso (-18,95), do Porto (-17,94), da Trofa (-15,70) e da Póvoa de Varzim (-13,77). 
O envelhecimento da população é uma situação preocupante, que se tem verificado nos 
últimos anos, na NUTS III do Grande Porto, fruto da baixa de natalidade e da emigração, 
derivadas da crise económica em que Portugal, e em especial nesta região. Como afirma 
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razoavelmente remunerado no nosso país, sendo que este aumento da emigração é mais um 
contributo para a descida do número de residentes, baixa natalidade e envelhecimento da 
população. 
Passamos de seguida, à análise no grau de escolaridade da população, até ao 1º CEB. 
Quadro 10 – População residente segundo o nível de escolaridade atingido e sexo, até ao 1º ciclo do ensino 
básico, de acordo com os censos, 2011 
Zona Geográfica 




HM H M HM H M 
Espinho 605 318 287 10597 4852 5745 
Gondomar 3807 1935 1872 51370 23652 27718 
Maia 4045 2082 1963 35434 15896 19538 
Matosinhos 4106 2070 2036 50178 22121 28057 
Porto 4831 2469 2362 62261 24904 37357 
Póvoa de Varzim 1654 857 797 19237 8680 10557 
Santo Tirso 1482 717 765 25979 12026 13953 
Trofa 866 431 435 12624 5862 6762 
Valongo 2499 1330 1169 27813 12765 15048 
Vila do Conde 2111 1096 1015 25320 11689 13631 
Vila Nova de Gaia 7151 3662 3489 88875 40548 48327 
Total NUTS III 33157 16967 16190 409688 182995 226693 
Média  3014,3 1542,5 1471,8 37244,4 16635,9 20608,5 
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Gráfico 4 – População residente segundo o nível de escolaridade 1º Ciclo, de acordo com os censos, 2011 
Através do Quadro 10 e dos Gráficos 3 e 4, observamos a relação dos indivíduos com 
habilitações até ao 1º CEB, na NUTS III do Grande Porto. 
No ensino pré-escolar verificamos que o concelho de Vila Nova de Gaia é o que possui mais 
residentes que atingiram este nível, com 7151, seguidos a uma larga distância pelos 
concelhos do Porto, Matosinhos e Maia, com cerca de 4000 crianças. Todos estes concelhos 
se encontram com valores acima da média, obtida pelos 11 concelhos, que compõem a 
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Abaixo da média, estão Valongo (2499), Vila do Conde (2111), Póvoa de Varzim (1654) e 
Santo Tirso (1482). Na cauda desta tabela, encontram-se Espinho (605) e Trofa (866). 
No que se refere ao 1º CEB, podemos observar que Vila Nova de Gaia continua a ser o que 
possui mais residentes que atingiram este ciclo (88875), seguido igualmente a uma larga 
distância, pelo concelho do Porto (62261) e Matosinhos (50178): depois, ao contrário do 
pré-escolar, em quarto lugar, aparece Gondomar (51370) e só depois a Maia, com cerca de 
35434 crianças. Todos estes concelhos se encontram com valores acima da média, obtida 
pelos 11 concelhos, que compõem a NUTS do Grande Porto, com 37244,4 crianças.  
Analisamos agora o setor económico em que se encontra a população desta NUTS. 
Quadro 11 – População residente economicamente ativa (sentido restrito) e empregada segundo o sexo, o ramo 
de atividade e taxas de atividade, de acordo com os censos, 2011 
Zona 
Geográfica 
População economicamente ativa 





Terciário Em 2011  








HM H M 
Espinho 14611 11925 88 3710 8127 3620 4507 45,97 50,06 42,26 
Gondomar 83941 69769 310 16884 52575 19629 32946 49,96 53,87 46,31 
Maia 71047 61052 372 15444 45236 16500 28736 52,51 55,61 49,65 
Matosinhos 88326 75059 477 15464 59118 21635 37483 50,33 53,66 47,32 
Porto 107331 88452 242 12633 75577 32226 43351 45,17 49 41,98 
Póvoa de 
Varzim 30871 26601 2204 7814 16583 6636 9947 48,69 53,11 44,72 
Santo Tirso 35784 29569 244 14450 14875 5873 9002 50,03 53,37 46,94 
Trofa 20289 16877 310 8079 8488 2619 5869 52,02 57,01 47,37 
Valongo 48070 39932 140 11383 28409 10588 17821 51,22 54,9 47,82 
Vila do 
Conde 39981 34186 2577 11677 19932 7464 12468 50,27 54,73 46,09 
Vila Nova 
de Gaia 152560 125214 556 32332 92326 33495 58831 50,47 54,15 47,1 
Total NUTS 
III 
692811 578636 7520 149870 421246 160285 260961 546,64 589,47 507,56 
Média  62982,8 52603,3 683,6 13624,5 38295,1 14571,4 23723,7 49,7 53,6 46,1 
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Gráfico 5 – População residente economicamente ativa (sentido restrito) pertencentes aos setores primário, 
secundário e terciário, de acordo com os censos, 2011 
Da análise do Quadro 11 e Gráfico 5, que dizem respeito à frequência do tipo de atividade 
económica da população ativa, podemos observar em termos “absolutos”, que o concelho 
com população mais ativa é o de Vila Nova de Gaia, com 152560 habitantes, seguido do 
Porto (107331), Matosinhos e Gondomar com pouco mais de 80000 habitantes ativos e a 
Maia com 71047. Todos estes concelhos apresentam valores acima da média da NUTS III 
do Grande Porto, que é de 62982,8 habitantes ativos. Os concelhos com menos população 
ativa são Espinho (14611) e Trofa (20289). 
Se analisarmos estes valores, proporcionalmente ao número total de habitantes de cada 
concelho, verificamos que todos eles se encontram entre o valor de 45% até 52,5%, sendo a 
média total de 49,7%, ou seja, percentualmente a taxa de atividade de todos os concelhos 
desta NUTS III, andam perto do valor de 50%. 
Quadro 12 – Percentagem de população residente economicamente ativa (sentido restrito) e empregada 
segundo o ramo de atividade e taxas de atividade, de acordo com os censos, 2011 
Zona Geográfica 
Taxa de atividade (%) em 2011 
Total Primário Secundário Terciário 
Espinho 43,4 0,3 11,0 24,1 
Gondomar 51,2 0,2 10,3 32,0 
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Matosinhos 
52,9 0,3 9,3 35,4 
Porto 40,8 0,1 4,8 28,7 
Póvoa de Varzim 
48,6 3,5 12,3 26,1 
Santo Tirso 49,4 0,3 20,0 20,5 
Trofa 54,0 0,8 21,5 22,6 
Valongo 55,9 0,2 13,2 33,0 
Vila do Conde 
53,7 3,5 15,7 26,8 
Vila Nova de Gaia 
52,8 0,2 11,2 32,0 
Média 51,1 0,9 12,9 29,0 
 
 
Gráfico 6 – Percentagem de população residente economicamente ativa (sentido restrito) e empregada segundo 
o ramo de atividade e taxas de atividade, de acordo com os censos, 2011 
Pela análise do Quadro 12 e Gráfico 6, que apresentam a percentagem de população 
residente economicamente ativa (sentido restrito), empregada segundo o ramo de atividade e 
taxas de atividade, verificamos que, nesta NUTS III do Grande Porto, o setor terciário 
predomina em larga escala, com mais de metade do total de ativos (29 %), seguido do setor 
secundário (12,9 %) e, por último, encontramos uma percentagem muito reduzida de 
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observação indica-nos ser uma área onde predominam os serviços e a indústria, sendo muito 
poucos os habitantes envolvidos na agricultura, por exemplo. 
Analisando os concelhos em que cada setor se encontra mais representado, relativamente ao 
primário, destacam-se os dois concelhos mais a norte da NUTS III, Póvoa de Varzim e Vila 
do Conde. 
No que respeita ao setor secundário, verificamos em larga medida que os concelhos vizinhos 
da Trofa (21,5 %) e Santo Tirso (20 %), são aqueles onde a indústria está mais presente. 
Curiosamente, os concelhos mais centrais, relativamente ao Porto, são precisamente onde 
este valor é mais baixo, o Porto (4,8 %) e Matosinhos (9,3 %), têm valores abaixo da média 
da NUTS III (12,9 %), sendo por isso os concelhos, onde menos se verifica atividade 
industrial. 
São precisamente estes 2 concelhos, Porto e Matosinhos, que apresentam a percentagem de 
mais população ativa, no setor terciário – Matosinhos (35,4 %), Porto, (28,7 %) – 
juntamente com Maia (37,7 %), Valongo (33 %), Gondomar e Vila Nova de Gaia (32 %). 
São concelhos onde predomina a atividade económica do comércio e dos serviços.  
De acordo com os dados dos Censos 2011, na sub-região do Grande Porto, os municípios de 
Vila Nova de Gaia e Gondomar têm como especialização o “comércio, alojamento 
transportes e comunicações”. Já nos municípios do Porto, Matosinhos e Maia são as 
“atividades financeiras, imobiliárias e serviços às empresas”, o setor de especialização 
económica. 
No lado oposto e abaixo da média da NUTS III (29 %), encontramos precisamente os 
concelhos, com mais percentagem no setor primário, a Trofa (22,6 %) e Santo Tirso (20,5 
%). 
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Quadro 13 – População empregada e taxa de desemprego (%), de acordo com os censos, 2011 
Zona Geográfica 
População desempregada Taxa de desemprego (%) 
Total  Em 2011 
HM H M HM H M 
Espinho 2686 1296 1390 18,38 17,13 19,73 
Gondomar 14172 7004 7168 16,88 16,05 17,79 
Maia 9995 4616 5379 14,07 12,8 15,38 
Matosinhos 13267 6600 6667 15,02 14,74 15,31 
Porto 18879 9851 9028 17,59 18,6 16,61 
Póvoa de Varzim 4270 1992 2278 13,83 12,52 15,23 
Santo Tirso 6215 2824 3391 17,37 15,41 19,42 
Trofa 3412 1389 2023 16,82 12,95 21,15 
Valongo 8138 3707 4431 16,93 15 18,97 
Vila do Conde 5795 2527 3268 14,49 12 17,27 
Vila Nova de Gaia 27346 12980 14366 17,92 16,59 19,33 
Média NUTS III 10379,5 4980,5 5399 16,3 14,9 17,8 
Médio Norte    14,5 13 16,1 
Lisboa    12,9 13,5 12,4 
Média nacional    13,2 12,6 13,8 
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Gráfico 8 – Taxa de desemprego, de acordo com os censos, 2011 
Uma das áreas económico/social que mais preocupa a nossa sociedade, na atualidade, é o 
emprego. Iremos de seguida analisar, o número de desempregados e a sua percentagem, na 
totalidade da NUTS III, e particularmente em alguns dos concelhos. 
Alertamos para o facto de que estes dados estão em permanente atualização, em função da 
grave crise económica que se vive em Portugal e na Europa. No entanto, como esta nossa 
caraterização se baseia na análise aos últimos dados oficias disponíveis, para estudar a 
população portuguesa, como é o caso dos censos 2011, iremos continuar a nossa análise com 
base nesta fonte. 
No que respeita ao emprego, de acordo com o Quadro 13 e Gráficos 7 e 8, verificamos que 
em 2011, existiam uma média de 10379,9 de desempregados em cada um dos concelhos, na 
área geográfica do Grande Porto, (16,3 %), sendo este valor mais acentuado nas mulheres 
(M), 17,8 %, do que nos homens (H), 14,9 %. Analisando estes valores e comparando-os 
com os obtidos no resto do país, verificamos que são piores dos que os da NUTS II do Norte 
(HM - 14,5%, H – 13% e M - 16,1%), e bastante piores dos apresentados na média nacional 
(HM – 13,2%, H – 12,6% e M – 13,8%). Analisamos e comparamos também com os dados 
da capital (Lisboa), onde as diferenças ainda são maiores a nível do desemprego (HM – 
12,9%, H – 13,5% e M – 12,4%). É aqui que se localiza a região com menor nível de 
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sexo masculino, ser maior do que a registada no sexo feminino. Portanto, conclui-se que o 
Grande Porto, é uma região muito fustigada com o desemprego em ambos os sexos. 
Analisando particularmente os diferentes concelhos, constatamos que os concelhos mais 
afetados são Espinho (18,38 %), Vila Nova e Gaia (17,92 %) e Santo Tirso (17, 37 %). Pelo 
contrário, os concelhos com menor taxa de desemprego, são a Póvoa de Varzim (13,83 %), 
Maia (14,07 %) e Vila do Conde (14,49 %). 
Quadro 14 – População residente, segundo número de famílias, de alojamentos edifícios, de acordo com os 
censos, 2011 
Município Famílias Alojamentos Edifícios 
Porto 100826 137891 44324 
Espinho 12017 15778 8889 
Gondomar 61451 73473 36559 
Maia 50268 59667 26812 
Matosinhos 67821 82235 33389 
Santo Tirso 24958 29741 21930 
Trofa 13085 15628 10022 
Valongo 33946 40445 18475 
Vila do Conde 27210 37770 22895 
Vila Nova de Gaia 114263 142364 65088 
Póvoa de Varzim 21669 34927 17060 
NUTSIII 489471 624550 273491 
 5878756 5866152 3544389 
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Gráfico 9 – População residente, segundo número de famílias, de alojamentos/edifícios, de acordo com os 
censos, 2011 
Na última década, de acordo com o Quadro 14 e Gráfico 9, assistimos a um crescimento do 
parque habitacional na região norte, embora a um ritmo inferior ao verificado para o total 
nacional. Em 2011, foram recenseados, na região norte, 1 209 911 edifícios destinados à 
habitação, o que representa um crescimento de 10,0%, face a 2001. Em termos nacionais, o 
número de edifícios cresceu 12,2%. 
Também no número de alojamentos, o norte registou um crescimento de 14,7 %, enquanto a 
variação nacional foi de 16,3 %. A variação no número de alojamentos, tem um padrão 
idêntico à dos edifícios. Destacamos, no entanto, os municípios do Porto e Matosinhos, que, 
apesar de registaram um decréscimo no número de edifícios, viram o número de alojamentos 
aumentar. 
Em 2011, existem, na região norte, cerca de 86,8% alojamentos por km2, o que representa 
uma densidade superior à verificada para o total do país (63,5). Face a 2001, a densidade de 
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1.1.2.2 – Aspetos económicos 
A NUTS II do norte é das regiões mais pobres da Europa, como refere o relatório de coesão; 
a produtividade desta região é a segunda pior do país, só suplantada pela região centro. 
Acresce que estas disparidades apresentam tendência para se acentuar (Programa territorial 
de desenvolvimento - AMP 2007-2013, 2008). 
Por seu lado, o território da Área Metropolitana do Porto – AMP tem vindo, ao longo da 
última década, a registar algum declínio no conjunto da região, perdendo alguma da 
superioridade que detinha em termos da produtividade, da utilização de recursos humanos, 
da atratividade, da iniciativa empresarial e do índice de competitividade global. 
A AMP tem uma predominância de setores industriais intensivos, como fatores competitivos 
menos sofisticados; tem um fraco potencial de adaptação e de sustentação; utiliza 
maioritariamente recursos humanos pouco qualificados e oferece reduzidas possibilidades de 
formação, o que se traduz em baixos níveis de remuneração do trabalho. Como 
consequência, dão-se impactos pouco favoráveis em termos de produtividade, que tornam a 
AMP pouco competitiva. 
Existe um perfil empresarial, baseado na utilização de modelos produtivos tradicionais e 
com dificuldades de adaptação às mudanças do mercado, dando-se até um recuo na cadeia 
de valor (e remissão para atividades menos exigentes, do ponto de vista da inovação), o que 
origina a manutenção de um modelo produtivo tecnologicamente pouco intensivo. 
Na nossa perspetiva, a AMP deveria procurar uma aposta significativa que promovesse a 
modernização de processos produtivos que aumentam a cadeia de valor, e numa oferta 
atrativa por parte das entidades ligadas a I&D - investigação e desenvolvimento, para se 
induzir uma procura mais ativa na utilização de conteúdos tecnologicamente intensivos. 
Ainda de acordo com o programa territorial de desenvolvimento - AMP 2007-2013 (2008), 
na página 22, os setores predominantes nas empresas/indústria intra-metropolitanos são os 
seguintes: 
 Área norte: sectores da borracha e matérias plásticas e da indústria têxtil e vestuário, na 
proximidade da área do Ave que concorre para a formação de um cluster da moda, mas 
apresenta níveis de produtividade abaixo da média nacional; 
 Área central: redução nos níveis de especialização de todos os sectores económicos. Destaca-
se com o mais concentrado padrão de perfil produtivo, com uma forte concentração de 
sectores em torno das médias nacionais de especialização económica e de produtividade; 
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 Área sul: indústria da madeira, cortiça e suas obras e indústria da borracha e matérias 
plásticas apresentam a combinação de elevados níveis de especialização produtiva e níveis de 
produtividade acima da média nacional. A produção de artigos de couro e a indústria 
metalúrgica de base registam elevada especialização, mas níveis de produtividade aquém da 
média do país. 
A AMP evidencia sinais claros de atratividade global, registando taxas elevadas de 
atratividade regional, com destaque para os concelhos da Maia, de São João da Madeira, de 
Valongo e de Gondomar onde se verificam as maiores taxas de atratividade da Região 
Norte, e também a mais forte atratividade de população com ensino superior, com destaque 
para os concelhos do Porto, Matosinhos e Maia. 
Neste particular, a AMP conta com estruturas universitárias com prestígio internacional na 
área da investigação, com 44 unidades de investigação por milhão de habitantes, bem como 
algumas empresas com um nível organizativo e uma competitividade de médias empresas 
europeias, nalguns casos dispondo até já de estruturas próprias de I&D. 
Quadro 15 – Análise SWOT. Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, 
volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008: 32. 
Pontos Fortes  
 Grande abertura ao exterior, forte tradição e 
experiência de comércio internacional, grande 
vocação exportadora e intensas relações com o 
exterior; 
 3º lugar no ranking do índice de competitividade 
entre as 30 NUTS III portuguesas; 
 Taxas de atratividade global e regionais elevadas, 
com forte atratividade de população com ensino 
superior; 
 Presença de estruturas universitárias com prestígio 
internacional na área da investigação; 
 Instituições e organismos dedicados com centros 
tecnológicos e agências de promoção do 
empreendedorismo e incubadoras; 
 Conjunto relevante de espaços destinados a 
localização de atividades empresariais. 
Pontos Fracos  
 Perfil de especialização produtiva, com forte 
presença de setores industriais com baixa 
predisposição para a incorporação de bens e 
serviços com conteúdo tecnológico; 
 Sub-representação nos setores industriais que se 
organizam nos fatores-chave de competitividade 
 Existência de um nível de oferta insuficientemente 
atrativo e dinâmico pelas entidades de I&D; 
 Dificuldades de articulação entre instituições de 
ensino, centros de investigação e as empresas; 
 Espaços para instalação de atividades 
descaraterizados e com fraco nível de 
infraestruturação básica, equipamentos de apoio e 
prestação de serviços comuns. 
 
Oportunidades 
 Forte potencial em recursos humanos e tecnológicos 
sem infraestruturas de comunicação, base de 
sustentação para o desenvolvimento baseado na 
inovação e na economia do conhecimento; 
 Potencial do desenvolvimento e internacionalização 
de atividades terciarias; 
 Condições para a criação de um polo de 
competitividade internacional, envolvendo a 
biotecnologia, o dispositivo medico, a indústria 
farmacêutica e centros de investigação; 
 Disponibilização de espaços de inter-relação entre 
Ameaças 
 Ritmo de crescimento económico inferior a média 
europeia e mesmo em divergência negativa no 
contexto da média nacional; 
 Vulnerabilidade e falta de competitividade da 
economia metropolitana no contexto económico 
europeu e mundial; 
 Enfraquecimento do nível de vida em relação ao 
padrão nacional e europeu; 
 Fuga de atividades e empresas para outras 
localizações e transferência de centros de decisão 
para fora da região. 
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tecido universitário, I&D e o tecido empresarial; 
 Qualificação de áreas de localização empresarial, 
aumentando a atratividade, e fomentando a captação 
de investimento; 
 Atitude empreendedora e aproveitamento 
económico de oportunidades de negócio geradas 
pelo sistema científico e tecnológico. 
 
 
Este Quadro 15 reflete de forma resumida as oportunidades, ameaças, pontos fortes e pontos 
fracos da AMP, sob a forma de análise SWOT. Algumas ideias gerais sobre esta NUTS III, 
do Grande Porto, como refere ainda o programa territorial de desenvolvimento - AMP 
2007-2013 (2008), ajudam-nos a perceber melhor as influências e os impactos económicos 
que exercem na sua área de influência direta e nas adjacentes, que passamos a elencar: 
 Existem importantes fluxos entre os concelhos da primeira “coroa” periférica 
(Maia, Matosinhos, Vila Nova de Gaia e Gondomar), cuja densidade 
construtiva tende a aumentar, mas que são, também, polos de emprego, 
relativamente terceirizados; 
 Dos 30% de viagens para fora dos concelhos respetivos, têm como principal 
destino o Porto (15%), seguindo-se a Maia (3,8%), Matosinhos (3,6%) e Gaia 
(2,5%); 
 Os concelhos de Vila Nova de Gaia, Gondomar e Valongo têm uma função, 
essencialmente habitacional; 
 O principal meio de transporte das viagens casa-trabalho, em todos os 
concelhos da NUTS III do Grande Porto, em sincronia com a tendência 
internacional, é o automóvel; 
 O segundo meio de transporte mais usado, nos concelhos mais urbanos, é o 
transporte público rodoviário e o comboio, dependendo o seu peso de 
especificidades locais, respeitantes à distância dos percursos, às redes e 
sistemas de transportes disponíveis e às condições socioeconómicas; 
 Existem também combinações com 2 ou mais meios de transporte em 
percursos maiores, como são o caso do modo combinado de utilização do 
automóvel e do transporte público rodoviário, nas viagens no interior da 
NUTS III do Grande Porto e do comboio quando o destino é o exterior; 
 A duração média das viagens aumenta ligeiramente com o nível de 
escolaridade; 
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 As maiores interações ocorrem essencialmente entre o concelho central da 
NUTS III do Grande Porto e os concelhos da primeira coroa periférica, 
(sobretudo na direção da cidade do Porto), revelando os concelhos periféricos 
(Espinho, Póvoa de Varzim e Vila do Conde) uma maior autonomia em 
relação ao centro; 
 O concelho do Porto é o grande polo de atração de estudantes residentes 
doutros concelhos, não necessariamente contínuos, existindo também, na 
periferia imediata, centros de atração de menor dimensão, nomeadamente 
Maia, Matosinhos e Valongo, mas com um menor raio de atração; 
 Existe uma tendência de descentralização da habitação, principalmente na 
direção da primeira periferia da cidade central do Porto, salientando-se o 
concelho da Maia pela dinâmica construtiva. 
 
1.1.2.3 – Componentes humanas 
1.1.2.3.1 – Educação 
A AMP e a NUTS III do Grande Porto encontram-se na cauda dos índices europeus, no que 
respeita aos níveis de instrução formal, sendo a AMP a segunda região, a nível dos 27 países 
da Europa, com maior número de pessoas que nunca ultrapassaram a escolaridade mínima. 
Em Portugal, três em cada quatro pessoas têm o 9º ano ou menos (a média europeia está um 
pouco acima de uma em cada quatro). A AMP é a região da Europa, com menor número de 
população com ensino secundário, pois somente uma em cada dez pessoas terminou o 12º 
ano (a média europeia é de 50%). 
O fraco aproveitamento educativo, a nível de pré-escolarização, de abandono, de saída 
antecipada da escola, vai mais tarde refletir-se em termos da competitividade e de coesão 
social. 
Esta é uma zona com uma das mais altas taxas da Europa de mulheres trabalhadoras a tempo 
inteiro, com as famílias a necessitarem da escola como meio de ocupação das crianças, de 
modo a impedir o surgimento de fatores de incompatibilidade profissional e de exclusão. 
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Apesar dos esforços feitos nos últimos anos, nomeadamente pelos municípios, a cobertura 
pré-escolar é ainda reduzida, na faixa etária dos 0-3 anos, e deficiente na faixa etária dos 3-6 
anos, não atingindo a fasquia dos 80% da taxa de cobertura. 
 
Quadro 16 – Número de estabelecimentos educativos por tipologia de acordo com recolha direta de informação 
nos municípios. 
Município Nº de escolas EB1 Agrupamentos Número de alunos 
Espinho 13 2 1005 
Gondomar 50 11 4481 
Maia 40 7 4830 
Matosinhos 20 9 5631 
Porto 46 14 5600 
Póvoa de 
Varzim 
22 4 2000 
Santo Tirso 35 5 2281 
Trofa 17 2 1470 
Valongo 32 6 4465 
Vila do 
Conde 
37 5 3278 
Vila Nova 
de Gaia 
92 15 10118 
NUST III 404 80 45159 
 
A análise do Quadro 16, permite-nos observar, de uma forma global, que os concelhos com 
maiores estabelecimentos de ensino do nível pré-escolar e 1º ciclo são aqueles com maior 
número de residentes. 
Os números relativos às taxas de retenção e desistência, segundo o ciclo de estudos, são 
particularmente penalizadores para a AMP, sobretudo para a NUTS III do Grande Porto, 
que, de um modo geral, apresenta taxas superiores às verificadas na média da região norte e 
do continente. No entanto, devem ser tidas em atenção algumas especificidades no interior 
das duas NUTS III consideradas, com concelhos a evidenciarem dificuldades próprias. 
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Com estas dificuldades, podem aparecer áreas de exclusão social, com o surgimento de 
zonas de pobreza, quer nas áreas intraurbanas, quer nas áreas periurbanas e nos territórios 
marginais, sendo que, em algumas, existem zonas de desertificação e de desvitalização 
social. 
Nesta NUTS III, os baixos níveis de qualificação da população, colocam-na numa posição 
fragilizada pelos seus baixos níveis de qualificação da população, influenciando diretamente 
os níveis de emprego e do tecido produtivo, especialmente evidente nos territórios mais 
industrializados, em torno do Porto. 
No entanto, devido ao seu elevado número de habitantes, bastante acima da média nacional, 
a segunda área de maior dimensão populacional, apresenta um forte potencial de 
desenvolvimento de massa crítica, dado o seu quantitativo populacional, no contexto do 
noroeste peninsular.  
Infelizmente, ainda tem dos mais baixos índices de qualificação escolar, a nível nacional e 
europeu, apesar do esforço efetuado, em grande parte pelas autarquias, na melhoria das 
infraestruturas e equipamentos educativos. A rede de oferta educativa é ainda fragmentada e 
desajustada quer da procura, quer das novas competências e complementaridades 
pedagógicas que a contemporaneidade exige, sobretudo evidente no ensino pré-escolar e no 
ensino básico, como é o caso das AEC-AFD. 
Para que a harmonização com a média europeia e nacional aconteça, no que concerne às 
qualificações académicas, teremos sempre de contar com o contributo dos municípios, pela 
otimização de todas as valências necessárias para o desenvolvimento da implementação dos 
novos modelos de gestão e autonomia, no ensino pré-escolar e no 1º ciclo do ensino básico, 
através das contratualizações com o ministério da educação. 
 
1.1.2.3.2 – Desporto 
Para a análise à vertente desportiva dos concelhos que compõem a NUTS III do Grande 
Porto, socorremo-nos, mais uma vez, do programa territorial de desenvolvimento – AMP 
2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008, e aos dados 
provenientes do instituto de desporto de Portugal - IDP. 
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De seguida, apresentamos, nos Quadros 17 e 18, os índices de referência relativos à área 
desportiva, de acordo com a união europeia, para entendermos e interpretarmos os Quadros 
19 e 20, e Gráfico 10, onde são mencionados o número e área de equipamentos desportivos, 
por tipologia e município. 
Quadro 17 – Área desportiva, índices de referência (União Europeia). Programa territorial de desenvolvimento 
– AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008 e IDP 
Tipologias 
Instalações Desportivas 





Grandes campos de jogos 2 
Pequenos campos de jogos 1 
Pavilhão 0,09 
Piscinas cobertas 0,03 
Piscinas descobertas 0,02 
 
Quadro 18 – Área desportiva, índices de referência (Concelho da Europa). Programa territorial de 
desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008 e IDP 
Nível 





1 0 Inexistente 
2 0,01 – 1,99 Fraco 
3 2,00 – 3,99 Razoável 
4 4,00 – 7,99 Bom 
5 > 8 Excelente 
 
Quadro 19 – Número de equipamentos desportivos por tipologia e município. Programa territorial de 

















Espinho 4  14 4 3 4 1 1 31 
Gondomar 18  18 10 11 16 5 1 79 
Maia 14 1 10 5 2 14 5 3 54 
Matosinhos 20  31 19 7 19 4  100 
Porto 16 2 57 34 61 28 6 3 207 
Póvoa de 12  17 8 9 7 2 1 56 
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Varzim 
Santo Tirso 15  35 3 4 6 2 1 66 
Trofa 3  10  2 1   16 
Valongo 8  23 7 7 11 15  71 
Vila do 
Conde 
25  36 6 9 7 3 2 88 
Vila Nova 
de Gaia 
29  73 19 35 31 8 10 205 
NUST III 164 3 324 115 150 144 51 22 973 
 
Quadro 20 – Área desportiva por tipologia e município. Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-
















Espinho 22537  12390 2633 994 3250 425 1100 43329 
Gondomar 101134  13851 4780 3764 15599 1400 313 140841 
Maia 7916 7500 7665 3732 780 14248 1310 820 43971 
Matosinhos 113022  20928 9559 2615 19902 1198  167224 
Porto 103521 13000 47042 20563 20885 32277 1607 2908 241803 
Póvoa de 
Varzim 
67339  13116 4972 2767 8348 1650 1050 99242 
Santo Tirso 89378  23419 2058 1428 6080 613 88 123064 
Trofa 17245  7544  228 800   25817 
Valongo 45700  11495 4435 1620 11012 2488  76750 
Vila do Conde 109925  28576 2688 1655 6782  5 149631 
Vila Nova de 
Gaia 
184484  61204 9701 8565 25051 1160 1934 292099 
NUST III 862201 20500 247230 65121 45301 143349 11851 8218 1403771 
Quociente m2  
/habitante 
0,62 0,01 0,18 0,05 0,03 0,10 0,01 0,01 1,00 
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Gráfico 10 – Área desportiva por tipologia e município. Programa territorial de desenvolvimento – AMP 2007-
2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008 e IDP 
Analisando o rácio bruto, existente entre a área desportiva útil e o número total de habitantes 
da AMP, chegamos ao valor de 1,00 m
2/
hab. correspondente ao quociente de 1403771 m
2
 de 
área desportiva útil, por 1397811 habitantes (valores INE e Instituto do Desporto), sendo o 
mesmo considerado FRACO. Como se verifica, em termos dos padrões internacionais, a 
NUTS III do Grande Porto, tem um nível global de área desportiva, por habitante, bastante 
reduzido. É de salientar que cerca de 2/3 da área desportiva existente é dedicada somente a 
uma tipologia, como são os grandes campos de jogos, ou seja, campos de futebol, como aliás 
é caraterística da região norte de Portugal. Esta característica é negativa, pelo facto de 
concentrar um grande investimento financeiro a uma única modalidade desportiva e está de 
acordo com o facto de os atletas federados, nesta modalidade, serem cerca 1/3 dos atletas 
federados existentes em Portugal, em todas as modalidades. 
 
1.1.2.3.3 – Cultura 
Tal como no ponto anterior, relativo ao desporto, as infraestruturas são uma condição de 
suporte, que funcionam como indução, para o desenvolvimento das políticas culturais. No 
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proporcionem uma acessibilidade generalizada à maior franja possível da população, ou 
seja, deve permitir a democratização da cultura. 
Na verdade, a existência de equipamentos, por si, não conduz espontaneamente à procura e à 
oferta culturais, tendo os mesmos de ser dinâmicos em termos de programação, sendo 
espaços de produção e apresentação culturais. O que se verifica, na NUTS III do Grande 
Porto, é uma grande desarticulação entre quem gere os equipamentos e os promotores 
culturais, prejudicando a sua conveniente divulgação e consequente formação cultural da 
população em geral. 
No que respeita à cobertura de equipamentos culturais, por exemplo, verificamos que os 
centros de arte contemporânea, ainda são insuficientes; museus e espaços de apresentação de 
espetáculos, existem em número satisfatório, em alguns concelhos, e/ou 
sobredimensionados, noutros. 
Destacamos, como exemplos positivos recentes, no que respeita à promoção de grandes 
eventos e obras de dimensão interna e internacional, a Porto 2001 – Capital europeia da 
cultura, o teatro nacional de S. João e a casa da música, que permitem alavancar as 
dinâmicas de internacionalização e de reforço do tecido artístico e de produção cultural. 
Quadro 21 – Redes de Grandes e Médios Auditórios na NUTS III do Grande Porto. Programa territorial de 
desenvolvimento – AMP 2007-2013 relatório final, volume 02, diagnóstico prospetivo, Abril 2008 e IDP 
Município N Nº de lugares Nº de residentes Km
2 
Espinho 4  31786 24 
Gondomar 18  168027 79 
Maia 14 1 135306 68 
Matosinhos 20  175478 61 
Porto 16 2 237591 36 
Póvoa de Varzim 12  63408 64 
Santo Tirso 15  71530 69 
Trofa 3  38999 41 
Valongo 8  93858 53 
Vila do Conde 25  79533 89 
Vila Nova de Gaia 29  302295 77 
NUST III 164 3 1397811 661 
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O quadro 21 reflete a rede de Grandes e Médios Auditórios na NUTS III do Grande Porto, 
sendo Vila Nova de Gaia o concelho com maior número de unidades e também com maior 
área e a Trofa o concelho com menor número de auditórios, apesar de não ser o concelho 
com menor área.  
 
1.2 – Recolha de dados 
Para fazermos a nossa investigação, construímos um instrumento que permite a recolha de 
dados fundamentais para o estudo (Campenhoudt & Raymond, 2005). Neste sentido, 
iniciamos um processo de construção de um guião de entrevista, do tipo semiestruturada. 
Uma entrevista visa a obtenção de informações de um entrevistado, sobre determinado 
assunto ou problema. 
1.2.1 – Elaboração da entrevista 
No estudo empírico é dada uma grande importância, à técnica de entrevista utilizada na 
recolha da maior parte dos dados, que não é possível encontrar em fontes documentais 
(Marconi e Lakatos, 1996; Albarello et al., 1997). Segundo Santos, (2008: 100-101), 
A partir da análise das propostas metodológicas de Marconi e Lakatos (1996), Carmo e 
Ferreira (1998), Grawitz (2001) e Quivy e Campenhoudt (1998) definiu-se que na 1ª Etapa 
do estudo a recolha de dados, centrada em torno do objetivo e hipótese geral do trabalho, se 
processaria através de entrevistas estruturadas nas quais se utilizaria um guião de 
observação com perguntas pré-definidas mas com algum grau de flexibilidade para permitir 
identificar características variáveis entre as empresas  
Nesta etapa do trabalho, nas entrevistas aos responsáveis pela gestão, as respostas às 
perguntas foram gravadas com o consentimento dos entrevistados e transcritas 
posteriormente.  
Como metodologia de pesquisa as entrevistas possuem vantagens e desvantagens. No que se 
refere às vantagens da sua utilização, Quivy & Campenhoudt (1998) e Marconi & Lakatos 
(1996) destacam, o respeito pela linguagem e o facto de as categorias mentais dos 
entrevistados na recolha de informações permitirem uma flexibilidade a nível de formulação, 
reformulação ou esclarecimento das perguntas e ao mesmo tempo manter algum grau de 
profundidade, em alguns elementos da análise. 
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Como desvantagem aponta-se a influência que o entrevistador pode exercer no entrevistado, 
na forma como são colocadas as perguntas, ou como nalgum tipo de relação de proximidade 
que se possa estabelecer entre ambos, durante a entrevista.  
As entrevistas podem ser feitas de um modo mais estruturado e fechado, ou então sob a 
forma de conversa informal. No nosso caso, elaboramos uma lista com questões que 
consideramos importantes, tal com defende Jones (1985: 46) que diz ser importante definir 
tópicos, que nos guiem a descobrir a estrutura. 
the interviewers have already predicted, in detail, what is relevant and meaningful to their 
respondents about the research topic; and in doing this they have significantly prestructured the 
direction of enquiry within their own frame of reference in ways that give little time and space 
for their respondents to elaborate their own.  
A entrevista é uma oportunidade para o investigador, pois, através dela, consegue recolher 
com maior profundidade novos dados e assuntos, que seriam difíceis de problematizar, só 
pela elaboração de questionários (Burgess, 1982). Para que dela se obtenha a maior 
veracidade, Mayo (1949) afirma ser importante que se auxilie o menos possível o 
entrevistado, de modo a não o influenciar. No entanto, também damos espaço à conversa 
informal, pois num clima mais relaxado e sem interrupções, o entrevistado oferece, por 
vezes, uma perspetiva mais fidedigna da realidade. 
O modo como a mesma se desenrola pode intervir na produção da informação, uma vez o 
investigador se dirige ao sujeito para obter a informação desejada. Deste modo, ao responder 
às perguntas, o sujeito pode ser influenciado, na resposta às questões. Mas é um risco que 
qualquer investigação tem de correr, uma vez que, apesar de se procurar a máxima 
objetividade nas perguntas, existem sempre campos específicos, que implicam 
posteriormente a uma subjetividade na sua análise. 
1.2.2 – Sistema categorial 
Funciona por operações de desmembramento do texto em unidade, 
em categorias segundo reagrupamentos analógicos. 
(Bardin, 2011: 199). 
No nosso estudo, pretendemos encontrar uma ideia convergente sobre a forma como as 
diferentes autarquias do Grande Porto tratam da gestão das AEC-AFD, para posteriormente, 
caraterizarmos estes serviços municipais, à luz da teoria da organização. Por exemplo, na 
análise de duas autarquias, num dos municípios poderemos verificar que a responsabilidade 
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pelas aulas de desporto nas AEC-AFD, esteja no pelouro do desporto, no pelouro da 
educação, a uma empresa municipal, ou a outra agremiação.  
Quando queremos tratar toda a informação obtida para a mesma questão, é praticamente 
impossível, encontrar, uma ideia convergente, que nos permita caraterizar completamente 
esse município. Por isso, como veremos mais adiante, para a elaboração da entrevista temos 
necessidade de agrupar os dados que pretendemos conhecer, sob a forma de conjuntos de 
ideias, agrupados em categorias. Assim, posteriormente, quando fizermos a análise ao seu 
conteúdo, torna-se mais exequível obter informações que nos permitam conhecer os 
diferentes municípios que compõem a NUTS III do Grande Porto. 
É uma operação de classificação dos elementos descritivos constitutivos de um conjunto de 
ideias, feita pela diferenciação e, depois por reagrupamento feito por género com critérios 
previamente definidos. Segundo Bardin (2011: 199),  
no conjunto das técnicas da análise de conteúdo é de citar em primeiro lugar que a análise por 
categorias; cronologicamente é a mais antiga e na prática é a mais utilizada. Funciona por 
operações de desmembramento do texto em unidades de sentido, em categorias segundo 
reagrupamentos analógicos. Entre as diferentes possibilidades de categorização, a investigação 
dos temas, ou análise temática, é rápida e eficaz na condição de se aplicar a discursos diretos 
(significações manifestas) e simples.  
Estas categorias consideram-se rubricas ou classes, onde é reunido um grupo de elementos 
(unidades de registo, no caso da análise do conteúdo) sob um título genérico. Este 
agrupamento é efetuado em função dos caracteres comuns destes elementos. É um 
agrupamento que passa pela elaboração das unidades de registo. Estas são unidades, ou 
partes de documentos codificados, e que representam a base para a definição das categorias 
e sua posterior identificação nas entrevistas e documentos (Bardin, 2011). Estas unidades de 
registo aparecem associadas a variáveis linguísticas (palavra ou frase), e variáveis 
semânticas (tema ou assunto do conteúdo). Podem relacionar-se ainda com a presença, ou 
ausência, em que determinada variável acontece num documento. 
Uma vez que, a informação vertida no corpus da entrevista, tem um carácter bastante 
variado e extenso, sentimos a necessidade de organizar e agrupar a informação em 
categorias. Esta teve como ponto de partida os objetivos deste estudo, bem como o tema em 
estudo, ou seja, a análise da organização das AEC-AFD nas autarquias da NUTS III do 
Grande Porto, e a interpretação no funcionamento de acordo com a teoria da organização. 
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Para a consecução e interpretação do corpus da entrevista, elaboramos um sistema categorial 
que se consubstanciou na análise do tipo confirmatória. Assim, as questões que integram o 
guião da entrevista decorrem de categorias estabelecidas a priori, tendo como ponto do 
campo teórico a análise.  
Um sistema de categorias obedece a um conjunto de normas, (Bardin, 2011), uma vez que 
têm de garantir informações exclusivas, designados por exclusão mútua, homogeneidade, 
pertinência, objetividade e fidelidade, e de fomentar a produtividade da investigação. 
Os objetivos centrais da presente investigação foram agrupados em 5 categorias. Estas são 
muito abrangentes, mas mais superficiais, porém serviram como fio condutor para a procura 
de informação, o mais específica possível, de forma que, em cada um dos 5 campos de 
investigação, iniciamos o processo de decomposição das ideias que pretendemos investigar, 
aprofundando o nosso olhar. Assim, cada categoria principal deu origem, a subcategorias 
secundárias, menos abrangentes, mas mais específicas. Só assim, temos a possibilidade de 
iniciar o processo de levantamento de perguntas específicas, que respondam a essas mesmas 
subcategorias.  
Categoria I – Organização Municipal 
a) Localização das AEC-AFD na orgânica municipal. 
b) Responsabilidade política. 
c) Responsabilidade técnica.  
Categoria II – Política da organização 
a) Tipo de poder político. 
b) Três tipos de fontes de poder. 
c) Tipo de autoridade. 
d) Tipo de supervisão.  
e) Decisão política. 
Categoria III – Estrutura da organização 
a) Cultura organizacional. 
b) Unidades de trabalho. 
Categoria IV - Política municipal das AEC-AFD 
a) Orçamento. 
b) Apoios prestados/concedidos. 
c) Planeamento anual. 
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d) Contratação de professores. 
e) Escolas envolvidas. 
f) Relação município/escola. 
g) Relação município/escola/meio associativo. 
Categoria V - Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
 
No prosseguimento do processo de elaboração da entrevista semiestruturada segue-se a 
definição da forma específica das perguntas, para o esclarecimento do conteúdo das 
subcategorias e categorias, tal como podemos observar no quadro 22. 
Quadro 22 – Processo de divisão em Categorias, Subcategorias, Subquestões e Perguntas, na elaboração da 
entrevista semiestruturada 
  Categoria Subcategoria Subquestões Perguntas 
I - Organização 
Municipal 
a) Localização das AEC-AFD na 
orgânica municipal A.1.1 – Como é 
composta a hierarquia 
política? 
A.1.2 – Quem assegura 
os domínios de 
intervenção política? 1 – Na orgânica 
municipal, descreva a 
estrutura responsável 
pelas AEC-AFD e qual a 
sua localização? 
b) Responsabilidade política: 
● Hierarquia política.  
● Responsável político 
máximo. 
● Domínio de intervenção. 
c) Responsabilidade técnica: 
● Hierarquia técnica. 
● Assessoria. 
● Operacionalização. 
A.1.3 – Como é 
composta a hierarquia 
técnica? 





II – Política da 
organização 
a) Tipo de poder político: 
● Centralizado. 
● Descentralizado. 
B.1.5 – O poder é 




2 - Como é exercido o 
poder político no 
município no que 
respeita à existência das 
AEC-AFD?   
b) Três tipos de fontes de poder: 
● Coercivo – envolve 
sanções físicas. 
● Normativo – com origem 
na estima e prestígio 
da pessoa. 




B.1.6 – O poder é 
exercido de forma 
coerciva, normativa ou 
por recompensa? 
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c) Tipo de autoridade: 
● Autocrata (poder nas 
mãos de um individuo 
ou pequeno grupo). 
● Burocrata (poder 
exercido através do 
recurso a palavra 
escrita, a lei).  
● Tecnocrata (poder 
exercido através do 
uso do conhecimento 
ou pela democracia). 
B.1.7 – O tipo de 
autoridade vigente é 
baseado na 
concentração de poder 
num indivíduo, na lei, 
ou no modo 
democrático? 
3 – O modo como o 
poder consegue pôr as 
pessoas a obedecerem, 
pode ser feito através da 
formação de atitudes de 
compromisso e lealdade 
ou obrigar à imposição 
de condições necessárias 
através do exercício da 
autoridade. Como 
descreve o tipo de 
autoridade e de controlo 
exercidos? 
d) Tipo de supervisão:  
● Controlo direto/ pessoal 
dos subordinados; 
● Controlo técnico. 
● Controlo burocrático 
pela legislação. 
● Menor necessidade de 
controlo em equipas 
de trabalho estáveis. 
B.1.8 – A supervisão é 
exercida por controlo 
direto, técnico ou 
burocrático?  
B.1.9 - Incentiva a 
estabilidade nos grupos 
e trabalho de modo a 
terem mais confiança e 
menos necessidade de 
controlo? 
e) Decisão política: 
● Subordinada: 
- Estratégias políticas. 
- Pareceres técnicos. 




B.1.10 – As decisões 
são tomadas em função 
de estratégias e/ou 
técnicas? 
4 – As decisões tomadas 
obedecem a uma 
estratégia. Neste caso ela 
é mais do tipo político 
ou técnico, e são 
baseados em análise 
mais objetivas ou 
subjetivas? 
B.1.11 – Têm um 
carácter mais objetivo 
ou subjetivo? 
III – Estrutura da 
organização 





C.1.12 – Como 
caracteriza a cultura 
organizacional: De 
apoio? (apela à 
participação); De 
inovação? (dá relevo à 
mudança); Por 
objetivos? (refere-se à 
ao desempenho por 
objetivos); Por regras? 
(conservadora). Dê 
exemplos. 
5 - Existe algum(s) 
tipo(s) de cultura(s) 
dominante que expressa 
as normas, valores e 
crenças, essenciais a 
toda a organização, e 
que são partilhados 
pelos membros? 
Concorda que a sua 
existência lhe permita 
atingir um patamar de 
excelência? 
b) Unidades de trabalho: 








C.1.13 – O processo de 
trabalho é feito de 
acordo  
● com o tipo de 
conhecimentos ? 
● com a experiência 
em determinada 
função?  
● em função de um 
trabalho 
específico? 
- em função do 
 7 – O Agrupamento das 
posições, em Unidades 
de várias ordens de 
grandeza, é determinante 
para a conceção de uma 
hierarquia bem definida. 
As várias posições, 
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público-alvo a que 
se dirige? 
Como é feita a divisão 
por unidades de trabalho 
e como se relacionam 
com a estrutura, dentro 
do serviço responsável 
pelas AEC-AFD, e como 
caracteriza a distância 
média entre o município 
e as escolas?  
C.1.14 – A estrutura da 
organização é alongada 
ou achatada? 




● Ministério da educação. 
● Município. 
D.1.15 – Qual o 
orçamento e o tipo de 
apoios que o município 
fornece ao 
funcionamento das 
AEC-AFD, durante o 
recente mandato?  
7 – Como se manifesta o 
envolvimento do 
município a nível das 
AEC-AFD, neste 
mandato 2009-2013? 





c) Planeamento anual: 
● Atividades regulares. 
● Atividades ocasionais. 




● no organograma 
das escolas?  
● no planeamento 
anual do programa 
das AEC-AFD? 
● na contratação de 
professores? 
d) Contratação de professores: 
● Concursal. 
● Adjudicação direta. 
● Continuidade. 
e) Escolas envolvidas: 
● Sedes de agrupamento. 
● Escolas do 1º ciclo. 
f) Relação município/escola: 







● Grau de autonomia: 
- Dependência. 
- Independência. 
D.1.17 – É do tipo 
formal (tradicional) ou 
informal (flexível, 
variada) dentro do 
município? 
Especifique. 
8 – Qual o tipo 
comunicação existente 
na orgânica das AEC-
AFD, dentro do 
município e entre este e 
as escolas? 
D.1.18 – É do tipo 
formal (tradicional) ou 
informal (flexível, 
variada) entre o 





 Projetos de intercâmbio. 
 Aproveitamento de 
talentos desportivos pelo 
meio associativo 
desportivo. 
D.1.19 - Existem 
projetos de intercâmbio 
que promovam a 
cultura desportiva entre 
a escola e os clubes? 
Quais? 
9 - Existe alguma 
estratégia em promover 
a ligação do trabalho 
desenvolvido nas AEC-
AFD com o meio 
associativismo 
desportivo? 
V – Sugestões de h) Prospeções: E.1.20 – Na sua ótica 10 – Considera que o 







como deveriam ser 
organizadas e como 
funcionariam as AEC-
AFD neste município, 
na sua relação com os 




clubes e associações? 
modo como têm sido 
geridas as AEC-AFD no 
município é o mais 
correto, ou pensa que 
poderá ser melhorado? 
 
De seguida elaboramos o guião final da entrevista semiestruturada, a aplicar nos 11 
concelhos, a realizar com os responsáveis máximos pelas AEC-AFD em cada câmara 
municipal, vereadores, nuns casos, e chefes de divisão e coordenadores técnicos, noutros: 
 
Caracterização do entrevistado 
I – Organização municipal 
2 – Qual é a estrutura responsável pelas AEC-AFD e qual a sua localização? 
II – Política da organização 
3 – Como é exercido o poder político na gestão de recursos, e de conflitos, no que respeita às 
AEC-AFD?  
4 – Como descreve o tipo de autoridade e de controlo exercidos? 
5 – As decisões tomadas obedecem a uma estratégia. Neste caso ela é mais do tipo político 
ou técnico, e são baseados em análise mais objetivas ou subjetivas? 
III – Estrutura da organização 
6 – Existe algum(s) tipo(s) de cultura(s) dominante que expressa as normas, valores e 
crenças, essenciais a toda a organização, e que são partilhados pelos membros? 
7 – Como é feita a divisão por unidades de trabalho e como se relacionam com a estrutura, 
dentro do serviço responsável pelas AEC-AFD, e como caracteriza a distância média entre o 
município e as escolas?  
IV – Política municipal das AEC-AFD 
8 – Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013? 
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9 – Qual o tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município e 
entre este e as escolas?  
10 – Existe alguma estratégia em promover a ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-
AFD com o meio associativismo desportivo? 
V - Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD  
11 – Considera que o modo como têm sido geridas as AEC-AFD no município é o mais 
correto, ou pensa que poderá ser melhorado? 
 
1.2.3 – Validação de uma entrevista semiestruturada 
Segundo Garcia (2000), uma entrevista deve ser validada, de modo a ser coerente com o 
objetivo pretendido, o que significa que, quando o entrevistador questiona o sujeito, não 
deve permitir que este fique com alguma dúvida ou hesitação, na altura de responder, pois 
isso poderá condicionar a sua resposta, levando-o a não dar toda a informação necessária ao 
conhecimento do estudo. 
Ainda de acordo com o mesmo autor, para se poder ordenar a informação, que se pretende 
colher, em grandes categorias a partir das quais se fazem as perguntas, é necessário: 
1. Realizar uma exaustiva revisão da bibliografia; 
2. Elaborar um primeiro modelo de entrevista; 
3. Sujeitar esse modelo a um conjunto de peritos, como professores, ou 
membros de comunicação social, com experiência na realização de 
entrevistas; 
4. Alterar o modelo em função das sugestões dadas pelos peritos; 
5. Realizar entrevistas a autarcas, fora do âmbito da amostra, com o objetivo de 
verificar o grau de compreensão destes, relativamente às questões e à 
adequação das respostas aos objetivos do investigador. 
Após este passo, mostramos esses resultados aos peritos, com o fim de fazermos a 
validarmos e se necessário introduzirmos outras alterações, caso seja necessário. Caso não 
sejam necessárias alterações, passamos ao último passo deste processo – a aplicação da 
entrevista.   
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No nosso caso específico, para testarmos e validarmos a entrevista, ela foi, numa primeira 
fase, mostrada às nossas orientadoras de tese, que deram bastantes sugestões de 
melhoramento, no sentido de elaborarmos o quadro 22, que contém as categorias, 
subcategorias, subquestões e perguntas. 
Posteriormente aplicamos, na íntegra, a entrevista a uma investigadora no âmbito do 
doutoramento, cujo processo de investigação é o método qualitativo, na vertente da análise 
de conteúdo, estando, portanto, muito familiarizada com esta metodologia. Os seus 
contributos revelam-se muito válidos no sentido de simplificação do vocabulário a utilizar 
na construção frásica das perguntas. Além disso, é muito importante o modo como nos alerta 
para o facto de quando avançarmos para o contacto direto com os entrevistados, irmos 
relaxados e tentarmos imprimir um certo ritmo, mas sem que o entrevistado note muito. A 
mesma investigadora aconselha-nos também a ensaiarmos de cada vez que realizarmos uma 
entrevista, a fim de estarmos preparados para, por exemplo, quando um entrevistado 
começar a divagar, nós termos a capacidade de o reorientar, para as nossas questões, de 
forma subtil. 
O passo seguinte é a aplicação prévia, na íntegra, desta entrevista a uma personalidade que 
tenha o perfil que nós procuramos: responsável autárquico pela gestão das AEC-AFD.  
Nestas circunstâncias, a procura do investigador passa pelo critério do conhecimento prévio 
de alguém que tenha esta característica. A nossa escolha recai no responsável técnico pela 
supervisão das AEC-AFD, da câmara municipal do Porto, coordenador das AEC-AFD, pela 
empresa municipal Porto Lazer, sendo realizada dia 15 de Novembro de 2012. 
Curiosamente, mais tarde, quando solicitamos à vereadora em exercício desta autarquia a 
realização da entrevista final, ela remete precisamente para que seja o coordenador, a 
realizar a entrevista, ou seja, o mesmo supervisor técnico, que nos auxilia neste processo de 
validação deste instrumento de recolha de dados. Esta circunstância acaba por dar mais 
credibilidade à opção da escolha da personalidade.  
É muito importante para nós a realização desta primeira entrevista de 
experimentação, ao coordenador técnico da câmara municipal do Porto, mas 
já num contexto real, com a gravação da mesma. Ele sentiu algumas 
dificuldades na compreensão de algumas perguntas, apontando-nos algumas 
incorreções, como: 
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 perguntas muito extensas; 
 vocabulário demasiado técnico, que dificultava a compreensão de algumas 
perguntas; 
 alguma ausência de objetividade nas perguntas. 
Após este parecer, realizamos as alterações sugeridas, mostrando-lhe novamente o guião da 
entrevista corrigido, tendo o mesmo concordado com a versão apresentada. Para 
finalizarmos o processo de validação da entrevista, mostramos as alterações finais realizadas 
às nossas orientadoras de tese. Finalmente, decidimos, em conjunto, que estavam reunidas as 
condições para irmos ao “terreno” realizar as entrevistas nos 11 concelhos. 
 
1.2.4 – Aplicação da entrevista 
Uma vez que queremos que a entrevista, apesar de semiestruturada, seja o mais escorreita 
possível, sem “massacrar”, muito o entrevistado com inúmeras perguntas, libertando-o de 
alguma tensão, de modo a que seja o mais natural e verdadeiro possível nas respostas a dar, 
optamos, no final, por agregar as muitas subquestões, em menor número, evidenciando as 
perguntas principais, mas perspetivando ir ao encontro dos nossos objetivos iniciais das 
categorias principais. 
É nosso objetivo inquirir o responsável, hierarquicamente mais elevado, na cadeia de 
funcionamento do processo das AEC-AFD, que, no caso dos municípios, é o vereador, o 
responsável político máximo em cada setor, estando este, somente sob alçada dos 
presidentes de câmara. No entanto, verificamos ser difícil obter viabilidade a este pedido, 
uma vez que muitos municípios optaram por delegar esta responsabilidade, em chefias 
hierarquicamente inferiores. Pensamos nós que a razão para tal facto seja a agenda 
profissional demasiado preenchida de cada vereador. Aliás, este também foi um fator que 
influenciou, em termos temporais, a realização das entrevistas, que se estendeu desde 
Dezembro de 2012 a Junho de 2013. 
Realizámos todas as entrevistas aos responsáveis autárquicos, com a exceção do município 
de Valongo. Neste concelho, atualmente, a gestão das AEC-AFD é feita diretamente pelos 
agrupamentos de escolas, sem intervenção direta da câmara municipal
76
. Sendo assim, 
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escolhemos o agrupamento de escolas de Valongo, por ser o mais central, relativamente a 
todo o concelho.  
Para melhor se entender o processo que realizamos, elencamos, seguidamente, as datas de 
realização de cada entrevista e o cargo desempenhado por cada entrevistado: 
Maia – 7 de Dezembro de 2012 
A entrevistada nascida em 1977, é licenciada em educação física e desporto, é a 
coordenadora municipal responsável pelas atividades de enriquecimento curricular na área 
de atividade física e expressão musical, cargo que ocupa há três anos consecutivos. Está 
efetiva no município. A estrutura que gere as AEC-AFD é o pelouro de ação social. 
Póvoa de Varzim – 10 de Dezembro de 2012 
O entrevistado nascido em 1956, é licenciado em línguas e literaturas modernas, é vereador 
da educação e cultura. Nos últimos três anos também ocupou o cargo de presidente do 
conselho de administração da empresa municipal que gere os equipamentos desportivos. 
Está no município a tempo inteiro; a estrutura que gere as AEC-AFD é o pelouro da 
educação e desporto. 
Vila Nova de Gaia – 10 de Dezembro de 2012 
O entrevistado nascido em 1963, é licenciado em filosofia, é diretor do departamento 
pedagógico da direção municipal da educação. Nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. 
Está no município a tempo inteiro. A estrutura que gere as AEC-AFD é o pelouro da 
educação. 
Espinho – 11 de Dezembro de 2012 
A entrevistada nascida em 1972, é licenciada em turismo e marketing e tem uma pós-
graduação na área da juventude, é chefe de divisão de educação, que nos últimos 3 anos foi 
responsável pelos setores dos eventos, juventude e eventos e educação e juventude. Está no 
município com vínculo efetivo. A estrutura que gere as AEC-AFD é a divisão da educação e 
juventude 
Matosinhos – 20 de Dezembro 
                                                                                                                                                      
“ O tempo remanescente da componente letiva dos coordenadores é prestado em apoio educativo, Apoio ao Estudo, coadjuvação e 
Atividades de Enriquecimento Curricular, no caso dos educadores e dos professores do 1.º ciclo, e em atividades letivas, no caso dos 
docentes dos outros níveis e ciclos de ensino.” 
“Apoio ao Estudo, coadjuvação, Atividades de Enriquecimento Curricular e, no caso de a UO ser promotora das AEC, a titularidade de 
uma turma.” 
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O entrevistado nascido em 1956, é licenciado e vereador do pelouro da educação e 
formação, dos recursos humanos e do espaço urbano e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo 
cargo. Está no município a tempo inteiro, e a estrutura que gere as AEC-AFD é o pelouro da 
educação e formação.  
Valongo – 16 de Janeiro de 2013 
A entrevistada nascida em 1959, é licenciada em geografia, tem pós-graduções/ 
especialização em administração escolar e administração educacional e em gestão de 
melhoria, é diretora do agrupamento e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está na 
escola com vínculo efetivo e a estrutura que gere as AEC é a comissão administrativa 
provisória do agrupamento de escolas de Valongo. 
 Vila do Conde – 16 de Janeiro de 2013 
A entrevistada é licenciada, e vereadora do pelouro de educação, cultura e ação social. Nos 
últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo inteiro, e a estrutura que 
gere as AEC-AFD é o pelouro da educação, cultura e ação social educação e juventude.  
Porto – 23 de Fevereiro de 2013 
O entrevistado nascido em 1970, é licenciado em desporto e educação física e é coordenador 
de AEC-ADF na empresa municipal Porto Lazer, estando em regime de part time. A 
estrutura que gere as AEC-AFD é o departamento municipal de educação – DME. 
Santo Tirso – 24 de Maio de 2013  
O entrevistado nascido em 1973, é licenciado em educação física e desporto, é técnico da 
divisão do desporto. Coordenador da colocação dos professores das AEC-AF e nos últimos 
3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo parcial, e a estrutura que gere as 
AEC-AFD é a divisão de educação, que tem apoio da divisão do desporto, só na parte da 
educação física, na colocação de professores. 
Trofa – 27 de Maio de 2013 
A entrevistada nascida em 1980, é licenciada em relações internacionais económicas e 
políticas e com a parte curricular de um mestrado em administração pública e gestão 
pública, é técnica superiora na divisão de educação desporto e juventude, no setor e nos 
últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo inteiro, e a estrutura que 
gere as AEC-AFD é a divisão de educação desporto e juventude.  
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Gondomar – 19 de Junho de 2013 
O entrevistado nascido em 1968, é licenciado em filosofia, pós-graduado em gestão 
autárquica e em administração e planificação da educação. É vereador com os pelouros da 
educação, ação social e saúde, cultura desporto e juventude. Nos últimos três anos também 
ocupou o mesmo cargo e, para além disso, é atualmente administrador da empresa municipal 
de Gondomar Coração de Ouro, responsável pela gestão do Multiusos e presidente do 
conselho da comunidade do ACS (agrupamentos dos centros de saúde) de Gondomar. Foi 
também administrador da PRIMUS, uma agência de desenvolvimento regional e 
administrador das Águas Douro e Paiva e da Net Douro. Está no município a tempo inteiro, 
requisitado ao ministério da educação, pois é professor. A estrutura que gere as AEC-AFD é 
o pelouro da educação, e sua divisão da educação. 
 
Embora a marcação de todas as entrevistas demorasse mais tempo do que o planeado, 
felizmente fomos muito bem recebidos por todos os entrevistados, tendo a melhor 
colaboração e aceitação na resposta às questões colocadas. 
 
1.3 – Processo analítico  
No processo final, recolhemos as entrevistas, para serem analisadas, de acordo com o 
contexto da nossa investigação, os seus conceitos e objetivos. Neste caso específico, 
analisamos as diferentes entrevistas, de acordo com a localização do município no que se 
refere ao setor económico predominante, à densidade demográfica, à diversidade etária. 
Esta fase é designada por Vala (1986), citado por Silveira (2007: XX), como sendo a fase de 
análise do conteúdo, ou seja, do sentido das informações recolhidas.  
Através de uma objetiva análise das informações recolhidas, tentamos construir um 
conhecimento, necessitando para tal de tratar os dados, pois estes são apresentados em 
estado bruto. No caso do presente estudo, os dados são as respostas dos sujeitos às questões 
levantadas nas entrevistas. O método qualitativo escolhido para o seu tratamento está de 
acordo com os objetivos traçados, assim como o desenho do nosso estudo.  
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1.3.1 – Análise do conteúdo 
Para o tratamento dos dados, obtidos nas entrevistas semiestruturadas e dos documentos 
recolhidos, relativamente às variáveis consideradas, recorremos ao método de análise do 
conteúdo. Esta metodologia, aliás como qualquer outra prática de pesquisa, tem o seu ponto 
de partida nos objetivos de investigação e nas suas referências teóricas. Relativamente à 
análise dos dados a obter, Trivinos (2006) e Bardin (2004), referem ser a análise de 
conteúdo a metodologia mais adequada a uma investigação qualitativa, como a nossa, pois 
presta a atenção a motivações, atitudes, valores, crenças tendências e procura a compreensão 
de ideologias que possam estar presentes na legislação em que as autarquias estão 
estruturadas. 
Também Minayo (2007), se refere à análise de conteúdo como a metodologia mais 
adequada no tratamento de dados de um estudo qualitativo. Esta é segundo Bardin (2011), 
um conjunto de técnicas de análise de todas as comunicações, quer utilizem ou não 
indicadores quantitativos e que através da inferência, permitem descodificar as mensagens 
obtidas. 
Para Bardin (2011), a análise de conteúdo, enquanto método, assenta num conjunto de 
técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens.  
Mais tarde, após a audição repetida das mesmas, fazemos a análise das entrevistas, anotando 
as ideias base, algumas possíveis contradições, divergências e pontos de vista, refletindo, 
posteriormente, sobre potenciais revelações. 
Numa investigação qualitativa, de acordo com Aranda (1995), enquanto se realiza a análise, 
surge a necessidade de paralelamente se recolherem os dados. Foi precisamente o que 
Aranda (2002: 110) realizou num estudo por ele efetuado: “Los instrumentos empleados 
para recoger los datos han sido: la observación, los diários de campo del professor, las 
entrevistas y la revisión de nuestros documentos, entre otros.” 
Por exemplo, em simultâneo, com a realização da entrevista a um autarca de um município, 
recolhem-se os dados documentais, sobre esse município, de modo a poder completar a 
informação recolhida, o que auxilia na compreensão de todo o contexto. Os seja, a partir 
daqui, o investigador, além de anotar os dados, começa também a estabelecer as suas 
próprias análises e reflexões. 
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Segundo Bardin (2011), para a análise de conteúdo podemos encontrar diferentes técnicas de 
análise: 
1) Enumeração, que diz respeito à escolha das regras de contagem, podendo-se utilizar 
diferentes medidas, como: 
 A presença ou ausência de elementos que indiciam a sua importância;  
 A frequência é a medida mais utilizada, por referir uma regularidade 
quantitativa; 
 A intensidade, na medida em que, por vezes, o facto de acontecer uma maior 
frequência de um registo, num determinado item, diz respeito à existência de 
uma maior intensidade; 
 A direção, que pode ser favorável, desfavorável, ou neutra;  
 A ordem de aparição das unidades de registo numa entrevista, o que pode indicar 
a sua importância dentro do contexto observado;  
 A coocorrência, isto é, a presença em simultâneo de duas unidades de registo 
numa unidade de contexto.  
2) A inferência, um aspeto teoricamente de índole invisível, que deve ser tido em conta. 
Esta, pode ser baseada em diversos pontos de análise: 
 no emissor – a mensagem muitas vezes exprime a característica do emissor; 
 no recetor – quando as mensagens podem dar informações sobre o recetor das 
mesmas; 
 a mensagem – distinguem-se dois níveis de análise: 
a) o código, que é um indicador que nos pode revelar realidades intuídas, como 
por exemplo se o excessivo comprimento de um discurso político revela mais ou 
menos convicção sobre o assunto em causa; 
b) a significação, ou seja, os temas que estão por de trás de uma mensagem ou 
discurso. Que valores? Que recalcamentos? 
3) Análise das relações, que vai mais além da frequência de aparecimento, indo até às 
relações e os diferentes elementos do texto. 
a) Análise das coocorrências – verifica a presença de dois elementos em simultâneo, 
na mesma unidade de texto. 
b) Análise estrutural, ao tipo de estrutura em que o texto é construído, no 
complemento dessa caracterização. Temos como exemplos o arranjo das palavras e 
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das frases, as regras de encadeamento, de associação, de exclusão, de equivalência, 
as agregações de palavras, as figuras representativas de retóricas, etc.  
c) Análise do discurso, a toda qualquer forma de interação formal ou informal, 
qualquer tipo de mensagem de contexto social e cognitivo, que se inspira na 
psicologia, na antropologia, no pragmatismo e na etnometodologia, em condições de 
mensagem articulada. Toda a análise de conteúdo, se confunde, muitas vezes, com 
uma análise de discurso. Como afirma, Bardin (2004), quando fazemos análise do 
conteúdo, a descrição faz-se pela união linguística, pela da análise do discurso obtido 
nas entrevistas e, das informações recolhidas com fontes documentais 
complementares. 
 
1.3.1.1 - Análise categorial 
Após a recolha de toda a informação, tivemos de selecionar a tipologia de análise que 
melhor se adequa ao nosso estudo. Optamos pela análise categorial. 
Na elaboração das questões das entrevistas semiestruturadas, agrupámos as ideias-chave, 
sobre a composição estrutural dos setores dos municípios, em categorias; comparamos as 
frequências dos temas previamente agrupados em categorias definidas com base na literatura 
pesquisada na revisão bibliográfica. 
Ao longo do processo de investigação passámos pelas três fases distintas, preconizadas por 
Bardin (2011: 269 - 270) para a execução da análise categorial:  
(i) a descrição dos dados necessários para testar os nossos objetivos; 
(ii)  a análise das relações entre as respostas e o campo teórico de análise e, por 
fim;  
(iii)  a construção dos resultados. 
Para a consecução e interpretação do corpus da entrevista elaboramos um sistema categorial 
que substancia análise do tipo confirmatória. Assim, as questões que integram o guião da 
entrevista decorrem de categorias estabelecidas à priori.  
Um sistema de categorias obedece a um conjunto de normas, (Bardin, 2004), uma vez que 
têm de garantir informações exclusivas, designados por exclusão mútua, homogeneidade, 
pertinência, objetividade e fidelidade, e fomentarem a produtividade da investigação.  
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Com base nos objetivos e palavras-chave da nossa investigação elaborámos as diversas 
categorias de análise, que também podemos observar no seguinte quadro. Tivemos em conta 
diversos aspetos técnicos enunciados por Januário (2011: 213), considerados de enorme 
importância, para validar internamente a sua análise: 
- exclusão mútua – os mesmos elementos não podem ser susceptiveis de 
classificação em duas ou mais categorias; 
- pertinência – as categorias devem enquadrar e refletir as questões da investigação; 
- objetividade e fidelidade – diferentes códigos identificam e classificam de modo 
idêntico os diversos elementos do conteúdo na mesma categoria, refletindo o grau 
de confiança ou exatidão que podemos depositar na informação obtida. 
 
Categoria 1 – Características do entrevistado. 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões: 
formação superior, vínculo a tempo inteiro, vínculo em part time, vereador, cargo 
técnico, idade, anos de experiência. 
Categoria 2 – Organização Municipal 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões:  
composição hierarquia política, número de colaboradores políticos, existência de 
diretor de departamento, existência de chefe de divisão, número de colaboradores 
técnicos, divisão das AEC em setores, presença de equipas multidisciplinares. 
Categoria 3 – Política da organização 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões: poder 
centralizado, delegação de decisões, poder coercivo, incentivos e recompensas, poder 
exercido com base na estima e prestígio, controle dando ordens diretamente, 
controle dando ordens por intermédio de outrem, controle de acordo com metas, 
decisões mais técnicas ou políticas. 
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Categoria 4 – Estrutura da organização 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões: Cultura 
organizacional de apoio, cultura organizacional de inovação, cultura organizacional 
por objetivos, cultura organizacional de regras, divisão do trabalho é feita de acordo 
com o tipo de conhecimentos, experiência, especificidade do trabalho, público-alvo, 
estrutura alongada, estrutura achatada. 
Categoria 5 – Política municipal das AEC-AFD 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões: 
realização de obras de manutenção nas escolas, apetrechamento de material, presença 
nas reuniões com os agrupamentos, intervém no planeamento anual do programa, 
articula com agrupamentos o planeamento anual, controla a contratação de 
professores, controla a avaliação de professores, tipo de comunicação formal ou 
informal, projetos de intercâmbio que promovam a cultura desportiva. 
Categoria 6 - Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Com base na revisão bibliográfica e na nossa sensibilidade categorial, desta categoria 
fazem parte para além do seu conceito as seguintes palavras e/ou expressões: manter 
o modelo, com parcerias, entregar aos agrupamentos, mudar o estatuto dos docentes, 
mais currículo, mais lazer. 
O seguinte Quadro 23, refere-se às categorias e indicadores a utilizarmos com a entrevista na 
análise de conteúdo: 
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Quadro 23 – Categorias e Indicadores a utilizar na análise de conteúdo 
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Resumidamente, as diferentes fases da análise de conteúdo organizam-se em torno de três 
polos: 1. A pré-análise; 2. A exploração do material; e, por fim, 3. O tratamento dos 
resultados: a inferência e a interpretação (Bardin 2011:121).  
Todo este processo de análise de conteúdo inicia-se com a fase da pré-análise, com a 
organização e sistematização dos documentos que são sujeitos à análise, bem como também 
a formulação de hipóteses, até à fase da inferência, onde realizamos a interpretação dos 
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dados obtidos. Ou seja, a análise de conteúdo tem como finalidade a produção de 
inferências. “Inferência, é o procedimento intermédio, que vem permitir a passagem, 
explícita e controlada, da passagem da fase da descrição de dados à sua interpretação” 
(Bardin, 2011: 41). 
Nesta investigação tentámos valorizar, todo o conteúdo e informação recolhidos na 
mensagem de comunicação dos nossos entrevistados. Inferimos não nos limitando a 
produzir suposições, mas antes tentando basear-nos em pressupostos teóricos de diversas 
origens, relacionados com as formas de liderança, que se podem encontrar em organizações, 
como as que foram por nós abordadas. 
Foi a realização de entrevistas com os principais atores nos que permitiu, concretizar uma 
visão real de como se processa a gestão das AEC-AFD, como afirma Bardin (2011: 51) 
porque a “análise de conteúdo se faz pela prática”. 
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2 – Apresentação e discussão de resultados 
Como já afirmámos anteriormente, este é um estudo centrado na forma como são orientadas 
e geridas as AEC, na NUTS III do Grande Porto, composta por 11 municípios.  
Esta investigação, de índice qualitativo, segue a metodologia da realização de entrevistas, 
compostas por questões abertas, aos responsáveis políticos/técnicos das autarquias. Neste 
ponto, iremos avançar para a análise da amostragem de toda a parte empírica do nosso 
estudo. 
O modo como se processa o tratamento da informação recolhida de natureza qualitativa, pela 
aplicação de entrevistas semiestruturadas aos responsáveis políticos/técnicos é crucial para 
que a mesma seja bem-sucedida e vá ao encontro do esclarecimento das nossas dúvidas 
inicias. Temos clara consciência que o tratamento de dados é sempre mais fácil se optarmos 
pelo método quantitativo, já que este pode ser entendido como mais objetivo, uma vez que o 
produto final se expressa através dados numéricos. Mas, muitas vezes, é dificil generalizar 
conclusões, só com base em análises numéricas, pois uma realidade observada contém uma 
grande diversidade de variáveis e, assim, nem sempre se consegue traduzir numa 
determinada tendência. Questionámo-nos se no caso de uma metodologia quantitativa, a 
repetição “vezes sem conta” de uma determinada ocorrência, torna-a mais verídica, do que 
se o estudo se basear num número reduzido de incidências recolhidas. Ou seja, para que a 
recolha de dados quantitativos, seja credível, cremos ser importante que os mesmos sejam 
oriundos de uma grande amostra, uma vez que as conclusões normalmente são mais 
superficiais. 
No caso da investigação que agora apresentamos, como pretendemos analisar a gestão das 
AEC, a nível de 11 municípios, temos de recolher o máximo de informação disponível, com 
a maior profundidade possível, sobre um menor número de indivíduos. 
Com uma análise qualitativa apercebermo-nos de indícios, de pistas, que nos mostram um 
caminho tendencial, acerca de um determinado comportamento. São as inferências, 
proferidas por Bardin (2011) que indiretamente, nos retratam uma determinada realidade.  
O principal instrumento de recolha de dados, como já foi referido, são as entrevistas 
realizadas. Na sua preparação são tidos em conta os objetivos da nossa investigação, pelo 
que queremos construir um quadro de questões, que sejam simultaneamente por um lado, o 
mais abrangentes e assertivas possíveis, por forma a compreendermos toda a lógica de 
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funcionamento das AEC em cada município, e por outro, para que toda a informação 
recolhida vá ao encontro desses objetivos.  
Portanto, para além do cuidado na elaboração das questões das entrevistas, foi importante 
para nós conhecermos o melhor possível, cada município e cada concelho, como forma de 
nos prepararmos para a realização desta etapa de investigação. Desta maneira, para além da 
informação principal a recolher com as entrevistas, temos de completar esta análise com 
informações secundárias, mas que dão suporte à investigação principal, por forma a reforçar 
a credibilidade do trabalho investigativo. 
Este processo de análise documental é feito sob diferentes prismas, como seja o de conhecer 
os trabalhos de outros investigadores, sobre a área que estamos a estudar Piña Vera & 
Morilla (2007). No nosso caso, fazemos uma revisão bibliográfica no início da investigação; 
procedemos também à pesquisa da legislação existente, inerente ao quadro autárquico no 
que respeita às AEC-AFD. 
Para completarmos esta investigação, acrescentámos às entrevistas, uma pesquisa a 
documentos, que continham informação complementar, à informação recolhida pela 
realização de entrevistas. Esta etapa denomina-se corpus documental, para (Grawitz, 2001) e 
(Bardin, 2011), no qual foi realizada uma análise do conteúdo. 
 
2.1 – Elementos caracterizadores das AEC-AFD e dos concelhos em estudo 
A seleção de documentos analisados teve em conta a facilidade obtida na disponibilidade 
das fontes ao seu acesso, bem como a capacidade de pesquisa e investigação do autor. 
Vamos analisar detalhadamente, cada um dos concelhos apresentados, com a exceção do 
município de Valongo, baseado em informações recolhidas diretamente nas Câmaras 
Municipais. Lembramos que este é o único concelho em que o município está totalmente 
afastado da gestão e supervisão das AEC, estando estas a cargo de cada um do agrupamento 
de escolas, existentes. Perante esta realidade, definimos aplicar somente uma entrevista em 
cada concelho, optando por selecionar o agrupamento de escolas mais central, como foi o 
caso de Valongo. Os Quadros 24 e 25 destacam, alguns dos dados mais relevantes 
relativamente à demografia, educação e área desportiva: 


































1. Nº de 
Agrupamentos 
2 11 7 9 14 4 4 2 5 15 
2. Escolas de 1º 
CEB 
13 50 40 20 46 22 35 17 37 102 
3. Alunos inscritos 
no programa das 
AEC-AFD  
1005 4481 4830 5631 5600 2000 2281 1470 3278 10118 
4. Professores nas 
AEC de EF? 
13 58 48 32 95 25 24 13 31 92 
5. População 
residente (Hab) - 
concelho 
31796 168205 135049 174931 237559 63364 71387 38893 79390 302092 
6. Densidade 
concelhia 
(Aluno/Km2) -  
47,6 34,0 58,1 90,5 135,6 24,4 16,7 20,4 22,0 60,0 
7. Densidade 




concelhia (Hab/Km2)   
1506,4 1273,9 1628,2 2821,2 5752,8 772,3 524 542,4 533,8 1791,9 
9. Densidade 
(Hab/Km2) - NUTS 
III 
1366,0 
10. Área desportiva 
- concelho (m2) 
43329 140841 43971 167224 241803 99242 123064 25817 99242 292099 
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Analisando estes dados, observamos que Espinho, Trofa e Póvoa de Varzim são os 
concelhos com menor número de alunos inscritos nas AEC, (1005, 1470 e 2000 
respetivamente) e de agrupamentos de escolas (Espinho e Trofa com 2 cada um, Póvoa de 
Varzim com 4). Destes concelhos, Espinho e Trofa são aqueles que têm menor número de 
professores de AEC-AFD, contratados tendo 13 cada um deles. Quando olhamos estes 
números relativos às AEC-AFD e os comparamos com os dados absolutos, relativos ao 
número de habitantes por km
2
, verificamos que eles estão entre os concelhos menos 





), Santo Tirso (523 Hab/km
2
), Póvoa de Varzim (771,8 Hab/km
2
), com 






Mas, se compararmos a densidade populacional absoluta com a densidade por aluno, 





), Vila do Conde (22 aluno/km
2
), Gondomar (34 aluno/km
2
), com 
valores abaixo da média verificada na NUTS III do Grande Porto, de 42,9 aluno/km
2 
aparecendo depois Espinho, com 47,6 aluno/km2. Estes concelhos, com a exceção de 
Gondomar, são os concelhos limítrofes relativamente ao centro da NUTS III do Grande 
Porto. 
O concelho onde os valores são mais altos, no que respeita ao número de agrupamentos de 
escolas, são os mais centrais, como Vila Nova de Gaia (15), Porto (14), Gondomar (11) e 
Matosinhos (9). É também nestes concelhos que o número de professores de AEC-AFD é 
maior, Porto (95), Vila Nova de Gaia (92), e Gondomar (58), havendo, por isso, mais 
empregabilidade de docentes, o que reflete o grande número de escolas existentes, apesar de 
terem uma área proporcionalmente mais reduzida, quando comparada com as áreas dos 
concelhos mais periféricos.  





) e Vila Nova de Gaia (1790,7 Hab/km
2
), são os concelhos 
com maior índice, nesta referência, todos eles com valores acima da média verificada na 
NUTS III do Grande Porto de 1670,2 Hab/km
2
.  
Relativamente à densidade de alunos por km
2
, constatamos que o Porto continua a ser o que 
apresenta maior índice nesta referência (135,6 Aluno/km
2
), seguido de Matosinhos (90,5 




), Vila Nova de Gaia (60 aluno/km
2
) e Maia (58,1 aluno/km
2
), que coincide 
sensivelmente com os mais populacionais em termos gerais.  
Ou seja, perante os dados em análise, temos de concluir que, quanto mais centrais são os 
concelhos, relativamente à NUTS III do Grande Porto, mais poder de atratividade 
populacional têm, daí que tenham maior densidade populacional geral e por aluno. Como 
estamos a trabalhar na vertente da atividade física e desportiva, torna-se importante também 
analisar os valores referentes à área desportiva existente em cada concelho, de modo a poder 
relacionar indicadores como infraestruturas desportivas. Podemos constatar que os 
concelhos com maior densidade populacional como Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia e, 
neste caso, Maia, em representação de Gondomar, são também aqueles que verificam maior 
índice de construção de infraestruturas desportivas, embora como pudemos observar no 
quadro 20, do capítulo anterior sobre a caracterização da amostra
77
, sabemos que uma 
grande parte desta área desportiva, é constituída por campos de futebol. 
Os concelhos onde estes valores são mais baixos, são, também com a exceção da Maia, os 
concelhos mais localizados na periferia e os que têm menor densidade populacional e 
densidade por aluno em cada km
2
, Trofa e Espinho. A razão pela qual a Maia aparece entre 
os concelhos que possuem menor valor de construção desportiva, deve-se ao facto de, como 
vimos no capítulo anterior de descrição da amostra, ser um concelho onde a aposta passa 
mais pela qualidade e diversidade das suas instalações em detrimento da quantidade. Por 
outro lado, não deixa de ser curioso o facto de os concelhos de Vila do Conde e da Póvoa de 
Varzim, apesar de serem dos concelhos menos densos, em termos populacionais e 
estudantis, terem valores próximos da média total de NUTS III, precisamente pelo exposto 
anteriormente, por possuírem maior número de instalações, compostas por grandes campos 
de futebol, cuja utilização não é tão intensiva, nem tão rentável, como são os pavilhões e as 
piscinas. Ou seja, torna-se difícil encontrar uma relação direta entre o número de alunos 
inscritos no 1º ciclo e a área dedicada às instalações desportivas existentes em cada 
concelho, embora seja sempre um fator facilitador e potenciador da prática desportiva e de 
atividade física. 
                                                 
77 Quadro 20 – Área desportiva por tipologia e município. Programa territorial de desenvolvimento - AMP 2007-2013 relatório final, 
volume 02. diagnostico prospetivo, Abril 2008 e IDP 
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No que respeita à responsabilidade no apetrechamento do material desportivo e 
manutenção das instalações escolares utilizado nas AEC-AFD, os entrevistados 
consideram serem estas competências da responsabilidade de cada uma das autarquias 
visadas.  
As autarquias têm a sua orgânica, estruturada por pelouros que correspondem a 
determinadas áreas de atividade. Assim, nos diferentes municípios, observamos que 
pertence ao pelouro da educação a responsabilidade de organizar todo o processo das 
AEC-AFD.  
A entidade que efetua o pagamento aos professores também pode indiciar o grau de 
importância que as câmaras municipais dão às AEC-AFD. Analisando as respostas, 
verificamos que, regra geral, ele é feito diretamente pelo município, através do 
departamento de recursos humanos, com a exceção do município de Espinho, em que é 
a empresa Forminho que, para além da coordenação pedagógica, também se 
responsabiliza por esta tarefa. 
O planeamento dos conteúdos programáticos é fundamental para que exista uma 
equidade mínima para com todos os alunos, a nível nacional e, neste caso específico, a 
nível regional na NUTS III do Grande Porto, como já vimos, existe alguma flexibilidade 
sobre a forma como as AEC-AFD são orientadas nos diferentes concelhos, de acordo 
com as diferentes sensibilidades dos dirigentes responsáveis. Por exemplo, em Espinho, 
esta tarefa de definição dos conteúdos a serem abordados, ao longo do ano, pelos 
professores, é da responsabilidade da Forminho, entidade a quem foram adjudicadas as 
AEC-AFD, sendo o controlo da sua aplicação feito online. Em Gondomar e Vila do 
Conde, é feita a aplicação direta das orientações programáticas do ministério da 
educação e do plano de atividades do próprio agrupamento de escolas, adaptando-os ao 
grupo-turma, com intervenção direta dos respetivos departamentos curriculares dos 
agrupamentos. Na Maia e na Trofa, encontramos um comando muito forte, através da 
divisão de educação, na imposição de uma programação dos conteúdos a abordar ao 
longo do ano, com uma programação própria para cada nível de ensino. Matosinhos, 
Póvoa de Varzim, Santo Tirso e Vila Nova de Gaia, delegam nos agrupamentos de 
escolas o estabelecimento dos programas, pois são eles os responsáveis pela gestão 
pedagógica. No Porto, existe igualmente uma delegação responsável pela definição dos 
programas nos agrupamentos de escolas, mas com a supervisão da sua implementação 
pela Porto Lazer, uma empresa municipal. No entanto, em algumas escolas esta 
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responsabilidade está concessionada à junta de freguesia de Ramalde, que tem um 
contrato de autonomia, feito com o município do Porto.  
Iremos de seguida analisar os organogramas funcionais relativos às AEC-AFD, em cada 
uma das câmaras municipais, nomeadamente no que respeita aos pelouros e serviços 
envolvidos. 
2.1.1 – Estrutura orgânica municipal na gestão das AEC-AFD 
Com base nas informações recolhidas, das entrevistas realizadas às 11 câmaras 




Figura 23 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no município de 
Espinho 
Presidente 
Divisão de Educação e Juventude 
Departamento de Recursos 
Humanos e Dinâmicas Municipais 







Vereador da educação 



























Divisão de Educação e 
Ação Social Escolar 
Divisão de Cultura e 
Juventude 
Vereador da Educação, Ação Social e saúde, Cultura e Juventude, 
Desporto e Comunicação 










Figura 27 – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no município do Porto 
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Vila Nova de Gaia 
 
Figura 32  – Organograma funcional dos recursos humanos relativo às AEC-AFD, no município de Vila 
Nova de Gaia 
 
Relativamente a estes organogramas funcionais, respeitantes aos recursos humanos, 
responsáveis pelo funcionamento das AEC-AFD, podemos observar as seguintes 
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inserido numa direção municipal, que coordena a divisão de educação que, por sua vez 
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Matosinhos – Existe a direção municipal de ambiente, espaço urbano e equipamentos 
que contem o departamento de educação, responsável pela divisão de educação e 
formação, onde se insere toda a dinâmica das AEC. Toda esta dinâmica é controlada 
politicamente pelo vereador da educação e formação, recursos humanos e espaço 
urbano. 
Porto – Neste município, encontramos mecanismos diferenciados na mesma autarquia. 
Assim, por um lado encontramos a direção municipal de ambiente, espaço urbano e 
equipamentos, que incorpora o departamento de educação, onde estão inseridas a 
divisão de educação e a divisão de gestão escolar, que coordenam as AEC. Por outro 
lado, o município do Porto tem parcerias com a junta de freguesia de Paranhos e da 
Vitória, no auxílio do funcionamento das AEC. Existe ainda, uma entidade, 
completamente independente, que faz todo o trabalho, desde a contratação, avaliação, 
controle e pagamento de professores, que é a junta de freguesia de Ramalde. Por último, 
há a empresa municipal Porto Lazer, que trata da contratação, avaliação e controle, 
somente no que concerne às AEC-AFD, em conjugação com o departamento de 
educação, através de um técnico especializado, contratado para o efeito. Politicamente 
existem 2 vereadores que exercem influência neste processo. Por parte do departamento 
de educação, destacamos a vereadora do conhecimento e coesão social. No que diz 
respeito à Porto Lazer, é coordenada pelo vereador do turismo, inovação e lazer, e pelo  
e pelo vice-presidente da empresa. 
Póvoa de Varzim – O controle das AEC faz-se pela divisão municipal de educação e 
ação social, sendo a gestão política feita pelo vereador da educação e cultura que tem 
como meio de auxílio um assessor e coordenador técnico. 
Santo Tirso – Neste município existe o departamento de desporto, educação, cultura e 
ação social, onde se encontra a divisão de educação que controla diretamente as AEC; 
engloba ainda o serviço de desporto, que participa diretamente na componente 
específica das AEC-AFD, dispondo de um técnico especializado para o efeito. 
Trofa – A coordenação pedagógica é feita através do coordenador da divisão de 
educação, desporto e juventude, que tem especificamente uma técnica superiora, que faz 
todo o processo de coordenação com os agrupamentos de escolas. É o vereador da 
educação desporto e juventude o responsável político. 
Vila do Conde – Aqui, é através da divisão de educação e cultura que o controle das 
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AEC é feito, tendo como responsável político a vereadora do pelouro da educação, 
cultura e ação social educação e juventude.  
Vila Nova de Gaia – O organograma, nesse município, é composto pela direção 
municipal de educação e coesão social, onde se insere o departamento municipal de 
educação que, por sua vez, contem a divisão municipal de gestão de equipamentos e 
recursos educativos, responsável pelo funcionamento integral das AEC-AFD. 
Politicamente, o seu responsável é o vice-presidente da câmara e vereador da educação, 
juventude. 
 
2.2 – Estudo empírico 
Neste sub-ponto apresentaremos os dados recolhidos através das entrevistas. No 
entanto, destacamos que estes dados, em bruto, não conseguem dar resposta aos 
objetivos por nós traçados pelo que foi necessário recorrer à utilização da análise de 
conteúdo, para o tratamento dos dados resultantes das entrevistas. 
Esta análise, num estudo de investigação, tem função de descoberta de pistas de 
trabalho e ideias. Como afirma Bardin (2011: 44), a análise do conteúdo  
nos dias de hoje resume-se a um conjunto de técnicas de análise, geralmente das 
comunicações, que visam obter através de procedimentos sistemáticos e objetivos, a 
descrição do conteúdo das mensagens, além de indicadores que permitam a interferência de 
conhecimentos relativos aos mesmos conteúdos.  
A técnica de análise de conteúdo utilizada, como já anteriormente foi referido, foi a 
análise categorial. 
 
2.2.1 – Tarefa descritiva 
Para compararmos a frequência dos temas, previamente agrupados em categorias, tal 
como explicitamos em capítulo/ ponto anterior, utilizamos a análise categorial. Como 
tal, constituímos um corpus documental, constituído pela transcrição de todas 
entrevistas realizadas. Este corpus fundamental é submetido ao processo de análise de 
conteúdo, como referido anteriormente. As questões que integram o guião das 
entrevistas são estabelecidas segundo categorias definidas de acordo com o campo 
teórico de análise. Elas formulam-se com base nos objetivos gerais/específicos do 
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estudo e também na análise documental, e acabam por estar na origem da elaboração 
das perguntas que compõem o guião da entrevista.  
Iniciamos esta análise categorial, obedecendo à seguinte estrutura:  
(i) Identificação clara do(a) nosso(a) entrevistado(a), pela categoria I, 
Características do entrevistado(a); 
(ii) Identificação da organização municipal, categoria II, em que o(a) 
entrevistado(a) se situa;  
(iii)  Análise, através da categoria III da política da organização em termos 
mais globais; 
(iv)  Entendimento com categoria IV, da estrutura da organização; 
(v)  Análise de como é feita a política municipal das AEC-AFD, pela 
categoria V;  
(vi)  Verificação, na categoria VI, dos tipos de sugestões os entrevistados 
dão como contributo para a otimização de funcionamento das AEC-
AFD. 
 
2.2.1.1 – Espinho 
Identificação do entrevistado 
A entrevistada é chefe de divisão, do sexo feminino, nasceu em 1972, detentora de uma 
licenciatura em turismo e marketing e uma pós-graduação na área da juventude, está no 
município com vínculo efetivo. A estrutura que chefia é a que gere as AEC. 
Identificação da organização municipal 
A chefe de divisão considera que o responsável pelas AEC é o vice-presidente que tem 
o pelouro da educação e juventude. 
A presidência e vice-presidência contam com um chefe de gabinete ao seu serviço. 
A coordenação técnica das AEC é tratada diretamente pela vereação e a chefe de 
divisão. 
Neste gabinete, a divisão tem, para apoio técnico, 5 assistentes e todos os trabalhadores 
das escolas pré-escolar e 1º ciclo. 
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Os assuntos relacionados com as AEC são tratados entre esta divisão e as direções dos 
agrupamentos, agora denominadas CAP. Reúnem-se ordinariamente uma vez por ano, 
sempre que necessário, existe contacto informal telefónico com os coordenadores de 
agrupamento. É comum reunirem-se no início do ano letivo e, havendo necessidade, a 
meio e no final de cada período. 
Análise da política da organização 
A nossa entrevistada considera que o tipo de decisão sobre o rumo que as AEC têm 
tomado no concelho é de carácter político. No entanto, há sempre o cuidado de ouvir os 
pareceres dos técnicos, ou seja, é da competência do executivo. Podemos então 
considerar que o poder é centralizado nos políticos, mas sustentando na vertente 
técnica. 
O executivo delega, na medida do possível, o poder de decisão nos agrupamentos, 
tentando ir ao encontro das suas necessidades, apesar de, no final nem sempre suceder 
que as decisões sejam concordantes. Sendo assim, podemos considerar que o tipo de 
fonte de poder é o normativo, baseado na legislação, uma vez que os agrupamentos 
reúnem sempre com o vice-presidente, antes da tomada de decisão. 
Por outro lado, o facto de terem entregue a gestão das AEC à Forminho, uma empresa 
exterior, leva-nos a considerar como outra fonte de poder que o executivo exerce sobre 
ela – o poder remunerativo, uma vez que a manutenção desse contrato estará 
dependente de uma eficácia nos seus métodos de gestão, “este ano de 2012/2013 
estamos a experimentar um novo cenário que é a contratação de uma empresa para fazer 
as atividades” (chefe de divisão de Espinho, 2013). 
As decisões estão muito na mão desta empresa, neste ano letivo. 
O tipo de autoridade exercida é de origem tecnocrata, visto que o poder é exercido por 
quem detém o conhecimento específico sobre as questões mais de índole pedagógica e 
didática, como é o caso da empresa Forminho, a quem foi adjudicada este ano a gestão 
das AEC. A chefe de divisão afirma que tal de deveu ao facto que “achávamos que era 
preciso mais acompanhamento, e agora temos uma empresa que é especializada na 
matéria”  
O controlo do trabalho efetuado nas AEC, pode ser descrito de duas maneiras: 
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- Internamente no executivo o mesmo é feito de forma direta aos técnicos 
como a chefe de divisão, de modo pessoal até sem intermediários como 
refere a chefe de divisão, “Esta questão das AEC é diretamente tratada 
pela divisão, entre mim e o vereador, não há intermediários.” (chefe de 
divisão de Espinho, 2013). 
- Externamente, uma vez que quem coordena toda a vertente pedagógica 
neste momento é a empresa Forminho; o controlo é feito de modo 
técnico, entre a empresa e os professores das AEC, refletindo-se depois 
na sua avaliação. Também o trabalho desempenhado por esta empresa no 
sistema das AEC, por parte do executivo, pode-se considerar um controlo 
técnico, já que, é o desempenho técnico dos professores nas escolas, que 
é avaliado. “O objetivo da empresa foi precisamente fazer esse 
acompanhamento mais próximo e que os professores estivessem de 
alguma forma mais acompanhados e não estivessem tão sozinhos na 
escola”. 
As decisões são tomadas com base em estratégias políticas e pareceres técnicos. 
Compreensão da estrutura da organização 
Se existe imagem de que “posso transmitir qual a mensagem principal a ser transmitida, 
é a preocupação constante pela satisfação dos “clientes”, ou seja, os alunos, os 
encarregados de educação, a equipa de trabalho, os munícipes”. Para além disso 
também existe uma procura permanente de inovar na satisfação da procura de realizar 
todas as necessidades consideradas essenciais pelos munícipes. 
O tipo de estrutura existente na gestão das AEC é considerado do tipo achatada, 
contemplando três níveis: o vereador, a chefe de divisão, os técnicos/pessoal 
operacional, encontrando-se a Forminho sob a alçada da chefe de divisão. Tal estrutura, 
deve-se ao concelho ser pequeno, não necessitando de mais quadros humanos neste 
processo. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
No planeamento anual, é o executivo que seleciona as atividades que querem 
implementar nas AEC. O programa de AFD é da responsabilidade da empresa, que 
articula com o agrupamento 
Este mandato passou por diversas fases, no que concerne a contratação de professores. 
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No ano de 2010/2011 a gestão era direta por parte do município, desde a contratação de 
professores, que era feita na plataforma existente, até ao acompanhamento do trabalho 
realizado pelos professores das AEC. Depois, em 2011/2012, a autarquia delegou nos 
agrupamentos o recrutamento dos técnicos e portanto transferiu as verbas para o 
agrupamento. Neste ano como já foi referido anteriormente, sente-se que este 
procedimento não é muito eficaz, uma vez que existe um distanciamento geográfico 
entre o município e as escolas, o que faz com que os professores fiquem algo 
desacompanhados, pelo que há necessidade de adjudicarem a gestão das AEC, a uma 
empresa, por concurso público, de modo a colmatarem esta falha. Assim, a divisão 
libertou-se de tarefas como a contratação de professores, a compra de material 
desportivo de apoio às aulas e o acompanhamento pedagógico. No entanto, o município 
continua a ter responsabilidade na gestão do pessoal não docente das escolas, na 
construção e reabilitação das escolas na definição dos planos estratégicos para a área 
educativa no concelho. 
Na comunicação entre o município e as escolas existe algum formalismo, pela 
realização de reuniões com o vereador e os diretores dos agrupamentos no início do ano 
letivo, para a tomada de decisão de planos estratégicos. Por outro lado, a relação do 
executivo com o intermediário existente atualmente, a Forminho, tem um caráter 
informal, uma vez que a empresa tem liberdade para gerir da melhor forma o orçamento 
que possui, na aquisição de material desportivo, na contratação e gestão de docentes, 
dando-se o caso de que muitas vezes realizam reuniões com os agrupamentos, no 
município sem terem de consultar a chefe de divisão. 
Também existe informalidade na relação que se estabelece entre os professores da 
empresa das AEC e os coordenadores das escolas, a nível do trabalho didático-
pedagógico desenvolvido. 
A ligação, entre as escolas com o trabalho desenvolvido nas AEC-AFD e o 
associativismo desportivo local, é feita normalmente por iniciativa deste. A autarquia 
não possui nenhum projeto específico para este fim. Os clubes desportivos somente 
contactam a escola no sentido de fazerem a divulgação das suas atividades e a captação 
de atletas. A chefe de divisão é de opinião que eles poderiam e deveriam ter um papel 
muito mais interveniente, na formação dos princípios de convivência social e na criação 
de hábitos saudáveis, em vez de o fazerem apenas quando têm interesses próprios. 
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Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Tem a convicção de que a gestão das AEC seria mais eficaz se fosse feita diretamente 
pelos agrupamentos, sem necessitarem do município, particularmente, na vertente do 
controlo pedagógico e da contratação de professores. Assim evitavam-se muitas 
discrepâncias existentes a nível nacional, na gestão de recursos humanos, como é o caso 
dos diferentes regulamentos existentes nos vários municípios, relativos à contratação de 
professores (uma área muito sensível neste processo). Por outro lado, também critica o 
facto de existirem diferenças nas verbas pagas pelo trabalho dos docentes entre as várias 
autarquias. Critica ainda, o facto de elas não considerarem o trabalho realizado pelos 
professores das AEC, um trabalho técnico, pedagógico, nunca os tratando como 
docentes. Estes são aspetos a serem alterados, com o reconhecimento de que este 
trabalho é digno que seja entendido como trabalho docente. 
Geralmente, o horário disponível, para a docência das AEC, é o compreendido entre as 
15.30 e as 17.30, que por ser concentrado dificulta arranjar professores interessados em 
trabalhar em Espinho, uma vez que são sempre horários com poucas horas para 
trabalhar, o que se reflete na sua remuneração. Sendo assim, sugere que os horários 
escolares deveriam ser mais flexíveis, no sentido de se conseguir espalhar ao longo do 
dia, a atividade das AEC; considerando também que o ME, não deve discriminar os 
professores das AEC, relativamente aos outros, tratando-os como se fossem professores 
de segunda. 
 
2.2.1.2 – Gondomar 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado, nasceu em 1968, é licenciado em filosofia pela faculdade de letra, pós 
graduado em gestão autárquica, pela faculdade de economia e pós graduado em 
administração e planificação da educação, pela universidade portucalense, estando no 
município a tempo inteiro, requisitado ao ministério da educação, pois é professor. É 
vereador dos pelouros da educação, ação social e saúde, cultura desporto e juventude, 
tendo ocupado nos últimos três anos o mesmo cargo, sendo para além disso atualmente 
é administrador da empresa municipal de Gondomar Coração de Ouro, responsável 
pela gestão do Multiusos e presidente do conselho da comunidade do ACS 
(agrupamentos dos centros de saúde) de Gondomar. Também foi administrador da 
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PRIMUS, agência de desenvolvimento regional e administrador das Águas Douro e 
Paiva e da Net Douro, empresa relacionada com o cabo. A estrutura que gere as AEC é 
o pelouro da educação, através da divisão da educação. 
Identificação da organização municipal 
A hierarquia política é composta pelo vereador e chefe de divisão. Mas já tiveram um 
departamento, composto por 4 divisões (educação, ação social e saúde, desporto e 
cultura e juventude). De acordo com o entrevistado, “nos últimos 2 anos, em função da 
crise que o país atravessa, houve uma imposição de diminuir o número de dirigentes. 
Deixamos de ter este departamento e passámos a ter uma chefe de divisão, que responde 
diretamente ao vereador.” 
Mas fora da esfera direta das AEC, existe o departamento da educação, que tem vários 
setores como a ação social escolar, as AEC, a parte da gestão das bibliotecas escolares. 
A divisão do desporto já foi parte integrante do projeto das AEC-AFD, mas neste 
momento só está presente no projeto de implementação da atividade aquática nos alunos 
do 1º ciclo. 
A nível da hierarquia técnica, no organograma da câmara existe no topo o vereador, 
que comanda a chefe de divisão e esta supervisiona o trabalho de uma coordenadora das 
AEC, que é um interlocutor direto juntos dos professores e das escolas. 
O vereador entende que deve fazer uma gestão partilhada, pelo que fora do 
organograma da câmara, existe uma  
comissão municipal de acompanhamento das AEC que é coordenada pelo vereador de 
educação e têm assento todos os diretores de agrupamentos de escolas e o representante da 
federação das associações de pais (FAPA), que reúne de 3 em 3 meses e compete-lhe 
também acompanhar a implementação das AEC e acompanhamento pedagógico, tomando 
as decisões que entende como necessárias. 
O modo como é operacionalizada a intervenção técnica, faz-se pela ligação direta da 
coordenadora das AEC, com a chefe de divisão, que responde diretamente ao vereador. 
Neste processo de gestão das AEC, não existem mais técnicos de educação 
especificamente envolvidos, ligados à câmara. 
Análise da política da organização 
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No que diz respeito à centralidade do poder político, existem decisões que são fruto de 
maior centralidade e outras de menor. No que respeita à contratação de professores, 
quando estes assinam o contrato, assinam também um documento em como tomam 
conhecimento das normas que devem respeitar, como procedimentos administrativos, 
controle de faltas, clarificando o papel que cada um desempenha, sendo este um 
procedimento centralizado. 
Por outro lado também existe a  
repartição de responsabilidades de coordenação do ponto de vista pedagógico nos 
agrupamentos de escola, permitindo quer a coordenação vertical com os agrupamentos e 
possam garantir a articulação horizontal com as escolas, com o professor titular de turma e 
articulação vertical do professor de AEC com o respectivo departamento no agrupamento. 
Neste caso são procedimentos descentralizados. Ou seja, existe um acompanhamento 
feito pelo responsável político, no sentido de criar as condições necessárias e estruturar 
todo o serviço para que ele funcione, mas depois não há uma descentralização na 
monotorização e no acompanhamento, uma vez que esta fase compete à comissão 
municipal de acompanhamento das AEC, onde também se encontra o responsável 
político, é aí que se tomam as decisões que consideram adequadas. 
Das três fontes em que o poder se pode socorrer, a mais provável de se utilizar é a 
normativa. Apesar de considerar que a câmara tem a clara noção do que pretende com 
as AEC, também opta sempre por partilhar as suas competências. 
Por exemplo, neste ano têm 7 ou 8 atividades de oferta em termos de AEC, mas é o 
agrupamento de escolas que diz à câmara o que pretende, perante o seu projeto 
educativo, devido à confiança que as direções dão, face à experiência que elas já têm, 
adquirida ao longo dos anos. Existe uma autonomia partilhada, respeitando ao máximo 
a autonomia de escola. Embora por vezes a câmara tem procedimentos mais normativos, 
por exemplo quando tiveram de definir um horário flexível, pela necessidade de 
enquadrar as aulas noutro horário, para além do estipulado. 
Também os processos disciplinares estão delegados aos diretores dos agrupamentos, 
embora depois seja da competência dos funcionários da câmara a homologação desses 
processos disciplinares. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
280 
O tipo de autoridade utilizado é adequado, flexível e funcional. Mas a realidade no país 
é muito diversa. Considera-se “aqui em Gondomar que é mais do tipo tecnocrata“ 
(poder exercido através do uso do conhecimento ou pela democracia). 
O entrevistado refere que em 2012 participou numa audição a convite do conselho 
nacional de educação (CNE), para fazer uma avaliação ao trabalho nas AEC em 
Portugal, onde foram convidados vários agentes educativos; a nível de municípios, , 
sendo Gondomar um deles, e deparou com a situação de Lisboa, relatada pelo colega 
desse município, que dizia que as AEC eram a maior “patetice” que o país teve, não lhes 
dando valor. Como tal, as AEC, numas freguesias dessa cidade, eram entregues a 
associações de pais e noutras a juntas de freguesia. “Vangloriava-se, que punha Lisboa 
toda a nadar, que colocava todas as pessoas a nadar, mas afinal dispunham somente de 
12 aulas por ano, por criança.” 
Compreensão da estrutura da organização 
Sobre a cultura organizacional, a mesma é virada para a inovação e para o arrojo: “os 
municípios têm responsabilidade no edificado, nas construções escolares, no pessoal 
não docente, por isso deve haver uma autonomia local partilhada, permitindo a 
diferenciação de cada território, mas com a inovação e o arrojo da partilha com o 
município”. Pretendem sempre partilhar responsabilidades na gestão, mas respeitando a 
autonomia territorial de cada agrupamento. Esta autonomia, não deve ser conquistada à 
força pelo ministério, mas sim partilhada. Reforçando esta sua preocupação pelo 
respeito da diferenciação territorial, relatou o caso recente em que se encontrou com o 
secretário de estado da educação, onde deu a sugestão de legislar do modo mais vago 
possível, para que houvesse margem para cada município decidir de acordo com os seus 
interesses locais, no que respeita ao aumento de uma hora diária à carga horária dos 
professores, para pouparem verbas.  
Considera que as políticas do ME, são muitas vezes feitas a régua e esquadro, sem 
atender às realidades diferenciadas, tratando do mesmo modo um município como o de 
Gondomar, com 23000 alunos, e outro como o município de Bragança que tem 1900 
alunos. Sendo realidades, muito diferentes, a solução para democratizar e generalizar o 
acesso à educação terá também de ser muito diferente, na realidade cultural, económica 
e desportiva. 
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A divisão de unidades de trabalho é feita de acordo, com o tipo de conhecimento, pois 
os professores têm uma formação específica, a nível pedagógico no trabalho com 
crianças de 1º ciclo, na vertente lúdica. Por parte da câmara também é necessário  uma 
formação especializada, como é caso das técnicas que estão presentes nas reuniões do  
conselho de escolas, a chefe de divisão de educação e a chefe de divisão de cultura e 
juventude, que possuem mestrado em ciências da educação. 
A estrutura do serviço autárquico, tem a forma mais alongada uma vez que a gestão é 
feita de forma partilhada, com as direções dos agrupamento e a comissão municipal de 
acompanhamento das AEC, sendo esta coordenada pelo vereador de educação e onde 
têm assento todos os diretores de agrupamentos de escolas e o representante da FAPA, 
com competência na implementação e acompanhamento das AEC. Esta comissão, 
articula depois, diretamente com as escolas e com os professores das AEC. Quem faz a 
ponte entre o vereador e a comissão, com os agrupamentos, escolas e professores é a 
técnica coordenadora das AEC. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
É grande o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-
2013. 
Desde logo, a nível do apetrechamento de material, realizado no final do ano com num 
levantamento das necessidades das escolas, procurando sempre envolvê-las. Inclui-se 
aqui para além do material desportivo para as AEC-AFD, também o manual de inglês 
que é oferecido, os instrumentos musicais básicos também, mesmo na expressão 
dramática e dança que dão uma verba adequada por aluno. 
No que se refere ao contacto com os concelhos de escola, procuram que a presença do 
município no concelho de escolas não seja somente para ocupar um lugar, mas sim que 
seja uma mais-valia, integrando grupos de trabalho sempre que é necessário. Como para 
isto é necessário haver, competência técnica e alguma disponibilidade, selecionaram 3 
ou 4 dirigentes na câmara, que estivessem de algum modo ligados à educação. Como 
este concelho é muito grande e o município está presente em 15 conselhos de escolas, o 
vereador delega funções na chefe de divisão de educação e na chefe de divisão de 
cultura e juventude. Além disso delegam sempre uma das representações nos 
presidentes de junta de freguesia, pois entendem que as juntas têm sempre uma relação 
de proximidade com as escolas, e como têm direito a 2 ou 3 lugares, aproveitamos para 
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os delegarem. Quanto ao 2º elemento, é normalmente, uma das chefes de divisão; 
quando têm um 3º elemento e existe algum projeto em andamento, convidam sempre o 
coordenador desse projeto. O vereador sendo presidente da comissão, é o responsável 
pela delegação desses cargos. Dá o exemplo da coordenação do projeto escolhas.  
A envolvência da câmara com os agrupamentos faz-se pela definição da oferta da rede 
educativa para cada ano. “Estive hoje de manhã na DREN, e sexta-feira irei reunir com 
todas as direções dos agrupamentos de escolas”. 
No que se refere à responsabilidade contratual sobre os professores, o município tenta 
oferecer o máximo de estabilidade, bem como o nível remuneratório adequado, e 
procura que o mesmo esteja inserido num grupo de trabalho. 
Desde a primeira hora os professores das AEC-AFD, funcionaram com contrato, mas 
este processo foi evoluindo, pois inicialmente os professores eram remunerados em 
função do número de horas efetivo e, depois, começaram a receber um salário fixo, com 
subsídios de férias e de natal. Agora existem câmaras que adjudicam estas 
responsabilidades noutras entidades, não reconhecendo a mesma importância que eles 
dão. 
A existência da coordenadora das AEC garante a substituição de professores sempre que 
surja necessidade, com mais celeridade, por ser um interlocutor direto, para além de no 
dia-a-dia trabalhar sobre a formação de professores e uma monotorização adequada. 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, tem 
de ser sempre formal, mas depois as decisões e aquilo que verdadeiramente importa é 
informal. 
No que concerne à estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas 
AEC-AFD com o meio associativismo desportivo local procuram sensibilizar o meio 
associativo para esta realidade. Mas, tem de haver um interesse recíproco, ou seja tem 
de haver interesse da escola que o clube a visite e o clube tem de ter interesse em lá ir. 
O ideal é que o trabalho desportivo fosse feito de base na escola e depois aproveitado 
pelos clubes. Mas muitas vezes o que eles esperam, é somente que a câmara atue por 
sua iniciativa. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
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Sobre sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de opinião que, o 
ME sendo a entidade que financia as AEC, tinha a obrigação de monitorizar mais a sua 
implantação e definir procedimentos normativos. 
O corpo docente devia ser estabilizado e depois formado. Devia existir um perfil 
específico para ser professor de AEC. Um licenciado ainda está longe de ser um bom 
professor de AEC. Muitos deles não tiveram formação pedagógica para serem 
professores de AEC. É contra a existência de um currículo e programa rígidos nas AEC, 
e sim a favor de uma grande vertente lúdica. As autarquias só deveriam ter um papel na 
gestão das AEC, se tivessem um papel ativo, na sua implementação, divulgação e apoio. 
Para só quererem ter a função de pagador, não faz sentido que elas fiquem com a gestão. 
Agora se houver um grande envolvimento da autarquia, existem muitas vantagens, pois 
naquilo que é responsável ela deverá facilitar, adequar as instalações, refletir 
conjuntamente com os pais, professores sobre as atividades, 
Por outro lado, como estas atividades têm uma função mais lúdica, podem chocar com a 
vertente mais curricular e mais formal dos agrupamentos, caso sejam eles a geri-las. No 
entanto acho que os agrupamentos hoje em dia poderão ser os gestores, desde que se 
envolvam bastante no processo. Há o perigo de entregar estas atividades a professores sem 
a sensibilidade adequada como por exemplo os professores com horário zero. 
É óbvio que todos são professores, mas a especificidade do trabalho com as AEC, que 
deve ser mais lúdica, pode não ser bem entendida por estes.  
Acho que tal como se criou uma carreira para os educadores de infância, e para os 
professores de ensino especial, também se poderia criar uma específica para os professores 
de AEC, embora sejam todos professores. Se a carreira continuar a ser igual, então passa a 
ser currículo, e então o currículo no 1º ciclo em vez de ser 5 horas letivas passa a ser de 7 
horas. A AEC, é uma preparação básica lúdica para a implementação posterior de tudo o 
que é currículo. Agora não sei se o país tem interesse ou possibilidades para caminhar para 
esta especialização profissional.  
Refere ainda que nem todos os caminhos são convergentes, pois por exemplo a Maia é 
um concelho que investe bastante nesta área, mas que discorda completamente do 
modelo por eles seguido.  
Eles têm um coordenador por cada uma das áreas dinamizadas, e depois fazem plano aula, 
que pedagogicamente os professores têm de cumprir. Eu discordo desta diretriz, pois acaba 
por ser um padrão rígido, e muito curricular, não dando grande margem ao professor, para 
ser criativo. Mas generalidade os concelhos que compõem a AMP, têm feito um bom 
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trabalho e de forma convergente como prova o estudo que todos em conjunto realizamos 
sobre o grau de satisfação das AEC, por parte dos EE e dos professores.  
Mas teme que a nível geral, vá haver em breve um retrocesso sobre o trabalho que se 
tem vindo a desenvolver nos últimos anos e que possam mesmo ser extintas. 
 
2.2.1.3 – Maia 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é a coordenadora municipal das AEC-AFD, do sexo feminino, nascida 
em 1977, com a licenciatura em educação física e desporto e, nos últimos 3 anos, 
ocupou o mesmo cargo. Está efetiva no município e a estrutura que gere as AEC é o 
pelouro de ação social. 
Identificação da organização municipal 
A responsabilidade política é assumida pelo vereador da educação, não existindo 
segundo ela, mais ninguém nomeado em termos políticos. 
Considera que o departamento técnico é encabeçado por um diretor de departamento, 
que coordena um chefe de divisão, existindo dois coordenadores municipais das quatro 
áreas entre as quais se encontra a AEC-AFD, sendo todos eles nomeados pelo chefe de 
divisão. São por isso pessoas da sua confiança. Eles coordenam as seguintes áreas: AFD 
com 2 coordenadores (um deles é a entrevistada), 1 coordenador na expressão musical, 
1 coordenador de inglês e outro de TIC e cidadania. Entre todos eles coordenam 141 
professores de AEC. 
Em cada um dos 4 anos escolares, todos os alunos têm as 4 áreas (atividade física e 
desportiva, expressão musical, inglês, e TIC e cidadania).  
Existem 5 coordenadores municipais responsáveis por estas áreas, que coordenam 141 
professores de AEC. 
Os professores das AEC reúnem com os professores titulares e estes, todos os meses, 
com os 5 coordenadores pedagógicos da câmara, que por sua vez reúnem com os 
coordenadores de departamento do agrupamento. 
Análise da política da organização 
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A entrevistada considera que o tipo de poder exercido pela chefia é descentralizado, 
existindo uma delegação de poderes hierarquicamente descendente; o vereador, que não 
está a tempo inteiro, delega tudo do diretor de departamento, que por sua vez delega no 
chefe de divisão e este, por confiar bastante na coordenadora, nela delega bastante 
responsabilidade. 
A fonte em que se baseia o poder vigente na organização, exercido desde o topo no 
vereador até a base, é o consenso e o processo normativo. Ele é normativo, visto que o 
departamento é certificado, em qualidade, por uma entidade externa, tendo cada um as 
suas funções muito bem definidas, visando também a que na ausência de alguém, já 
esteja definido quem é que o substitui. Ou seja as competências de cada um dos seus 
elementos estão muito bem definidas, assim como os mecanismos formais de 
substituição, para que a qualidade certificada não seja posta em causa. Esta certificação 
visa o reconhecimento do departamento como prestigiante e vai até ao ponto de 
diminuir o número de impressos semelhantes necessários para funções parecidas, assim 
como todos os passos que o mesmo tem de percorrer. 
Por outro lado a fonte de poder também se, baseia no consenso, pois está estabelecido 
um mecanismo de aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, baseado na 
polivalência e solicitado sempre que urge dar mais apoio a um determinado serviço, 
pressionado pelo excesso de trabalho ou pela falta de tempo, para o concretizar. A 
propósito, a entrevistada refere: 
Considero que se pode distinguir o tipo de autoridade existente, de acordo com os níveis em 
que se fala na estrutura. Se for a um nível de topo, a autoridade é exercida claramente de 
modo legal e formal, uma vez que é necessário para que se consiga obter o financiamento 
no funcionamento das AEC. 
À medida que se desce na cadeia hierárquica e se começam a implementar as medidas, o 
modo tecnocrata, democrático, muitas vezes impõe-se para flexibilizar e acelerar 
processos e por existir uma confiança entre os seus elementos neste nível. 
Conforme os diferentes níveis, em que se encontram, o tipo de supervisão e de controlo, 
também é diferente. No topo o vereador, faz um controlo mais técnico e menos 
frequente, a quem se localiza imediatamente abaixo dele, de ordem dadas pelo 
presidente da câmara. Estes, diretor ou chefe de divisão, fazem um controlo mais direto, 
pessoal e mais frequente, aos seus funcionários. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
286 
O tipo de decisões, do vereador é sempre político, mas sem ir contra a componente 
técnica, uma vez que têm de estar de acordo com a lei. 
Compreensão da estrutura da organização 
A imagem, que poderá caracterizar o departamento será a do apoio e a inovação. Em 
primeiro lugar, como a firma a entrevistada: 
o apoio está sempre presente na solidariedade, existente entre os seus membros consoante 
os picos de trabalho nas diferentes alturas do ano, como é caso dos assuntos relacionados 
com o Sase (serviço de apoio social ao aluno) e a nível de subsídios para os alunos, no 
início do ano letivo. 
No que respeita à inovação, refere-se à procura constante da qualidade no serviço 
prestado, refletida na certificação de qualidade, afirmando: “Existe uma procura 
constante por cativar mais alunos, como é caso de ser das primeiras câmaras a passar 
para um processo de pagamento por multibanco.” 
Dentro do departamento a divisão de unidades de trabalho é feita de acordo com a 
experiência em determinada função e competência. Considera, ainda, que o tipo de 
estrutura gestora das AEC, é alongada verticalmente, por ter vários níveis de gestores 
que comandam diversas unidades. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
Existe um grande envolvimento do município da Maia com as escolas, no que respeitas 
às AEC. Ela não investe especificamente nas AFD, mas sim concertadamente com os 
agrupamentos nas escolas. Por exemplo, existe um grande controlo sobre o planeamento 
dos conteúdos a abordar, bem como sobre o levantamento das necessidades essenciais 
em termos de apetrechamento de material e de instalações. Aliás, no que respeita às 
instalações o cuidado é grande, uma vez que adequam o tipo de material adquirido, à 
realidade de cada escola, pois o material de características indoor [é itálico?], não é 
colocado em escolas, onde as instalações são descobertas. Todas as escolas de 1º ciclo 
foram remodeladas, de acordo com a necessidade de criar a “escola a tempo inteiro”. 
Daí que a entrevistada clarifique: 
Além de reunirem anualmente com as direções de agrupamentos, também o fazem com as 
associações de pais. Fazem parte de um grupo de municípios pertencentes à área 
metropolitana do Porto que lecionam AEC, sendo o que dos que agrega a maior parte da 
população, por ser das que tem mais alunos e por ser das que possui uma estrutura de maior 
apoio técnico permanente ao seu funcionamento. 
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É também da responsabilidade do município a contratação de professores anual. 
Segundo a entrevistada, procuram que este  
tenha as melhores condições possíveis de trabalho para que sinta motivação e estabilidade, 
pois o contrato estabelecido é a termo resolutivo, com direito a subsídios de férias e de 
natal, sendo a área mais onerosa uma vez que custa cerca de 1.500.000 €/ano. 
Considera que a informalidade predomina no contacto do município com as escolas na 
gestão das AEC, embora sempre dentro de formalidade essencial, como é o caso da 
legislação. O contacto pessoal é privilegiado, estando por exemplo o seu telemóvel 
pessoal sempre à disposição de todos os professores. 
Não existe nenhum projeto específico que promova o intercâmbio com o meio 
associativo, uma vez que essa seria uma competência do pelouro do desporto. No 
entanto existe abertura para irem à escola, quando pretenderem. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Esta atividade deveria ser de cariz curricular, uma vez que é uma atividade 
enriquecedora, cabendo, assim uma responsabilidade mais central do ME e menos do 
município. 
 
2.2.1.4 – Matosinhos 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é o vereador do pelouro da educação e formação, dos recursos humanos 
e do espaço urbano; possui uma licenciatura e, nos últimos 3 anos, ocupou o mesmo 
cargo, estando ele no município a tempo inteiro, A estrutura que gere as AEC é o 
pelouro da educação e formação.  
Identificação da organização municipal 
A hierarquia política, é composta no topo pelo vereador da educação e formação, sendo 
auxiliado por uma adjunta e uma secretária, que lhe dão apoio de gestão global. Não 
possui nenhum colaborador político direto. Considera-se com bastante experiência nesta 
área, pois além de ser um antigo professor, foi também diretor de uma escola 
secundária, tendo obtido bastante reputação. 
A estrutura contempla também um departamento educação e formação dirigida pelo 
diretor do departamento, e uma chefe de divisão que está lá desde 2006. Daí que tenha 
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querido realçar que “o facto de todos estes elementos, terem vasta experiência na área 
da educação, sendo todos eles antigos professores.” 
Hierarquicamente abaixo, encontra-se um coordenador de equipa responsável pela 
gestão de todas as atividades, de técnicos diversos de várias áreas das ciências da 
educação, de técnicos responsáveis pelos equipamentos e recursos humanos. O 
departamento da educação tem 20 técnicos superiores, mais cerca de 900 colaboradores 
afetos à área da educação, entre os quais se encontram funcionários auxiliares e 
professores das AEC. 
Todo o trabalho desenvolvido nas AEC como, gestão dos recursos humanos, gestão dos 
materiais, concursos dos professores, tem de ser avaliado permanentemente, pelos 
técnicos de cada uma destas áreas. O entrevistado adianta: 
No entanto existem momentos, em que as diferentes competências têm de se tocar. Temos o 
caso da altura dos concursos para contratação de professores que normalmente seria uma 
área exclusiva da gestão de recursos humanos, além de também ser esta área a responsável 
pelo controlo da assiduidade. 
Por isso, atendendo à especificidade do cargo, é necessário que antes de ser autorizada 
contratação dos professores pelos recursos humanos, estes têm de ser avaliados na 
vertente da educação e da psicóloga, havendo então aqui espaço para a intervenção de 
técnicos destas áreas na vertente dos recursos humanos 
Análise da política da organização 
Ele vê a forma como o poder é exercido de uma forma muito descentralizada, pois 
sente bastante confiança nos seus colaboradores e nos técnicos. Tenta delegar 
competências, mas procura manter-se informado sobre tudo o que se passa. É muito 
pró-ativo no sentido que tem a noção de que é necessário motivar e estimular os 
colaboradores, de modo serem rentáveis e responsáveis. 
Para ter esse controlo reúne uma vez por mês com a equipa e faz também um controle 
indireto com a utilização do e-mail, para o manterem permanentemente informado. 
Considera que a base do poder que detém sobre os seus subordinados, se baseia no 
prestígio que ainda possui na comunidade educativa, “pois fui durante bastante tempo 
um bom diretor de uma escola secundária”. Por isso é uma fonte do tipo normativo e de 
recompensa, uma vez que está sempre atento aos bons desempenhos dos seus 
subordinados. Nesse sentido, afirma: “Confio bastante na capacidade dos seus 
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subordinados, em quem delega muitas funções, mas de forma responsável”, pelo tipo de 
autoridade exercida é do género tecnocrata, sendo o poder exercido pela democracia, 
Uma vez que é professor, tem dificuldade em discernir onde começa o sentido político 
das suas decisões, e onde acaba a sua utilidade técnica, com a comunidade escolar. Ou 
seja, em termos políticos, o que o preocupa é o impacto social e o valor acrescentado 
que aquela decisão, que aquele projeto poderá vir a ter na vida das escolas e nos 
resultados dos alunos. No que respeita à vertente técnica ele procura apoio diretamente 
nas escolas, através do confronto de ideias que ocorre na reunião que tem no início do 
mês de Julho com todos os diretores de agrupamentos, de modo a avaliar e orientar o 
melhor possível, os recursos técnicos, com vista à sua rentabilização. 
Compreensão da estrutura da organização 
Utilizando as suas palavras, diremos que “O aproximar dos recursos do município e as 
necessidades das pessoas, e uma política de solidariedade permanente, são duas ideias 
chave que estão sempre presentes neste município”. Vêem-se como uma organização 
que pretende estar sempre vigilante e atenta a proporcionar o melhor ambiente possível 
de aprendizagem escolar. 
Uma das estratégias mais recentes é a construção do projeto educativo municipal, que 
permita à câmara afetar recursos e articular políticas educativas. Com este projeto 
pretende-se criar uma uniformidade de processos com todos os municípios da área 
metropolitana do Porto. 
A divisão da estrutura do departamento de educação, por unidades de trabalho é feita de 
acordo com as competências académicas e profissionais de cada técnico. Ou seja são 
divididos de acordo com o perfil de cada um para as diferentes tarefas. Mas esta divisão 
não é estanque, uma vez que em algumas alturas do ano os técnicos têm de 
desempenhar tarefas de outros setores, de modo a auxiliarem a realização de tarefas 
mais complexas. 
Quanto à forma da estrutura, considera que mesma é mais do tipo achatada, pela grande 
proximidade existente entre os dirigentes da câmara, com os dirigentes dos 
agrupamentos escolares e com coordenadores curriculares dos estabelecimentos. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
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O tipo de envolvimento do município com as AEC-AFD faz-se, como refere, de 
diversas maneiras: “Cada aluno tem direito a uma determina verba anual para esta 
rubrica que se traduz depois na despesa total com cada escola, como pagamento de 
professores, compra e equipamento desportivo, etc.” As escolas estão na sua maioria 
apetrechadas em número suficiente com material desportivo e dispõem de instalações 
desportivas. 
Por outro lado, existe uma presença sistemática do município nos conselhos de escolas 
dos agrupamentos, uma vez que o vereador reúne com cada um dos diretores de escola, 
no início de cada ano escolar. Apear de toda a organização dos horários ser da 
responsabilidade do agrupamento, há regras oriundas da autarquia no que respeita à 
obrigatoriedade de haver flexibilização dos mesmos, de modo a permitir que em cada 
escola, cada professor de AEC, tenha o maior número de horas possível, com o objetivo 
de lhe dar estabilidade e motivação, por não ter de saltar de escola em escola, realizando 
um trabalho com maior equilíbrio. Chegam a conseguir proporcionar cerca de 16 horas 
semanais letivas, a cada professor. O modo como se processo esta organização é o 
seguinte: a escola/agrupamento elabora numa primeira fase o horário, depois esta passa 
pelo “crivo” da divisão de educação para ser aprovado e em caso necessário negociado 
com a escola, para ser melhorado. 
No que respeita à contratação de professores, o departamento da educação, é 
responsável por toda a seleção e recrutamento. No entanto entram neste processo 
especialistas de outros departamentos como o da psicologia, uma vez que se entende 
que a função de docente, é muito específica no que respeita aos pré-requisitos. Somente 
quando o processo de seleção está concluído, é que passa ao dos recursos humanos, para 
proceder ao recrutamento como o entrevistado afirma: “É lema do departamento da 
educação nunca iniciar um ano letivo sem, ter todos os professores das AEC, 
contratados”. 
Considera, também, que o tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, 
dentro do município é do tipo informal, embora com regras. É o caso da elaboração dos 
horários dos professores titulares, ao serem adjudicados aos agrupamentos, mas sempre 
com a submissão e aprovação das regras do departamento da educação, de molde a 
permitir que os professores das AEC tenham horários maiores e equilibrados. 
A filosofia da câmara é a de apoiar qualquer projeto oriundo de uma associação, de 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
291 
divulgação de uma modalidade e captação de atletas. Além disso existe também a 
preocupação de sinalizar e indicar, a um clube, alguma criança que demonstre algum 
talento em especial nalguma modalidade desportiva, para poder continuar a prática 
desportiva, num espaço com competição. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
O vereador, aponta como pontos a serem melhorados, por exemplo: 
uma melhor articulação entre os professores das AEC e os estabelecimentos de ensino onde 
lecionam, para poder ser feito de forma mais justa e direta, a avaliação do seu desempenho, 
contrariando o processo atual que é mais indireto e distante. 
Defende também uma cada vez maior estabilidade deste corpo docente, nas escolas, 
como forma de aumentar a qualidade da sua intervenção. Seria desejável estabilizar a 
situação dos profissionais das AEC, completando-lhes os horários por exemplo, com 
outras tarefas onde a componente pedagógica estivesse presente, como é o caso, nos de 
desporto, na dinamização das praias, nos de inglês nas bibliotecas ou outros locais, nos 
de música a realização de workshops musicais, etc. A justificação é que só serão 
verdadeiramente profissionais se olharem para o trabalho que fazem e virem um 
horizonte, deixando de ter preocupações primárias e passando a ter preocupações com a 
qualificação desenvolvimento e aprimoramento do seu trabalho. 
Estes profissionais responsáveis pelas AEC deviam deixar de ser chamados de técnicos 
e passar a ser chamados de professores, uma vez que o seu trabalho é cem por cento 
docente, sendo encarados pela comunidade escolar como professores. 
 
2.2.1.5 – Póvoa de Varzim 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é do sexo masculino, tem cinquenta e sete anos de idade, tem a 
licenciatura, é vereador da educação e cultura. Nos últimos três anos também ocupou o 
cargo de presidente do conselho de administração da empresa municipal que gere os 
equipamentos desportivos. Está no município a tempo inteiro, e a estrutura que gere as 
AEC-AFD é o pelouro da educação e desporto. 
Identificação da organização municipal 
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O vereador considera que não existe uma hierarquia política, mas uma mais do tipo 
funcional composta pelo vereador, seguidamente pelo chefe de divisão e por fim os 
técnicos superiores. Para o vereador a hierarquia técnica, é constituída pelo vereador, 
seguidamente pelo chefe de divisão e pelos técnicos superiores. 
O modo de funcionamento da intervenção técnica nas AFD-AFD é feito, segundo ele, 
da seguinte forma:  
reúno constantemente com os diretores das escolas e agrupamentos, tanto para preparar o 
ano letivo como para durante o ano letivo verificar como estão a decorrer as atividades e 
tudo o que diz respeito às escolas, mesmo para aquelas em que não têm competência como 
é o caso das EB2,3 e das escolas secundárias.  
No fim do ano procede também uma síntese de tudo aquilo que correu bem ou correu 
mal de forma a se poder melhorar. 
Análise da política da organização 
O vereador entende que o poder político deve ser exercido de forma descentralizada, 
tendo necessidade de possuir colaboradores, que têm de ter competência, bom senso e 
sua confiança. Estes colaboradores têm de ir reportando tudo o que se vai passando ao 
vereador de forma a antecipar o surgimento de problemas, bem como a resolvê-los. 
O tipo de fonte de poder utilizado pelo vereador será o normativo, pois segundo ele  
os agrupamentos no início do ano têm de optar por se sujeitarem à coordenação dada pelo 
município”. Por outro lado também utiliza o remunerativo, pois como afirma, “tento 
incentivar a autonomia dos agrupamentos, deixando a possibilidade de no início do ano 
poderem eles próprios optar por coordenar as AEC, como já acontece num agrupamento. 
O tipo de autoridade utilizada é o tecnocrata, pois há a participação de modo 
democrático de todos nas decisões. A supervisão utilizada visa sempre, um controlo 
feito pelo contacto direto com os subordinados, com reuniões regulares, havendo a 
estímulo à tomada de decisão de modo responsável e coletivo. Existe também o 
controlo técnico feito pelo grau de conhecimento que os colaboradores possuem, sendo 
estas capacidades específicas tidas em conta na responsabilização das decisões tomadas. 
Há o cuidado de antever as consequências das decisões a tomar através do diálogo com 
os que vão sofrer ou beneficiar de tal decisão, como é o caso dos agrupamentos de 
escolas, reunindo o vereador com os diretores de agrupamento, no início do ano. Nisto 
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vê-se que existe um pensamento político e estratégico, como é o caso da decisão de 
oferecer ou não material escolar. 
Por outro lado, como vimos atrás, as decisões respeitam em elevado grau parecerdes dos 
técnicos que compõem a estrutura. O foro da decisão pode-se considerar interno na 
vertente técnica e externo na vertente política, com as preocupações pelas suas 
consequências. 
Compreensão da estrutura da organização 
As ideias chave, que poderão caraterizar a vereação, são a competência, a exigência e a 
solidariedade as instituições e as pessoas. Também revela ser uma estrutura orientada 
por objetivos claros sobre o que e como pretendem alcançar. Considera ser uma 
estrutura do tipo achatada, pois existe muita proximidade entre o vereador e a 
comunidade escolar. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
O apoio é, segundo o entrevistado, dado da seguinte forma: “A câmara transfere para as 
escolas as verbas para o pagamento do telefone, despesas com fotocópias, etc. Existe 
uma distinção nos apoios a dar pelos escalões sociais”. 
O envolvimento do município, no organograma das escolas, dá-se com a participação 
no conselho geral, tendo por isso interferência no planeamento anual dos agrupamentos, 
pois é este conselho é que aprova o plano de atividades. Este momento dá-se no início 
do ano com a definição das atividades que a câmara quer realizar em conjunto com as 
escolas. 
Relativamente à contratação de professores, ela é feita diretamente pela câmara 
municipal, pelo período de um ano, uma vez que existe sempre a indefinição se o 
ministério vai continuar a apoiar o projeto no ano seguinte. Este concurso é aberto ao 
público, com critérios de contratação bem específicos. 
Relativamente ao tipo de comunicação interna no funcionamento das AEC, o 
entrevistado considera que é de carácter informal. Refere, também, que os clubes tentam 
muitas vezes ir às escolas apresentarem-se, não sendo necessário a câmara fazê-lo. No 
entanto, refere que esta funciona como um meio de ligação entre os clubes e a escola. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
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Defende que o ideal será entregar a gestão das AEC-AFD às escolas, assumida pelo 
ME. Considera que nunca se está satisfeito, que não há um modelo ideal e que esta é a 
gestão possível. 
 
2.2.1.6 – Porto 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1970, tem a licenciatura em desporto e 
educação física e é coordenador de AEC-ADF na empresa municipal Porto Lazer, 
estando em regime de part time. A estrutura que gere as AEC-AFD é o departamento 
municipal de educação – DME e a Porto Lazer. 
Identificação da organização municipal 
Encontramos aqui dois tipos de estruturas políticas. 
O pelouro da educação, tem uma vereadora da educação, uma diretora de departamento 
e duas divisões, com duas chefes de divisão, sendo uma do pelouro da educação 
responsável pela Porto Atividades sendo a outra chefe de divisão responsável pelo 
Porto Crianças. 
No que respeita ao desporto, nas AEC-AFD, temos a empresa Porto Lazer, com um 
presidente, que é ao mesmo tempo, o vereador do desporto e inovação, alguns 
administradores e um diretor geral, que coordena 6 áreas, mais dependentes dele, como 
a contabilidade, publicidade, eventos, desporto, etc. 
O diretor geral (DG) tem muita autonomia de deliberação e somente as decisões mais 
importantes, são tomadas superiormente. Reforça. Dizendo: 
As AEC, em toda a sua extensão são tratadas pela Porto Atividades, integradas no 
departamento de educação, à exceção das AEC-AFD, cuja gestão é feita conjuntamente 
com a Porto Lazer. Aqui o diretor geral, articula diretamente com a chefe de divisão. 
Existem 4 técnicos, na divisão de educação, com diferentes funções como, os 
transportes e atividades, tendo cada um, responsabilidade específica. Na Porto Lazer, 
existe o coordenador, como elemento de ligação com as AEC-AFD e segundo o 
entrevistado: “as decisões regra geral passam pelo diretor geral, e só passam para cima 
nos casos mais importantes”. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
295 
A nível do departamento municipal de educação (DME), a DREN delega neste 
departamento a execução do projeto das AEC. Este por seu lado, delega na Porto lazer e 
esta, em alguns parceiros, como a junta de freguesia de Paranhos e da Vitória. O 
coordenador das AEC-AFD tem como função supervisionar as AEC e os pagamentos, 
fazendo a ponte entre o seu chefe e a técnica de educação, pertencente à divisão. 
Análise da política da organização 
De acordo com o entrevistado “O poder político quando é exercido pode ser mais ou 
menos centralizado de acordo com a importância das decisão a tomar”. Quanto maior é 
a importância da decisão a tomar, maior a centralidade e dependência, verificada nas 
resoluções do diretor geral (Porto Lazer) e da vereadora ou da diretora de departamento 
(DME). No caso de serem consideradas decisões com carácter menos relevante, estas 
podem ser descentralizadas, no coordenador das AEC-AFD (Porto Lazer), ou nos 
técnicos superiores (DME), como ele afirma: “Temos como exemplo último, quando é 
necessário decidir quantidades de material desportivo para equipar as escolas, é o 
coordenador que decide com base do seu conhecimento da realidade”. 
A fonte em que o poder se baseia, é a recompensa, no bom desempenho que se vai 
tendo ao longo do tempo, ou seja, quanto maior for a experiência dos subordinados, 
maior é a autonomia concedida. 
O tipo de autoridade que se encontra nesta estrutura, é mais do tipo democrático, pois a 
equipa de trabalho já está automatizada, uma vez que todas as pessoas já se conhecem, e 
confiam nas suas capacidades. Por outro lado, a autoridade pode ser mais autocrata, 
quando o tipo de decisões a tomar, são as consideradas mais sensíveis e importantes. 
O controlo e supervisão verificados, são executados através de uma supervisão direta, 
feita superiormente pela vereadora, diretora, chefe de divisão (DME) e diretor geral 
(PL) que posteriormente é delega ao longo da estrutura nos diferentes técnicos, como 
podemos verificar pela afirmação do entrevistado: “Por isso a um nível superior, o 
controlo é direto e a um nível mais intermédio, o controlo é mais técnico.” 
Este controlo do trabalho pode ser feito permanentemente, em diversos pontos da 
intervenção técnica, recolhendo permanentemente e informalmente os feed-backs. 
As decisões políticas têm muito em conta, os pareceres emitidos pelos diferentes 
técnicos e objetivo. Existe a convicção, que somente se atinge a eficiência política, 
baseada em opiniões técnicas credíveis, dando como exemplo que: “se no Porto existir 
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um torneio de ténis de mesa mundial, acho que as AEC têm de ir ao encontro dessa 
modalidade nesse ano.” 
Compreensão da estrutura da organização 
Quanto à cultura organizacional, que caracteriza o serviço de gestão das AEC-AFD, o 
entrevistado considera ser a inovação, nomeadamente a nível do registo, controlo e 
uniformização de procedimentos: “A divisão de unidades de trabalho das AEC na Porto 
Lazer é a formação e alguma experiência, uma vez que consoante as necessidades 
contratam-se especialistas, como contabilistas, advogados.” 
No DME da câmara, a contratação de pessoal e a sua distribuição pela organização, 
estão relacionadas com a formação e com o perfil pessoal (experiência) e de relações 
humanos: “Por exemplo, quem está com os transportes tem de ter capacidades muito 
diferentes, de quem está com parte pedagógica (alguém com mais sensibilidade) ”. 
No que se refere à morfologia da estrutura, considera que esta é mais achatada, pois um 
único diretor geral controla seis chefes de seis diferentes setores. Anteriormente tinha 
uma morfologia alongada, uma vez que em qualquer decisão a de ser tomada por um 
responsável, este tinha de sentir que a mesma, era do agrado dos seus chefes. 
No que respeita ao DME da câmara, tem uma forma mais alongada, pois existe, uma 
vereadora, que comanda um departamento, com uma diretora, que controla duas 
divisões, com duas chefes de divisão, que por sua vez têm ao seu serviço, diferentes 
técnicos superiores e funcionários administrativos. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
Relativamente à gestão das AEC-AFD, o Porto destaca-se pela existência de dois casos 
peculiares. Um primeiro, refere-se à parceria com a coordenação das AEC que o DME 
da câmara, faz entre a divisão da educação com a Porto Lazer, e com a Porto 
Atividades, consoante sejam os conteúdos a lecionar, a nível das matérias e da 
planificação. No caso da coordenação desportiva, a parceria é feita com a Porto Lazer, 
enquanto que se for nas outras áreas, ela fá-lo diretamente, através da Porto Atividades. 
Um segundo caso, dá-se na freguesia de Ramalde na administração das AEC-AFD, em 
que o DME da câmara, para além da parceria direta com a Porto Lazer, também tem 
uma parceria direta com a junta de freguesia de Ramalde. Podemos confirmar esta ideia 
pela seguinte afirmação:  
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Tal como a Porto lazer, esta tem total autonomia para contratar professores, avaliar e 
controlar todo o trabalho pedagógico, estamos ao mesmo nível, gerindo o dinheiro gasto 
diretamente no processo de contratação de professores, e execução de toda a planificação 
das AEC-AFD.  
Neste caso, esta junta de freguesia tem total autonomia da Porto Lazer, em todo o 
processo pois “somente no evento da festa de encerramento, realizado no final do ano 
letivo é que Ramalde, é que coabita com a Porto Lazer em todo este processo”. 
Além desta parceria, a Porto Lazer, tem mais dois parceiros, as juntas de freguesia de 
Paranhos e da Vitória, com quem partilha algumas funções como a contratação de 
professores e o controlo de todo o trabalho pedagógico, tendo no entanto sempre de ter a 
concordância da Porto Lazer. 
No que respeita ao contacto com as escolas, os técnicos do departamento de educação 
(DME), vão sempre às reuniões do conselho geral. 
Por outro lado, relativamente à contratação de professores, antes era realizada através do 
ajuste direto, mas como refere o entrevistado “agora por causa da Troika, como o 
volume permitido para fazer o ajuste direto, diminuiu, tiveram de fazer um concurso 
público, utilizando uma plataforma de contratação pública”. O coordenador é de opinião 
de que este processo lhe retirou poder de colocar os professores, de acordo com os 
perfis que necessitava, para algumas escolas. 
Quanto ao tipo de comunicação existente dentro do município, referente ao 
funcionamento das AEC-AFD, esta é mais de carácter informal, pois utiliza-se muito a 
comunicação digital por e-mail. 
No que respeita ao contacto entre as escolas e os clubes desportivos, verifica-se uma 
lacuna muito grande, pois “devia haver uma preocupação de encaminhamento e de 
contacto, para que as escolas fossem um viveiro dos clubes. Por exemplo se os clubes 
precisarem de realizar um torneio numa modalidade, por que não ir busca-los à escola”. 
Atualmente existem poucos clubes a aproveitar o trabalho das AEC nas escolas. É de 
opinião, ser importante, promover-se nas escolas torneios internos de promoção de uma 
ou duas modalidades, em complemento com a educação física. Apesar de tudo, têm em 
funcionamento, um projeto com o surf e o xadrez. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
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Segundo o coordenador, as AEC até poderiam eventualmente funcionar sem a 
interferência do município, mas acaba por ser importante existir uma autarquia, que 
faculte alguns recursos essenciais e que funcione como um regulador. 
Enquanto coordenador, acha que a autarquia deve ter menos protagonismo nesta ligação 
com as escolas, embora seja importante a autarquia estar presente na gestão, fazendo a 
ligação entre a necessidade do clube e a escola, nomeadamente na valência dos 
transportes, ou espaços. Esta tríade de recursos em que a escola tem os alunos, a câmara 
tem a logística e o clube tem o trabalho desportivo a realizar, pode ser muito 
complementar e eficaz. 
Será também importante, que haja uma maior poupança de energia pessoal, que se gasta 
desnecessariamente muitas vezes, quando por exemplo os professores têm de 
implementar, um determinado projeto numa escola num ano letivo e depois, no ano 
seguinte não conseguem ficar nessa escola, perdendo-se muito tempo até um novo 
professor conseguir dar seguimento, tendo de gastar o dobro da sua energia no 
reconhecimento do terreno. 
Também deve haver preocupação por parte da autarquia, em implantar em simultâneo, 
modalidades desportivas no programa de educação física, com tradição nesse local e 
modalidades inovadoras e diferentes. Seria mais uma das vantagens, em termos de 
gestão de recursos e energia, pois a oferta de prática desportiva local nas escolas, iria ao 
encontro da realidade existente nos clubes desportivos. A escola daria a aprendizagem 
inicial, e os clubes o aperfeiçoamento. 
 
2.2.1.7 – Santo Tirso 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é do sexo masculino, tem a licenciatura educação física e desporto, é 
técnico da divisão do desporto, sendo coordenador responsável pela colocação dos 
professores das AEC-AF e tendo nos últimos três anos ocupado o mesmo cargo. Está no 
município a tempo parcial, e a estrutura que gere as AEC é a divisão de educação, com 
apoio da divisão do desporto, só na especialidade da atividade física, na colocação de 
professores. 
Identificação da organização municipal 
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A responsabilidade política é feita pela vereadora da educação, com o apoio direto da 
técnica de educação, e “por sua vez, é auxiliada pela responsável pelas atividades  de 
inglês e das expressões”. 
A responsabilidade técnica na vertente da AFD é feita pelo técnico da divisão do 
desporto, coordenador da AFD, estando no entanto, neste caso também na alçada da 
vereadora da educação. 
A sua intervenção técnica, dá-se mais a nível da contratação e colocação de professores, 
no final do ano, na avaliação da forma como decorre cada ano, no processamento de 
salários e noutros casos pontuais. A abertura do concurso é feita pela divisão da 
educação, e só depois passa para a alçada da divisão do desporto, quando estão 
elaboradas as listas dos professores contratados, cabendo-lhe a ele a atribuição dos 
horários aos professores, de acordo com a lista de graduação. 
Análise da política da organização 
A nível da política da organização, considera que a forma como é feita a seriação dos 
professores, indica que a política que a organização, adopta é o modo descentralizado. 
Relativamente ao tipo de fonte de poder envolvidos, é de opinião que este é mais do 
género “normativo, uma vez que é o percurso de cada um que os coloca no eixo de 
intervenção.“ 
Quanto ao tipo de autoridade exercida, é feito tendo como base a legislação, respeitando 
as hierarquias, sendo por isso mais burocrata. 
Relativamente à supervisão, o entrevistado é de opinião que o poder político não exerce 
qualquer influência, sendo muitas vezes ouvidos os técnicos. São as decisões técnicas e 
democratas que predominam. 
O foro da tomada de decisão vai mais, no sentido da independência técnica 
relativamente à política, dando como exemplo uma atividade, que se vai realizar de 
encerramento do ano letivo, com todos os alunos do 3º e 4º ano, sendo atividades 
previstas há muito, “independentemente de haver ou não eleições marcadas”. 
Compreensão da estrutura da organização 
O tipo de cultura organizacional que pode caracterizar o serviço, é de apoio, pois existe 
bastante cooperação entre todos, educação e desporto na câmara, professores das AEC, 
professores titulares de turma, coordenadores, nas atividades que realizam, como por 
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exemplo o torneio de Gira Vólei, que envolve os “professores das AEC, que têm de 
elaborar atividades na turma, para selecionar os alunos, os professores titulares de 
turma, que têm de acompanhar os seus alunos”. 
A divisão de unidades de trabalho é feita de acordo com a experiência profissional, o 
conhecimento que cada um possui, pois de acordo com a disponibilidade individual, as 
pessoas vão sendo solicitadas conforme as suas especificidades; uns para os transportes 
e outros para as atividades. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
O envolvimento do município a nível das AEC-AFD faz-se, na colocação de 
professores, na construção e manutenção de instalações, na colocação de material 
didático, após a realização de recolha das necessidades, pelas escolas. Por exemplo: 
“muitas das escolas foram agora há pouco tempo intervencionadas, como colocação de 
balizas, construção de recreios”. 
O envolvimento no organograma das escolas é feito, através do pelouro da educação, 
que reúne pelo menos uma vez por ano, com os representantes das escolas e com os 
coordenadores como o de EF.  
No que respeita à contratação de professores, o entrevistado refere que, estes: 
são colocados no agrupamento, e em cada agrupamento, existe um responsável de 
agrupamento. O controlo da parte pedagógica é toda feita nos agrupamentos. Os 
professores fazem as reuniões com os coordenadores de agrupamento e depois tratam disso. 
Mesmo a avaliação dos professores é feita toda no agrupamento. 
Os professores são pagos, de acordo com a sua graduação e têm contrato de trabalho de 
dez meses, tendo mais regalias do que anteriormente. 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é 
sempre formal, no que respeita aos procedimentos burocráticos e informal quando se 
torna necessário flexibilizar os procedimentos. 
Considera que existe alguma preocupação, dos agrupamentos em tentarem aproximar-se 
com o meio associativo, através da realização de torneios entre si, possibilitando que, as 
associações apareçam se quiserem para fazerem uma deteção de talentos. Por outro lado 
a câmara também promove outras atividades, como o Gira Vólei, onde participam 1500 
alunos a jogar voleibol na praça, onde clubes, como o Ginásio Clube de Santo Tirso, são 
convidados a aparecer 
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Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Não dá muitas sugestões para melhorar o funcionamento das AEC-AFD, embora pense 
que se fosse atribuído às escolas a contratação de professores, os técnicos passariam a 
ter o estatuto de professores. 
 
2.2.1.8 – Trofa 
Identificação do entrevistado 
A entrevistada é do sexo feminino, nasceu em 1980, tem a licenciatura em relações 
internacionais económicas e políticas e a parte curricular de um mestrado em 
administração pública e gestão pública, é técnica superiora na divisão de educação 
desporto e juventude, e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a 
tempo inteiro, e a estrutura que gere as AEC é a divisão de educação desporto e 
juventude.  
Identificação da organização municipal 
A responsabilidade política é da presidente, seguida da vereadora e até há uns tempos 
atrás existia uma divisão de educação e outra do desporto, com um chefe de divisão em 
cada uma delas. Agora somente existe uma única divisão. 
No ano passado, a autarquia estava com dificuldades financeiras, e impedida de 
contratar pessoal. Para conseguirem o reequilíbrio financeiro, pediram adesão ao PAEL 
(programa de apoio à economia local). Mas a autorização para contratar os professores, 
só chegou depois do início do ano, sendo a solução arranjada, adjudicar a 
responsabilidade técnica de contratação de pessoal, a uma associação a ADRAE. Nesta 
fase só acompanhavas o serviço à distância. De acordo com a entrevistada: 
Mas esta situação só durou no primeiro ano. Neste ano já é a câmara a responsável, 
assegurando a gestão, tornando-se mais fácil, pois têm rotinas próprias e garantindo um 
serviço de melhor qualidade. Por exemplo garante-se que valor pago e o vínculo dos 
professores, é mais adequado ao que está previsto pela lei.  
Ela também, refere terem participado na amostra de um estudo realizado pela AMP, 
sobre o grau de satisfação dos professores das AEC, em que a generalidade das 
conclusões aponta a um melhor funcionamento e satisfação, quando a gestão é feita, 
pelas autarquias. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
302 
Refere ainda que, “Neste momento existe somente um coordenador desta divisão. Mas 
não foi sempre assim”. No passado já existiram, diversos coordenadores por área de 
atividade, coordenados pela técnica superiora da divisão. Eram coordenadores que 
representavam cada uma das áreas, mas sem grande formalismo, pois eles eram eleitos 
pelos professores de cada uma das áreas. Segundo a entrevistadora, “Esta foi a forma 
encontrada para aproximar os agrupamentos, e os professores, que por vezes se sentiam 
algo abandonados”. As diversas áreas, sob coordenação dos coordenadores, começaram 
a elaborar os programas, uma vez que alguns agrupamentos ainda não estavam muito 
sensibilizados para a importância das AEC, pelo que não apresentavam propostas de 
conteúdos. Atualmente, todo este processo ficou concentrado, na técnica superiora da 
divisão, devido às restrições financeiras existentes. 
Análise da política da organização 
O tipo de poder político utilizado é mais centralizado, uma vez que a técnica superiora 
não toma deliberações, sem ter autorização da presidente ou vereadora, a não ser 
decisões do dia-a-dia. No entanto, ela sente bastante confiança dada pelo seu  
coordenador. 
A fonte, com que os superiores exercem o seu poder é o processo normativo, baseada na 
estima e prestígio da pessoa. A entrevistada preferia antes que fosse remunerativo, com 
a existência de incentivos e recompensas, em situações de projetos que necessitam de 
maior tempo investido, onde essas horas a mais fossem utilizadas numa bolsa, a serem 
utilizadas no período de férias, pois estão neste momento limitados em termos 
financeiros. 
O tipo de autoridade utilizado é mais tecnocrata, do género democrática. 
Quanto ao controlo e supervisão exercidos sobre o trabalho desenvolvido, quando é 
exercido pelos superiores, é feito de modo tipo direto, sendo indireto, quando estes 
necessitam de a consultar para opinar sobre algumas situações específicas. 
As decisões políticas obedecem a estratégias políticas, na seleção de propostas a 
aprovar ou pareceres técnicos, quando por exemplo se vai equipar uma escola, com um 
equipamento e têm de consultar a parte técnica, mas como reforça a entrevistada 
“depois há sempre a parte política que decide.” 
Compreensão da estrutura da organização 
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A cultura organizacional com que se identifica mais a organização é de apoio e de 
inovação, “como por exemplo um projeto, denominado orçamento participativo jovem”, 
em que a câmara municipal dispõe de uma parcela do seu orçamento municipal e coloca 
à consideração dos jovens do concelho, dos dez aos trinta anos, em que eles são livres 
para propor projetos. Na assembleia municipal jovem, têm assento, associações 
culturais e recreativas, onde os proponentes apresentaram os seus projetos que depois é 
votado pelos jovens, para a câmara municipal posteriormente aprovar. Diz o 
entrevistado, na assembleia municipal: “Existem duas categorias, uma para as escolas e 
outro de âmbito geral”, e é um acontecimento que já vai no 3º ano. Caso a câmara 
municipal, por exemplo, tentasse impor uma cultura de objetivos sobre o aumento de 
número de alunos a frequentar as AEC-AFD, seria difícil, uma vez que se regista um 
grande decréscimo de alunos inscritos, provocado pelos movimentos migratórios, por 
redução da taxa de natalidade. 
Na organização a divisão de unidades de trabalho, é feita segundo diversos critérios. 
Um será a experiência, como é o caso da entrevistada, que se encontrava já a trabalhar 
num projeto com o inglês no 1º ciclo, desde 2005, quando entrou a coordenar as AEC. 
A configuração da estrutura foi-se alterando ao longo dos tempos. Numa fase inicial, 
sentia que os professores das AEC estavam um pouco abandonados pelas escolas, pelo 
que a autarquia assumiu diretamente o controlo do processo, sendo por isso neste 
aspeto, uma estrutura mais achatada, pois como ela afirma: “Uma das medidas tomadas 
foi procurar a flexibilização horária, pois as AEC só funcionavam a partir das 16 horas, 
deixando muito poucas horas semanais de intervenção, passando as aulas a funcionarem 
noutros turnos da manhã”. 
Apesar desta aproximação, considera que mesmo assim existem muitas escolas e 
professores titulares, que continuam a não valorizar o trabalho desenvolvido pelos 
professores de AEC, como diz ela: “mesmo assim considero que esta articulação ainda é 
muito pobre, pois muitas vezes só são chamados para as festas de final de ano”. 
Acrescenta ainda 
Mais tarde, como no ano passado por a autarquia ter dificuldades financeiras, e impedida de 
contratar pessoal, quando adjudicaram a responsabilidade técnica de contratação de pessoal, 
a uma associação a ADRAE, o tipo de estrutura transformou-se para uma mais alongada. 
Esta configuração mantém-se hoje em dia, apesar de já terem retomado o controlo das 
AEC, uma vez que querem articular cada vez mais com as direções dos agrupamentos a 
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gestão. Assim, começaram “a propor aos agrupamentos, reuniões trimestrais de 
avaliação, de forma a haver mais intercâmbio de ideias e partilha de recursos.” 
O resultado deste trabalho, tem sido na procura de uma maior responsabilização dos 
agrupamentos, tanto no processo, como na avaliação do mesmo. A entrevistada dá um 
exemplo: 
Existe um agrupamento que chama alguns professores às reuniões de departamento de 
línguas, no entanto acho que ainda podiam fazer um pouco mais, pois tenho feed backs 
essas reuniões, são quase uma obrigação e não tiram o devido proveito. 
Por outro lado, também dá conta de mais exemplos, como o verificado em dados 
recolhidos, de uma visita da equipa de apoio às AEC da DREN, onde se constatou que 
em alguns agrupamentos, dá-se já mesmo o caso de “os alunos da música, irem às 
escolas EB 2,3 no dia da música fazer umas atividades, e que os de inglês, já fazem 
outras coisas, pelo que se nota uma maior interação”. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
O envolvimento orçamental do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-
2013, baseia-se muito no investimento da requalificação de equipamentos necessários, 
de acordo com o levantamento das necessidades, feito pelos professores e pelas 
associações de pais. 
A nível da coordenação, a vereadora como faz parte do concelho geral, leva sempre 
consigo o coordenador de divisão, às reuniões nos agrupamentos de escolas. Uma vez 
que ela acumula também os pelouros das obras municipais e planeamento e urbanismo, 
muitas vezes nas visitas às escolas, faz-se também acompanhar de equipas das obras 
municipais e planeamento. 
Quanto à contratação de professores, dão prioridade à sua continuidade de ano para ano, 
tendo um contrato anual. 
Relativamente à avaliação dos professores, esta inicialmente iria basear-se no Sistema 
Integrado de Avaliação de Desempenho da Administração Pública (SIADAP), mas 
devido ao vínculo precário que têm com a câmara, houve um parecer jurídico, que 
considerou este procedimento inadequado. Aliás este foi um, problema sentido em todos 
os municípios em toda a AMP, detetado numa reunião que os técnicos coordenadores 
das AEC fizeram ao concelho metropolitano de vereadores. Eles colocaram esta questão 
à secretaria de estado de administração escolar, que disse o sistema de avaliação devia 
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ser o que vigorava na entidade que os contratasse, ou seja o SIADAP. Mas a câmara, 
tinha o da CCERN, que dizia o contrário. Foi então decidido criar um: 
modelo de avaliação interno, composto por duas parte. Uma parte (70%), com 
responsabilidades pedagógicas avaliadas pelo agrupamento. Outra parte (30%), avaliado 
por nós, versa aspetos gerais como trabalho em equipa, capacidade melhoria, ou seja, outras 
competências. 
 O objetivo foi aproximá-lo o mais possível, o modelo de avaliação de docentes que 
vigorava então no ministério da educação. No entanto como afirma a entrevistada, este, 
é “um modelo de avaliação interno, que só tem validade para quem concorre aqui.” 
Existe também um outro projeto, de promoção das competências da natação, como os 
alunos do 4º ano e dos que têm necessidades educativas especiais, no Áqua Place (uma 
instalação da Câmara). 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é 
mais informal possível, pois existe um diálogo muito próximo entre a vereador a e o 
meio escolar. 
Neste momento, não existe muito a ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD 
com o meio associativismo desportivo local. No passado, já apoiaram mais as 
associações, em transportes com contratos-programa, subsídios, etc. A última vez que 
participaram, foi quando uma junta de freguesia em conjunto com a associação de pais 
quis realizar um torneio de futebol e a câmara contribuiu com os professores, para 
desempenharem cargos de treinadores, árbitros, etc. Mas são situações pontuais, uma 
vez que, neste momento não possuem recursos suficientes. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
No que respeita a sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de 
opinião que a nível dos equipamentos será importante apetrechar ainda mais as escolas. 
Por outro lado, “obrigaria os agrupamentos a estarem mais presentes, para articularem 
mais os currículos, entre a parte curricular e a não curricular das AEC”. Deve tentar-se 
também proporcionar aos professores das AEC, a oportunidade de se sentirem, mais 
envolvidos da comunidade, e promovê-los à categoria de professores e não de técnicos 
como são vistos atualmente. 
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2.2.1.9 – Valongo 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado é do sexo feminino, nasceu em 1959, tem a licenciatura em geografia, 
pós-graduções / especializações em administração escolar e administração educacional e 
em gestão de melhoria, é diretora do agrupamento e nos últimos três anos ocupou o 
mesmo cargo. Está na escola com vínculo efetivo e a estrutura que gere as AEC, é a 
comissão administrativa provisória do agrupamento de escolas de Valongo. 
Identificação da organização municipal 
A gestão das AEC é da inteira responsabilidade da diretora da comissão administrativa 
provisória do agrupamento de escolas de Valongo. Esta é feita de modo direto pela 
direção do agrupamento nas escolas, com verbas atribuídas pela direção regional de 
educação ao agrupamento, sem passar pela autarquia.  
De acordo com ela, no concelho de Valongo as AEC são todas geridas pelas respetivas 
direções dos seis agrupamentos de escolas existentes, diferindo umas das outras, 
essencialmente no horário de funcionamento. Ela distingue dois tipos de integração 
horária das AEC: de modo flexível, “quando existe flexibilidade na elaboração do 
horário curricular das turmas, permitindo integrar nos períodos da manha as AEC”; de 
modo não flexível, “quando existe rigidez no horário curricular, funcionando todas as 
AEC, no horário pós-curricular após as 15.15 horas”. Neste agrupamento optaram pela 
segunda hipótese, funcionando das 15.45 horas, todos os dias até às 17.30 horas, sendo 
uma decisão, baseada na experiência do passado e por isso tomada de modo consensual. 
Entre os docentes a trabalhar, encontram-se professores do quadro do agrupamento, 
nomeadamente, com o inglês, onde os professores são todos do quadro do agrupamento 
e em AFD, são cerca de metade os professores pertencentes ao quadro do agrupamento, 
sendo alguns desta escola, todos os restantes professores são contratados. Na expressão 
musical é que tiveram de ser todos contratados, pela inexistência de docentes 
disponíveis desta área, no agrupamento. 
Internamente na direção do agrupamento é o responsável pelo ensino básico, que lida 
com as AEC, havendo no entanto coordenação vertical e horizontal, entre todos os 
grupos de trabalho. 
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Análise da política da organização 
A entrevistada considera que, a autoridade por ela exercida, é uma liderança partilhada, 
pela delegação de competências, pois ente ser mais importante liderar grupos de 
trabalho, do que gerir diretamente. 
O tipo de fontes de poder, utilizada é o normativa, como refere que: “A minha 
experiência acumulada anterior, enquanto diretora da escola secundária de Valongo, 
permite-me ter alguma estima e prestígio entre os pares, que me dá a  autoridade 
suficiente, para a gestão do processo”. 
Devido à opção tomada na utilização de delegação de competências, pode-se considerar 
que, o tipo de autoridade utilizada, é a tecnocrata, através da democracia, pois utiliza a 
experiência e conhecimentos técnicos, como critério da composição da sua equipa de 
trabalho. 
A supervisão e o controlo da atividade das AEC-AFD são feitos, utilizando o controlo 
técnico, pois o critério usado na escolha de quem o realiza, é técnico, uma vez que, ele 
é efetuado pelo elemento responsável pelo mesmo nível de ensino, ou seja o ensino 
básico, para tratar de questões de ordem técnica 
Sendo assim, as decisões tomadas são essencialmente de carácter técnico, uma vez que 
a câmara municipal não tem qualquer intervenção direta. 
Compreensão da estrutura da organização 
Uma das ideias chave que, caracterizam a sua cultura organizacional será a inovação e a 
articulação, sendo vistas como uma mais-valia, de um projeto que está acrescer e que 
deve estabilizar-se, que tem oportunidade, de consolidar práticas, para que este tempo 
seja visto como parte importante na formação do aluno e não como uma altura para 
passar o tempo. 
Considera que um dos fatores que influencia a constituição de grupos “é a experiência 
na função, uma vez que o sucesso do trabalho docente, dá-se também pela utilização de 
professores experientes preparados para intervir eficazmente com os alunos”. 
Uma vez que a comissão provisória é responsável, por toda a coordenação das AEC-
AFD, nas escolas pertencentes ao seu agrupamento, considera que esta tem uma 
estrutura vertical achatada, pois somente um orgão, a direção, coordena toda a 
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atividade relacionada com as AEC-AFD, tendo somente um responsável técnico, pela 
sua gestão.  
Análise da política municipal das AEC-AFD 
A intervenção do município dá-se a nível, do apoio ao funcionamento das AEC-AFD, 
no que respeita à responsabilidade, em dotar de infraestruturas físicas, uma vez que os 
espaços são todos da responsabilidade da câmara.  
Alem disso também se dá ligação do município com os agrupamentos escolares, “com a 
presença da vereadora nas reuniões do concelho geral transitório com três elementos”. 
O município faz uma reunião mensal com os agrupamentos que é presidida pela 
vereadora, pelo que existe uma grande proximidade com as direções dos agrupamentos. 
A gestão dos recursos humanos e pedagógicos são da responsabilidade do agrupamento. 
A contratação dos professores que, não pertencem ao quadro do agrupamento é feita 
através de, uma plataforma específica. A verba para pagamento aos professores, vem 
diretamente do ME, dando também para gerir e adquirir algum material desportivo. 
Quanto à razão pela qual a autarquia terá optado pela decisão de delegar nos 
agrupamentos a gestão adas AEC-AFD, a entrevistada, embora não tenha dados 
absolutas, é de opinião que tal se deveu, a terem concluído que assim seria mais 
vantajoso e eficiente. Pode-se considerar que: 
existe um tipo comunicação formal, com o município nos momentos das reuniões mensais, 
mas por outro lado muito aberto à comunicação informal, como por exemplo a 
informalidade pelo telemóvel com a vereadora ou com o presidente, na perspetiva de 
proximidade e agilizar a ação, para depois se formalizar essas decisões. 
A autarquia tem uma relação de natureza bastante aberta e colaborante, sempre com 
grande preocupação por políticas de educação, pois como refere: “A minha equipa 
integra elementos da direção que eu tinha aqui na escola”. 
Apesar de existirem diversos agrupamentos, no concelho de Valongo a gerir as AEC, 
não existe nenhum organismo que coordene toda a sua atividade. No entanto, existem 
reuniões regulares entre os diretores dos agrupamentos, para articularem de modo geral, 
mas sem uma preocupação específica pelas AEC. 
Não conhece a existência de nenhum projeto de intercâmbio, com o meio associativo. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
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É de opinião que será melhor aproveitar os recursos humanos do agrupamento e abdicar 
da contratação externa, pois torna mais fácil o trabalho de gestão de recursos humanos, 
nomeadamente por serem professores que integram os departamentos, pelo que a sua 
atuação já está articulada e integrada com o agrupamento. Assim, os professores 
adequam melhor o seu trabalho, à visão integrada do desenvolvimento da criança, por 
ser mais facilmente percetível pelos professores do quadro, que já conhecem os 
objetivos específicos, do que no caso de serem professores contratados que necessitam 
sempre de algum tempo de adaptação. 
Como reforço desta ideia, refere também que, assim permite-se dar mais estabilidade ao 
trabalho docente, pois os professores acumulam horas letivas, quando completam o seu 
horário, com outras horas,, em vez das habituais seis horas semanais, que somente têm, 
os professores contratados. Por último dando mais ênfase a esta opinião, ela refere que 
assim se poupariam muitos recursos técnicos e muitas horas, para o complicado 
processo de contratação de professores. 
 
2.2.1.10 – Vila do Conde 
Identificação do entrevistado 
A entrevistada, tem a licenciatura em química, é vereadora do pelouro de educação, 
cultura e ação social e nos últimos três anos ocupou o mesmo cargo. Está no município 
a tempo inteiro, e a estrutura que gere as AEC é o pelouro da educação, cultura e ação 
social educação e juventude.  
Exerce também os cargos de: 
- Presidente do conselho local de ação social de Vila do Conde; 
- Presidente da comissão de proteção de crianças e jovens; 
- Presidente da direção do centro ciência viva de Vila do Conde; 
- Presidente do conselho de administração da fundação Dr. Elias de Aguiar; 
- Membro executivo da direção do movimento de apoio ao diminuído intelectual 
(MADI) desde 1982. 
Identificação da organização municipal 
Na hierarquia política, encontra-se no topo o presidente e depois temos os vereadores. 
Por seu lado, cada vereador tem técnicos ao seu dispor diretamente nas diversas áreas. 
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Neste caso específico, a vereadora tem uma técnica superiora que, coordena com ela 
diversos assuntos, fazendo também o trabalho de proximidade com os agrupamentos, na 
vertente pedagógica e de recursos humanos. 
Como o município aceitou a transferência de competências, a nível da gestão de 
recursos humanos, também na educação ocorreu o mesmo, pelo que ficaram com a 
responsabilidade do pessoal não docente das escolas e com o pessoal da autarquia, 
responsável por todo o trabalho de acompanhamento social às famílias (prolongamentos 
de horários, serviços de refeições, transportes, etc). O principal elemento de ligação 
entre a vereadora e os agrupamentos é a técnica superiora 
Análise da política da organização 
Sobre a forma como o poder político é exercido, ela considera ser feito com base na 
proximidade que tem com os diretores dos agrupamentos, uma vez que, “procura 
manter-se sempre atenta e ter um entendimento prévio em todas  as questões. Por isso é 
algo descentralizada a forma como se executa o poder na gestão das AEC”. 
O tipo de fonte de poder utilizado, é o normativo, pois como ela diz, tem “origem na 
estima que o pessoal me tem, bem como em algum prestígio pessoal, pela minha 
experiência”. 
O estilo de autoridade utilizado é o tecnocrata, sendo o poder exercido pela democracia. 
Inicialmente são definidas linhas orientadoras, depois como existe confiança na sua 
equipa, o trabalho desenrola-se, sem ter necessidade de estar presente em tudo, mas 
sim ter conhecimento prévio de qualquer modificação no rumo. 
Uma vez que utiliza um modo descentralizado de exercer o poder, o tipo de supervisão 
de controlo, também é mais do tipo técnico. Ou seja, delega muitas funções nos 
diretores de agrupamento na seleção de conteúdos, a serem abordados, no controle do 
trabalho dos professores das AEC, na avaliação dos mesmos e no cumprimento dos 
planos anuais de atividades dos agrupamentos. Segundo ela, “somente em caso 
extremos o município intervém através dos serviços jurídicos”. 
A vereadora distingue dois tipos de decisões tomadas usualmente. Umas são mais de 
carácter político, onde a preocupação permanente é dar uma boa resposta qualificada 
aos cidadãos, na área de intervenção social que é uma obrigação que lhe compete, 
cumprindo com os eleitores, que elegeram este executivo, perante um programa 
eleitoral. Outras decisões, têm um carácter mais técnico, de acordo com a legislação em 
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vigor, que são as execuções das medidas, que fazem parte de uma regulação do 
ministério da educação, como o ministrar as AEC, a contratação de professores, etc. 
Compreensão da estrutura da organização 
No que respeita à cultura organizacional a sua opinião, é de que, a inovação é a ideia 
chave do seu funcionamento. Ela refere-se concretamente à: 
existência do pré-escolar em Vila do Conde generalizado em todo o concelho, antes de se 
generalizar noutros municípios. Fazemos questão de estar na linha da frente em projetos 
que acreditamos, sempre com uma preocupação de dar uma resposta qualificada aos alunos. 
A mesma situação se passou com as AEC-AFD, que se iniciou primeiro que noutros 
concelhos, por sempre considerarem ser importante a escola a tempo inteiro, para a 
formação global de todos os alunos do concelho. 
A divisão de unidades de trabalho na estrutura é feita, de acordo com diversas 
características. Por exemplo, cita o caso da técnica superiora que trabalha com ela mais 
diretamente ser uma assistente social, pelo faco de acreditar que a sua formação e 
experiência, são fundamentais, no acompanhamento da evolução que ocorreu nas 
famílias e na sociedade, e que impulsionaram o aparecimento da escola a tempo inteiro 
e por conseguinte das AEC-AFD. 
A estrutura tem uma morfologia mais achatada, pois o município coordena uma grande 
diversidade de áreas em que tem competência como, as refeições, os refeitórios, as 
instalações, etc. Mas é uma gestão feita à distância, uma vez que no caso das refeições, 
só contratam a empresa que as servem, sendo a gestão da responsabilidade, dos 
agrupamentos. O mesmo se passa com a contratação dos professores das AEC, como 
refere, “que depois de serem colocados por nós, tudo depois é feito com os 
coordenadores de departamento do agrupamento, como as planificações, planos de 
atividades, etc.”. 
No que respeita às obras a realizar nas escolas, os pedidos passam todos agora pelas 
direções dos agrupamentos, ao contrário do passado em que os pedidos eram feitos 
diretamente pelas escolas envolvidas. Após estes darem entrada na câmara, a vereadora 
dá andamento para o técnico, o engenheiro responsável pelas obras escolares, 
despachar. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
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Relativamente ao funcionamento das AEC-AFD, a câmara neste momento já tem o 
processo de funcionamento muito automatizado, a nível dos horários, das planificações 
e dos planos de atividades, tendo somente de concordar ou não com as propostas dos 
agrupamentos. De igual modo com a colocação de professores, a câmara depois de os 
contratar, dá somente a indicação de que deverão manter os mesmos professores nas 
escolas, “na medida do possível”. 
A vereadora faz parte de todos os conselhos gerais dos agrupamentos, realizando 
diversas reuniões ao longo do ano, para se manter atualizada. 
Todas as escolas foram apetrechadas em material desportivo, e foram feitas construções 
e remodelação de instalações, para o correto funcionamento das AEC. 
Considera que o tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do 
município, é feito na base do respeito, sempre de acordo com a lei, mas visando a 
flexibilidade e eficiência. Dá o exemplo de “que quando se parte um vidro, muitas vezes 
dá ordem para ser reparado antes de chegar o ofício a pedir a sua substituição”. 
Embora não exista nenhum projeto específico, de intercâmbio entre o trabalho que se 
desenvolve nas AEC-AFD com os clubes, existe uma partilha de equipamentos 
desportivos, entre estes e as escolas, quando necessário. Sempre que um clube pretenda 
ir a uma escola, desenvolver alguma ação a câmara concede autorização. Por outro lado 
tentam respeitar, na sua planificação das atividades o respeito pelo que é tradicional nas 
diferentes freguesias, pelo que se numa freguesia o ténis de mesa tem tradição, 
procuram que o mesmo seja abordado nas aulas. 
Existem também em algumas freguesias, projetos entre escolas e algumas modalidades, 
como é o caso do futebol feminino, tendo neste caso o apoio do pelouro do desporto. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
É de opinião que a gestão das AEC-AFD deverá ser entregue aos agrupamentos 
escolares, e estas atividades, deverão fazer parte do programa curricular do 1º ciclo, 
integrando a formação global do aluno. 
Neste caso, importa que a câmara a dar apoio, como a intervenção na área social, a nível 
das refeições, nos prolongamentos dos horários, nos transportes, nas requalificações de 
projetos dinamizados nas escolas, etc, uma vez que, já eram desenvolvidos pelo pelouro 
da educação, antes do aparecimento das AEC-AFD.  
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Outra situação a evitar, será acabar com a possibilidade de a frequência das AEC-AFD, 
ser facultativa, passando a ser obrigatória, pois está provado ser uma mais-valia na 
formação do aluno. Relativamente à remuneração aos professores, a mesma deverá ser 
igual, em todas as escolas, a nível nacional 
 
2.2.1.11 – Vila Nova de Gaia 
Identificação do entrevistado 
O entrevistado, nasceu em 1963, tem a licenciatura em filosofia, é diretor do 
departamento pedagógico da direção municipal da educação e nos últimos três anos 
ocupou o mesmo cargo, estando no município a tempo integral. A estrutura que gere as 
AEC-AFD é o pelouro da educação. 
Identificação da organização municipal 
A hierarquia política começa no topo pelo vereador, que acumula o cargo com a vice-
presidência da câmara. De seguida encontramos o diretor, da direção municipal de 
educação (DME), sendo que esta, se divide em dois departamentos: o departamento 
municipal de ação social e pedagógica e o departamento municipal de construção e 
manutenção de equipamentos desportivos. Cada um destes departamentos, possui uma 
divisão municipal.  
Estrategicamente, o DME tem um papel de relevo na intervenção no município, como 
se pode depreender pelo facto de, na conjuntura atual existirem cortes em postos de 
trabalho, em toda a câmara, menos neste setor. Nem sempre as AEC-AFD estiveram na 
dependência direta do DME, como afirma o entrevistado: 
Inicialmente as tarefas pelas quais a DME é responsável na atualidade eram da 
responsabilidade da empresa municipal Gaianima. Somente desde que estas passaram a ser 
da competência direta da câmara, é que se restruturou a organização num espaço de um 
ano. Assim criou-se uma divisão, para depois se passar a um departamento e depois para 
uma direção. 
Considera que, a gestão técnica, é composta pelos diversos diretores ordenados pela 
seguinte ordem hierárquica: primeiro, uma diretora municipal; segundo, um diretor do 
departamento pedagógico e um diretor do departamento de construções; terceiro, um 
chefe de divisão, para cada departamento.  
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Quanto à composição dos técnicos, ele refere: “concretamente no que respeita às AEC 
existe uma equipa composta por três técnicos superiores e uma administrativa, em lugar 
dos quinze técnicos superiores, que anteriormente faziam estas funções na Gaianima”. 
Existe também internamente, mais um grupo coordenador, composto por cinco, seis 
pessoas entre os professores das AEC, das diferentes áreas, que é responsável pelo 
fomento de reuniões periódicas, quando necessário, entre todos os professores. Estes 
têm horas, no seu horário para essa função. O departamento pedagógico é composto por 
vinte e seis pessoas (doze técnicos superiores, onze assistentes técnicos e operários). 
Estes, são orientados pelo grupo coordenador, e reúnem-se periodicamente, também 
quando necessário.  
Segundo ele, os técnicos no departamento “têm de ser polivalentes, e predispostos a 
rotatividade de funções, nomeadamente nos picos de trabalho, como é o caso do início 
do ano letivo, ou quando está a decorrer o processo de concurso”. 
Análise da política da organização 
No que se refere ao tipo de poder exercido, considera que, é focado e centralizado sobre 
as grandes linhas orientadoras, mas que existe uma certa liberdade e autonomia, para no 
departamento, se agilizar muitas vezes, procedimentos. 
A fonte de poder utilizada é muito normativa, uma vez que tem de ser muito 
institucionalizada, na hierarquia superior, mas ao mesmo tempo suficiente flexível, 
quando se põe em prática, uma vez que tem bastante sensibilidade para as questões 
relacionadas com a educação. Dá o seguinte exemplo: “uma estratégia bastante usada é 
a de utilizar o meu empenho pessoal, como exemplo a seguir e de motivação para o 
pessoal e para que tudo funcione da melhor forma”. Assim, ele consegue que o pessoal 
esteja sempre motivado, sentindo que o reconhecimento do seu empenho, se adequa ao 
estilo da organização. Por exemplo em alturas de picos de trabalho, o pessoal acaba por 
se empenhar para além do tempo que está pré-definido, até o trabalho estar terminado, 
acabando por fazer horas extra. 
O tipo de autoridade utilizado é baseado, no modo tecnocrata - democrático. A 
supervisão, que utiliza no controlo da organização é feita, pelo controlo técnico, através 
da delegação de funções nos técnicos superiores e restante pessoal. As decisões tomadas 
são puramente técnicas, apesar de estas, seguirem orientações políticas definidas. 
Compreensão da estrutura da organização 
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Segundo o entrevistado, o município de Gaia procura estar sempre, na vanguarda a nível 
nacional, mesmo em termos da educação, sendo por isso a cultura vigente é a da 
inovação. A busca pela perfeição, na intervenção a nível da educação, faz com que, 
antes de tomarem uma decisão importante, procurem ver o que melhor se faz noutros 
municípios, nomeadamente observando centros escolares, para ver o seu funcionamento 
e os procedimentos de gestão. 
A divisão e distribuição do pessoal, nas diferentes unidades de trabalho baseia-se na 
qualificação, que os recursos humanos possuem. 
Análise da política municipal das AEC-AFD 
A forma como o município interage, com as escolas no que se refere às AEC-AFD, dá-
se em diferentes vertentes. Um primeiro tem a ver com a participação no organograma 
das escolas: 
A câmara serve de suporte para qualquer tipo de ajuda necessária, funcionando como uma 
segunda linha de apoio às escolas. O grupo coordenador de cinco, seis pessoas entre os 
professores das AEC-AFD, das diferentes áreas, reúne com qualquer um dos catorze 
agrupamentos, que não cumpra totalmente com ao acompanhamento as AEC-AFD. 
Estes têm como função sugerir boas práticas, colmatar principais dificuldades sentidas e 
fazer o balanço. É a forma encontrada de controlar à distância, o feedback, um universo 
composto por cerca de trezentas pessoas, entre professores das AEC-AFD e técnicos do 
município. Outra forma de envolvimento é a nível do planeamento anual, que é uma 
exigência da autarquia, pois existem orientações já definidas, pelo ME, para as próprias 
AEC-AFD. O município exige que os professores façam uma planificação anual, que é 
entregue à coordenadora do estabelecimento que, por sua vez deve remeter para a 
direção do agrupamento, tendo esta de a fazer chegar ao departamento curricular da 
câmara, de forma a verificar se as orientações, estão a ser seguidas. 
No que respeita à contratação de professores, segundo ele, “fazemos um concurso anual, 
com critérios bem definidos”. Anualmente dão continuidade a cerca de oitenta e cinco 
por cento dos docentes, em relação ao ano anterior, valorizando a experiência de 
trabalho no município. Neste momento eles têm mais direitos do que tinham, quando 
pertenciam à Gaianima, ou seja, com regalias e deveres iguais aos outros funcionários 
da câmara, à exceção da duração, que é de nove meses. 
No que respeita ao tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, esta é de 
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carácter formal e informal. 
Quanto ao contacto com o ao meio associativo, a câmara não possui nenhum projeto 
específico da sua aproximação à escola, pois implicaria a utilização de determinados 
custos, considerados elevados. O clube tem sempre, o objetivo de captação de alguns 
alunos e também divulgar as suas atividades, na escola. O único clube que ofereceu algo 
foi o Dragon Force, que, ofereceu serviços gratuitos, tendo em algumas escolas 
disponibilizado treinadores e promovido em conjunto com a câmara, as atividades nas 
interrupções letivas. 
Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Existe muita coisa para se fazer, nomeadamente promover maior convergência entre as 
escolas de todos os concelhos. É importante diminuir a grande instabilidade, verificada 
tanto os professores como para o município, pela incerteza na continuidade anual dos 
professores. É urgente assumir a continuação deste serviço, em planos plurianuais, de 
modo a diminuir a incerteza que todos os anos surge, acerca da sua continuidade, por 
alegadamente falta de verbas. O objetivo da escola a tempo inteiro, tem de continuar a 
ser perseguido, como uma resposta social para as famílias. 
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2.2.2 – Tarefa interpretativa 
Após apresentarmos os resultados obtidos, iremos de seguida tentar compreender estes 
dados e a realidade de cada serviço autárquico de gestão das AEC-AFD, suportado nas 
referências evidenciadas na revisão bibliográfica inicial. Para além disso, tentaremos 
fazer uma interpretação do formato destas organizações, de acordo com o modelo 
teórico estrutural de Mintzberg. 
Faremos uma análise sinóptica à relação de todos os dados existentes, de forma a 
perceber em que medida, existe alguma convergência, nas diferentes componentes 
estruturais analisadas. 
Como afirma Grojean et al (2004), uma análise ao desenho organizacional, debruça-se 
sobre a sua configuração estrutural, o seu funcionamento, os órgãos que a integram e 
as suas relações de interdependência. São assim objeto de análise, aspetos como a 
definição da estrutura, a repartição das tarefas por departamentos, divisões, grupos e 
posições, bem como todos os aspetos marginais e reguladores, influenciadores do 
comportamento dos indivíduos  
 
2.2.2.1 – Características do entrevistado 
Este ponto é importante, para se poder entender as organizações e qual a relação, que cada 
entrevistado tem com a autonomia e poder que lhe é conferido, de modo a podermos 
enquadrar as suas respostas, com a visão que cada um deles, pode ter no patamar em que 
se encontra. Como afirma Pfeffer (2007) para se saber o que é o poder, é necessário 
perceber por quem, e em que condições ele é exercido.  
Tal como em todos os campos de trabalho, também o gestor num município tem maior 
ou menos área de intervenção, consoante a sua localização hierárquica. Carvalho, et al 
(2011: 272) por exemplo, identifica os papéis do gestor desportivo municipal consoante 
a sua hierarquia:  
Identificando o contexto específico do gestor desportivo a exercer atividade em municípios, os 
resultados encontrados evidenciaram destrinça entre os gestores municipais com funções de 
chefia e de não chefia (COSTA, 2002). Nos primeiros destacam-se as atividades de concepção 
e de controlo (planeamento de novas ações e projetos, criação de novos modelos de 
intervenção e definição de linhas orientadoras das políticas de desenvolvimento desportivo da 
autarquia) e nos segundos relevam as funções de comunicação e concepção. Ainda no que se 
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refere ao desempenho dos gestores desportivos municipais com a especificidade de intervenção 
na construção dos espaços e infraestruturas desportivos outras funções são destacadas: gerir 
recursos humanos e atividades e desenvolver técnicas de marketing (NUNES, 2004). 
Ou seja, a posição hierárquica em que se encontra cada entrevistado dentro da autarquia, 
poderia eventualmente afetar a credibilidade do diagnóstico, feito por cada um dos 
entrevistados, aos seus serviços autárquicos.  
No entanto, existem outras capacidades, para além das legitimadas pela lei, que 
permitem a outros atores, terem um conhecimento credível e aprofundado das 
organizações, como são por exemplo, as suas caraterísticas pessoais e a capacidade para 
lidar com a incerteza. Este pode perfeitamente ser o caso dos nossos inquiridos, que têm  
cargos de menor graduação, como diretores de departamento, chefes de divisão e 
coordenadores técnicos, mas que por terem um grau de conhecimento técnico 
aprofundado, podem ter igual, ou até maior, capacidade para diagnosticar a organização, 
quando comparados com os vereadores. Ora é precisamente a ideia de Perrow (1967 e 
2011), sobre a liderança numa estrutura, que define que esta pode ser sustentada pela 
posição hierárquica, pela sua posição estrutural na rede de relações ou pela capacidade 
para fornecer recursos; ou seja, nem sempre quem está no topo da hierarquia, tem  
maior influência e conhecimento. 
Tentámos sempre entrevistar o responsável máximo pelo projeto, em cada autarquia, 
embora tal não tenha sido possível em todas, tendo nesses casos, sido encaminhado, 
para outros responsáveis, localizados em níveis hierárquicos mais baixos. No entanto, 
todos os nossos inquiridos, estão na função de coordenação das AEC-AFD, 
desempenhando diferentes papéis nas respetivas organizações. Só em quatro 
municípios, os vereadores respetivos nos responderam, sendo por acaso estes os que 
têm maior idade. Esta é uma constatação nossa pela observação direta, no que respeita à 
informação obtida e por termos ficado a conhecê-los pessoalmente. Os outros sete 
inquiridos, foram-nos indicados precisamente pelos vereadores de cada um destes 
concelhos, sendo que dois desempenham cargos técnicos de chefia e uma é diretora de 
um agrupamento de escolas. Tanto, os quatro vereadores, como estes três dirigentes 
técnicos, possuem licenciaturas em áreas distintas da educação física. Por outro lado, 
este grupo de três dirigentes técnicos, está no escalão etário situado entre os quarenta e 
um e os cinquenta anos, revelando ser uma idade que evidencia bastante experiência. 
Por último, temos os quatro técnicos superiores, que desempenham o cargo de 
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coordenadores técnicos das AEC-AFD, sendo três deles licenciados em educação física, 
e outra em relações internacionais económicas e políticas. É neste grupo, que 
encontramos o escalão etário mais próximo dos quarenta anos, variando entre os trinta e 
cinco e o quarenta e três anos. 
Portanto, verficamos que, para cargos de maior responsabilidade política, a 
especialidade da formação académica não é muito importante. À medida que se desce 
na cadeia hierárquica, como deve haver mais contacto direto com os professores das 
AEC-AFD, onde a componente técnica, é fundamental, adquire maior relevo a sua 
formação seja especializada em educação física. 
 
2.2.2.2 – Organização municipal 
Na análise à organização municipal, excluímos fazê-la ao concelho de Valongo, uma vez 
que este concelho, é o único em que a gestão das AEC-AFD, não se encontra centralizada 
no município, estando antes sob a alçada direta dos diferentes agrupamentos escolares.  
Nas outras autarquias, relativamente à hierarquia política, vemos que todos os serviços são 
chefiados pelo vereador com o pelouro da educação. Estes exercem influência direta na 
vertente técnica, através do poder que têm na nas respetivas chefias. Compreende-se que 
assim seja, uma que vez que, apesar de serem atividades realizadas fora do tempo 
curricular, são letivas, assumidas por professores e têm um cariz muito educativo. 
Procuramos analisar como estão organizadas estruturadas as organizações políticas neste 
caso, para tentar apercebermo-nos de características, nem sempre visíveis a olho 
“desarmado”, tal como narra a parábola Hindu do “elefante” de Hatch (1997)78, que nos 
obriga a abandonar a incapacidade dos “cegos” observarem o que está para além da vista 
de cada um. 
Quando observamos os diferentes tipos de hierarquias técnicas
79
, temos de ter a noção de 
duas características. Uma primeira é saber o que são e para que serve cada cargo, a 
                                                 
78 Hatch (1997) dá o exemplo da parábola Hindu, em que seis cegos se cruzam separadamente com um elefante, dando cada um, 
uma diferente perspetiva do animal. Os cegos metafisicamente representam a teoria da organização e o elefante representa a 
organização. Ou seja, tal como os cegos, a teoria da organização é influenciada pela análise percetível e handicaps próprios. 
79
 Decreto-lei n.º 514/99 de 24 de Novembro 
A - Diretor de Departamento municipal diretamente dependente de um Diretor Municipal, ou, não existindo Diretor Municipal ou 
equiparado, diretamente dependente do Presidente da Câmara municipal ou do conselho de administração dos serviços 
municipalizados 
Os cargos de diretor municipal e de diretor de departamento municipal apenas podem ser criados nos municípios com uma 
participação no montante total do Fundo Geral Municipal igual ou superior a 8% e 1,75%, respetivamente 
B - Chefe de divisão municipal - diretamente dependente de um Diretor de Departamento municipal ou nas câmaras municipais, não 
existindo o primeiro, diretamente dependente do Presidente da Câmara municipal 
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segunda, refere-se então à capacidade que cada um tem de utilizar o poder que lhe é dado, 
para influenciar o comportamento da organização, e saber como diverge de município para 
município de acordo, com a dimensão geográfica do meio educativo e populacional que 
serve. Estes cargos, são geralmente exercidos por diretores de departamento, que têm sob a 
sua alçada chefes de divisão, podendo também existir coordenadores por áreas específicas.  
Os municípios que têm uma menor hierarquia na gestão técnica, são os menos populosos e 
com menos alunos inscritos nas AEC-AFD, como Espinho, Trofa, Póvoa de Varzim e 
Santo Tirso. Embora todos eles possuam uma divisão ligada à educação, os respetivos 
chefes de divisão reportam diretamente aos presidentes da câmara, à exceção da Trofa, 
onde um coordenador da divisão de educação faz todo o trabalho de coordenação das 
AEC-AFD. Por outro lado, a autarquia de Espinho, apesar de possuir uma chefe de divisão 
relacionada com a educação, não tem grande influência direta na gestão das AEC-AFD, 
uma vez que esta tarefa está adjudicada à Forminho. Na Trofa, o coordenador tem a 
auxiliá-lo uma técnica superiora de educação pertencente ao quadro efetivo de pessoal, em 
todo o processo. Na Póvoa de Varzim e em Santo Tirso, cada chefe de divisão, tem apoio 
de um técnico superior de desporto, contratado em regime de part-time.[fica em itálico?] 
Nesta caso, quanto menor for a dimensão territorial de cada município, menor é a sua 
extensão hierárquica, o que leva a deduzir que os recursos técnicos estão a ser bem 
utlizados, sendo proporcionais às necessidades existentes 
Outro indicador relevante diz respeito ao número de alunos inscritos em AEC-AFD, pois 
cinco dos municípios com mais alunos inscritos em AEC-AFD, com 2281 a 5631 alunos, 
como Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto e Vila do Conde, apresentam maior diversidade 
de cargos de chefia e um maior número de técnicos a colaborarem nesta vertente. 
Naturalmente que isto se verifica, uma vez que quanto maior é a necessidade de se efetuar 
trabalho com mais alunos, mais técnicos são necessários. Por exemplo quer na Maia, quer 
em Matosinhos, já encontramos um diretor de departamento de educação, que comanda 
um chefe de divisão de educação. Na Maia este, é auxiliado por dois coordenadores 
municipais. Aqui, as AEC foram divididas em quatro áreas (atividade física e 
desportiva, expressão musical, inglês, e TIC e cidadania), sendo estas supervisionadas 
                                                                                                                                               
- Dirige o pessoal integrado na divisão, para o que distribui, orienta e controla a execução dos trabalhos dos subordinados.  
- Organiza as atividades da divisão, de acordo com o plano de atividades definido, e procede à avaliação dos resultados alcançados.  
- Promove a qualificação do pessoal da divisão.  
- Elabora pareceres e informações sobre assuntos da competência da divisão a seu cargo.  
- Quando não exista diretor de departamento municipal, exerce também as funções descritas para diretor de departamento municipal, 
sob a direta dependência dos membros do órgão executivo municipal ou do membro do órgão executivo com poderes para o efeito. 
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pelos dois coordenadores municipais referidos. Evidencia-se uma preocupação com o 
controlo, em todo o processo educativo, em cada uma das áreas, uma vez que existe um 
coordenador para cada duas áreas de atividade. Em AFD, o coordenador é licenciado 
em educação física. Em Matosinhos, o chefe de divisão é apoiado pelo coordenador de 
equipa, que coordena técnicos diversos de várias áreas das ciências da educação, das 
diferentes áreas das AEC. Curiosamente, em Gondomar, apesar de ser dos concelhos 
com mais alunos, o caso é semelhante ao que se observa nos concelhos de menor 
dimensão, pois o vereador articula diretamente com o chefe de divisão da educação, 
com apoio de uma coordenadora das AEC. Por outro lado, fora do organograma da 
câmara, existe também a comissão municipal de acompanhamento das AEC, que tem 
como presidente o vereador da educação. Esta comissão faz o acompanhamento 
pedagógico do trabalho, através da ligação que possui com os diretores dos 
agrupamentos de escolas. Neste concelho, verifica-se um grande centralismo nas 
decisões tomadas por parte do vereador, que não sente necessidade de ter uma vasta 
equipa de chefias técnicas ao seu dispor. Em Vila do Conde, apesar de ser um concelho 
com elevado número de alunos inscritos nas AEC-AFD, não encontramos nenhum 
chefe de divisão a executar este trabalho, uma vez que a vereadora coordena 
diretamente com uma técnica superiora diversos assuntos. É no Porto que encontramos 
a organização mais complexa. Por um lado, há um departamento de educação, chefiado 
por uma diretora, que controla a Porto Atividades, controlada por um chefe de divisão, 
responsável por toda a gestão das AEC. Esta divisão possui quatro técnicas, com 
diferentes funções. Por outro lado, no que concerne especificamente à gestão das AEC-
AFD, existe a Porto Lazer, chefiada por um diretor geral, que coordena seis áreas, e tem 
muita autonomia de decisão. Aqui encontramos um coordenador das AEC-AFD, 
licenciado em educação física, em regime de part-time. O departamento municipal de 
educação (DME) coordena o projeto das AEC. Este, por seu lado, delega na Porto lazer, 
e esta delega em alguns parceiros, como a junta e freguesia de Paranhos e da Vitória. O 
coordenador das AEC-AFD faz a ponte entre o seu diretor e a técnica de educação, 
localizada na divisão. Para além disto, também existe outra instituição localizada fora 
deste organograma, a junta de freguesia de Ramalde, que tem autonomia completa na 
gestão das AEC-AFD, relativamente quer ao departamento municipal, quer à Porto 
Lazer. Consideramos por isto, que no Porto, não assumem uma vontade completa, em 
ter a responsabilidade total sobre o processo, permitindo que coabitem distintas 
organizações responsáveis pelo mesmo trabalho, mas de forma muito distinta. Temos o 
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exemplo da contratação de professores, em que quando é a câmara a fazer, o tem de 
executar por concurso público, e quando são os parceiros a fazê-lo, o podem realizar por 
adjudicação direta. 
Da análise realizada, concluímos, então, que quanto maior é a comunidade estudantil 
que cada autarquia tem de servir, mais níveis hierárquicos têm de aparecer como forma 
de dar resposta, quer ao serviço, quer ao controlo, aparecendo por consequência uma 
maior burocracia. A burocracia definida por Weber (1978 e 2010), que a compara a uma 
máquina moderna mecânica, ainda parece ser a forma mais procurada pelos autarcas 
para dar resposta à maior dimensão que cada serviço deve atender. Assim, as 
burocracias aparecem para rotinizar os processos administrativos como a máquina rotina 
o produto. Uma das razões para o recurso ao uso da burocracia é o seu caráter legal, que 
se prende com o facto de a autoridade ser exercida por um sistema de regras e 
procedimentos formais. No entanto, em muitas situações ela aparece associada ao 
significado de ineficiência e uso excessivo da escrita e do registo e, particularmente, 
sendo identificada com a ineficiência da administração pública. Não é, porém este, o 
sentido atribuído por Weber (1978). Quando o autor se referiu ao tipo ideal (ideal type) de 
burocracia, não queria dizer que esse fosse o melhor, como por vezes alguns críticos 
apontam. Tratava-se apenas da construção de um modelo, de uma ferramenta teórica 
contra a qual se faria contrastar a realidade empírica. Esta é a perspetiva metafórica na 
teoria da organização de Morgan, (2006)
80
, que vê a organização, como uma máquina 
rotineira e burocrática. 
Por último analisamos Vila Nova de Gaia, o concelho que se destaca por ter quase o 
dobro de alunos inscritos em AEC-AFD, com mais de 10000 alunos, comparativamente 
ao Porto, o segundo concelho com mais alunos, com cerca de 5600 alunos inscritos. No 
entanto, verifica-se que o mesmo possui uma estrutura técnica hierárquica do tipo 
formal, apesar de num passado recente ter funcionado um pouco à imagem da autarquia 
do Porto. Ou seja no passado, a gestão de todo o processo das AEC-AFD, também era 
da responsabilidade de uma empresa municipal, a Gaianima. Juntamente com a câmara 
                                                 
80 Gareth Morgan, (2006) utiliza paralelos entre organizações e máquinas, organismos biológicos, cérebro, culturas, sistemas 





 Sistemas políticos; 
 Prisões psíquicas; 
 Fluxos de transformação; 
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municipal de Vila Nova de Gaia. Presentemente toda a gestão das AEC-AFD ficou 
concentrada numa direção municipal, onde se encontra o diretor do departamento 
pedagógico, por nós entrevistado, existindo também um chefe de divisão para cada 
departamento. O resto da equipa técnica é composto por três técnicos superiores e uma 
administrativa. Existe também um grupo coordenador composto por 5, 6 pessoas entre 
os professores das AEC, das diferentes áreas, com a responsabilidade de se reunirem 
quando necessário. No total, o departamento pedagógico é composto por 26 pessoas (12 
técnicos superiores, 11 assistentes técnicos e 3 operacionais), que são orientados pelo 
grupo coordenador. Portanto, embora a estrutura seja do tipo tradicional, o que o 
diferencia dos outros municípios é a sua maior dimensão no que respeita a quadros 
humanos. 
 
2.2.2.3 – Política da organização 
Observando o tipo de poder político existente em cada município, vemos, que na 
generalidade das câmaras municipais, os vereadores tentam descentralizar ao máximo o 
seu poder, pelos seus subalternos técnicos, como diretores de departamento, chefes de 
divisão, ou coordenadores técnicos. No entanto, encontramos algumas diferenças no que 
respeita à noção do que alguns consideram quais sãos as competências mais importantes 
que o poder político deve ter. Por exemplo, relativamente à contratação de professores, 
ela está muito descentralizada nas decisões técnicas, à exceção de Gondomar e Trofa, 
em que o vereador respetivo tem sempre a última palavra. É um traço genérico de 
organizações que se querem flexíveis na otimização de recursos. Por exemplo, em todas 
elas, é unanime que os vereadores delegam bastantes competências, como a avaliação 
de professores, o planeamento de atividades e a supervisão pedagógica do trabalho 
desenvolvido, quer nos técnicos de cada autarquia, quer nas direções dos agrupamentos 
de escolas. 
Por isso, o que se denota é a existência de confiança no trabalho desenvolvido pelos 
subalternos dos vereadores, pois o trabalho de cariz essencialmente técnico é todo feito 
pelos técnicos. Podemos segundo Weber (1997)
81
, afirmar que o poder e a autoridade 
andam de mãos dadas. Ele define poder como, a capacidade de forçar as pessoas a 
obedecer, independentemente da sua vontade e a autoridade como, a obediência 
                                                 
81 Deu um grande contributo sobre o estudo da estrutura de autoridade, dando resposta à questão sobre a razão pela qual as pessoas 
obedeciam a ordens. 
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voluntária a ordens por parte de quem as recebe. Ou seja, neste caso, os técnicos sabem 
perfeitamente que todas as diretrizes dos vereadores vão no sentido de permitir maior 
celeridade no funcionamento das AEC-AFD. 
Relativamente às fontes, em que se sustenta o poder exercido pelos dirigentes, na 
generalidade dos concelhos, estas baseiam-se no tipo normativo, (Etzioni, 1990), por 
um lado, devido à necessidade de agir sempre segundo legislação em vigor e, por outro 
lado, devido à experiência acumulada de cada um dos vereadores, permitindo-lhes 
serem aceites, sem grande dificuldade e sem terem necessidade de exercerem o poder de 
modo diretivo e imposto pela força.  
A fonte em que se baseia quem exerce poder, e as formas que o mesmo pode ter, podem 
segundo Wagner e Hollenbeck (2009), que utilizam a metodologia de French e Raven 
(1977), adotar cinco bases de poder: 
 poder da recompensa - assenta na capacidade de recompensar; 
 poder coercivo - advém da expetativa que existe de ser castigado se não 
obedecer a quem o exerce; 
 poder legítimo - a fonte deste poder, é a razão pela qual os subordinados 
sentem que devem obedecer; 
 poder de referencia - baseia-se no facto de uma pessoa se identificar ou ser 
altamente atraída por outra; 
 poder do perito - facto de uma pessoa ser vista como tendo conhecimentos 
informação e experiência, em determinada área. 
Na nossa análise, observamos que, para além da fonte principal baseada na norma, 
definida por Wagner e Hollenbeck (2009), também encontramos outras fontes 
secundárias, como por exemplo, nos concelhos de Espinho, Matosinhos, Porto e Póvoa 
de Varzim, onde é utilizada a ferramenta do estímulo da recompensa dada a quem se 
destaca ou cumpre os objetivos traçados, atitude que se reflete depois numa maior 
confiança e autonomia pelos técnicos envolvidos. Provavelmente, é um sinal, de que 
estamos na presença de organizações públicas, chefiadas por dirigentes que conhecem 
bem o espaço em que se movimenta pois, que apesar da existência de legislação algo 
rígida, utilizam o poder concedido, através da flexibilização dos padrões de intervenção, 
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incentivando a competência dos colabores, de forma a conseguir motivá-los para o seu 
trabalho. 
Tentam incentivar neles as atitudes e os hábitos que levam ao cumprimento, 
desenvolvendo a lealdade, o compromisso e o autocontrolo, utilizando para este fim a 
formação. No caso destes serviços autárquicos, compostos muitas vezes por atores 
localizados em diferentes níveis hierárquicos, torna-se difícil a inexistência de um 
comando que exerça autoridade, necessária ao cumprimento de metas estabelecidas.  
Normalmente as pessoas estão mais desejosas de cumprir ordens do que se poderia 
imaginar, e de substituir a sua escala de valores pela escala organizacional. Mas os 
vereadores sabem da existência de um limite, que, para além do razoável não deve 
ser ultrapassado. Caso isso aconteça, ou seja, uma extrema submissão à autoridade, 
segundo Stanley et al (2006), dos técnicos perante os vereadores poderia haver o 
desaparecimento do sentido de responsabilidade com consequência. 
Em todas as autarquias encontramos o tipo de autoridade tecnocrata e poder exercido 
pela democracia, definidos por Simon et al (2008)
82
. Ou seja os vereadores, vêm com 
bons olhos a delegação de competências e funções a partir de um determinado nível de 
chefia e coordenação técnica, de modo a permitir uma melhor rentabilização e 
agilização de processos de decisão. Em alguns municípios como no da Maia e no de 
Santo Tirso, consideram, no entanto, que no topo o processo é mais formal e 
burocrático, mas à medida que se desce na cadeia hierárquica de autoridade, o processo 
passa a ser mais democrático, quando as decisões são mais de carácter técnico. 
Relativamente ao controlo, para Tannenbaun (1968) e Crozier (2010), este pode ser feito 
de modo mais direto e visível, ou então de forma mais indireta, estruturada e 
burocrática, existindo três mecanismos de controlo administrativo: 
 Controlo simples – típica de uma estrutura simples e que muitas vezes é a 
verificada no topo de uma hierarquia, quando existe confiança por exemplo entre 
o vereador e o chefe de divisão, ou num nível mais intermédio, entre elemento 
técnicos pertencentes a um grupo de trabalho. 
 Controlo técnico – organização burocrática mecanicista, marcado pela 
padronização e especialização. Típica e de técnicos especializados numa 
                                                 
82 A autoridade pode ser do tipo mais autocrata, quando o poder se encontra nas mãos de um individuo ou pequeno grupo, burocrata 
com poder exercido através do recurso à lei, ou então tecnocrata, quando o poder é exercido pelo uso do conhecimento ou pela 
democracia. 
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determinada função, como as que encontramos nas autarquias da Maia, Porto e 
Vila Nova de Gaia, em que existem grupos técnicos de trabalho nas diferentes 
áreas das AEC. 
 Controlo burocrático - estrutura divisionada, de grande dimensão, que tem 
necessidade de controlar pequenas divisões, com a definição de tarefas específicas 
para cada uma delas. Temos o caso do controlo exercido por exemplo na autarquia 
de Matosinhos, Porto e Vila Nova de Gaia, com os docentes das AEC, com o 
pessoal administrativo e auxiliar. 
No que respeita, ao controlo da atividade realizada nestas autarquias o que se verifica é 
o seguinte. A um nível superior, os vereadores no relacionamento com as chefias 
técnicas, fazem um controlo mais direto, informal e menos burocrático, por uma 
questão de proximidade. À medida que aumenta a distância dos primeiros, com a parte 
técnica onde se enquadram agrupamentos de escolas ou com os técnicos da autarquia, 
delegam a função de supervisão do trabalho pedagógico, por confiarem nas suas 
capacidades de execução e controlo técnico. Por isso, nestes casos considera-se um 
controlo mais indireto, mas mais burocrático e formal. Todavia existe uma exceção, 
que é a câmara de Espinho que, por ter adjudicado a gestão das AEC-AFD, distingue a 
supervisão interna da externa. Assim “internamente no executivo o mesmo é feito pelo 
executivo de forma direta aos subordinados técnicos pela chefe de divisão” e 
“externamente, o controlo é feito de modo técnico, entre a empresa e os professores das 
AEC.” Ou seja, são organizações participativas, normalmente caracterizadas por uma 
relativa distribuição equitativa do controlo entre vários níveis, em oposição às 
organizações autocráticas com altos níveis de controlo no topo da hierarquia e baixo 
controlo em níveis mais baixos 
No que respeita ao tipo de decisões tomadas, pelas estruturas na gestão das AEC-AFD, 
as assumidas pela vertente política, como a definição de estratégias políticas, a seleção 
de propostas a aprovar, tem precisamente um grande teor político e as executadas pelos 
técnicos, como os pareceres técnicos, são naturalmente com carácter eminentemente 
técnico. Porém, de uma maneira geral a vertente técnica considera não haver muita 
interferência do poder político, nas opções técnicas. 
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2.2.2.4 – Estrutura da organização  
Uma estrutura organizada tem necessariamente um conjunto de normas e valores 
partilhados pelos membros dessa comunidade. Tal património comum, uma vez 
identificado, permite compreender, explicar e prever um conjunto de fenómenos. Pode, 
também, ser ilustrada por estudos que referem a existência de fortes valores partilhados, 
como por exemplo, tratar igualmente bem todos os membros e apostar na inovação e na 
satisfação dos clientes. 





, que utilizou pela primeira vez a expressão cultura organizacional 
corporate culture, marcando o seu ingresso na literatura científica e académica dos 
EUA. Para Schein (1984: 9), cultura organizacional: 
é o padrão de pressupostos básicos que um dado grupo inventou, descobriu ou desenvolveu, 
aprendendo a lidar com os problemas de adaptação externa e de integração interna, e que 
tem funcionado suficientemente bem para serem considerados válidos e serem ensinados 
aos novos membros como exemplo do  modo correto de compreender, pensar e sentir, 
em relação a esses problemas. 
Baseamo-nos a nossa análise no Modelo de Quinn e Rohrbaug (1993)
85
, que sugerem 
quatro tipos de cultura, como indicadores a utilizar para caracterizar a cultura 
organizacional de cada autarquia. Na análise à cultura organizacional dominante em 
cada uma das autarquias estudadas encontramos a inovação como um denominador 
comum nos municípios de Gondomar, Porto, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de 
                                                 
83 Petrick e Quinn (1997) debruçaram-se em estudos efetuados por Paul Lawrence e Ja Lorsch de 1967, investigadores na área de 
comportamento organizacional, na Harvard Business School, para estudarem as organizações e sua envolvente. 
O seu pensamento é que as pessoas, criam as organizações com o fim de encontrarem melhores soluções para os problemas com 
que a envolvente os desafia.  
Os autores mostram que a diferenciação interna deve corresponder a diferenciação da envolvente. Assim, uma organização terá de 
ser tanto mais diferenciada internamente, quanto mais diferenciada for a envolvente com que lida. A eficácia organizacional 
depende da adequação estabelecida entre a organização e a sua envolvente, ou seja por exemplo as autarquias inseridas num meio 
mais heterogéneo, por serem as mais povoadas, são mais propensas, a terem uma forma mais alongada. Este pensamento, reflete a 
perspectiva metafórica na teoria da organização de Gareth Morgan, (1986), que no período moderno evolutivo, a análise à 
organização não pode ser dissociada do ambiente envolvente, que lhe fornece material, conhecimento, trabalho e capital vê a 
organização como um organismo vivo, que nasce, cresce e se transforma continuamente. 
84 Esta metáfora olha então para a organização, através de processos simbólicos que as organizações se estruturam como artefactos 
culturais, produzidos, reproduzidos, e transformados. Ela muda, assim, o centro de atenção da organização para o ato de 
organizar". Nela, a cultura transforma-se no recurso básico e no processo através do qual a ação social e a interação são 
continuamente construídas, para formar uma realidade organizacional partilhada.  
85 A cultura de apoio, que tem por principal objetivo a criação e a manutenção da coesão e empenho das pessoas. A motivação deve 
ser incentivada pela participação, a confiança e o sentimento de pertença, sendo estes os seus valores centrais. Por outro lado a cultura de 
inovação dá relevo à flexibilidade e a mudança, fruto da adaptação da organização às exigências da envolvente. Os seus valores 
dominantes são o crescimento, a aquisição de recursos, a criatividade e a capacidade adaptativa. A cultura de objetivos diz 
respeito à produtividade, ao desempenho, ao alcance dos objetivos e à realização, sendo a motivação a capacidade de competir e 
de alcançar os objetivos pré-determinados. A cultura de regras, centraliza na valorização, uniformização e centralização, em nome 
de uma estabilidade interna. 
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Gaia. Outras autarquias, como as de Espinho, Maia e Trofa, para além da inovação, 
perseguem também a satisfação dos seus “clientes”, bem como o apoio e solidariedade 
entre todos os seus elementos. 
Existem outras autarquias que definem como cultura organizacional predominante o 
apoio e solidariedade as autarquias de Matosinhos, Póvoa de Varzim e Santo Tirso. Tal 
como uma empresa possui várias influências poderá, também, uma autarquia possuir 
diferentes culturas, ou então uma dominante e outras subculturas. 
Quando um conjunto de pessoas enfrenta, simultaneamente, um problema e tem de 
encontrar uma solução que sirva os interesses comuns, confrontam-se com a situação 
típica de formação de uma cultura, que nasce pela ocorrência de um problema 
partilhado e pelo reconhecimento, também partilhado, cuja solução encontrada, 
continuará a funcionar no futuro. Esta aprendizagem conjunta pode assumir uma forma 
positiva, que visa resolver problemas e em que o grupo procura obter soluções, ou então 
quando o grupo, para evitar situações de ansiedade, opta pela repetição de soluções 
aprendidas e consideradas funcionais. É nesta ótica que as organizações estruturam a 
sua responsabilidade através do agrupamento em unidades de trabalho.  
Foi perguntado a todos os inquiridos se o critério, que estava por de trás da divisão da 
estrutura em unidades, era feito de acordo com o tipo de conhecimentos, com a 
experiência acumulada ou em função de um trabalho específico. Constatámos que, em 
todas as autarquias, a experiência é uma forte evidência presente no agrupamento dos 
diferentes grupos de trabalho. Este é um modo de se evitar a perda de tempo, com a 
colocação da pessoa errada no local errado. No entanto, em algumas destas, também, a 
formação académica é apresentada como um fator decisivo na seleção de pessoal pelas 
diferentes unidades de trabalho, como é o caso de Gondomar, Matosinhos, Santo Tirso, 
Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. 
No que respeita à dimensão das suas unidades, uma estrutura organizativa pode ter uma 
morfologia mais ou menos alongada, ou achatada (Mintzberg, 2009). A alongada tem 
uma carácter mais heterogéneo, por ter mais níveis hierárquicos, do que a achatada. A 
dimensão das unidades indica-nos o formato que cada unidade pode ter, (Mintzberg, 
2009): isto é, ela pode ser alongada, com uma cadeia de comando estratificada com 
muitas unidades pequenas, tendo cada uma delas uma amplitude de controlo estreita ou, 
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então pode tomar uma forma achatada, com menos unidades e com uma amplitude de 
controlo mais alargada. 
Entre todas as autarquias estudadas, verifica-se que as que têm uma forma mais 
alongada são claramente as que têm maior dimensão (Maia, Vila Nova de Gaia, de 
Gondomar e do Porto) relativamente ao número de residentes e de alunos de AEC-AFD; 
neste caso, verificamos então existir uma relação direta entre estes dois fatores.  
No entanto, no Porto, pode-se considerar coabitarem as 2 morfologias, pois na Porto 
Lazer, é uma estrutura do tipo achatada, uma vez que, um único diretor geral controla 
seis chefes, enquanto o departamento de educação é mais alongado e mais complexo, 
com 1 vereadora, 1 diretora e 2 divisões. 
As estruturas achatadas possuem uma linha hierárquica muito pequena, sendo 
constituída por várias unidades maiores, supervisionadas por uma forte linha de 
comando, como aontece num dos maiores concelhos – Matosinhos –, que apresenta uma 
estrutura mais do tipo achatada, pela grande proximidade existente entre os dirigentes 
da câmara e os dirigentes dos agrupamentos escolares e coordenadores curriculares dos 
estabelecimentos.  
As restantes autarquias de menor dimensão também têm todas elas, uma morfologia 
achatada, embora por razões distintas. Por exemplo a Trofa assume serem as razões 
financeiras a principal causa de a estrutura não ter mais quadros dirigentes e técnicos, 
enquanto Espinho, por opção adjudicou a gestão das AEC-AFD, a uma empresa 
exterior, pelo que a autarquia possui pouco pessoal dedicado a este setor. 
Em suma, quanto maior a dimensão de cada concelho, mais alongada é a estrutura 
existente ao dispor da gestão das AEC-AFD.  
 
2.2.2.5 – Política municipal das AEC-AFD 
No que se refere à política municipal das câmaras, nas AEC-AFD, socorremo-nos da 
perspetiva metafórica de Morgan (1990), que considera a existência nas organizações 
de zonas de incerteza. Crozier, citado por Mintzberg et al (2006), afirma que a resposta 
a estes problemas surge sob a forma de jogos de poder e influência, procurando os 
atores sociais afirmar-se e reforçar os seus poderes, constituindo entre si relações de 
aliança, de coligação ou de antagonismo. Segundo Salancik & Pfeffer (2003), o 
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paradigma político passou a ter em conta fatores da envolvente organizacional, designado 
pelos autores como modelo da dependência dos recursos. As subunidades mais capazes 
de resolver os problemas mais críticos adquirem poder, ou seja, tem maior capacidade de 
influenciar as decisões organizacionais de forma a produzir resultados que lhes sejam 
favoráveis. 
Como defende Correia (2001 e 2009), as decisões estratégicas numa autarquia também 
devem ser do âmbito da política desportiva, que envolve um alargado sistema de 
planeamento estratégico, englobando este os principais organismos do sistema 
desportivo, como os organismos governamentais, o movimento associativo, o desporto 
escolar, autarquias, regiões, escolas, etc. Os objetivos estratégicos serão definidos, nesta 
fase de determinação política: o processo, o calendário das decisões, os targets a atingir, 
os fatores críticos de sucesso e os indicadores-chave de desempenho. A estratégia de 
relacionar o poder com a capacidade de obtenção de recursos, sobretudo quando estes são 
escassos e essenciais à organização, é uma ideia, não contemplada na teoria das 
contingências estratégicas. Agora, as unidades ou atores sociais, que conseguem obter 
recursos importantes, aumentam o seu poder, sendo este o objetivo fundamental por 
exemplo dos vereadores. Quanto mais poder e influência conseguem, mais recuros 
financeiros dispõem para realizar por exemplo construções escolares de melhor qualidade 
e apetrechar as escolas de material desportivo.  
As finalidades da política desportiva manifestar-se-ão, sempre, em desenvolvimento 
entendido como “a passagem de um nível existente para outro, qualitativa e 
quantitativamente superior” (Pires, 1989), ou como “a elevação do nível desportivo de 
uma dada situação” (Paz, 1977). 
Normalmente, o acesso a estes canais de influência são do tipo de relações informais e 
invisíveis, escondendo-se ou ignorando-se muitas vezes o conflito de interesses, fazendo 
de conta que os mesmos não existem, levando a considerar os termos política ou 
conflito de interesses como palavras a evitar.
.
 Ora, esta dimensão alimenta vaidade 
disfuncional. 
Consoante é a importância, que a autarquia dá à existência de AEC-AFD, nos seus 
concelhos, maior é o seu envolvimento direto. Assim, encontramos autarquias que 
fazem questão de acompanhar o processo o mais próximo possível, quando o vereador 
se reúne regularmente a nível interno, com os seus diretores de departamento ou chefes 
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de divisão, quer a nível externo com os diretores dos agrupamentos de escolas. Por sua 
vez os diretores de departamento ou chefes de divisão tentam articular o mais possível, 
com os coordenadores de escola e com os professores, de forma a controlarem bem a 
aplicação dos conteúdos nas aulas, a avaliação do trabalho docente e a inventariação de 
necessidades de equipamento desportivo e de instalações adequadas. O que se acaba por 
passar, é que, normalmente, quanto maior é este envolvimento, mais alongada é a 
morfologia da estrutura autárquica. Temos como exemplos ilustrativos, Gondomar, em 
que o maior envolvimento é feito a um nível superior pelo vereador que, juntamente 
com o chefe de divisão tenta estar presente, no maior número possível de concelhos de 
escolas. Na Maia, este maior envolvimento dá-se mais com as chefias técnicas, uma vez 
que têm como objetivo ter um grande controlo sobre o planeamento dos conteúdos a 
abordar, possuindo um departamento e uma divisão de educação, com 2 coordenadores 
municipais das quatro áreas (AFD, expressão musical, inglês, e TIC e cidadania). No 
Porto, o maior envolvimento também se dá a nível das chefias técnicas, havendo uma 
preocupação por respeitar a especificidade da AFD em relação às outras AEC. Assim, 
para além de ter a coordená-la em termos administrativos um departamento e uma 
divisão de educação, existe outra coordenação mais de índole técnica, feita por uma 
empresa municipal, através de um coordenador técnico específico, que articula com a 
câmara municipal. Em Vila Nova de Gaia, o concelho, mais populoso, o maior 
envolvimento também se reflete a nível de chefias técnicas, uma vez que o controlo do 
planeamento anual é uma exigência da autarquia. O município exige que os professores 
façam uma planificação anual; esta deve ser entregue ao coordenador do 
estabelecimento que a deve remeter para a direção do agrupamento, que por sua vez, a 
faz chegar ao departamento curricular. Como tal necessitam da presença de um mais 
vasto controlo, feito por um grupo coordenador composto por 5, 6 pessoas entre os 
professores das AEC, das diferentes áreas, grupo esse que reúne posteriormente com os 
14 agrupamentos de escolas. 
Por outro lado, quando o envolvimento de uma autarquia é menor, pode ser devido a 
uma opção estratégica, quando existe por exemplo a adjudicação desta responsabilidade 
a uma entidade externa, como é o caso de Espinho com a adjudicação à Forminho, e em 
Valongo, onde todo o processo de gestão foi passado diretamente para as direções dos 
agrupamentos escolares, ou então, por falta de recursos disponíveis, para ter um quadro 
humano, mais vasto no apoio às AEC-AFD, como se passa na Trofa. 
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Nas outras autarquias, o grau de envolvimento pode-se considerar médio, por exemplo 
em Matosinhos e Vila do Conde, quer a um nível superior pelo vereador, quer a um 
nível intermédio de chefias técnicas. 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, pode 
ser mais formal e burocrática ou informal e direta. O procedimento das trocas de 
informações pode ser fruto de diversos fatores, como a dimensão da estrutura e a 
confiança existente entre os seus elementos, que afeta a maior ou menor facilidade de 
controlo do seu funcionamento. 
Na generalidade, as autarquias referem que só existe formalismo, estritamente no que é 
necessário, como o verificado nos níveis hierárquicos superiores entre os vereadores 
com as suas chefias técnicas. Depois todas as relações existentes na implementação das 
estratégias e no relacionamento com as direções dos agrupamentos de escolas, 
predomina o informalismo. Os meios mais utilizados são as reuniões de trabalho, a 
comunicação verbal direta e a comunicação digital por e-mail. 
Uma vez que o trabalho desenvolvido pelas autarquias, com as escolas nas AEC-AFD, 
diz respeito ao ensino de práticas desportivas, era para nós importante perceber até que 
ponto, as câmaras municipais tentavam potenciar esta formação desportiva, fazendo a 
ligação com o meio associativo desportivo local. É uma das funções que uma autarquia 
deve ter, na definição de políticas de fomento da prática desportiva, permitindo o mais 
fácil acesso às escolas de dirigentes associativos. Estes podem realizar encontros, em 
conjunto com a autarquia e as escolas, ou então fazer uma divulgação direta, com os 
alunos, do trabalho que se desenvolve nos seus clubes.  
Das autarquias inquiridas, somente algumas revelam abertura na colaboração com o meio 
associativo, como é o caso de Gondomar, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim e Santo 
Tirso, embora todas elas sejam de opinião que mais se deveria fazer, neste âmbito. Somos 
de opinião que o meio associativo desperdiça a oportunidade de aproveitar o conhecimento 
direto, que muitos professores de AEC-AFD têm sobre o potencial de prática desportiva 
dos seus alunos, e de divulgação da modalidade desportiva que cada associação 
desenvolve. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
333 
 
2.2.2.6 – Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD  
Apesar da realidade do funcionamento das AEC-AFD estar sempre condicionada à 
legislação em vigor, a aspetos demográficos, a características específicas de cada realidade 
escolar, etc, muitas vezes existe vontade de se fazer mais por parte dos seus responsáveis 
diretos. Sendo assim, é importante perceber a sensibilidade que cada dirigente inquirido 
possui acerca das possibilidades de evolução do atual modelo em vigor na gestão das 
AEC-AFD. 
Relativamente a este ponto, foi unanime entre todos os inquiridos, que existe ainda muito 
caminhos a percorrer, embora encontremos algumas divergências sobre o rumo a traçar. 
Por exemplo, em todas as entrevistas encontramos a opinião de que se deve procurar cada 
vez mais aproximar o estatuto dos técnicos das AEC aos dos professores de todas as outras 
áreas de ensino, e que pertencem ao ME. Esta aproximação deverá ser feita na ótica de 
haver mais equidade e justiça entre ambas as categorias, devendo incidir nomeadamente na 
vertente salarial, na equiparação de estatuto de técnico de educação para o de professor, na 
contagem de tempo de serviço e num vínculo contratual que lhe proporcione maior 
estabilidade profissional, na presença na mesma escola em anos sucessivos.  
Por outro lado, a maioria dos inquiridos é de opinião que uma das formas de se atingir esta 
equiparação entre as duas carreiras, seria pela passagem da responsabilidade de gestão das 
AEC-AFD, diretamente para o ME, passando as escolas a ter a total responsabilidade de 
contratação, avaliação e supervisão pedagógica do trabalho dos docentes. Esta verba 
deveria ser diretamente transferida para os agrupamentos de escolas. No entanto, caberia 
sempre às autarquias alguma responsabilidade no apoio às escolas, neste trabalho, através 
da manutenção de instalações, no apoio a transporte de alunos, etc. 
Contudo, como já foi referido atrás, algumas autarquias como por exemplo Gondomar, 
apesar de sentirem necessidade de haver uma maior monotorização do ME, pelo trabalho 
desenvolvido pelas autarquias com as AEC-AFD, não abdicam de continuarem a querer ter 
um papel principal, como coordenadores deste processo. Apesar de defender uma maior 
estabilidade no corpo docente esta autarquia, considera que o trabalho docente realizado 
nas AEC é diferente, do trabalho realizado pelos professores das áreas curriculares. 
Aliás esta é a principal diferença entre as duas áreas, de ensino. Enquanto no ensino 
regular, os conteúdos são rigidamente estruturados e regulados, nas AEC, são de 
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opinião que deve ser uma área, verdadeiramente extracurricular, como indicia o nome. 
Assim, os conteúdos não devem ser muito estruturados, de rígida aplicação e muito 
formalizados, de forma a haver margem para alguma criatividade. Como tal, o perfil de 
docente desta área deve ser diferente do exigido para as outras áreas, pelo que, deve ser 
um perfil específico, e estes devem ter uma formação adequada a este tipo de trabalho 
para serem professores de AEC.  
Esta é precisamente uma das principais diferenças entre a perspetiva da autarquia de 
Gondomar e, a da Maia. Neste último concelho, a ideia é oposta, uma vez que existe 
uma vasta estrutura técnica de controlo e gestão das AEC-AFD, pois eles são de opinião 
que estas devem ter conteúdos estruturados e regulados, e todo o trabalho a realizar 
pelos docentes ser devidamente planificado perspetivando ser aplicado ao longo do ano. 
Existe um grande controlo sobre todo o trabalho docente. 
Também na Trofa, se defende de que estas atividades façam parte do programa curricular 
do 1º ciclo, e por inerência, da formação global do aluno, obrigando os agrupamentos a 
estarem mais presentes no processo, para articularem mais os currículos. 
No Porto, existe a perspetiva de que, apesar de no futuro a gestão das AEC-AFD, poder 
vir a ser entregues às escolas, a autarquia estará sempre presente para poder facultar 
alguns recursos essenciais, funcionando como um regulador, embora deva ter menos 
protagonismo. 
Somente em Valongo, a inquirida, por ser a diretora da comissão administrativa do 
agrupamento de escolas, concorda com o modelo atual vivido em Valongo, em que as 
AEC-AFD estão já todas na alçada direta das escolas, embora tendo ainda um apoio 
logístico que vai sendo necessário, por parta da câmara municipal de Valongo. 
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2.3 – Análise das configurações estruturais das autarquias de acordo com o modelo 
teórico de Mintzberg 
Companies and other organizations function most effectively as 
communities of human beings; development programs should be 
designed to enhance this. 
Development can build managers’ confidence and commitment 
alongside their capabilities, especially in being able to grow strategies 
from the middle out. (Mintzberg, 2011: 6) 
O relevo que Mintzberg, dá à importância da rede envolvente à organização relaciona-se 
como uma estrutura orgânica, onde a componente humana é tão importante como a 
material, influenciando os seus programas e estratégias de funcionamento.  
O capital humano tem tanta ou maior influência do que o material e, como tal, uma 
organização deve sempre permitir que os seus trabalhadores sejam capazes de se 
sentirem motivados e serem parte integrante do seu sucesso. Por isso é que “nunca se 
deve enviar uma pessoa que esteja em processo de mudança de vida, para uma 
organização clássica imutável” (Mintzberg, 2010: 25). É antes necessário que a 
organização proporcione, entre ambos, uma aprendizagem mútua, da organização para 
com o indivíduo e deste para com ela.  
Uma forma de tentarmos entender como se compõe a morfologia de um município, 
mais particularmente um pelouro de educação e a sua relação com as escolas, na 
vertente das AEC-AFD, é pela utilização de um modelo teórico, que explique o 
funcionamento das organizações, como é o caso do modelo de Mintzberg. É por esta 
razão que é importante neste trabalho, tentar encontrar correlações entre o tipo de 
configurações estruturais preconizadas por Mintzberg e cada um dos serviços de gestão 
das AEC-AFD, existente em cada um dos municípios estudados. 
Baseamos esta análise nos fluxos de comunicação utilizados entre os seus elementos, o 
tipo de coordenação predominante, os parâmetros de conceção, quer dos postos de 
trabalho, quer da superestrutura, bem como os fatores de contingência que influenciam a 
sua organização. Iremos tentar medir qual o impacto, que as diferentes componentes da 
estrutura têm na, sua formação. Esta nossa perceção das estruturas, através do modelo 
de Mintzberg (2004), tem sempre subjacente o carácter subjectivo da nossa visão 
pessoal, podendo pecar por ser menos real. No entanto, iremos tentar abstrairmo-nos ao 
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máximo da nossa sensibilidade, e basearmo-nos antes nos dados disponíveis, pela 
análise de conteúdo que realizámos. 
A importância de se analisar uma organização segundo este modelo, é expressa pela 
ideia de Mintzberg (2011), que afirma que, para se criar valor numa organização, é 
necessário aproveitar as ligações sociais entre os membros dessa estrutura. 
Qualquer um destes serviços é gerido no seu vértice estratégico, pelos vereadores, que 
representam os políticos eleitos democraticamente, para cumprirem um determinado 
programa. Estes são responsáveis máximos pela definição de estratégias educativas 
quadrienais, como refere o decreto-lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que envolve as 
autarquias na participação na educação, como parceiros na gestão da escola, visando 
desenvolver a dimensão local das políticas educativas e a partilha de responsabilidades 
entre todos os agentes. 
Nestes casos, o funcionamento de uma autarquia obedece sempre a dois princípios 
específicos. Um primeiro relaciona-se com a gestão política, que tem de estar de acordo 
com a estratégia e vontade política de desenvolvimento. O segundo diz respeito à gestão 
operacional e administrativa, responsável pela execução prática de planos de 
desenvolvimento e com o normal funcionamento dos serviços municipais. Encontramos 
então dois tipos de poder: o poder dos políticos e o poder dos técnicos e administrativos, 
embora distintos, são complementares na sua ação. 
Estes dois poderes políticos e operacional e administrativo, encaixa dentro da 
abordagem da configuração das estruturas organizacionais proposta por Mintzberg 
(2001, 2003), para quem a estrutura organizacional de uma entidade decorre da 
consistência entre parâmetros de design e fatores situacionais. De outra forma, ou seja, 
quando não existe consistência entre as referidas características, Mintzberg (2011) 
afirma que a entidade não funciona eficazmente, não obtendo harmonia natural.  
De acordo com este modelo teórico de Mintzberg, encontramos aqui, dois tipos de 
configurações estruturais. Uma primeira representa o poder político, tendo a 
organização a forma de uma organização política, de acordo com a Figura 33, 
caracterizando-se por ser muito centralizada.  
No centro da hierarquia, encontram-se os vereadores, com todo o poder decisório, para 
definir a estratégia que a estrutura vai implementar. Esta tem uma natureza orgânica, 
possuindo poucos administrativos (secretários) e funcionais de apoio (contabilistas e 
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advogados), não havendo a presença de um mecanismo de coordenação, e uma forma 
estável de centralidade ou descentralizada, tendo por vezes, dificuldade em controlar 
conflitos internos. Algumas organizações têm um carácter temporário, fruto de 
alterações estratégicas estruturais, por reflexo de uma estrutura política orgânica e muito 
sensível a pressões externas e internas e que, por isso, por vezes, apresentam dificuldade 
para mediarem os conflitos. Temos o caso por exemplo em Espinho, no Porto e em Vila 
Nova de Gaia, em que a gestão das AEC-AFD já mudou de mãos, para empresas 
municipais, ou para outras empresas, devido a diferentes vontades políticas
86
.  
Outras estruturas são de carácter mais permanente, de modo à organização enfrentar 
forças internas competitivas, como por exemplo entre os diferentes departamentos que 
podem existir numa autarquia, como o da educação, o de cultura e turismo, o de 
construção de equipamentos municipais, o de desporto, o de atividades económicas, etc. 
Nesse sentido existem as direções municipais, os departamento municipais e as 
divisões, que têm uma macroestrutura que, no topo, são comandadas por chefias de 
confiança política dos vereadores, mas coabitam com técnicos e funcionários, que 
fazem parte dos quadro, de nomeação definitiva da câmara municipal.  
Neste tipo de gestão política, existe, por um lado, uma perspetiva de alcance de 
objetivos adequados, combinando uma dimensão quantitativa - o crescimento - com 
outra dimensão qualitativa - o desenvolvimento - (Paz, 1977). Por outro lado, para além 
da sua dimensão operativa, existe sempre uma outra ideológica, uma vez que, como 
afirma Pires (2007), a política educativa tem de ser total e, portanto, estrutural, tendo de 
ser definida uma política educativa, enquadrada por uma ideologia, que reflita um 
sistema coerente de ideias. 
Este poder político baseia toda a sua intervenção, na capacidade de pôr em prática as 
políticas públicas, que serão consideradas, segundo Jenkins (1978), citado por Correia 
(2009), como um conjunto de decisões inter-relacionadas, tomadas por um ator ou 
grupo de atores políticos, relativa à seleção de objetivos e aos meios de os alcançar, no 
                                                 
86 Despacho N.º 14460/2008 - foi atribuído às autarquias, às associações de pais e às instituições particulares de solidariedade social 
desempenharem a promoção de respostas diversificadas em função das realidades locais, de apoio às escolas, às famílias e aos 
alunos. 
Os promotores das AEC, são sempre os agrupamentos de escolas que são obrigadas a planear estas atividades. No entanto podem-no 
fazer com parceiros, com os quais tenham feito um protocolo, mediante a celebração de um acordo de colaboração (Despacho N.º 
14460/2008), como autarquias locais, associações de pais e de encarregados de educação e instituições particulares de solidariedade 
social (IPSS). A principal prioridade com a escolha de parceiros deverá recair preferencialmente nas autarquias, como refere o 
despacho. No entanto, e caso não seja possível uma parceria com nenhuma entidade prevista, o mesmo despacho prevê ainda, que os 
próprios agrupamentos de escolas, podem planificar e realizar as AEC de forma isolada, assumindo-se como entidade promotora. 
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contexto de uma determinada situação, na qual estas decisões deveriam, em princípio 











Figura 33 – Configuração estrutural de uma autarquia a nível do poder político – organização política, 
adaptado de Mintzberg et al (2003) 
Toda a restante organização é composta, pelos técnicos coordenadores das diferentes 
atividades, como são os técnicos operacionais, professores de AEC, professores titulares 
de turma, direção dos agrupamentos, coordenadores dos departamentos curriculares dos 
agrupamentos, funcionários administrativos e auxiliares, permitindo-nos olhar, segundo 
o modelo de Mintzberg, para a organização de modo diferente. 
A sua configuração estrutural é a de uma estrutura do tipo burocracia profissional, 
onde como afirma Bilhim (2004), o centro operacional, adquire um papel importante, 
por ser constituído por profissionais qualificados, sujeitos a uma forte padronização das 
qualificações, imposta pelo ministério da educação. Os professores têm todos de ser 
licenciados, numa área técnica específica, como educação física, música, expressões ou 
inglês. Esta padronização, localiza-se na tecnoestrutura da organização, onde são 
estabelecidas as competências essenciais para os professores trabalharem nas AEC-
AFD. A socialização faz-se fora da estrutura numa área denominada pessoal de apoio 
que, por ter muita importância na aquisição de conhecimentos, tem uma grande 
dimensão nesta configuração estrutural. O professor, com o passar do tempo também se 
vai socializando com as normas e procedimentos característicos da organização. Ou 
seja, caso a gestão (contratação, controlo e avaliação do processo) seja feita diretamente 
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pelo município, ou por uma entidade externa (empesa), ou pelo agrupamento de escolas, 
o professor sabe que deve executar o seu trabalho, em função de uma planificação de 
conteúdos feita pela organização, e o seu trabalho será avaliado em função do seu 
desempenho. Este desempenho está regulamentado, num regimento interno que cada 
organização possui, em termos da assiduidade, e do perfil específico que cada professor 
deve ter. 
O vértice, é composto pelos diretores de departamento e chefes de divisão, que fazem a 
ligação entre os vereadores e os diferentes coordenadores de área da câmara e de 
departamento das escolas. 
A linha hierárquica, acaba por ser de pequena dimensão e muito estreita, uma vez que 
tem de haver muita articulação entre os municípios, com os agrupamentos de escolas. 
Ela é constituída pelos coordenadores do município de cada área, e pelos coordenadores 
de departamento de educação física dos agrupamentos de escolas. Ao município cabe 
normalmente a tarefa de receber as verbas do ministério da educação
87
 e depois aplicá-
las na contratação de professores e na aquisição de material desportivo, embora muitas 
vezes acabem por recorrer a outras verbas do orçamento geral, para os transportes e a 
construção de infraestruturas. As escolas ficam muitas vezes, com a função de avaliação 
e o controlo do trabalho pedagógico dos professores das AEC-AFD. 
O centro operacional tem uma dimensão muito grande nesta estrutura. Aqui o trabalho 
a desempenhar tem de ser feito de duas formas: 
A - Unidades operacionais 
Compostas por operacionais que beneficiam de grande autonomia, não havendo 
necessidade de se efetuar um controlo apertado, pelo que a sua dimensão pode ser 
grande. O operacional é a sede de conhecimento da empresa, pelo que detém grande 
                                                 
87 Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio  “AEC's - Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular - No Capitulo II, no 
artigo 3º, refere que o apoio financeiro previsto no presente regulamento consiste numa comparticipação financeira a conceder pelo 
ministério da educação às entidades promotoras. O ministério da educação dá um apoio financeiro às Atividades de Enriquecimento 
Curricular tendo como base um valor anual por aluno. Este valor, poderá chegar aos 250 euros, quando os planos de atividades 
incluírem o Inglês, a Música e a AFD. 
Os pedidos de financiamento e apresentação das planificações, são apresentados pelas entidades promotoras junto da respetiva 
direção regional de educação, de acordo com o número 1 do artigo 4º, a quem compete proceder à instrução dos processos e à 
posterior remissão à comissão de acompanhamento do programa, como é referido no artigo 5.º do regulamento.  
A apresentação das planificações e respetivo financiamento formaliza-se através do envio de dossier composto pelos seguintes 
elementos e documentação: 
- Identificação da entidade promotora e respetivo parceiro, caso aplicável;  
- Planificação das atividades de enriquecimento curricular;  
- Número de identificação de pessoa coletiva (NIPC) de todas as entidades envolvidas;  
- Acordos de colaboração fixados entre as entidades em causa.  
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poder, identificando-se mais com o trabalho que executa do que propriamente com a 
organização onde exerce o seu trabalho – são profissionais. 
Realizam um papel com carácter técnico, desempenhado na íntegra por professores 
contratados
88
, a part-time em média a 10 meses de contrato, com poucas horas letivas 
semanais, e com grande qualificação técnica. A duração dos contratos, o número de 
horas semanais e o valor que lhes é pago difere na maior parte das vezes de município 
para município. 
B – Estruturas administrativas 
É o trabalho com carácter tecnocrata, desempenhado por funcionários administrativos, 
que têm um trabalho mais rotineiro e repetitivo, que trabalham a tempo inteiro e muitas 
vezes têm a categoria de efetivos. 
Como os operacionais são constituídos por profissionais qualificados, com muito 
poder, normalmente as estruturas administrativas para não serem desprovidas de poder, 
são oriundas da mesma profissão dos operacionais. É o caso dos coordenadores de área 
do município e de departamento das escolas. Têm o papel de controlar 
administrativamente a organização a nível do recrutamento dos colegas, nas promoções 
e na distribuição de recursos. Mas os administradores só mantêm o poder se os 
profissionais considerarem que cumprem de forma eficaz as suas competências (ex. 
num órgão de gestão, numa instituição de ensino). O seu modo de atuação está 
dependente da capacidade de iniciativa dos operacionais para inovarem e dinamizarem, 
cabendo-lhe aos profissionais o papel de coordenador do projeto.  
Resumindo, segundo Mintzberg (2003), a composição de uma burocracia profissional, 
Figura 34, tem um centro operacional de grande dimensão, a linha hierárquica, o 
vértice estratégico e a tecnoestrutura com poucos efetivos e pequena dimensão, pois a 
coordenação da organização é feita pela formação oriunda do exterior, através da 
padronização das qualificações na tecnoestrutura. Finalmente, vemos que o pessoal de 
apoio também apresenta uma dimensão física elevada, pois a sua função principal é a de 
servir os operacionais profissionais. 
 
                                                 
88 É pelo despacho nº 12 591/2006 (2ª série), publicado no Diário da República nº 115, de 16 de Junho, que surgem as Orientações 
Programáticas para a Atividade Física e Desportiva no 1º CEB (Maria & Nunes, 2006), citada por Silveira (2007), o qual enquadra 
a realização das AEC para os alunos. 
 













Figura 48 – Burocracia Profissional - adaptado de Bilhim (2004) 
Figura 34 – Configuração estrutural de uma autarquia a nível operacional – burocracia profissional, 
adaptado de Mintzberg et al (2003) 
Com base na observação dos vários serviços autárquicos analisados, elaboramos o 
Quadro 26, que resume, as componentes básicas da organização, os mecanismos de 
coordenação utilizados, o sistema de fluxos dominantes, os fatores de contingência da 
organização (poder, idade e dimensão, ambiente), o parâmetro de conceção mais 
importante e a forma como se processa a decisão. 
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Quadro 26 – O Serviço autárquico típico de gestão das AEC-AFD, de acordo com os parâmetros do 
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Agrupamento por mercado do tipo alongada – composto pelos pelouros de educação (com pequenas unidades de áreas) e 
agrupamentos de escolas, que utilizam alguns serviços e recursos provenientes da estrutura comum. Estrutura informal, 








Idade das estruturas responsáveis pelas AEC, é jovem (as AEC, começaram em 2005) e a sua dimensão formal é 
reduzida. 
Ambiente Complexo (para a realização das várias tarefas, são necessários conhecimentos na área técnica desportiva), e estático (a 
base de trabalho é simples – alunos das escolas). 
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De seguida iremos, realizar uma análise dos pelouros de educação responsáveis pela 
gestão das AEC-AFD que foram objeto do nosso estudo, à luz de uma teoria da 
organização elaborada por Mintzberg (2004). 
 
2.3.1 – Análise dos serviços de gestão das AEC-AFD, dos diferentes municípios 
investigados, de acordo com o modelo teórico de Mintzberg 
Como qualquer organização, todas as autarquias têm uma morfologia comum entre elas, 
uma vez que, para a sua composição, existe uma legislação que define claramente todos 
os cargos, sejam eles de caracter político, técnico ou administrativo. Elas têm o objetivo 
de serem capazes de assegurarem serviços de interesse público, às populações que cada 
uma serve. 
São um órgão público de exercício de poder, mas com um carácter local muito 
específico. Na sua intervenção, elas têm de atender à diversidade demográfica, 
económica, geográficas existentes entra cada uma delas, mesmo dentro do próprio 
concelho, pois existem sempre divergências entre algumas zonas e freguesias. 
No presente estudo, investigamos 11 municípios, localizados numa determinada zona 
do país, a zona NUTS III do Grande Porto 
Neste caso, no que respeita à gestão das AEC-AFD, é necessário atender por exemplo 
ao número de alunos no 1º ciclo, ao número de escolas, às instalações desportivas ao 
serviço das escolas existentes e à realidade socioeconómica dos encarregados de 
educação. Alguns destes fatores ajudam a explicar, por exemplo, o porquê de câmaras, 
como Espinho e Valongo, terem tomado a decisão de adjudicar a responsabilidade de 
gerir estas AEC, enquanto todas as outras, ainda se mantêm na liderança do processo de 
gestão das AEC-AFD de forma direta. 
Iniciando então a análise, com base no modelo teórico de Mintzberg (2003), ao 
abordarmos o pelouro da educação da câmara de Espinho, no que concerne às AEC-
AFD, verificamos ser a única autarquia que adjudicou toda esta responsabilidade a uma 
empresa, a Forminho. 
Face a isto, podemos considerar a existência de dois tipos de paralelos configurações. 
Por um lado, o pelouro da educação em concreto possui a configuração típica de 
organização política. Por outro lado esta encontra-se em contacto, a nível do seu 
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vértice estratégico, com a empresa Forminho, tendo esta a configuração de uma 
adhocracia operacional, como podemos observar na Figura 35. 
Esta configuração é típica de organizações com necessidade de inovar, que têm de ter 
uma estrutura flexível, pouco formalizada, que contrarie a rigidez da burocracia 
mecanicista, que muitas vezes existe nas autarquias, como seja a obrigatoriedade de se 
fazer concursos públicos, para a aquisição de bens ou serviços. 
Esta situação ocorre, normalmente, quando o ambiente envolvente é complexo e 
dinâmico, como é o caso da necessidade da autarquia ter de articular a prestação de um 
serviço público, como são as aulas de AEC-AFD, e a necessidade de se obter um 
equilíbrio financeiro, no seu modo de funcionamento. É uma configuração de carácter 
orgânico, que procura adaptar-se às constantes alterações e solicitações do ambiente 
envolvente, pouco formalizada, com tendência para se constituírem grupos de trabalho, 
como são os diferentes grupos disciplinares de AFD, música e inglês. Estes grupos de 
projeto são pequenas unidades, constituídas geralmente por especialistas versados, sobre 
um determinado tema. 
É uma adhocracia de carácter operacional, pois as atividades administrativas e os  
operacionais  confundem-se num único sentido de resolução do projeto de trabalho de 
dinamização das AEC, tendo como objetivo a satisfação das necessidades dos alunos. 
O mecanismo de coordenação utilizado é o ajustamento mútuo, que permite a 
coordenação entre as equipas de modo célere e quase informal. Este trabalho de 
coordenação não é feito por um pequeno grupo, mas sim por todos os membros, de 
forma aos esforços serem analisados para a resolução dos problemas. Cada área possui 
diferentes coordenadores, como é o caso das AEC-AFD, que contactam diretamente 
com os professores. Todo o trabalho relacionado com os professores, desde a sua 
contratação, à monitorização do seu trabalho e à sua avaliação é da inteira 
responsabilidade da empresa. Aqui, o objetivo é a eficiência de funcionamento, pelo que 
esta é a configuração estrutural que rompe mais com as estruturas tradicionais de gestão, 
onde existe de forma bem definida como unidade de comando. Aqui, como o trabalho 
nunca é repetitivo mas, pelo contrário, sempre inovador, a componente-chave da 
organização é composta pelos indivíduos localizados no pessoal de apoio e que se 
dedicam à investigação de novas formas de intervenção com os alunos, para resolverem 
alguns dos problemas, como a liderança, através da universidade de Aveiro. 
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Encontramos especialistas técnicos, distribuídos por todos os níveis hierárquicos (centro 
operacional, pessoal de apoio, linha hierárquica), sendo por isso o poder 
descentralizado horizontalmente e verticalmente por todos os níveis de gestores, em 
função do tipo de decisões que se tiverem de tomar. 
A câmara de Espinho faz anualmente a transferência da verba necessária para que a 
empresa, assuma o trabalho de gestão das AEC, nas escolas do 1º ciclo, cabendo-lhe 
toda a responsabilidade de contratar os professores, apetrechar as aulas com 
equipamentos desportivo, ficando no entanto a autarquia com a responsabilidade de 
construção e manutenção dos equipamentos escolares. 
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Por outro lado, encontramos outra autarquia, que também delegou a gestão das AEC-AFD, 
no exterior da mesma, mas neste caso, não numa empresa, mas sim em todos os 
agrupamentos de escolas existentes no concelho. Estamos a falar do município de Valongo 
que, por isso, de acordo com o modelo de Mintzberg, apresenta igualmente dois tipos de 
configurações distintas. O pelouro da educação assume na mesma a configuração estrutural 
de organização política e sendo cada um dos diversos agrupamentos de escolas, uma 
configuração do tipo burocrática mecanicista, Figura 36, devido a terem um trabalho mais 
mecanizado e rotineiro. Como sabemos as burocracias mecanicistas “possuem tarefas 
rotineiras e altamente especializadas, na sua dimensão horizontal e vertical, no núcleo 
operacional”, Mintzberg (2003: 186-198). 
Os agrupamentos de escolas, quanto a nós, apresentam uma configuração bastante 
tradicional, sendo o seu vértice estratégico comporto pela sua direção. A linha hierárquica é 
desempenhada por um coordenador que integra a direção e pelo coordenador de 
departamento de educação física, que coordena diretamente os professores das AEC-AFD, 
nas escolas de 1º ciclo. As escolas do 1º ciclo com os professores das AEC compõem o 
vasto centro operacional, da organização. Os professores das AEC-AFD participam nas 
reuniões do departamento de educação física, onde se definem os programas e o 
regulamento interno de funcionamento. A contratação dos professores é padronizada, na 
tecnoestrutura, pelo ME, que define claramente as habilitações literárias necessárias para a 
docência da disciplina, Os serviços administrativos desempenham um papel de relevo, por 
ser onde se desenrola o processo de concurso público, de contratação de professores. No 
entanto, o vértice estratégico, ou seja a direção do agrupamento, tem um papel ainda mais 
relevante nesta componente, uma vez que desloca para a docência das AEC-AFD, 
professores pertencentes ao quadro de escola, mas que se encontram sem horário de 
trabalho. Só após isto, é que perante as necessidades se processa o concurso de professores 
externos. 
Sendo assim esta é uma organização, com necessidade de reduzir a incerteza do seu trabalho 
de modo a controlar o sector produtivo, padronizando toda a estrutura desde os processos de 
trabalho, passando pelas qualificações, canais de comunicação, com todas as suas 
responsabilidades perfeitamente delimitadas. Como o tipo de trabalho operacional é 
repetitivo, esta uniformização é facilitada, funcionando toda a estrutura como uma máquina 
afinada. 
  Capítulo 4 – Metodologia, Apresentação e Discussão de Resultados 
348 
Analisando mais pormenorizadamente as componentes da organização, observamos o 
seguinte. 
O centro operacional é caracterizado por unidades grandes, com operacionais que executam 
trabalhos rotineiros, não necessitando de grandes qualificações. 
Os gestores da linha hierárquica gerem problemas entre os operacionais através da 
supervisão direta, fazem a ligação entre os analistas com os operacionais na incorporação 
de procedimentos e normas por eles estabelecidos e realizam a disseminação de informação 
no sentido ascendente, proveniente dos operacionais de maneira a chegar ao vértice 
estratégico.  
Os elementos localizados na tecnoestrutura dispõem de um grande poder informal, sendo a 
componente-chave da estrutura responsável pela definição e padronização dos postos de 
trabalho, além da coordenação de todos eles. 
No vértice estratégico, existe grande obsessão de controlo, de modo a controlar e eliminar, o 





















Figura 36 – Modelo de organização política e burocracia mecanicista do município de Valongo - adaptado de Bilhim (2004)  
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Estas duas organizações analisadas têm como característica comum, a adjudicação de 
entidades externas à responsabilidade de gestão das AEC-AFD e como tal apresentam uma 
morfologia, significativamente, diferente das outras nove autarquias, que fazem questão de 
assumir diretamente esta competência, através dos seus pelouros da educação. 
Agrupamos então os nove municípios - Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de 
Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia - por terem este traço 
comum, apresentando por isto, os seus pelouros da educação uma configuração estrutural 
denominada estrutura divisionada, Figura 37, defendida por Mintzberg (1995 e 2003), no 
que respeita à gestão das AEC-AFD. 
São autarquias, nas quais a liderança do processo de gestão das AEC-AFD, ainda está nas 
suas mãos, através dos seus pelouros da educação, Nos casos referidos, diverge, no entanto, 
o modo e a intensidade como cada uma delas exerce essa liderança. 
Neste modelo, todas as autarquias funcionam como um conjunto de unidades quase 
autónomas (agrupamentos de escolas), coordenadas por um corpo central (o pelouro da 
educação) tal como na burocracia profissional. Mas existe uma grande diferença na 
composição dessas unidades, pois enquanto na burocracia profissional estas unidades 
constituem-se por indivíduos especialistas, na estrutura divisionada, são mesmo unidades 
de organização, ou seja divisões. 
Na definição desta estrutura, existe uma separação nítida entre a sede e as divisões. O 
pelouro da educação concede aos agrupamentos de escolas, plena autonomia para que 
tomem as suas próprias decisões, controlando posteriormente os resultados dessas decisões. 
Esta estrutura é característica de organizações de grande dimensão, por ter uma hierarquia 
complexa e tipicamente clássica. Para chegar a esta configuração, a organização teve de 
diversificar a sua oferta, ditada por alterações de mercado, como foi o caso do surgimento da 
AEC, em 2005, tendo a organização necessidade de se reorganizar para crescer, 
decompondo-se em divisões, segundo sectores de atividade, como foram, a atividade física e 
desportiva, o inglês, a música e a informática. 
No vértice estratégico, o vereador delega no diretor de departamento e chefe de divisão, o 
poder necessário para a tomada de decisões, em conjunto com o diretor do agrupamento de 
escolas. No entanto, o vereador reúne pelo menos uma vez por ano, com o diretor de 
agrupamento no conselho de escolas onde tem assento. Portanto, passa a existir uma 
descentralização global da sede, nas divisões, mas verticalmente limitada. 
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Como se pode observar pela Figura 37, a componente-chave desta organização é a linha 
hierárquica composta pelo diretor de departamento e chefe de divisão e o diretor do 
agrupamento de escolas, com plena autonomia para decidirem o caminho a tomar em cada 
uma das áreas. Estes, como veremos a seguir, irão articular diretamente com os professores 
de AEC-AFD, ou indiretamente com os coordenadores de departamento de educação física. 
Com esta autonomia e liberdade que o vereador concede, surge muitas vezes o problema de 
como controlar organização. A forma encontrada é, através da padronização dos resultados, 
definida pelo poder político, no traçar objetivos muito claros, por exemplo, no que respeita 
ao número de alunos que beneficiarão das AEC, a quantidade de equipamento desportivo, 
que será atribuído a cada escola, o tipo de atividades a lecionar, etc. Assim, para que se torne 
mais fácil, a medição do desempenho de cada dirigente, é necessário que a estrutura de cada 
divisão, seja do tipo burocracia mecanicista, a única que permite a elaboração detalhada 
dos desempenhos pretendidos, de forma, a que os mesmos possam ser medidos e avaliados, 
por ter a tecnoestrutura, como componente chave. Ora, se considerarmos que cada uma das 
divisões constitui um agrupamento de escolas, vemos que a configuração estrutural de cada 
uma delas é precisamente a burocracia mecanicista. Aqui existe um diretor de agrupamento 
no vértice estratégico, que comanda na linha hierárquica, o coordenador de educação física. 
Este por sua vez articula com a autarquia, através do diretor de departamento, chefe de 
divisão e o coordenador de área, fazendo toda a coordenação de trabalho dos professores das 
AEC-AFD, localizados no centro operacional, colocando-os nas escolas, monitorizando e 
avaliando o seu trabalho. Além disto, são também responsáveis, por apresentarem à 
autarquia as necessidades que cada escola tem a nível de equipamento e instalações 
desportivas. 
Nas autarquias analisadas, observamos que o vereador dá total autonomia aos seus dirigentes 
técnicos para porem em prática a sua estratégia, para porem a funcionar toda a dinâmica das 
AEC-AFD, mas quando se torna necessário tomar decisões mais importantes, como a de 
realizar investimentos por exemplo na área das infraestruturas, a última palavra pertence, 
sempre, à vertente política, o vereador. Esta ideia vem ao encontro do preconizado por 
Mintzeberg (2006), segundo o qual na estrutura divisionada as divisões têm o poder de 
gerir os seus próprios interesses, mas no entanto a sede conserva algum poder. 
O vereador da educação, após ouvir os diretores dos agrupamentos, define quais as áreas, 
onde as AEC, vão ser implantadas, pois depende sempre da capacidade orçamental, que a 
câmara disponibiliza ao pelouro da educação. É uma conclusão que também coincide com 
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uma ideia do mesmo autor sobre este tipo de estrutura, pois é a sede que determina a 
estratégia do conjunto da organização, definindo qual o tipo de produtos que serão 
integrados. 
Assim, acordo com Mintzeberg (2006), é a sede que controla o fluxo de recursos financeiros 
necessários ao funcionamento das divisões, determinando orçamentos suplementares quando 
existem em falta. Quando uma divisão gere fundos excedentários tem a competência para os 
aplicar onde há necessidade, no caso do pagamento a professores, que deve vir diretamente 
do ministério da educação. Mas, principalmente numa fase inicial da sua implantação, 
muitas escolas não possuíam as instalações consideradas essenciais, para a realização de 
aulas das AEC-AFD. Neste caso, tiveram de ser os outros pelouros a providenciar as verbas 
necessárias provenientes do orçamento geral da câmara municipal, para que as escolas 
fossem intervencionadas. Houve mesmo o caso de construção de novas escolas. Nas 
situações, em que existam verbas suplementares, os dirigentes técnicos têm autonomia para 
tomarem algumas decisões, como por exemplo, no reforço de material desportivo, numa ou 
noutra situação.  
A sede é responsável pelo sistema de controlo de desempenhos de cada divisão, definidos, 
antecipadamente, com o pessoal da tecnoestrutura, (Mintzeberg, 2006). Esta situação passa-
se com a avaliação dos professores feita sempre em função de um regulamento previamente 
estabelecido no início do ano letivo, definido pelo pelouro da educação. Ou seja, apesar de 
na maior parte depositar confiança nos coordenadores de departamento, é a autarquia que 
define sempre no final a validade dessa avaliação. 

















Figura 37 – Modelo de estrutura divisionada dos pelouros da educação dos municípios de Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do 
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Para finalizar a análise a estas nove autarquias, com base no modelo teórico de 
Mintzberg, é para nós necessário referir que, como estamos a analisar pelouros da 
educação de câmaras municipais, que são instituições de poder local, existem 
características locais, que originam, algumas diferenças no funcionamento nas distintas 
autarquias, que importa aqui deixar evidente. 
No Porto, o vértice estratégico é composto por 2 entidades, pois a gestão das AEC-AFD 
é feita conjuntamente por dois pelouros – o da educação e o do desporto. No pelouro da 
educação está a direção municipal da educação, responsável por todas as disciplinas das 
AEC, menos na AFD. Na disciplina de AFD, existe a colaboração do pelouro do 
desporto, através da empresa municipal Porto Lazer, que só intervém na monotorização 
do trabalho dos professores. Para além desta particularidade, também, existe uma 
parceria com 2 juntas de freguesia (Vitória e Paranhos), no acompanhamento das AEC-
AFD, existindo ainda um contrato de concessão direta da gestão à junta de freguesia de 
Ramalde, que constitui quase uma organização independente, dentro da câmara do 
Porto, pois tem total autonomia no processo de gestão. 
Por isto, no Porto, a linha hierárquica é muito vasta e complexa, composta pela chefe 
de divisão de educação da direção municipal de educação, pelo diretor da Porto lazer, 
pelo coordenador técnico da Porto Lazer, que contacta diretamente os professores das 
AEC-AFD, pelos coordenadores técnicos da juntas de freguesia de Paranhos, Vitória e 
Ramalde. A sua organização complexa, torna difícil a articulação de comunicação e de 
controlo. 
Em Gondomar, o pessoal de apoio é também composto, por uma comissão municipal de 
acompanhamento das AEC (fora do organograma da câmara), cujo presidente é o 
vereador da educação, funcionando esta entidade como um órgão consultivo que faz 
toda a monotorização de funcionamento da AEC-AFD. 
Na Maia e em Vila Nova Gaia, a linha hierárquica, que contacta diretamente com os 
professores das AEC, é bem apetrechada de técnicos. Na Maia, existe um diretor do 
departamento e uma chefe de divisão, que comanda dois coordenadores técnicos 
municipais das quatro áreas (atividade física e desportiva, expressão musical, inglês, e 
TIC e cidadania). Em Vila Nova de Gaia a hierarquia é composta por uma diretora 
municipal, um diretor do departamento pedagógico e uma chefe de divisão, no que 
respeita às AEC, controlam uma equipa composta por três técnicos superiores e um 
administrativo. Por seu lado, existe ainda um grupo coordenador composto por cinco, 
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seis pessoas, escolhidos entre os professores das AEC, das diferentes áreas, funcionando 
em part-time, que reúnem quando necessário. 
Na Trofa, por dificuldades orçamentais, a linha hierárquica é muito simples, sendo 
constituída somente por um coordenador de divisão, que tem sob a sua alçada uma 
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2.4 – Gestão das AEC-AFD - tendências futuras. 
Até este ponto, caracterizámos, os onze serviços autárquicos, responsáveis pela gestão 
das AEC. Constatámos que destes onze, nove são responsáveis na totalidade por este 
processo e dois adjudicaram este serviço a duas entidades externas. 
Ora, com estas duas distintas posições estratégicas, levanta-se a questão de saber se o 
ato de adjudicação destes serviços é um acaso, um ato isolado, ou uma tendência futura 
a adotar pelas autarquias. 
Nas entrevistas realizadas, era pedido no final, sugestões aos entrevistados no sentido de 
melhorar o funcionamento das AEC-AFD. Todos eles foram de opinião que se deverá 
caminhar numa cada vez maior convergência, com o sistema existente no restante 
ensino público e que pertencente ao ME, como é caso atual, já do município de 
Valongo. Ou seja, o estatuto dos técnicos deveria ser igual ao de todos os restantes 
docentes, os salários deveriam ser igualmente semelhantes. Maior equidade e justiça, 
são objetivos a perseguir neste ponto, entre ambas as categorias. Também a contagem 
de tempo de serviço deveria ser aproximada à normalmente feita pelo ME e o vínculo 
contratual, deveria ser o que proporcione uma maior estabilidade profissional. 
Foi também registado diretamente por alguns entrevistados, e inferido por nós 
indiretamente, a partir das respostas de outros, que, num futuro próximo, a gestão das 
AEC-AFD, onde se inclui a contratação de professores, a monotorização do trabalho e a 
avaliação dos professores, deveria passar a ser feira diretamente pelos agrupamentos 
escolares. Eles são de opinião que a câmara municipal despende muitas energias e 
recursos humanos, por exemplo na altura do concurso de professores, pelo que 
reconhecem à escola, maior capacidade para desempenhar com maior facilidade esta 
tarefa, bem como todo o acompanhamento pedagógico. À autarquia caberia o papel, de 
estar na retaguarda, dando apoio no transporte escolar e na realização de obras sempre 
que necessário. Estas opiniões foram unânimes, à exceção de Gondomar e do Porto, 
onde a autarquia é de opinião que devem sempre de assumir a liderança, e o principal 
papel dinamizador da gestão das AEC-AFD. 
Por isso, na maioria dos casos estudados, denota-se uma tendência, pelo abandono, 
deste modelo de liderança da autarquia, na gestão das AEC-AFD, passando as 
autarquias provavelmente num futuro a próximo, de uma situação de liderança, a um 
papel secundário, de apoio e suporte. 
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Consegue-se explicar este fenómeno, através da teoria de Latour (1987), que aborda 
conceitos de centro e periferia numa organização e fala no reajuste destes conteúdos ao 
longo o tempo. Numa organização, temos de pensar qual o seu centro nevrálgico de 
intervenção «capacidade de gestão das AEC-AFD dos pelouros da educação», e qual a 
sua periferia «serviço prestados pelas AEC-AFD nas escolas». Neste caso, o que se está 
a passar é a um reajustamento do conceito de centro e periferia. Os agrupamentos de 
escolas do qual fazem parte a periferia, tendencialmente poderão começar a passar a ser 
o centro do processo de gestão das AEC-AFD. As autarquias estarão gradualmente a 
passar para uma localização periférica, tendo possivelmente um papel mais secundário, 
de apoio. 
Este caminho poderá vir a ser tomado, perante a lógica de que para a sua sobrevivência, 
deverá limitar os seus gastos, ao essencial de servir bem a causa pública, com o mínimo 
investimento de recursos. As câmaras sentem que não se devem manter ocupadas com 
tarefas, que lhes consomem demasiados recursos e que poderão ser igualmente 
realizadas por outras instituições, como é o caso dos agrupamentos de escolas. 
Uma organização põe em risco a sua sobrevivência, quando pensa que todo o trabalho 
desenvolvido, ao longo do tempo, será sempre o centro de uma rede de influências 
sobre as componentes periféricas, (Latour, 1987), sem pensar que com o passar do 
tempo, esse trabalho, pode ficar desatualizado, ou deixar de fazer sentido, que o mesmo 
tenha a sua ação exclusiva. No caso das autarquias em 2005, elas foram fundamentais 
para dar início, à implantação das AEC em Portugal, pois muitas delas já tinham 
bastante experiência, por já desenvolverem alguns projetos semelhantes, mas ainda de 
forma isolada. Com o passar dos anos, elas foram responsáveis por consolidar a 
existência das AEC na formação inicial do 1º ciclo, como uma firme realidade. As 
escolas, que já tinham a responsabilidade por realizar o mesmo trabalho de gestão de 
outros níveis de ensino, foram absorvendo a experiência dada pelas autarquias, com 
quem colaboravam e começaram a preparar-se para desenvolver o mesmo trabalho  
Os mecanismos de coordenação são o meio mais básico de uma estrutura organizacional 
se manter unida, pelo que, em determinado momento, privilegia-se um mecanismo de 
coordenação em detrimento dos demais, podendo ser substituído ao longo do tempo 
(Mintzberg et al, 2003). De forma semelhante, em determinado momento, uma parte 
organizacional deterá a maior parte do poder de tomada de decisão, realidade que 
poderá se alterar ao longo do tempo. Ou seja, muitos responsáveis das autarquias 
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começam a dar-se conta que, para a sobrevivência da mesma, ela não deve gastar 
recursos humanos e financeiros desnecessários, se existir outra forma, mesmo que seja 
externa de realizar a mesma função, sem a desgastar muito.  
A este fenómeno, dá-se o nome de translação. A translação é um termo, que implica 
transformação e a possibilidade de um ator poder representar outro papel. Nesta teoria 
ator-network, a estrutura é vista como um “verbo” (ação que representa o movimento) e 
não um “nome” (representa a imobilidade), (Woolgar, 2002), que considera a ordem 
social de uma organização, um processo precário e sempre inacabado.  
Para tentarmos perceber melhor esta tendência para a mudança, no que concerne às 
AEC-AFD e as autarquias, socorrer-nos-emos de uma teoria, denominada ator-network 
para Willmott (1990). 
O ator, neste caso, representa a o pelouro da educação, que gere as AEC-AFD, e a sua 
network é o meio que a envolve: os encarregados de educação, que necessitam de um 
programa ocupacional para os seus filhos; os alunos, que necessitam nestas idades de ter 
a possibilidade de desenvolver, as competências nas diferentes áreas que as AEC 
proporcionam; as opções políticas do ministério da educação, que anualmente muitas 
vezes ameaça extinguir este projeto; os técnicos da autarquia que, muitas vezes, não 
vêm com bons olhos a obrigação de colaborarem neste projeto, etc.  
A sociedade, as organizações, os agentes e as máquinas são geradas pelas diferentes 
networks, de material diverso, onde se incluiu também a componente humana. A 
organização surge fruto da combinação das suas diferentes partes que vão determinar o 
seu tamanho, tipo de poder e forma, de modo a torná-la resistente.  
O conhecimento tem origem no método científico, fruto das interações humanos, mas 
expresso sempre em algo material, como por exemplo papéis, patentes, técnicos, 
cientistas, etc, segundo Latour (1987) e Woolgar.(2002). Esse conhecimento, 
fundamental na sobrevivência da organização, constitui o processo da network social da 
organização, compondo-se não só por pessoas, mas também por máquinas, animais, 
textos, dinheiro, arquitetura, e todo o material passível de ser referenciado. 
O corpo representa o ator, ou o sujeito, que só é eficaz se for percebido, dentro de um 









É chegado o momento de fazer o resumo das principais ideias sistematizadas ao longo 
da nossa investigação, com a revisão bibliográfica realizada e com a tarefa empírica 
efetuada na zona geograficamente delimitada – a NUTS III do Grande Porto. O objetivo 
principal foi identificar, caracterizar e interpretar o modo como é feita a gestão das 
AEC-AFD, nos concelhos que compõem a NUTS III do Grande Porto. 
Tentámos com esta pesquisa saber se existe algum modelo comum de gestão, se esta é 
feita de modo direto pela escola ou pela autarquia, ou mesmo por uma instituição 
exterior a este universo ou, por outro lado, se existe uma grande disparidade na forma 
como cada concelho vê a importância das AEC, repercutindo-se essa visão e princípios 
a ela inerentes no tipo de gestão selecionada. 
Os objetivos, sob cuja orientação foi elaborada esta investigação, levaram-nos a 
procurar perceber como é feito o apoio dos municípios a nível da rede de AEC-AFD das 
escolas, na coordenação e na relação com as escolas; procurar entender, à luz da teoria 
da organização, se existe um modelo estrutural, para cada município; averiguar se esta 
gestão das AEC-AFD nos municípios é feita pelo pelouro da educação ou do desporto; 
entender como é exercido o tipo de liderança existente, nestas organizações e por último 
tentar perceber se existe algum modelo comum de gestão das AEC-AFD. 
Para alcançar estes objetivos tivemos de elaborar um guião estruturante com questões, 
que nos permitiram realizar entrevistas a cada responsável de cada município, para 
depois, com os resultados obtidos, realizarmos uma análise qualitativa aos mesmos. A 
metodologia usada foi a análise categorial, em que as questões foram agrupadas por 
diferentes categorias e subcategorias, de acordo com os objetivos traçados ao iniciarmos 
a pesquisa para a realização da nossa na tese. 
No trabalho agora concluído, acreditamos ter alcançado todos estes objetivos, pelo que 
iremos, mostrar quais as principais conclusões, retiradas desta investigação. 
Concluímos que a implementação das AEC-AFD traduz-se naturalmente em algumas 
vantagens para toda a comunidade escolar no 1º CEB, no universo analisado, uma vez 
que é um projeto que se valoriza, quanto maior for o número de parceiros e recursos 
intervenientes que permitam dar apoio a um trabalho de qualidade. Como afirma 
Matthews et al (2009), o estabelecimento de parcerias com entidades como as 
autarquias, associações ou empresas, promovem o sucesso do programa, manifestado 
numa maior sociabilidade entre alunos e professores, através da fomentando boas 
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relações de interação entre professores das AEC e os restantes professores, assim como 
uma maior atribuição de autonomia de gestão aos agrupamentos de escola, na medida 
em que são transferidas responsabilidades e recursos para os níveis locais e mais 
particularmente para a escola.  
Por outro lado, para Carolino (cit. Abrantes et al, 2009), as parcerias também permitem 
benefícios obtidos da colaboração do professor titular de turma, com os professores das 
AEC, benefícios que têm vindo a acentuar-se progressivamente, permitindo, aos 
intervenientes referidos, um maior acesso a uma diversidade de atividades, 
conhecimentos e de enriquecimento escolar dos alunos. No entanto, nem sempre esta 
articulação se verifica na sua plenitude pois, como podemos verificar num relatório da 
CAP em 2008, existem fatores que condicionam a eficácia da intervenção das AEC, 
como “a dimensão e heterogeneidade das turmas; o cansaço, a indisciplina, a 
assiduidade dos alunos e o horário de lecionação; a inexistência de materiais e espaços 
adequados à lecionação das AEC; a fraca articulação com professores titulares de turma 
e Departamentos” (CAP, 2008: 84). Ou seja, como afirma Abrantes et al (2009: 16), 
muitas vezes verifica-se uma falta de articulação entre professores titulares de turma e 
professores das AEC, incluindo a falta de articulação com os outros ciclos de ensino. 
Assim, com a implementação das AEC, encontramos aspetos positivos mas como um 
qualquer projeto de intervenção, quando é implementado também surgem aspetos 
negtivos. Por exemplo, no que se refere às condições contratuais e ao pagamento dos 
professores das AEC-AFD, constatamos que a generalidade dos diferentes municípios 
analisados não exerce esta função de modo uniforme entre eles, encontrando-se mesmo 
diferenças significativas. Por outro lado, alguns dos municípios analisados, não estão 
preparados para realizar uma eficaz coordenação de todo o processo, nomeadamente, 
“dificuldades na coordenação da conceção, do planeamento e da avaliação dos 
programas”, o que está de acordo com o que refere (Mattews et al, 2009: 60-61). No que 
respeita ao estatuto dos professores das AEC-AFD, encontramos a falta de condições 
contratuais infligidas a estes docentes, bem como alguma falta de prontidão no 
pagamento. Quanto a este último fator, na nossa ótica, tal é capaz de se dever ao facto 
dos municípios só serem financiados no fim de cada ano letivo, pela administração 
central, podendo por isso, atrasar os pagamentos mensais. 
Ainda no que se refere às condições de trabalho dos professores, as “baixas 
remunerações verificadas, os horários dispersos e as longas distâncias diariamente 
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percorridas entre as escolas” (Abrantes et al 2009: 17), concluímos a partir de uma 
análise ao relatório da APEM, que provocam um importante desgaste e uma 
rotatividade dos professores das AEC, que comprometem a qualidade e a continuidade, 
do trabalho desenvolvido, pois “as condições de trabalho, contribuem para a qualidade 
do trabalho que cada professor desenvolve”. 
No que se refere à avaliação das atividades, Abrantes et al (2009) afirmam ser 
imprescindível que se encontre um instrumento de avaliação semelhante em todas as 
instituições, para que exista um parâmetro de comparação a nível nacional. Ainda para 
os mesmos autores (2009: 17), verifica-se “alguma sobrecarga nos alunos e nos próprios 
espaços, dificultando (embora não impedindo) a organização de atividades com um 
caráter mais criativo, relacional, lúdico e com sentido e significado para as crianças”, 
causada por as atividades se realizarem, muitas vezes, na sala de aula. Na nossa opinião, 
esta é uma questão a ser melhorada, mas a sua implementação torna-se controversa, 
uma vez que existem muitas variáveis a ter em conta. Assim, é preciso encontrar um 
ponto de equidade entre o respeito pela diversidade específica de cada realidade escolar 
e a necessidade de uniformizar a intervenção dos professores de AEC-AFD. Ou seja, 
deve-se tentar dar uma igualdade de condições, como por exemplo, a logística e o 
material, de forma a terem a mesma possibilidade de aplicar o respetivo programa. Só 
assim, estariam reunidas as condições, para poderem ser avaliados com mais coerência 
de acordo com o trabalho individual desenvolvido. 
Segundo com Pires (2007: 5), por vezes algumas autarquias têm uma “lógica 
mercantil”, na prioridade da escolha de quais as AEC a implementar, visto que a escolha 
das AEC em função do proveito e das vantagens em termos financeiros, que possam 
trazer, quando os municípios se assumem como promotores do programa. De acordo 
com as informações recolhidas, no caso específico das autarquias em estudo, não 
percecionamos esta realidade, uma vez que o critério de escolha tem sempre em conta 
as necessidades da população envolvente. 
Para a completa implementação do programa das AEC, entendemos que é necessário 
que o mesmo esteja sob a supervisão de algumas entidades, responsáveis pela assessoria 
com o ME, quer na construção dos programas de ensino, quer no acompanhamento e 
avaliação do trabalho desenvolvido. Entre as referidas entidades, encontramos a CAP 
(Comissão de Acompanhamento do Programa), a CONFAP (Confederação Nacional 
das Associações de Pais), a APPI (Associação Portuguesa de Professores de inglês), a 
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APEM (Associação Portuguesa de Educação Musical), e a CNAPEF (Conselho 
Nacional das Associações de professores e Profissionais de Educação Física). 
Consideramos ter concluído este trabalho, esperando trazer um contributo para um 
maior esclarecimento, sobre esta área do ensino não curricular, no 1º ciclo do ensino 
básico, na vertente da atividade física e desportiva. Focalizámos a análise, na vertente 
da organização e gestão, por parte do principal parceiro envolvido neste processo, como 
são o caso das câmaras municipais, nos respetivos serviços específicos. 
Relativamente aos entrevistados verificamos quanto mais for o cargo político ocupado, 
menos importante se torna a formação específica em educação física. Se não vejamos, 
nenhum dos veradores, diretores ou chefe de divisão entrevistados, têm essa 
qualificação. No entanto, algumas autarquias têm técnicos qualificados na área da 
educação física, muito provavelmente, por necessidade de existir maior contacto direto, 
destes técnicos, com os professores das AEC-AFD. Constatámos outro aspeto curioso, o 
que diz respeito à idade dos intervenientes no processo; os cargos de maior 
responsabilidade política como o de vereador, são ocupados por pessoas com mais 
idade.   
Existe uma maior complexidade hierárquica, relacionada com a gestão das AEC-AFD, 
nos pelouros da educação, dos maiores concelhos, e com maior número de alunos de 
AEC-AFD. Os municípios menos populosos e com menos alunos inscritos nas AEC-AFD, 
como Espinho, Trofa, Póvoa de Varzim e Santo Tirso, são aqueles onde verificámos uma 
menor hierarquia na gestão técnica, embora todos eles possuam uma divisão ligada à 
educação 
Todos os serviços de gestão das AEC-AFD estão sob alçada do pelouro da educação. 
Quanto ao tipo de poder político existente em cada município, na generalidade, 
certificámo-nos que não está muito centraliza nos vereadores, uma vez que estes 
descentralizam ao máximo o seu poder, delegando nos técnicos subalternos, como 
diretores de departamento, chefes de divisão, ou coordenadores técnicos, nos técnicos 
de cada autarquia e nas direções dos agrupamentos de escolas. Confirmámos que esta 
delegação de poderes assenta na avaliação de professores, no planeamento de atividades 
e na supervisão pedagógica do trabalho desenvolvido. A nível do poder político, as 
fontes em que se sustenta este poder, na generalidade dos concelhos, baseia-se no tipo 
normativo, por se basear sempre na legislação em vigor e, por outro lado, pela 
experiência acumulada das competências que o cargo lhes proporciona, permitindo-lhes 
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serem bem aceites e sem terem necessidade de usarem o poder de modo diretivo e 
imposto. Por, isso, a autoridade que é espelhada em todas as autarquias é do tipo 
tecnocrata, sendo o poder exercido pela democracia, ou seja, os vereadores vêm com 
bons olhos, a delegação de competências e funções, a partir de um determinado nível de 
chefia e coordenação técnica, de modo a permitir uma melhor rentabilização e 
agilização de processos de decisão. Em alguns municípios como na Maia e em Santo 
Tirso, consideram no entanto que, no topo, o processo é mais formal e burocrático, mas 
à medida que se desce na cadeia hierárquica de autoridade, o processo passa a ser mais 
democrático, quando as decisões são mais de carácter técnico. 
Relativamente ao controlo, os vereadores na generalidade dos casos, no relacionamento 
com as chefias técnicas, fazem um controlo mais direto, informal e menos burocrático, 
por uma questão de proximidade. À medida que aumenta a distância dos primeiros, com 
a parte técnica (agrupamentos de escolas ou nos técnicos da autarquia), delegam nestes 
a função de supervisão do trabalho pedagógico, por confiarem nas suas capacidades de 
execução e controlo técnico. Por isso, nestes casos, considerámos um controlo mais 
indireto, mas mais burocrático e formal. Porém, existe uma exceção – a câmara de 
Espinho – que, por ter adjudicado a gestão das AEC-AFD, distingue a supervisão 
interna da externa. Assim, “internamente no executivo, o mesmo é feito pelo executivo 
de forma direta, aos subordinados técnicos pela chefe de divisão” e “externamente, o 
controlo é feito de modo técnico, entre a empresa e os professores das AEC”, segundo a 
entrevistada da autarquia de Espinho. 
No que respeita ao tipo de decisões tomadas, de uma maneira geral, a vertente técnica, 
concluímos não haver muita interferência do poder político, nas opções técnicas. 
Da análise à cultura organizacional dominante – Gondomar, Porto, Valongo, Vila do 
Conde e Vila Nova de Gaia –, consideramos a inovação, uma característica que 
procuram sempre incutir neste serviço. Relativamente a outras autarquias como as de 
Espinho, Maia e Trofa, para além da inovação, entendemos, como tendo também outros 
valores basilares, a satisfação dos seus clientes, o apoio e solidariedade entre todos os 
seus elementos. Existem ainda outras autarquias – Matosinhos, Póvoa de Varzim e 
Santo Tirso –, que definem como cultura organizacional predominante, o apoio e 
solidariedade. No que respeita à divisão da estrutura em unidades, em todas as 
autarquias, a experiência é uma forte evidência presente no critério utilizado para 
agrupar os diferentes grupos de trabalho. Isto permite aumentar a eficácia do trabalho, 
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selecionando as pessoas para os locais adequados. Todavia, em algumas destas 
autarquias, também a formação académica é apresentada como um fator decisivo na 
seleção de pessoal, pelas diferentes unidades de trabalho, como é o caso, de Gondomar, 
Matosinhos, Santo Tirso, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. 
Entre todas as autarquias estudadas, constatámos que as que têm uma forma mais 
alongada, são claramente as que têm maior dimensão, relativamente ao número de 
habitantes e de alunos de AEC-AFD. Neste caso, verificamos então existir uma relação 
direta entre estes, o tipo de estrutura e a dimensão do concelho. A estrutura alongada é 
composta por uma linha hierárquica comprida e por grandes unidades, tendo por isso, 
os gestores de exercerem uma supervisão mais rigorosa. Temos os casos da Maia, Vila 
Nova de Gaia, de Gondomar e do Porto. 
No entanto, no Porto, reconhecemos coabitarem as duas morfologias, pois a Porto Lazer 
é uma estrutura do tipo achatada, com um único diretor geral, que controla seis chefes; 
por outro lado, o departamento de educação é mais alongado e mais complexo, com 
uma vereadora, uma diretora e duas divisões. A estrutura alongada é bastante elaborada, 
com vários níveis de gestão e decisão, pelo que informações, vindas dos níveis 
inferiores, demoram bastante tempo a chegar aos gestores de topo, e o contrário também 
se verifica. 
As estruturas achatadas possuem uma linha hierárquica muito pequena, sendo esta 
constituída por várias unidades maiores, supervisionadas por uma forte linha de 
comando, como acontece num dos maiores concelhos – Matosinhos –, que apresenta 
esta morfologia, pela grande proximidade existente entre os dirigentes da câmara, com 
os dirigentes dos agrupamentos escolares e com coordenadores curriculares dos 
estabelecimentos.  
As restantes autarquias de menor dimensão, todas elas também têm uma morfologia 
achatada, embora por razões distintas. Por exemplo a Trofa assume serem as razões 
financeiras que constituem a principal causa de a estrutura não ter mais quadros 
dirigentes e técnicos, enquanto Espinho, por opção, adjudicou a gestão das AEC-AFD, a 
uma empresa exterior, porque a autarquia possui poucos recursos humanos, dedicados a 
este setor. 
Relativamente à política municipal das AEC-AFD, concluímos que, quanto maior é a 
importância dada pela autarquia à existência de AEC-AFD, nos seus concelhos, maior é 
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o seu envolvimento direto. Assim, encontramos autarquias que fazem questão de 
acompanhar o processo, o mais próximo possível, quando o vereador se reúne de modo 
regular internamente, quer com os seus diretores de departamento ou chefes de divisão, 
quer externamente com os diretores dos agrupamentos de escolas. Temos como 
exemplos ilustrativos, Gondomar e Maia. No primeiro, o maior envolvimento é feito a 
um nível superior pelo vereador que juntamente com o chefe de divisão tenta estar 
presente no maior número possível de reuniões nos agrupamentos de escolas. No 
segundo caso, este maior envolvimento dá-se mais com as chefias técnicas, uma vez que 
têm como objetivo ter um grande controlo sobre o planeamento dos conteúdos a 
abordar. No Porto, o maior envolvimento também se dá a nível das chefias técnicas, 
havendo uma preocupação por respeitar a especificidade da AFD em relação às outras 
AEC. No entanto, o envolvimento de uma autarquia pode ser menor, devido a uma 
opção estratégica, quando existe, por exemplo, a adjudicação desta responsabilidade a 
uma entidade externa, como é o caso de Espinho e de Valongo. 
Sobre o tipo de comunicação existente, na gestão das AEC-AFD, a generalidade das 
autarquias referem que só se verifica o formalismo, estritamente no que é necessário 
como o existente, nos níveis hierárquicos superiores, entre os vereadores com as suas 
chefias técnicas. Depois, em todas as relações existentes, na implementação das 
estratégias e no relacionamento com as direções dos agrupamentos de escolas, 
predomina o informalismo. 
Das autarquias inquiridas, somente algumas revelam uma certa abertura na colaboração 
com o meio associativo, como Gondomar, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim e Santo 
Tirso, embora todas elas sejam de opinião que mais se deveria fazer, neste âmbito. Sobre 
as sugestões de melhoramento, no funcionamento das AEC-AFD, sublinhamos a opinião 
de que se deve tentar, cada vez mais, aproximar o estatuto dos técnicos das AEC ao dos 
professores de todas as outras áreas de ensino, pertencentes ao ME, de modo a equipará-los 
uns aos outros. 
Como afirma Matthews et al (2009: 61), um ponto negativo na contratação dos 
professores das AEC-AFD, realizada pelos municípios, deve-se ao facto que estes “não 
são funcionários, não usufruindo de muitos benefícios adicionais”. Este facto está em 
flagrante contraste, com as suas altas qualificações que possuem normalmente, mas por 
usufruírem de um baixo estatuto, contribui muitas vezes, para um sentimento de 
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alienação e exploração, opinião dada por alguns entrevistados, que se sentem 
impotentes para modificar esta situação. 
Concluímos que uma das formas de se atingir esta equiparação entre as duas carreiras, será 
através da passagem da responsabilidade de gestão das AEC-AFD, diretamente para o ME, 
passando as escolas a ter a total responsabilidade de contratação, avaliação e supervisão 
pedagógica do trabalho dos docentes. Esta verba deveria ser diretamente transferida, para 
os agrupamentos de escolas. No entanto, quanto a nós, caberia sempre às autarquias 
alguma responsabilidade, no apoio às escolas na realização deste trabalho, através da 
manutenção de instalações, no apoio a transporte de alunos, entre outras competências. 
O perfil do docente desta área deveria ser diferente do exigido para as outros níveis de 
ensino, pelo que o perfil específico de professor de AEC-AFD requerer uma formação 
adequada a este tipo de atividade com crianças do 1º CEB. Esta ideia dos entrevistados 
corroborou o diagnóstico efetuado pela APPI, relatado por Abrantes et al (2009: 17): 
que refere “a necessidade de reforçar a formação destes professores no âmbito de 
metodologias, métodos e estratégias pedagógicas direcionadas ao 1.º ciclo”. Por outro 
lado a CAP (2008) sugeriu também algumas recomendações para as instituições de 
ensino superior seguirem, de modo a se conseguir ultrapassar algumas das lacunas 
existentes na formação inicial dos professores das AEC, dado que muitos não se 
encontravam devidamente preparados para lecionar nas AEC-AFD. 
Analisando os pelouros da educação responsáveis pela gestão das AEC-AFD, à luz do 
modelo teórico de Mintzberg, obtivemos também conclusões, que permitem focalizar 
com outro olhar, o funcionamento das AEC-AFD. 
Como falamos de autarquias, temos de as observar do ponto de vista da gestão política, 
o qual tem de estar de acordo com a estratégia e vontade política de desenvolvimento e 
com o que diz respeito à gestão operacional e administrativa, responsável pela 
execução prática de planos de desenvolvimento e também do funcionamento dos 
serviços municipais. Concluímos, então, existirem dois tipos de poder: o poder dos 
políticos e o poder dos técnicos e administrativos que, embora sejam distintos, são 
complementares na sua ação, encontrando-se por isso na mesma organização dois tipos 
de configurações estruturais.  
Uma primeira representa o poder político, tendo a organização um cariz político, 
caracterizando-se por ser muito centralizada. No centro da hierarquia, encontram-se os 
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vereadores, com todo o poder decisório para definir a estratégia que a estrutura vai 
implementar. Esta tem uma natureza orgânica, possuindo poucos administrativos 
(secretários) e funcionais de apoio (contabilistas e advogados), não havendo a presença 
de um mecanismo de coordenação e uma forma estável de centralidade ou 
descentralizada, tendo por vezes dificuldade em controlar conflitos internos.    
Uma segunda é composta pelos técnicos coordenadores das diferentes atividades, como 
são os técnicos operacionais, professores de AEC, professores titulares de turma, 
diretores dos agrupamentos, coordenadores dos departamentos curriculares dos 
agrupamentos, funcionários administrativos e auxiliares, permitindo-nos olhar, segundo 
o modelo de Mintzberg, para a organização de modo diferente. A sua configuração 
estrutural é a de uma estrutura do tipo burocracia profissional, em que o centro 
operacional adquire um papel importante, por ser constituído por profissionais 
qualificados, sujeitos a uma forte padronização das qualificações, imposta pelo ME. 
Quando se tenta encontrar uma tendência de adoção de uma configuração-tipo 
predominante, de acordo com os modelos preconizados por Mintzberg, por parte dos 
serviços autárquicos analisados, agrupam-se nove municípios: Gondomar, Maia, 
Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vila Nova de 
Gaia. Este têm em comum o responsabilizarem diretamente a gestão das AEC-AFD, em 
funcionamento nos seus pelouros da educação, tendo por isso, como configuração 
estrutural denominada a estrutura divisionada. São autarquias, onde a liderança do 
processo de gestão das AEC-AFD, ainda está nas suas mãos, através dos seus pelouros 
da educação, embora o modo e a intensidade como cada uma delas exerce essa 
liderança, diverge de autarquia para autarquia.  
Neste modelo, reconhecemos que todas estas nove autarquias funcionam como um 
conjunto de unidades, quase autónomas (agrupamentos de escolas), coordenadas por um 
corpo central (o pelouro da educação) tal como na burocracia profissional. 
Todavia, constatámos que existem dois municípios que não apresentam esta 
configuração estrutural, embora por razões distintas. No pelouro da educação da câmara 
de Espinho, no que concerne às AEC-AFD, verificámos ser a única autarquia que 
adjudicou toda esta responsabilidade a uma empresa, que pertence à universidade de 
Aveiro, a Forminho. Aqui encontramos dois tipos de configurações em paralelo. Por um 
lado, o pelouro da educação em concreto, que possui a configuração típica de 
organização política; por outro lado, ela está em contacto, a nível do seu vértice 
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estratégico, com a empresa Forminho, tendo esta a configuração de uma adhocracia 
operacional. 
Por outro lado, há outra autarquia, que também delegou a gestão das AEC-AFD, no 
exterior da mesma, mas neste caso, não numa empresa, mas sim em todos os 
agrupamentos de escolas existentes no concelho. É o município de Valongo que, por 
isso, de acordo com o modelo de Mintzberg, tem também dois tipos de configurações 
distintas. O pelouro da educação, tem na mesma a configuração estrutural de 
organização política e cada um dos diversos agrupamentos de escolas a configuração 
burocrática mecanicista. Na nossa ótica, estes dois exemplos levam-nos a concluir que 
neste concelho, já está em marcha a descentralização de competências e 
responsabilidades da autarquia, para com os agrupamentos de escolas. 
Foi também registado diretamente por alguns entrevistados, e inferido por nós a partir 
do diálogo com outros, que num futuro próximo, a gestão das AEC-AFD passará a ser 
feira diretamente pelos agrupamentos escolares, nomeadamente determinando tarefas 
como a contratação de professores, a monotorização do trabalho e a avaliação dos 
professores. À autarquia caberá o papel, de estar na retaguarda, dando apoio em 
transporte escolar e realização de obras sempre que necessário. Os nossos entrevistados 
foram unânimes nas opiniões expressas, à exceção das autarquias de Gondomar e do 
Porto, onde os entrevistados, são de opinião que é a autarquia que deverá sempre 
assumir, na liderança, o principal papel dinamizador da gestão das AEC-AFD. 
Por isso, na maioria dos casos estudados, denotamos uma tendência, pelo abandono, 
deste modelo atual de parceiro liderante, feito pela autarquia, na gestão das AEC-AFD, 
passando estas, provavelmente, num futuro próximo, para mais um papel secundário, de 
apoio e suporte. 
 
Considerações finais e sugestões de prosseguimento da investigação 
A pergunta de partida – Deve existir um modelo de organização e gestão específico, na 
condução das AEC-AFD, que coloque os municípios na parceria liderante de todo o 
processo, no caso da NUT III do Grande Porto? – norteou a componente empírica do 
nosso trabalho.   
A resposta a este problema principal é afirmativa, uma vez que pela análise de conteúdo 
realizada às entrevistas, encontra-se um modelo de gestão com as seguintes 
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características: o poder político na generalidade é descentralizado das fontes em que se 
sustenta este poder; baseia-se no tipo normativo, por se apoiar sempre na legislação em 
vigor; a autoridade encontrada em todas as autarquias é do tipo tecnocrata, sendo o 
poder exercido pela democracia; o controlo feito pelos vereadores é do tipo direto, 
informal e menos burocrático; quanto ao tipo de decisões tomadas, a vertente técnica, 
consideramos não haver muita interferência do poder político, nas suas opções; a 
cultura organizacional dominante é a inovação, a satisfação dos seus clientes e o apoio 
e solidariedade; na divisão da estrutura em unidades, a experiência é uma forte 
evidência presente no critério para agrupar; quanto à dimensão das suas unidades, as 
autarquias, inseridas num meio densamente mais povoado, são mais alongadas; quanto à 
política municipal, quanto maior é a importância dada pela autarquia à existência de 
AEC-AFD, nos seus concelhos, maior é o seu envolvimento direto; na comunicação 
existente, na gestão das AEC-AFD, predomina o informalismo e, por último, 
defendemos a ideia de que se deve estreitar a colaboração com o meio associativo. 
Evidenciamos também que a resposta encontrada para outras sub-questões ajudaram-
nos a especificar a nossa procura. Relativamente às questões que, de seguida, 
retomamos, iremos comentar as respostas encontradas. 
- É necessário as escolas, terem como principais intérpretes na gestão dos 
projetos das AEC-AFD, os municípios?  
Assim relativamente à questão acima retomada e, de acordo com as respostas obtidas, 
concluímos, neste momento, que as autarquias são as principais parceiras que lideram 
ativamente o projeto de gestão das AEC-AFD, diagnosticada neste trabalho, de acordo 
com o despacho nº 12591/2006, no seu ponto 14. Todavia, na maioria dos 
intervenientes, denotámos uma tendência, para a mudança deste modelo atual de grande 
vínculo, para um papel mais secundário, de apoio e suporte, transferindo todo o trabalho 
de planeamento e controlo, para os agrupamentos escolares, uma vez que consideram 
que estes estão melhor preparados para esta função. 
Retomando a segunda questão, 
- O trabalho desenvolvido pelos municípios na educação depende mais da 
vontade política, ou pelo contrário, das necessidades da sua população? 
avançamos com a ideia de que, embora a maioria das decisões possam ser oriundas de 
um programa político, a maioria dos entrevistados manifestaram necessidade de 
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consultarem sempre a vertente técnica, que lhes está a assessorar, uma vez que 
pretendem que as decisões sejam o mais assertivas e eficazes possível. Ou seja, o que 
pretendem é minimizar o erro, na aplicação das decisões por eles tomadas. Os políticos 
sabem que os técnicos estão em contacto direto diário com os alunos, os professores, as 
direções escolares, e que estes contactam frequentemente com os encarregados de 
educação, pelo que têm uma noção mais real sobre as necessidades diárias no 
acompanhamento do projeto das AEC-AFD. Sendo assim, comprovámos, a propósito 
desta questão, no trabalho desenvolvido pelos municípios nas AEC-AFD, que existe 
uma dependência direta entre a vontade política e as necessidades reais da sua 
população. 
- Como se processa esta ligação e influência dos municípios nas escolas, a 
nível das AEC-AFD? 
Concluímos, em relação a esta questão, que o trabalho se processa de modo muito 
interventivo pois, na sua maioria, os municípios são responsáveis pela contratação, 
pagamento e avaliação de desempenho dos professores das AEC-AFD e são, por isso 
mesmo, eles que fazem toda a gestão financeira e administrativa dos projetos, 
relacionados com a construção de instalações e a aquisição de equipamentos 
desportivos, bem como o controlo do planeamento anual das atividades letivas e não 
letivas. 
Retomando a questão, é importante que as escolas tenham, como principais 
interlocutores, os municípios no que concerne à implementação de projetos das AEC-
AFD, de modo a melhor servir a comunidade composta por alunos, professores e 
famílias. 
Ao procurarmos comprovar a existência ou não de um modelo teórico de organização 
que sustente a sua estrutura, recorrendo ao modelo organizacional de Mintzberg, 
colocámos a seguinte questão: 
- Existe algum modelo teórico de gestão autárquica para o caso da 
dinamização das AEC-AFD, que se possa decalcar do modelo de 
teoria de organização, definido por um dos principais autores 
mundiais sobre esta área, como é o caso de Henry Mintzberg? 
Certificámo-nos que os gestores têm a função principal de gerir o projeto das AEC-
AFD, de forma a otimizarem o aproveitamento dos recursos disponíveis, pondo-os ao 
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serviço da comunidade educativa. Portanto, tendo em mente esta questão, concluímos 
que a resposta é afirmativa, uma vez que em nove dos onze municípios estudados, 
encontrámos uma configuração estrutural tipo, na gestão dos projetos das AEC-AFD, de 
acordo com a estrutura divisionada,  
Este trabalho de investigação centrou-se em dois eixos principais; por um lado, o papel 
do município na gestão das AEC-AFD e, por outro, a sua relação com a comunidade 
educativa. Na nossa perspetiva, a investigação em que nos implicámos é um contributo 
para a problemática da gestão das AEC-AFD, o qual poderá ter continuidade, no sentido 
de aperfeiçoar as temáticas abordadas. Ao mesmo tempo, pensamos que será imperiosa 
a aproximação entre a o trabalho desenvolvido nas AEC-AFD, atualmente, ainda muito 
dinamizado pelos municípios e pelos agrupamentos de escolas, de forma a que estes 
possam sentir a necessidade de reconhecer, nesta área, um campo fértil de sua 
intervenção direta. Por outro lado, aos municípios caberá sempre um papel, cada vez 
mais, de suporte e apoio ao seu funcionamento, dotando as escolas as condições 
logísticas adequadas. 
Na nossa opinião, existe ainda muito por fazer, nomeadamente a equiparação entre 
todos os professores dos diferentes níveis de ensino, as condições contratuais e um igual 
reconhecimento estatutário, de forma a que os professores das AEC-AFD passem a ser 
vistos como verdadeiros professores e não como simples técnicos de educação. Por 
outro lado, deverá existir uma distinção entre o trabalho técnico que deve ser 
desenvolvido nas AEC-AFD, devendo este ter um carácter mais lúdico adequado à 
idade dos alunos, e não tão formal como verificamos muitas vezes. Uma formação 
específica com um carácter mais lúdico da educação física, seria uma mais-valia, nos 
currículos dos cursos de formação de professores. 
Este foi um estudo, realizado sobre uma realidade limitada geograficamente e 
demograficamente – a NUTS III do Grande Porto, pelo que as conclusões a que 
chegámos, apontam para algumas limitações. Uma primeira diz respeito ao facto de as 
mesmas estarem sujeitas a uma subjetividade interpretativa de factos, devido a serem 
fruto da nossa perspetiva, do nosso conhecimento e da nossa sensibilidade pessoal, por 
ser uma investigação de carácter qualitativo. Uma segunda limitação deve-se 
precisamente à investigação ser circunscrita a uma determinada região, localizada no 
litoral norte de Portugal continental e, como tal, corrermos o risco de erradamente 
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pensarmos encontrar a mesma realidade no resto do país. Reconhecemos, portanto, a 
não possibilidade de generalização. 
Perante a aceitação destas limitações do nosso estudo, gostaríamos que, no futuro, o 
mesmo pudesse ser aprofundado no sentido de encontrarmos dados, que nos permitam 
generalizar as conclusões a todo o país; pensamos ser possível fazê-lo seguindo um dos 
dois caminhos que apontamos: 
- Um primeiro seria alargar este estudo a todas as regiões de Portugal 
continental e ilhas. No enanto temos a noção de que, neste caso, teríamos 
dificuldade em realizar um estudo qualitativo, devido ao facto de ser uma 
amostra muito maior. 
- Outro caminho seria a realização de uma investigação mais quantitativa, 
feita através de questionários, com perguntas fechadas, a autarcas, 
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Anexo 1 - Termo de consentimento 
Declaro para os devidos fins acadêmicos, que entendi a importância de minha participação neste 
estudo a partir do encontro que tive com o pesquisador responsável. Eu li e compreendi todos os 
procedimentos que envolvem esta pesquisa, bem como os seus objetivos e tive tempo suficiente 
para considerar a minha participação no estudo. Eu perguntei e obtive as respostas para todas as 
minhas dúvidas. Eu sei que posso me recusar a participar deste estudo, ou que posso abandoná-
lo a qualquer momento sem qualquer tipo de constrangimento. Eu também compreendo que os 
pesquisadores podem decidir sobre uma possível exclusão da minha pessoa do estudo por razões 
científicas, sobre as quais eu deverei ser devidamente informado.  
Portanto, aqui forneço o meu consentimento para participar do estudo intitulado: 
“…………………………” 
 
,        de                       de 201 . 
 
 














Anexo 2 - Protocolo da entrevista com responsáveis municipais na gestão das AEC-AFD 
Esta entrevista realiza-se no âmbito do doutoramento em Didática e Organização Escolar, da Faculdade 
de Ciências da Educação da Universidade de Santiago de Compostela, Espanha, subordinada ao tema: 
“Análise organizacional dos serviços de desporto municipais do Grande Porto, na gestão das AEC-AFD” 
(Atividade Extra-Curricular – Atividade Física e Desportiva)”. 
Com este estudo pretende-se analisar o modo de funcionamento das AEC-AFD nas Escolas e 
Agrupamentos de escolas onde estão inseridas, nos Municípios pertencentes ao Grande Porto, (que 
engloba nove Concelhos de Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, 
Vila do Conde e Vila de Nova de Gaia), pretendendo-se, saber se existe algum modelo comum de gestão, 
se é feita de modo direto pela escola ou pela autarquia, ou mesmo por uma instituição exterior a este 
universo, ou por outro lado se existe uma grande disparidade no modo como cada concelho vê a 
importância das AEC-AFD, repercutindo-se no tipo de gestão selecionada. 
Este estudo tenta responder às seguintes questões: 
A – Conhecer como é a Organização Municipal 
B – Perceber qual a Política da organização 
C – Entender a Estrutura da organização 
D – Saber como é executada a Política municipal das AEC-AFD 
E – Averiguar Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD  
Gostaríamos que respondesse a esta entrevista. O seu contributo é indispensável para o nosso estudo. 





Anexo 3 - Guião de entrevista 
I. Características do entrevistado 
1.1. Sexo: 
Feminino                                      Masculino
1.2. Ano de nascimento:  
Resposta: 
1.3. Habilitação literária 
Resposta: 
1.4. Cargo exercido 
Resposta: 
1.5. Cargos exercidos nos últimos 3 anos: 
Resposta: 
1.6. Vínculo laboral no município: 
Efetivo  Part-time  
 Qual ________________________________________________________________  
1.7. Nome da estrutura que gerE as AEC___________________________ 
II – Organização Municipal 
2 – Qual é a estrutura responsável pelas AEC-AFD e qual a sua localização? 
– Hierarquia política? 
– Quais os domínios de sua intervenção política? 
– Hierarquia técnica? 
– Como operacionalizam a intervenção técnica?  
 
III – Política da organização 
3 – Como é exercido o poder político na gestão de recursos, e de conflitos, no que respeita às AEC-AFD?  
Modo 
– Centralizado nas mãos de um individuo ou pequeno grupo ou descentralizado em subunidades mais capazes? 
Exemplifique. 
Tipo 
– O poder é exercido de forma coerciva (coesão social é atingida mais pela forca da coerção do que pela do 
consenso), normativa (com origem na estima e prestigio da pessoa) ou por recompensa (manifesta-se com 
incentivos e recompensas)? 
 
4 –Como descreve o tipo de autoridade e de controlo exercidos? 
 
5 – As decisões tomadas obedecem a uma estratégia. Neste caso ela é mais do tipo político ou técnico, e são 
baseados em análise mais objetivas ou subjetivas? 
 
IV – Estrutura da organização 




6 – Existe algum(s) tipo(s) de cultura(s) dominante que expressa as normas, valores e crenças, essenciais a 
toda a organização, e que são partilhados pelos membros? 
– Como caracteriza a cultura organizacional: De apoio? (apela à participação); De inovação? (dá relevo à mudança); 
Por objetivos? (refere-se à ao desempenho por objetivos); Por regras? (conservadora). Dê exemplos. 
 
7 – Como é feita a divisão por unidades de trabalho e como se relacionam com a estrutura, dentro do serviço 
responsável pelas AEC-AFD?  
– Divisão do trabalho é feita de acordo  
● com o tipo de conhecimentos ? 
● com a experiência em determinada função?  
● em função de um trabalho específico? 
- em função do público-alvo a que se dirige? 
– A estrutura da organização é alongada (com vários gestores que comandam muitas pequenas unidades) ou 
achatada (constituída por uma forte linha de gestão, que comanda várias grandes unidades)? 
 
V – Política municipal das AEC-AFD 
8 – Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-2013? 
– Qual o orçamento e o tipo de apoios que o município fornece ao funcionamento das AEC-AFD, durante o recente 
mandato?  
– Como se manifesta o envolvimento do município  
- no organograma das escolas?  
- no planeamento anual do programa das AEC-AFD? 
- na contratação de professores? 
 
9 – Qual o tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município e entre este e as 
escolas?  
– É do tipo formal (tradicional) ou informal (flexível, variada) dentro e fora do município? Especifique. 
 
10 – Existe alguma estratégia em promover a ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo? 
- Existem projetos de intercâmbio que promovam a cultura desportiva entre a escola e os clubes? 
 
VI - Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD  
11 – Considera que o modo como têm sido geridas as AEC-AFD no município é o mais correto, ou pensa que 
poderá ser melhorado? 
– Na sua ótica como deveriam ser organizadas e como funcionariam as AEC-AFD neste município, na sua relação 
com os parceiros, juntas de freguesia, agrupamentos de escolas, empresas, clubes e associações? 





Anexo 4- Grelhas de análise de conteúdo da entrevista 
Entrevistado:  
 
DIMENSÃO/CATEGORIA I: Características do entrevistado(a)  
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 
Sexo    
Ano de nascimento  
Habilitação literária  
Cargo exercido  
Cargos exercidos nos últimos 3 
anos 
 
Vínculo laboral no município  




CATEGORIA II: Organização Municipal  
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 
1. Responsabilidade política: 
● Hierarquia política.     
● Responsável político 
máximo. 
● Domínio de intervenção. 
  
2. Responsabilidade técnica: 








CATEGORIA III: Política da organização 
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 




2 Tipos de fontes de poder: 
● Coercivo – envolve 
sanções físicas. 
● Normativo – com origem 
na estima e prestígio da 
pessoa. 
● Remunerativo – manifesta-
se com incentivos e 
recompensas. 
  
3. Tipo de autoridade: 
● Autocrata (poder nas mãos 
de um individuo ou 
pequeno grupo). 
● Burocrata (poder exercido 
através do recurso a palavra 
escrita, a "lei").  
● Tecnocrata (poder exercido 
através do uso do 
conhecimento ou pela 
democracia). 
  




● Controlo direto/ pessoal 
dos subordinados. 
● Controlo técnico.  
● Controlo burocrático pela 
legislação. 
5. Decisão política: 
● Subordinada: 
- Estratégias políticas. 
- Parecerdes técnicos. 






CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 






2. Divisão de Unidades de 
trabalho feita de acordo: 










CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 
1. Como se manifesta o 
envolvimento do município a 




 Planeamento anual. 
 Contratação de 
professores. 
 Organograma das Escolas 
envolvidas. 
  
2. Tipo comunicação existente 
na orgânica das AEC-AFD, 
dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal 
(flexível) 
  
3. Estratégia na promoção da 
ligação do trabalho 
desenvolvido nas AEC-AFD 




CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
SUBCATEGORIAS   
 
UNIDADES DE TEXTO UNIDADES DE SENTIDO  
 




geridas as AEC-AFD no 
município é o mais correto, ou 












Anexo 5 - Grelhas de análise de conteúdo geral por município 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Espinho 
 
Entrevistado: Chefe de Divisão 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo feminino, nascida em 1972, tem a Licenciatura em Turismo e 
Marketing e tem uma Pós-graduação na área da Juventude, é Chefe de Divisão e nos últimos 3 
anos foi também responsável de eventos, Juventude e eventos e Educação e juventude. Está no 
município com vínculo efetivo. A estrutura que gere as AEC é a Divisão da Educação e 
Juventude. 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A Chefe de Divisão considera que o responsável pelas AEC é o Vice-presidente que tem o 
pelouro da Educação e Juventude. 
A presidência e vice-presidência possuem um chefe de gabinete ao seu serviço. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A coordenação técnica das AEC, é tratada diretamente pela Vereação e a Chefe de Divisão. 
Neste gabinete a divisão, tem para apoio técnico 5 assistentes técnicos, e todos os trabalhadores 
das escolas pré-escolar e 1º ciclo. 
Os assuntos relacionados com as AEC são tratados entre esta divisão e as direções dos 
agrupamentos, agora denominadas CAP. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Reúnem-se ordinariamente uma vez por ano, e diariamente sempre que necessário existe 
contacto informal telefónico com os coordenadores de agrupamento. É comum reunirem-se 
início do ano letivo e havendo necessidade, a meio e no final de cada período. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de decisão sobre o rum que as AEC têm tomado no conselho é de carácter 
político. No entanto têm sempre o cuidado de ouvir os pareceres dos técnicos, ou seja é da 
competência do executivo. Pode-se então considerar que o poder é centralizado nos políticos, 
mas sustentando na vertente técnica. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
O executo delega, na medida do possível, o poder de decisão nos agrupamentos, tentando ir ao 
encontro das suas necessidades, apesar de no final nem sempre suceder que as decisões sejam 
concordantes. Sendo assim pode-se considerar que o tipo de fonte de poder é o Normativo, 
baseado na legislação, uma vez que, os agrupamentos reúnem sempre com o vice-presidente, 
antes da tomada de decisão. 
Por outro lado o facto de terem entregue a gestão das AEC à Forminho, uma empresa exterior, 
também se pode considerar como outra fonte de poder, que o executivo exerce sobre ela é o 
Remunerativo, uma vez que a manutenção desse contrato estará dependente de uma eficácia nos 
seus métodos de gestão. “este ano de 2012/2013 estamos a experimentar um novo cenário que é 
a contratação de uma empresa para fazer as atividades”. 





3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade exercida é de origem tecnocrata, visto que o poder é exercido por quem 
detém o conhecimento específico sobre as questões mais de índole pedagógica e didática, como 
é o caso da empresa Forminho, a quem foi adjudicada neste ano a gestão das AEC. A chefe de 
divisão afirma que “achávamos que era preciso mais acompanhamento, e agora temos uma 
empresa que é especializada na matéria” 
 
4. Tipo de supervisão: 
O controlo executado ao trabalho efetuado nas AEC, pode ser descrito de duas maneiras: 
- Internamente no executivo o mesmo é feito pelo executivo de forma Direta aos subordinados 
técnicos como a chefe de divisão, de modo pessoal até sem intermediários como refere a chefe 
de divisão, “Esta questão das AEC é diretamente tratada pela divisão, entre mim e o vereador, 
não há intermediários.” 
- Externamente, uma vez que quem coordena toda a vertente pedagógica neste momento é a 
empresa Forminho, o controlo é feito de modo Técnico, entre a empresa e os professores das 
AEC, refletindo-se depois na sua avaliação. Também o trabalho desempenhado por esta 
empresa no sistema das AEC, por parte do executivo, pode-se considerar um controlo Técnico, 
uma vez que é o desempenho a nível técnico com as escolas os professores, que é avaliado o seu 
desempenho. “O objetivo da empresa foi precisamente fazer esse acompanhamento mais 
próximo e que os professores estivessem de alguma forma mais acompanhados e não estivessem 
tão sozinhos na escola” 
  
5. Decisão política: 
As decisões são tomadas com base em estratégias políticas e pareceres técnicos. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
Se existe uma imagem que posso transmitir qual a mensagem principal a ser transmitida, é a 
preocupação constante pela satisfação dos “clientes”, ou seja, os alunos, os encarregados de 
educação, a equipa de trabalho, os munícipes. Para além disso também existe uma procura 
permanente de inovar na satisfação da procura de realizar todas as necessidades consideradas 
essenciais pelos munícipes. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
O tipo de estrutura existente na gestão das AEC, é considerada ser do tipo “achatada”, 
contemplando três níveis: o vereador, a chefe de divisão e o pessoal e técnicos, encontrando-se a 
“Forminho” sob a alçada da chefe de divisão. Tal deve-se ao concelho ser pequeno, não 
necessitando de mais quadros humanos neste processo. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
No planeamento anual, é o executivo que seleciona as atividades que querem implementar nas 
AEC. O programa de AFD é da responsabilidade da empresa, que articula com o Agrupamento 
Este mandato passou por diversas fases, no que concerne a contratação de professores. Em ano 
de 2010/2011a gestão era direta por parte do município, desde a contratação de professores, que 
era feita na plataforma existente, até ao acompanhamento do trabalho realizado pelos 
professores das AEC. Depois em 2011/2012 delegou nos agrupamentos o recrutamento dos 




anteriormente, sentiu-se que este não era muito eficaz, uma vez que existe um distanciamento 
geográfico entre o município e as escolas, pelo que os professores estavam algo 
desacompanhados, pelo eu houve necessidade de adjudicarem a gestão das AEC ao exterior, a 
uma empresa, por concurso, de modo a colmatarem esta falha. Assim a divisão libertou-se de 
tarefas como a contratação de professores, a compra de material desportivo de apoio às aulas e o 
acompanhamento pedagógico. No entanto, o município continua a ter responsabilidade na 
gestão do pessoal não docente das escolas, na construção e reabilitação das escolas na definição 
dos planos estratégicos para a área educativa no concelho. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Na comunicação existente entre o município e as escolas existe algum formalismo, na realização 
de reuniões com o Vereador e os Diretos dos Agrupamentos no início do ano letivo, para a 
tomada de decisão de planos estratégicos. Por outro lado a relação do executivo com o 
intermediário existente atualmente, a “Forminho”, tem um caráter informal, uma vez que ela 
tem liberdade para gerir o orçamento que possui da melhor forma, na aquisição de material 
desportivo, na contratação e gestão de docentes, dando-se o caso de que muitas vezes realizam 
reuniões com os agrupamentos, no município sem terem de consultar a chefe de divisão. 
Também existe informalismo na relação que se estabelece entre os professores da empresa das 
AEC e os coordenadores das escolas, a nível do trabalho didático-pedagógico desenvolvido. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A ligação entre as escolas com o trabalho desenvolvido nas AEC-AFD e o meio associativismo 
desportivo local, é feita normalmente por iniciativa deste. A autarquia não possui nenhum 
projeto específico para este fim. Os clubes somente contactam a escola no sentido de fazerem 
divulgação das suas atividades e captação de atletas. A chefe de divisão é de opinião que eles 
poderiam e deveriam ter um papel muito mais interveniente, na formação dos princípios de 
convivência social, e na criação de hábitos saudáveis, em vez de o fazerem apenas quando têm 
interesses próprios. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Existe a convicção de que a gestão das AEC seria mais eficaz se fosse feita diretamente pelos 
agrupamentos, sem necessitarem do município na vertente do controlo pedagógico, da 
contratação de professores. Assim evitavam-se muitas discrepâncias existentes a nível nacional, 
na gestão de recursos humanos, como é o caso dos diferentes regulamentos existentes nos vários 
municípios, relativos à contratação de professores (uma área muito sensível neste processo). Por 
outro lado, também se verificam assimetrias nas verbas pagas pelo trabalho dos docentes entre 
as várias autarquia não considerar o trabalho realizado pelos professores das AEC, como um 
trabalho técnico, não pedagógico, nunca os tratando como docentes, é outro aspeto que deverá 
ser alterado, com o reconhecimento de que este trabalho é digno que seja referido como trabalho 
docente. 
O horário disponível geralmente para a docência das AEC, é o compreendido entre as 15.30 e as 
17.30. Ora esta concentração, dificulta arranjar professores interessados em trabalhar em 
Espinho, uma vez que são sempre horários com poucas horas para trabalhar, pelo que muitas 
vezes optam por ir para outros locais cm horários mais completos. Sendo assim, sugere que os 
horários escolares deveriam ser mais flexíveis, no sentido de se conseguir espalhar mais durante 




relativamente aos outros, tratando-os como se fossem professores de segunda. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Gondomar 
 
Entrevistado: Vereador da Educação e Cultura 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1968, tem a Licenciatura em Filosofia pela 
Faculdade de Letras, Pós Graduado em Gestão Autárquica, pela Faculdade de Economia e Pós 
Graduado em Administração e Planificação da Educação, pela Universidade portucalense. É 
diretor da Vereador da Vereador dos Pelouros da Educação, Ação Social e Saúde, Cultura 
Desporto e Juventude. Nos últimos três anos também ocupou o mesmo cargo e para além disso 
é atualmente administrador da empresa municipal de Gondomar Coração de Ouro, responsável 
pela gestão do Multiusos e Presidente do Conselho da Comunidade do ACS (Agrupamentos dos 
centros de Saúde) de Gondomar. Foi também administrador da PRIMUS, uma agência de 
desenvolvimento regional e administrador das Águas Douro e Paiva e da Net Douro, empresa 
relacionada com o Cabo. Está no município a tempo inteiro, requisitado ao ministério da 
educação, pois é professor. A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da Educação, Divisão da 
Educação e depois têm uma coordenação. 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A hierarquia política, é composta pelo Vereador e Chefe de Divisão. Mas já tiveram um 
Departamento, composto por 4 Divisões (Educação, Ação Social e Saúde, Desporto e Cultura e 
Juventude). Nos últimos 2 anos em função da crise que o país atravessa, houve uma imposição 
de diminuir o nº de dirigentes. Deixaram então de ter este Departamento e passámos a ter uma 
Chefe de Divisão, que responde diretamente ao Vereador. 
Mas fora da esfera direta sobre as AEC, existe o Departamento da Educação, que tem vários 
setores como a Ação Social Escolar, as AEC, a parte da gestão das Bibliotecas Escolares. 
A Divisão do Desporto já esteve presente, mas neste momento só está presente no projeto de 
implementação da atividade aquática no 1º ciclo. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A nível da hierarquia técnica, no organograma da Câmara existe no topo o Vereador, que 
comanda a Chefe de Divisão, e esta supervisiona o trabalho de uma coordenadora das AEC, que 
é um interlocutor direto juntos dos professores e das escolas. 
Fora do organograma da Câmara, como entende que deve fazer uma gestão partilhada, existe 
uma “Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC que é coordenada pelo Vereador de 
Educação e têm assento todos os Diretores de Agrupamentos de Escolas e o representante da 
FAPA /Federação das Associações de Pais), que reúne de 3 em 3 meses e compete-lhe também 
acompanhar a implementação das AEC e acompanhamento pedagógico, tomando as decisões 
que entende como necessárias”. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
O modo como é operacionalizada a intervenção técnica, faz-se pela ligação direta da 
Coordenadora das AEC, com a Chefe de Divisão, que responde diretamente ao Vereador. Neste 
processo de gestão das AEC, não existem mais técnicos de educação especificamente 
envolvidos pertencentes à Câmara. 
 




1. Tipo de poder político: 
No que diz respeito à centralidade do poder político, existem decisões que fruto de mais 
centralidade e outras de menos. No que respeita à contratação de professores, a quando assinam 
o contrato, assinam um documento em como tomam conhecimento das normas que devem 
respeitar, como procedimentos administrativos, controlo de faltas, clarificando o papel que cada 
um desempenha, sendo este um procedimento centralizado. 
Por outro lado também existe a “repartição de responsabilidades de coordenação do ponto de 
vista pedagógico nos Agrupamentos de Escola, permitindo quer a coordenação vertical com os 
Agrupamentos e possam garantir a articulação horizontal com as escolas, com o professor titular 
de turma e articulação vertical do professor de AEC com o respectivo Departamento no 
Agrupamento.” Neste caso são procedimentos descentralizados. 
Ou seja, existe um acompanhamento feito pelo responsável político, no sentido de criar as 
condições necessárias e estruturar todo o serviço para que ele funcione, mas depois não há uma 
descentralização na monotorização e no acompanhamento, uma vez que esta fase compete à 
Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC, onde também se encontra o responsável 
político, onde se tomam as decisões que consideram adequadas. 
Numa decisão da Área Metropolitana do Porto (AMP), numa reunião do Conselho de 
Vereadores, procedeu-se a uma avaliação do impacto das AEC, na escola, na família e nas 
crianças, em parceria com a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Das três fontes em que o poder se pode socorrer, a mais provável de se utilizar é a Normativa. 
Apesar de considerar que a Câmara tem a clara noção do que pretende com as AEC, também 
opta sempre por partilhar as suas competências. 
Por exemplo, neste ano têm 7 ou 8 atividades de oferta em termos de AEC, mas é o 
Agrupamento de Escolas que diz à Câmara o que pretende, perante o seu projeto educativo, face 
ao prestígio que as suas Direções Têm pela experiência adquirida ,ao longos dos anos. Existe 
uma autonomia partilhada, respeitando ao máximo a autonomia de escola. Embora numa ou 
outra vez tiveram de ser mais Normativos, nomeadamente na definição do horário flexível onde 
tiveram de mostrar a necessidade enquadrar as aulas noutro horário para além do estipulado. 
Também os processos disciplinares estão delegados nos Diretores dos Agrupamento, embora 
depois compita aos funcionários da Câmara a homologação desses processos disciplinares. 
Tentam partilhar tudo e consensualizar as decisões, como a atribuição ou não de modo igual em 
todo o concelho, sobre a escolha do manual de inglês. É na comissão, que estas decisões se 
tomam. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizado é adequada, flexível e funcional. Mas a realidade no país é muito 
diversa. Considera-se aqui em Gondomar que é mais do tipo Tecnocrata (poder exercido através 
do uso do conhecimento ou pela democracia). 
O entrevistado refere que em 2012 participou numa audição a convite do Conselho Nacional de 
Educação, para fazer uma avaliação ao trabalho nas AEC em Portugal, em que foram 
convidados vários agentes educativos, e a nível de munícios foram convidados 6, sendo 
Gondomar um deles, e deparou com a situação de Lisboa, relatada pelo colega do desse 
município, que dizia, que as AEC eram a maior “patetice” que o país teve, não lhes dando valor. 
Como tal, as AEC, numas freguesias entregava a Associações de Pais e noutras a Juntas de 
Freguesia. Vangloriavam-se era, que punha Lisboa toda a nadar, que colocava todas as pessoas 
a nadar, mas afinal dispunham somente de 12 aulas por ano. 
 




1. Cultura organizacional: 
Sobre a cultura organizacional, a mesma é virada para a inovação e para o arrojo. “Hoje os 
municípios têm responsabilidade no edificado, nas construções escolares, no pessoal não 
docente, por isso deve haver uma autonomia local partilhada, que permita a diferenciação de 
cada território, mas com a inovação e o arrojo da partilha com o município”. Pretendem sempre 
partilhar responsabilidades na gestão, mas respeitando a autonomia territorial de cada 
Agrupamento. Esta autonomia, não deve ser conquistada à força pelo ministério, mas sim 
partilhada. Reforçando esta sua preocupação pelo respeito da diferenciação territorial, relatou o 
caso recente em que se encontrou com o Secretário de Estado da Educação, dando como 
sugestão que legislassem de modo o mais vago possível, para que houvesse margem para cada 
município decidisse de acordo com os seus interesses locais, no que respeita à hora diária a mais 
que querem por os professores a trabalhar, para pouparem verbas. Assim cada autarquia poderia 
optar por respeitar ao máximo o ensino público, com uma função social para as crianças dos 6 
aos 10 anos, pondo os profissionais, mais adequado nesta hora, com são os professores das 
AEC. 
Os municípios seriam chamados a ter um espirito empreendedor, mas com responsabilidade. As 
políticas do ME, são muitas vezes feitas a régua e esquadro, sem atender às realidades 
diferenciadas, tratando do mesmo modo um município como o de Gondomar, com 23000 
alunos, com o município de Bragança que tem 1900 alunos. Sendo realidades, muito diferentes, 
a solução para democratizar e generalizar o acesso à educação terão também de ser muito 
diferente, na realidade cultural, económica e desportiva. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de trabalho, é feita de acordo o tipo de conhecimento, pois é necessário 
uma grande formação específica a nível pedagógico no trabalho com crianças de 1º ciclo, numa 
vertente lúdica e também em quem trabalha pela Câmara neste processo tem de ter formação 
específica, como é caso por exemplo das técnicas que estão presentes no Concelho de Escolas, a 
Chefe de Divisão de Educação e a Chefe de Divisão de Cultura e Juventude, com mestrado em 
Ciências. 
 
● Estrutura  
O tipo de estrutura tem a forma mais Alongada pois a gestão é feita de forma partilhada com as 
direções dos Agrupamento e a Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC que é 
coordenada pelo Vereador de Educação e têm assento todos os Diretores de Agrupamentos de 
Escolas e o representante da FAPA /federação das Associações de Pais), com competência na 
implementação e acompanhamento das AEC. Estas depois articulam diretamente com as escolas 
e com os professores das AEC. Como já foi referido quem faz a ponte entre o Vereador e a 
Comissão, com os Agrupamentos, Escolas e Professores é a técnica coordenadora. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
 
É grande o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-2013. 
Desde logo a nível do apetrechamento de material, realizado com num levantamento no final do 
ano das reais necessidades das escolas, procurando sempre envolver a escola. Existe mesmo 
uma ficha para o mesmo. Inclui-se aqui para além do material desportivo para as AEC-AFD, 
também o manual de inglês que é oferecido, os instrumentos musicais básicos também, mesmo 




No que se refere ao contacto com os Concelhos de Escola, procuram que a presença da Câmara 
no Concelho de Escolas, não seja somente para ocupar um lugar, mas procuram sim que seja 
uma mais-valia, integrando grupos de trabalho sempre que é necessário. Como para isto é 
necessário haver competência técnica e alguma disponibilidade, selecionaram 3 ou 4 dirigentes 
na Câmara, que estivessem de algum modo ligados à educação. Como este concelho é muito 
grande e estão presentes em 15 Concelhos de Escolas, delega funções na Chefe de Divisão de 
Educação e na Chefe de Divisão de Cultura e Juventude, com mestrado em Ciências da 
Educação. Além disso delegam sempre uma das representações nos Presidentes de Junta, pois 
entendem que as Juntas têm sempre uma relação de proximidade com as escolas, e como têm 
direito a 2 ou 3 lugares, aproveitamos para delegar. Quanto ao 2º elemento, normalmente, uma 
das Chefes de Divisão e depois quando têm um 3º elemento, e existe algum projeto em 
andamento, convidam sempre o coordenador desse projeto. Dá o exemplo da coordenação do 
projeto Escolhas. O Vereador sendo presidente da Comissão, é o responsável pela delegação 
desses cargos. 
A envolvência da Câmara com os Agrupamentos, dá-se na definição da oferta da rede educativa 
para cada ano. “Estive hoje de manhã na DREN, e sexta-feira irei reunir com todas direções dos 
Agrupamentos de Escolas”. 
No que se refere à responsabilidade contratual sobre os professores, tentam o oferecer o máximo 
de estabilidade, bem como o nível remuneratório adequados, e que o mesmo esteja inserido num 
grupo de trabalho. 
Desde a primeira hora funcionaram com contrato, mas foram evoluindo, pois inicialmente os 
professores eram remunerados em função do número de horas efetivo, e depois começaram a 
pagar com um salário fixo, com subsídios de férias e de natal. Agora existem Câmaras que 
adjudicam estas responsabilidades noutras entidades, não reconhecendo a mesma importância 
que eles dão. 
A existência da Coordenadora das AEC, garante a substituição de professores sempre que surja 
necessidade, com mais celeridade, por ser um interlocutor direto, para além de no dia-a-dia 
trabalhar sobre a formação de professores e uma monotorização adequada. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, tem de ser 
sempre formal, mas depois as decisões e aquilo que verdadeiramente importa é informal. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
No que concerne à estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD 
com o meio associativismo desportivo local procuram sensibilizar o meio associativo para esta 
realidade. Mas, tem de haver um interesse recíproco, ou seja tem de haver interesse da escola 
que o clube a visite e o clube tem de ter interesse em lá ir, como estão a desenvolver a vertente 
desportiva, é lógico que estão a potenciar um afluxo de atletas para os clubes. O ideal é que o 
trabalho desportivo fosse feito de base na escola e depois aproveitado pelos clubes. Mas muitas 
vezes o que eles esperam é somente que a Câmara atue por sua iniciativa. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Sobre sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de opinião que, o ministério 
da Educação sendo a entidade que financia as AEC, tinha a obrigação de monitorizar mais a sua 
implantação e definir procedimentos normativos. 
O corpo docente devia ser estabilizado e depois formado. Devia existir um perfil específico para 




deles não tiveram formação pedagógica para serem professores de AEC. É contra a existência 
de um currículo e programa rígidos nas AEC, e sim a favor de uma grande vertente lúdica. As 
autarquias só deveriam ter um papel na gestão das AEC, se tivessem um papel ativo, na sua 
implementação, divulgação e apoio. Para só quererem a função de pagador, não faz sentido que 
elas fiquem com a gestão. 
Agora se houver um grande envolvimento da autarquia, existem muitas vantagens, pois naquilo 
que é responsável ela deverá facilitar, adequar as instalações, refletir conjuntamente com os 
pais, professores sobre as atividades, 
“Por outro lado com estas atividades têm uma função mais lúdica, podem chocar com a vertente 
mais curricular e mais formal dos Agrupamentos, caso sejam eles a geri-las. No entanto acho 
que os Agrupamentos hoje em dia poderão ser os gestores, desde que se envolvam bastante no 
processo. Há o perigo de entregar estas atividades a professores sem a sensibilidade adequada 
como por exemplo os professores com “horário zero”. É óbvio que todos são professores, mas a 
especificidade do trabalho com as AEC, que deve ser mais lúdica, pode não ser bem entendida 
por estes. Acho que tal como se criou uma carreira para os educadores de infância, e para os 
professores de ensino especial, também se poderia criar uma específica para os professores de 
AEC, embora sejam todos professores. Se a carreira continuar a ser igual, então passa a ser 
currículo, e então o currículo no 1º ciclo em vez de ser 5 horas letivas passa a ser de 7 horas. A 
AEC, é uma preparação básica lúdica para a implementação posterior de tudo o que é currículo. 
Agora não sei o país tem interesse ou possibilidades para caminhar para esta especialização 
profissional”.  
“Nem todos os caminhos são convergentes, pois por exemplo a Maia é um concelho que investe 
bastante nesta área, mas eu discordo completamente do modelo por eles seguido. Eles têm um 
coordenador por cada uma das áreas dinamizadas, e depois fazem plano aula, que 
pedagogicamente os professores têm de cumprir. Eu discordo desta diretriz, pois acaba por ser 
um padrão rígido, e muito curricular, não dando grande margem ao professor, para ser criativo. 
Mas generalidade os concelhos que compõem a AMP, têm feito um bom trabalho e de forma 
convergente como prova o estudo que todos em conjunto realizamos sobre o grau de satisfação 
das AEC, por parte dos EE e dos professores. 
Mas teme que a nível geral, vá haver em breve um retrocesso sobre o trabalho que se tem vindo 
a desenvolver nos últimos anos e que possam mesmo ser extintas. 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município da Maia 
 
Entrevistado: Coordenadora Municipal 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo feminino, nascida em 1977, tem a Licenciatura em Educação Física e 
Desporto, é Coordenadora Municipal responsável pelas Atividades de Enriquecimento 
Curricular na área de Atividade Física e Expressão Musical e nos últimos 3 anos ocupou o 
mesmo cargo. Está efetiva no município. A estrutura que gere as AEC é o Pelouro de Ação 
Social. 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é assumida pelo vereador da educação, não existindo segundo ela, 
mais ninguém nomeado em termos políticos. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
Considera que o departamento técnico é encabeçado por um Diretor de Departamento, que 
coordena um Chefe de Divisão, existindo dois Coordenadores Municipais das quatro áreas entre 




isso pessoas da sua confiança. Eles coordenam as seguintes áreas: AFD com 2 coordenador (um 
deles é a entrevistada), 1 coordenado na Expressão Musical, 1 coordenador de Inglês e outro de 
TIC e cidadania. Entre todos eles coordenam 141 professores de AEC. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Em cada um dos 4 anos escolares, todos os alunos têm as 4 áreas (Atividade Física e 
Desportiva, Expressão Musical, Inglês, e TIC e cidadania).  
Existem 5 Coordenadores Municipais responsáveis por estas áreas, que coordenam 141 
professores de AEC. 
Os professores das AEC, reúnem com os professores titulares e estes todos os meses com os 5 
coordenadores pedagógicos da câmara, que por sua vez reúnem com os coordenadores de 
departamento do Agrupamento. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de poder exercido pela chefia é descentralizado, existindo uma delegação 
de poderes hierarquicamente descendente. Vejamos então, o Vereador que não está a tempo 
inteiro, delega tudo do Diretor de Departamento, que por sua vez delega no Chefe de Divisão e 
este, por confiar bastante na coordenadora delega nesta bastante responsabilidade. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A fonte em que se baseia o poder vigente na organização, exercido desde o topo no vereador até 
a base, baseia-se no consenso e no normativo. Ele é normativo, visto que o departamento é 
certificado, em qualidade por uma entidade externa, onde que cada um tem as suas funções 
muito bem definidas, visando também a que na ausência de alguém já esteja definido quem é 
que o substitui. Ou seja as competências de cada um dos seus elementos estão muito bem 
definidas, assim como mecanismos formais de substituição, para que a qualidade certificada não 
seja posta em causa. Esta certificação visou o reconhecimento do departamento como 
prestigiante e foi até ao ponto de diminuir o número de impressos semelhantes necessários para 
funções parecidas, assim como todos os passos que o mesmo terá de percorrer. 
Por outro lado a fone de poder também se, baseia no consenso, pois está estabelecido um 
mecanismo de aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, baseado na polivalência e 
solicitado sempre que urge dar mais apoio a um determinado serviço, pressionado com excesso 
de trabalho ou falta de tempo, para o concretizar. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Considera que se pode distingui o tipo de autoridade existente, de acordo com os níveis em que 
se fala na estrutura. Se for a um nível de topo, a autoridade é exercida claramente de modo legal 
e formal, uma vez que é necessário para que se consiga obter o financiamento no funcionamento 
das AEC. À medida que se desce na cadeia hierárquica e se começam a implementar as 
medidas, o modo tecnocrata, democrático, muitas vezes impõe-se para flexibilizar e acelerar 
processos e por existir uma confiança entre os seus elementos neste nível. 
 
4. Tipo de supervisão:  
Conforme os diferentes níveis, em que se encontram, o tipo de supervisão e de controlo, 
também é diferente. No topo o Vereador, faz um controlo mais técnico e menos frequente, a 
quem se localiza imediatamente abaixo dele, de ordem dadas pelo presidente da Câmara. Estes, 






5. Decisão política: 
O tipo de decisões, do Vereador é sempre político, mas sem irem contra a componente técnica, 
uma vez que têm de estar de acordo com a lei. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
A imagem que poderá caracterizar o Departamento serão o Apoio e a Inovação. Em primeiro 
lugar, o Apoio está sempre presente na solidariedade, existente entre os seus membros 
consoante os picos de trabalho nas diferentes alturas do ano, como é caso dos assuntos 
relacionados com o Sase e a nível de subsídios para os alunos, no início do ano letivo. No que 
respeita à Inovação, refere-se à procura constante da qualidade no serviço prestado, refletida na 
certificação de qualidade. Existe uma procura constante por cativar mais alunos, como é caso de 
ser das primeiras Câmaras a passar para um processo de pagamento por multibanco. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
Dentro do Departamento a divisão de unidades de trabalho é feita de acordo com a experiência 
em determinada função e competência. 
 
● Estrutura  
Considera que o tipo de estrutura gestora das AEC, é alongada verticalmente, por ter vários 
níveis de gestores que comandam diversas unidades. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
Existe um grande envolvimento do município da maia com as escolas, no que respeitas às AEC. 
Ela não investe especificamente nas AFD, mas sim concertadamente com os agrupamentos nas 
escolas. Por exemplo existe um grande controlo sobre o planeamento dos conteúdos a abordar, 
bem como no levantamento das necessidades essenciais em termos de apetrechamento de 
material e de instalações. Aliás no que respeita às instalações o cuidado é grande, uma vez que 
adequam o tipo de material adquirido, à realidade cada escola, pois o material de características 
indoor, não é colocado em escolas, onde as instalações são descobertas. Toas as escolas de 1º 
ciclo foram remodeladas, de acordo com a necessidade de criar a “escola a tempo inteiro”. 
Além de reunirem anualmente com as direções de Agrupamentos, também o fazem com as 
Associações de Pais. Fazem parte de um grupo de municípios pertencentes à Área 
Metropolitana do Porto que lecionam AEC, sendo o que dos que agrega a maior parte da 
população, por ser das que tem mais alunos e por ser das que possui uma estrutura de maior 
apoio técnico permanente ao seu funcionamento. 
É também da responsabilidade do município a contratação de professores é anual. Procuram que 
este tenha as melhores condições possíveis de trabalho para que sinta motivação e estabilidade, 
pois o contrato estabelecido é a termo resolutivo, com direito a subsídios de férias e de natal, 
sendo a área mais onerosa uma vez que custa cerca de 1.500.000 €/ano. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que a informalidade predomina no contacto do município com as escolas na gestão 
das AEC, embora sempre dentro de formalidade essencial, como é o caso da legislação. O 






3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Não existe nenhum projeto específico eu promova o intercâmbio com o meio associativo, uma 
vez que essa seria uma competência do pelouro do desporto. No entanto existe abertura para 
irem à escola, quando pretenderem. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Esta atividade deveria ser mais curricular, uma vez que é uma atividade enriquecedora e deveria 
ser uma responsabilidade mais central do ministério da educação e menos do município. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Matosinhos 
 
Entrevistado: Vereador do pelouro da Educação e Formação, dos Recursos Humanos e do 
Espaço Urbano 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, tem a Licenciatura, é Vereador do pelouro da Educação e 
Formação, dos Recursos Humanos e do Espaço Urbano e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo 
cargo. Está no município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da 
Educação e Formação.  
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A Hierarquia política, é composta no topo pelo Vereador da Educação e Formação, sendo 
auxiliado por uma adjunta e uma secretária, que lhe dão apoio de gestão global. 
Não possui nenhum colaborador político direto.  
Considera-se com bastante experiencia nesta área, pois alem de ser um antigo professor. foi 
também diretor de uma escola secundária, tendo obtido bastante reputação. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A estrutura contempla também um Departamento Educação e Formação dirigido pelo diretor do 
departamento (Eng.º Manuel Orvalho) e uma chefe de divisão (Dra. Fátima Pombal), que está 
desde 2006. 
Realce para o facto de todos estes elementos, terem vasta experiência na área da educação, 
sendo todos eles antigos professores. 
O vereador considera que apesar destas pessoas terem sido selecionadas por ele, não as 
considera políticas, mas sim técnicos, pois até diz que não lhes conhece a cor política. 
 
Hierarquicamente abaixo, um coordenador de equipa de técnicos diversos (Dr Hugo) de várias 
áreas das Ciências da Educação, responsável pela gestão de todas as atividades, técnicos 
responsáveis pelos equipamentos e recursos humanos. 
O departamento da educação tem 20 técnicos superiores, mais cerca de 900 colaboradores 
afectos à área da educação., entre os quais se encontram funcionários auxiliares e professores 
das AEC. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 




dos materiais, concursos dos professores das AEC, tem de ser avaliado permanentemente, pelos 
técnicos de cada uma destas áreas. No entanto existem momentos, em que as diferentes 
competências têm de se tocar. Temos o caso da altura dos concursos para contratação de 
professores que normalmente seria uma área exclusiva da gestão de recursos humanos, além de 
também ser esta área a responsável pelo controlo da assiduidade. No entanto atendendo à 
especificidade do cargo, é necessário que antes de ser operacionalizado pelos recursos humanos, 
para se fazer o contrato, têm antes, de serem avaliados na vertente da educação e da psicóloga, 
havendo então aqui espaço de intervenção de técnicos destas áreas na vertente dos recursos 
humanos 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Ele vê a forma como o poder é exercido de uma forma muito descentralizada, pois sente 
bastante confiança nos seus colaboradores e nos técnicos. Tenta delegar competências, mas 
procura manter-se informado sobre todo o que se passa. É muito pró-ativo no sentido que tem a 
noção de que é necessário motivar e estimular os colaboradores, de modo serem rentáveis e 
responsáveis. 
Para esse controlo reúne uma vez por mês com a equipa e faz também um controlo indireto com 
a utilização do e-mail, para o manterem permanentemente informado. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Considera que a base do poder que detém sobre os seus subordinados, se baseia no prestígio que 
ainda possui na comunidade educativa, por ter sido durante bastante tempo um bom diretor de 
uma escola secundária. Por isso é uma fonte do tipo Normativo e de recompensa, uma vez que 
está sempre atento aos bons desempenhos dos seus subordinados. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Uma vez que confia bastante na capacidade dos seus subordinados, em quem delega muitas 
funções, mas de forma responsável, o tipo de autoridade exercida é do género Tecnocrata, sendo 
o poder exercido pela Democracia, 
 
4. Tipo de supervisão:  
Ele não sente muita necessidade de exercer um controlo muito rígido, pois como já foi referido 
ele confia na sua equipa de trabalho. Os colaboradores por serem da sua confiança, sabem até 
onde poder ir a sua autonomia. Por isso, vê os regulamentos como modelos orientadores mas 
sem se estar muito preso a eles. 
 
5. Decisão política: 
Uma vez que é professor, tem dificuldade em separar onde começam o sentido político das suas 
decisões, e onde acaba a sua utilidade técnica, com a comunidade escolar. Ou seja, em termos 
políticos o que o preocupa é o impacto social e o é o valor acrescentado que aquela decisão, que 
aquele projeto poderá vir a ter na vida das escolas e nos resultados dos alunos. No que respeita à 
vertente técnica ele procura apoio diretamente nas escolas, através da reunião que tem no início 
do mês de Julho com todos os diretores de agrupamentos, de modo a avaliar e orientar o melhor 
possível, os recursos técnicos, com vista à sua rentabilização. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
O aproximar dos recursos do município e as necessidades das pessoas e uma política de 




Vêem-se como uma organização que pretende estar sempre vigilante e atenta a proporcionar o 
melhor ambiente possível de aprendizagem escolar. 
Uma das estratégias mais recentes é a construção do Projeto Educativo Municipal, que permita à 
Câmara afetar recursos e articular políticas educativas. Com este projeto pretende-se criar uma 
uniformidade de processos co todos os município da Área Metropolitana do Porto. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A divisão da estrutura do departamento de educação, por unidades de trabalho é feita de acordo 
com as competências académicas e profissionais de cada técnico. Ou seja são divididos de 
acordo com o perfil de cada um para as diferentes tarefas. Mas esta divisão não é estanque, uma 
vez que em algumas alturas do ano os técnicos têm de desempenhadas tarefas de outros setores, 
de modo a auxiliarem a realização de tarefas mais complexas. 
 
● Estrutura  
Quanto à forma da estrutura, considera que mesma é mais do tipo “achatado”, pela grande 
proximidade existente entre os dirigentes da câmara, com os dirigentes dos agrupamentos 
escolares e com coordenadores curriculares dos estabelecimentos. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O tipo de envolvimento do município com as AEC-AFD, faz-se de diversas maneiras. 
Assim, cada aluno tem direito a uma determina verba anual para esta rubrica que se traduz 
depois na despesa total com cada escola, como pagamento de professores, compra e 
equipamento desportivo, etc. As escolas estão na sua maioria apetrechadas em número 
suficiente com material desportivo e em instalações desportivas. 
Por outro lado existe uma presença sistemática do município nos conselhos de escolas dos 
agrupamentos, uma vez que o vereador reúne com cada um dos diretores de escola, no início de 
cada ano escolar. Apear de toda a organização dos horários ser da responsabilidade do 
agrupamento, existem regras oriundas da autarquia no que respeita à obrigatoriedade de haver 
flexibilização dos mesmos, de modo a permitir que em cada escola, cada professor de AEC, 
tenha o maior número de horas possível, com o objetivo de lhe dar estabilidade e motivação, por 
não ter de saltar de escola em escola, realizando um trabalho com maior equilíbrio. Chegam a 
conseguir proporcionar cerca de 16 horas semanais letivas, a cada professor. O modo como se 
processo esta organização é o seguinte: a escola/agrupamento elabora numa primeira fase o 
horário, depois esta passa pelo “crivo” da divisão de Educação para ser aprovado e em caso 
necessário negociado com a escola, para ser melhorado. 
No que respeita à contratação de professores, o departamento da educação, é responsável por 
toda a seleção e recrutamento. No entanto entram neste processo especialistas de outros 
departamentos como o da psicologia, uma vez que se entende que a função de docente, é muito 
específica no que respeita aos pré-requisitos. Somente quando o processo de seleção está 
concluído, é que passa ao dos Recursos Humanos, para proceder ao recrutamento. É lema do 
departamento da educação nunca iniciar um ano letivo se, ter todos os professores das AEC, 
contratados. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é 




titulares, serem adjudicados aos agrupamentos, mas sempre com a submissão e aprovação das 
regras do departamento da educação, de molde a permitir que os professores das AEC tenham 
horários maiores e equilibrados. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A filosofia da Câmara é a de apoiar qualquer projeto oriundo de uma associação, de divulgação 
de uma modalidade e captação de atletas. Além disso existe também a preocupação de sinalizar 
e indicar a um clube, alguma criança que demonstre algum talento em especial nalguma 
modalidade desportiva, para poder continuar a prática desportiva, num espaço com competição. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
O vereador, aponta como pontos a serem melhorados, por exemplo uma melhor articulação 
entre os professores das EC e os estabelecimentos de ensino onde lecionam, para poder ser feito 
de forma mais justa e direta, a avaliação do seu desempenho, contrariando o processo atual que 
é mais indireto e distante. Defende também uma cada vez maior estabilidade deste corpo 
docente, nas escolas, como forma de aumentar a qualidade da sua intervenção. Seria desejável 
estabilizar a situação dos profissionais das AEC, completando-lhes os horários por exemplo, 
com outras tarefas onde a componente pedagógica, estivesse presente, como é o caso, nos de 
desporto, na dinamização das praias, os de Inglês nas bibliotecas ou outros locais, os de Música 
realizarem workshops musicais, etc. A justificação é que só serão verdadeiramente profissionais 
se olharem para o trabalho que fazem e virem um horizonte, deixando de ter preocupações 
primárias e passando a ter preocupações com a qualificação do seu trabalho. 
Estes profissionais responsáveis pelas AEC deviam deixar de ser chamados de técnicos e 
deviam ser chamados de professores, uma vez que o seu trabalho é cem por cento docente, 
sendo encarados pela comunidade escolar como professores. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município da Póvoa de Varzim 
 
Entrevistado: Vereador da Educação e Cultura 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, tem cinquenta e sete anos de idade, tem a Licenciatura, é 
diretor da Vereador da Educação e Cultura. Nos últimos três anos também ocupou o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração da empresa municipal que gere os equipamentos 
desportivos. Está no município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC-AFD é o 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
O Vereador considera que não existe uma hierarquia política, mas uma mais do tipo funcional 
composta pelo vereador, seguidamente pelo chefe de divisão e por fim os técnicos superiores. 
2. Responsabilidade técnica: 
Para o Vereador a hierarquia técnica, é constituída pelo vereador, seguidamente pelo chefe de 
divisão e pelos técnicos superiores“ 
3. Modos como operacionalizam a intervenção técnica 
O modo de funcionamento da intervenção técnica nas AFD-AFD é feito da seguinte forma: ele 
reúne constantemente com os diretores das escolas e agrupamentos, tanto para preparar o ano 
letivo como para durante o ano letivo verificar como estão a decorrer as atividades e tudo o que 
diz respeito às escolas, mesmo para aquelas em que não têm competência como é o caso das 




correu bem ou correu mal de forma a se poder melhorar 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
O vereador entende que o poder político deve ser exercido de forma descentralizada, tendo 
necessidade de possuir colaboradores, que têm de ter competência, bom senso e sua confiança. 
Estes colaboradores têm de ir reportando tudo o que se vai passando ao vereador de forma a 
antecipar o surgimento de problemas, bem como a resolve-los. 
2 Tipos de fontes de poder: 
O tipo de fonte de poder utilizado pelo Vereador será o Normativo, pois os agrupamentos no 
início do ano têm de optar por se sujeitarem à coordenação dada pelo município. Por outro lado 
também em utiliza o Remunerativo, pois ele tenta incentivar a autonomia dos agrupamentos, 
deixando a possibilidade de no início do ano poderem eles próprios optar por coordenar as AEC, 
como já acontece num agrupamento. 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizada é o “Tecnocrata”, pois há a participação de modo democrático de 
todos nas decisões. 
4. Tipo de supervisão:  
A supervisão utilizada, visa sempre um controlo feito pelo contacto direto com os subordinados, 
com reuniões regulares, havendo a estímulo à tomada de decisão de modo responsável e 
coletivo. Existe também o controlo técnico feito pelo grau de conhecimento que os 
colaboradores possuem sendo estas capacidades específicas tidas em conta na responsabilização 
das decisões tomadas. 
5. Decisão política: 
Há o cuidado de antever as consequências das decisões a tomar através do diálogo com os que 
vão sofrer ou beneficiar de tal decisão, como é o caso dos agrupamentos de escolas, reunindo o 
Vereador com os Diretores de agrupamento, no início do ano. Nisso vê-se que existe um 
pensamento político e estratégico, como é o caso da decisão de oferecer ou não material escolar. 
Por outro lado como vimos atrás, as decisões respeitam em elevado grau parecerdes dos 
técnicos que compõem a estrutura. 
O foro da decisão pode-se considerar interno na vertente técnica e externo na vertente política, 
com as preocupações pelas suas consequências. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
As ideias chave que poderão caraterizar aa vereação, são a competência, a exigência e a 
solidariedade as instituições e as pessoas. 
Também revela ser uma estrutura orientada por objetivos claros sobre o que e como pretendem 
alcançar. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
Considera ser uma estrutura do tipo “achatada”, pois existe muita proximidade entre o vereador 
e a comunidade escolar. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O apoio é dado da seguinte forma: A Câmara transfere para as escolas as verbas para o 
pagamento do telefone, despesas com fotocópias, etc. Existe uma distinção nos apoios a dar 
pelos escalões sociais. 




Conselho Geral, tendo por isso interferência no planeamento anual dos Agrupamentos, pois é 
este conselho é que aprova o plano de atividades. Este momento dá-se no início do ano com a 
definição das atividades que a Câmara quer realizar em conjunto com as escolas. 
Relativamente à contratação de professores, estes contratados diretamente pela Câmara 
Municipal, tendo o mesmo a duração de 1 ano uma vez que existe sempre a indefinição se o 
Ministério vai continuar a apoiar o Projeto no ano seguinte. Este concurso é aberto ao público, 
com parâmetros muito bem definidos, objetivos tendo, os critérios de contratação bem 
específicos. 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo de comunicação interna no funcionamento das AEC existente é de carácter 
informal. 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Os próprios clubes fazem isso, não é necessário a Câmara fazer, no entanto esta funciona como 
um meio de ligação entre os clubes e a escola. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Defende que o ideal será entregar a gestão das AEC-AFD às escolas, assumido pelo Ministério 
da Educação. Considera que nunca se está satisfeito, que não há um modelo ideal e que esta é a 
gestão possível. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município do Porto 
 
Entrevistado: Coordenador das AEC-AFD 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1970, tem a Licenciatura em Desporto e 
Educação Física e é Coordenador de AEC-ADF na empresa municipal Porto Lazer, estando em 
regime de Part time. A estrutura que gere as AEC é o Departamento Municipal de Educação - 
DME 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
Encontramos aqui dois tipos de estruturas políticas. 
O Pelouro da Educação, tem uma Vereadora da Educação, uma Diretora de Departamento (Ana 
Maria) e duas Divisões, com duas Chefes de Divisão, sendo uma do Pelouro da Educação 
(Branca) responsável pela Porto Atividades e outra chefe de divisão responsável pelo Porto 
Crianças. 
No que respeita ao desporto, nas AEC-AFD, temos a empresa Porto Lazer, com um Presidente, 
que é ao mesmo tempo, o Vereador do Desporto e Inovação (Vladimiro Feliz), alguns 
administradores e um Diretor geral (Hugo Neto), que coordena 6 áreas, mais dependentes dele, 
como a contabilidade, publicidade, eventos, desporto, etc. 
O DG, tem muita autonomia de decisão e somente as mais importantes, são tomadas 
superiormente. 
As AEC, em toda a sua extensão são tratadas pela Porto Atividades, integrada no Departamento 
de Educação, com a exceção das AEC-AFD, cuja gestão é feita conjuntamente com a Porto 





2. Responsabilidade técnica: 
Existem 4 técnicas, na Divisão de Educação, com diferentes funções como, transportes 
(Sandra), atividades (Marília e Isabel Picotez), e Daniela que têm a sua responsabilidade 
específica. 
Na Porto Lazer, existe o Coordenador, como elemento de ligação com as AEC-AFD 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A nível da Porto Lazer, as decisões regra geral passam pelo Diretor Geral, e só passam para 
cima nos casos mais importantes. 
A nível do Departamento Municipal de Educação (DME), a DREN delega neste departamento a 
execução do projeto das AEC. Este por seu lado delega na Porto lazer e esta delega em alguns 
parceiros, como a Junta e Freguesia de paranhos e da Vitória. O Coordenado das AEC-AFD, 
tem como função supervisionar as AEC e os pagamentos, fazendo a ponte entre o seu Chefe e a 
técnica de educação, localizada na Divisão. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
O poder politico quando é exercido pode ser mais ou menos centralizado de acordo com a 
importância das decisão a tomar. Quanto maior é importância maior a centralidade e 
dependência, verificada nas decisões no Diretor Geral (Porto Lazer) e Vereadora ou Diretora de 
Departamento (DME). No caso de não serem consideradas decisão com carácter tão importante, 
estas podem ser descentralizadas no Coordenador das AEC-AFD (Porto Lazer), ou técnicos 
superiores (DME). Temos como exemplo último, quando é necessário decidir quantidades de 
material desportivo para equipar as escolas, é o Coordenador que decide com base do seu 
conhecimento da realidade. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
As fontes em que o poder tomada baseiam- se, mais na recompensa, pelo bom desempenho que 
se vai tendo ao longo do tempo. Ou seja quanto maior experiência, maior é a autonomia 
concedida. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade que se encontra nesta estrutura é mais do tipo democrático, pois a equipa já 
está automatizada, uma vez que todas as pessoas já se conhecem, e confiam nas suas 
capacidades. Ela pode mais autocrata, no caso de serem decisões consideradas mais sensíveis e 
importantes. 
 
4. Tipo de supervisão:  
O controlo e supervisão verificados e uma Supervisão Direta, feito superiormente pela 
Vereadora, Diretora, Chefe de Divisão (DME) e Diretor Geral (PL) que posteriormente é 
delegado ao longo da estrutura nos diferentes técnicos. 
Por isso a um nível superior o Controlo é Direto e a um nível mais intermédio o Controlo é 
mais Técnico. 
Este controlo do trabalho, pode ser feito permanentemente em diversos pontos da intervenção 
técnica, recolhendo permanentemente e informalmente os feed-backs 
 
5. Decisão política: 
As Decisões Políticas têm em conta muito os pareceres emitidos pelos diferentes técnicos e 




técnicas credíveis. Por exemplo se no Porto existir um torneio de ténis de mesa mundial, acho 
que as AEC têm de ir ao encontro dessa modalidade nesse ano. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
Quanto à Cultura Organizacional, que caracteriza o serviço de gestão das AEC-AFD, considera 
ser a Inovação, nomeadamente a nível do registo, controlo e uniformização de procedimentos. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de Trabalho das AEC na Porto Lazer, é a formação e alguma 
experiência, uma vez que consoante as necessidades contratam-se especialistas, como 
contabilistas, advogados. 
No DME da câmara, a contratação de pessoal e sua divisão, tem mais é capaz a ver com a 
formação e com o perfil pessoal (experiência) e de relações humanos. Por exemplo, quem está 
com os transportes tem de ter capacidades muito diferentes (ser alguém muito direto com a 
Sandra), de quem está com parte pedagógica (alguém com mais sensibilidade). 
 
● Estrutura  
No que se refere à morfologia da estrutura, considera que é mais achatada, pois 1 único Diretor 
geral, controla seis chefes de 6 diferentes setores. Antes tinha uma morfologia alongada, uma 
vez que antes de se tomar uma decisão, tinha de sentir que agradava a chefia. 
No que respeita ao DME da Câmara, é mais alongado, uma vez que existe, uma Vereadora, que 
comando um Departamento, com uma Diretora, que controla duas Divisões, com duas Chefes 
de Divisão, que por sua vez têm ao seu serviço, diferentes técnicos superiores e funcionários 
administrativos. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
No que respeita à gestão das AEC-AFD, no Porto existem dois casos especiais. Um primeiro diz 
respeito A pareceria que o DME da Câmara, faz com a Porto Lazer, na vertente da coordenação 
desportiva, enquanto nas outras áreas, ela fá-lo diretamente, a nível dos conteúdos e 
planificação, a Divisão da Educação, através da Porto Atividades. Por outro lado o DME da 
Câmara na administração das AEC-AFD, para além da parceria direta com a Porto Lazer, 
também tem uma parceria direta com a Junta de Freguesia de Ramalde. Tal como a Porto lazer, 
esta tem total autonomia para contratar professores, avaliar e controlar todo o trabalho 
pedagógico, estamos ao mesmo nível, gerindo o dinheiro gasto diretamente no processo de 
contratação de professores, e execução de toda a planificação das AEC-AFD. Por outro lado a 
Porto Lazer, tem dois parceiros, Juntas de Freguesia de Paranhos e Vitória, com quem partilha a 
contratação de professores e o controlo de todo o trabalho pedagógico. Somente no evento da 
festa de encerramento, realizado no final do ano letivo é que Ramalde, é que coabita com a 
Porto Lazer em todo este processo. 
Os técnicos do departamento de educação (DME) estão sempre em contacto com as escolas, 
indo sempre às reuniões do conselho geral. 
A contratação que antes era realizado através do ajuste direto, e agora por causa da Troika, 
como o volume permitido para fazer o ajuste direto, diminuiu, tiveram de fazer um concurso 
publico, utilizando uma plataforma de contratação publica. O coordenador é de opinião de que 
este processo lhe retirou poder de colocar os professores de acordo com os perfis que 





2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, é mais de 
carácter informal, utilizando muito a comunicação digital por e-mail. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Existe de facto uma lacuna muito grande, pois devia haver uma preocupação de 
encaminhamento e de contacto, para que as escolas fossem um viveiro dos clubes. Por exemplo 
se os clubes precisarem de realizar um torneio numa modalidade, por que não ir busca-los à 
escola. Existem atualmente poucos clubes a aproveitar o trabalho das AEC. 
Era importante promover-se nas escolas torneios internos de promoção de uma ou duas 
modalidades em complemento com a educação física. 
Apesar de tudo têm em funcionamento, um projeto com o surf e o xadrez. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
É e opinião que as AEC até funcionariam sem a interferência do município, mas acaba por ser 
importante existir uma autarquia que faculte alguns recursos essenciais e que funcione como um 
regulador  
Enquanto Coordenador, acha que devia ter menos protagonismo nesta ligação com as escolas, 
embora é importante a autarquia estar presente na gestão, fazendo a ligação entre a necessidade 
do clube e a escola, nomeadamente na valência dos transportes, ou espaços. Esta tríade de 
recursos em que a escola tem os alunos, a câmara tem a logística e o clube tem o trabalho 
desportivo a realizar, pode ser muito complementar e eficaz. 
Seria também importante para que houvesse uma maior poupança de energia pessoal que muitas 
vezes os professores têm de dispor num determinado projeto a implementar numa escola num 
ano letivo e depois por falta de coordenação, não ficando nessa escola, perde-se muito tempo até 
o novo professor conseguir dar seguimento, tendo de gastar o dobro da sua energia no 
reconhecimento do terreno. 
 
Também deve haver preocupação por parte da autarquia em implantar em simultâneo, 
modalidades desportivas no programa de educação física, com tradição nesse local e 
modalidades inovadoras e diferentes. Seria mais uma das vantagens em termos de gestão de 
recursos e energia, pois a oferta de prática desportiva local nas escolas, iria ao encontro da 
realidade existente nos clubes desportivos. 
A escola daria a aprendizagem inicial e os clubes o aperfeiçoamento. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Santo Tirso 
 
Entrevistado: Vereador da Educação e Cultura 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, tem a Licenciatura Educação Física e Desporto, é Técnico 
da Divisão do Desporto. Coordenador da colocação dos professores das AEC-AF e nos últimos 
3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo parcial, e a estrutura que gere as 
AEC é a Divisão de Educação, com apoio da Divisão do Desporto, só na parte da Educação 





CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é feita pela Vereadora de Educação, a Engª. Ana Maria, com o apoio 
direto da Dr.ª Paula Brandão, que é técnica de educação, e por sua é auxiliada pela tem Mafalda, 
responsável pelas atividades de que está com as atividades de Inglês e das Expressões. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A responsabilidade técnica é feita pelo Técnico da Divisão do Desporto, Coordenador só da 
AFD, estando nesta caso na alçada da Vereadora da Educação, nesta área. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A intervenção dá-se mais a nível da contratação e colocação de professores e final do ano 
quando realizam a avaliação da forma como decorre cada ano e durante o ano no processamento 
de salários e de casos pontuais. A abertura do concurso, é feita pela Divisão da Educação, e só 
depois passa para a Divisão do Desporto e sua alçada, quando estão elaboradas a s listas dos 
professores contratados, cabendo-lhe a ele a atribuição dos horários aos professores de acordo 
com a lista de graduação. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
A nível  da política da organização, considera que a forma como é feita a seriação dos 
professores indica que ele é feito de forma descentralizada. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Relativamente aos tipos de fontes de poder envolvidos, acha que é mais do género “(..) 
Normativo, uma vez que é o percurso de cada um que os coloca no eixo de intervenção. “ 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizado exercido é feito tendo como base a legislação, respeitando as 
hierarquias, sendo por isso mais Burocrata. 
 
4. Tipo de supervisão:  
A nível da supervisão, é de opinião que o poder político não exerce qualquer influência, sendo 
muitas vezes ouvidos. As decisões são técnicas e democratas que predominam. 
 
5. Decisão política: 
O foro da tomada de decisão, vai mais no sentido da independência técnica relativamente à 
política, dando como exemplo uma atividade, que se vai realizar de encerramento do ano letivo, 
com todos os alunos do 3º e 4º ano, sendo atividades previstas á muito, “independentemente de 
haver ou não eleições marcadas”. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
O tipo de cultura organizacional que pode caracterizar o serviço é de Apoio, pois existe bastante cooperação entre 
todos, educação e desporto na câmara, professores das AEC, professores titulares de turma, coordenadores, nas 
atividades que realizam, como por exemplo o Torneio de Gira vólei, que se vai realizar, mas envolve os 
“professores das AEC, que têm de elaborar atividades na turma, para selecionar os alunos, os professores titulares 
de turma, que têm de acompanhar os seus alunos”. 
 




● Processo  
A Divisão de Unidades de trabalho é feita de acordo com a experiência profissional, o conhecimento que cada um 
possui e de acordo com a disponibilidade de cada um, as pessoas vão sendo solicitadas de acordo com as suas 
especificidades. Uns para os transportes e outros para as atividades. 
 
● Estrutura  
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O envolvimento do município a nível das AEC-AFD, dá-se por exemplo na colocação de 
professores, na construção e manutenção de instalações, na colocação de material didático, a pós 
a realização de recolha das necessidades, pelas escolas. Por exemplo, muitas das escolas foram 
agora à pouco tempo intervencionadas, como colocação de balizas, construção de recreios 
O envolvimento no organograma das escolas, faz-se através do pelouro da Educação reúne que 
pelo menos uma vez por ano com os representantes das escolas e com os coordenadores como o 
de EF, etc.  
No que respeita à contratação de professores, estes “são colocados no agrupamento, e em cada 
agrupamento, existe um responsável de agrupamento. O controlo da parte pedagógica é toda 
feita nos agrupamentos. Os professores fazem as reuniões com os coordenadores de 
agrupamento e depois tratam disso. Mesmo a avaliação dos professores é feita toda no 
agrupamento.” 
São pagos de acordo com a sua graduação e têm contrato de trabalho de 10 meses, tendo mais 
regalias do que anteriormente. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é sempre formal, no que 
respeita aos procedimentos burocráticos e informal quando se torna necessário flexibilizar os 
procedimentos. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Considera que existe alguma preocupação, dos agrupamentos tentarem aproximar-se com meio 
associativo, pela realização de torneios entre si, possibilitando às associações aparecem se 
quiserem para fazerem uma deteção de talentos. Por outro lado a Câmara também promove 
outras atividades, como o Gira Volei, onde participam 1500 alunos a jogar voleibol na praça, 
onde clubes, como o Ginásio Clube de Santo Tirso, são convidados a aparecer 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Não dá muitas sugestões para melhorar o funcionamento das AEC-AFD, embora pense que se 
fosse atribuído às escolas a contratação de professores, os técnicos passariam a ser professores. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município da Trofa 
 
Entrevistado: Técnica Superiora na Divisão de Educação Desporto e Juventude 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
A entrevistada é do sexo feminino, nasceu em 1980, tem a Licenciatura em Relações 
Internacionais Económicas e Políticas e a parte curricular de um Mestrado em Administração 




no setor e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo inteiro, e a 
estrutura que gere as AEC é a Divisão de Educação Desporto e Juventude.  
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é da  Presidente, seguida da Vereadora e até uns tempos atrás existia 
uma Divisão de Educação e outra do Desporto, com um Chefe de Divisão em cada uma delas. 
Agora somente existe uma única Divisão. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
No ano passado a autarquia estava com dificuldades financeiras, e impedida de contratar 
pessoal. Para conseguirem o reequilíbrio financeiro, pediram adesão ao PAEL (Programa de 
Apoio à Economia Local). Mas a autorização para contratar os professores só chegou depois do 
início do no, e a solução arranjada foi adjudicar a responsabilidade técnica de contratação de 
pessoal, a uma associação a ADRAE. Nesta fase só acompanhávamos o serviço à distância.  
Mas esta situação só durou no primeiro ano. Neste ano já é a Câmara a responsável, 
assegurando a gestão, tornando-se mais fácil, pois têm rotinas próprias e garantindo um serviço 
de melhor qualidade. Por exemplo garante-se que valor pago e o vínculo dos professores, é mais 
adequado ao que está previsto pela lei.  
Refere também terem participado na amostra do estudo realizado pela AMP, coordenado pelo 
Dr. Rui Serôdio, sobre o grau de satisfação dos professores das AEC, e que a generalidade das 
conclusões aponta a um melhor funcionamento e satisfação, quando a gestão é feita, pelas 
autarquias. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Neste momento existe somente um Coordenador desta Divisão. Depois com a responsabilidade 
dos dossiers, que começou em 2005/06, só com o inglês e partir daí com as restantes áreas. Mas 
não foi sempre assim. Já existiram no passado, diversos coordenadores por área de atividade, 
coordenados pela Técnica Superiora da Divisão. Eram coordenadores que representavam cada 
uma das áreas, mas sem grande formalismo por parte da Câmara, pois eles eram eleitos pelos 
professores de cada uma das áreas. Esta foi a forma encontrada para aproximar os 
agrupamentos, e os professores, que por vezes se sentiam algo abandonados. As diversas áreas, 
sob coordenação dos coordenadores, começaram a elaborar os programas, uma vez que alguns 
Agrupamentos ainda não estavam muito sensibilizados para a importância das AEC, pelo que 
não apresentavam propostas de conteúdos. Atualmente todo este processo ficou concentrado na 
Técnica Superiora da Divisão devido às restrições financeiras existentes. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
O tipo de poder político utilizado é mais centralizado uma vez que a Técnica Superiora não faz 
nada, sem ter autorização da presidente ou vereadora, a não ser decisões do dia-a-dia. No 
entanto sente bastante confiança pelo coordenador. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A nível das fontes, com que os superiores exercem o seu poder é pelo Normativo, baseada na 
estima e prestígio da pessoa. Gostaria que fosse Remunerativo, com incentivos e recompensas, 
nas situações em que num projeto em que precisem de investir mais tempo, onde essas horas a 
mais são utilizadas numa bolsa de horas, pois estão um pouco limitados em termos financeiros. 
 




O tipo de autoridade é mais tecnocrata, do género democrática.  
 
4. Tipo de supervisão:  
Quanto ao controlo e supervisão exercidos sobre o trabalho desenvolvido, encontram-se o tipo 
direto por parte dos superiores e indireto, quando a consultam para opinar sobre situações que 
ocorrem. 
 
5. Decisão política: 
As decisões políticas podem obedecer a estratégias políticas, na seleção de propostas a aprovar 
ou pareceres técnicos quando por exemplo se vai equipar uma escola, com um equipamento, 
onde consultam a parte técnica, “mas depois há a parte política que decide.” 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
A cultura organizacional que mais identifica a organização é de Apoio e de Inovação, “como 
por exemplo um projeto, denominado Orçamento Participativo Jovem, em que a câmara 
municipal dispõe de uma parcela do seu orçamento municipal e coloca à consideração dos 
jovens do concelho dos 10 aos 30 anos, em que eles são livres para propor projetos. Nesta 
assembleia municipal jovem, têm assento associações culturais e recreativas, onde os 
proponentes apresentaram os seus projetos e depois é votado pelos jovens, e a câmara municipal 
aprova. “Existem duas categorias, uma para as escolas e outro de âmbito geral.” É uma ideia 
que já vai no 3º ano. Ainda tiveram mais outros projetos sobre a ciência e outro sobre a 
aprendizagem ao longo da vida. 
Por Objetivos por exemplo no que respeito ao aumento de número de alunos a frequentar as 
AEC-AFD, seria dificil, uma vez que se regista um grande decréscimo de alunos inscritos, pelos 
movimentos migratórios, por redução da taxa de natalidade. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
Na organização a Divisão de Unidades de trabalho, é feita segundo diversos critérios. Um será a 
experiencia, como é o caso da entrevistada, que se encontrava já no projeto com o Inglês, desde 
2005, quando entrou a coordenar as AEC. 
 
● Estrutura  
A configuração da estrutura, foi-se alterando ao longo dos tempos. Numa fase inicial sentiam 
que os professores das AEC, estavam um pouco abandonados pelas escolas, pelo que assumiram 
diretamente o controlo do processo, sendo aí a estrutura mais Achatada. Uma das medidas 
tomadas foi procurar a flexibilização horária, pois as AEC só funcionavam a partir das 16 horas, 
deixando muito poucas horas semanais de intervenção, passando as aulas a funcionarem noutros 
turnos da manhã. 
Apesar desta aproximação, considera que mesmo assim existem muitas escolas e professores 
titulares que continuam a não valorizar o trabalho desenvolvido pelos professores de AEC, 
“mesmo assim considero que esta articulação ainda é muito pobre, pois muitas vezes só são 
chamados para as festas de final de ano”. 
Mais tarde, como no ano passado por a autarquia ter dificuldades financeiras, e impedida de 
contratar pessoal, quando adjudicaram a responsabilidade técnica de contratação de pessoal, a 
uma associação a ADRAE, o tipo de estrutura transformou-se para uma mais Alongada. 
Esta configuração mantem-se hoje em dia apesar de já terem retomado o controlo das AEC, uma 
vez querem articular cada vez mais com as Direções dos Agrupamento a gestão. Assim, 




mais intercâmbio de ideias e partilha de recursos.” 
Os resultados têm ido na direção de maior responsabilização dos Agrupamentos, tanto pelo 
processo, como pela avaliação do mesmo.” Existe um agrupamento que chama alguns 
professores às reuniões de departamento de línguas, no entanto acho que inda podiam fazer um 
pouco mais, pois tenho feed backs que essas reuniões, são quase uma obrigação e não tiram o 
devido proveito.” 
Fruto também de uma visita da equipa de apoio às AEC da DREN, onde deixadas inúmeras 
pistas aos agrupamentos, dá-se já mesmo o caso de  em alguns Agrupamentos “ os alunos da 
música, vão às escolas EB 2,3 no dia da musica fazer umas atividades, os de inglês, já fazem 
outras coisas, pelo que se nota uma maior interação”. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O envolvimento a nível orçamental do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-
2013, baseia-se muito no investimento da requalificação de equipamentos necessários de acordo 
com o levantamento das necessidades feito pelos professores e pelas associações de pais. 
A nível da coordenação, a vereadora como faz parte do Concelho Geral, leva sempre consigo o 
coordenador de Divisão, às reuniões. Uma vez que ela acumula também os Pelouros das Obras 
Municipais e Planeamento e Urbanismo, muitas vezes nas visitas às escolas, faz-se acompanhar 
de equipas das obras municipais e planeamento. 
A nível da contratação de professores, dão prioridade á continuidade, tendo um contrato anual. 
A sua avaliação inicialmente iria basear-se no CIADAP, mas devido ao vínculo precário que 
tinham, houve um parecer jurídico, que considerou este procedimento inadequado. Aliás este foi 
um, problema sentido em todos os municípios em toda a AMP, numa reunião de técnicos 
coordenadores das AEC, fizeram ao concelho Metropolitano de Vereadores. Eles colocaram 
esta questão à Secretaria de Estado de Administração Escolar, que disse o sistema de avaliação 
devia ser o que vigorava na entidade que os contratasse, ou seja o CIADAP. Mas a Câmara, 
tínham o da CCERN, que dizia o contrário. Foi então decidido criar um “modelo de avaliação 
interno, composto por duas parte. Uma parte (70%), com responsabilidades pedagógicas 
avaliadas pelo agrupamento. Outra parte (30%), avaliado por nós, versa aspetos gerais como 
trabalho em equipa, capacidade melhoria, ou seja, outras competências”. O objetivo foi 
aproxima-lo o mais possível, o modelo de avaliação de docentes que vigorava a então. 
“Mas é um modelo de avaliação interno, que só tem validade para quem concorre aqui.” 
Existe também um outro projeto de promoção das competências da natação, como os alunos do 
4º ano e dos que têm necessidades educativas especiais, no Áqua Place (uma instalação da 
Câmara). 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é mais 
informal quando é possível., pois existe um diálogo muito próximo entre a vereadora e o meio 
escolar. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Neste momento, não existe muito a ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o 
meio associativismo desportivo local. No passado, já apoiaram mais as associações, em 




uma junta de freguesia em conjunto com a associação de pais quis realizar um torneio de futebol 
e Câmara contribuiu com os professores, que foram treinadores, árbitros, etc. Mas são situações 
pontuais, mas neste momento não possuem recursos suficientes. 
Apesar disto existem muitos professores que trabalham em associações, que naturalmente 
tentam incentivar os alunos a frequentá-las. 
Caso tivessem mais possibilidade, considera que podiam desenvolver mais atividades, como já 
existiram os torneios de Gira Volei e de Mini basquetebol. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
Relativamente a sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de opinião que a 
nível dos equipamentos seria importante apetrechar ainda mais as escolas.  
Por outro, obrigaria os agrupamentos a estarem mais presentes, para articularem mais os 
currículos, entre a parte curricular e a não curricular das AEC. 
Tentaria também proporcionar aos professores das AEC, a oportunidade de se sentirem, mais 
parte da comunidade, e promovia-os à categoria de professores e não de técnicos como são 
atualmente. 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Valongo 
 
Entrevistado: Presidente da Comissão administrativa provisória do Agrupamento de Escolas de 
Valongo  
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo feminino, nasceu em 1959, tem a Licenciatura em Geografia, Pós-
graduções/ especialização em "Administração Escolar e Administração Educacional" e em 
"Gestão de Melhoria", é Diretora do Agrupamento e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. 
Está na Escola com vínculo efetivo e A estrutura que gere as AEC é a Comissão administrativa 
provisória do Agrupamento de Escolas de Valongo.. 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
Sem resposta 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A gestão das EC, pertence co inteira responsabilidade da Diretora do Agrupamento de Escolas 
de Valongo. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A gestão das AEC, é feita de modo direto pela direção do Agrupamento nas escolas, com verbas 
atribuídas pela Direção Regional ao Agrupamento, sem passar pela autarquia.  
De acordo com ela, no concelho de Valongo as AEC, são todas geridas pelas respetivas direções 
dos Agrupamentos diferindo essencialmente no seu horário de funcionamento. Distinguem dois 
tipos de integração horária das AEC. De modo flexível, quando existe flexibilidade na 
elaboração do horário curricular das turmas, permitindo integrar nos períodos da manha as 
AEC. De modo não flexível, quando existe rigidez no horário curricular, funcionando todas as 
AEC, no horário pós-curricular após as 15.15 horas. Neste Agrupamento optaram pela segunda 
hipótese, funcionando das 15.45, todos os dias até ás 17.30, decisão tomada de modo consensual 
com base na experiência do passado. Entre os docentes a trabalhar, encontram-se professores do 
quardo Do Agrupamento, nomeadamente com o Inglês, onde os professores são todos do quadro 
do agrupamento, em AFD, são cerca de metade os professores pertencentes ao quadro do 




expressão musical é que tiveram de contratar todos, pela inexistência de docentes disponíveis 
desta área, no Agrupamento. 
Internamente na direção do Agrupamento, é o responsável pelo ensino básico, que lida com as 
AEC, havendo no entanto coordenação vertical e horizontal, entre todos os grupos de trabalho. 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Considera que a autoridade exercida por ela é uma liderança partilhada, pela delegação de 
competências. Sente ser mais importante liderar grupos de trabalho, do que gerir diretamente. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Normativo - A sua experiência acumulada anterior, enquanto Diretora da Escola Secundária de 
Valongo, permite-lhe ter alguma estima e prestígio entre os pares, que lhe dá a  autoridade 
suficiente, para a gestão do processo. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Pela delegação de competências, o tipo de autoridade utilizada, é tecnocrata, através da 
democracia, pela utilização da experiência e conhecimentos técnicos de quem compõe a sua 
equipa de trabalho. 
 
4. Tipo de supervisão:  
É o Controlo técnico, o utlizado na Supervisão e no Controlo da atividade das AEC-AFD, uma 
vez que compete ao elemento responsável pelo ensino básico, esta função 
 
5. Decisão política: 
As decisões tomadas são essencialmente de carácter técnico, uma vez que a Câmara Municipal 
não tem qualquer intervenção direta. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
Uma das ideias chave que caracterizam a Cultura Organizacional será a inovação, a articulação, 
sendo visto como uma mais-valia, de um projeto que está acrescer e que deve estabilizar-se. 
Tendo a oportunidades, de consolidar práticas, para que este tempo seja visto como parte 
importante na formação do aluno e não como uma altura para passar o tempo. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
Considera que um dos fatores que influencia a constituição de grupos, é a experiência na 
função, uma vez que o sucesso do trabalho docente, dá-se também pela utilização de professores 
experientes preparados para intervir eficazmente com os alunos. 
 
● Estrutura  
Uma vez que a comissão provisória, é responsável por toda a coordenação das AEC-AFD nas 
escolas pertencentes ao seu Agrupamento, considera-se uma estrutura vertical achatada, pois a 
Direção coordena toda essa atividade, tendo somente um responsável técnico, pela sua gestão.  
A equipa da Direção integra elementos, pertencentes à Direção anterior, com conhecimentos 
específicos sobre a envolvente sociocultural, uma vez que o raio de abrangência da gestão sobre 
as escolas pertencentes ao Agrupamento, é muito diversa. Por exemplo existe uma escola de 





CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A intervenção do município dá-se mais a nível do apoio ao funcionamento das AEC-AFD, no 
que respeita à responsabilidade em dotar de infraestruturas físicas, uma vez que os espaços são 
todos da responsabilidade da Câmara.  
Alem disso também se dá ligação do município com os Agrupamentos escolares, com a 
presença da Vereadora nas reuniões do concelho geral transitório com 3 elementos. 
O município faz uma reunião mensal com os agrupamentos, sendo residida pela Vereadora, pelo 
que existe uma grande proximidade com as direções dos Agrupamentos. 
A gestão dos recursos humanos e pedagógicos, são da responsabilidade do Agrupamento. 
A contratação dos professores que não pertencem ao quadro do Agrupamento, é feita através de 
uma plataforma específica. 
A verba para pagamento aos professores vem diretamente do Ministério da Educação, dando 
também para gerir e adquirir algum material desportivo. 
 
Quanto à razão pela qual a autarquia terá optado pela decisão de delegar nos Agrupamentos a 
gestão adas AEC-AFD, embora não tenha dados absolutas, é de opinião que tal se deveu, a 
terem concluído que assim seria mais vantajoso e eficiente. 
Pode-se considerar que existe um tipo comunicação formal, com o município nos momentos das 
reuniões mensais, mas por outro lado muito aberto à comunicação informal, como por exemplo 
a informalidade pelo telemóvel com a vereadora ou com o presidente, na perspetiva de 
proximidade e agilizar a ação, para depois se formalizar essas decisões. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Pode-se considerar que existe um tipo comunicação formal, com o município nos momentos das 
reuniões mensais, mas por outro lado muito aberto à comunicação informal, como por exemplo 
a informalidade pelo telemóvel com a vereadora ou com o presidente, na perspetiva de 
proximidade e agilizar a ação, para depois se formalizar essas decisões. 
 
A autarquia tem uma relação de natureza bastante aberta e colaborante, sempre com grande 
preocupação por políticas de educação. 
A minha equipa integra elementos da direção que eu tinha aqui na escola. 
Apesar de existirem diversos Agrupamentos, no concelho de Valongo a gerir as AEC, não existe 
nenhum organismo que coordene toda a sua atividade. No entanto existem reuniões regulares 
entre os diretores dos agrupamentos, para articularem de modo geral, mas sem uma preocupação 
específica pelas AEC. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Não conhece a existência de nenhum projeto de intercâmbio com o meio associativo. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
É de opinião que seria melhor aproveitar os recursos humanos do Agrupamento e abdicar da 
contratação externa, pois torna mais fácil o trabalho de gestão de recursos humanos, 
nomeadamente por serem professores que integram os departamentos, pelo que a sua atuação já 




trabalho, á visão integrada do desenvolvimento da criança, por ser mais facilmente percetível 
pelos professores do quadro, que já conhecem os objetivos específicos, do que no caso de serem 
professores contratados que necessitam sempre de algum tempo de adaptação. 
Para além desta causa, também o facto de permitir dar mais estabilidade ao trabalho docente, em 
vez das habituais 6 horas semanais que os professores contratados somente têm. Por último para 
reforçar esta opinião, ela refere que assim se poupariam muitos recursos técnicos e muitas horas 
para o complicado processo de contratação de professores. 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Vila do Conde 
 
Entrevistado: Vereadora da Pelouro de Educação, Cultura e Ação Social 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo feminino, tem a Licenciatura em Química, é Vereadora da Pelouro de 
Educação, Cultura e Ação Social e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no 
município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da Educação, Cultura e 
Ação Social Educação e Juventude.  
Exerce também os cargos de: 
- Presidente do Conselho Local de Ação Social de Vila do Conde 
- Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
- Presidente da Direção do Centro Ciência Viva de Vila do Conde 
- Presidente do Conselho de Administração da Fundação Dr. Elias de Aguiar 
- Membro executivo da Direção do Movimento de Apoio ao Diminuído Intelectual (MADI) 
desde 1982 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
Na hierarquia política, encontra-se no topo o Presidente e depois temos os Vereadores. Cada 
vereador tem técnicos ao seu dispor diretamente nas diversas áreas. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A Vereadora tem uma técnica superiora que coordena com ela diversos assuntos, fazendo 
também o trabalho de proximidade com os Agrupamentos, na vertente pedagógica e de recursos 
humanos. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Como o município aceitou a transferência de competências, a nível da gestão de recursos 
humanos, também ocorreu o mesmo, pelo que ficaram com a responsabilidade do pessoal não 
docente das escolas e com o pessoal da autarquia responsável por todo o trabalho de 
acompanhamento social às famílias (prolongamentos de horários, serviços de refeições, 
transportes, etc.). 
O principal elemento de ligação entre a Vereadora e os Agrupamentos é a técnica superiora 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Sobre a forma como o poder político é exercido ela considera ser feito com base na proximidade 
com os diretores dos Agrupamentos, procurando manter-se sempre atenta e ter um entendimento 
prévio em todas  as questões. Por isso é algo Descentralizada a forma como se executa o poder 





2 Tipos de fontes de poder: 
O tipo de fonte de poder utilizado é o Normativo, com origem na estima que o pessoal lhe tem, 
bem como em algum prestígio pessoal, pela sua experiência. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O estilo de autoridade utilizado é o Tecnocrata, sendo o poder exercido pela Democracia. 
Inicialmente são definidas linhas orientadoras, depois como existe confiança na sua equipa de 
trabalho, o trabalho desenrola-se, sem ter necessidade estar presente em tudo, mas sim ter 
conhecimento prévio de qualquer modificação no rumo. 
 
4. Tipo de supervisão:  
Uma vez que utiliza um modo Descentralizado de exercer o Poder, o tipo de Supervisão de 
Controlo, também é mais do tipo Técnico. Ou seja, delega muitas funções nos Diretores de 
Agrupamento na seleção de conteúdos a serem abordados, no controlo do trabalho dos 
professores das AEC, na avaliação dos mesmos e no cumprimento dos planos anuais de 
atividades dos agrupamentos. Somente em caso extremos o mancípio intervém através dos 
serviços jurídicos. 
 
5. Decisão política: 
Distingue dois tipos de decisões tomadas usualmente. Umas são mais de carácter político, onde 
a preocupação permanente é de dar uma boa resposta qualificada aos cidadãos, a área de 
intervenção social que é uma obrigação eu lhes compete, cumpri com os eleitores que os 
elegeram perante um programa eleitoral. Existem outras decisões com um carácter mais técnico, 
de acordo com a legislação em vigor, que são as execuções das medidas que fazem parte de uma 
regulação do ministério da educação como o ministrar as AEC, a contratação de professores, 
etc. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
No que respeita à Cultura Organizacional a opinião é de que a Inovação é a ideia chave do seu 
funcionamento. Refere-se concretamente existência do pré-escolar em Vila do Conde 
generalizado em todo o concelho, antes de se generalizar noutros municípios. Fazem questão de 
estar na linha da frente em projetos que acreditam, sempre com uma preocupação de dar uma 
resposta qualificada aos seus alunos. A mesma situação se passou com as AEC-AFD, onde 
existiu primeiro que noutros concelhos, por sempre considerarem ser importante a escola a 
tempo inteiro, para a formação global de todos os alunos do concelho. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de Trabalho, é feita de acordo com diversas características. Salienta o 
facto de a técnica superiora que trabalha com ela mais diretamente, ser uma assistente social. 
Tal deveu-se a acreditar que a sua formação e experiência foram fundamentais, para 
acompanhar a evolução que ocorreu nas famílias e na sociedade, que impulsionaram o 
aparecimento da escola a tempo inteiro e por conseguinte das AEC-AFD. 
 
● Estrutura  
A estrutura tem uma morfologia mais achatada. O município coordena muitas das áreas em que 
tem competência como, as refeições, os refeitórios. Mas esta gestão é feita à distância, uma vez 
que só contratam a empresa que serve as refeições, sendo a gestão dos Agrupamentos. O mesmo 




tudo depois é feito com os coordenadores de departamento do agrupamento, como as 
planificações, planos de atividades, etc. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A Câmara supervisiona muitas das áreas como, as refeições, os refeitórios, os prolongamentos 
de horários, fazendo gestão à distância, uma vez que só contratam os serviços, cabendo depois a 
gestão aos Agrupamentos.  
No que respeita às obras a realizar nas escolas, os pedidos passam todos agora pelas direções 
dos Agrupamentos, ao contrário do passado em que os pedidos eram feitos diretamente pelas 
escolas envolvidas. Dando entrando na Câmara, a vereadora dá andamento para o técnico, o 
engenheiro responsável pelas obras escolares. 
A Câmara neste momento já tem o processo de funcionamento muito automatizado, a nível dos 
horários, das planificações e dos planos de atividades, que só tem de concordar os não com as 
propostas dos Agrupamentos. De igual modo com a colocação de professores, a Câmara depois 
de os contratar, dá somente a indicação de que deverão manter os mesmos professores nas 
escolas, na medida do possível. 
A Vereadora faz parte de todos os conselhos gerais dos agrupamentos, pelo que realizam 
diversas reuniões ao longo do ano, para se manter dentro do funcionamento. 
Todas as escolas foram apetrechadas em material desportivo e foram feitas construções e 
remodelação de instalações, para o correto funcionamento das AEC. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município 
é feito na base do respeito, sempre de acordo com a lei, mas visando a flexibilidade e eficiência. 
Dá o exemplo de que quando se parte um vidro, muitas vezes dá ordem para ser reparado antes 
de chegar o ofício a pedir a sua substituição. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Embora não existe nenhum projeto específico de intercâmbio entre o trabalho que se desenvolve 
nas AEC-AFD, partilham os equipamentos desportivos, com as escolas e com os clubes em 
termos de infraestruturas. Sempre que um clube pretenda ir a uma escola desenvolver alguma 
ação a Câmara concede autorização. Por outro lado tentam respeitar, na sua planificação das 
atividades o respeito pelo que é tradicional nas diferentes freguesias, pelo que se numa freguesia 
o Ténis de Mesa tem tradição, procuram que o mesmo seja abordado nas aulas. 
Existem também em algumas freguesias projetos entre escolas e algumas modalidades como é o 
caso do Futebol Feminino, tendo neste caso o apoio do pelouro do Desporto, 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado. 
É de opinião que a gestão das AEC deveria ser entregues aos Agrupamentos Escolares, e estas 
atividades deveriam fazer parte do programa curricular do 1º ciclo, fazendo parte da formação 
global do aluno. 
Neste caso a Câmara deveria continuar a dar apoio com a intervenção na área social, a nível das 
refeições, dos prolongamentos dos horários, dos transportes, nas requalificações, de projetos que 




aparecimento das AEC.  
Outra situação a evitar seria acabar com a possibilidade de a frequência das ACE, ser 
facultativa, passando a ser obrigatória, pois está provado ser uma mais-valia na formação do 
aluno. 
Também a nível da remuneração aos professores a mesma deveria ser igual em todas as escolas 
a nível nacional 
 
Grelhas de análise de conteúdo da entrevista ao município de Vila Nova de Gaia 
 
Entrevistado: Diretor do Departamento Pedagógico da Direção Municipal da Educação 
 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1963, tem a Licenciatura em Filosofia, é Diretor 
do Departamento Pedagógico da Direção Municipal da Educação e nos últimos 3 anos ocupou o 
mesmo cargo. Está no município a Tempo. A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da 
Educação 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
1. Responsabilidade política: 
A hierarquia política começa no topo pelo Vereador Firmino Pereira, que acumula o cargo com 
a vice-presidência da Câmara. De seguida encontramos o Diretor da Direção Municipal de 
Educação (DME), Eng.ª Vera Pacheco, esta por seu lado divide-se em 2 Departamentos: o 
Departamento Municipal de Ação Social e Pedagógica e o Departamento Municipal de 
Construção e Manutenção de Equipamentos Desportivos. Cada um destes Departamentos possui 
uma Divisão Municipal.  
Estrategicamente, o DME tem um papel de relevo na intervenção no município, como se pode 
depreender pelo facto de na conjetura atual existirem cortes em postos de trabalho em toda a 
Câmara, menos neste setor. 
Inicialmente as tarefas pelas quais a DME é responsável na atualidade, eram da 
responsabilidade da empresa municipal Gaianima. So mente desde que estas passaram a ser da 
competência direta da Câmara, é que se restruturou a organização num espaço de um ano. 
Assim criou-se uma Divisão, para depois se passar a  um Departamento e depois para uma 
Direção. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
Considera que a gestão técnica é composta pelos diversos diretores como: 1º Diretora Municipal 
(Eng.ª Vera Pacheco), 2º Diretor do departamento pedagógico (Rui Canedo) e diretor do 
departamento de construções (Arq. António Martins), 3º Chefe de divisão para cada 
departamento. 
Concretamente no que respeita às AEC, existe uma equipa composta por 3 técnicos superiores e 
1 administrativa, em lugar dos 15 técnicos superiores, que anteriormente faziam estas funções 
na Gaianima. 
Existe também internamente mais um grupo coordenador composto por um grupo de 5, 6 
pessoas entre os professores das AEC, das diferentes áreas, responsável pelo fomento de 
reuniões periódicas quando necessário, entre todos os professores. Estes têm horas no seu 
horário para essa função. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
O Departamento Pedagógico é composto por 26 pessoas (12 técnicos superiores, 11 assistentes 




quando necessário.  
Os técnicos no Departamento têm de ser polivalentes, e predispostos a rotatividade de funções, 
nomeadamente nos picos de trabalho, como é o caso do início do ano letivo, ou quando está a 
decorrer o processo de concurso 
 
CATEGORIA III: Política da organização 
1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de poder exercido é focado e centralizado sobre as grandes linhas 
orientadoras, mas que existe uma certa liberdade e autonomia para no Departamento se agilizar 
muitas vezes procedimentos. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A fonte de poder utilizada é muito Normativa, uma vez que tem de ser muito institucionalizada 
na hierarquia superior, mas ao mesmo tempo suficiente flexível de se por em prática, uma vez 
que existe bastante sensibilidade para as questões relacionadas com a educação. Uma estratégia 
bastante usada é a de utilizar o seu empenho pessoal, como exemplo a seguir e de motivação 
para o pessoal e para que tudo funcione da melhor forma. Assim consegue que o pessoal esteja 
sempre motivado, sentindo que o reconhecimento do seu empenho, se adequa estilo da 
organização. Por exemplo em alturas de picos de trabalho, o pessoal acaba por se empenhar para 
além do que estão pré-definido, como é o caso de horas extra que se acabam por fazer, até o 
trabalho estar terminado. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade que utiliza é baseado no modo tecnocrata - democrático. 
 
4. Tipo de supervisão:  
O tipo de supervisão, que utiliza no controlo da organização é pelo controlo técnico, através da 
delegação de funções nos técnicos superiores e restante pessoal. 
 
5. Decisão política: 
O tipo de decisões tomadas é puramente técnico, apesar de estas, seguirem orientações políticas 
definidas. 
 
CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
1. Cultura organizacional: 
O município de Gaia procura estar sempre na vanguarda a nível nacional, mesmo em termos da 
educação. Por isso a cultura vigente é a da Inovação. A busca pela perfeição na intervenção a 
nível da educação, faz com que antes de tomarem uma decisão importante, procurem ver o que 
faz noutros municípios, nomeadamente observando centros escolares, para ver o seu 
funcionamento e os procedimentos de gestão. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
As qualificações das pessoas, são a base da divisão de Unidades de Trabalho. 
 
CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A forma como o município interage comas escolas a nível das AEC-AFD, dá-se em diferentes 
vertentes. 




suporte para qualquer tipo de ajuda necessária, funcionando como uma 2ªlinha de apoio às 
escolas. O grupo coordenador de 5, 6 pessoas entre os professores das AEC, das diferentes 
áreas, reúne com qualquer um dos 14 agrupamentos, que não cumpra totalmente com ao 
acompanhamento as AEC. Estes têm como função sugerir boas práticas, colmatar principais 
dificuldades sentidas e fazendo o balanço. É a forma encontrada de controlar à distância o 
feedback, um universo composto por cerca de 300 pessoas, entre professores das AEC e 
técnicos do município. Outra forma de envolvimento é a nível do planeamento anual, que é uma 
exigência da autarquia. Existem orientações já definidas pelo Ministério da Educação para as 
próprias AEC’S. O município exige que os professores façam uma planificação anual, que é 
entregue à coordenadora do estabelecimento que por sua vez deve remeter para a direção do 
agrupamento que por sua vez faz chegar ao departamento curricular, de forma a verificarem se 
as orientações estão a ser seguidas. 
No que respeita à contratação de professores, fazem um concurso anual, com critérios bem 
definidos. Anualmente dão continuidade em cerca de 85% dos docentes em relação ao ano 
anterior, valorizando a experiência de trabalho no município. Neste momento eles têm mais 
direitos do que tinham quando pertencia à Gaianima, ou seja, com regalias e deveres iguais aos 
outros funcionários da Câmara, à exceção da duração, que é de 9 meses. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, é de carácter Formal e Informal. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A Câmara não possui nenhum projeto específico de aproximação da escola ao meio associativo, 
pois implica sempre determinados custos considerados elevados. O clube tem um objetivo de 
captação de alguns alunos e também divulgar as suas atividades. 
O único clube que ofereceu algo foi o Dragon Force, que, ofereceu serviços gratuitos, tendo em 
algumas escolas disponibilizado treinadores e promovido em conjunto com a Câmara as 
atividades nas interrupções letivas. 
 
CATEGORIA VI: Sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Existe muita coisa para se fazer, nomeadamente existir maior convergência entre as escolas de 
todos os concelhos. É importante diminuir a grande instabilidade que tanto os professores como 
para o município todos os anos sentem. É urgente assumir a continuação deste serviço, em 
planos plurianuais, de modo a diminuir a incerteza que todos os anos surge acerca da sua 
continuidade, por alegadamente falta de verbas., O objetivo da escola a tempo inteiro tem de 







Anexo 7 - Grelhas de análise de conteúdo geral por categoria 
CATEGORIA I: Características do entrevistado(a) 
 
Espinho 
O entrevistado é do sexo feminino, nascida em 1972, tem a Licenciatura em Turismo e 
Marketing e tem uma Pós-graduação na área da Juventude, é Chefe de Divisão e nos últimos 3 
anos foi também responsável de eventos, Juventude e eventos e Educação e juventude. Está no 




O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1968, tem a Licenciatura em Filosofia pela 
Faculdade de Letras, Pós Graduado em Gestão Autárquica, pela Faculdade de Economia e Pós 
Graduado em Administração e Planificação da Educação, pela Universidade portucalense. É 
Vereador  com os Pelouros da Educação, Ação Social e Saúde, Cultura Desporto e Juventude. 
Nos últimos três anos também ocupou o mesmo cargo e para além disso é atualmente 
administrador da empresa municipal de Gondomar Coração de Ouro, responsável pela gestão do 
Multiusos e Presidente do Conselho da Comunidade do ACS (Agrupamentos dos centros de 
Saúde) de Gondomar. Foi também administrador da PRIMUS, uma agência de desenvolvimento 
regional e administrador das Águas Douro e Paiva e da Net Douro, empresa relacionada com o 
Cabo. Está no município a tempo inteiro, requisitado ao ministério da educação, pois é 
professor.  A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da Educação, Divisão da Educação e depois 
têm uma coordenação. 
 
Maia 
O entrevistado é do sexo feminino, nascida em 1977, tem a Licenciatura em Educação Física e 
Desporto, é Coordenadora Municipal responsável pelas Atividades de Enriquecimento 
Curricular na área de Atividade Física e Expressão Musical e nos últimos 3 anos ocupou o 




O entrevistado é do sexo masculino, tem a Licenciatura, é Vereador do Pelouro da Educação e 
Formação, dos Recursos Humanos e do Espaço Urbano e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo 
cargo. Está no município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da 
Educação e Formação.  
 
Porto 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1970, tem a Licenciatura em em Educação 
Física e Desporto e é Coordenador de AEC-ADF na empresa municipal Porto Lazer, estando em 
regime de Part time. A estrutura que gere as AEC é o Departamento Municipal de Educação – 
DME. 
 
Póvoa de Varzim 
O entrevistado é do sexo masculino, nascido em 1956, tem a Licenciatura em Línguas e 
Literaturas Modernas, é Vereador da Educação e Cultura. Nos últimos três anos também ocupou 
o cargo de Presidente do Conselho de Administração da empresa municipal que gere os 
equipamentos desportivos. Está no município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC é o 






O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1973, tem a Licenciatura Educação Física e 
Desporto, é Técnico da Divisão do Desporto. Coordenador da colocação dos professores das 
AEC-AF e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo parcial, e a 
estrutura que gere as AEC é a Divisão de Educação, com apoio da Divisão do Desporto, só na 
parte da Educação Física, na colocação de professores. 
 
Trofa 
A entrevistada é do sexo feminino, nasceu em 1980, tem a Licenciatura em Relações 
Internacionais Económicas e Políticas e a parte curricular de um Mestrado em Administração 
Pública e Gestão Publica, é Técnica Superiora na Divisão de Educação Desporto e Juventude, 
no setor e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no município a tempo inteiro, e a 
estrutura que gere as AEC é a Divisão de Educação Desporto e Juventude.  
 
Valongo 
O entrevistado é do sexo feminino, nasceu em 1959, tem a Licenciatura em Geografia, Pós-
graduções/ especialização em "Administração Escolar e Administração Educacional" e em 
"Gestão de Melhoria", é Diretora do Agrupamento e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. 
Está na Escola com vínculo efetivo e A estrutura que gere as AEC é a Comissão administrativa 
provisória do Agrupamento de Escolas de Valongo. 
 
Vila do Conde 
O entrevistado é do sexo feminino, tem a Licenciatura em Química, é Vereadora da Pelouro de 
Educação, Cultura e Ação Social e nos últimos 3 anos ocupou o mesmo cargo. Está no 
município a tempo inteiro, e A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da Educação, Cultura e 
Ação Social Educação e Juventude.  
Exerce também os cargos de: 
- Presidente do Conselho Local de Ação Social de Vila do Conde 
- Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
- Presidente da Direção do Centro Ciência Viva de Vila do Conde 
- Presidente do Conselho de Administração da Fundação Dr. Elias de Aguiar 
- Membro executivo da Direção do Movimento de Apoio ao Diminuído Intelectual (MADI) 
desde 1982 
 
Vila Nova de Gaia 
O entrevistado é do sexo masculino, nasceu em 1963, tem a Licenciatura em Filosofia, é Diretor 
do Departamento Pedagógico da Direção Municipal da Educação e nos últimos 3 anos ocupou o 
mesmo cargo. Está no município a Tempo. A estrutura que gere as AEC é o Pelouro da 
Educação 
 
CATEGORIA II: Organização Municipal 
 
Espinho 
1. Responsabilidade política: 
A Chefe de Divisão considera que o responsável pelas AEC é o Vice-presidente que tem o 
pelouro da Educação e Juventude. 





2. Responsabilidade técnica: 
A coordenação técnica das AEC, é tratada diretamente pela Vereação e a Chefe de Divisão. 
Neste gabinete a divisão, tem para apoio técnico 5 assistentes técnicos, e todos os trabalhadores 
das escolas pré-escolar e 1º ciclo. 
Os assuntos relacionados com as AEC são tratados entre esta divisão e as direções dos 
agrupamentos, agora denominadas CAP. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Reúnem-se ordinariamente uma vez por ano, e diariamente sempre que necessário existe 
contacto informal telefónico com os coordenadores de agrupamento. É comum reunirem-se 
início do ano letivo e havendo necessidade, a meio e no final de cada período. 
 
Gondomar 
1. Responsabilidade política: 
A hierarquia política, é composta pelo Vereador e Chefe de Divisão. Mas já tiveram um 
Departamento, composto por 4 Divisões (Educação, Ação Social e Saúde, Desporto e Cultura e 
Juventude). Nos últimos 2 anos em função da crise que o país atravessa, houve uma imposição 
de diminuir o nº de dirigentes. Deixaram então de ter este Departamento e passámos a ter uma 
Chefe de Divisão, que responde diretamente ao Vereador. 
Mas fora da esfera direta sobre as AEC, existe o Departamento da Educação, que tem vários 
setores como a Ação Social Escolar, as AEC, a parte da gestão das Bibliotecas Escolares. 
A Divisão do Desporto já esteve presente, mas neste momento só está presente no projeto de 
implementação da atividade aquática no 1º ciclo. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A nível da hierarquia técnica, no organograma da Câmara existe no topo o Vereador, que 
comanda a Chefe de Divisão, e esta supervisiona o trabalho de uma coordenadora das AEC, que 
é um interlocutor direto juntos dos professores e das escolas. 
Fora do organograma da Câmara, como entende que deve fazer uma gestão partilhada, existe 
uma “Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC que é coordenada pelo Vereador de 
Educação e têm assento todos os Diretores de Agrupamentos de Escolas e o representante da 
FAPA /Federação das Associações de Pais), que reúne de 3 em 3 meses e compete-lhe também 
acompanhar a implementação das AEC e acompanhamento pedagógico, tomando as decisões 
que entende como necessárias”. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
O modo como é operacionalizada a intervenção técnica, faz-se pela ligação direta da 
Coordenadora das AEC, com a Chefe de Divisão, que responde diretamente ao Vereador. Neste 
processo de gestão das AEC, não existem mais técnicos de educação especificamente 
envolvidos pertencentes à Câmara. 
 
Maia 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é assumida pelo vereador da educação, não existindo segundo ela, 
mais ninguém nomeado em termos políticos. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
Considera que o departamento técnico é encabeçado por um Diretor de Departamento, que 
coordena um Chefe de Divisão, existindo dois Coordenadores Municipais das quatro áreas entre 




isso pessoas da sua confiança. Eles coordenam as seguintes áreas: AFD com 2 coordenador (um 
deles é a entrevistada), 1 coordenado na Expressão Musical, 1 coordenador de Inglês e outro de 
TIC e cidadania. Entre todos eles coordenam 141 professores de AEC. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Em cada um dos 4 anos escolares, todos os alunos têm as 4 áreas (Atividade Física e 
Desportiva, Expressão Musical, Inglês, e TIC e cidadania).  
Existem 5 Coordenadores Municipais responsáveis por estas áreas, que coordenam 141 
professores de AEC. 
 
Matosinhos 
1. Responsabilidade política: 
A Hierarquia política, é composta no topo pelo Vereador da Educação e Formação, sendo 
auxiliado por uma adjunta e uma secretária, que lhe dão apoio de gestão global. 
Não possui nenhum colaborador político direto.  
Considera-se com bastante experiencia nesta área, pois alem de ser um antigo professor. foi 
também diretor de uma escola secundária, tendo obtido bastante reputação. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A estrutura contempla também um Departamento Educação e Formação dirigido pelo diretor do 
departamento (Eng.º Manuel Orvalho) e uma chefe de divisão (Dra. Fátima Pombal), que está 
desde 2006. 
Realce para o facto de todos estes elementos, terem vasta experiência na área da educação, 
sendo todos eles antigos professores. 
O vereador considera que apesar destas pessoas terem sido selecionadas por ele, não as 
considera políticas, mas sim técnicos, pois até diz que não lhes conhece a cor política. 
 
Hierarquicamente abaixo, um coordenador de equipa de técnicos diversos (Dr Hugo) de várias 
áreas das Ciências da Educação, responsável pela gestão de todas as atividades, técnicos 
responsáveis pelos equipamentos e recursos humanos. 
O departamento da educação tem 20 técnicos superiores, mais cerca de 900 colaboradores 
afectos à área da educação., entre os quais se encontram funcionários auxiliares e professores 
das AEC. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Todo o trabalho desenvolvido nas AEC como, gestão dos recursos humanos das AEC, gestão 
dos materiais, concursos dos professores das AEC, tem de ser avaliado permanentemente, pelos 
técnicos de cada uma destas áreas. No entanto existem momentos, em que as diferentes 
competências têm de se tocar. Temos o caso da altura dos concursos para contratação de 
professores que normalmente seria uma área exclusiva da gestão de recursos humanos, além de 
também ser esta área a responsável pelo controlo da assiduidade. No entanto atendendo à 
especificidade do cargo, é necessário que antes de ser operacionalizado pelos recursos humanos, 
para se fazer o contrato, têm antes, de serem avaliados na vertente da educação e da psicóloga, 




1. Responsabilidade política: 
Encontramos aqui dois tipos de estruturas políticas. 




Maria) e duas Divisões, com duas Chefes de Divisão, sendo uma do Pelouro da Educação 
(Branca) responsável pela Porto Atividades e outra chefe de divisão responsável pelo Porto 
Crianças. 
No que respeita ao desporto, nas AEC-AFD, temos a empresa Porto Lazer, com um Presidente, 
que é ao mesmo tempo, o Vereador do Desporto e Inovação (Vladimiro Feliz), alguns 
administradores e um Diretor geral (Hugo Neto), que coordena 6 áreas, mais dependentes dele, 
como a contabilidade, publicidade, eventos, desporto, etc. 
O DG, tem muita autonomia de decisão e somente as mais importantes, são tomadas 
superiormente. 
As AEC, em toda a sua extensão são tratadas pela Porto Atividades, integrada no Departamento 
de Educação, com aexcepção das AEC-AFD, cuja gestão é feita conjuntamente com a Porto 
Lazer. Aqui o Diretor geral (Hugo Neto), articula diretamente com a chefe de divisão (Branca). 
 
2. Responsabilidade técnica: 
Existem 4 técnicas, na Divisão de Educação, com diferentes funções como, transportes 
(Sandra), atividades (Marília e Isabel Picotez), e Daniela que têm a sua responsabilidade 
específica. 
Na Porto Lazer, existe o Coordenador, como elemento de ligação com as AEC-AFD 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A nível da Porto Lazer, as decisões regra geral passam pelo Diretor Geral, e só passam para 
cima nos casos mais importantes. 
A nível do Departamento Municipal de Educação (DME), a DREN delega neste departamento a 
execução do projeto das AEC. Este por seu lado delega na Porto lazer e esta delega em alguns 
parceiros, como a Junta e Freguesia de paranhos e da Vitória. O Coordenado das AEC-AFD, 
tem como função supervisionar as AEC e os pagamentos, fazendo a ponte entre o seu Chefe e a 
técnica de educação, localizada na Divisão. 
 
Póvoa de Varzim 
1. Responsabilidade política: 
O Vereador considera que não existe uma hierarquia política, mas uma mais do tipo funcional 
composta pelo vereador, seguidamente pelo chefe de divisão e por fim os técnicos superiores. 
2. Responsabilidade técnica: 
Para o Vereador a hierarquia técnica, é constituída pelo vereador, seguidamente pelo chefe de 
divisão e pelos técnicos superiores“ 
3. Modos como operacionalizam a intervenção técnica 
O modo de funcionamento da intervenção técnica nas AFD-AFD é feito da seguinte forma: ele 
reúne constantemente com os diretores das escolas e agrupamentos, tanto para preparar o ano 
letivo como para durante o ano letivo verificar como estão a decorrer as atividades e tudo o que 
diz respeito às escolas, mesmo para aquelas em que não têm competência como é o caso das 
EB2,3 e das Escolas Secundárias. No fim do ano é feita também uma síntese de tudo aquilo que 
correu bem ou correu mal de forma a se poder melhorar 
 
Santo Tirso 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é feita pela Vereadora de Educação, a Engª. Ana Maria, com o apoio 
direto da Dr.ª Paula Brandão, que é técnica de educação, e por sua é auxiliada pela tem Mafalda, 
responsável pelas atividades de que está com as atividades de Inglês e das Expressões. 
 




A responsabilidade técnica é feita pelo Técnico da Divisão do Desporto, Coordenador só da 
AFD, estando nesta caso na alçada da Vereadora da Educação, nesta área. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A intervenção dá-se mais a nível da contratação e colocação de professores e final do ano 
quando realizam a avaliação da forma como decorre cada ano e durante o ano no processamento 
de salários e de casos pontuais. A abertura do concurso, é feita pela Divisão da Educação, e só 
depois passa para a Divisão do Desporto e sua alçada, quando estão elaboradas a s listas dos 
professores contratados, cabendo-lhe a ele a atribuição dos horários aos professores de acordo 
com a lista de graduação. 
 
Trofa 
1. Responsabilidade política: 
A responsabilidade política é da Presidente, seguida da Vereadora e até uns tempos atrás existia 
uma Divisão de Educação e outra do Desporto, com um Chefe de Divisão em cada uma delas. 
Agora somente existe uma única Divisão. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
No ano passado a autarquia estava com dificuldades financeiras, e impedida de contratar 
pessoal. Para conseguirem o reequilíbrio financeiro, pediram adesão ao PAEL (Programa de 
Apoio à Economia Local). Mas a autorização para contratar os professores só chegou depois do 
início do no, e a solução arranjada foi adjudicar a responsabilidade técnica de contratação de 
pessoal, a uma associação a ADRAE. Nesta fase só acompanhávamos o serviço à distância.  
Mas esta situação só durou no primeiro ano. Neste ano já é a Câmara a responsável, 
assegurando a gestão, tornando-se mais fácil, pois têm rotinas próprias e garantindo um serviço 
de melhor qualidade. Por exemplo garante-se que valor pago e o vínculo dos professores, é mais 
adequado ao que está previsto pela lei.  
Refere também terem participado na amostra do estudo realizado pela AMP, coordenado pelo 
Dr. Rui Serôdio, sobre o grau de satisfação dos professores das AEC, e que a generalidade das 
conclusões aponta a um melhor funcionamento e satisfação, quando a gestão é feita, pelas 
autarquias. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Neste momento existe somente um Coordenador desta Divisão. Depois com a responsabilidade 
dos dossiers, que começou em 2005/06, só com o inglês e partir daí com as restantes áreas. Mas 
não foi sempre assim. Já existiram no passado, diversos coordenadores por área de atividade, 
coordenados pela Técnica Superiora da Divisão. Eram coordenadores que representavam cada 
uma das áreas, mas sem grande formalismo por parte da Câmara, pois eles eram eleitos pelos 
professores de cada uma das áreas. Esta foi a forma encontrada para aproximar os 
agrupamentos, e os professores, que por vezes se sentiam algo abandonados. As diversas áreas, 
sob coordenação dos coordenadores, começaram a elaborar os programas, uma vez que alguns 
Agrupamentos ainda não estavam muito sensibilizados para a importância das AEC, pelo que 
não apresentavam propostas de conteúdos. Atualmente todo este processo ficou concentrado na 
Técnica Superiora da Divisão devido às restrições financeiras existentes. 
 
Valongo 
1. Responsabilidade política: 
Sem resposta 
 




A gestão das AEC, pertence co inteira responsabilidade da Diretora do Agrupamento de Escolas 
de Valongo. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
A gestão das AEC, é feita de modo direto pela direção do Agrupamento nas escolas, com verbas 
atribuídas pela Direção Regional ao Agrupamento, sem passar pela autarquia.  
De acordo com ela, no concelho de Valongo as AEC, são todas geridas pelas respetivas direções 
dos Agrupamentos diferindo essencialmente no seu horário de funcionamento. Distinguem dois 
tipos de integração horária das AEC. De modo flexível, quando existe flexibilidade na 
elaboração do horário curricular das turmas, permitindo integrar nos períodos da manha as 
AEC. De modo não flexível, quando existe rigidez no horário curricular, funcionando todas as 
AEC, no horário pós-curricular após as 15.15 horas. Neste Agrupamento optaram pela segunda 
hipótese, funcionando das 15.45, todos os dias até ás 17.30, decisão tomada de modo consensual 
com base na experiência do passado. Entre os docentes a trabalhar, encontram-se professores do 
quadro Do Agrupamento, nomeadamente com o Inglês, onde os professores são todos do quadro 
do agrupamento, em AFD, são cerca de metade os professores pertencentes ao quadro do 
agrupamento, sendo alguns desta escola. Todos os restantes professores são contratados, e na 
expressão musical é que tiveram de contratar todos, pela inexistência de docentes disponíveis 
desta área, no Agrupamento. 
Internamente na direção do Agrupamento, é o responsável pelo ensino básico, que lida com as 
AEC, havendo no entanto coordenação vertical e horizontal, entre todos os grupos de trabalho. 
 
Vila do Conde 
1. Responsabilidade política: 
Na hierarquia política, encontra-se no topo o Presidente e depois temos os Vereadores. Cada 
vereador tem técnicos ao seu dispor diretamente nas diversas áreas. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
A Vereadora tem uma técnica superiora que coordena com ela diversos assuntos, fazendo 
também o trabalho de proximidade com os Agrupamentos, na vertente pedagógica e de recursos 
humanos. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
Como o município aceitou a transferência de competências, a nível da gestão de recursos 
humanos, também ocorreu o mesmo, pelo que ficaram com a responsabilidade do pessoal não 
docente das escolas e com o pessoal da autarquia responsável por todo o trabalho de 
acompanhamento social às famílias (prolongamentos de horários, serviços de refeições, 
transportes, etc.). 
O principal elemento de ligação entre a Vereadora e os Agrupamentos é a técnica superiora 
 
Vila Nova de Gaia 
1. Responsabilidade política: 
A hierarquia política começa no topo pelo Vereador Firmino Pereira, que acumula o cargo com 
a vice-presidência da Câmara. De seguida encontramos o Diretor da Direção Municipal de 
Educação (DME), Eng.ª Vera Pacheco, esta por seu lado divide-se em 2 Departamentos: o 
Departamento Municipal de Ação Social e Pedagógica e o Departamento Municipal de 
Construção e Manutenção de Equipamentos Desportivos. Cada um destes Departamentos possui 
uma Divisão Municipal.  
Estrategicamente, o DME tem um papel de relevo na intervenção no município, como se pode 




Câmara, menos neste setor. 
Inicialmente as tarefas pelas quais a DME é responsável na atualidade, eram da 
responsabilidade da empresa municipal Gaianima. Somente desde que estas passaram a ser da 
competência direta da Câmara, é que se restruturou a organização num espaço de um ano. 
Assim criou-se uma Divisão, para depois se passar a um Departamento e depois para uma 
Direção. 
 
2. Responsabilidade técnica: 
Considera que a gestão técnica é composta pelos diversos diretores como: 1º Diretora Municipal 
(Eng.ª Vera Pacheco), 2º Diretor do departamento pedagógico (Rui Canedo) e diretor do 
departamento de construções (Arq. António Martins), 3º Chefe de divisão para cada 
departamento. 
Concretamente no que respeita às AEC, existe uma equipa composta por 3 técnicos superiores e 
1 administrativa, em lugar dos 15 técnicos superiores, que anteriormente faziam estas funções 
na Gaianima. 
Existe também internamente mais um grupo coordenador composto por um grupo de 5, 6 
pessoas entre os professores das AEC, das diferentes áreas, responsável pelo fomento de 
reuniões periódicas quando necessário, entre todos os professores. Estes têm horas no seu 
horário para essa função. 
 
3. Modo como operacionalizam a intervenção técnica 
O Departamento Pedagógico é composto por 26 pessoas (12 técnicos superiores, 11 assistentes 
técnicos e operários). Estes orientados pelo grupo coordenador, reúnem-se periodicamente 
quando necessário.  
Os técnicos no Departamento têm de ser polivalentes, e predispostos a rotatividade de funções, 
nomeadamente nos picos de trabalho, como é o caso do início do ano letivo, ou quando está a 




CATEGORIA III: Política da organização 
 
Espinho 
1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de decisão sobre o rum que as AEC têm tomado no conselho é de carácter 
político. No entanto têm sempre o cuidado de ouvir os pareceres dos técnicos, ou seja é da 
competência do executivo. Pode-se então considerar que o poder é centralizado nos políticos, 
mas sustentando na vertente técnica. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
O executo delega, na medida do possível, o poder de decisão nos agrupamentos, tentando ir ao 
encontro das suas necessidades, apesar de no final nem sempre suceder que as decisões sejam 
concordantes. Sendo assim pode-se considerar que o tipo de fonte de poder é o Normativo, 
baseado na legislação, uma vez que, os agrupamentos reúnem sempre com o vice-presidente, 
antes da tomada de decisão. 
Por outro lado o facto de terem entregue a gestão das AEC à Forminho, uma empresa exterior, 
também se pode considerar como outra fonte de poder, que o executivo exerce sobre ela é o 
Remunerativo, uma vez que a manutenção desse contrato estará dependente de uma eficácia nos 
seus métodos de gestão. “este ano de 2012/2013 estamos a experimentar um novo cenário que é 




 As decisões, estão muito na mão desta empresa, neste ano letivo. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade exercida é de origem tecnocrata, visto que o poder é exercido por quem 
detém o conhecimento específico sobre as questões mais de índole pedagógica e didática, como 
é o caso da empresa Forminho, a quem foi adjudicada neste ano a gestão das AEC. A chefe de 
divisão afirma que  “achávamos que era preciso mais acompanhamento, e agora temos uma 
empresa que é especializada na matéria” 
 
4. Tipo de supervisão: 
O controlo executado ao trabalho efetuado nas AEC, pode ser descrito de duas maneiras: 
- Internamente no executivo o mesmo é feito pelo executivo de forma Direta aos subordinados 
técnicos como a chefe de divisão, de modo pessoal até sem intermediários como refere a chefe 
de divisão, “Esta questão das AEC é diretamente tratada pela divisão, entre mim e o vereador, 
não há intermediários.” 
- Externamente, uma vez que quem coordena toda a vertente pedagógica neste momento é a 
empresa Forminho, o controlo é feito de modo Técnico, entre a empresa e os professores das 
AEC, refletindo-se depois na sua avaliação. Também o trabalho desempenhado por esta 
empresa no sistema das AEC, por parte do executivo, pode-se considerar um controlo Técnico, 
uma vez que é o desempenho a nível técnico com as escolas os professores, que é avaliado o seu 
desempenho. “O objetivo da empresa foi precisamente fazer esse acompanhamento mais 
próximo e que os professores estivessem de alguma forma mais acompanhados e não estivessem 
tão sozinhos na escola” 
 
 5. Decisão política: 
As decisões são tomadas com base em estratégias políticas e pareceres técnicos. 
 
Gondomar 
1. Tipo de poder político: 
No que diz respeito à centralidade do poder político, existem decisões que fruto de mais 
centralidade e outras de menos. No que respeita à contratação de professores, a quando assinam 
o contrato, assinam um documento em como tomam conhecimento das normas que devem 
respeitar, como procedimentos administrativos, controlo de faltas, clarificando o papel que cada 
um desempenha, sendo este um procedimento centralizado. 
Por outro lado também existe a “repartição de responsabilidades de coordenação do ponto de 
vista pedagógico nos Agrupamentos de Escola, permitindo quer a coordenação vertical com os 
Agrupamentos e possam garantir a articulação horizontal com as escolas, com o professor titular 
de turma e articulação vertical do professor de AEC com o respectivo Departamento no 
Agrupamento.” Neste caso são procedimentos descentralizados. 
Ou seja, existe um acompanhamento feito pelo responsável político, no sentido de criar as 
condições necessárias e estruturar todo o serviço para que ele funcione, mas depois não há uma 
descentralização na monotorização e no acompanhamento, uma vez que esta fase compete à 
Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC, onde também se encontra o responsável 
político, onde se tomam as decisões que consideram adequadas. 
Numa decisão da Área Metropolitana do Porto (AMP), numa reunião do Conselho de 
Vereadores, procedeu-se a uma avaliação do impacto das AEC, na escola, na família e nas 
crianças, em parceria com a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 




Apesar de considerar que a Câmara tem a clara noção do que pretende com as AEC, também 
opta sempre por partilhar as suas competências. 
Por exemplo, neste ano têm 7 ou 8 atividades de oferta em termos de AEC, mas é o 
Agrupamento de Escolas que diz à Câmara o que pretende, perante o seu projeto educativo, face 
ao prestígio que as suas Direções Têm pela experiência adquirida ,ao longos dos anos. Existe 
uma autonomia partilhada, respeitando ao máximo a autonomia de escola. Embora numa ou 
outra vez tiveram de ser mais Normativos, nomeadamente na definição do horário flexível onde 
tiveram de mostrar a necessidade enquadrar as aulas noutro horário para além do estipulado. 
Também os processos disciplinares estão delegados nos Diretores dos Agrupamento, embora 
depois compita aos funcionários da Câmara a homologação desses processos disciplinares. 
Tentam partilhar tudo e consensualizar as decisões, como a atribuição ou não de modo igual em 
todo o concelho, sobre a escolha do manual de inglês. É na comissão, que estas decisões se 
tomam. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizado é adequada, flexível e funcional. Mas a realidade no país é muito 
diversa. Considera-se aqui em Gondomar que é mais do tipo Tecnocrata (poder exercido através 
do uso do conhecimento ou pela democracia). 
O entrevistado refere que em 2012 participou numa audição a convite do Conselho Nacional de 
Educação, para fazer uma avaliação ao trabalho nas AEC em Portugal, em que foram 
convidados vários agentes educativos, e a nível de munícios foram convidados 6, sendo 
Gondomar um deles, e deparou com a situação de Lisboa, relatada pelo colega do desse 
município, que dizia, que as AEC eram a maior “patetice” que o país teve, não lhes dando valor. 
Como tal, as AEC, numas freguesias entregava a Associações de Pais e noutras a Juntas de 
Freguesia. Vangloriavam-se era, que punha Lisboa toda a nadar, que colocava todas as pessoas 
a nadar, mas afinal dispunham somente de 12 aulas por ano. 
 
4. Tipo de supervisão:  
O controlo e supervisão  sobre o  acompanhamento do professor, a “dependência hierárquica é 
da Câmara, mas está delegada à Direção do Agrupamento, e ao Departamento, pois é uma 
competência da escola”. Não mais envolvência a não ser nos casos dos processos disciplinares, 
A própria DREN, fazia algum controlo e supervisão até há 2 anos, com uma equipa da qual 
escolhia 2 agrupamentos por concelho, controlando o funcionamento das AEC. Desde há 2 anos 
que pelo menos em Gondomar se deixou de fazer isto. 
Ainda sobre o controlo, mas agora relativo aos professores, já tinham preparado o processo de 
avaliação de acordo com a qualificação de técnicos, tal como são avaliamos os técnicos 
superiores, baseados nos critérios com base o SIADP. Mas, segundo indicações do ministério, 
apesar de existir uma diferença no índice de remuneração, (de docentes), e o índice de 
qualificação (de técnicos), definiu que os mesmos sejam tratado e avaliados como professores. 
Internamente na Câmara, houve um parecer que estes professores não estando contratado mais 
do que alguns meses, não deveriam ser avaliados, por isso neste momento não os têm avaliado, 
aguardando novas orientações. 
O critério utilizado, o ano passado na contratação pelos concursos, foi a ponderação curricular. 
Neste momento estamos em Junho e o governo ainda não clarificou como serão as AEC no 
próximo ano. 
 
5. Decisão política: 
As decisões políticas, obedecem no dia-a-dia a parecerdes técnicos, não havendo grande 
interferência política. 




sobre as AEC em geral, relativamente às ameaças e sobre o que se pode melhorar. 
Relativamente a este último ponto, o ministério define que o recrutamento dos professores 
sejam feitos numa plataforma centralizada em Lisboa, mas que verificamos que não funcionaria, 




1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de poder exercido pela chefia é descentralizado, existindo uma delegação 
de poderes hierarquicamente descendente. Vejamos então, o Vereador que não está a tempo 
inteiro, delega tudo do Diretor de Departamento, que por sua vez delega no Chefe de Divisão e 
este, por confiar bastante na coordenadora delega nesta bastante responsabilidade. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A fonte em que se baseia o poder vigente na organização, exercido desde o topo no vereador até 
a base, baseia-se no consenso e no normativo. Ele é normativo, visto que o departamento é 
certificado, em qualidade por uma entidade externa, onde que cada um tem as suas funções 
muito bem definidas, visando também a que na ausência de alguém já esteja definido quem é 
que o substitui. Ou seja as competências de cada um dos seus elementos estão muito bem 
definidas, assim como mecanismos formais de substituição, para que a qualidade certificada não 
seja posta em causa. Esta certificação visou o reconhecimento do departamento como 
prestigiante e foi até ao ponto de diminuir o número de impressos semelhantes necessários para 
funções parecidas, assim como todos os passos que o mesmo terá de percorrer. 
Por outro lado a fone de poder também se , baseia no consenso, pois está estabelecido um 
mecanismo de aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, baseado na polivalência e 
solicitado sempre que urge dar mais apoio a um determinado serviço, pressionado com excesso 
de trabalho ou falta de tempo, para o concretizar. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Considera que se pode distingui o tipo de autoridade existente, de acordo com os níveis em que 
se fala na estrutura. Se for a um nível de topo, a autoridade é exercida claramente de modo legal 
e formal, uma vez que é necessário para que se consiga obter o financiamento no funcionamento 
das AEC. À medida que se desce na cadeia hierárquica e se começam a implementar as 
medidas, o modo tecnocrata, democrático, muitas vezes impõe-se para flexibilizar e acelerar 
processos e por existir uma confiança entre os seus elementos neste nível. 
 
4. Tipo de supervisão:  
Conforme os diferentes níveis, em que se encontram, o tipo de supervisão e de controlo, 
também é diferente. No topo o Vereador, faz um controlo mais técnico e menos frequente, a 
quem se localiza imediatamente abaixo dele, de ordem dadas pelo presidente da Câmara . 
Estes, Diretor ou Chefe de Divisão, fazem um controlo mais direto, pessoal e mais frequente, 
aos seus funcionários. 
 
5. Decisão política: 
O tipo de decisões, do Vereador é sempre político, mas sem irem contra a componente técnica, 
uma vez que têm de estar de acordo com a lei. 
 
Matosinhos 
1. Tipo de poder político: 




bastante confiança nos seus colaboradores e nos técnicos. Tenta delegar competências, mas 
procura manter-se informado sobre todo o que se passa. É muito pró-ativo no sentido que tem a 
noção de que é necessário motivar e estimular os colaboradores, de modo serem rentáveis e 
responsáveis. 
Para esse controlo reúne uma vez por mês com a equipa e faz também um controlo indireto com 
a utilização do e-mail, para o manterem permanentemente informado. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Considera que a base do poder que detém sobre os seus subordinados, se baseia no prestígio que 
ainda possui na comunidade educativa, por ter sido durante bastante tempo um bom diretor de 
uma escola secundária. Por isso é uma fonte do tipo Normativo e de recompensa, uma vez que 
está sempre atento aos bons desempenhos dos seus subordinados.. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Uma vez que confia bastante na capacidade dos seus subordinados, em quem delega muitas 
funções, mas de forma responsável, o tipo de autoridade exercida é do género Tecnocrata, sendo 
o poder exercido pela Democracia, 
 
4. Tipo de supervisão:  
Ele não sente muita necessidade de exercer um controlo muito rígido, pois como já foi referido 
ele confia na sua equipa de trabalho. Os colaboradores por serem da sua confiança, sabem até 
onde poder ir a sua autonomia. Por isso, vê os regulamentos como modelos orientadores mas 
sem se estar muito preso a eles. 
 
5. Decisão política: 
Uma vez que é professor, tem dificuldade em separar onde começam o sentido político das suas 
decisões, e onde acaba a sua utilidade técnica, com a comunidade escolar. Ou seja, em termos 
políticos o que o preocupa é o impacto social e o é o valor acrescentado que aquela decisão, que 
aquele projeto poderá vir a ter na vida das escolas e nos resultados dos alunos. No que respeita à 
vertente técnica ele procura apoio diretamente nas escolas, através da reunião que tem no início 
do mês de Julho com todos os diretores de agrupamentos, de modo a avaliar e orientar o melhor 
possível, os recursos técnicos, com vista à sua rentabilização. 
 
Porto 
1. Tipo de poder político: 
O poder politico quando é exercido pode ser mais ou menos centralizado de acordo com a 
importância das decisão a tomar. Quanto maior é importância maior a centralidade e 
dependência, verificada nas decisões no Diretor Geral (Porto Lazer) e Vereadora ou Diretora de 
Departamento (DME). No caso de não serem consideradas decisão com carácter tão importante, 
estas podem ser descentralizadas no Coordenador das AEC-AFD (Porto Lazer), ou técnicos 
superiores (DME). Temos como exemplo último, quando é necessário decidir quantidades de 
material desportivo para equipar as escolas, é o Coordenador que decide com base do seu 
conhecimento da realidade. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
As fontes em que o poder tomada baseiam- se, mais na recompensa, pelo bom desempenho que 
se vai tendo ao longo do tempo. Ou seja quanto maior experiência, maior é a autonomia 
concedida. 
 




O tipo de autoridade que se encontra nesta estrutura é mais do tipo democrático, pois a equipa já 
está automatizada, uma vez que todas as pessoas já se conhecem, e confiam nas suas 
capacidades. Ela pode mais autocrata, no caso de serem decisões consideradas mais sensíveis e 
importantes. 
 
4. Tipo de supervisão:  
O controlo e supervisão verificados e uma Supervisão Direta, feito superiormente pela 
Vereadora, Diretora, Chefe de Divisão (DME) e Diretor Geral (PL) que posteriormente é 
delegado ao longo da estrutura nos diferentes técnicos. 
Por isso a um nível superior o Controlo é Direto e a um nível mais intermédio o Controlo é 
mais Técnico. 
Este controlo do trabalho, pode ser feito permanentemente em diversos pontos da intervenção 
técnica, recolhendo permanentemente e informalmente os feed-backs 
 
5. Decisão política: 
As Decisões Políticas têm em conta muito os pareceres emitidos pelos diferentes técnicos e 
objetivo. Existe a convicção que somente se atinge a eficiência política, baseada em opiniões 
técnicas credíveis. Por exemplo se no Porto existir um torneio de ténis de mesa mundial, acho 
que as AEC têm de ir ao encontro dessa modalidade nesse ano. 
 
Póvoa de Varzim 
1. Tipo de poder político: 
O vereador entende que o poder político deve ser exercido de forma descentralizada, tendo 
necessidade de possuir colaboradores, que têm de ter competência, bom senso e sua confiança. 
Estes colaboradores têm de ir reportando tudo o que se vai passando ao vereador de forma a 
antecipar o surgimento de problemas, bem como a resolve-los. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
O tipo de fonte de poder utilizado pelo Vereador será o Normativo, pois os agrupamentos no 
início do ano têm de optar por se sujeitarem à coordenação dada pelo município. Por outro lado 
também em utiliza o Remunerativo, pois ele tenta incentivar a autonomia dos agrupamentos, 
deixando a possibilidade de no início do ano poderem eles próprios optar por coordenar as AEC, 
como já acontece num agrupamento. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizada é o “Tecnocrata”, pois há a participação de modo democrático de 
todos nas decisões. 
 
4. Tipo de supervisão:  
A supervisão utilizada, visa sempre um controlo feito pelo contacto direto com os subordinados, 
com reuniões regulares, havendo a estímulo à tomada de decisão de modo responsável e 
coletivo. Existe também o controlo técnico feito pelo grau de conhecimento que os 
colaboradores possuem sendo estas capacidades específicas tidas em conta na responsabilização 
das decisões tomadas. 
 
5. Decisão política: 
Há o cuidado de antever as consequências das decisões a tomar através do diálogo com os que 
vão sofrer ou beneficiar de tal decisão, como é o caso dos agrupamentos de escolas, reunindo o 
Vereador com os Diretores de agrupamento, no início do ano. Nisso vê-se que existe um 




Por outro lado como vimos atrás, as decisões respeitam em elevado grau parecerdes dos 
técnicos que compõem a estrutura. 
O foro da decisão pode-se considerar interno na vertente técnica e externo na vertente política, 
com as preocupações pelas suas consequências. 
 
Santo Tirso 
1. Tipo de poder político: 
A nível da política da organização, considera que a forma como é feita a seriação dos 
professores indica que ele é feito de forma descentralizada. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Relativamente aos tipos de fontes de poder envolvidos, acha que é mais do género “(..) 
Normativo, uma vez que é o percurso de cada um que os coloca no eixo de intervenção. “ 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade utilizado exercido é feito tendo como base a legislação, respeitando as 
hierarquias, sendo por isso mais Burocrata. 
 
4. Tipo de supervisão:  
A nível da supervisão, é de opinião que o poder político não exerce qualquer influência, sendo 
muitas vezes ouvidos. As decisões são técnicas e democratas que predominam. 
 
5. Decisão política: 
O foro da tomada de decisão, vai mais no sentido da independência técnica relativamente à 
política, dando como exemplo uma atividade, que se vai realizar de encerramento do ano letivo, 
com todos os alunos do 3º e 4º ano, sendo atividades previstas á muito, “independentemente de 
haver ou não eleições marcadas”. 
 
Trofa 
1. Tipo de poder político: 
O tipo de poder político utilizado é mais centralizado uma vez que a Técnica Superiora não faz 
nada, sem ter autorização da presidente ou vereadora, a não ser decisões do dia-a-dia. No 
entanto sente bastante confiança pelo coordenador. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A nível das fontes, com que os superiores exercem o seu poder é pelo Normativo, baseada na 
estima e prestígio da pessoa. Gostaria que fosse Remunerativo, com incentivos e recompensas, 
nas situações em que num projeto em que precisem de investir mais tempo, onde essas horas a 
mais são utilizadas numa bolsa de horas, pois estão um pouco limitados em termos financeiros. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade é mais tecnocrata, do género democrática.  
 
4. Tipo de supervisão:  
Quanto ao controlo e supervisão exercidos sobre o trabalho desenvolvido, encontram-se o tipo 
direto por parte dos superiores e indireto, quando a consultam para opinar sobre situações que 
ocorrem. 
 
5. Decisão política: 




ou pareceres técnicos quando por exemplo se vai equipar uma escola, com um equipamento, 
onde consultam a parte técnica, “mas depois há a parte política que decide.” 
 
Valongo 
1. Tipo de poder político: 
Considera que a autoridade exercida por ela é uma liderança partilhada, pela delegação de 
competências. Sente ser mais importante liderar grupos de trabalho, do que gerir diretamente. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
Normativo - A sua experiência acumulada anterior, enquanto Diretora da Escola Secundária de 
Valongo, permite-lhe ter alguma estima e prestígio entre os pares, que lhe dá a autoridade 
suficiente, para a gestão do processo. 
 
3. Tipo de autoridade: 
Pela delegação de competências, o tipo de autoridade utilizada, é tecnocrata, através da 
democracia, pela utilização da experiência e conhecimentos técnicos de quem compõe a sua 
equipa de trabalho. 
 
4. Tipo de supervisão:  
É o Controlo técnico, o utlizado na Supervisão e no Controlo da atividade das AEC-AFD, uma 
vez que compete ao elemento responsável pelo ensino básico, esta função 
 
5. Decisão política: 
As decisões tomadas são essencialmente de carácter técnico, uma vez que a Câmara Municipal 
não tem qualquer intervenção direta. 
 
Vila do Conde 
1. Tipo de poder político: 
Sobre a forma como o poder político é exercido ela considera ser feito com base na proximidade 
com os diretores dos Agrupamentos, procurando manter-se sempre atenta e ter um entendimento 
prévio em todas  as questões. Por isso é algo Descentralizada a forma como se executa o poder 
na gestão das AEC. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
O tipo de fonte de poder utilizado é o Normativo, com origem na estima que o pessoal lhe tem, 
bem como em algum prestígio pessoal, pela sua experiência. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O estilo de autoridade utilizado é o Tecnocrata, sendo o poder exercido pela Democracia. 
Inicialmente são definidas linhas orientadoras, depois como existe confiança na sua equipa de 
trabalho, o trabalho desenrola-se, sem ter necessidade estar presente em tudo, mas sim ter 
conhecimento prévio de qualquer modificação no rumo. 
 
4. Tipo de supervisão:  
Uma vez que utiliza um modo Descentralizado de exercer o Poder, o tipo de Supervisão de 
Controlo, também é mais do tipo Técnico. Ou seja, delega muitas funções nos Diretores de 
Agrupamento na seleção de conteúdos a serem abordados, no controlo do trabalho dos 
professores das AEC, na avaliação dos mesmos e no cumprimento dos planos anuais de 






5. Decisão política: 
Distingue dois tipos de decisões tomadas usualmente. Umas são mais de carácter político, onde 
a preocupação permanente é de dar uma boa resposta qualificada aos cidadãos, a área de 
intervenção social que é uma obrigação eu lhes compete, cumpri com os eleitores que os 
elegeram perante um programa eleitoral. Existem outras decisões com um carácter mais técnico, 
de acordo com a legislação em vigor, que são as execuções das medidas que fazem parte de uma 
regulação do ministério da educação como o ministrar as AEC, a contratação de professores, 
etc. 
 
Vila Nova de Gaia 
1. Tipo de poder político: 
Considera que o tipo de poder exercido é focado e centralizado sobre as grandes linhas 
orientadoras, mas que existe uma certa liberdade e autonomia para no Departamento se agilizar 
muitas vezes procedimentos. 
 
2 Tipos de fontes de poder: 
A fonte de poder utilizada é muito Normativa, uma vez que tem de ser muito institucionalizada 
na hierarquia superior, mas ao mesmo tempo suficiente flexível de se por em prática, uma vez 
que existe bastante sensibilidade para as questões relacionadas com a educação. Uma estratégia 
bastante usada é a de utilizar o seu empenho pessoal, como exemplo a seguir e de motivação 
para o pessoal e para que tudo funcione da melhor forma. Assim consegue que o pessoal esteja 
sempre motivado, sentindo que o reconhecimento do seu empenho, se adequa estilo da 
organização. Por exemplo em alturas de picos de trabalho, o pessoal acaba por se empenhar para 
além do que estão pré-definido, como é o caso de horas extra que se acabam por fazer, até o 
trabalho estar terminado. 
 
3. Tipo de autoridade: 
O tipo de autoridade que utiliza é baseado no modo tecnocrata - democrático. 
 
4. Tipo de supervisão:  
O tipo de supervisão, que utiliza no controlo da organização é pelo controlo técnico, através da 
delegação de funções nos técnicos superiores e restante pessoal. 
 
5. Decisão política: 




CATEGORIA IV: Estrutura da organização 
 
Espinho 
1. Cultura organizacional: 
Se existe uma imagem que posso transmitir qual a mensagem principal a ser transmitida, é a 
preocupação constante pela satisfação dos “clientes”, ou seja, os alunos, os encarregados de 
educação, a equipa de trabalho, os munícipes. Para além disso também existe uma procura 
permanente de inovar na satisfação da procura de realizar todas as necessidades consideradas 
essenciais pelos munícipes. 
 




O tipo de estrutura existente na gestão das AEC, é considerada ser do tipo “achatada”, 
contemplando três níveis: o vereador, a chefe de divisão e o pessoal e técnicos, encontrando-se a 
“Forminho” sob a alçada da chefe de divisão. Tal deve-se ao concelho ser pequeno, não 
necessitando de mais quadros humanos neste processo. 
 
Gondomar 
1. Cultura organizacional: 
Sobre a cultura organizacional, a mesma é virada para a inovação e para o arrojo. “Hoje os 
municípios têm responsabilidade no edificado, nas construções escolares, no pessoal não 
docente, por isso deve haver uma autonomia local partilhada, que permita a diferenciação de 
cada território, mas com a inovação e o arrojo da partilha com o município”. Pretendem sempre 
partilhar responsabilidades na gestão, mas respeitando a autonomia territorial de cada 
Agrupamento. Esta autonomia, não deve ser conquistada à força pelo ministério, mas sim 
partilhada. Reforçando esta sua preocupação pelo respeito da diferenciação territorial, relatou o 
caso recente em que se encontrou com o Secretário de Estado da Educação, dando como 
sugestão que legislassem de modo o mais vago possível, para que houvesse margem para cada 
município decidisse de acordo com os seus interesses locais, no que respeita à hora diária a mais 
que querem por os professores a trabalhar, para pouparem verbas. Assim cada autarquia poderia 
optar por respeitar ao máximo o ensino público, com uma função social para as crianças dos 6 
aos 10 anos, pondo os profissionais, mais adequado nesta hora, com são os professores das 
AEC. 
Os municípios seriam chamados a ter um espirito empreendedor, mas com responsabilidade. As 
políticas do ME, são muitas vezes feitas a régua e esquadro, sem atender às realidades 
diferenciadas, tratando do mesmo modo um município como o de Gondomar, com 23000 
alunos, com o município de Bragança que tem 1900 alunos. Sendo realidades, muito diferentes, 
a solução para democratizar e generalizar o acesso à educação terão também de ser muito 
diferente, na realidade cultural, económica e desportiva. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de trabalho, é feita de acordo o tipo de conhecimento, pois é necessário 
uma grande formação específica a nível pedagógico no trabalho com crianças de 1º ciclo, numa 
vertente lúdica e também em quem trabalha pela Câmara neste processo tem de ter formação 
específica, como é caso por exemplo das técnicas que estão presentes no Concelho de Escolas, a 
Chefe de Divisão de Educação e a Chefe de Divisão de Cultura e Juventude, com mestrado em 
Ciências. 
 
● Estrutura  
O tipo de estrutura tem a forma mais Alongada pois a gestão é feita de forma partilhada com as 
direções dos Agrupamento e a Comissão Municipal de Acompanhamento das AEC que é 
coordenada pelo Vereador de Educação e têm assento todos os Diretores de Agrupamentos de 
Escolas e o representante da FAPA /federação das Associações de Pais), com competência na 
implementação e acompanhamento das AEC. Estas depois articulam diretamente com as escolas 
e com os professores das AEC. Como já foi referido quem faz a ponte entre o Vereador e a 
Comissão, com os Agrupamentos, Escolas e Professores é a técnica coordenadora. 
 
Maia 
1. Cultura organizacional: 
A imagem que poderá caracterizar o Departamento serão o Apoio e a Inovação. Em primeiro 




consoante os picos de trabalho nas diferentes alturas do ano, como é caso dos assuntos 
relacionados com o Sase e a nível de subsídios para os alunos, no início do ano letivo. No que 
respeita à Inovação, refere-se à procura constante da qualidade no serviço prestado, refletida na 
certificação de qualidade. Existe uma procura constante por cativar mais alunos, como é caso de 
ser das primeiras Câmaras a passar para um processo de pagamento por multibanco. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
Dentro do Departamento a divisão de unidades de trabalho é feita de acordo com a experiência 
em determinada função e competência. 
 
Matosinhos 
1. Cultura organizacional: 
O aproximar dos recursos do município e as necessidades das pessoas e uma política de 
solidariedade permanente, são duas ideias chave que estão sempre presentes neste município. 
Vêem-se como uma organização que pretende estar sempre vigilante e atenta a proporcionar o 
melhor ambiente possível de aprendizagem escolar. 
Uma das estratégias mais recentes é a construção do Projeto Educativo Municipal, que permita à 
Câmara afetar recursos e articular políticas educativas. Com este projeto pretende-se criar uma 
uniformidade de processos co todos os município da Área Metropolitana do Porto. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A divisão da estrutura do departamento de educação, por unidades de trabalho é feita de acordo 
com as competências académicas e profissionais de cada técnico. Ou seja são divididos de 
acordo com o perfil de cada um para as diferentes tarefas. Mas esta divisão não é estanque, uma 
vez que em algumas alturas do ano os técnicos têm de desempenhadas tarefas de outros setores, 
de modo a auxiliarem a realização de tarefas mais complexas. 
 
● Estrutura  
Quanto à forma da estrutura, considera que mesma é mais do tipo “achatado”, pela grande 
proximidade existente entre os dirigentes da câmara, com os dirigentes dos agrupamentos 
escolares e com coordenadores curriculares dos estabelecimentos. 
 
Porto 
1. Cultura organizacional: 
Quanto à Cultura Organizacional, que caracteriza o serviço de gestão das AEC-AFD, considera 
ser a Inovação, nomeadamente a nível do registo, controlo e uniformização de procedimentos. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de Trabalho das AEC na Porto Lazer, é a formação e alguma 
experiência, uma vez que consoante as necessidades contratam-se especialistas, como 
contabilistas, advogados. 
No DME da câmara, a contratação de pessoal e sua divisão, tem mais é capaz a ver com a 
formação e com o perfil pessoal (experiência) e de relações humanos. Por exemplo, quem está 
com os transportes tem de ter capacidades muito diferentes (ser alguém muito direto com a 
Sandra), de quem está com parte pedagógica (alguém com mais sensibilidade). 
 




No que se refere à morfologia da estrutura, considera que é mais achatada, pois 1 único Diretor 
geral, controla seis chefes de 6 diferentes setores. Antes tinha uma morfologia alongada, uma 
vez que antes de se tomar uma decisão, tinha de sentir que agradava a chefia. 
No que respeita ao DME da Câmara, é mais alongado, uma vez que existe, uma Vereadora, que 
comando um Departamento, com uma Diretora, que controla duas Divisões, com duas Chefes 
de Divisão, que por sua vez têm ao seu serviço, diferentes técnicos superiores e funcionários 
administrativos. 
 
Póvoa de Varzim 
1. Cultura organizacional: 
As ideias chave que poderão caraterizar aa vereação, são a competência, a exigência e a 
solidariedade as instituições e as pessoas. 
Também revela ser uma estrutura orientada por objetivos claros sobre o que e como pretendem 
alcançar. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
Considera ser uma estrutura do tipo “achatada”, pois existe muita proximidade entre o vereador 
e a comunidade escolar. 
 
Santo Tirso 
1. Cultura organizacional: 
O tipo de cultura organizacional que pode caracterizar o serviço é de Apoio, pois existe bastante cooperação entre 
todos, educação e desporto na câmara, professores das AEC, professores titulares de turma, coordenadores, nas 
atividades que realizam, como por exemplo o Torneio de Gira vólei, que se vai realizar, mas envolve os 
“professores das AEC, que têm de elaborar atividades na turma, para selecionar os alunos, os professores titulares 
de turma, que têm de acompanhar os seus alunos”. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de trabalho é feita de acordo com a experiência profissional, o conhecimento que cada um 
possui e de acordo com a disponibilidade de cada um, as pessoas vão sendo solicitadas de acordo com as suas 
especificidades. Uns para os transportes e outros para as atividades. 
 
● Estrutura  
 
Trofa 
1. Cultura organizacional: 
A cultura organizacional que mais identifica a organização é de Apoio e de Inovação, “como 
por exemplo um projeto, denominado Orçamento Participativo Jovem, em que a câmara 
municipal dispõe de uma parcela do seu orçamento municipal e coloca à consideração dos 
jovens do concelho dos 10 aos 30 anos, em que eles são livres para propor projetos. Nesta 
assembleia municipal jovem, têm assento associações culturais e recreativas, onde os 
proponentes apresentaram os seus projetos e depois é votado pelos jovens, e a câmara municipal 
aprova. “Existem duas categorias, uma para as escolas e outro de âmbito geral.” É uma ideia 
que já vai no 3º ano. Ainda tiveram mais outros projetos sobre a ciência e outro sobre a 
aprendizagem ao longo da vida. 
Por Objetivos por exemplo no que respeito ao aumento de número de alunos a frequentar as 
AEC-AFD, seria dificil, uma vez que se regista um grande decréscimo de alunos inscritos, pelos 
movimentos migratórios, por redução da taxa de natalidade. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 




Na organização a Divisão de Unidades de trabalho, é feita segundo diversos critérios. Um será a 
experiencia, como é o caso da entrevistada, que se encontrava já no projeto com o Inglês, desde 
2005, quando entrou a coordenar as AEC. 
 
● Estrutura  
A configuração da estrutura, foi-se alterando ao longo dos tempos. Numa fase inicial sentiam 
que os professores das AEC, estavam um pouco abandonados pelas escolas, pelo que assumiram 
diretamente o controlo do processo, sendo aí a estrutura mais Achatada. Uma das medidas 
tomadas foi procurar a flexibilização horária, pois as AEC só funcionavam a partir das 16 horas, 
deixando muito poucas horas semanais de intervenção, passando as aulas a funcionarem noutros 
turnos da manhã. 
Apesar desta aproximação, considera que mesmo assim existem muitas escolas e professores 
titulares que continuam a não valorizar o trabalho desenvolvido pelos professores de AEC, 
“mesmo assim considero que esta articulação ainda é muito pobre, pois muitas vezes só são 
chamados para as festas de final de ano”. 
Mais tarde, como no ano passado por a autarquia ter dificuldades financeiras, e impedida de 
contratar pessoal, quando adjudicaram a responsabilidade técnica de contratação de pessoal, a 
uma associação a ADRAE, o tipo de estrutura transformou-se para uma mais Alongada. 
Esta configuração mantem-se hoje em dia apesar de já terem retomado o controlo das AEC, uma 
vez querem articular cada vez mais com as Direções dos Agrupamento a gestão. Assim, 
começaram “a propor aos agrupamentos, reuniões trimestrais de avaliação, de forma a haver 
mais intercâmbio de ideias e partilha de recursos.” 
Os resultados têm ido na direção de maior responsabilização dos Agrupamentos, tanto pelo 
processo, como pela avaliação do mesmo.” Existe um agrupamento que chama alguns 
professores às reuniões de departamento de línguas, no entanto acho que inda podiam fazer um 
pouco mais, pois tenho feed backs que essas reuniões, são quase uma obrigação e não tiram o 
devido proveito.” 
Fruto também de uma visita da equipa de apoio às AEC da DREN, onde deixadas inúmeras 
pistas aos agrupamentos, dá-se já mesmo o caso de  em alguns Agrupamentos “ os alunos da 
música, vão às escolas EB 2,3 no dia da musica fazer umas atividades, os de inglês, já fazem 
outras coisas, pelo que se nota uma maior interação”. 
 
Valongo 
1. Cultura organizacional: 
Uma das ideias chave que caracterizam a Cultura Organizacional será a inovação, a articulação, 
sendo visto como uma mais valia, de um projeto que está acrescer e que deve estabilizar-se. 
Tendo a oportunidades, de consolidar práticas, para que este tempo seja visto como parte 
importante na formação do aluno e não como uma altura para passar o tempo. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
Considera que um dos fatores que influencia a constituição de grupos, é a experiência na 
função, uma vez que o sucesso do trabalho docente, dá-se também pela utilização de professores 
experientes preparados para intervir eficazmente com os alunos. 
 
● Estrutura  
Uma vez que a comissão provisória, é responsável por toda a coordenação das AEC-AFD nas 
escolas pertencentes ao seu Agrupamento, considera-se uma estrutura vertical achatada, pois a 
Direção coordena toda essa atividade, tendo somente um responsável técnico, pela sua gestão.  




específicos sobre a envolvente sociocultural, uma vez que o raio de abrangência da gestão sobre 
as escolas pertencentes ao Agrupamento, é muito diversa. Por exemplo existe uma escola de 
meio rural, localizada a 10 km de distância da sede localizada num meio urbano. 
 
Vila do Conde 
1. Cultura organizacional: 
No que respeita à Cultura Organizacional a opinião é de que a Inovação é a ideia chave do seu 
funcionamento. Refere-se concretamente existência do pré-escolar em Vila do Conde 
generalizado em todo o concelho, antes de se generalizar noutros municípios. Fazem questão de 
estar na linha da frente em projetos que acreditam, sempre com uma preocupação de dar uma 
resposta qualificada aos seus alunos. A mesma situação se passou com as AEC-AFD, onde 
existiu primeiro que noutros concelhos, por sempre considerarem ser importante a escola a 
tempo inteiro, para a formação global de todos os alunos do concelho. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 
● Processo  
A Divisão de Unidades de Trabalho, é feita de acordo com diversas características. Salienta o 
facto de a técnica superiora que trabalha com ela mais diretamente, ser uma assistente social. 
Tal deveu-se a acreditar que a sua formação e experiência foram fundamentais, para 
acompanhar a evolução que ocorreu nas famílias e na sociedade, que impulsionaram o 
aparecimento da escola a tempo inteiro e por conseguinte das AEC-AFD. 
 
● Estrutura  
A estrutura tem uma morfologia mais achatada. O município coordena muitas das áreas em que 
tem competência como, as refeições, os refeitórios. Mas esta gestão é feita à distância, uma vez 
que só contratam a empresa que serve as refeições, sendo a gestão dos Agrupamentos. O mesmo 
se passa com a contratação dos professores das AEC, que depois de serem colocados por nós, 
tudo depois é feito com os coordenadores de departamento do agrupamento, como as 
planificações, planos de atividades, etc. 
 
Vila Nova de Gaia 
1. Cultura organizacional: 
O município de Gaia procura estar sempre na vanguarda a nível nacional, mesmo em termos da 
educação. Por isso a cultura vigente é a da Inovação. A busca pela perfeição na intervenção a 
nível da educação, faz com que antes de tomarem uma decisão importante, procurem ver o que 
faz noutros municípios, nomeadamente observando centros escolares, para ver o seu 
funcionamento e os procedimentos de gestão. 
 
2. Divisão de Unidades de trabalho feita de acordo: 




CATEGORIA V: Política municipal das AEC-AFD 
 
Espinho 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
No planeamento anual, é o executivo que seleciona as atividades que querem implementar nas 




Este mandato passou por diversas fases, no que concerne a contratação de professores. Em ano 
de 2010/2011a gestão era direta por parte do município, desde a contratação de professores, que 
era feita na plataforma existente, até ao acompanhamento do trabalho realizado pelos 
professores das AEC. Depois em 2011/2012 delegou nos agrupamentos o recrutamento dos 
técnicos e portanto transferia as verbas para o agrupamento. Neste ano como já foi referido 
anteriormente, sentiu-se que este não era muito eficaz, uma vez que existe um distanciamento 
geográfico entre o município e as escolas, pelo que os professores estavam algo 
desacompanhados, pelo eu houve necessidade de adjudicarem a gestão das AEC ao exterior, a 
uma empresa, por concurso, de modo a colmatarem esta falha. Assim a divisão libertou-se de 
tarefas como a contratação de professores, a compra de material desportivo de apoio às aulas e o 
acompanhamento pedagógico. No entanto, o município continua a ter responsabilidade na 
gestão do pessoal não docente das escolas, na construção e reabilitação das escolas na definição 
dos planos estratégicos para a área educativa no concelho. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Na comunicação existente entre o município e as escolas existe algum formalismo, na realização 
de reuniões com o Vereador e os Diretos dos Agrupamentos no início do ano letivo, para a 
tomada de decisão de planos estratégicos. Por outro lado a relação do executivo com o 
intermediário existente atualmente, a “Forminho”, tem um caráter informal, uma vez que ela 
tem liberdade para gerir o orçamento que possui da melhor forma, na aquisição de material 
desportivo, na contratação e gestão de docentes, dando-se o caso de que muitas vezes realizam 
reuniões com os agrupamentos, no município sem terem de consultar a chefe de divisão. 
Também existe informalismo na relação que se estabelece entre os professores da empresa das 
AEC e os coordenadores das escolas, a nível do trabalho didático-pedagógico desenvolvido. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A ligação entre as escolas com o trabalho desenvolvido nas AEC-AFD e o meio associativismo 
desportivo local, é feita normalmente por iniciativa deste. A autarquia não possui nenhum 
projeto específico para este fim. Os clubes somente contactam a escola no sentido de fazerem 
divulgação das suas atividades e captação de atletas. A chefe de divisão é de opinião que eles 
poderiam e deveriam ter um papel muito mais interveniente, na formação dos princípios de 




1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
 
É grande o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-2013. 
Desde logo a nível do apetrechamento de material, realizado com num levantamento no final do 
ano das reais necessidades das escolas, procurando sempre envolver a escola. Existe mesmo 
uma ficha para o mesmo. Inclui-se aqui para além do material desportivo para as AEC-AFD, 
também o manual de inglês que é oferecido, os instrumentos musicais básicos também, mesmo 
na expressão dramática e dança que dão uma verba adequada por aluno. 
No que se refere ao contacto com os Concelhos de Escola, procuram que a presença da Câmara 
no Concelho de Escolas, não seja somente para ocupar um lugar, mas procuram sim que seja 
uma mais-valia, integrando grupos de trabalho sempre que é necessário. Como para isto é 




na Câmara, que estivessem de algum modo ligados à educação. Como este concelho é muito 
grande e estão presentes em 15 Concelhos de Escolas, delega funções na Chefe de Divisão de 
Educação e na Chefe de Divisão de Cultura e Juventude, com mestrado em Ciências da 
Educação. Além disso delegam sempre uma das representações nos Presidentes de Junta, pois 
entendem que as Juntas têm sempre uma relação de proximidade com as escolas, e como têm 
direito a 2 ou 3 lugares, aproveitamos para delegar. Quanto ao 2º elemento, normalmente, uma 
das Chefes de Divisão e depois quando têm um 3º elemento, e existe algum projeto em 
andamento, convidam sempre o coordenador desse projeto. Dá o exemplo da coordenação do 
projeto Escolhas. O Vereador sendo presidente da Comissão, é o responsável pela delegação 
desses cargos. 
A envolvência da Câmara com os Agrupamentos, dá-se na definição da oferta da rede educativa 
para cada ano. “Estive hoje de manhã na DREN, e sexta-feira irei reunir com todas direções dos 
Agrupamentos de Escolas”. 
No que se refere à responsabilidade contratual sobre os professores, tentam o oferecer o máximo 
de estabilidade, bem como o nível remuneratório adequados, e que o mesmo esteja inserido num 
grupo de trabalho. 
Desde a primeira hora funcionaram com contrato, mas foram evoluindo, pois inicialmente os 
professores eram remunerados em função do número de horas efetivo, e depois começaram a 
pagar com um salário fixo, com subsídios de férias e de natal. Agora existem Câmaras que 
adjudicam estas responsabilidades noutras entidades, não reconhecendo a mesma importância 
que eles dão. 
A existência da Coordenadora das AEC, garante a substituição de professores sempre que surja 
necessidade, com mais celeridade, por ser um interlocutor direto, para além de no dia-a-dia 
trabalhar sobre a formação de professores e uma monotorização adequada. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, tem de ser 
sempre formal, mas depois as decisões e aquilo que verdadeiramente importa é informal. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
No que concerne à estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD 
com o meio associativismo desportivo local procuram sensibilizar o meio associativo para esta 
realidade. Mas, tem de haver um interesse recíproco, ou seja tem de haver interesse da escola 
que o clube a visite e o clube tem de ter interesse em lá ir, como estão a desenvolver a vertente 
desportiva, é lógico que estão a potenciar um afluxo de atletas para os clubes. O ideal é que o 
trabalho desportivo fosse feito de base na escola e depois aproveitado pelos clubes. Mas muitas 
vezes o que eles esperam é somente que a Câmara atue por sua iniciativa. 
 
Maia 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
Existe um grande envolvimento do município da maia com as escolas, no que respeitas às AEC. 
Ela não investe especificamente nas AFD, mas sim concertadamente com os agrupamentos nas 
escolas. Por exemplo existe um grande controlo sobre o planeamento dos conteúdos a abordar, 
bem como no levantamento das necessidades essenciais em termos de apetrechamento de 
material e de instalações. Aliás no que respeita às instalações o cuidado é grande, uma vez que 
adequam o tipo de material adquirido, à realidade cada escola, pois o material de características 




ciclo foram remodeladas, de acordo com a necessidade de criar a “escola a tempo inteiro”. 
Além de reunirem anualmente com as direções de Agrupamentos, também o fazem com as 
Associações de Pais. Fazem parte de um grupo de municípios pertencentes à Área 
Metropolitana do Porto que lecionam AEC, sendo o que dos que agrega a maior parte da 
população, por ser das que tem mais alunos e por ser das que possui uma estrutura de maior 
apoio técnico permanente ao seu funcionamento. 
É também da responsabilidade do município a contratação de professores é anual. Procuram que 
este tenha as melhores condições possíveis de trabalho para que sinta motivação e estabilidade, 
pois o contrato estabelecido é a termo resolutivo, com direito a subsídios de férias e de natal, 
sendo a área mais onerosa uma vez que custa cerca de 1.500.000 €/ano. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que a informalidade predomina no contacto do município com as escolas na gestão 
das AEC, embora sempre dentro de formalidade essencial, como é o caso da legislação. O 
contacto pessoal é privilegiado, uma vez que o seu telemóvel pessoal está à disposição de todos 
os professores. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Não existe nenhum projeto específico eu promova o intercâmbio com o meio associativo, uma 
vez que essa seria uma competência do pelouro do desporto. No entanto existe abertura para 
irem à escola, quando pretenderem. 
 
Matosinhos 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O tipo de envolvimento do município com as AEC-AFD, faz-se de diversas maneiras. 
Assim, cada aluno tem direito a uma determina verba anual para esta rubrica que se traduz 
depois na despesa total com cada escola, como pagamento de professores, compra e 
equipamento desportivo, etc. As escolas estão na sua maioria apetrechadas em número 
suficiente com material desportivo e em instalações desportivas. 
Por outro lado existe uma presença sistemática do município nos conselhos de escolas dos 
agrupamentos, uma vez que o vereador reúne com cada um dos diretores de escola, no início de 
cada ano escolar. Apear de toda a organização dos horários ser da responsabilidade do 
agrupamento, existem regras oriundas da autarquia no que respeita à obrigatoriedade de haver 
flexibilização dos mesmos, de modo a permitir que em cada escola, cada professor de AEC, 
tenha o maior número de horas possível, com o objetivo de lhe dar estabilidade e motivação, por 
não ter de saltar de escola em escola, realizando um trabalho com maior equilíbrio. Chegam a 
conseguir proporcionar cerca de 16 horas semanais letivas, a cada professor. O modo como se 
processo esta organização é o seguinte: a escola/agrupamento elabora numa primeira fase o 
horário, depois esta passa pelo “crivo” da divisão de Educação para ser aprovado e em caso 
necessário negociado com a escola, para ser melhorado. 
No que respeita à contratação de professores, o departamento da educação, é responsável por 
toda a seleção e recrutamento. No entanto entram neste processo especialistas de outros 
departamentos como o da psicologia, uma vez que se entende que a função de docente, é muito 
específica no que respeita aos pré-requisitos. Somente quando o processo de seleção está 
concluído, é que passa ao dos Recursos Humanos, para proceder ao recrutamento. É lema do 






2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é 
do tipo informal, embora com regras. É o caso da elaboração dos horários dos professores 
titulares, serem adjudicado aos agrupamentos, mas sempre com a submissão e aprovação das 
regras do departamento da educação, de molde a permitir que os professores das AEC tenham 
horários maiores e equilibrados. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A filosofia da Câmara é a de apoiar qualquer projeto oriundo de uma associação, de divulgação 
de uma modalidade e captação de atletas. Além disso existe também a preocupação de sinalizar 
e indicar a um clube, alguma criança que demonstre algum talento em especial nalguma 
modalidade desportiva, para poder continuar a prática desportiva, num espaço com competição. 
 
Porto 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
No que respeita à gestão das AEC-AFD, no Porto existem dois casos especiais. Um primeiro diz 
respeito A pareceria que o DME da Câmara, faz com a Porto Lazer, na vertente da coordenação 
desportiva, enquanto nas outras áreas, ela fá-lo diretamente, a nível dos conteúdos e 
planificação, a Divisão da Educação, através da Porto Atividades. Por outro lado o DME da 
Câmara na administração das AEC-AFD, para além da parceria direta com a Porto Lazer, 
também tem uma parceria direta com a Junta de Freguesia de Ramalde. Tal como a Porto lazer, 
esta tem total autonomia para contratar professores, avaliar e controlar todo o trabalho 
pedagógico, estamos ao mesmo nível, gerindo o dinheiro gasto diretamente no processo de 
contratação de professores, e execução de toda a planificação das AEC-AFD. Por outro lado a 
Porto Lazer, tem dois parceiros, Juntas de Freguesia de Paranhos e Vitória, com quem partilha a 
contratação de professores e o controlo de todo o trabalho pedagógico. Somente no evento da 
festa de encerramento, realizado no final do ano letivo é que Ramalde, é que coabita com a 
Porto Lazer em todo este processo. 
Os técnicos do departamento de educação (DME) estão sempre em contacto com as escolas, 
indo sempre às reuniões do conselho geral. 
A contratação que antes era realizado através do ajuste direto, e agora por causa da Troika, 
como o volume permitido para fazer o ajuste direto, diminuiu, tiveram de fazer um concurso 
publico, utilizando uma plataforma de contratação publica. O coordenador é de opinião de que 
este processo lhe retirou poder de colocar os professores de acordo com os perfis que 
necessitava, para algumas escolas. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município, é mais de 
carácter  informal, utilizando muito a comunicação digital por e-mail. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Existe de facto uma lacuna muito grande, pois devia haver uma preocupação de 
encaminhamento e de contacto, para que as escolas fossem um viveiro dos clubes. Por exemplo 




escola. Existem atualmente poucos clubes a aproveitar o trabalho das AEC. 
Era importante promover-se nas escolas torneios internos de promoção de uma ou duas 
modalidades em complemento com a educação física. 
Apesar de tudo têm em funcionamento, um projeto com o surf e o xadrez. 
 
Póvoa de Varzim 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O apoio é dado da seguinte forma: A Câmara transfere para as escolas as verbas para o 
pagamento do telefone, despesas com fotocópias, etc. Existe uma distinção nos apoios a dar 
pelos escalões sociais. 
O Envolvimento do município no organograma das escolas, dá-se com a participação no 
Conselho Geral, tendo por isso interferência no planeamento anual dos Agrupamentos, pois é 
este conselho é que aprova o plano de atividades. Este momento dá-se  no início do ano com a 
definição das atividades que a Câmara quer realizar em conjunto com as escolas. 
Relativamente à contratação de professores, estes contratados diretamente pela Câmara 
Municipal, tendo o mesmo a duração de 1 ano uma vez que existe sempre a indefinição se o 
Ministério vai continuar a apoiar o Projeto no ano seguinte. Este concurso é aberto ao público, 
com parâmetros muito bem definidos, objetivos tendo, os critérios de contratação bem 
específicos. 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo de comunicação interna no funcionamento das AEC existente é de carácter 
informal. 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Os próprios clubes fazem isso, não é necessário a Câmara fazer, no entanto esta funciona como 
um meio de ligação entre os clubes e a escola. 
 
Santo Tirso 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O envolvimento do município a nível das AEC-AFD, dá-se por exemplo na colocação de 
professores, na construção e manutenção de instalações, na colocação de material didático, a pós 
a realização de recolha das necessidades, pelas escolas. Por exemplo, muitas das escolas foram 
agora à pouco tempo intervencionadas, como colocação de balizas, construção de recreios 
O envolvimento no organograma das escolas, faz-se através do pelouro da Educação reúne que 
pelo menos uma vez por ano com os representantes das escolas e com os coordenadores como o 
de EF, etc.  
No que respeita à contratação de professores, estes “são colocados no agrupamento, e em cada 
agrupamento, existe um responsável de agrupamento. O controlo da parte pedagógica é toda 
feita nos agrupamentos. Os professores fazem as reuniões com os coordenadores de 
agrupamento e depois tratam disso. Mesmo a avaliação dos professores é feita toda no 
agrupamento.” 
São pagos de acordo com a sua graduação e têm contrato de trabalho de 10 meses, tendo mais 
regalias do que anteriormente. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 




respeita aos procedimentos burocráticos e informal quando se torna necessário flexibilizar os 
procedimentos. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Considera que existe alguma preocupação, dos agrupamentos tentarem aproximar-se com meio 
associativo, pela realização de torneios entre si, possibilitando às associações aparecem se 
quiserem para fazerem uma deteção de talentos. Por outro lado a Câmara também promove 
outras atividades, como o Gira Volei, onde participam 1500 alunos a jogar voleibol na praça, 
onde clubes, como o Ginásio Clube de Santo Tirso, são convidados a aparecer 
 
Trofa 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
O envolvimento a nível orçamental do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 2009-
2013, baseia-se muito no investimento da requalificação de equipamentos necessários de acordo 
com o levantamento das necessidades feito pelos professores e pelas associações de pais. 
A nível da coordenação, a vereadora como faz parte do Concelho Geral, leva sempre consigo o 
coordenador de Divisão, às reuniões. Uma vez que ela acumula também os Pelouros das Obras 
Municipais e Planeamento e Urbanismo, muitas vezes nas visitas às escolas, faz-se acompanhar 
de equipas das obras municipais e planeamento. 
A nível da contratação de professores, dão prioridade á continuidade, tendo um contrato anual. 
A sua avaliação inicialmente iria basear-se no CIADAP, mas devido ao vínculo precário que 
tinham, houve um parecer jurídico, que considerou este procedimento inadequado. Aliás este foi 
um, problema sentido em todos os municípios em toda a AMP, numa reunião de técnicos 
coordenadores das AEC, fizeram ao concelho Metropolitano de Vereadores. Eles colocaram 
esta questão à Secretaria de Estado de Administração Escolar, que disse o sistema de avaliação 
devia ser o que vigorava na entidade que os contratasse, ou seja o CIADAP. Mas a Câmara, 
tínham o da CCERN, que dizia o contrário. Foi então decidido criar um “modelo de avaliação 
interno, composto por duas parte. Uma parte (70%), com responsabilidades pedagógicas 
avaliadas pelo agrupamento. Outra parte (30%), avaliado por nós, versa aspetos gerais como 
trabalho em equipa, capacidade melhoria, ou seja, outras competências”. O objetivo foi 
aproxima-lo o mais possível, o modelo de avaliação de docentes que vigorava a então. 
“Mas é um modelo de avaliação interno, que só tem validade para quem concorre aqui.” 
Existe também um outro projeto de promoção das competências da natação, como os alunos do 
4º ano e dos que têm necessidades educativas especiais, no Áqua Place (uma instalação da 
Câmara). 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
 
O tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município é mais 
informal quando é possível., pois existe um diálogo muito próximo entre a vereadora e o meio 
escolar. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Neste momento, não existe muito a ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o 
meio associativismo desportivo local. No passado, já apoiaram mais as associações, em 




uma junta de freguesia em conjunto com a associação de pais quis realizar um torneio de futebol 
e Câmara contribuiu com os professores, que foram treinadores, árbitros, etc. Mas são situações 
pontuais, mas neste momento não possuem recursos suficientes. 
Apesar disto existem muitos professores que trabalham em associações, que naturalmente 
tentam incentivar os alunos a frequentá-las. 
Caso tivessem mais possibilidade, considera que podiam desenvolver mais atividades, como já 




1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A intervenção do município dá-se mais a nível do apoio ao funcionamento das AEC-AFD, no 
que respeita à responsabilidade em dotar de infraestruturas físicas, uma vez que os espaços são 
todos da responsabilidade da Câmara.  
Alem disso também se dá ligação do município com os Agrupamentos escolares, com a 
presença da Vereadora nas reuniões do concelho geral transitório com 3 elementos. 
O município faz uma reunião mensal com os agrupamentos, sendo residida pela Vereadora, pelo 
que existe uma grande proximidade com as direções dos Agrupamentos. 
A gestão dos recursos humanos e pedagógicos, são da responsabilidade do Agrupamento. 
A contratação dos professores que não pertencem ao quadro do Agrupamento, é feita através de 
uma plataforma específica. 
A verba para pagamento aos professores vem diretamente do Ministério da Educação, dando 
também para gerir e adquirir algum material desportivo. 
 
Quanto à razão pela qual a autarquia terá optado pela decisão de delegar nos Agrupamentos a 
gestão adas AEC-AFD, embora não tenha dados absolutas, é de opinião que tal se deveu, a 
terem concluído que assim seria mais vantajoso e eficiente. 
Pode-se considerar que existe um tipo comunicação formal, com o município nos momentos das 
reuniões mensais, mas  por outro lado muito aberto à comunicação informal, como por exemplo 
a informalidade pelo telemóvel com a vereadora ou com o presidente, na perspetiva de 
proximidade e agilizar a ação, para depois se formalizar essas decisões. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Pode-se considerar que existe um tipo comunicação formal, com o município nos momentos das 
reuniões mensais, mas  por outro lado muito aberto à comunicação informal, como por exemplo 
a informalidade pelo telemóvel com a vereadora ou com o presidente, na perspetiva de 
proximidade e agilizar a ação, para depois se formalizar essas decisões. 
 
A autarquia tem uma relação de natureza bastante aberta e colaborante, sempre com grande 
preocupação por políticas de educação. 
A minha equipa integra elementos da direção que eu tinha aqui na escola. 
Apesar de existirem diversos Agrupamentos, no concelho de Valongo a gerir as AEC, não existe 
nenhum organismo que coordene toda a sua atividade. No entanto existem reuniões regulares 
entre os diretores dos agrupamentos, para articularem de modo geral, mas sem uma preocupação 
específica pelas AEC. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 




Não conhece a existência de nenhum projeto de intercâmbio com o meio associativo. 
 
Vila do Conde 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A Câmara supervisiona muitas das áreas como, as refeições, os refeitórios, os prolongamentos 
de horários, fazendo gestão à distância, uma vez que só contratam os serviços, cabendo depois a 
gestão aos Agrupamentos.  
No que respeita às obras a realizar nas escolas, os pedidos passam todos agora pelas direções 
dos Agrupamentos, ao contrário do passado em que os pedidos eram feitos diretamente pelas 
escolas envolvidas. Dando entrando na Câmara, a vereadora dá andamento para o técnico, o 
engenheiro responsável pelas obras escolares. 
A Câmara neste momento já tem o processo de funcionamento muito automatizado, a nível dos 
horários, das planificações e dos planos de atividades, que só tem de concordar os não com as 
propostas dos Agrupamentos. De igual modo com a colocação de professores, a Câmara depois 
de os contratar, dá somente a indicação de que deverão manter os mesmos professores nas 
escolas, na medida do possível. 
A Vereadora faz parte de todos os conselhos gerais dos agrupamentos, pelo que realizam 
diversas reuniões ao longo do ano, para se manter dentro do funcionamento. 
Todas as escolas foram apetrechadas em material desportivo e foram feitas construções e 
remodelação de instalações, para o correto funcionamento das AEC. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
Considera que o tipo de comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município 
é feito na base do respeito, sempre de acordo com a lei, mas visando a flexibilidade e eficiência. 
Dá o exemplo de que quando se parte um vidro, muitas vezes dá ordem para ser reparado antes 
de chegar o ofício a pedir a sua substituição. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
Embora não existe nenhum projeto específico de intercâmbio entre o trabalho que se desenvolve 
nas AEC-AFD, partilham os equipamentos desportivos, com as escolas e com os clubes em 
termos de infraestruturas. Sempre que um clube pretenda ir a uma escola desenvolver alguma 
ação a Câmara concede autorização. Por outro lado tentam respeitar, na sua planificação das 
atividades o respeito pelo que é tradicional nas diferentes freguesias, pelo que se numa freguesia 
o Ténis de Mesa tem tradição, procuram que o mesmo seja abordado nas aulas. 
Existem também em algumas freguesias projetos entre escolas e algumas modalidades como é o 
caso do Futebol Feminino, tendo neste caso o apoio do pelouro do Desporto, 
 
Vila Nova de Gaia 
1. Como se manifesta o envolvimento do município a nível das AEC-AFD, neste mandato 
2009-2013: 
A forma como o município interage comas escolas a nível das AEC-AFD, dá-se em diferentes 
vertentes. 
Um primeiro tem a ver com a participação no Organograma das Escolas. A Câmara, serve de 
suporte para qualquer tipo de ajuda necessária, funcionando como uma 2ªlinha de apoio às 
escolas. O grupo coordenador de 5, 6 pessoas entre os professores das AEC, das diferentes 
áreas, reúne com qualquer um dos 14 agrupamentos, que não cumpra totalmente com ao 




dificuldades sentidas e fazendo o balanço. É a forma encontrada de controlar à distância o 
feedback, um universo composto por cerca de 300 pessoas, entre professores das AEC e 
técnicos do município. Outra forma de envolvimento é a nível do planeamento anual, que é uma 
exigência da autarquia. Existem orientações já definidas pelo Ministério da Educação para as 
próprias AEC’S. O município exige que os professores façam uma planificação anual, que é 
entregue à coordenadora do estabelecimento que por sua vez deve remeter para a direção do 
agrupamento que por sua vez faz chegar ao departamento curricular, de forma a verificarem se 
as orientações estão a ser seguidas. 
No que respeita à contratação de professores, fazem um concurso anual, com critérios bem 
definidos. Anualmente dão continuidade em cerca de 85% dos docentes em relação ao ano 
anterior, valorizando a experiência de trabalho no município. Neste momento eles têm mais 
direitos do que tinham quando pertencia à Gaianima, ou seja, com regalias e deveres iguais aos 
outros funcionários da Câmara, à exceção da duração, que é de 9 meses. 
 
2. Tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, dentro do município: formal 
(tradicional) ou informal (flexível) 
O tipo comunicação existente na orgânica das AEC-AFD, é de carácter Formal e Informal. 
 
3. Estratégia na promoção da ligação do trabalho desenvolvido nas AEC-AFD com o meio 
associativismo desportivo local 
A Câmara não possui nenhum projeto específico de aproximação da escola ao meio associativo, 
pois implica sempre determinados custos considerados elevados. O clube tem um objetivo de 
captação de alguns alunos e também divulgar as suas atividades. 
O único clube que ofereceu algo foi o Dragon Force, que, ofereceu serviços gratuitos, tendo em 
algumas escolas disponibilizado treinadores e promovido em conjunto com a Câmara as 








1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Existe a convicção de que a gestão das AEC seria mais eficaz se fosse feita diretamente pelos 
agrupamentos, sem necessitarem do município na vertente do controlo pedagógico, da 
contratação de professores. Assim evitavam-se muitas discrepâncias existentes a nível nacional, 
na gestão de recursos humanos, como é o caso dos diferentes regulamentos existentes nos vários 
municípios, relativos à contratação de professores (uma área muito sensível neste processo). Por 
outro lado, também se verificam assimetrias nas verbas pagas pelo trabalho dos docentes entre 
as várias autarquia não considerar o trabalho realizado pelos professores das AEC, como um 
trabalho técnico, não pedagógico, nunca os tratando como docentes, é outro aspeto que deverá 
ser alterado, com o reconhecimento de que este trabalho é digno que seja referido como trabalho 
docente. 
O horário disponível geralmente para a docência das AEC, é o compreendido entre as 15.30 e as 
17.30. Ora esta concentração, dificulta arranjar professores interessados em trabalhar em 
Espinho, uma vez que são sempre horários com poucas horas para trabalhar, pelo que muitas 




horários escolares deveriam ser mais flexíveis, no sentido de se conseguir espalhar mais durante 
o dia, a atividade das AEC, e que o ME, não deve discriminar os professores das AEC, 
relativamente aos outros, tratando-os como se fossem professores de segunda. 
 
Gondomar 
Sobre sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de opinião que, o ministério 
da Educação sendo a entidade que financia as AEC, tinha a obrigação de monitorizar mais a sua 
implantação e definir procedimentos normativos. 
O corpo docente devia ser estabilizado e depois formado. Devia existir um perfil específico para 
ser professor de AEC. Um licenciado ainda está longe de ser um bom professor de AEC. Muitos 
deles não tiveram formação pedagógica para serem professores de AEC. É contra a existência 
de um currículo e programa rígidos nas AEC, e sim a favor de uma grande vertente lúdica. As 
autarquias só deveriam ter um papel na gestão das AEC, se tivessem um papel ativo, na sua 
implementação, divulgação e apoio. Para só quererem a função de pagador, não faz sentido que 
elas fiquem com a gestão. 
Agora se houver um grande envolvimento da autarquia, existem muitas vantagens, pois naquilo 
que é responsável ela deverá facilitar, adequar as instalações, refletir conjuntamente com os 
pais, professores sobre as atividades, 
“Por outro lado com estas atividades têm uma função mais lúdica, podem chocar com a vertente 
mais curricular e mais formal dos Agrupamentos, caso sejam eles a geri-las. No entanto acho 
que os Agrupamentos hoje em dia poderão ser os gestores, desde que se envolvam bastante no 
processo. Há o perigo de entregar estas atividades a professores sem a sensibilidade adequada 
como por exemplo os professores com “horário zero”. É óbvio que todos são professores, mas a 
especificidade do trabalho com as AEC, que deve ser mais lúdica, pode não ser bem entendida 
por estes. Acho que tal como se criou uma carreira para os educadores de infância, e para os 
professores de ensino especial, também se poderia criar uma específica para os professores de 
AEC, embora sejam todos professores. Se a carreira continuar a ser igual, então passa a ser 
currículo, e então o currículo no 1º ciclo em vez de ser 5 horas letivas passa a ser de 7 horas. A 
AEC, é uma preparação básica lúdica para a implementação posterior de tudo o que é currículo. 
Agora não sei o país tem interesse ou possibilidades para caminhar para esta especialização 
profissional”.  
“Nem todos os caminhos são convergentes, pois por exemplo a Maia é um concelho que investe 
bastante nesta área, mas eu discordo completamente do modelo por eles seguido. Eles têm um 
coordenador por cada uma das áreas dinamizadas, e depois fazem plano aula, que 
pedagogicamente os professores têm de cumprir. Eu discordo desta diretriz, pois acaba por ser 
um padrão rígido, e muito curricular, não dando grande margem ao professor, para ser criativo. 
Mas generalidade os concelhos que compõem a AMP, têm feito um bom trabalho e de forma 
convergente como prova o estudo que todos em conjunto realizamos sobre o grau de satisfação 
das AEC, por parte dos EE e dos professores. 
Mas teme que a nível geral, vá haver em breve um retrocesso sobre o trabalho que se tem vindo 
a desenvolver nos últimos anos e que possam mesmo ser extintas. 
 
Maia 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Esta atividade deveria ser mais curricular, uma vez que é uma atividade enriquecedora e deveria 
ser uma responsabilidade mais central do ministério da educação e menos do município. 
 
Matosinhos 




que poderá ser melhorado 
O vereador, aponta como pontos a serem melhorados, por exemplo uma melhor articulação 
entre os professores das AEC e os estabelecimentos de ensino onde lecionam, para poder ser 
feito de forma mais justa e direta, a avaliação do seu desempenho, contrariando o processo atual 
que é mais indireto e distante. Defende também uma cada vez maior estabilidade deste corpo 
docente, nas escolas, como forma de aumentar a qualidade da sua intervenção. Seria desejável 
estabilizar a situação dos profissionais das AEC, completando-lhes os horários por exemplo, 
com outras tarefas onde a componente pedagógica, estivesse presente, como é o caso, nos de 
desporto, na dinamização das praias, os de Inglês nas bibliotecas ou outros locais, os de Música 
realizarem workshops musicais, etc. A justificação é que só serão verdadeiramente profissionais 
se olharem para o trabalho que fazem e virem um horizonte, deixando de ter preocupações 
primárias e passando a ter preocupações com a qualificação do seu trabalho. 
Estes profissionais responsáveis pelas AEC deviam deixar de ser chamados de técnicos e 
deviam ser chamados de professores, uma vez que o seu trabalho é cem por cento docente, 
sendo encarados pela comunidade escolar como professores. 
 
Porto 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
É e opinião que as AEC até funcionariam sem a interferência do município, mas acaba por ser 
importante existir uma autarquia que faculte alguns recursos essenciais e que funcione como um 
regulador  
Enquanto Coordenador, acha que devia ter menos protagonismo nesta ligação com as escolas, 
embora é importante a autarquia estar presente na gestão, fazendo a ligação entre a necessidade 
do clube e a escola, nomeadamente na valência dos transportes, ou espaços. Esta tríade de 
recursos em que a escola tem os alunos, a câmara tem a logística e o clube tem o trabalho 
desportivo a realizar, pode ser muito complementar e eficaz. 
Seria também importante para que houvesse uma maior poupança de energia pessoal que muitas 
vezes os professores têm de dispor num determinado projeto a implementar numa escola num 
ano letivo e depois por falta de coordenação, não ficando nessa escola, perde-se muito tempo até 
o novo professor conseguir dar seguimento, tendo de gastar o dobro da sua energia no 
reconhecimento do terreno. 
 
Também deve haver preocupação por parte da autarquia em implantar em simultâneo, 
modalidades desportivas no programa de educação física, com tradição nesse local e 
modalidades inovadoras e diferentes. Seria mais uma das vantagens em termos de gestão de 
recursos e energia, pois a oferta de prática desportiva local nas escolas, iria ao encontro da 
realidade existente nos clubes desportivos. 
A escola daria a aprendizagem inicial e os clubes o aperfeiçoamento. 
 
Póvoa de Varzim 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Defende que o ideal será entregar a gestão das AEC-AFD às escolas, assumido pelo Ministério 




Não dá muitas sugestões para melhorar o funcionamento das AEC-AFD, embora pense que se 






Relativamente a sugestões de otimização de funcionamento das AEC-AFD, é de opinião que a 
nível dos equipamentos seria importante apetrechar ainda mais as escolas.  
Por outro, obrigaria os agrupamentos a estarem mais presentes, para articularem mais os 
currículos, entre a parte curricular e a não curricular das AEC. 
Tentaria também proporcionar aos professores das AEC, a oportunidade de se sentirem, mais 




1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
É de opinião que seria melhor aproveitar os recursos humanos do Agrupamento e abdicar da 
contratação externa, pois torna mais fácil o trabalho de gestão de recursos humanos, 
nomeadamente por serem professores que integram os departamentos, pelo que a sua atuação já 
está articulada e integrada com o Agrupamento. Assim os professores adequam melhor o seu 
trabalho, á visão integrada do desenvolvimento da criança, por ser mais facilmente percetível 
pelos professores do quadro, que já conhecem os objetivos específicos, do que no caso de serem 
professores contratados que necessitam sempre de algum tempo de adaptação. 
Para além desta causa, também o facto de permitir dar mais estabilidade ao trabalho docente, em 
vez das habituais 6 horas semanais que os professores contratados somente têm. Por último para 
reforçar esta opinião, ela refere que assim se poupariam muitos recursos técnicos e muitas horas 
para o complicado processo de contratação de professores. 
 
Vila do Conde 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado. 
É de opinião que a gestão das AEC deveria ser entregues aos Agrupamentos Escolares, e estas 
atividades deveriam fazer parte do programa curricular do 1º ciclo, fazendo parte da formação 
global do aluno. 
Neste caso a Câmara deveria continuar a dar apoio com a intervenção na área social, a nível das 
refeições, dos prolongamentos dos horários, dos transportes, nas requalificações, de projetos que 
nós dinamizamos com as escolas, et, uma que já eram pelouro da educação antes do 
aparecimento das AEC.  
Outra situação a evitar seria acabar com a possibilidade de a frequência das AEC, ser 
facultativa, passando a ser obrigatória, pois está provado ser uma mais-valia na formação do 
aluno. 
Também a nível da remuneração aos professores a mesma deveria ser igual em todas as escolas 
a nível nacional 
 
Vila Nova de Gaia 
1. Se o modo como tem sido gerido as AEC-AFD no município é o mais correto, ou se pensa 
que poderá ser melhorado 
Existe muita coisa para se fazer, nomeadamente existir maior convergência entre as escolas de 
todos os concelhos. É importante diminuir a grande instabilidade que tanto os professores como 
para o município todos os anos sentem. É urgente assumir a continuação deste serviço, em 
planos plurianuais, de modo a diminuir a incerteza que todos os anos surge acerca da sua 
continuidade, por alegadamente falta de verbas., O objetivo da escola a tempo inteiro tem de 




Anexo 6 - Quadro Sinóptico relativo às características organizacionais dos diferentes serviços autárquicos responsáveis pelas AEC-AFD 













1. Características do entrevistado(a) 
Sexo Masculino Masculino Feminino Masculino Masculino Masculino Masculino Feminino Feminino Feminino Masculino 
Ano de 
nascimento 
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